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AGURAS AFINS

a) NOlI e_pedient" do pretor

§ 9. A analogia

S 9.1.1 A doutrina tradicional. que: surgiu nos comoçol do
séc. XIX c: foi dominante até há bem pouco tempo, disringue. a
imerpretaÇlo cxtenSiva da integraçlo p<K ma.logia.

Aquda pressupck que: u palavras da lei õltr.liçOMam o
pensamento do Icgil1ador que disse mell05 do que efectivamente
desejava dizer. E O respeito à vo/lIntll! 1'tis impõe a exteJU10 dos
IItTlul pan coincidirem com o 5(U 'lIIimJ4J. Esum05. ainda. no
5mbito da illttrprt/aJio: há uma norma que previu a situaçilo a
disciplin:lr; apclI:1.$ a sua col1tclllpla~o foi imperfeita. Por i5S0, a
sua correcção impõe-sc de modo a fazer diter ao legislador o que
desejou, mas nlo disse.

Pelo conmrio, a integr~o por anaIogi:õl prasup3e uma
lacunll, ou seja. a al.l5ência de uma norma que $t' pudes.sc
intapreUr: a liluaçlo a decidir nlo atá previna na letra nem no
C$JlÍrito de nenhuma nomu juridica positivada. t nc:ec:ssário
inregr.ar es:s:I bculU., se possivd. atrav6: da analogi;! alln: umnso
tipificado lU hip6tcSC de: uma nOTfl'l.a cocasoSlfb iuJitT. analogia
que a scmdhoU1Çl Justifica c exige '.

I Como rdttc OuVl!laA Mcon1o. I :uu.~ rtpout.a lU alIbI*
m do tt:lumcnto iau.oJ de casounnc:lIull.l<:t:o intáprnr pl'\Xl:'Óni de
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A doutrin;r. di~linguc, ;ajnda, duas espb:ies de õll'lalogi;r,: a
1I1I/llogia ltgis (partindo de uma nomta juridica. ;lo sua ideia
fundamental ~ desenvolvida c puriflCada g~ li diminaç30 de
todos os elementos nl0 CSSC:Ilciais: c esta ideia, assim dcpurada,.i
aplicada a05 caJO$;Io da $ubsumívcis); c a /Irullogill illril (ra.rtindo
de unu pluralidade de disposiÇÕC:5 juridius.l.iocxtraídos, por via
indutiva, princípios nuis gt'nis que se: .lIpliarn. depoil, a cuos
!lIo prCviSIOI$). Deste modo. enquanto na primeira, a dUcipliJL1
jurídica é procurada numa norma cuja. hipóroc tipifia um aso
difcrdlte, mas sanc:lhantc ao C~ ;lo $Olucion:n; na ~nth.
cxtnMe. indutivamenlc. um principio genl de um conjunto
(maior ou menor) de nortlU5, prindpio cssc: que, depois, é

aplic.aào ao caso ISIb iudic,l.

S 9.1.2 Hodicrnamolte, porém. esta doutrina puecc
superada.

Já BETTI advertia que a ciumada interpreuçlo extc:nSin. 010

se distingui:a da nlalogla. pois. desde que tivéssemos de
u1ua~ o teXto. çairiam05 no imbito da anal~. NO(('
JeIltido. l:Illendc que a analogU c a dlanuda interpreuçio
exleDSiVl ou restritiva introduzem. no processo intupreurivo.
um demento que uhrapusaosimples propósito de chrificaçlo.
pwa enxertar um objectivo ultcr101" de adapuçio c: adcquaçlo da
nortrU juridic:a.

Kmdhante alCllldhmte, Todavu. o aso omIPO tem ~pr(. ..Igum.>
&Yttlíd.>de: i rdulV.>mauc ImlCIh.>nU. nw i. l.>mbém. rduinmmu
difamlc. A .>n.>l0ll.l supllr qUI: U tcrndh.>nçu~ mais fona do que u
d.f.=Dçu. Vid. OLlVlllA A$CDISlo. J.• O DimlO, l,.,,~~ ~ T-v
GD-,.I (Lisboa 1978) ~399. No mesmo $Clcido. cfr. Cua.u. DI

MONCADA, L.. Lic«J tk VimlO Cj~jl J3 (Coimbra 1959) 183. 184 C190­
-191. Vici. aincb: 1..ufl'lz o.c.399, 438 C44O;ENGISCH, K...l,,".... M
~1O J",fJico (Lisboa 1977) 2.}4 (. 239; Bo'IIO. N•• AMl"';' em
molDfll (1958) 6()()..4; DuNlt/I;G. A.• ParrJcttc 1. (Turim 19(6) 89, 90 f

99; F~INA!'lDEZ 8 .....~lao, A.• Pmo<p....JlOJk """o-cpci6tt~1
(Santiago de Compolotda 1976) 157-161; f BAfTlSTA MACHADO. o.r,
1~192.

1 Vid. CA.....t DI MONCADA. 1J{ÔN k Dim'" Ci"íl, Cil, 192;
1.IcAz 'f LACA"'lA, FíWufll>. cit. 536; BollllO. U. 604; BAPTISTA
MACHADO, lU. 19S-200; l.A.u:Nz. o.r, 444-449; (. ENGOCH, o.c. 240,
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A ;flkrptttlftiO l;Ontém um momento roguoscitivo - do
pcmammto da lei ou de OUtn fons i,lris - e também uma
fimçio normativa: a de dacnvolvc:r çrjtbios direaivos. bto l, a
interpre:taç:5o nlo $C agou num rcconhecimmto simplesmente
contemplativo do significado da norma; vai a.1lm, reali­
zando uma especificaçio e uma inec:graçlo do preceito a
interpretar 1.

LEGAZ y LACAMIJ.A entende que devemos distinguir a
analogia da interpretaçio extensiva do Direito. Mas observa que
a distinçio l, na prática, muitas veus diflcil 2 •

LARDlZ dil~nos que a integraçio d:u lacunas obedece aos
mesmos princípios da ineerpretaçio da lei. sendo um prolon­
gamento da irlttrPU/otill. nouero plano. Refere a opinião de
Buma de que: olMO o aplk"fão tk Dirti.o I, por tuÂ6". UIIW

flCtil'iJ.lt crilllJor.; e nota que nem sc:rnpte l evidente: o que se
mtaxle pctI" ineerpretaÇão rcsrritiva ou cxrc:nsiva, pois a qucsrlo
.; s.akt "" rtl"fio , fMi ~ ao"';lIft rrstritill<l 011 Imo (I Jignífit­
torm1<» e igoon-se que tO rnrtitlo Iittr.1 não I I''''grlVulo:ojix_J.

p;lr.l 8o"JO, CIItmder a analogia como inJtrp«Wio ou
criaçio jurídica dc:pmde: do significado que se lhes atribw,: se
mtClldc:nnO$ in,trFttll1ill em sentido rescririvo (como simples
conhecimcnto de: uma disposiçlo legislativa). dir--sc-.3 que
cstender o alcance de uma disposiçio a c:uos originariame:me:
nio pre:vistos l um.a cri.açio. Mas, se: C1lte:ndcrmos criaçio em
se:mido rcstrieo (como produçio origin.:l:ria de uma norma
jurídica), a analogi.a nio será criaçio, porque: che:ga ao reml­
tado partindo de: uma norma prl-d.ada.

Na sua opiniJo, .a dificuldade da exacta distinçio csá no
facto de:, e:m ambas .as opc:raçÕC:S, ser idêntico o procc:dimmto

1 Vid., BnTl E.. l111npfnGZ;- .". U. r Mtfi Ani Cillrilliti
(Milão 1949) 75 c 84; e l.r ÚIf""nr Cirili$ridwH~ ma
RISC 2(1948) 51~.

2 VicI..~ YLACAIOU. Fi"-fl-.cil. 537.
J Vid., L.uaa.. u. 133 C 399. Ta.mWm Hou.I. observa que OS

dc&.uorcs dum limite mcre a inrapreu.çJo eaemiva e .a 'm!ocia do
ado dcaeordo sobn: a iU.lloca.lizaçJo. VicI.. Hoa.u:, F••~ DrciJmJi
I (lwubnoo:k 1969) 246".
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lógico utiliudo, apenas mudando o 5.mbito ollde opera: segundo
se mova 110 interior duma norma ou tenha lugar no seu exterior,
para a criaçio de norm.:u novas com base num prindpio comum
~ norma'p dada e ~ norma a comtroir. No enunto, pc:ma. que a
interprcuçio eXlcnsiva e a an.a.Iogia têm funçÕC5 diferentes:
interpretativa, :Iquela: intcgradon, cso '.

Entre n6s. BAI'TttTA MACHADO observa que os quadros de
rd'ermcu da doutrina Iradidona.l assentam no esquema
subsunti\'o da interpreuçio e aplK::iç:io do DireitO cm larga
medid:l supendo, pois. _ pnlp«tiI'1I JillhniCII JII IIplic4fiio dll
Dirrit", II flllIlI ~ poJerí Jistinguir. 11(I pJ- ~oJ"UgiCII, tl'Itrr

in.npmAfiio r illlrgtlJfiill Jc Dirrik». Trata-5e, C1III.IIl 'lISO r _tro,«
'«strlHlufill' tio orÀtl'lamtl'ltllftlrúiia:- s.

E CuTANHmA NEV1!5 sustenta. também que, propoodo-sc
referir a foutc'-non:JUI h coocreas exigências do probknu
jurídico a resolver. a inttrpnf4li1l tnduzir-K'-i, sempre, numa.
cormituriva C:~Qlo. Na sua opinilo, u f"mtrirtl tl'It1t

'in.trprdlJfio' r 'illtcJ14f.iD' ,..., I "tiJII, .IIlAJ, 1ZfItr1, _ SlIlufio«
ronn_iJ". A .. ill&nprd4f.iD txtrmillll' C" 'analogia' /rir.tII1I Jt
ln rig«fJWItm.t JtL'IffiIJwis-. pois a iDlaprcu.ç1o juríd'ca VJ.iD I
simpltsmtntr ~ticll.1IW narMatil'1I (...): 11_ 1111"" últilWO 1I.iD
I II' wrJ.' mlII ti 'jlUlifll'.·.

• VMl. Bo.'IO.fI,€. 604.
s Vid. B...nrrr... M.\at.UlO u. 192.
• CAnMiKZIM N_ diz..OI qllC a feolU fradicim;U .b

int(rpr«açIo juridit::! csd, ho;c, em manifau suptnÇ50. E: CIl.taKk qlX,
_ 1ft pn",;" ".,...." ~~r". " ....t'lW4fÕll .... t~ />t1HUri'"
Jt1tfJ11m-1Iw ..._ mlfl"l'io«__.

Nlo dei.n de: Itt curioso O&ao de: a doulrina IndicionaI- cuP
ori,tm CAn.unwaA NJV1S situa nos COInCÇOI do 5&. xu: - cst2t bo;e
ultnpuPOh por um ICIIlido qllC, mm: o mesmo A., •__ifesumnotr
_is.fUoiJ,Jn "''''" '~ti,,' ,/Is:ric.....~ ''''''. NfJif" inttr'm"l'H ....
/ti qw /I ,.,titivUlflll jvrlJi", t Itflllinil ";,j,, II opor l1qutW 'UtltrpttftltiD'•• E ilfO
apJin..se 'fIU'.I 'inltrpnflllÍlt' ,,,_'" (...) ",ti' i 'inltl'pm"ti'" llItiitvtll t Jt
f~" Jirtilit IV_.

Tral:HC, indubiuvdmrnto:, do reo:onhecimenfO do: uma cena
:Ktualid:ide da ;nltrp,t1"t;" rorruma qlX recuperou, nu trev;ll do
potitivismo. o viJ(lf que: faz de:1~ um apoio lUme ~ superaçlo do
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Interc:ssa-nos. todavia, c:srudat a analogia no flU Rom.!_,

agora que abollwnos a SU3 problemJtica no pemamctttOjuridiro
hodierno, $CI1$Íve~ pdos vi$l;os, à oriemaç1o que a ill,j~/i.
dássir:a imprimiu.

S 9.1.3 Se é pertinente a afirma{lo de BAPTISTA MActtAOO

de que tO Jisrorur fK" """/";fill t'stJ snllprt' PUsnlft' "II
dt'St'1IVD/Vj"'t'r1/1l dtl pms4mt'IJto jllrlJicua', perguntar-se-;!, uxiavia,
se a analogia foi (largamellle) aplicada pelos illn's (IlNsl/lli
romanos; e se, graças a da, o ius (ivi/r se desenvolveu,

GAleiA GAIUUOO refere que a allalogia foi o meio t~ico

m.ais utiliudo pelos jurisconsul!os na dllbora~o e extemio de
instituiÇÕC5 e figuru l ; e foi tio diOlZ, que se afinnou um dos
iDstrumcruos tknKO$ primordiais no processo de daboraÇIo e
dnenvolvimemo do Direito Romano.

Gnças à analogia, o reduzido imbito do originírio iNS rMk
diblOU-iC' à medida. que surgiram novos probleIIW a requerer
outras tanW iOIuçõcs juridicu. Perante a imufiriência dos
meios ao $CU dispor, e sempre guiado pela IltilitllJ e pcb ill$titill, o

pcns.ammtO juridlco posllrvisn e um modelo~ anual que a
doutrul1 c a ittriI'prtHInuu. jamai1 dcv.m perder de vista..

Agora, se: comprcmdc melhor a li(io de Sft:,alliio C.1n que vi no
""Irtl II"lor I~"'"", a primeira das raz3cs jUlliflCari\'u <b ulilicbdc c
da nco:nidadc do Clllmo do DIreito Romano nas actuaÍJ Faculdadet
de Dircito.

Vid. CASTMUlU-lA N~iS, A,. /",nprtfiI(IN JllrlJ~" cm Pl>/is 3(1985).
651-707, múimc652, 653, 663. 664. 666,671. 672. 694-701 e 7QJ; e Cam,
Dirrilo. cit, 117_118e~,

, VicI. BurUTA MACHADO, o.r. 331. No mesmo lftlticlo, dr.
lIG.u YUc:.utUA, Fi/-Jj.,cir. 60c 535.

2 Tambbn BIOKIK (btitluiMi, cit. 79) diz qUl> a~ kll
!atpmmte apbcada pelos jurisus l"(XlWlO1 e pcnniriu o dcsmvolvimcDro
do .. ciO'iJt. Na lua opizIiio, a1ara:0lI-W' o bnbiro chi :wrJtihIIa, doi
r_'"If'IlS c dai dilposjçõn tCSl:ammWu.1 a. partir da~ com u
fia=u primnnou.

No mnmo senudo, Voa (brinoz_i, cito 67) obIen'2 que ~~

foi um dos ncpoeiimlcs mais UIadrK pc\o, RoawIoI tIO pIOIrftJO do
Dirrito c aanpliúo com o rcaimc dos qua1C'-COQlratOl, obtido por.
:uu.J.ogia com 1M iml:i1:ut01 CO<Itrarua.i1 COCTC1poa.dmtCS; c do 1ZIUf",IO qt>e
se: dcsmvol)"C\l.etlll>do ~ ~lUloeia com a propriccbrk..
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JUrnu romano procurou dcmentos timihn:s em situações p
rcsolvidu que lhe permitissem C5tabdccer um aitério arWógico
par.! aplK:ar as mesmas (ou parecidas) soluções aos no\'OI casos).

LA PmA ,"-nos conta da utilizaçlo, no último lo6rolo da
República, dos métodos indutivo c dedutivo c refc:re que OS
in51rumc:nlos 16gic0lõ pano :I consttuçio de UID.I verdadeira ciC:ncia
jurldica fon.m a Jjvisio. J formubç!o de prindpiO$ e a dcduçlo
süogística. Scxtus ProUSS urili:rou OS illUrumcmos mais ddiudos
da invcnigaçlo cicndfia: observa, am.Ii'la, ddínc• interpreta c
sistematiza. T0d.2.via, na Au. opinião. é o uso da analogia que dá 1
pcnonalidade cientifica de ProlU5 o seu carácter inconfundivd:
d'ttIio r, pn tkjilliril1ltt, ii giNrist.1t kltfll4l1C1fi"; rintnprttazíont
_logj(1l t lo strulMnll1 p,t/trilo tkll" SlUI' ri«TClIO. A alÚlise pcrmi­

riu-lhc determinar o demento comum - o gmlll- que une
várias relações e institutos 4. A ddiniçlo dcu-lhc a p<mibilidadc
de elaborar principias que slo o fundamento de um ediflcio
ciendflco. E a analogia permitiu tutdar uma relação nova,
ditcndcndo-lhe a disciplina juridica de uma relação análoga já
tulC~lada pdo Dirciw' .

Segundo Hol.AX, as operações lógicas eram COllhccidas !lO

mundo romano. E a 5imples 5ubsunç1o a uma norma gual ou
individual ~ a aree de fundamentar m.aU familiar ao juri51a
romano. A analogia ~ uma anna. goseOUomente utilizada'.

} vid.. G.UCIA GA"IDO, c..n........ 61.. 97-\18.
• Assim. ncK conmeos c AOS JIl:Iócios fonnais em aual. daUCHe

um ckmenro comum _ I ROI""'" _ c:rn (uaçkt do qual K intcrpttu 3
"""'-tu,..,m-. cuP &lu provoc:a 3 mdidci.a do lqÓciO rapcaivo. vid.
LA PiRA G., Lo Prr-1iU Scimrik. ..·~ PNioem BIDR 45(1938) 29~
.296; c ú Gntni Jd S",- lOtILICi~ ~ ,Ii .sr-.rri ""M
~.sm.;k. cm BlDR 4).44(193)37) 132-133.

l LA PiJ.A (ú Al. ·/ifÀ,Ól. J08.J(9). qlX uribui 3 Sa;nH Pmrus
I nuilllllip CcompRellliv:a formubçlo da IlUIogU. (c Qu; D. 1.3.12;
_1.3.13),~ cm bee dum probImu de _ aro> ROI+hWJ: cIti,.d
rmni./l"~....~I•. E rapclQlie; .F.rn---. iDdiandoo
prctoe, com buc .... IWl itltiJJiaio; c o jurisu, cm virtude do ICU iou
"~ (depois de Aqwto) C. p IDeCl, com baK lUo I\UI própria........

• Vid. Hoa.u:, o.t. 78-84 c 292-295. Cfr. 3iDcb: K.ua, RilMirit.,
,iI. 25; fuNANDn B.uulllO, ~.t. 64-65; c D'On. DmcM, cU. 31.
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Porém, de harmonia com o seu modo de pensar
metodicamc:nte Ae:rlvd, os juriscomultos romanos n10 elabo­
raram unu teoria de imerpretaçio.

WIEAIXD. parc:cc justificar a ausência de um cPrinzip Jn
A""IT~ na ciramscincia de criar particu1aces incómodos ~
dAJllistiJCb vntinzt1tulm AnschllUllng Ju IlltriimiKhtn Jllristm-.
E vê na analogia edn V~hiktl J(1 sponfllnm .Anschaullngt; a
:usociaçio ordenada que rege os casos, atrav6 de adaptações
intuitivas, por pensamentos jundicos comuns 7.

Com efeito. no pensamento jurídico romano sempre foi a
necessidade prática ou o sentimento juridico que ditou as
soluções e a lógica 1m viml qu·apr~n'. O seu m~todo. a SUl

t&:nica e a SUl lógica üo peculiacmente práticos c vitalmente
realisw. E as suas leorias e gcneraliuÇÕC5 c1kglltl /uutll 60_ ts

n«DIlrill Fil SlI IfIisiem práaiu y. con II" smtiJo amsci~tt Jt nu
Itmitn, "'lrICIl Lu SDI1rtpIJSllJl, rnltmJl1 (IIiúJ,,1411ICl~ la gmn..
Iiz«i&n Il#str«ta t i"tllE., acreve C....ClA GAUIDO'.

Sempre que noccssúio, os juristas romanos sacrificam. o
rigor da Iógica.jamais coosidcrando o ordenamentojur:idM:o um
complexo logicamente elaborado. Como observ:a BtONDl, a
repugnlncia pela abstraeçio puramente 16gica e a falta de

7 vid. WIU\XU.,f" V,,", riimi%hm RtthI1(GÕltingenl%l) 109­
-111 e 154-155. Também VONCUS tlltc:ndt qllt os JUNtas rontallos nlo
tiveram uma ver.wltin doutrina da interpretaçio. 1lUI5 julga posllvcl
extnir, do tOIljunlo das fonles, uma nv:todoJogia unifOl'tlll:. Vid..
VONCUS, B. !>roi' Ronu.in tt RNIOfiqut cm RiID 37(1969) 251 c 254.

• Vid. lKD1Hc, lU. 314.
, Vid. GAlctA Gt.umo, e.-u-., cil. 83-&4. O A. apresmu-flos,

num aarnc aqucnWKo. 05scguinlts graus de e6bonçio jurispcudcDcial:
O ça,o (muaçlo de facto analisada pelo junmo tIn ada um doi seus
tkrocm05); O c::uo-auú (ça,o OU sit1AÇJo dt facto~moddo ­
devido ao ICU a1C1S1O 1mbir:o de apliaçIo OU i SID especial dabonçIo
~ - par;! a JOluçio de CIIOI sancUww:s.. lmc:rván, aqui,
sobrtrodo,a ....Ic9.);~caDom>a juridiroa (cujo nJoc resWao WlIO

da Sua ~pt)IlÔêac:ia a aW!rios de cquicbdc como do seu 6"v"~lo
mo~ dos jcum.); c figur.u c institui(ôa: jurkbas. Vid.. G.u:oA
GAUIDO, e-.-.-, cito 104; c Dmdto Pli-Jo R-. II Guw r
DmJ;mn ./ttrispnJmriII1n (Madrid 19(0) 47 e 49-53, onde expia ale:

~ded.a~jurispn.davi'! tIn matbia de (uno de uso.

"
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coordc:naç:io entre 0$ vários OrderwnenlOS clássicos impediram­
-nos de oomidcnr o Direito vigente como wn complexo
uniúrio e homogéneo. pdo contrário, os jwUus 110-s6
coruidenvam as figuras jurídicas porudoras de dc:rnentos
comum que reagrupavam cm categorias homogéneas: com base
oos tipos singulares de sc:rvidões., delineanm. a figura da Jm1ÍhU;

partindo dos vários géneros de legados. consuuinm a noçlo de
legado; das váriu viNliuJliOMS, cheganm ao cona:ito de
IIjnJj~fl. etC. 10

Nas palavns de GAJ.Q.A GAUlDO. o lema <h íwrispnulmtill
romana -ali atar (i~1IFil 14 prtJaicll r mi cinlCÍfI parll 14 riclci_,
sendo fundamentalmente prática a finalidade de too05 os escritos
jurisprudenciai.s: o pruJnu tinha sempre cm vUu o resultado a
obter,jamais otkjJnJc~ tftlJ<I1' por IIn aílmo tXc/u.silllltnnltt 14gi«1t.
Por vezes. a necessidade c a utilidade prática t2zem que os juristas
sacrifiquem o rigor l6gico. sugerindo ao pretor a inlrooução de
ficções II.

10 vi<!. BIONDI, D., ÚI C.ltftwid RD_ úlk &rl/i/NIU (MiI1o
1938) J26-JZ7.

GUelA GAJWOO aceita a opiniJo de BIONDI KgUDdo a qU1l a
~ sobce O ~er teórico OU prilic:o dos jurisus rom.>DOI i. 1,UIU.

qucsdo ociou.. Pu:>. eIet, O Direito nunca foi uma ciê:IIcia enc=dicb como
copjunto dot priDdpios iiKcmatiudos c ordm.>do5. mo~ WlU.

dogmitio;:J juridia (no sentido de ta". como W'di, :o. m 1iz"(50 de paw
difc:rcrueo de absuxçlo) na~ fOIlWI:l I"Kquc DIDlCl c:laborou
Dircito que Dia fOU(: mc:uninhado~te pan li prUia. V!d..
G.u:ClA CAumo. c.....;,-. rito ffi-.73 c 80-81; c DtNtJ- Pri....... R-.
11 c.... oe. 44-45, 0Ildc rdUe que 0$ jurisus rl)llWlOl oJo pman nem
chepm. a um con<:àcocenl.1Il2$ abrpm. por~IScsassas fiprat
or1sidriaslanj:urgisebepnm. UD1~senI.A~en
..i1izada peJo. jurisas no. medido an qllli: Kn'ia para mquodnr o­
proàlams QlPCrftOS c dinil>pir ...~ c prindpioI.~cm
atqorias precisas c~1: qllli: o Direito brota, oomo~
csponcloca. <b. vido lQC:iaI c CIU nJo pode CDCUfU-K cm lirnitc:s~ c
rigieb. Qumdo o jurisra lem que~ • uma Ilft'"n.id..dc eoao:nu.
oJo pode dcrcr-te. num cuudho ou resposta. a coruidcnJ onde ile c:naix:a
mdhoc .. lU>. esmllun. ou cJaumr.açJo com vUu • unu. ordmaçJo
ullcriw.

II V>d.. G.uCIA G.uauxl, DmrIw> Pri....lo R-to. II Casos. ai.
382; c Cuuisln<>. cito 98-99.



S 9.1.3 ".
A SU2 16gica i, especial; nlo i, a 16gica rigorosamente

cienúfica da modema ciência jurídica. Os prinópios e as regras
do Direito 12 nunca se aplicam m«anicamenle. com uma l6gica
infIexívd, pois os juristas romanos sabWn muito be:m que podia
levar a resultados inopommos e iojU5tOlS. Trata-se de uma 16gica
SIIi lmnis, verdadeiramente jurlcJko...romana, que tem no
realiuno, na He:ribilidade e no sentido eminentemente pr.itico as
luas caracterinicas essenciais IS.

12 Como refere SCHMiDLIN, a rttu14 taI! a IWl onaem nUllll

partKular espb;ic de limplific:aç30 em que os elementos de casos são
iso1adm, sem o jurista precisar dum instrumcmo COIIaitual abstracto.
Basta uma intuiç:io cuuisticammte fOlmam que ruunhccc,~ e
"?tt'1TIC"P'C, a eu&c::ia juddica dum problema QIloísrico NIo se deve
comparar COII1 a~ (a (l()Inpuaç:io nlo seria C'JXla, Dan mct6dica
nan historicalTlC"Pte) que: em patte algun:u ocupou~te 01' juristal
fOUUnOI e uenhuma inlI.uêoc::ia dir«ta C'Um:\I DO seu modo de pensar
cuu1nico. A passagan do caso isolado pan. a proposiçio-regra lÜo
aoont«e por meio duma C<)llIparaçlo suoeuiva de muitas decisões
individuais, mas i, devida i aJcl\ise (sqmaç1o) cuutstic:a do material.

A ttpL. nasce, portanto, com a ~, o isolamc1lto e a
símplifiaçJo dos aspcclos juridicos contidos llOI casos. Assim obricb., a
npJ.r IIWlC1 funciona como pcanís.A n:u.ior pua lubmnçio siJoPuia; a
$\li a:Kfidlo bascía-K numa Wlisc cuulstia e n.So Da cooc:orcUnc:ia
poWvd de mUÍlas ckcisaes de casos MX:nócos.. Porque rttin a fOl'Çl da SUl

nlidade Da ilnuiçio 0CIIIUeU, uivilidadenio i, univenab:nc:nre pnntida.
A rtpl. ~, apm.u, um fa~ de condução cuulstiea que pRciu de
rdle:do e deve ser corrigida frequenrememe; e, uma vet ultnpassad.a pelo
dacnvolvimento, pode ler eliminllh sem intonVCÚtJ\le.

GAllct.\ GAllaiDO ve n.u rttul« illris expliações breves de cenas
decisões juridic:as, filo tmdo outro a1aDce do que servir de poIltO de
orim~ Da pdóca c no csWno.

E tombán CAJlcATDU mtmdc: a rrpJ. como um guia, uma noona
de ClOAdula.

&basrilo Cam <mim. que as Tt'f"W são ptindpins fimdunmrais
oIxicio,; nlo por via espeeulativ:o.. E eonsiden. a IUI formubçso um <SiM1
tk FIJFU14 "" rilncW JD Di,rit~.

vici. 5cHNIDUN, D., Die rõmillhen R«htsr(ft/.. (VínuI 1970) 158­
·162; GAllCIA GADIDO, CIInIWIw, cil. 91 e Dnet!fD (...) Cuc>J, cit.~57;
c.uCAlDU., A., Lt Dtn,.iziofli tki G/uristi R.mnimi (Nipoles 1966) 24; e
Cam, Dittito, cito 36J. Vid. azmp/Ol de rtpl« em D'Oas, DmtM,
cito 12-

" Vic!. G.uaA GAUJOO. eu.u-, cito 65, '''' e '6; Cauz, DiIriIo,
cit.288-289; D'Oas, Dtrtdw. cito 31; cFu..~D.uuoo. O.t. ~ e 63.
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Numa palavra: no ml!todo empírico e na estrutura. casuística
do ordenamenco jundico romano, o primeiro plano cabe à
incuiçlo que dirige a 1bg\Q, acciundo-a ou recus:mdo-a se justa
ou injusta. útil ou inútil, pois jamais o iuris coftsultus ignorou que
1110 ~ a 16g1ca, nus a vida, o sentimento jurídico, que reclama o
que deve ser H •

t evidente que a especificidade: destll6gica nIo favorece­
esbate _ a conerovfnia à vola do tipo de lógica. uliliudo pdos
jurUconsulcos romanos. No entanto, há quem veja nos teXtOl

jurisprudcocWs a uprcsslo dum pensamento asiscenútico e
uclusivamente problemático.

Auim pensa V1EHWEC,pan quemo jurista romano põe um
problema e trata, logo, de c:nconcru argumencos. O~modo de
tnb:illur, com apdo a pontOS de vUta já reconhc:c:idos e
comprondOl, ~ profundamente tÓpico, não mvendo indícios da
lógica est&a I'.

Também ScmuoUN" 1l0l diz que os jurisw romanos
urilWnm a argumentação tÓpica.. E refere: que os COIlCem-

lO vid.,lHuJHç, •. (. 311; eW~~ •.(.149-155.
Nlo f:aJwn., DO 'lU R..m~, e:u:mplos cm que: o rigor d.> J6sic:a

cecIcu b c.oocrcw maãxi.. da J"'dç:a.. Haia a:n visa que:, de lodos os
poa.fvds efmos juridia» p1oduzidos poI" ~os oca6cios juridicm,
IOmalIC ~ (ou aJauns) se admitiam. t. o que: vemos••. ,.
m _,no li.kMr UIIM akbncb, tão-tó, _1M~ -.
-'i f«inJi C<IIlJ<l ou /i/lmrtioMs _ e-Sd (vid. itt".
S 13.2.4.1(2.-4).

E tmbarnos ainda cm (.(lIIta a ulil~ ,16g:ic:a .u~ (cm
scnddo amplo) _ a """",,,õo - por um individuo nW" velho que: ~ ,d­
..osadooomo ~1i1u I fia., rer. como ""(1, oulft:m mmnovo (rid. úifr"
S 12.1.4.3).

I' V..-..c referNU)1 um rcpc:nório de pontOl de vista (16picos)
em D. 50.17 .« iil'ffN 'tP'iJ!um iIIll'·",,;. e vê t6pioos em: D. 50.17.10
{0SMIISi_ IUIJIril at,~ (IIiou qw rri tlUII ~'l"i, 4"1'''' ~qunwr
;~): -50,17,25 (.pl.u MIllllfliJ itt rr at, """'" i.. ~):-50,17,'J!J
(<QIIoJ InllN! villMUn III, """ po«lI ""'hr _porl (MW.Juarro); -50,17,54
(oNOItQ p"'rlwriJ""li..", "1IlU!rrrl ""IM.,...,,,, IpR IwúJrrtto): _SO.17.110 (./..
tiI,.,...,J plllJ ril, rrmpff ;IttSI ",i....,.); ele.. Vid. VIEHW'1C, T., T6p1(iI r
J,.,iJ~ (MWrid 1964) 67-83: e úu Vnll";<u ú Iii T6pit" cm RJBA
1.111 (1968) 19-24.
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por1neos de Clco.O, como os da époea clima., possuinm uma
boa fomuçlo em diaJéctia. e cec6ria 16.

Snoux-queestudou, em pormenor, esta matéria- c:nteode
que, em Roma, a retórica en,já: poc volta do aDO 100 a.c., uma
matéria cultural importmte que inleressava b cluses '5Ociais a que
os juristaS pertencPm. E apresenta, como exemplo bem
significativo da ret6rica, a famosa (1IU11J Cllrianll ganJu pelo
orador L LitinillJ CrllUl/l, defensor da 1I0/lIn/lU conm o Krlptllm
no testamentO 17.

VIllJlY refere que OCI!RO louvou ServillS SulpicillS RlIfUS
por dominar e apliOlr a arte da dial6:tica nos seus rtspormt.
SCAEVOLA, TuaElo e muitos outros viveram no dreulo
hdenizante e fil6s0fo de Cipilo. E TuaAnus chegou mesmo a
Olic de emoç!o quando viu os Topu. de Arist6tdes na bibliolCCa
deOco.o' l .

Convenhamos que o método t6pico é aliciante, dada a JlQ

funç10 de conduzir um assuntO a uma polémica fecunda a
decidir com argumentos fundados em pontos de vista ("'.-1

16 5cKM1tlUI4 (~..c. 197-2(3) pruW que aaro trata fft.qum­
trmente 0$ jurisus como intetlocutorn c amigos, c doga os KIlI

conkcimernos dial6etieoI.
A uriJiU(io <k ,,~tos r6pK:os f proV3da pdo vocabulário

"bundalllc que $CtVc DO encadeamento de "Illumentos, no apoio ou
delimitaçlo de CUOI juddiCOl. Seria o caIO de simlktJt, Uitm at, sti tlÍdm,
Mm igilllr, qoIOfIillm, a>tISI'qutrU, "'últIUtT, Mm ti, std ti, std si, si" ....lttII, etc.

Todavia, na lU opWi:o, ItlLWftlS (D. 34,5,13,3) revda-tc: bom
conhecedor da l6gia. eslóic>.

" Snoux, cuja diIsnuç20 impressionou vivammtc ,suKÍlO\J. o
CI:I1w.Wm0 de P.K:co.aNO (para quem (ct'C, com um golpe, I ditu(io da
c.ritica intcrpolxioalstica que espoliou I~ tonWIl da pane
maQ viva c fumd.t que f Itn'buida lOS Biza.nrir>06 DO C.I,C.), diz-aot que
o jDrisu dcUou de ta o <SCI'IVO da palavra> , assiDa.b o a:r'IDdc
moaibuto dado 1 por Sc:rvius Sulpicius RUI'\lS (d.iK:lpulo de
AquilM. GAuI/$) q cn ondor Cdominava I rnória que vão" adquirir
fami1iaricbck DO /t-- n'IIDaDO. Vid.. RJCOOIONO, S., ...w-_ bIS
S-- lni..... Prf{IJzÍdM CfD AUPA 12 (1929) 6J9.646; t snc>ux, G..
.s. llU .soo- l.;,m",. VII~ e-m-t.c li SI«V .,11
'hutrpttUlio lllril' cm A UPA 12(1929) 6«), 672-690.

'1 Vid.. VIlUY, M., Lt>tifw l'.A.riJtoIt ti Droit~ cm RHD
29(1951) 312-326.
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reconhecidos e comprovados; e cuja flatueeza problemitia.
impede um pensamento lógico consequente: e dific:ulu a
:lplicaçio do critério doclutivo I'.Este pensamento problemático
parece. na verdade. ajustar-se: ao modus IIptTandi do penwnenlO

juridico romano, senhor duma 16gK:a específica. adversa a
enunciações abslnCtU c pneu.

Todavia, nlo falu quem advirta que a t6pa aristotélica
pouco se adaptoU ao c:stilo--argumentaçlo c: ao esrilo-Indiçlo da
illrüpnukn/id _ porque tais formas de aposição contnriavam a
lei da fornuçlo de: uma iurispnukntid casuística -, te:ndo
penetrado somente nos géneros demenWd da expoDçIo)(l.
E úimu-se mesmo que: a técniça dosjurisw era bem diferc:nteda
dos retóricos: :a illriSprwámtill~ sempre fid ao
procedimento C15uhrico, opo$tO a esquemas .abmactos proprioJ
de 6.I6s0fos e rel:6ricos.

Assim, K.uEa assinab. ~ intuição 4tlf/JdQr~ que dirige c
conDOia o procc:s:so racional. Na sua opinilo. este ver
espontaneamenle: a solução cnaa~ em dois tipos de
fundamcotOS iOUfI11Mente çompenettad05: o sentimento jurl­
dico material c a enorme experiência jurídica. Os tlIpqi nlo
revestem. no pensamento dos jumus. a import5nci.3. :Imbuída
por" VlEHWEC, pois a rct6rica. que n10 visou. em cada situaÇão
concrea, a re>linçlo da justiça - e, quando se lhe dirigiu, foi
SCCUDclarinnenlC: _, tio-poul;o teve em vista o conhecimento
intuitivo do Direilo 2l .

I' vicl.. CAACo\TIU.o\. 11.1. 35; c: Suro.... M..LA lAfia Mi GãtriJti
R-Ini an l4to 1(1955) 7>78.

Noto«, porán, q\IC: WIU ebbonçio juridia que uti1iu ,.,. nJo
pode n:nunciat 10 pcmunaIlO dedutivo, pois <4IlIlqw ~I. .. '­
prtJIÀJ"J fH" ti """Uto iIJwtj""" l1li ~It, .... ..pliucilft ..I aSlI_.

11tH .. tlrt"' -JiMut ...... JNNd6tf 16,iu>. SimplC$ll1altt, d.. /ÓpiaI ho<Kor I.u
pmrtisa til _ .. M 1«11 ftlSU)'tibItJ« tlnIu«i6tf; '" 16,iuo, m 1""IIt6o'c>,I.u
t"'lm.. m/_«sil~,aatYt K.uu, M., &I Tomo ..1Mrt..... Jt ÚlS
JllfisAu R-l1klS, Il'\ld. deJ. Miqud (ValIadolid 1964) 14.

» "$Sim enlendem WlL\lXD, ...r. 148; c VONCUS, ...t. 251 c
25$-256.

31 KAsu (& Tomo, til. 1~18,23 t 36) alribui:l. inluição o ÚClo!
primordUI na 3nt rorn3n3 de cnoonlru soluÇÕC5 justaS t chega rnt:m\O a
ttconhectt no K'IIIÍl'llClllo juridico um dom concedido ao povo romano



IU.J '"
fo.NANDIZ BAUEnO entende que os esquemas ciceroniaDOS

relativos ao rxioánio tópico se aWtml totalmente da rrtnIIiJ
fortM dos jurisaJ e do cstiI.o do seu modo 16gko de raciocinar
juridicamente. Na sua opinilo. pode afirmar-le que o
pensamento dos juristu romanos era um Cpmsa1 prHInMtiWt;
mu de modo nenhum a SWI actividade visava a obtenção de
'(lpoi: a illriJprutkntia nunca procurou tOJWi concebidos eomo
rrgulllt illris ou JtfinifioMs, alUes trabalhou, no seu labor
casuísrico, com certos fl:Otutp/(lJ rtc/orrn, tais a Mqui/as, a ""na
fiJtS, o onimus, a IIrili/as, etc.:U

Finalmente, há quem sustence que os juristas romanos
trabalharam com a lógica estóica que, na opinilo de OUOLAN,

parecia inventada para as almas romanas e penetrou profun­
damente na illriJ]1"'Jctti" que introduriu o principio do Direilo
fiwdado na ,ati,:U.

AUm de OI.TOLAN, maecc destaque TOUENT pela crltia
feita a VIEHWEG - os juristas romanos n10 dirigiram o seu
esforço para obterem rtfIllilt nem estas tivcnm o valor de lopoi
no 5(':llrido da t6pâea aristotélica e ciec:roni.a.na -; pelo destaque
da intuição e da experiência em que os juristas se apoiavam na
procur:a de soluções para OS proble:nus; pelas diferenças
importantes que vê entre a analogia aristotélica e a analogia dos
juristas roDWlOS; pelo testemunho da lógica estóica que: observa
cm SCAEVOLA, luuANus, PROCULUS, etc.; e pela rc:e:usa da
urilizaç!o da analogia à maneira ret6rica pelos juristas
romaDOS'·.

0l)IJl0 wn talento extraordiJwiamcnl~ fccundo que chegou I It. a
grni·1jdade nOl d~"i<OI.

U Vil!. fDIf....'alR B.uanao, II.C. 50-56. Clt. a.inda VONGUS,
~2S6.

U AiI:lda~ OuolNf, o estoicismo roatnDuiu~
pua I o... aolbn' do J:>inBo quíridrio. Vil!. OnotAN, M., HiMriIo."
~ R- c (Madrid 1869) 7?Yli'6 c&. ainda~
BAU1DO, ...t. 65.

14 TOUINT l:lluode que a~ romana puniu ll'C"lidaek

juridio:a eomoprobI~~ lrUIva de o raoIVI:!" atnvá das suas jpruiçSo ~

hpo:ÔÔDcia e Il!o G)OI 01 anifx:iais tIlpIIi, como~ VIiHWK.
Apoiando..K em K,..uu e WIL\CID., re::tl1ll ). tópic:a I bale para

ultcrions pt'Opf:UOI da ciêDcia do Oin:iIO ~ y~ llIS up/« um prodUlo
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Seja como for, haja ou nlo, na lógica jurídica romana,
influências (mais ou menos significativas) da.s l6gicas amto~lica e
est6ica _ ou, porventura s6 dc uma -, essa lógica, a que a
analogia pe"mce como racioclnio~, teve a maior impordncia
no desenvolvimento do Jus Romanllm, como instrumento
poderoso cU iPJltrpRtalifl prwkntium, sem o qual POMJ"ONJUS nlo
teria cert2mente dito que o cius dvilt (sine saiptfl) in sou
pnultntium inttTprttllliflne ronsistitt (O. 1,2.2.12).

mail da apaibw:U do q~ de wmo procun ddibcnd.a de linlu5
dira:tivu.

Ju1gJ dan.uiado aucbdo... a inftuêt>tia grega puspetti\-ada por LA
PI:aA t. contra Vmr...c, cmmde que nUPCll os Rom'nos ocmu:buam as
poucas rrpW como ewIJoIos de r.c,oi. aptOS pua aJ;'fflllDCDtar.

V'id. TOUANT, A., s.Jmu l-H-s. li'" .....1.u M -"ipiutil.s
(Sa1mwlea 1m) 3>-26. 52-:.9 e 87·95.

u 5tgImdo 80..10 (o.c. 600-60).0 oraciodniopor~i..tm

16&ita, o nciodnio ao q~. postos dois tamas em~ de serndhança.
se estende a um o pmiOdo do outro. squndo a fórmula: S ~ semdhmte
a Mi M ~ Pi S ~ P. Os l6sieos modemoI; dass~ C1ltft: os
proew!immtos indutivos e~ UDU induçio imperÚ:ita.

Mais nantemd1te. lIlostr<)lHe q~ o nciodDio por an'!qpl ~ um
úlso nciodnio ou Illo temaut~ alguma. smdo rodud,'I:.! às fonnu
dbs;'" do nciodnio dedutivo ou indUD,OO.

t ceno, alguns M. penisl:cm n:n ver no l'JciodsUo por JDJlosia
UDU nova ap6cie de r.ociodnio (ao bdo da dedução e da ind~),
embora {I eoasideran rrWs prcdrio. Na va'lbde. infcriPdo de ttm:s
scmelhançu 1l0VJll~ as suas CCIIIcluWcs DUPCll dc:inm de teT

um ~er nitidamente probImdrieo: a~ das~
mtre objeccos pode Icvu a csquccc.-:os S\JJll difcrmças (•. ,. alinnu que
o lI1OfCeIO E. urn:I aVI: pdo fôlClo de vog,r}; e ad. a(:.Macb a prov::o. das
hip6l:e$O fonnubdu porque \1StU. scmclIwaç:a ll10 arntSU~

OUtn semdlwtça.
Modenwncme. porbn, a JnJIoP E. emsi&nda \1StU. induçio
~ de wnJ deduçio (v. g. pu;l se embcttr a si;ntonu.t~ de lIlN.

doença. foi nccadrio obKrv::o.r vmo. indivWl\lOl: tnta-SC de urna induçlo;
posteriormente. :l. CUlCi~ de que :t.i&ué:m Kl&e d:t.qud:t. doenç:t. E. &um
de W1U dcduçio).

QuwtO ~ ma.logiJ. juridia (também diu .nCiOCíDiO por :m:t.logiao.
oprocedimcsuo por ana.logW. oexteI1SIo JnJIógicv, oinrerprd~ :ua­
lógia.) tnta-SC de Utn:l. opct':l.ÇW :l.tl':l.vés da quJ.I se :l.tribui:l. um aso ou
a lIII1:l. lIlaláiJ, 010 e:xpras:t.ItK:Dtc rtJUIamentada. no ordc:n:t.mmlo
juridiro. a mcsmJ disciplina prevista pelo legisbdor pu;l um e:uo ou
pua lIlN. nu.táiJ -similiso.
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Tal irIJapmati, - que D10 foi :lpenas um método, nus
(principalmente) subsdncia juridia., ou seja.. :I linb inuoduzicb
DO vdho iMSrivik, destlrte sempre rejuvenescido - nlo 5C dein,
obviamente, :lprisionar nos limitados esquemas que ddinem e
leparam:líPl~extensiva cb :Ilt:Ilogi:I, segundo:l doutrin:l
tndicioJUli51a. Opõe-se-lhe já a impossibilidade de as com­
preendermos autonomamente em todas as S\laS fases hisWricas do
ordenamento jurídico romano: se, na época arcaica, a iPlttrprtlali'
revestiu um car:ácter mais rigido c formalista, sem prejudicar,
todavia, a funç10 criadora que determinou a evoluçio do
Direito (sobretudo atrav6 da sugesdo de lJltiolltJ IUilxlPllp/um,
bem clara nos últimos tempos da República); foi, nos primeiros
0'ê5 séculos do lmpt:rio, que os jurisconsultos romanos descn­
volvenm a sua inJtrprltlllio que progrC5lliivamente evoluiu de
ims pua Itgis, mas sem perder o seu ear:ácter criador U •

Daí que a rottWlÍ5tiCl mais atenta _ dand<MC: conta da
frequente utiliuçio da analogia, anués da qua.! os juristas
romanos escenderun e aplieuun decisões a outtos CU05

semelhantes - sustente a nece:ssidade, pua a boa eomprecnslo
das numamas aplicações deste recurso téoUeo-juridico, de o
entendermos num CSl7Iliao #lmpUo tk iPlltrprttali6n, lxtmsiDPI 1
cw,a"ÓP1 Jt prinripiosjurídicos 1nlsoJos~ UPlO r/JZón tk stmtj#lIlZ~21.

Ui vid. SEUAO, F., JIl~mllZitIM Mil, Lt~ (Di,iuo R."""",o) em
ED 22 (1972) 239-250.

71 vid. GA.lCIA G.uaIOO. Dnrc/ro (...) c..os. cit. 59; e S9brt los
Vtf'4.uInos UmiltJ, cit. 310 II, Em A. ~j.t:it:l a~ tndiciostal que
leve «O em ST1ll'i'WItnn, pM:I qUm! o C(llIC("ito de :lD.t.Iogi.. pttSSup& a
ideia clua deunucerta wUdadedwulistenu. de JN)<1IW genU; a idcia de
que. pM:I eacb. lit-:20. ~ UJIU nonna juridia q..e pode e 1m! de lei"

ext.nida eb$ ideiu Euocb.mmtaiJ do listam ou de um. lenno ,CD6 io:o
~=

Todavia. eIU idcia~, 11:1 opiniIo deS~ liIh:a do ~tO
1W"IIn.I. tmdo.W'fPdo 001 fin>.iJ do Kc. XVtL AJ.!:m do mUs. &.11:1'.... em
Ronu. :I idcia dum sislenu. uniforme. :abnnamu. :I p:anir do qw.I H

Jl(Jl[!)UI em ú1u~ lei" cWmjdu. Em R_. :I iotaprtUÇlo
desejacb peJo.; jwisw DUna poderU resultar da :lplâeaçio ~D'16pa do
DírriIO. 111:1$,~.da cri:Io;io juódia do pretol".

A bvor da difCftDÇI mm 01 pcns:amc:m0lj~ moderno e
ronuno. o A. mV0C2 f:unbón o &no de, mlpoCl ~.lluDCI :I

quc:sdo da~ It,isLoloris se ter Jevmudo, pelo que Irria de Itr
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E ~ com este sentido amplo de analogia que devemos, na
verdade, trabalhar. Tanto mais que, s6 depois de li activicUde
criadon da jllrispnukntill ter decaído. a intnprtwiCl assumiu uma
função intdcctual que, nas pabvns de BrONDl, """" JiVC'1il (t).u
qwlLl~. Somente c:nrio, os juristas GlICOmitteWw ""ÚTt
,Ii 'M(nS' " 'Jnllmtia kgU' (O. 5,3,25.5; -1,2,19; -48,9,3)
(Offtt !""uM cosa ,Ii flbbinti"" insiro M/LI ~, il cui «UrtJ;t­

mttIto '''JlÍhliKt ii fiM kllll inkTpr~ir:,"t"28.

Todavia, a órcunsltncia de o ordenamento juridico
romano ser dualista e de o principal expediente suppltnJi iNri,
tivillil_a adio in !lXtum con«ptll'-penenccr, formal e rubs­
ancia1meme, ao ilU pra.mn_ lt aoonsellu-nos a analisar. em

iponcbl~omU'ea~exu:JUineamtqraçioa putirdo
lutam.

Contra a doutrina que, lU nteira de VOIGT e de Snoux, ve a
malogia no $ÚÚII$ ."r...,ti""rivlI.$ (sy/logisltllU) do ilUkx que profcn: a
t.entnlÇll, STl!lNWJlMTU refere a &Ita de provu e conclui: ./n kriMm tln
_-"n Fr.,- IIW~ itl lImt """ IIIU ""'~"'
SiNtttlM/u~ --Mrt Ut L.I, .mI Jk .ú J«k;" J..s~
....... Dtrdtm __~.

Podm, G.uetA GAUlDOdi&-nos que _ ~d.".-Jop.
.,.,.a ,.. m loJ rttJrws _ e .wj~Wn."JiunM 1M..tWD,
-w,.wJ", Lo ....~XU/IIIO~.

O peD»mc:ntO de STWfWINTI!R ~ l:unbbn r~ir:ado por
kaN.\lfI)JJZ BUQlJ;() e por Bwm, para quem nIo ~ nec:esWio todo O
orden:unaltO jllrl<iko ~ aplicaçJo da malogia. Buta verificar a existência
de lIIJl IÓ tenDO gmi:rioo (C) mtre A e B panobsetvar uma scme1Jwlça
Ultre A e B e IIljeiur B ~ regra de A.. BUND mU'Dde que STI!lNWDfTD

rcstriDp o coomlO de~ mais do que as limites nxlodoI6fPc:o­
onIat:am: a ma. só ~ vista na fuDçio deformada a que o positivismo
kpliIU a deIrinoo ,

TiLDIbán Hoa.u; se a&su de STme"EN'D. mta:dmdo ina&quado
o leU conceito de analogia que as Ieclas, de rato, deanenlan. Todavia.
ooncorda lU di&1I1dade cm Inçar a linha de separaçfo mtre j,.,~tiIl

a1ensiva e ana1osia.
Vid. STElNWDITU., A., Prok,o_ ZII riM' Cut"khu tln A.M-

• cm S,... Adrm.m.. II (1953) 105-127: mb:ime 125; FaNANDIZ
BAUZaO, ..~. 64; BUND,U~, cil. IOJ, l04elO6;eHoa.uc•
•~. 244, 2046 e 2160.

211 Yw!. BIOtlllI. britu_. cit. n_79.
~ vid. iJIft. Ss 10.2(1-2) e 10.3(1-2).
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separado. a inUrpUtlZlill extauiva e a integnç20 aLa16gia. sem
esquccc:rmos~ ~ tralll tk si",pks rruJ.JillMlt:s ltO toJo 'lMIIi­
nuu",' ti4 rrl:liz"fao Jo Jirât~ lO.

§ 9.2 A. amlogia no rIU RCllIUlnunl

§ 9.2.1 Hol.AX estudou as principais motivações que 01
juristas ronunos tomaram como fundamento das suas decisões
lógicas ou pro1»bilistas e distinguiu dois importantes grupos:

L· - O das motivações que rdlectem um. claro procedi­
mento lógico de deduçlo. Pen:encem a este grupo as
decisões motivaths pela deduçio de UID..õI. nonna
jurldic:a; :as ugumc:ntaç&s mediante a lógica ou a
gramática; as ugumenaçõts baseadas nQUU':IS deci­
sões jurisprudmciais admitidas como ilU rtaptunl; as
motivaç3es baseadas em regras; e :as funduneDaç&:s
apoWi:a.s em coDSUUÇÕeS jurldH;u;

2.. - o das motivações probabilisw. Baseiam-se em
COlltrOvénias dos jurisus; na. interpretaçio de voá­
bulOl da linguagem comum; na interpsetaçio da
volllntllJ de quem realiza um acto ou neg6ciojurldico;
nas doutrinas filos6ficas; nos costumes e na. equidade;
na malogia; e nll natureza dlls coisas.

No primeiro grupo. as motivações rdlectem um inequívoco
trabalho lógico. traduzido na deduçlo de premiss.as certaS e
firmes, sendo as consequêncW aprc:senraths como nocc:s:súiu.

No .segundo. o nciocinio continua a la lógico. Sim­
plesmente. na. &Ira de certeza nas premis.us, as motivações
surgem como men probabilidade. Todavia, sempre a lógica ~.

na opinião de Hoa.u, utilizada como instrumento ao serviço da.
justiça material I _

DestanroOl, apenas. alguns exemplos..

)O Vid. CAnANHItU. Navm,~, cito 699.
I Vid. HOlAX, CI.€. 81.
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Ao primeiro grupo pertence: a motivação 1wo.da na ftgUiA

-.Dr" aplll st'l"ihuJ, que vemos em:

D. 47,10,17,7: cSi ilWlf IIomini stfI/lU iniuri"m ftmit,
Iltiqw dominll.$ convrniri potrnt ttiam mo _i~. stJ is
proponallU stfI/lU ffl4ltIutnissus, pLJm LJbnmi JmuJam in
tu'" lXtioMm, 'l"io d IUIra aput stqWrur ~ in olllllio
stf1IItS /ÚJ",ilUl pattrt Jtbtt: crknlm tt si oaiJtrit ilWlf
domini, C_lill nun txi_un.

Segw1do ULPlA,NUS, se um escnvo tiver injuriado com
autorizaçio do dominus, este poderá ser denundado. Porbn, se o
escravo foi manumitido, LAIlEO entende que: a Ildio deve: ser
outorgada comn o liberto, porque: cnl1rll caput Jtquitrl,. e o
escravo n10 deve obedecer ao seu dono cm tudo; aliás, se tiver
assassinado por ordem do dO'"illllS, é eximido (do crime) segundo
a lei Cornélia.

Isto é: se injuriar ou assassinar por ordem do seu dono, o
escravo n:io é responsável. N:lo pode ser demandado. Quem
responde é o seu tlominw. Porém, se, entretanto, foi libertado,
responde - segundo LAIlEO - n10 o cx-liomirrus, mas o proprio
ddinquente porque o dano acompanha a (Su:I) pessoa 2.

Uma motivaç1o baseada lU dcduçlo de unu Dornu juridica
csá num texto de LA.IlOO:

D. 20,6,14: .cum colono ribi cont'tl'lil, u/ invrctll
importJlh3 pignori tSst1lt, JI1~ rtltfUS tim solula #lU

SilIisflletUtrI tJSd: tJtinJt mcuJiJ rromiM fitJtiussortm II

colo,", IIICCtpisSi. SillisflletUm rim vUkri t:.cistillflJ d iJto illatll
pigrrcri tut MsiSSitt.

o Jominus de um fimduJ arrendado e um colono do
anendatírio convencionaram cm os inl'tCtll p-anrirem o

2 Vici. outras monYaÇÕa bucados noutras "fII- c:m: O. 28.5,46
(.lmpos3ibi1nl< a>tJici.>rrml iII ICS/II_" pro _ sml'l" ""'.....i.): -41,3.32.2
(.1"","""" fll'ttml poSJilnr _ pot.at»; -43,11,3,7 (,SlIprrfitin »/"
al/ito);ete. C&. HOaAX,o.c.119; c fuNANDIlZ BAU.fnO,o.l. 62.



S 9.2.1 '"
pagamentO ou OUtra satisf2çlo da feIlda.. Seguidamente, o
@minws recdxu, do colono, um fiador. 1.AHo entende que o
Jonrinvs parece ler sido gtisfàto e, por isso, os iIll1t4 deinm de:
==p<n!udo<

Nma hip6lese, L.UEO limitou-sc a deduzir da norma criada.
pelas partes (ltx privatll) a SllJisJlldio resultante da. aprcscntaç10
de um fiador que o @lIlinus accilOU 3 •

Um exemplo de motivação baseada na doul:rira dos juriSl:l.s
é-nos apresentado ainda por L... BEO:

D. 19,2,6Opr.: .ClIm in pluris Ilrmos Jomus /Oflllll ts/,
prlJtSfllrt IOflltor Jrbtt, IIt non 10lllm hllbitllrt conduaor tx

cllfmJis i/{iscui~ Iln"i, HJ ttilllll IMlUt hllbitatllri si Vilit
mo Itmport poml. itllqut si tll@rtlJIstxlul/mJis lanuariis
p/tIl i" luJknJjs luniis~t, illl III n« hIl/ritllft
quiSifU"lIl n« osJcukrt Il/inli poJMt, ni"i/ /oauori com/uc­
tortm prlltSfatllTl/lIl, oko ut rt« "'fi quidtm poUitt tX
IarlmJis lNliis rtJtcl4 Jq"", hIllliuur:, nisi si pll1iIhU fuiUitt
loclllorto~ @mllmti.JhIlbitllnàu",tlartt.

Segundo 1.AILEO, qwndo uma aw foi locada por vários mos,
o locador deve garantir ao arrendatário mo 56 a habiução desde
essas calendas de cada mo, mas também o subarraldamento se o
locatário desejar. E se a casa tivesse permanecido escorada desde
as calendas de Janeiro até h de Junho, de modo que ningu~m a
pudesse habitar ou expor, o locatário mo teria de pagar a renda,
do mamo modo que nem sequer pode:ria ser forçado a habilar a
aw j:i: reparada. desde: as calendas de:Julho, a menos que: o loca­
dor tivesse c:stado disposto a fornecer-Ihc: uma (outra) casa.
cómoda. para lubitar.

Vemos que: n10 é devida. a renda de: uma casa locada para
habilaçào e: que:, por ruína, nio pode: ser lubitada. E, me:smo
depois da. ~o, o locatário 010 é obrigado a habitar e:,
portanto, a pagar a renda, a menos que:, "" initio, o loador
estivesse dispo$to a fomc:ccr (outra) casa. apta a ser habitada.

3 Vid. outnt: morivaçÕa na &d~ de uma norma ml:

D. JO ,J6pr.; -43,t9,Jpr. Cfr. HOIl,4.J:, ".t. 84-35, 88 c: 92-93.
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Este fragmento foi considerado interpolado por PElOu(
[lIdto ... J.rt] e por vários AA. [lIisi ... J.rt). PEIoZZl raciocina:

no Direito clássico, a loc4tio ~ um contratoque só éperfeitO com a
entrt:g:a da coisa., difercl.lem.entedo Direito jusrinianeu em que
basta o acordo sobre a ru e a Itfmn. Segundo o talO, o locador
não deve: indemninç3io alguma. o que Jigni6c:a não haver uma
obrigação de rrll4nt. Por Uso. não $C: comprcenck a bculdadc de
o locador fornecer uma (outra) = apta a $C:[ habitada; bi,
portanto., uma interpolação - .

Todavia., tanto esta como a outra interpobçio - [nisi ...
dart] - nio p«judiQm. a motivaç:lo logicamente deduzida da
doutrina de que o locador lem de: garantir nio só a habitaçlo,
nus ainda a possibilidade: de o locad:rio subarrendar a Jcmus:
mo garantindo, o locad:rio mo deve a re:nda s.

Qwnto ao segundo grupo - o das morivações probam­
lislas -, GAlUS dá-nos Ullla morivaç3.o baseada na analogia:

1,165: _Ex tadtm /tgt XII tabu/aTUm libtrtarum tt
inpubtrum libtrtorum tutda Dd patrDnos libtrosrpu ttlrum
ptrtintt. Qu.tc: tt ipSD tutdD Itgi/imD vocalur, nDI! quiD
nomi"Dtim tD I~ tk h.ac tu/dD tavthlr, stJ quiD proirult
««pIa tst ptr inttrprttDtiontm, atqut si wrllis ltgis
intToàuda tsstt. & tnim ipSQ, quoJ Mtditales libmorum
libmaNlrlqw, si intutati tk«tsissmS, illm'rD/ Itx tUI
p41rOtwS likroSW tonIm pntintrt. atJidtrunr I1tttrtS
1I0/uissf! /tgml tti#l1fl hlkLu tUI tOS ptrtincrt, ifUia tt 1Jf"4f01.
fl"'s DJ Iwrtditaltm lI«iSuit, tosMm d hltOrtS tsst ilUstf$.

GMUt diz-ll05 que:. por inlC:rpretaçio da Lei du XII Tábuas,
a rutela legítima du Iibc:n:as e dos filhos (lIDpúbercs) doslibcrtos
paten« aos pauooos ou aos 5C:W filhos.

Porquê?
Como a Lei du XD Tábuas atribui a hcnnça dos libertos e

Iibe:rw. falecidos oah irrkstatis, aos patronOS (ou aos 5C:W filhos) e:
ordena que sejam rutores os aguados - que: chamou à

- Vid. PaozzJ, M. 289 e: 292".
s vicl.. H()U.I:,M.I0).
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herança -, OS ~ttrtl pc:nsan.m que a lei quis, c:amb6n, atribuir a
lUlda das libertas e dos filhos (impúberes) dos libertos aos
palronos (ou aos seus filhos).

Vertido num silogismo, lmamos:

PM. A Lei das XU Tábuas CSbbdecc que os agmdos
J10 herdeiros e tulOres;

Pm. A mesma lei CSbbdece que os herdeiros dos
libertos s10 os patronos (ou os seus filhos);

C. A Lei das Xli Tábuas quis que os palroDOS (ou
os seus filhos) sejam os tutores das libertas (e
dos filhos impúberes dos lihc:rtos).

Trac:a-se de uma eondlUào anaI6gia: da eoocord.Sncia na
qualidade de herdeiro entre patrOllOS (ou seus filhos) e agtUdos,
os ~tS dedurinm a concorrência wnbém na qualidade de
tulor' .

Um exemplo sugestivo de motivaçW ha'C'3d3 naanalogia
b.nos oferecido por 1J.no num texlO de ULI'lANus:

D. 9,2,5,2: cEI itltD fWtrirmu, si fimOSNS Jamnum tltkrit,
4Ill ltgis Âlfllilillt ";0 sit} tt PtgASlll Mgllvit: IfIIIIt tnim i"
to ,,41plI sit, lJIm JllIIt mmtis nem sit? tt Itoc ai wrissimum.
usubi' igitur Âlfllilllt ";l'I,~m, si ~pa
dtmmum Jtkrit, Alfllilil'l USS4I, <IUt si uguLJ ,triJtrit. lN ti
si infMlI Útrtnum Jtkrir, itltm mI JiunJum. quoJs.. inpubu
iJftltrit, 1.Ahto iii!, lfIIioJwrti Imctur, rmm tt Alfllilia tum:
tr lloepulo IItT'Um, si sir illm iniuri« capan.

Depois de rd'erir que não se aplica a /tX Âlfllilia em daDOS
causados por um fUril'lSNS, como, tlo-pouro, nos prejuízos
causados por um quadnipede ou unu lelha, ULPtANUS questiona
um dano causado por um impúbere. E invoca a opinilo de

• Vid. igUail m()(ivaç<5a fundadaJ na analogia em: D. 21,I,64pr.
-28.5,65(64); -41,3,8pr.; -43,23,2; -43,20,1.13; -43,24,13,5. crr. Ho.u.x,
l'I.c.24.>252.
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LnEQ: dado que está obrigado por funo, é umbtm obrigado
pela lei Aquüia. ULI'lANIn manifesta o seu :u;:ordo se o i"'pllbts
for capaz de discernir a inillria.

í evidente o raciocínio :uul6gico de !..uEo: da respon­
sabilidade do impllNs por funo. deduz :ii responsabilidade
aquiliana '.

BUND otudou a analogia, mas em IUUANUS.

Entende, porfm, que: n10 praticou metodicamente a
arulogiJ, embora a conhecesse como figura 16gica. Na sua
opini1o. os textos 1110 indicam 50mellte que a:uulogia nenhum2
função desempenhou no méuxlo do pensamento de lUllANUS.

TarnlXm C'Vidcnciml o engenho dote jurisconsulto na
furuhmc:ntaç:io com base: em sc:mdhmç2s, independentemente
do c:squenu lógico.

lUlJANUS rd:ac:iona um çaso jurídico com um outrO (já
dc:c:idido) que tenlu, cm comum, demento{s) de facto e nate:
fundamenta, como precedente. uoluçào daquele. T ociavU, BUND
não deixa de rc:conhecer rcbçõc:s 16gicas de semelhança e de
igualdade entre os casoscom~os'.

N!o surpreende. portanto, que Hoa.u: julgue nJ~&utuOSO
o mbodo de BUND que, lU. sua opinilo, nio se libertou., de todo.
da doutrina de STDNWENTU:. Segundo Ho~ olo pode acei­
tar-sc: o resultado de: DUNO de que IULlANUS não elaborou
nenhunu condusào anal6gica, pois são emimem.as muitoS dos
argumentos de: semdlunça c: de igual<hde observados por BUND
emIUUANus'.

7 Vid. HoLu, M. :zsz.258. err. ainda: D. 2,14,10,2; .23,4,12,.3;
-41,1,.26,.2.

• Aincb lqJundo BIIND, nlo ati IQu,;munhado J]Il':IIl ~ muilo
prov:l:vcl que um juri~a romano tenha lido Arisl6ttlc:s. Am6ria ramaDa
o:mhccia, DO 'WIU ,"i«i",,'iws, uma (orou de ugummtaçio basc:ild> mo
a!U~ SIm1 .qllCbnr a ca~ na COIIJtruÇ30 16gica. A dcscril?o do
proccdimemo eondulivo ~ muito csc»'" nos IUrorn romanos. V. f. em
C\ca'o, n~ sabemos da eslrutura da :l1lal~; SÓ aludi: i rdaçio de
$m1elhal1Çl que I ,u$!Cml. vici. BUlID, UnlnJlU'm."tt"', (ir. 28, 102 e 121.

t vici. HolAl., M. 24-1 e 249'. T:unbbn TOnENT (...t. 52.-59 e 9Q..
-92) entende que luuAmlS utilizou o argumento analógko como $C ve DOI
fnllJIlmtos do D. 1,3.
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í. o que: vê em:

D. 39.6,17: .Etsi tklritor muililml atJitDrum fr-­
J4nJon,m IW/llurblliut1. a~lIi UI mDrtiJ C4IWJ ab ta 4o/ll2la
MIxt. nam OIm kgatll ex ksti2~O dlU, qui scll1tt1JD /lon
~it. "mnirtWJ" inutilia sint, 1"'U1mt vidm tii"m JonlJliCltlU
mClftis C4lI.Ul JlId~ rtsdnJi dtMt. 'JIIill 1tglltDrum instar
"pti~nb.

Para IUUAJIluS, a rts doada deve ser recuperada (no caso de
insolvência do devedor-doador), embora o dtbitor nio tivesse a
intençào de defraudar os sew credores. Na verdade, como os
legados deixados no testamento do insolvente são inúteis, pode
entender-se igualmente que as doações fci~ _tis (1Il/.Slf

devem ser rescindid.u porque slo assimiladas aos legados.
Poder~ia estabelecer o seguinte silogismo:

PM. Os legados de um insolvente são nulos;

Pm. Ao, doações _tis (#J/.SIf s.1o semelhantes aos
legados:

C. As doações mMtis (1l1lSll s.1o nulas.

í. certo, o texto foi cOluidcrado interpolado, revelando o
empenho de Justiniano. No entanto, BUND su.stenta que os
clás:sieos aplicaram u doações moms (/Il/SIf as regras dos legados.
de modo que o texto é genuíno '''.

De resto, como SCHMIDUN acentuou. os rtJPOnSfl estio
esuururalmente dispostos 11. maneira dum silogismo, paU. se a
'fM~stio é a daboraçio jurídica do (4SWS, a rtsponsio é a sua
CODclusão 16gica 11 .

10 Cfr. t;unbán: D. 2.,14,27,6; ·7,1,12.,3; -27.8,5; .J4,3,7,1;
-39,3,11,3. Vid. BIIND, UlUl"I"~""tu"cit. J09-1I5e 117.120.

II Vid., ScNtDUIoI,lI.f. 150-151...



5S 9.2.1-9.2.2

Em .uma: wnbém na motivaçlo das luas decisões. os
jurisconsultos romanOS utilizaram a analogia. No entanto, seja
uma nova esp&:ie de raciocínio seja (como modernamente se
entende) uma indução seguida de deduç1o, é uma opençio
da imeligmcia, necessariamente condicionada pela 16gica que,
em Roma, n10 foi apodíctica, irresistível ou omnipotente,
mas pragmática, instrumento de justiça materiaL

S 9.2.2 A interpretaçio extenSiva - ou interpretaçio em
sentido emito I _ tem, num taro de CELsus. a sua consagração
gemrica.:

D. 1,.3,17; cScirt Irga _ 11« tst vt'rb.f t<lnUn tmtrt.

stJ vim IIC pottst'*-.

Neste fragmento, solm: o qual n10 há suspeitaS de
interpobçio, CELSus ensina que $abc:r as leis não é comprcc:ndtt
as suas palavras, mas a rua línalidade e os seus efeitos.. Nlo basta
coahee.er o significado litenl; é necessário penetrar na rua ,atio.

Estabelecido este principio. eis abeno o caminho para a
interpretaÇio extensiva, indispcnsivd pat2 se aplic:a.r devi­
damente uma lei a situaÇÕC:S litenlmente acluídas, mas
compreendidas nas suas vis IIC poltJtlU 1 _

Nlo surpreende. assim, a opinilo de CAJUS;

0.23.5.4; cLtx !I1/{o, 'f'1It tlt tÚlt41i prlltJio proJ/Wril, rIt

iJ nuvil" lia'" obligdR lIIIt II/{tnmt, plmiUJ imnprttmul.J
tIt, uI ttillm Jt Jponw ikm {uris si' qwcJ tlt mIlfÍ/t:It.

Para CAJUS, a kx /uli/l - que proibiu o marido de
alienar ou constimir uma garantU. sobre um funJIU dotal-

I Squinlos a tenninolOJia lugerida poc CASTANlmIRA NIVIS,
lllUrprtfllfH, cic. fHJ,

J Pano a intapretaç10 QJauiva apontam, igua1mc:nle: D. 1,3,18:
~1,3,19; -1,3.24; -1,3,2'}: -1,3,.30; _9,3,J2pr.; -32,25,1: -33,10,7 (opinilo de
Tuauo): _50,16,6,1. Vi.!. e.uaAL 1>1 MONCADA, E/tmntlos, cito 43; e
B~rn, u C"lttorir, di. 44-46.



275

deve ser interpretada exte:osiVameDte pu2 se apÜQr wnlXm ao
".,...,.

Este fragmento. que A1.BDTADO considera interpOlado. ~

apresentado p<X O'Ou como exemplo de interprcuçio
exu:nsi.n; e a sua gmuinidadc n10 oferocc dúvidas li

STEINWENlD. tio relCl'V3do l1CSl2S malbiu' .
Também ULPlANUS úla da n«CUi<bde de se interpretar

o:te:osivamente: um ~Itum cujo sentido litenl. dá
aquém da sua verdadc:in inrençio:

D. 5,3,25,5: ~ rCl tWtmf loquitur smalllS. qui lIb inilio
mtntt' prlltlúlnis rtS IJnttlitmlU IIdprthmJit. quoJ si /1& initio
quin íuslam lIZU_ h"buit aJipiJumJ~ pomIDonis,
postt'a litrO conKius llfl ~ Ilihil MrtJilaltm ptrtitlC't
prMMnio mDrt vnsan' {«pil, nihil smatur /"qui vitlthlf:
pufo tanlnl ri aJ tum min/(ln Sina/UI tonsu/t; ptrtinne:
par"; rttllim rtJm, ob illilio quis dO/11M in her,dilate sil
vnJalUs an posUo hoejlJ(n( (eHp;n,

o Senado referiu a hip6lese de alpm que se apoderou dos
bens de uma herança com, ob inftio, 11 incençio de um possuidor de
mJ fé. Todavia, parece n10 rcferirahip6tesede um usurpador que
teve, inicialmeme, íustll CIIIUG ~n. adquirir a posse. nus depois,
coJUciente: de a krtJillU lhe 010 pertencer. começou a aproveiur­
-se: dela como possuidor de DÚ fé. UU'lANUS entende que o
~ltum se refere, no leU eJpírico, a este (poIsuidor) e
explica: pouco imporu que alpm haja possuído a MrrJit4S. 116
i"irjf) ou sIJ posteriOrme:Db; de mi &..

Neste fngmento. wja genuinidade ~ insuspeita, ULPlANUS
manifesta a nocc:ssicbde de iocerprear cnc:nsiv:unente um
~ltumpua $C apliac a lmU 5ituaçio que. embora n10
liten1mente prevista, eJtá, codavia, contemplada na $U:I. rlllio·.

) Vid. o'o.s, 1Jn«It", cil. 34~ eS~ lU. 118 (que,
todavia, lrocou o O. 23,5,04 pelo O. 32,5,4).

4 Vici. BIONOl,lstil1lziClfli, cil. 78.
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Finalmente:, referimos um texto de MAa.0AN!1S. a prop6sito
da kx Pomp"'o ik p<UTidJiis:

D. 4&,9,3: esta $(l'Cldu". tU kgr PomJWia àt consobrino
romprrlrculj, ~d no" ttilll1l ~J parim' romplmi. qui plfti
propi_ gr~ SIlnt. std d /'IOWTC« tiJ~ ptr_tIl!
omiu. IUn'. Inltmtill tmun ItgiJ rotlt;ttnltu,..

Depois de tu enumerado as pessoas que devem sef punidu
tX 'tgt Po".pdll àt p«riddiis (O. 48.9.1), MA.CL\.'nrs observa que
nem todas estio referidas DOS vn'N, nus a stt1lnItill kgis
compreende--as ' •

Tnu-se, portantO, de wna inkrJ1"l4lio extcmiva :a que os
jurisconsultos reco=m. por vezes, na sua urcú de CODCl"eUnr

o Direito'.

S 9.2.3 Resta saber como a illrisprukntia ronwu (d.ú:5ie:&)
integrou as Iacunu do ilO civilt. cach. vez mais insuficiente i
medida que: a vida evolula e as $WS oecc:ssicWIes impunlum
novas soluções ainda n10 pensadu.

Quatro teXtos referem a necessidade de integrar:u Iacunu e
sugerem a via analógica:

D. 1,3,12: cNll1I psn,"' OmMJ <l1tiCNli singi/lmm t1UI

kgibtu 0II11t $tlWUS coruultiJ lOfIIprthnuJi: stJ cwm irl IIlilf""
(/lUSa mltnltill torum mlUfiJtsta Nl, is qui iurisJir.iom pr_U

aJ simili. prD«tlnt tltqw illl ilU JiCnt u/Jm..

, viel VONCUS, ".l. 251.
, vid. OUlrQS c.xcmplos de unapret~ cxtcnsi~ do nlUtwm

pretória, em Voo, lslillaioni. ai. 66 (o uimuro concede a lICfÍ6 ""'i ruo
allKnda de outnl «riMa e 01 Rommos int~maram-no o:omo IC
falasse dum n:proiCTIIC ati gcnf): c da Lei dai XII Tábuas, em CAn.u. DI
MONCoUlA, EltwrullS, ot, 45 (a juriJprud&:!eia mlcndeu por ,ldtIIlodosc
quiliqutt frulOl c por lil7'''''' todos c quaisquer materiais de ooJIIt~),

Contra VONCW (O.l, 249), não IC nos afiglln cnmplo de
int~rctaç!o extmliv:a ~ decil10 que vemOl cm D. 9,2, 27.13, poil o
vcrbo ......pnt (da ItJr Aqui/iII) compr=><!c, no SC\1 lato ICtltido.
c~"" ...ptrt.
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IULlANUS diz-nos que as k:is e: OS sc:n:Uusc:oD$wtos n10 podc:m
abordar, c:m pormenor, todas as circunsdncias. Todavia,
quando, em algunu causa, for nunjfe:sta a sua intc:oçio, quc:m
tem a illrisJiaio deve: -mI $imilitl prllCttkrtt c:, deste: modo, dizer o
istJ. 4to é, dada a impossibilidade: de: as kges pn:vc:rc:m tudo cm
pormenor, o nugistrado de:te:ntor da iurisJiail1 dc:ve: rc:corn:t" à
analogia c:, em e:onsequência, istJ tlictrt.

Também ULPlANUS refere:

D. 1,3,13: cNaf1l, ull1if P(t/ius, qUl1ficns ltgt tlliquiJ Utlllf1l

lItl tlltllnlf1l introJuetum tSl, bonll "alUi" tSI ctltrtl, qlllll!!
fcnJunl lUi tandtm Illi/il"'tm, IItI inltrprtllllitm<! IItI Cfflt
iu,isJicti~ suppltri•.

Pmrus diz que, todas as "C:U:S que algo foi introdl.Wdo
(disciplinado) por uma lei, há unu boa ocasilo para integrar, por
inttrptttll/il1 ou certamente por iwrisJi(ti", tudo o que tende: ao
mesmo fim.

Citado por UU'lANus, o jurisconsulto "ê, numa lei, uma boa
ocasiio para integrar o DireitO através da inttrptttlllil1 ou da
illrisJirtio. Se: conside:rarmos a inltrpWlltil1 (em sentido semito)
como imerpretaç10 extc:ruiva, vemos atribuída à illrisJictil1 a
tare:fa de: integrar analogicamente: o ius, como sustenta IULlANtn

no primeiro texto.
Reconhecidas a possibilidade: e a necessidade: da integraç3:o

analógica do Direito, urge determinar os meios do seu
processamentO utilizados pelo nugistr:l.do detentor da iurisJiaio:
o pretor, no Direito privado.

A propósito, lemos em P01>tPONltn;

D. 19,5,11; oQuilUdi01lIlf1l nort plcnus nllmmunm, iMo
pltNlJUlW Mtitm<!s in faetllm IksiJnllrltuT. Ma ti tlU lIltioMS,
tpUIt ltgi~ 1'eHiit« sunt, $i kx ilUtll dC ~s.uri" si',
Sllppkt 1'«'or in tO queHi ltgi ktst: quoJ f«i' in ~
Aquilill uJJnuJo IIlIirmtl in JaetlIm lJUrmlmeHillllU kgi
Aquili«,i~ utilifllSrius ltgis txigi,..
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o texto dU-nos que, nlo .sc:ndo completo o nú.mc:ro de
tlIdiottn, do reclamada,. muiw vc:zd, fldiemn j", fllCtUm. Mas as
acções criadas peW leis. se a lei éjusta e PCCC:SSária, do integradas
pelo preror no que lhes f::aItJ._ E e:a:emplifica: assim Cu m lei
Aquília. dando lIdioMs in f«Mn acomo<bdas à lei Aqullia, como
:I utilit4J dc:sta lei exige.

POMPONJUS csubdecc duu espécies de lacunas que,. UAIldo:lo
terminologia de 0uvEnA Asc:EmÃo, poderi2mos clusificar: as
lacunas inregr.iveis por aplicaçio anal6gia de uma Doma prevista
para um c;uo diferente, nus cujas semdhanç;as uio ",ais jorks do
~ tIS Jifnnlf#P; e:lS Iw.uus crtllt-lMs à atUllogitD em que da nIo
funciona por nlo se verificarem as semelhanças necc:s:súias I •

Ao segundo ripo. pertencem as lICtill/'ltS in f«tum criadas pelo
pretor qlWl.do nlo há 11th" alguma susceplÍvel de se aplicar por
analogia; :10 primeiro, pertencem as Mtiorurs in 1M/um ateom­
moJIlIM à lex li integrar.

O texto é considerado suspeito; nus, curiosamente, as
jusri6caçõcs dadas is interpolações assinaladas 030 abalam
seriamente a genuinidade d:u referências às aaiOMS in 1Mfllm.

Certo, RaTONOI entende que os vários elementos formais
f.uem. supor unu larga manipulação, donde resulta um novo
indício da tendência a reconduzir à kx Aquili/l as várias actiOf'ltI in
ftldUm do pretorJ.~, por~m, uma observaçio que nos parece
exagenda em face do cariaer exemplific::ltivo dado pela.
referência h IIttiOllU in JotIUm «.com~ kgi Á1Uiliot: n10
podemos ver unu tendência num simples exemplo.

De: rcsro, os M., que cita, não põem em ClIUR. a
gcouinidade da referênci2 is /Il1iOMt illJlldMm am«pfot. EutAN
obx:rva que o texto ~ genlmcnre com.idendo iDterpobdo ati
utJ $; mu entende gcouina li coocluslo'. E Dz hANasa
divnos que o te:xto, ffOlIIlUfiW si" sI4Io ri1lllfM,UUlto, _ "Iw
Jwbbio cM ii pcui~ ivj origirurriltmClk npusso ui giwrist4 lLwito
wnisponJ#" qwllo UIIItmulo Ittl/" lO. 19,s,lpr.}; e suslenra cM

I vid. Ouvm:& A$aNsIo,lI.C. 406.
2 vid. ROTOND!, C., 5ailtiGil/riJirin (Mi11o 1922)-45IJ •

, vid.. EaMAN, H., N«It tilllM/ 'ir 'Adiono ;.. Fatt1I"" em SZ
23(1902) 446.
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ambtJr« i framl1leTlti kbbano riggullrdart tSdllSivlll1leTlu k Ilziani
prttorit conJormulll' in Jlll.fUm conapftl.·.

Nio estando em causa a genuinidade desta adio prlUforill, ê
de julgar que o pretor utilizou Iltticmts in JM/lIm pan integrar os
dois tipos de lacunas sugeridos pelo textO de POMPONWS.

56 que ULPIANUS refere. em vez de eutiona iII Jeutllm
conapllU, actionlS ou txuptionf!s lIli/ts:

o. 19,5,21: .~tittu Jt}idlllCtio vd txuptio, u/i1is IlClio
vtl tJ«tptio tSP.

Este liagmento, onde parece evidente um contraste com o
texto de POMPONlUS, foi considerado interpolado por BOIl.T~

LUCO e por oll FRANCISO,

Invocando a PIlUngtntsia de LENEL, DE fRANOSO reafirma.
ignorar-se a matéria a que o texto pertence, E, referindo a
predilecçIo justinianeia pelas eutlonts ulilts, considera impos.­
sível que ULPIA,NUS falasse duma Mfio ou txctplio utiUs a outorgar
sempre que falwse uma acçio ou excepção.

Por sua vez, BOIl.TOLUCa sugere a recorutrução (quolitns
adio utilis tst, uri/is tst tXCtptio Ilul similia) s.

Porém, julgamos que as dúvidas podem muito bem ter
lugar devido 1. compreensão deficiente da natureza das adjollts
uti/ts que são um expediente de integração que reveste a f6rmula
ora de Ill.Ijo fiaida ora de llCtio in JIll./um (OllU'ptll. Dir-se-&,
acertadamente, que ULPJANUS captOu o fen6meno da integraç3.o
no seu conjunto, enquanto POMI'ONlUS não foi além de exemplos
de llttiOnf!S (ulilts) inJac/um COtutpftu: 6.

Importa, destane, referir a problemática das tltliOnf!S uliks
- e (ou) das Ill.tionts aJ txtmplum - para, estudando-a e, se
possívd, decidindo-a, podermos compreender O que as afasta e
aproxima dafiftio.

• Vid. DH f'Lu;CISCI, P., SllNUI t Dallri",. tlti Cl1SilMttli COflfflllli

lnfl(utu'/It!ti I (pavia 1913) 339.
S Vid. D. i'aANOSCI, Slr>rio t DIl/trilUl, cit, 343-344. C( o

I. lnttrp. I 379.
6 vid. infrll §9.4.5.
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Uma coisa é, entretamo, inquestionável: :ii integração das
lacunas era realizada, no fus Romallum, pelo pretor com base na
sua iurisdietio 7. Umas vezes, decerto, por sugestão; outras­
qumdo $e tomou possível-o por imposição dos !uris prudttllts
privilegiados com O ius publiu resp(l/ldetrJi ex III/clarito/c: prinripi!.

§ 9.3 O problema (na doutrina): :ii lIaio ul;/is

§ 9.3.1 Para:il doutrina romanista,:iI IUtiO u/iIi! constitui,
desde logo, o difícil problema d.1 sua aracterizaçlo: trata-se
de uma (J(tio (prat'laria) tão autónoma como as (demais) llLtiOMS

prlUtoriDr ou t, apenas, Uffiôl simples Ilttio (dI/iii! ou prtlt/f'ria) na
sua extensão a situações semelhantes. mas diferentes das origina­
riameme previstas, podendo ser fiarda, in frutum ou transloliva?

Há, na doutrina, fundamentalmente duas correntes :ii que a
própria noção de /UI!o ufifis nio é indiferente.

Com efeito, encontnmos AI'>.. que oferecem uma n0ç3:o
suficientemente ampla, scm as restrições que facilitem a
atribuição de uma certa autonomia no leque das várias <Jdionu
pr«toriae. .E vemos também AA. que sugerem uma de:finiç1o
mais limitada, embora nem todos lhe atribuam, é certo, uma
individualidade pr6pria.

Ao primeiro grupo pertencem, v. g. BURDESI!, ICLESlAS,

WU!ACKER, BEilGEII. e KASEil. Ao segundo, VOLTEJlIl.A, BETTl,
COSTA, BIONDI, D'Ou e Sebastião CRUZ I.

BURDESB considera lltilis a Mlio preletorio cuja f6rmu1a
contém uma adpataç10 da f6rmula douln llitro - as mais das
vezes civilis _ dita diruta, que estende a SilUaÇÕCS an:ílogas, mas
fon da sua previsão formular 2• E, ainda mais amplamenle,

1 Vid. BIONDI, lslituzioni cito 79; CuIlAL DE MONCADA, E~

IIItIl/OJ, cil. 45; MURC,;A, O.C. 226; Jú.su, RiimÍJ(#WJ, cito 25; DElNBIJJ.G,

O.C. 90; BIITTI, Lt C4/tgorit, cito 51; e SEIllAO, o.c. 249.
1 Vid. BURDESE, O.C. 115; IGt.ES.lAS, O.C. 190; WIEACUI, O.C. 111;

BEIlGI!A, O.C. 347; KAsu., RiimÍJ(~s, cil. 25G-252; BlITTI, Diritlo,cit. 517­
-195; CosTA, O.C. 50; BIONOl, bljlU~Í(mi, UI. 21-22; D'Oas, Dtmho,
cil. 83; e CRUZ, Dirti/o, cito 338.

1 vid. BUROESB, o.c. 115.
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ICLESlA$ entende que a amo Iltilis t! uma adio que, por apliçaçio
analógica, se escende a casos ou a sitwÇÕC=s semdhanres J •

!CAsa fala-nos, tllmbt!m, de: uma amo que aluga a acç:3.o
origiWria (civil ou honorária) contida no tJieJum e entende que
as modificações (nas qwls se traduz o alarg;tmento) fazem da amo
dvilis uma amo prlltklrill'. ~ evidente que esta transformaçio s6
ocorre: se a amo Ji,tc111 for dvilis.

Poúm, VOLTEUA vê nas Mtio/ltS utilts acções graças h quais
o pre:tOC" amplia.VlI o alance de algumas amotlts dvilts,
estOldmdo--u a ,dações análogas, mas 1130 expressamOlte
reconhecidas ilUt dvili. E considcn serem u amOfltj utilts acções
illris dvilis de que t! paradigma a oaio(a'vifis) kgis Aqui/illt
estendida em via útil ao usufruruário s•

Bnn rcfero-nos que a i"ttnti" de algumas fórmulas sofre.
por vcus., modificações que on nio priV2lI1 a amo da sua
natureza on alW'aJn.na profimd.amcntc, dando lugar a um tipo
discirno e novo de f6rmula: af'""'1l1. utilis. &, modifiaçõc:s, que
originam esta nova fócmula, reveLam uma tutela concedida pelo
pretor com base na analogia de esquemas pr6-existenteS do ius
dvilt. Por isso, dcli.ne afonttMl. utiliscomo uma fórmula adaptada
a pressuposcos de facto difttc:nces dos previstos na inlmlío iuris
avi/is '.

Tambt!m BIONDI entende que u lIt1iOflts Nlílts são acções
civis cona:didas pelo precor além das hipóteses contempladas

J Vid. ICUSLU. u. 190. No I2le$IIlO selnido, dr. Aa1As R..u.aos e
Au.u Botar, ".f,19O.

, Vid. KAsa, R.MlUc/wos, at. ~252.
I No eIlDJlIO, o A. nJo ~ua: muito seguro, pois rc:fcn: que a

aprcssIo «fi.. ouilis se aplico, cunbbt1, a algumas 4Ctitmts introduzidas
pc:Io prclore CSCcDdidal a cuos lISo previstos no uiauM. Vid. VOLTEUA.
".t, J6 e 228.

i Bnn (Diril~, at. 517~519 e 286-287) limita a [DnIfW!4 Ilri/ú a
wn.a fiw_!4 ;..ris rivi/is modikacia. No eIlDJlto, não lhe: rcconhca:
individlWMlade, pois vê na /tffl'11 e na transposição de SUjcit06 ai
mocIifigçõcs que habitualmente têm lugar, E observa que a c:xprmio
[l'rm../iz ..,Uis a~rttt, algumas vtltS, an SdIcido latO e rnmos ~.ico,

indicando wna fórmula doduzida. duma «t;.. que nJo U:ll1 ww. itUhtl;" in
illSClIttttpIIl, com,o lucedc na «t;" ","si Snvu"''', apoiada no paradigma eh
"ltitl Snvi<m#,
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pelo ilU dvilt. E parece destinar-lhes um lugar próprio e
auc6nomo no catálogo ths acticmts prtlttoritlt 7 ..

O'OR$ vê nauaiont'1 ulilu acçõescivis estendidaspdo pretor
:a novOl C2KlS- Porém, inserindo ndas m:na fórmula fictícia, vem
li identiSd-Ias com as 1Jdi00sfieticitlt I.

Fimlmentc, merece destaque li douuina de Sorrv que vê nu
M1ionu wtilts mo U!lUI calegoria especial de IICtiOM$. mas
simplesmcnu: acções edkWs vulgares li que é atribuída cficlcia
em siruaç&:s doutro modo indicazes'.

Em &cc de Wl.W divergêncill, mo podemos, obviamente,
apresentar li OOSA noçlo de «tio utilis Km. clet:c:nninarmos
primeiro li sua venUdcira naturt:za.

Urge, porunto. Abc:r o que: é uma «tifl uti/is.

S9.3.2 Adoutrina, que swte:nta li autOQon:U.a eh t:W1io JlnEis
como um verdadeiro gtfllU das ririas esp6:ies de M1iond
pratfbrillt. nlo oferece gnndc solidez, poU satísÚz..5e, as mais das
vc:zcs. com li sua enumcnçio e com :lo refetincia li c:aracterCS que
muito pouco DOS habilium li Oltendê-b na natufCXl da Itu.

formwLJ e do i111 que veicuh.
Em alguns /\.A., li SIU autonomia. como uma das /ldiOflU

pttlttoriM n10 é inequivocamente sublinhada. tal a eK"'SSC7 de
elementOS fornecidos.

t o aso, I'.g. de VOLTEUA. para quem. a enensãoda tuteb
civil 5c: fazia por meio de lIttionn utilu e de «JiOtln fietiOIlt I. De
BIOSDl, que refere serem actiOPU'S ptlJttcritlt li adio in fllCN'"
«I""ptll, a lldio fiairillt e a «tio lili/is, embon. entenda que li SUJ.

, Vid.. BIONl)l, bMaioffi, cito 21-22. No lnI:SIDO scmido, dr.
CosTA, ~~. SO; e C.uz, Dirri"',cit. JJ8.

• Vid. O'OU, DrTtÚ», cito 8J que, todavia. advau: <Dto nU lIrlti4cJ
• 'NtiliJ' (1/aDal) Iwr qw JiJtillpiT rI« SI'mp" 'o'llIr"~ÔO' ~ tjiucWl«­_.

Tamb&n BlITHMANlf·HOll.'III8C (o.t. 308 e J09U) identifica as «tiIItIU
jiaid. e Ulilil•

• Vid. SoTn', R., UI Acti_1 QtMlifilu .r.Uli/ao til l)rg;1
CltlJJÍqw em L./lro 25(1979) 139-162-

I Vid. VOLTIUA, ~.'. 36.



ddimitaçio n10 resulta precisa 2. De Mu-c.... que: vê três ripos de
tldicmu pr«t«irN. uriJindas pua p~ das novas crtek­
lM«ionu F MsbarlÚbatt wt<JÚflmlt "' vitio' ilU dviW. - as xçõer;
fictícias., as acç&:s úteis e as acções com tt=sposiçio de
pessoas -. e idcnrifia. tldiona Iltiks e lICSio~s oJ tXtmpllUrf l • De
STlINWENll!lt, para quem mo é necessário que o txnnplum seja
uma fórmula civil e considera pradorirN as adi,,~s ln faaum,
utilts e: jidiriGt·. De GARe1A GARilDO, que vê nas IldiDnts uii/rs
mo jidi"nts. mal caros de c:xteJUlo an.al6giça de acções,
concebida pela lurisprudtntia e realizada pelo pretor l • E de
Sebutilo CRUZ, para quem u Illti,,~s utiks sIo um dos ripos de
Illtiotla prGtlon'IIt, utilizado pelo pretor na aplicaçio. por
analogia, de «ti01lltS clviks·.

Subju, nestes AA.. a natureza dupla da «tia uti/is:
formalmente, é pri/lttorill por ler uma cri~ do pretor, mas
wbstall"Ü!rnrnte, é dvi/is por se aplicar o ius dvilt.

Scri que só permitia aplicar O iJlS rivilr?
Duvidamos!
Ora, sem conhc:cermos a natureza do ius (civik ou

pri/lttorium) que aplicava. não podemos determinar a:roa f6rmula
nem, consequcntemenlC:. aprec:n.dcr a sua verdadeira natureza
enquanlo Illtio.

Talve% por isso, antevendo, quiçi. o drama de n10 ler cil'ilt
o ius que aplicava, esta doutrina mo foi além de: uma ddiniçio
simples e breve, evitando fundame:ntÍ-la ou fomecer argumentos
que pudc:ssc:m esdarccer o seu alcance.

A. sua pr6priafragi/iflU a condena..

S 9.3.3 Decerto. n10 será fruto do acaso o largo domínio
da doutrina que nega às Illtil1ltU lltilts a individualidade e:
a autOllomia próprias de um ripo de 1ICSi00S pr«torilM!.

2 VId. BJQNnl. Istilw.riMi. cito 21-22-
2 VId. Muaca, tu. 226-2Z7 t 228*. No l:2l22n20, Dlo cIâ;o. de:

n:fc:rirqoc:adcnominaçlo'"am.p_ develtr 0StpI'-ft--­
~.

• VJd. Snn".EHTD, u. 1<6-110.
5 Vici. G.uaA GAUlDO, So6rt 1M VM.NtrO:r u..iJo, cil. J2t-J23.
• VX\. CRuz, Ditrill>, aI. 3J&.
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Segundo vários (e nlo poucos) M .• a aaiClllti/Ü é uma «tiCl

jiditill. com a qual se identifiça perfeitamente.
í ($ta a doutrina que já vimO$ em BETltMANN-HoLLWEG e

rccencontnmO$ em SAVJGNY. para quem se trata somente de
vodbulos diferenteS: fiaida expressa directaml:me a forma de
processo utilizada; utiliJ, a mência interior. a saber. o
alugamento dum instituto jur:ldico devido 11. necessidade (wtili/lU)
prática. Na sua opinilo. esta mesma rc:alidade - que apenas é
vista, diferentemente, na perspectiva da fórmula processual
(fictitill) ou na óptica do efeito (o abrgamento) produzido (lili/is)
_ explica que no DireitO justinianeu a expresslo «tio fiaicia
tenha sido wbslituida por lIdio Mlilú I.

M2is recentemente, V~o entende que as /ldÍonn IIfila s10
de naturez;a 6cticia. Não. in fM1lltn amapra porque:: t) estas
cnm concedidas sem terem. como apoio. uma acção básica;
2) a .tio básica utilmente estendida é in iIU crmttptll, çujo
formalismo o pretOr lalva, ordenando ao juiz que finja; 3) nlo é
imagiIÚvd que uma lIdio in f/ldlUll se estenda a um caso novo,
pois seria mais prático o pretor outorgar uma (outn) lldio iPl

fadJUrf. distinta; 4) se, em alguns (muito pour;os) textos., a lldia iPl
fM1ll'" é qllali6cada de JUilis, tnta-se duma interpobçio.

Também as 1ICti00000J IItilujamais se identificam com as acções
que têm uma tnnsposiçlo de pasoas. Segundo V AUNO. ($ta

con(uslo é afasada por virios mocivos: I) as /ldÍOrKS tJitcticillt
têm uma denominação própria que prevaleceu.. Deste modo,
embora, em alguns casos, as suas fórmulas contenham uma 6eçio
(ui libn tU$), nloseclwnam wtiksj 2) no caso da reprc:sentaÇ!o,
num processo concreto (onde o nome do representante aparece
na rondtmnlJtio e o do representado, na inlmtío), nuIlCl as fonces

I Podm, SAVICNT nIo lkU::a de nxonh«er que, no PI'()(l:SSO das
fórtnuh:s, ji havia, ao lado das.,imon II/ila (_ ktiá«), oUlras «ti<Iftn que
a1arganrn wn instituto a noVO$ casos. SAVICNY rxemplifla C(lIll a IIri/iI
Strv,-.,;" (D. 20,1,1,2; -20,6,lpr.) c refere lambán que as a«ptiQMJ
IIri/tJ n10 eram, acaso, /irtkitle, rcw exu:pçõcs dilaudas, E, a modo de
conc1ulIo, diz..nos que ai dtt"oMJ iII {«111m COJICOllhm, no seu fim comum
de alarsammto do DircilO, com ai "1i/tJ lJlIiomJ. Vid. SAVlCNY, f. K.,
SrJ1t'" JtJ HtIllitm R6mistlttn R.«hts (Bct-Iim 1841) ~74 e 94. err.
ainda BmiMAmI-HoUWBC, u. 308 e J09'I5.
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&.Iam de tlCtiClMS fiain« nem de DCticmn wiks, o que demollStn
que a técnica formular entendeu esta distinçio; 3) se, na cess3.0
de créditos e de acções, houvesse uma PflKllfd/iO in fmf $114/11, as
acções do cedente Innsmitir-se-iam ao cessioruírio atrav6 do
expediente da transposição proccssu.al (o cedente figurava na
intentio e o ccssionírio, na clmt1emnotio). Apenas na f:.lta dum
manJa/11m rtm SIIDm, a tra.nsposiçio mo ocorria e, só então, eram
oUlorgadas ao ccssiolÚrio as lIttiDnes do cedente, em via útil.
DCSlC modo, a demecessidade de ilCriClMS uriles na lraII$posiçio de
pessoas ~. no pensamento de V A.U.~o. um argumento de peso
contra. a identificação da tlCtiD wtiliJ com a tlCtio tranSpositiv:a'.

Se a doutrina. de SAVlCNY não parca: absolutista na reduçlo
da tOjo "h/iS à acç10 Sedci;; e se mOStra algo IilUbeanlC na
observaçio da existência de outras:acções (nlo-fiede:ias), cujo
nome mo refere; também o pensamenlO de VAUNO evidencia
uma relaliva ftagititas no fomulismo dos seus argumentos
e nas consequências inaceitáveis relativameme 11. integraçio
anal6gica.

Na verdade, ~ hoje, infelizmente, um lugar comum sugerir
inlerpolado um textO que n10 esteja em simonia com o que se
pensa; e retoca.-se, de forma a que o $CU autor diga o que, muitas
VC2c:s, 1110 disse]. Por outrO la.do. que na lransposição de pessoas

1 Vid. VAllHo.E.. AnÔlJllr;f Utih (pamplooa 197") 22-26. Alánde
BnllMANH-Hou.wr.c, de SAVJCNY r de VAllHo, drfendcm inrqui­
vocamrntr a JlatllttU fictícia das MtiDna IIlilu: M!.0IlAULIJ. o~. 50; C
BA1'tl.A, (loC. tO.

S NIo t novo o problema - a que jí "' ch.:unou o pio. n:u.l do
steulo - que a illlcrpolacionlflica veio eriar: o de poder K:rvi. para
jUllifu:ar Iodas as wluçÕcs, por mais cOlllradiumas e opostas que sejam.

Para I1ÓS.utilfu-nos a opinilo de GUADIER.l CrrATt p,ln quem .......
tIllltlt.JiMte __" imponi; f tioj. usur 4f«to ;"'onlqnlNk chf i tIlMpi!.t11lri
1It/ Arrw ti'" 6t «f <mni IIIItJRn> poMo CIHIIpiere .... ..-rI! _I~ tI;
OI<1U;/IftÍ. e-. -stituricMi. Jl'lRfrdSi f ..... knM: ia -,-01., CM fUi
lII1t'BmI p«JIlO CIpfTW7r _ ri~ cosi~NÍ 'dicl.wido.

Com cfeilO. t _ fNviU ««ZÕ-lr-. polf <$i --.. lo 1M &.w
I'..ti"iI~ MII.~._n.f lolr.l"" r."ittiu IitrriJizioMlf 11ft
-tist'1Ili>.

E GU.umal CrrATt COIl.unua 010 intmM~cN wI..,bo.",.
I•.n.to N wl~ e I'ilflJl«fOolZO~ MI'"~. IÚ
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n10 haja lugar pan:as «tiOMS utiks, depende do sentido a atribuir
a Nlilis que 1110 se esgota - assim pensam outros AA. - na
redução), adi"jidicill.

Mas é nas consequências rdativas à integraÇio por analogia.
que a doutrina. de VAUj:lO ounife5U WIl2 gnve deficiência que a
IOnu insunentívd. Efecrivameme, ao seguir a concc:pçlo de
GAaev. GAUIDO sobre afinio, cuja doutrina entende ser-P«Ífiu
y ~/Iimnlk octpt_. VAUNo n10 deve: ter descurado ii IWo

D:lturc:u eS$CDciahnence al6gica que leva G.uCA GAlWDO a
lUStenW' que ..kbt proaJn dt 1111 ~ impn.mvo Y M dt "M

tll1iviúJ 'ótil4lt·. 01'2., identificar a aàill wtilis com J. «:tio jiaicid
Iignífica tnIWIÚtU àquela a mesma alogicidade desta, o que
implica :a tCCU5a de as taaionu JUiw servirem romo instrumCllto
de integnÇão anal6gic:a. tue:& que a doutrina. tan usjnabdo.
Esta funç:lo ataria, assim, reservada h outru lldionu prllJtt«iM.
com rc::ake. dcceno. para as «tiona iIIJ«tuM. Convenhamos ser
WIl2 n:striçio que evidc:ncia, no pensamc:nIO de VALlNO, tuem as
lJt1i_s iII flXtUm sido urilindas comO expediente intcgm:lor, por
analogia, du bcunu do illS l •

• lt~.~ íirini~i t Jt/k ...1r priIia, ..'~. .,n"-.­
~ U<lft'uioMo.

Na~. <Jo, __ aíl~ f«-Ir M ptY~ ,. tT....auzz­
,.,.MrilZUwo e ,Ji .,n $~ li~ qmo ~_. Na lua opiniSo,
...1- ...... """ tlt/lt irrlnpoIniofli oui~ _ uIi, ... -W ­
aUu t i ~ m.,ilti _ ".....;.. E __ pn Ir i1ottFpoluiMi "" nri
~.Ii"ondiI __" ~.-wtn dtt"'&lt.. _lipi!iu -r" tJ
iii lIpi l&IO~ '(IJt""ú..k>. pois <.lo f- lI<l w,," _.-nu.. "
.~ r.uo..Jw il ClIrlt"""'lIO.

E termilu. afimwMIo q\IC, em pme *vida às {t1mW1« MidM que
.1-- _ ..matrIU lMlU/l.rte, sI cN Mi DiftSli '"'" st M t10VII -; '"

~ (...)• ....,lli isti'lll; riItrrmUi poJu/.wid" p.sIitlWmri «rl_ mPKt
'001 opi ,mohiUIJ J.allt vmAit{_olde littizito.

Vid. GuUHW C!T..I.Tl, A., 1 FoIIoo MI Diritt" Ro_ CiJuti..
lIi4fW e iI J.lrlliltnw MI'" _ c..Ji/iaziaM (Mxerua 1926), 7, 9,
lO, 12, 14 e 18.

• vid. VALtRo, ".I. 23; e GARCIA GAU.lOO, Solru /ln Vn4.rJrr"s
Umitu, cil. 310.

, vA,UAo me l doutrina de GAROA GAU.ItlO e, a pr0­

pósitO das tlCti<trtts ",iles, refac: .Esu no", fI"6, " IIwsf7" ~ M
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Segundo Sorou, a 1ICti" lili/is ~ uma 1ICti" proveniente da
imibÇIo de outra acçlo (civil ou booodria) prometida no
rJidUIfl. Trata.se, sempre. de uma 4di" h_"ri" em que Ilh'US
significa coa>rtUN14Jm. ou seja. adaptada a um caso nio pcevisto na
acçlo originária. E tem uma f6rmula ar! fadUrtI amupta •.

Trata-se. comose vê, de uma opinilo que entende a a(h'" Ilti/is
de moào igualmente restrito. Esta seria, apena.s, uma tteti" ir!
f/IdUrrt aàaptada a umalllti", decenopara a aplicar. por integração
anal6gica, a um caso diferente, mas scmdhante ao origina­
riamente previsto. Todavia, não precisou essa adapraçio,
esquecmdo que a Iú. tam~m, nas 1ICti0fttS fiaici« e nas 1ICti0fttS
ttlmlL1liv«.

Outros AA. pensa.m que a designaçlo lili/is dada a uma fiai"
n10 indica um moào especifico de aàaptaçlo aos novos fim, pois
esta tanto se obtém atravb de ficções, como graças ~ transposiçlo
de pessoas.

WI", 111 PIlIhlfl/lu/I ~ ImClln las tottilmQ ",Ik, ~_IIItW: 111 Jt Itr.mmn
L"
=~.

Quant" à Clpinilo de x..uu. que V.wilo julga _p«II tl._.
~ .. pt'IWI ...... ""/1 KJun. ",.w..a 'iIo fisa-' IW" ....
JI'6,n<,. • ,., lItti«ta Ilti/u.. importirl rdêrir. tamb&n. que.~
K..uIl, ......~ .JIe '~ lllib' 1íitiriJdIo, pois ~
~wC~u,.", inR~ lW1t A111t""-tm _ -iC,....1t' eJiIuIIlt
Fo-t~ ..di ..u ....tft Y.-iitnmtm fiir "'ltlitl., h., Mdt ...
YIlBiIJ Ms HiJr:t.Jm CfvttJtyptu lWdt _ ...... Vid.. VA.I.J:Ro, "-l. 21...23:
KA1u. M., Zu", 'lia H_IIn'Il"" cm EstuJitu Umri.... Alwrru (Madrid
1978) 241; e G.u.CIA GAnlI)(). S<>hrt "', yrrJJmu U"';Itt. cito 321·323.

À doutrina de VAURO .10 extm$ívciJ, ainlh. ai criric:as di.riaidu por
KJ.UCIll a CAMILLO. Na venladt:. segundo este A.• tOlbs as IIttiOftn IIIi/n
foram concebidas ;n ;u KaUCu. nota a auKncla de fundamenuçlo c
refcn: que uma vadadcin anilisoe <10$ textm provaria que Mlilil taDlO l a
lItIiQ filtilill como a //tIi.. iii !_'" conaplJ. MdIDO nu viruliulioM$ utilu.
K.tUcu. obtava a ÍKquêDcia cW fIt'tioMJ iii /«t- cOPmiid.. em via úciI
em QOI:ItnStC «1m a cxana: da lItIiQ liaitW. Vid.. KJ.(Jea, H... LilmIIw.
B. e-;I~. '_UnIU MP tkf DiriIUl .R-_ <ki virJiu/io tUi/iI>_
~ Urilt Jdl'A..n-. R..iwIJiu li F_.I CM. C;". 11. (TIlriIw
1889) cm SZ 12(1892) 164-166-

• Vid.. ScIrt1u./IJ. JOquc: se apoia em Ooero (Dr1cp.,...n.6,14):
....10« .,;"'.. _ .. lo,..,..... &cm- .~,. ......fI t -wr 1</.'; UM ...lU
.a_~hI "' ...... uti/nR UK lIIU1~._IK nlU""'" .,IK.--mo.
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Neste sentido ~ a doutrina de ARANGTo-Rutz, para quem
dizer que: uma actio éfiaiaa ou que o sujeitO da wukmnalio Rio é
o mesmo da j"tmtio significa enlltlCU.r um dado da técnia.
fonnular. E afirmar que a fldío é dada como utilis é referir o

resultado pr.hico 7.

ficariam de fon as f/CtiOMS in JIIdUnl. decerto aebiuaria­
malle, pois nIo se vê como, em algUJU casos - os de integração
uu16gk:a-. o mesmo resultado pciti<:o (visado nas aaiOItt$

fiaid~ e nas lldionu mltlslMivllt) nio pudesse: obta---se com uma
",tio itl IMtum "mapu_ Por ourro bdo, ver nas lJ(1ionn fiairi«
uma modali<bde de adi_s Idiks - embora apenas em $Ode de
técnica formular - equivale li dcs<:araclcriur li fiai" c:omo
expedieme a.Iógico (se consickrumos :as «1ÍoMs Ntiks um
expediente: de integraçio :ma1ógica); ou a recusar lat1io utilis a
função integl"2don por analogia do ilU, que lhe tem sido quase
paci6camc:mc: roconhecida (se entendennO$ :li fiaio como um

instrumento atbglco).
Pan. OUtros 11.11.., .lIlICtio utilisé uma adio que pode serfietirilJ,

in facru". ou trllrtS/«il'Il, pois alarga o .tmbito de: aplicação por
analogia duma «tio civil ou pret6ria'. Todavia. a circunst1ncia
de unu «tio uniU poder ser qualquer uma das divcn:u IICticma
priXtorillt rcti.ra-lhe a R12 1U.Nrd2 propria, devando utilis a um
mero adjectivo utiliudo para qualificar unu «ti". decerto em
circunst!ncias especiais.

Nlo surpreende. deste modo, que SoTIY veja na «tiCl utiliJ
filo uma IJCtiCl especial, mas uma acÇ.io edicul vulgar, cuja
diácia o prelor assegura'. Que DAUBE suslente que: as

1 vid. MANGIO-Rua, lJtihIzicfti, cito 129, 0D<!e i vi$lffl a
ilúluênciade SAVlClofl'. No meamoscntido,c&. BI'm,~, cil.287.

• Auim a crucndenm MAn. Ro, Vm.lic~ri~ Utiwem SZ 26 (1905)
88-89; WD«:U, Istil1lziOfli, cito 163: CoLllNET, P., ú Mmm MJ AtTioru
MI J"ltrJilJ tt MJ ExrtplU- "'" l'lÀOItIU M ftutinin< (Paris 1947) 4OJ;
SoIUl,IU.~; VOCl,lJIihuUMi,cil.628;c Wuuuc KnLo-WACR
~,""VAUAo,lI.r.18.

NQlc-.sc que CoLumT apresenta lrês can.ac:rútias das.ottiflfleJ ~rilu;
1.' _ $!o, JUMlancialmmlc, CXlmSÔCJ de ..mllMI tiviln; 2.' - s10
quanlO l fonlc, "";lIMI p'MI,,"M; 3.' - formalmenlc, nIo consliluerD
um lrrupo hOOloamco de .aiDMJ.

, Vid. Son'T,II.c. 144 c 153.



S 9.3.J ...
exprc:5$Õcs ,."I,ttr agtrt, l/lililn COlnpt/nt. utili,CT /lCtÍtmtm ún.
I.,ilif" aml1CTlirt. Ntilitn 1ICIi_ IIWWTI', nc. nunca são usadas no
sentido témiw de itUt:lu~o dum meio procc:5$ua1 em via útil.
nus unicamente no sentido aticnieo de agir profkuo,
vantajoso ID. E que WIEACXU veja em l/lilis o .sinn til'/CT
IICTsliinJig ttllgtgtllk"''''"t7rJni Billiglttir. 11 •

Nas fontes surge. ainda - e eom alguma &equtncia-,
a expresslo wJ tJCtmplw~a que alguma doutrina tem atribuido a
função de assinalar a criaçio de actiOlltJ ou formulae baseadas na
analogia com outros expedientes, civis ou pret6rios. Tratar-sc-ia,
portanto, no encelldimento dessa doutrina, de verdadeiras
octio,~s utilts 12 e, tam~m. de IICti,,"fS in jrldum u.

~ tempo de n05 intcnogacmos: o que slo. afinal. as 1ICIi""ts
u/ilts e (ou) as 1ICIi{lllts aJ tJCt1llplu",?

Ainda nlo sabemos.
Urge, por isso, consultar as fontes.

10 Vid. D,\UNI. D,. U/i!iur Aitrt em IURA 11(1960) 69-73. CCr.
umbém QuAD......TO. R .• ÂIIc""~ Jlj Uli/iur Aftrtem Úl/w 10 (1%4) 3~
-362 (que ..mf1c:a, pdo menos an D. 17.1.61, o anprego tbiro de
..ri/ittr); e Matl, C_1rt~ UM> 9(1963) 263-265 (onde DOI di COllUI
Ik o "'"" poda '" lili/is ou ;-n/is).

" Vid., WI&o\CQII, .U. 311
'
.,

12 V'J.. SIcd. G.. Úl~ RtJr.tIu"",, IOtllt ...t.riMi «
~ t It For-It drUt A:-õMi RtWi... JI...mhu -nsfnnJi- cm
BJDR. 41(1933) 4!l.

I) Vw!. W_. G.• AaitMtJ" tuwrplto. em SZ 75(1985) IB6 e
249. Pan. o A.. alam-n"anop'" Dio oc:mcin>c:m lI.lD tipo apcáfoeo
que se deW: dU11fx:ar :M) bdo das Clreaoml .,., ruim t cti<> ;" f-tt-.
Trata-ie, apmu,de uma rd"erinciaa~imita<Wq~ 110 on rrtilt$Ota,,,r.tr-...
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§ 9.4 A an11ise do problelnll: a IUtureza.
du lJ(fiontl unltl e: (ou) od utmplu,"

S9.4.1 Na lJ(fiD I~il AqNiliM

S 9•••1.1 UInll nutéiU. onde: profusamente encontramos
as /ldÍDntl Idi/tl e (ou) as IIf:tiDntl oJ t"tmpbmt, f a do dano

aqwiiano.
lnteressa., portantO, estudá-la em pormenor.
Como 5abemos. a kx Aquili., pronvdmeme do ano 286 ou

287 a.C., é um pkbiscito rogado pdo tribWlo Aquiliul. E visou,
lU opinilo de ~b, restringir o conceito de dano (ompreen­
dido, ati cnlo, em senado latissimo'.

o seu teXtO cu consrituído por três Cillpirulos: no primciro,
quem nu.tuK injusarnente um esaavo ou esaava alheia ou um
quadrúpede ou uma rtl (alheia) lIeria (ondcudo a chr ao dono o
oúximo vaIor que te:ve naqude ano. O 5I:gWldo, caído em
desmo lU época elássàca, esubdcria. contra o .Jsripulalor, que
libemsc: o devc:dor em fraude ao credor principal, urna «tio de
nlor igua.l ao montante da dívida. E o terceiro referia que, em
reUçio is restantes rn, se algu6n CiIIus:assc dano a outn:m.
queimando, quebrmdo ou rompcnclo injUStamente, seria.
conden.ado a dar ao dono o valor alnnça.do pda. rtl nos trinta
dias anteriores 1 •

, AaHb foi, «rtalllCIUe:, influenciado por Uuwrus (D.9,2.lpr.;
-92.1.1). Vid. AaNb, C., .LttiJ AJftliH.. AnN!~ mif~ em
BIDR. 42(1934) 19>196. Cfr. ainda: 81SCUD1, A., S..ILr 0.,., ./1. .Ln
Aq..W. em Sair'; C,·,.g,i I (MiIlo 1967) n..83; A.aas R.ulOJ e: Aaw
BoIQT, U. 653; e FUIH1'ISICo\, o..t. 327.

s.:aundo D'Oas (lÀ'I'fflso, at. 421),. wx A4tii/i.o l"prirniu o regime:
da reprnlSo patal de algunt &:1itO'l tipikados pebi xn T~, mu
deixou a1ruma acçõel privadat rdatjvali indemniuçio & danos, eomo •

flI:fio It fMJIII pttOri$ e...tio" JHIW"mt.
J CrI'. sobre: o 1.- capítulo, D. 9,2,2pr.; o 2.-, GIJUI 3,215; c o 3.-,

D. 9,2.27,5. vi<!. ainda: SonPAH1, S., RtlJH'llS"bilir.l <tx Ittf Aq..,/IIP,
Crittri ii lmpuluiIIM r p,,,Mtlflll «/I" Cu/"" ('Turim 1969) 41; FUIN'RlICA,
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TraWKl.o-sc de llIIU~poc:a em que o lUpc:itO pd05 .,m,., tinha
a maior impordncia. devemos denacv o papel central atribuldo
à acç!o do lesante: oaidtrt, Nmt,ftlUl~ e 1N"'~. Isto~. só o
dano (prejui2o material) causado por esforço muscular (CPrp9"t) à
rts considerada na sua elitrutura flsica (rorJ'l'"J era indc:mniz::l:vd
tx Itgt Afllilill J •

A proteCção oferecida pela lu Âfllilill eoneretiuva-sc na
Ildill Itgis Aq<Jilitlt que: era penal (nlo perseguia o valor actual,
mas o lIÚximo atingido no periodo :usinalado). perjX:tua
(suscepdvel de ser instaurada sem limitaçlo de tempo), lloxal
(o devedor desobrigava-sc praticando a "OXOIII Jtditio do

u. 327; O'OIIS, Ontt1tfJ, cito 419-420; lcusw, CI.C. 48Z-48J; C CU"",.
O.• ú Úfitti.uiMt Atti.... J..lrwlio Lt,is A4ui_ em RISC
9(1934) 357.

Squndo D"0lIS, ii 6l11mil jaruprudbc:ia dmiea iIlduiu JU.~

nJo só o valor obj«rivo da n'f. mas wnbbn o luao C'PU:!n ...
J Vid. Sau,AHt, u. ~SO; Au.HQo-ItUlZ., lslitwzW.i. ed. 375; c

T4UIIOISCH1.AC••Ln....i/.i.. mi PW 12(1925) 2327.
Noco« que o lalo da ln A,qwiIiol DJo falava de~ do«S

((lII.lempi:r.v:a o ......"111 ~ Jot-. I~i.m. lignific::r., aqui,~
mUjuridica. eolIlO CAnu.u mm:. 01 vmbdeiroI requWlOI da aeçJo
eum IOmel1IC dob;iI 1I."l1o de um dircitoalhcio;codanopurimoo,Ul,lIu.
CODIC'Q.uênci.a. A procura da o:W~ era pratit:ammrc sup6rflua e, I<' ii

rt'SpoIWhilida,k ilquilialu I<' apoiul<' na culpa. dcver-te-ia cbepr,
logicamenre, à responubili<iadc por omisl1o culposa. Para Cuw:ul, ii

rt'aSJunçOo geral e orgtnica do inllilUIO do """"'''' j";llrio ""lU'" IOb :r.
doutrina comwn da cul~ i obra dos compiladores.

A opiniIo de e.uuw pucce-nos cena, IIUoI IÓ ati à ipoa clíllic:r.,
pois a extauJo da Itx AqtIi/iIl a danOl causados por omiu&s rnW. que a
IlCCasidadc da lua imputabilidade cWpou n10 palIOU dtspaubida aOII

jwÍltal cUqm.
BtmIISI co:Ilmck que,~ na Ianfu Rtp6GJic:r., iij~exigiu ii

",I,., fumdo.. ennw!lO eoncrito de iII:íIriI. E Vo...._ diz-oos qlX o
ekmento ... 011 e-t,.. I<' t<lrDOll, a p:r.rrir do s«. U, um mluilito
ftCI:ZI~ à~~ do *-;,,;.n."'-.

vid. COI." U, u.479-486; BwD-. •.t. 617; c VOLT!llU..U. S6S­
·566. Cft. amd.:r.: Sont&HI, lU. 86; Sou.u<, S., oAdW útu Afoá"- t

oAtriD útu e-tliM J..litMiiso _ Qri 3,213 mi SDm 2O(19S4) 321•
•322; Lol\lliO, G.. •úx A4uilio1 « O-- mi NNDI 9 (1963) 799;
~,(I.t. 214, e 328-329; SoRN., U. 420; Coun., ".r. D; BIONDf,
lslitllziom, cito 531; ~ Icl.lSW, O.t. 483.
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ddinqucnte) c nl0 era cumulávd com as acções rei~nccut6ri:u

(por comer, na pena. li indcmniução)',
Quanto ~ sua f6rm ul:a, Rio foi aimh possível determiná-Ia

com precisão: apal:ls sabcm05 que era concebida ir! ius'.

S 9.'.1.2 ~ natunJ que unu 1ex, tlo resoiu c annhada.
npidamente se visse ultnpassacb pelo progresso d.a vida.
Surgiram novas condutaS danos:u que. ficando à nurgcm d:as
previsões aquiliall.u, 010 podiam. todavia, ficar impunes.

Pertencia ao lcgW2dor li wd"a de criar novas Ú'gts ou
reelaborar as exUtenleJ, danando c actualizando :as suas hip6teSO.

Uma vez mais. por6n. o legislador 010 actuou; por iuo. foi
o pretor quem se: encurcgou de p['()(egcr os noVO$ lesados c
reprimir os novos danos.

A sua :lCrividadc exc:rceu-se. fUndamenwmente, cm três
direcções.: nO$ danos n10 provcxados direcwnente por unu
acção corp6rea. nus ;'I[ribuídos à oonduu de alguém - dm05
cm que houve um cau$lUll nwrris prlltSla«- ou um CIfUS/mI tLvnm'
pr.Slatrt I; nos danos que, embora tipificados lU kx Afl'Ília.
fonm caUSldos li nlo-proprkt:írios 2 ; c nos danos resultantes de
1cs3es corp6reas cm pessoas livres'.

• Se r_ unu .aio~_ scm.. cm. prmciplO, :wual: ckvu fCT

IIlSUUnda dentro de um aDI). JUS(inW>o qualifirou.4 de .....,.,:
relpen«:UuSw. ~U2llto K o:>iMEm o V210r xnW da m; c pnul.
~\WI10:>K ~UlI"I' o:> a:ca.w, no aso <k o:> ob,cno te~ mais 1IID:mo

ou nomêsantmo:>t". V!d. ~clO-R..ua.lst~,cil. 367;~.
fJ.t. J2B; BJONIll., lst'IlI.:"....,. cU. S29; VOLTD"'. fJ~. 565: AaJ..u llANos c
AaLU 8olqT, fJJ. 6S4: c 1cuw.s.fJ.t. 474.

<:oPln, IUStaltando que a:a uma xçio mpcT1«UlÓl'U. embon.
ofaeça l,lJJI.(tt'tom.>.tlz pnW. vid. SOH.... o.t. 420.

l vid.Lv;u,fJ.c.I99-201.
, vid. TAUalNSCHLAC. fJJ. 2328; D'Oas, Dmocltt>. CII. 422:

ful!KnUCA, M. m BI()HOI.lstjl,,~iDfli. cito SJO: e BUlDl!U, o.t. 483-484.
Q\WIto aos.unOl _ c",pori. lOIUCllle no OUeiIO junin~C'\I

tm~m lido prOleg:idol. Vid.: T."IJBENSCKt.Ac. o.t. 3328: AJANc.o-Rua,
lJtillQiOfli, cito 375; e lcusw. fJ.C. 434.

J Vid. eoUJIL, fJ.C. 33; CAnnu, fJ.C. 3S6; D'OIlS, Dnrcltt>. cito 422;
c BUlDmI!. fJ.f. 618.

] vid. R..ICCO-oNO. fJ.C. 283-284: c FEolNl. c.. lA ÚfÍuimuillfw
Alti..... lltl/'.Aitio útis Aquil,'_ cm RISC 12(1891) 168.
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S 9.••1.3 Os illstrume11l0S utilizados new. extc:rW.o da l~x

Aqlli/ill~ foram as Illtioll~S IIfib e a' Illlionu itl fllltmll. Porém, a
cireunstS.ncia de, nos mesmos danos, aparecerem ora umas ora
ouuas tem confundido seriamente a doutrina que, a despeito do
grande interesse nlJnifcstado, está ainda bem longe de ser
pacíftca.

Importa fazer-lhe. por isso, uma breve referência.
SAvtGNY entende que as extenSÕC$ da I~x A,/ui/ia foram.

muitas vezes, realizadas através de IUfiOlr~s rtl;/~s que são arlilJlU's
fir/iriM. Terá acomecido, assim, quando ... ar/io er... cOllccdid......
nlo-propriet:irios que tinh...m, todavi..., um ius iII rt. Porém. na
IUlio cstendid...... um datnlUlIlI 1I0tl rorporr daflllll, "'1ll/ilJfirtirill não
servia, rceorrendo-se li. Ill:lio inflUlr",r.

No entamo, SAvlGNY não apresenta um critério firme que
permila saber qu...ndo ambas as arlilJll~s lfidiria e i" fllllllm) se
aplicavam. Limitou-se a sugerir uma simples hipótese. tod...vi...
logo afaslada quando pensa que não devemos julgar contra­
ditória ou indecisa ... opinião de que. no mcsmo caso, é
mencionad... ora ... Ilrilis ora a infar/um artio I.

Para LENEL, as Il(tiom's milcs relacionadas com o primeiro
capitulo da I~x A,/llilia $3.0 de dupla espécie: nos danos sofridos
por não-proprietários. teriam sido eoncedidas formlllll~ fir/ida~,

exeepto no dano causado a um credor garamido com uma
hipoteca e (t;l.lvcz) 110 caso de o lesado ser um usufrutuário, onde
parece mais verosímil uma IUfio i" faduIII. Nos danos em que não
há um ocridm~. mas um «causalll ,norris pra~s/llre-, a artilJ IIIi1is leria
sido iII fruNrm.

Porém, LENEL entende nio h",ver dúvida de que os juristas
utilizaram ambas as IUfiorJts Vir/ida e iII fartllm) promiscuamente,
de modo que nenhuma eonclusão podemos extrair das
respecrivas referênci...s2 •

DElCIWl.Sobserva que asa(fion~s, através das qu...is a lu Aqui/ia
se estendeu, são ora IIfil~s ora iII far/um; e julga pouco verosímil
que todas as ar/iollU ulilu sejam fietidat, pois os juriscollsultos

I Vicio SAVrGNY, o.r. 9+-96.
2 Vici. 1.ENFJ.. o.r. 203-205.
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utiliunm indistintamente as expressões «ti" utilis c: M1IO ,n
JiIdwIf. No seu entendimento. Citas exptcSSÕCS Ido se opõem e as
discussões dos juristas incidiam em $.Ibe:r se .li kx Aquilio baslava
ou era necC$SÚi.o recorrer .li outra MIl"". in fll/dMm ou uti/is. Pensa
que: uma acçio é 1Iti/is quando esttnde o campo de aplicaçio
de unu «tio fi conhecida no Direito vigente; todavia. esta
extemlo pode rCÜlar-se de mmciru difermces; conudendo
uma acção málog.a a um novo bcndicWio ou~Ihc .li ac:çIo
existente, IIW ligeil':lmcnte tnnsfomuda. No primeiro caso, a
«tio pode safiericifl ou com traJl$posiçio de pessoas; no ~undo.
nada impede que seja in jlldtufl. Date: modo, as aai_s flti/tS

compreendem as lldion.t' inJtKtIlm.
t verdade, nota OEXUlS, que e5tU lldionts in jlJdllm nJo t30

especialmente rderidas por GArus; m:u umWm 010 fala de
tJtfil1tlts fietidM nem de :acções com traJ\sposiçlo de pessoas. De
resto, que uma «tio 1I/l1is pode 5CT in!rut1lm, di~lo PAPlNIANUS
(O. 23, 26,3); c o vodbulo utilis é utilizado igualmente nos
intc'áieJa onde n10 há fictjclIltl nem traruposiçõcs. Porém, as
aaioMI infaaum, enquantO <JClicmu mi/tI, mo contêmJornwlot iII
jM!Um conapfM, ICIldo, t10-s6. attíoMI especialmenle acbptadas
aos factos.

Ainda segundo DEEUti, ncm a expreu10 aaio utiliJ nem a
referência lldio in faaum descreve a concepção das fórmulas; por
isso. contenta-$(: em utilizar um lndice geral: a aproximação da
nova aaio ~ que: já existe. Date: modo, juntamente com LUlEl.,

KaOCEa e EaJ.uN, DmKnS pensa que: J10 fiaicitll! U acriontJ

e::xtensivas da kx Aqllilill que: SÓ exigiam uma Jimplo a1tc:nçio de:
uma das eondiç&:s legais.

lusim, a exemplo da ficçio ui civiJ WdJo. que: permitiu
c:uc:ndc:r ao (e contra o) peregrino a fItlio kzU Aqui/«
(GA1U5 4,37), julga prov.õÍ\'d a utilizaçIo dafiaill de: propriedade
para [01tW' aplidvd a Itx AfWIiIl ao possuidor de boa f~

(O. 9,2,11.8), ao titular duma servidJo (O. 9,2,27.32). ao credor
pignor.uicio (O. 9,2,17pr.), mu talvez já nio ao llSufruucirio,
por lhe: facultar uma CflnJnruutriO demasiado elevada.

Uma fórmula com tranJposiçio de pessoas teria sido
outorgada ao comprador para demandar o autor do delito
aquiliano que extinguiu a obrigação de o vendedor entregar a rtJ
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vendida. Na extenslo da /e.'O: A'Iuilia a danos m!ll cerporr, teria
funcionado a IKtie in jlK/UIII. E, nos danos cal1$.1dos a um
filillS.familias, ao seu pil/" teria sido concedida lima lIe1io !ltilis com
a ficç10 ui Iibtr Ilon filiSHb (D. 9,2,5,3 iII filie).

A doutrina de DEKfiItS i. a mesma de LENa; por isso,
partilha das mesmas dúvid3S e incertezas que os textos
incessantemente alimentam J.

ARNO entende que os vlkrlS n10 se coibiram de utilizar u
IKfionls fietid~ para aplicarem a lu Aqlli/ill fora do seu 5.mbito
originário. Na sua opinião, a actividade p6s.-muc:iana foi
largamente facilitada pela obra de Muctus, com realce para a sua
teoria geral das (letiemts in jtUJllm. A esta (lctio recorria-se nio só
quando o dano fosse 11011 corpo", mas tamlX:m IllllI corpon'; e ainda
na extensiio da lex Aqllilill a nio-proprietirios. Todavia, a tUJie in
jtUJwII leai A'IlIilial a«ommoMfa não foi acolhida por S.ElWll» e
seus discípulos que aplicaram, em algumu situações, a aetillll/ilis.

ARNO atribui a dualidade de t1t/iOlllS - utilis e in jaetum - is
divergênciu que separavam as escolas muciana e serviana. Na
protecção ao não-propriet:írio, os mucianos utilizaram a sua adill
in jlll:tlllll e os servianos tê-lo-io deixado desprotegido. salvo nu
situações especialíssimas justificadas pelo interesse do credor
pignoratício.

Todavia, colocado perante os textos que dizem o conttirio,
Awà velice o obsticulo da m.aneira mais simples: julga-os
illlerpolados. E não se preocupou cm explicar. embora sob a
mesma 6ptica, a divergência nas t1ttionts omorgadu sobretudo
nos danos o: corpore'.

Para RaTONO', os juristas clátsieos estenderam a tUJie legis
Aqlli/i(ll, alargando os seus pn:ssupoStos estritamente materia­
listas aos danos provocados corpere, mas nunca a danos 11011

,olpori. Nota uma diversidade lias tldiolllsconced.idas - ora llfiks
ora iII jlll:tlIm -, mas vê, nela, uma divergência de escolas.
Pori.m, julga que muitas das Mfielles in jlll:hlm teriam sido,

J V.g. CaboS(: de ..a;o ;"[IICtum e não de ",Iio Miei.. em: D. 9,2,11,8:
-9,2,l7pr. E, em D. 9,2,S,3, fab«, apaus,da "f1;0 Itgis Aqc<i/i«. Vid.
Du:UlJ.$, 0.<. 1.56-162-

, Vid. AmO. O.r. 9S.216.
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onguuriamente, indcpc::ndentes; mo SUJe1us, ponanto, h
nomus peculiares da kx Âquilill. Simplesmente. com o tempo.
roccbcnm uma aproximaçlo, sempre mais íntima. i kx Âfldlill.
A»im, ..J.gumas 1ICti0fta iII J/lClUfII td'io sido moddad..u na lIttío
Joli (D. 4,3.7,7; -47.2.53,13). enquanto outraS nada têm a ver
com a «tio kgiJ Âifl'ilillt (v. g. O. 19,5.14,3; -19,5,23; -47.2.53).

A doutrina de R.OTONDI reafirma o pemamc:nto que. rejeia a
extc:ns3o da .,ill kgiJ A'ftIiIiM aos danos ISIIII corpori; e perfillu.
com ~guma dúvida, a tese de A!.Nô. Todavia, é origUul quando
encende que virias aetionn iII JlICtNfIf, embon mais arde
aproximadas i /rx Âqui/ill, nada tiveram a ver. na sua origem.
com o dano aquiliano. Mas n10 se pronuncia sobre a IUtUfeU das
lldiorttJ "tiks e d:lll «ri'lIIrs iIIJIIft"'" utiliudas pano estender a /rx
Âpli/ill aos danos mm (orporr s.

CA1lIl.ELU rebate a doucrina de DE MEDlo que sustenta a n3.o-­
-clauicidade d:lll lIdiolltJ milrs e reafirma tê-las utilizado a
iurispruJrntill clássica para proteger 0$ timlares de IlIrll ;11 rt /llitlra.

Confroncado com diferentes lIaiOlltS - ll/ilis e iII fllaum ­
outorgadas nos mesmos danos e a favor das mesmas pessoas.
refere que a clarificaç10 cotai deste pontO só poderi ter lugar
quando se: fizer uma completa sistematização - que está bem
longe de ser fcita - do problema das lldionts Ntlks.

CAnELU observa que o ponto de visa de LENa é
insustentável; e uje:ia igualmente a opinilo de DI! fu.'i0SCl

para quem oscompiladorcs teriam substituido ",ilis por iII fortllm.
Avança, então. uma hip6tesc: que advcne ser. todavia.
indc:monstri..-d: as f6rmuLas das lldiona eoncedidas ao usu&u­
tuário. ao credor pignontício e ao possuidor de boa fi eram

s Vid. ROTONDI. tu. 4.50-4n. A doumna de ROTONDI fOl bem
reabida pCll" LosGO. C .• A,polllli Eqtriri f Nou Criridtr;" T__ Ji l..Lx.u.. cm .-1U:UA 2Z(19S8) 51-52. Tocbm. ~nos que esle A.
aagaa. ao rduir que ROTO!'IlX wblinhou que Iode:. os latOS, nos quaü
apucce UJIU, .crÍ<> iii /«N.., se refacm a campos difttC2llel do da xçJo
aquil.i2Da. On, ROTONOI (M. 471) l bem elno quandodascr OUlorgada
a~ em via 61il ou, provavdmmre, a. MtiII ;"f-- "" fXf'IftJI"'''' lt,iJ
tLJui/;"', segundo as dJfctmles Imdb>ci>s dr escola.

56 nos danos _ awpori, a tIlIÍ<> iii /«tJun l. segundo ROTONl>l (u.
451), referida a um campo difertllle do da Itx ....;U".



S 9.4.1.3 297

redigidas ln JacllInl; simplesmente, por conl.ervarem, ainda.
pontOS de contacto com a f6rnlula iII ius da II(tla kg;s Aqui/M,
,hamavam-lhes, indiferentemente, aall'lMS iII jl'lttllnl e Mtil'lMS "J
txempllUrl Itgis AfUm«. QuantO lo extcmio d:l kx Afim" a não
titulan:s de um ius in rt alitn", CAUELU rcjcita-a e atribui aOl

compiladores os; primeiros pusos úmidos; para o abandono do
fundamento rca.l da acçJo.

Hi. em CAUELLI, a morna verificaçlo da irnpouibilidade
dc clarifIcar e desvendar a natureza da IUtil'l rl/ifis c da IUtil'l ilr
jlUtum concedidas, na extmslo da /ex Aqullill, a novos; danos c a
nlo-propriet:irios;. Todavia. a sua hipóleSe~ aliciante e, embora a
pense indemoostr::ivd. consideramo-Ia altamente provávd e, por
isso. meroce nlo ser dC$CUrada no escudo (que iremos futt) das
fonto'.

A .......NOE obKrva que a cif(:Unsdncia de as fomel ateStarem
uma diferença ternlinol6gica entre a adio utilis ex /~e Aquilia e a
MtiO iII jlletlltll aJ exemplrllll legis .1quilille constitui um forte
indício a favor da afirma~o de que esta diferença deve ter
existido igualmente na tl!cnica pr(lCd,\ua.l. levando a pensar que
510Jictid« todas as acrillflt's utilu. Do mc:wlo modo. as acril'lMS ln
j/Jt1lHfl tuJ txtrrrp/u", Itgis Aquifj«~ a uma outta
categoria.

Trndo cm atençio a IClra da ~x ÃJp4i/i". AuANEU enlCndc
que as hipóteses de oaidtrt. Jrllllgtrt. urtrt c rumptrr estão
inlrins«:amcntc ligadas 11. ideia de f,utre. Ora. se a um flJurr sem
contacto corpóreo. nenhuma dificuldade apraentaria a extensão
da tutda aquiliana• .ii as situações omissivas deviam suscitar a
criação de uma categoria mais ampla de dano. Daqui. pute
Au..ua:u: pôlr.l a explX:ação das ctiOtlts: Ulilu, quando hou\·es.sc:
umjtJ«tt nlo considcndo acdJtrt,Jr~. IIltrt ou ntMptrt; ;"

flltlU'" llJ txemp/um kgis A'Fili.., quando faltasse umjtJ«tt. À I~
deste critério. ALIlANl!51! considen interpolados os textos em

• VICl CAuuu••~. J7<4-J76 t 417. O A. \'ê llItLI prova a favor da
lUa .!up6ceM' no eotqo de doU IQ1Ot: D. 9,2.5.) (cncIt a xçJo K diz ....
f«t-.J nr.p"-lrris Atta'&oro}; e Cou.. XII 7,.5.6 (oodt- K fab da crio
... f-n- e. ckpoK. K diz w/ l:U.,.t-1trú ....,.&oro).
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que a IUlio Ilfilis aparece em vez da IUlio inflUllIIII, lubsticui~o que
auibui ~ indiferença lubsW\cial dos Bizantinos pelaI distinções
procesliuais clássicas. TamlXm nas hip6cc:sa de J-'Ilm "Dr!

(orpor!. a illrisprllJmtill clás»a sugeriu lldiDMS ;n fllC1lllfl ""
t:mrtpbmc /tgis Aquilill(.

Para AuANESE, a incerteza <U doutrira explica-~; por um
lado. coruidera auence a idencidade oure as lXIioMS Iltilts e as
Ildionts infiKtJlm em matéria da Itx Aqui/ill; por outro. entende
segura a distinç3.o. no procc:uo clássico, entre as duas aaionts.
.E tenta conciliar aquela idolCidade (aquiliana) e esta disrinç10
(prCJCCUUa.l), afirmando n10 serem as«liDMS irl f«tlim aquilimas
lldiDnts i" fllCtlllfl em ~t:ido I6miCO; ou pretende que as «tiDna
1Iti/n aquilianas nlo 510. lCCIliamente, «Iil'lfln lltiln. A primeira
orienação é a de UNll; a segunda. a de CAUn..LI.

AUA!'o"ESE entende que a extenslo da Itx Aquilill aos
peregrinos (GAIUS. 4,31) justifica, por analogia, a provável
concado de lIc/ionts fi(lidl2t a nlo-propriet:írios; cada um agiria
1WD 1t dominOft. Desta probabilidade. AJ...ANESE parte para oucra:
Iodas as tldioFles Illiks teriam sido fi(ticiOt'. Deste Inodo, seriam
fiairi. as lldir)MS concedidas n05 danos caU5õldO$ por um flltt'rt
diferente do previsto ra lex Âquili... .Em ais hipótcSel, ICf-K--i.a

fingido; .. si lIto'Jissn.frtgiSSt't. rvpiS1tt. IImJKt-.

Com efeito. nlo havia necessidade de WlU m0di.6c;a.çlo
complexa na fórmula. pois o dano "'ln ((lrpore harmoniuva-se
com o dllmllllm previsto na /ex Aquilill. E que teriam sido firorillt
as IUliones Ilti/es é confU"nudo pelo faCtO de as lUliolJt's in f«tlim fUI
eXmlp/lIm legis Ãlfllilillt' terem sido concedidas em situaç3cs onde
mal se vê como poderia rcconu-SClo fittio: a falta absoluta de um
f-t (dan05 caUJados por omisslo); a ausência de um UmnIlIJC em
sentido tknico (dan05 rthis j"tetris); e a falta de iniwrill (dan05
enrre condómin(5) _ porque se afastam nocavelmente das
hipóteses aquilianas - nlo $C prestariam facilmeme a ser
compreendidas, atrav6 da fiaiQ. no 1mbito da rórmula i" jus
((lll(tp'" aquiliana,

Ainda segundo AUANESE, enquanco a rórmula fiçácia é
idêntica lo direcu., a fórmula j"flldllIJC afana-se profundamente da
fórmula normal eh tldio Ittis ÃfIlllillt'. Podrn,a analogia com esta.
fórmula. nnbon limitada ~ IItSfimlltill do prejuízo tofrido pd
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:lUtOT. uplia :I qU:J.1ifiaçlo d:J. Mlio ifl jllCh4fIC como oJ ext1flpbnn
kgis A.fuilillt. Firalmeme, entende que ~o pós-cUWcas ~

extens&s d:J. fex Ãfllilill :10 a-edor pignouucio e :10 colono 7.

A crltiu nio poupou ALIlANDE.

loNGO julga que devemos. em muitíssimos casos. divergir
da sua imerpretaçlo. Mas foi BETTl o mais incisivo. afirmando
que o c:Kas$O respeito pelafietio atinge o cume em ALIlo\NE5L Na
sua opinilo. :lfiaio formular.que~ imtrurncntodeumaexrendo
m:J.1ógica d:J. wtda prec6ria, nuna. pode abcaçar a 1~tisptd~ na
sua tou.lidade. paU. cntlo. Wlto valeria conceder uma «!iII ir!
jllCh4f1C. E a fiaill. que 5Ó apresenta um momento de lig:J.çio 1
rd:J.çIo civil, nunca pode incidir sobce o facto (razio da
responsabilidade). sob pena de ~r contraditória e cbnmente
absurda '.

A reacçlo de !t.t.IANDE mo tardou. Simplesmente. a
expliuç10 de que a sua fietill não atinge toda a .jottisp«i~. mas
apenas o joure (osi IIc.ciJisst". ele.). não ( convincente.
circunst!ncia implicitameme admirida por ALIlANDE ao rea­
firmar que a sua hipótese en. avançada com todas as cautelas
derivadas da obscuridade do lema e da falta de fontes'.

Mais do que :I falta de fontes, estio o facro de os teJ(tOS
dc:smClltirem as suas ideias e a facilidade 0:1 sua diminaçio através
do cómodo, mas perigoso. expedientt: das inrcrpo1açõcs. Por
ouao l:J.do. ~ a extcnslo da kx Aquili. a nlo-propricdrios ~

provivd através ciafiaio - tendo em vista a analogia com a lUa

aplicaçio aos peregrinos _. julgamos Uffi:l vio~ci:J. e altamente
improvivd o IUO da ficç10 ui O«iJisse,.. -sifirgisstt •• 'SI' rupisstto.
ui "Misse". por eOllStituir um j/lU1t que. devendo SCt' prov:ldo.
nunca se pode fingir.

7 Vtd. At.J.\IWl, 8., 5f1Ji.& Uut Ji4Mip. ati AUPA 21(1950)
13-44 c 179--22S; c o.- I,,;";' o.r- cm NNDI 5 (1960) 110. Vid.
u.ma r«auJo ... ALtAmSI. frila por DuMONT. F.• ati IUIlA 3(1952)
)71..)7...

• Vid. loNGO. AI,...,i. ÓI. 52; c BI!TT1. E.. F.'" l.,.".n.­
~" Qw1ti- Sl«iu. Di~ ... &r-. I>itIt-i CitlriN. cm
SnJ.' At...,;...Rttiz IV (1953) 965'.

, Vid.. Au.M.f:W. No/t A4ooin.- cm AUPA 2J(19SJ) 2S6-2S7.
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Ma.is recentemcnte. também VAuNO estudou o tema da.s
cAcriontJ prttorillJ compkmmlllrillJ rk la IKriOIl civil rk III ky
"'luili".. Teve sobretudo cm atenç2.o o estudo de: ALBN"ESIl

cujos pomos de viSl.1. e cOlldusões julg.1. .mlli lugcsnl10n e
constituem um.1. etapa importanle no estudo eh lci Aquíli.1..
embora reconheça. nlo ter cncontndo muito eco WI doutriNo

E. n.1. verdade. t.1.mbém V",uNO se ÚUtou de ALBANES.E­

N.1. sua. opinilo. nenhum jurista clássico cl=nou uti/il à auio
iII J/Idllm e à MJio com trmsposiçào de pessoas; e só as 1Idi_1
jictíci« receberam o nome utiliJ. execpç!o feiu às que: têm um
norne próprio. como V. g. a lldio PNbliri_. Quanto às lICtiona
utikl (= MJio/lC1jictidl2t). 5OI1lOIte foram outorgadas nos casos de
Icgirilll.1.Çio activa <h Mlio aquiliana. Em lodos os OUITOS~.

uriliuram-se lICtionn IIIJ«tum.
~ neste aspe:clo que VAUNO rejeiu .1. doutritu de At.....NE5.E,

pois c:nlende dificilmente inuginâvd Ulm. 6cçio quando se tnl;l.

de bctos que NO podem inlC'gfW-IC no conceito de d:mo
aquilimo. NesteS cuos. eu muito mais pcilÍc2 .1. cono:sslo de
IICti_J inJMblM pua inlcgnu as bI;ww do i", civik: nlo fM«e
inugilÚvcI que se OI"dc:nuse ao juil que senteneiuse como se o
dano fosse mqwdrávd nwn ~"".ftangtrr. etC.

A doutrina de V"'uNO eviu a cemun que vimos dirigi<h a
AlJA.NDI. mas fun<hmc:nta-se em basa &ágeis.; ou atribui a
lili/ii um uso in.idc:qwdo (assim em G...Jus. 3.2(2) ora eonslden
interpolados ou gcnuínO$ 0$ tCXIO$ que favorecem ou conuuum
o pensamento de AlaAl'IDL POI" outrO lado, idcnri.ficmdo as
lldiontJ IltiWJ c ficticil2t. vi erguno« contra eU. .1. doutrina de
G....o ... GAUJ.DQ para quem as acções úteis <h kx "'111ilia n10 s10
ficções, mas cxrcmõcs ma.lógicas da «tio que a illriJpnulmtia
inspira .1.0 pretor 10.

Cabo-Ihe. 100bvia. o múito de ter enuehdo. em pormenor.
05 casos de extellslo da /u: Aqui/ia a nlo-propriccirios. cuja fatio
das diversas soluções explicou. utilizando um raciocínio
eonvinccnte, sc:gulldo o autor do dano f<me ou nio otiomimu m:
lia primeira hipótese. é vencida a dificuldade de uma ficçio

III Vid. Gue!.'. G......lDO. Scbrt /(JS VnJ..Minls Umitrs. cil. 322--323.
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dupla-considerar proprietário quem o 1110 é: e: nl'>proprie­
l:iriO que:m o é-pela concc:ss1o de uma /llCtio iII ftltJlIlII; na
segunm., a ausência dessa dificuldade: juniflÇa a IUtio ",iUs
(=finitill) II.

Apesar de alguma clarificação j.:l: obtida, VAUNO IClll rnio
quando afirma que, ainda hoje, é vacilallle o critério de distinção
elllre a M,io Ilti/is e a tUrio i/l fM/um que, segundo boa parte m.
doulrina, 510 unicame:me exprC$SÕc$ diferentes da mesma
r~lidade:.

E, na verdade, parece haver mais dúvidas do que ecncnJ a
propósiro m. natureza das /lCtíonts l4liks c das lJtJiorws iII ftlt"""
ouror-gadas para estender o 5mbito de' aplK2ç20 <b I~x

•... lfUilill.
Ainda recentemente, KASEI: insistiu que nem Iodas as tltrioll~s

u/iks üo finitiM. Invocando SEU (para quem as IlCriollts uril~s

foram outorgadas quando se verificavam os priocípios esrritos da
causalidade; c: as II(riollrs iII !Ila"", tcrlo sido concedidas a ni'>
-proprietários), KASER duvida de que, p.1ra os dissicos, lenha
havido, nesta matéria, uma separaçlo terminol6gica rigorosa '1.

E, ainm. nuis recentemcnte:, TIIIELMANN quase se limilou a
refc:r1r as opiniÕC5 divergentes da doutrina, observando, a titulo
condusivo, que: as /lCtíonts "tiks e iII f«lll'" s10 concebidas '"
flltlNIII na c:xtmslo m. lu Aquilill. No enunro, pensa que: as
tldiOM'SfierítiM foram ourorgadas em siluações que, do panlo de
vista prático do dano, 010 signifiCll\':lm desvio algum dOi factos
da I~x Ã'l"ifill ll.

Perame unw dúvidas, só uma cerleza a doutrina nos
oferece: também no !mbilO da eXlenslo da Irx Aqlli/ill, cominua
por entender a nalllrc::za das IltriO'ln ufil~$ e das actioll~S i"!(1(1JI1H DJ
rxrlllpl"m.

Urge, desune, estudar as fomes.

" Vil!. V..uJNo E., J'tctHws l'rtwn.Ie-,~_ '" Aaiaw
CMl., '" úy ApilUl (PamplOlla 1973) 1>29,76,71,88,91 c 92. Vid.
a.IlIIdJ do mamo A., AaiMrI Urilrs, 01. 6J-68 c 335-J42.

u Vid. KAsu, 2M••OO H , 01. 241-242-
U Vid. TlUI1.MM't'. G., oAmo Utilis>...J dai.>;" F__ ZII Mrr

Kl4r'" ÍIlI l./MfrW tIn .Lct Â9"Í1i. cm SitrJ,' BilCtlnJll (1982) 301.,)15.
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S 9....1... Relativamente.i extern10 lh jtX Aquilifl aos
possuidores de boa f~, Ul"ANUS apresenta-nOS dlW hip6c:eses
para as quais - no estado actual dos ratos - prevê :a fiai.,
;" flJl;tWlff:

D. 9,2.11,8: .su li Nrt'JU -fiJt filial; KrViIll, 4111 n'
colflpmr Aqwi/i1Jt lICtio! tf wwtis in jlfCtWm «tio.ml tlJmJ..

Em face de um dano Qusado a um JmfIlJ que TIliNJ possuia
de boa ft. UUl.ANUS inll~JTog:l se.ll «tio kgis Aqui/illt pertence ao
possuidor e entende que paroce mdhor dever c::onceder~:l «tio
inflXtum.

Este fragmento - eomo 0$ demais arincmes i 'tx Aquilill­
foi c;omidcrado imerpolado.

Fiel .i lua ideia de que foram utilizadas Mliemts miles na
eXtenuo da legitimidade activa (e passiva) da kx Aqui/iII. LaNU
enlcndc que ULPIANUS leria referido umaJormu/Il jietirill l .

Todavia. AllNO pen~ que os compiladores deixaram
imacta, afortunadamente. a c:xpress1o fin fanllltl Mrio-, de
maneira que do lexlo emerge a doutrina muci.m:a que jamais
teve: dúvidas na exrcmlo subjectin da «fill kgis A'1";/i1lt :lO
pouuidor de boa f~ a.

AuA.-:ns cocuidcra o ICXIO interpolado e justifica o
adilalllcmo .;" j«JU'" «li.,. na prcdilecçio justinullcia por esta
«li/l. cuja aplicaçlo julga impossl"d, DO direito cIássiro, a
&"or do possuidor de boa fll!. Na sua opinilo. II! provávd que os
juriStaS clánU:os Icnlum previsto tal cxlCDS1o. Simplesmente, tid
~ lua idcl.a de que tern.m concedido cri/lnN Iltiks DOS
danos mm tl1irpDlt. Au.vaSE II! levado a ooosidcrar o teXto
interpobdo).

VAURa - para quem a cxrcnslo lb lu; Itqwili, a nJ~p~
-pricúrios teci ocorrido amvb de lItti_s Nliks- pensa que a

I v,a l,.r.'UI.. #.t. 3)3.
2 Vid. AIlHÔ, I..l. 201.2(}2.
) Vici. ALIA........ SnuIi, ril. 307.
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brevidade do lCJ(tO lorna CJ(tremamente dincil a sua c:xc:gc:se; t

emende que os ~U5 eventuais rc:sulados nl0 pauam de mer;u
hipótcscs. Todavia, UI1U intetpretaç10 aftgun.-sc-Ihc: posslvd:
Ul"....NUS teria afirmado que o ex-pouuidor do m'1'IIS podia
innaurar uma lUJir) i" fMtHm contra o verdadeiro IÚJmirms, Neste
caso, sendo inimaginlvel uma Mlir) mi/is por exigir uma flcç10
dupla - a de o possuidor ser propriedrio; e a de o 1ÚJ'l1imls
010 ser propriedrio -, a via airosa consistiria na M,io i,.
f«tl/l1'· .

t evidente que a douaina illlcrprctou esle fragmenlo,
orientada por crittrios prt-chborados que, ~ lentam louvavel­
mente achrecc:r as dh'crgêncW lextuais, 010 menos comri­
buem para as eternizar.

Talvez o próximo fragmento, ainda de Ull'tANUS, nos dê­
uma pcnp«riva:

D, 9,2,17: .Si dcmimrJ ~rvum sim'" M(idrrit, IxmCt fiJri
pCJ~SJcri vt/ ti qui piz"cr; outpit in fO(/l"" lICtiont
Itrltbimr'J'.

Ul"A.NUS mant6n""SC COCfCDte ao atribuir a «fio infllC1UflI ao
possuidor de boa fI': (e ao credor pignonticio) c, dcsa "cz.
oulorga-a mesmo conlra o JoI1.iIlI4S sn""

t com base neste fragmento. que V"'uNo vê tambt:m no
tCXto anterior a conccsslo duma lICtio i" f«tlllff e julga-a pouívd
em vinude de o Jom;nllS ser demandado; se fouc um tA'trantllJ,

funcionaria a Mtir) utiliJ na qU.1.1 o possuidot se fingiria <Si
JcmirlHJ cm,.,

CAIIJU!LU sustenta a genuinid.1.de deste fragmemo. junl.1.n­
do-sc: a V"'LlNO e a AR.NO que, utilitando diferenles crittrios,
chegam ~ mesnu coocluslo s.

• vtd. V.wik>.~ PrtNn.s. ril. 71-75. Dunas l-.L. 161) Alo
cncoatrou esta, difieuIcbdn r. por isto, ir>ctin.I-« a prmar DllDll "'""......

, Vid.. CAunu, u, 3110-386; e 01 M. ciladas nal 0001 1 a 4.
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Parece-nos alici:ulte a opinilo de V"'UNO e mais provável
que a de AU.MESE. Mas urge esruchr outras extensões da
Irgirimidade aceiva da k,," Aquili,,·.

A extenslo ch /lttill kgis tlqui/i« ao crcOor pignoraúcio
I!-nos leslemlUlhada, além do leJCto açabado de referir. Iambl!m

em P"UlUS:

0.9.2.30.1: oPigrwri JllhU snvus si fl(cisw sil, M/,j'ori /lttill
(ompttil. NJ II1II n mJilllri JmuJ41 sir utilis. 'fllill ~SI
i"ttrnst nus. quoJ Mbitllt JIl/l'trIJo """ sil /lU1 quoJ /iltrlt
ItmpOU lIIflisit. qulltTiNt. stJ Ili( i"i'f"u", tSl tt domino tI

crlml,," til .. ItrItri (...) n ilko in "is casi'*s. in quibvs
(ftmlori J,."J" tSl anjo prop'" inopi"Ift Mbitoris wl quM
Iiltl" "",isil. CTtflitM quiJmr usqsu' tMi trfOIiu,,, ,,"iti hllbrbil
A'l"ilillt acriDnnlf, uI prllsil hfl( Mbitori, ipsi auttrlt Mbitori
i" iJ quM Jtlfttum t:rmlir compttit tlqui/illt anj~.

P"UlUS refere o caso de um sn\lSlS empenhado que morreu,
pemncendo a «till (ltgis Aquilillt) ao devedor (naruralmente, por
ser JlImilflls). t.lhe pergunudo. no enUIlto. se: de\'e ser da<b a
«tio lltins ao credor. pois tm, decertO, interesse no caso de o
devedor ser insolvenle oU lei" perdido a acção pelo decurso do
lempo. Tod:avia. úLgura-sc: injuslo que o Ic:sanlc Jique obrigado
peranle o rJ.,lflilllU e o credor. Pois bem, PAlILUS responde: nos
~ em que a lI(1iD (,l/ti/is) deve ser dada ao credor (seja por causa
ch pobreza do devedor. seja por ler pttdido o licigio). aquele ter.Í

a adio (utiUs) atI! ao va.lor da dívida. pertencendo ao devedor a
IJttill ('/irttrll) no que a exceder.

• À COIlC'Mlo da .,mo ," fottMnI (?) ao pouuido.- lk boa ft nlo
ofn«e ocllblo a uribui~ da «tio /tris Jf4ujfi« :>O comprador (<m
o. 9.2.11.1), tnnamc:ntt porque i kf"hu<J.

Tambbn ~ ao kI"illMJ que o O. 9.2,J8 COIIctdt ISIl (2(fÍo.

Ao pO'lSuidor da htrdjllU r«onMa implicil:unc:ntt o O. 5,J.SS a
""No (que, dccmo, tslmdc a Itx) Jf4uilitl. SUSle!1=. com base nestt
fnllmeDlo. que os servimos IIUnca tslenduam a /rx Altuilil/ a 1110­
_propriet~rios _ mmo defendI AaNo (o.c. 200-201) - nJo mtrta
:acolhimmlo.
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CAU.D..ll considcn o texto interpolado e a sw reconsti­
tuiçio impos:s.ívd. E VAUifo emende que a essência do
problema é clássica; não vê contndiçio no D. 9,2,17, pois a tldio
iII flldu'" só é (ôll1 concedida por o lesante ser o Jomimu snvP.

A con6.guraçãodo texto, que no seu in1cio aprac:nta o caso
perspectivado na irrtnroglltio ao jurista. n10 nos parece indKiu
que seja interpolada a primeira pane: o que se pretende é saber se
o credor tem a lIClio Illilis em vinude da eventual injustiça que o
lesante sofiuia, obrig2do a responder. também, perante o
Jomimu IC'vi. Não se questiona a tldio iII flJ(tUnI. o que parece:
sintomJlico da concesslo da octio utilis a um non-Jominus. decerto
diferente. na sw natureu. das lJ(tiorU's iII f«tum.

Porém, se este fragmenlo. cotejado com os outros já
referidos. deixa amever a natureza fieritill desta Ildill lI/iUs. mo
significa. ainda, que esta identidade haja de verifICar-se em Iodas
as ",fjemts u/i/ts 8.

Também os danos aquilianos caw.ados ao usuttuuúrio e ao
usuário eram prolegidos graças ~ exlenslo da Itx Atplilill.

Sio fundamentais, nCSla matiria, dois lextos de ULPIANlJS e
um de P.wUJs:

D. 7,1.17,3: oSi quis StTvum occitkri/, utikm IIC/ie"'tm

txtmplo Aquilillt fruauari" Jllmfum nUnlqUltm mlftilltvi•.

ULPlANlJS da-nos que jamais duvidou de que devia dar-se
ao usufrutuário a utilis IICtiIl txtmplo Aquilillt, DO caso de alguém
ler matado um escravo.

O teXto foi considerado interpolado por M$O que, fid ~

sua doutrina da «ti" muciana sempre uti.lizllda por ULPlANlJS,

1 Vid. CAuAu, u. 3ll6-J87; c VAWk>. AaiMa UtiJcr, cito 6J c
Ac:riMa Pr->.u. cil. 56-61 c 78.

• A c:onc:eWo da «fio lIJi/is ao cmkx- pignoraócio n.io se op& o
0.9,2,18 (que rcc.oIlhcu aodcvtdol-, porqucJ-ioau, II fltM Ittis.liM
OOI1tl'" ocmklcquc matou o '"''tIJCP1~) nem" D. :;,:1.1,27 (quc.u
ao craIor pignoradcio a fltM - deo:no i,. J-rt- -00I11l'" " dcv.:dor­
...JMrill", que debililOll o strVIU,diminuindoo 5CU vUoc). vid. ARNO, ".e.
>J3.>l)4•..
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entende que a express10 1ICti1l in fllltUtrI txmfp~ AquiliM foi
alterada para uti/is lIdill t:«trfp~ Aquili«. E justifica esta
interpolação por o Direito juscinimeu só apliac a aaill in fillllUrl
num caso: ui """ tlWport UmllUM fwrit Utum MF awptU Ioauum
fwri~'·

Porém. fEulm julga que a acção útil .MI txtfflpbuJI kgU
Aquili"'" foi concedida sem hcsitaçlo na Epoc:a de ULPlANU5.

CAnELLI considera o teXtO genulno. V AUNo entende que a
solução é subsancialmente dáuica E A1..BANE:s..E considen.
igualmente gcnuina a subsdnci:a do fragmctllO. embora a
brevithde do texto indicie uma redaboraçlo compilat6ri.a 10.

Também a nós parece gcnuina a soluçio transmitida no
fragmento; e, apesar <hs dúvi<hs de LENa acolhidas por
Dauas II, a concess3.o da lId'ill u/ilis ao usu&utuário n10 se nos
afigura susceptível de dúvida. A sua natureza terá sido ficdcia,
agindo o beneficiário com a ficção ui demitlus tS~r..

ULPlANUS revela-nos o mesmo pensamento em:

D. 9,2,11,10: 4.An fiIKluarius I1d usuarius kgis AqlliliM
adiOMm na!ltTt,. /u/illtlus tTadal: ti tgo ,uto tMliUJ ulilt
iuJicium tX 11« causa daIlJUIIl*.

Como ULPlANUS infonn:a. IULlANUS trata de saber se o
usufrutuário ou o usuário teria a «tio kgis Aquilillt. manifestando
ULPlANUS a su:a opini1o: penso que ~ prefcrlvd dever dar-te um
iwJidum utik.

Este fragmento suscitou na doutriJu :as me:sm:as acirudes de
defesa e rejc:ição th su:a genuinld.:ade que assin:alámos em (~o

, vid. AaNô. u. 207-208.
10 Vid. Foaoo. U J.trittiMui-,cit.t78: CAnnu.u.J6>.J6S;

v.wro,~P,~. cito 87õt~ SnJi.cit.254.
II Sqtmdo Law. (u. 203). ralva nu. «tio taW.$ido.f-r-.

,oU, KDdo jiaici.,~ kvu a uma jndmmizaÇio &ma·i>do elcv:ach.
u:Ddo cm vQu que o iru_ do usufTmuúio é in&:rioo- ao do
propritclrio. Elia di6culdadc poderia ullnpauar-K.~ a fim.
destinada maU a legitimar proccnuaJmente o usufrutuúiG do que: a
equiparat a sua posiçlo mat~l ~ do "-imu rti. Cr. ainda o.xnu,
0.(.161.
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ao texto anterior 12. No c:nbnro, a ref.ertncia a IUI.1ANUS parece:
indiciar a cWPci.dade da opinilo de Ul..PIA1'o"US pois, doutro
modo, aquela perderia sentido e oportunidade.

Estamos, pois, convencidos de que a tuWa do usuCrunário e
do usuário K: realiuva attav6 da 1KIi0 llti/Ú que revesle, pelo
menos nestas hip6te1C:1, um aclacr ficdcio.

Uma «tio fJd txtnlplum ltgis Af/lliliat ó-nos referida
em PAULUS:

D. 9,2,12: .Std ti si pr"pritllltis d"minus VUlntrlllltrif
strlIllm IItilH:cidtrif, in 11"" IISltJ fnl(tUJ mtUS tst, dnndn tst
mihi iii txtmplum Itgis Af/lliliat «ti" in tlim pr" porti"M
USIIS jrwtIIs, IIt ttillm til pllrs /Ulni in «stirmm_ vtnillt,
flllI nMulllm IISIU frudus mtUS,/IIib.

o jurisb. aborda o caso de um nu-propric:cirio que feriu ou
matou o cxnvo dado cm usufruto; e SUStenta que: deve ser dada
ao usuúulUário a lKIio lId ~pbml Itgis AflliliM na proporçio
do USUÚUIO, dc:vc:ndo ler-se: cm conu, 00 cákulo da aritnaçlo, a
pane do ano em que: oIo existiu USufruIO.

O teXto rc:fcro--nO$ uma «Iio iii txtrrlp/um e oio fala cm utilis
nem cm in j«tllm aaio. Daí quc LENEL julgue mais prov:ivcl
referir-se a uma <Iltio in j<ldllm, por o interesse do usufrulUário K:r
inferior ao do proprietário e afiaio podcr levar a uma {ondmmotio
demasiado elevada. VAUNO enlende igualmeme que se lrala da
Iletiu in j(J{llIm, pois, doutro modo, haveria necessidade duma
ficçIo dupla - fingir que o usufrUlwrio era proprietário; c que
esle 010 o era-. Todavia, CAauuJ vê naquela a.cçio a utilis
OICh'o IS.

í ceno que, sendo a aaiojiaidll uma acÇ'1o lubstaneUlmc:nte
in ius (civilt), é, no caso da «tio ufili, (que estende a ltx Aqui/iII), a
pr6pria aaio Itgis Aqui/i« que K: aplica; por isso, a aprc:uIo wJ
txtfIIplll_ n10 se harmoniza muito bem com uma aaio wilis

12 VId.•".unonsl0el1.
lJ Vid.. LaNIt, u. 203; D!uDs, ,,~. 161; V..u$o, IL:n'lIIWJ

PHtor>.s,e:it. 88; c: C...... I, ".l. 36J.-J64.
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(_jiairi,), parecendo indiciar, sim, unu II(tio in jtIdUm que tem
na «tio figis AquililJt o seu moddo u.

Por outro lado, tendo em vista que o dcrrwldado ~ o
proprio hmimu, o contraSte entre a aaj" unlis de ULPlANUS c li

«tio jn faetWm de PA mos perde todo osignwOldo. pois ena 56 tem

jusri6caç3o por ser demandado o domin," c mo um txtTllnn4S.

Parece-nos. desune, poda afunur-se que a proteCÇio
disperwda 20 usufrutuário c ao usuário se faria twl~m através
de «tionn utiks de naturc:za fictícia lJ.

\O NJo iJúinnam a DO$s.t opinião os talOS em que ao usuCrundrio
~ dalh leu. "'ris .....;&0: D. 4,3,7,4; -43,24.1)pr. Tnt2-K« fngmcntol
ilnapobdoa.c:omo~ a douum.. Vid. VAUSo. Aai<wa~,
ric. 89-91; Au.ur!w. SNJI, cito 25&-2S9; c C ....UII. U. 364-J68.

II Unu'" Nti/ú l wnbáD cona:dicla por UL.I'LU<U$ (D.
9W.:J'4 ao t"~deunuservidiodeaqueduto. Como os nwai.ti:s do
aqueduto, DO momano de demoliçio. pc:rtc:nci.un ao "'-ilnd{wttJi, qUI: 05

tP:>h.a adquirido por xa~,o limiar cU sc:rvidIo tOO podd aoz:ar cb. .m.
(limu) lrrU A4-ili«. A Au. pcoccx:çiofoi:asscgund.u.u:avés de uma .aio
I<tilís. rmp-do-«. dcano, $a"~ do aqueduto. t rsa a apIia(io de
V.wik> que: dcfmde. em COIl5Cqubw:D. a cl...icirlack di ..n" Nti/is.

Tunbbn Usa c Duxus ..-Udcram JiaitU cm .,;" 1l6/U c:
C....·, , mtcnck que ~ ,Unia.

VId. VAUAo. AniMtJ Uriln,cil.64-65cAax-s~.cito 63-65:
LDm.. u. 1OJ: Dauas, u. 161; c CAunu. Úl LtPti-.n-, cil.
3'JO.391.

Qu.mIO ao cob:to, refere-K, num u:no atribulodo a ULJUNUS
(0.9,2,27,14), a opiniIo de Cauus qundo a qual <kve am1>uU"_:ao
cok.lo a faculdade: de ;" {«twta~ ((lIltfa quem lançou )oio ou avm
numa $nta a11ria. Au'o w; nau ..m.. a c:Ussia ao;:io muciaru. ;"J«-.

A outorga desta «tWI iII ;.- n10 choa.. pomn, com a oriau~
(que lemos usiubdo) de conceda «tU1MJ lI/iJu, de lWurna fio:ricia, IOJ

II~i.
Na verdade, I ~rte a circuns.clnci.a dcos (0101105 nIo $erI:nl tilum.::s

de ÍOIT~ iII tt .Ii~,e!dmi au» um <Imotiplamente~,pan.
(\lia n:paraçIo os dJssiros InUm ronudido «tioMJ ;" [«tu". (doutro
modo, o dono gozaria cU. d(lic> (Jimu) htú A4Nili« e Ido duma flttid /11
fd(lulll que e.uus atribui).

Con«dicb ao dono ($Ia «tw ;" f«tum, a llCtUI uri/is (-}icrin.) era
dc:sneasdria, poil a {idÕl>lomava posdvda apliaçaodunu. IICrid (ivi/is (no
o:uo, a .rim "ris Aqui/iu) e nIo uma «tw in f_m.

NIo OOIlItilui oblticulo algum a flttid (lIim/,1) lttiJ A4uilÜlt
oonw.üda ao oomprador (O. 19,1,11,7; -19,1,13,12) e a o oomocbnle
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Em condusio: a extenslo da kx Aquilill;aos PIOfH1omini (ao
possuidor de bc». f~, ao usuttuncirio. ao usuirio, ao titular de uma
sc:rvid1o de aqueduto e ati contra o conftmiS) en realiuda por
meio de uma «tio utiIis de DatuI'e'U 6cdcia. Todavia, nocaso de
screm. danandad05 05 Jomini, aquela extenslo terá funcionado
através de uma llCIi" inJ«tum.

Mas, a1~m de proteger $Ó o J"minllS, a I(x Aqui/iII era
igualmente restrita no dano previsto: considerava Jllmnum
apenas o resultame dumJlla1( traduzido llum otciJ(r(, num IIru(,
num jrllngU( ou num rump(f(, De fora ficaram os danos nou
(or1"'r(, embora caw.ados por umJ«U( do agente lesante,

Impunha-se, tam~m aqui, estender a «tio I~is AquililJ(,
urefa. que o pretor desempenhou através de «tiOMS cuja natureza
urge detenn.inar.

Em perfeita sinronia com a orientaç1o finda em textO$
atribuídos a POMPONIUS (D. 19,5,11) e a PAUl.US (D. 9,2,33,1),
segundo 0$ quais ~ coocedi.da uma «tio in J«I1uIt nos danos n10
previstos na kx ÃtFi/iol', a esmagadora maioria dos fragmen­
tos - tal como chegaram ati nós - refere a ourorga da «tio in
f«hlm que permite a rcparaÇ10 de danos _ corp«(, mas
rorpotl.

(D, 9,2,11,9), por lCl'CJIl. kmj"j das us dmiflC:ldu. Deste modo, ido nos
parece ac:cit~ycl a opiniJo de DuXEas p,ara quem a ""io atribulda ao
comprador teria uma fóonula com transposiçJo de pessoas. vi<!. DEuus,
0,(.161.

FirWrneDte, tamb6n contra o confrssus (Proal,otor, tutor, tur<lt", ou
alguém q\le confess:t. cer o a1U=le - ou o incapaz - causado ferimentos),
ULnA,.'nI$ (D. 9,2,25,1) acn1mi unu -aiII ..rilis. Na opiniJo de VwRo,
Cnta-5C duma «tio 6aitiII na qud 'IC finsiria que o autor do delito ~ o
proau_ 4I6smtiJ (de quem. o ceno só f.alaria, origin.ariamcntc) que"""_.

Não i diflcil aociur este pOlUO de -riso. pois, romo o próprio
ULftANUS advute, ui «tíII nio visa dixutit os faaos, cuja pron a~
dilpm", mas tomar possl.vda~(D.9,2.,25,2). Poriuo,nio parece
aoeirivd a hip6cac de Low. duma U'mspoUç:lo de pessozs. V.d.. V~.
Alriolou Putoritu, at. 67.fH; Lcla, 0.(, 203; e D!nD:s. o.c. 161.

16 Sobn: o D. 19,5.11, vid.. sarp'. S9.2.3. Quanto 1/1 D. 9,2,JJ,I,
~ o qual Q10 M. curioumemr, IUSpritU de íntecpolaçlo, PAUlI1S
diz: o1n J..-is, fi'«~ """,i/;' _ tmtMor, 1ft!«n-/11 J.uo.r Mtioo,



3" 19.4.1.•

$ensívd a eua orientação, Casus c:stabcJoc:e; cQui nwrtíJ
UIW prMstitit, 110ft Â'l"ilill, I<JinfiIdUIfI lldiortt/Dlt'lIhu'» 17. E tal
doutrim -já aplK:ada por Omros (0.9.2.9.3), LuEo (D. 9,2.
9,pr.; -9,2,27.35) e ND.ml15 (O. 9,2,9,2) - foi observada
igualmente por hlUA.•"ru$ (O. 9,2,1I.5), Scu:vOLA (D. 4,.3,7.7) e
UlJ'tANUS (D. 9,1,1,7; -9,2,7.3; -9,2,27,10; -19,5,14,3; -47,2.50.4).

Todos dtC$ fngmentos fon.m «m..siderados imc:rpobdos
por AuANEsE que. de hann0ni2 com o seu critério da daç10 de
lICtionn fiaicillt nos danos causados por um fllUrt difc:rc:nte do
previslo na k:c Â'l"ilill, entende que origi=rUmentc: fenOl
referid.u «fjOMS utiks II. No cnunto, nl.o falta tambo!;m quem.
detenvolvendo bom argumentos. defenda a sua genuinidade
com realce para VAU~OI'.

O problema agudiza-se quando, nalgum textOS, aparece
roocedida uma actill lI/iEis exactamente ruIS mc:snw situações
diferentemente: solucionadas com a lIui" ln flUtllm.

Assim, em oposição la doutrina de ULPlANUS fixada em
0.9,2,29,7, UBEO (O. 47,8,2,20) refere uma lJdj" lltilis contra
um publicano que fecha gado para mOlTcr por inanição. E RUR­
NUS (D. 42,1.34) e GAW$ (3,219) utilium o mesmo aI­
diente~.

" vi<!.. O. 9)..7.6. O pcmunc:nto de C2uus é. aqui, rclcrido pot
u,~

A1..aAN:m lXCI'ickn o fexlO in«rpobdo - DO Jugu de .me. iiiJ.a­
auria "" «lU ",;w~l-. JJW VAUAo mtmde-o cUssico. E,~
__,com ruio. pois Alo fusea.cidoqueoscompibdorc:s renhal:n dft:ado
1IO=:lrúaincia a C2uln pano lbeúurcmdiur oquenlodiue.. Vid..
V~.~~,cic:.47.

II Vad.~SnJi.eU.l~t86e214-217.

I' Vi<!.. V.u..n1kl.~~,cit.4ó-5S.
:I) O fatO auiblúdo .t UI.KJANUS (D. 9;JJJ,1) l (IOII'Mkndo

interpClbdo pai" Au.urIsa (SIJi. cit. 97) e puino pol" VAI.DkJ~
~.cif.5l).

O fngmcmo de UU'L\lM. que au I..uIo (D. 47.8,2.20), ~

lXCI'i<kndc iruc:rpobdo pl)I" VAllAo (Aaioloa Utib, cito 337..3J9 e
kriMu Prmriu. ai. 29-30) para quem a origidria «titI ftI f«t- foi
IUbstitulda peb.m~ ..ti/is pelos compiladora jusrini:meul. A rúcr&cia a
LAuo pal"1Xl:'-f1OI ind.ici.al a Ilcnuinidadc. pelo malOI. da CCCl<'nJIo da
",ti~ ..ti/is, pois,l!: 01 compiladora a dc:sqUieID inIerpolar, mais SciIICria



S 9.4.1.4 JII

Também GAItIS (D. 47.2,51) fab, de uma «ti" lltilú nas
sinw;3es resolvidas por NEaAnus (D. 9.2,53) com uma /ICti" j"

faallm Jtxtmplllm lt.fU ÃlpliliK 21 •
E PAULUS (D. 11,3.4) e ULf1ANUS (D. 9,2.Z1,9; -19.2,Upr.)

concedem unu aaj" utilis em danos _ "'lJ'OIt solucionados, até
pelo mesmo jurista (I'. g. ULPlANUS, D. 9,1,1,7; -9.2,7,3; ­
9,2,27.10; -9.2,29,7; -19,5,14,3; -47,2,50.4), com a «ti" j"

f4ttum~.

Em face desta verdadeira promiscuidade de lIdi"nlJ urilu e
de ddiOI~J in ftUtum atribuídas para solucionar 05 mesmos
casos - embora seja nitidamente predominante o uso da aaio in
flXlum -, julgamos que a clarificação do problema 56 pode
obter-se a partir do enrendimento da IUtureza da adi" jictifÚ,.

Na verdade, susrentar a interpolação dos textos que referem
a adi" utih"Je nlo a tJ(1j" inf4t1llm ou esta em vez daquela~.dada a
inaplicabilidade do aitério justinianeu u - que explicaria tais

omicin:m a hlt.bldJ. e a opiniJo de Luao, iÀ: rCltO, é Qle ailhio am:'"
-iDcapcJ.,.;,.."isn urilindo ~IC'pi)<" VAUilo que. tocbvi2, ll10
fimcioo.a aqui.

QumIO a G.&~ (3.219). V.w~~ Udla, cito 337) pcnu que
ll10 uti!w JdeqUJd.aIlltl:lIC' o voclbulo ..h'Iis, poU empregJ-O em hip6cnc:s
Iocabnm.~ dikrentel. Segundo VON LtlTrow (.pwJ~, M.
305),pod~ cs:u unu lJCiio i" l_1ft no frJgmenlo.

21 VAUitO (AmOMS Uli/ts, cil. ~3J7)nlodllvHL. da gcnllil:úlbdc
do ICX!O de GA1US (D. 47,2,51), maf partce-lhe que o jurista 010 utilizou
adequadamente o voábulo ,,'ilis; e 010 ~Iui que, no ambienle
provincial em que p,arece ter vivido GAJUS, a, lJCiiona;" /«t-m (dÚJial)
fouem. eh.amadas lJCJiona I/tila.

!I.uANnI (SNIli, cil.186-187) COfttidenotCXlO gcnufDo. Também a
lJCJUt ;" F-t- é ..... lidenda clWic.a por J\UANIslI (SNIli, cit. 1~185).

22 VAWIo (AaicJoou E'rtt«W, cil. 31 e 33-34) C'OIIsiden
in.rerpobdoJ; D.19,2,13pC'. (bastava. DO Dírrito d:Wiro, a &wula tx fiM
"- da l«.oti.l p.an. o loeacloe obter a indemnizaçJo, sem D"'CSlidv\o de
recorttr i.mo Ittis .........;1.); ·11,3,4 (onde yf uma aba p6t-dísDca ....
qwl te W~ a Ul..PL\NUS o c:oalririo do que tinha dito no fngmcmo
JIlteriot).

Quanco ao D. 9.2.Z7,9, Au.I.mu COIlUden, ter sido robscituSda a
.,,;M mf«t- pela.cm "ti/ii. Vid.~ Stwli, cil. 24.

1) Na verdade, JS IllSJiJutioMs (I. 4,3,16)~ a.& Illi/il pu,,"
0'1 danos causadoI _ mp«i e aplicam a «tio iII /4thu11 nO'I ebDos _
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inlc:rpol:lÇÕC$ -, algo de pafciamente arbitrário, tendo em
vista que a abund1ncia, JUS fontes, de actiCII'WJ uJi/a e de flCtioMS iFt
ftldutrl revda que os compibdorcs mo privilegiaram nc:ohum.a
dob>.

Porém, antes de estudarmos o problema sob a 6pcica da
nuureza da lICtiofidiciIJ, julgamos oponuno ana1jar. ainda, mais
dois grupos de textos: os referentes a lesões causadas em pessoas
livres; c: os de danos provocados MIl torport MF corpori.

No primeiro grupo. merece destaque um fugmento de
ULPlANl1S:

D. 9.2,13pr.: cLibtr hom" lUo "OmiM u/l'km Aquilillt
hll~t adiDlltm: ditatil'" tllim nan hllbtl, quoníllm dominu$
numbrorum Jllorum "tInO vúktur.. ._.

Segundo o jurisconsulto. o homem livre: tcm, em seu nome,
a /Ulio II/ms Aquilial c: não a Mlio Jimta porque ningu~m é dono
dos seus membros.

Este fragmenlo foi con,iderado interpobdo por LENa e
substancialmente clássico por C.o\II.RELLI e VAllNo. LENa diz-nos,
tl0-s6, que seria de admitir a (onupfio in ftJdum. Todavia,
CAIUlELU entende que a lJClio utilis é, muito provavdmcnte,
díssica. Da mesma opinilo é VALlNO pan quem o texto deve ter­
-se referido. originariamente. a um /wmc librr que prestava unu.
servidio de boa fé. pcnenccndo-Ihc a «tio u!iIis depois de: uma
vinJiC41io libmatis. A a1ceraçio do texto limicol.l-1C a suprimir a
refc:rência boll« fiJri snvims, permitindo a rc:dacçlo actual
comprec:nckr, dcmro do <Uno aquiliano, todas as laões so6id.as
por pc:sso:u livres PIo submmivc:is !o «tio iniurimvm 2••

A opiniio de 1.ENn. ~ mais atnentc, pois, $C é possívd fingir
que: um stn'SU é um "0""' 1,!In. mo sc:ri EkiI considerar um civis
RDmanus como $C fosse cscnvo. Por isso, VAI..lNO susu:nta que: o

aKp«t ntqw t«p('ri. No crllanto. ale criláio IÜO foi apliado D.U

iDlCrpObções do Digalo, poil SJ dual .m....n apuccml a discipÜrw 01
~_.

U Vid..lzmL,IU.~; C'UU ", lA Lq"'tiIlfUWw,cic. <IOl-w.l; e
v.umo, AaiOntJ Uriln,cic. 66-67 e AaiorotJ htt""IU,ciC". 97·98.
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dano foi calW.do a um snvus que adquiriu depois a liberdade e,
como IiM, acciona o lesante:. Porim, sendo a «rill kgis Aqui/i~

concedida ao JlIminus, le:ria de fingir~que o liberto c:n dominus
de: si próprio. Tnta~de:uma ficçloaquísita e, dC:Slatte, parece­
nos ser de: considenr a sugesao de Lam...

&.sim, e:vilare:mos o obst:ículo assinalado por fnaINJ pan
quem, surgindo a fldill ex kgt Aqui/iII no momento dos
ferimenlos, a fldio lili/is DUna. poderia ter lugar, mas, sim, a /ldill
JiTtCrll a favor do (então) Jominus 2S •

Todam, .a.lenados pela concc:sslo da fldill utilis neste
fragmentO, alguns AA. interpretam, igualmtnte romo utilis, a
.mil ex Itgt Aquilill atribuícb por ULPL\Nl1Sem;

o. 9,2,5,3; •...mar igiNr /ufilffflU iniurillnlm tpritltm
IIttill_ _ clImpnttr, fWill non flll.imJ« iniurillt C4U$II

pttnwnir, scJ nwncnJi d dorcnJi CIllU4J: llII ex *lIIlI,

tlubirll1, fUill úvis f1wru4X1tt ustiglltill amctssIl cst JIKmIi:
KJ kgt AfUilill plIJK "li 11(1# Jubire».

Neste fragmentO, ULnANU5 dá-nos conta de uma situaçlo
que se deparou a IUUANUS; um sapõlteiro golpeou um aprendiz,
ticando-lhe um olho.. Segundo luullNU5, nlo haveria lugar à«till
iniuriflnlm pocquc: a Ic:slo SÓ OCOITeu para advertir e: ensinac o
aprendiz; e duvida da oportunidade da /ldill ex 1lIurtll porque o
docenle só pode infligir um castigo leve:. No seguimento da
recusa da IIttill iniurillTUm e da dúvida da aetill U Úlc/llo. ULPlANUS

acrc:scc:nta nlo duvidar da possibilidade da Ilaill ex kgc Aquili4.
On, porque a /ex AfUi/ill n10 prevê o dano causado a

pessoas livres; e raciocinando, por analogia. com a solução dada
por ULJ'IANUS em O. 9,2,l3pr.• a mesma doutrina-que
entende: ser fidicill a IIttill uli/is aqui aludida - não hesita em
atribuir à tlCtill referida em D. 9,2,5,3 idêntica natureza utifjs
(=fieticill). Simplesmente, porque: exisle, ;gon, um dlIminlU
(o J'4lttfamilillS), sacrifica o stlllUS de homo liM do filiusfllmilias
aprendiz de sapateiro, fingindo -si liM IJ(}nfuissrb2'.

J$ vid. fEJ.J.lNl. ÚI úliltimuj~,cil. 168-169.
H Vi<!. DanEIS, o.c. 162. Suslmwn a d ... jcj,f..le do lexto;

CAu.au (La Lqi/riIMzÍDM, cir.~I),~ (S/um, cir. 269-288),



JI' S 9.4.1.4

Juscific:a-se esta.fimo peb circwut1ncia de o pun- realizar
mbalhos que. em Roma, 56 os ac:ravos costumavam fazer".
Porém, M.ANGIO-RUlZ emende que tal jimfl repugrwia à
mc:ntalidade romam. al6n de n10 poder" aplicar-se a~
prevista no cap. mda kx AquiUII: ~1JfIli is pun j" Jitbtu trigittúf
proximus pbtri,,"Juin,U.

Já pela ficçlo vc:rd.acki.nmcnu: esquisita assinalach no tttlOo­

-base (O. 9.2,13pr.); já pela ausência do VQCI'bulo IIlinl na «tio
concedida em D. 9,2.5.3. julgamos pertinente a obscrv2çio de
AliNGlo-Rmz que: rejeita afiai' (-si UM mmfúissn.) e. com ela,
a«tio lili/is nos danos sofridos por pessoas livres.

lndinamo--nos, dcstarte. para a hip6tcsc de ser jn f/JdWnl a
«tio utilis contemplach em D. 9,2, 13pt. e implícita em D. 9,2,5.].

Qwnto aos chnos 11011 rorpcri, a extensão eh kx Aqui/ia roi
assegurada pela Mtio in ftUlUm outorgada por PIlocmus
(D. 41.1,55), por AlFI!NU5 (O. 19,5,23), por SABINU5 (D. 9,2,
27,21), em POMPONllJ5 (D. 19.5,]4,2) e por ARISTO (D. 19,5,14,3).
Ji num caso espedfico - o consumo de vinho ou de: trigo
alheios _, PAULUS (O. 9.2,30.2) concede a aajo u/ilis contn. o
consumidor.

Pofiro, se admitirmos a natureza fictícia desta adio un/is,
urge determinar a sua fiaio. A Itx Aquilill prevê um dano que
tanlo pode ooruistir num DtriJnt como num urnt. numfr~ou
num rNmptrt. Nio previu a hipótese dum "",sumne.

O caso apresentado a PAULtiS tinha, por fUlcro. um
alflSUlflm' de vinho ou de trigo alheios., dependendo a amJtttlll4tiD
da prova a fazer pelo ifllkx. Por isso. sendo nc:c:asário verificar a
a:Utência do COfISII"'tR, Duoca o jurisconsulto poderU sugerir a
ficção de um.a das actividades PrMw na ln: Ã4Uili4; de

Rx:cotolfO (,,~, 282-284) c VAUAo~ Utilcs. cit. 67c~'
Prmriu. cito ')9.113).

77 Assún, V.wflo,~ Utik1. at. 67. Viii. aincb A.r...utGSI,
PSI XIV. 1449 (UI,. 32 .. Ei.), It T_iouozf UI,iawf tU N~ cm
SNJi BiottJi I (1965) 186-.

• Vtd. Au.'fGlO-RuR.. ",,-,i Ji UI,,,,,,,, lilwo 32 ..diaw... i..
.... hrp_ 4i Pnnrn!itKz" ~iMor cm AG 22 (1957) 148-151. Conrn.
vid. Ct.u2uJ. Lo u,o·ttilflUi_. rif. 391-392.
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contrário, o iukx teria que provar o ,onsumne para, depois,
fingir que, afinal, o que houve, foi um otriJtTt, um urtTt, um
frlmftTt ou um fllmptrt.

Em fxc doa. impossibilichdc, não surprcc:nde que VAl.INO,
tão receptivo a va uma jidio na lJdio lili/is, diga, agora, que o
te:xto oferece duas opções: ou pc:nsu que os clássicos dariam a
4Jdio kgis AlJlli/ioe tlim"'; ou exero:r a "$ ignormu/i sobre o
eventual conteúdo clássico do fragmento 211.

Sendo imposslvel a Gilio (diruta) IrgiJ AquWae e cons­
timindo a ,,'s igno,aMi um expediente cómodo, mas inútil, uma
conclwlo se nos imp3e: a auio uti/is, referida por PAULlB, ~,

afinal, uma lIttio inJctum.

S 9••.1.5 Vimos que a «tio utilis concedida a nDn-JomiIÃ
tinha natureza fiaicia. Que a proteeçio dispc:macU ao bo_ lión
relativamente aos danos so&idos pelo seu corpo, era assegunda
pela attio i" Jadum que se aplicava igualmente n05 danos "O"
eo,pori e nos prejulzos resultantes do ronsumtrt de bens alheios.

Resta detertninar somente a natureza da «tio uti/is,
promixuamente uriliuda - embora muito menos vezes - ao
lado da «Iio iII JItCN1rl na rqwaçio de danos lIOfI tslrport, mas
""Fi.

Tendo presente a dcsoeccssidadc de os compiladora
interpOlarem os textos elásliicos nesta matéria, pelo acolhimento
abundantemente diJpcn~do 15 expressões aetio llti/is e attio i"

JGdUm, só o objectivo da acri" fietitia pode esc.lareca a naturez:r, da
adio utilis naqueles danos.

Pois bem: o pretor utilizava a lldio Jittiall para. tomar
possivd a aplicaçio do ilU rivik, vencendo os oblcXulos
impeditivos. bte5 obsclculos eram subt:ra1dos à apreciaç!o do
ilUltx, a quem se transmitem como algo ceno e inquestionável

No caso de um dano lIOfI ro'J'O« (mas corpon) o iukx devia
provar a actividade danosa para condenar o lesante; por isso,
nunca o precor poderia ordenar que a fingiue.

Tal como nlo podia ordenar ao iUlkx que provasse o
ftItIJVmnt de vinho ou de trigo alheios pano depois fingir que,

211 Vid. V.wRo, Ac:ncws J1loncrios, cit. 3S-J8.
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afinal. n10 houve um ~trItR,nus. sim. um Daiw, um "rat.
um frmgnt ou um nl.mpnr; tambtm mo podia detaminu que:
filesse :lo prova. dum qualquer fattrt diferente pan fingir.
scguichm.mte, que esseJaurt n10 existia.

A ficçio ~. nos danos "Otl wrporr. verdadciramentc:
inexpliclvd.

Mas, se a actil1utiliJ podia ser ou nlo fictíci.a, uma concluslo
é, desde: j:l:, po$Slvc:l extrair: a circunsUncia de poder ser fietitill
retira-lhe a autonomia c a individualidade como tUtio prlN!torill.

Na verdade, trata-se, umas vezes, de uma IIllio jlltititl;
outr.u, 010. SimplesmcllCc, quando nlo é fiaida, que outro tipo
de /lltio poderá ser?

.Eis o que resa. saber. 56 após esse conhecimento podemos
determimr ii IUtureu das 1Idi~$ uJi/u - c (ou) das aetiOIlef 4tJ
ornnp1l4m - c. em coruequência, definir o papel da an;a]ogia Da

inte:gnçio das laam.u do iws tivik

S9.4.2 Na «tio iflStitDrill

S 9....2.1 ~m do danoaquiliano. umbl!:mnaextemlo<b.
actl'" itutitoria a existência da IJ(tio tMI (:«mp/III1l institoriM lldio"is,
igwlmcmc chamalh «tio qulISi illstitOrill l , tem suscitado, lU
doutrina, pomos de vista diferentes que alimentam discursos de
vez em quando renovados.

Por isso, c na expectativa de: recolhe:rmos algo que: nos poua
ajudar na de:le:rminaçlo da natureza das actionn Illikj - e: (ou) Ild
~xtmp/Ilm -, jul~osconvc:nie:me: abordar esta matl!ria, embon
sucintamente:.

Como ubemos, as «tiones Ildi«tid« fIl4lit4tiJ fonm O
expediente: utiliudo pelo pretor~ rui f.aJ.ta do instituto da
represcntaçlo, responsabilizar 01 tlomini MgOli01llIfl pelas divicbs

I Squndo VAUNo~ UnJa, cito 146'), ~ des.ilPUÇlo'"
.-;~ E dpica da Epoa p6s-<Ussia c lUfK'C cm !ate»
~vclmmte:~Ilcndos, como, .,', cm UU'lA.'Mi (O. 14,3,5,8). No
mesmo SClIt>do, vid. D'Oas, .DmdIo>, cit, 472; VOLnnA, ~J. 151; e:
GlU.J.P,I>.l.7I4,
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conu-aíd», inicialmente. pelos seus filii e Jmfi; e. depois. por
t:mtmd. enc:arregados de realiurem determinados negócios
jurídicos ou de dc:scmpenharem uma cena :Ktividadc: comc:rcial
ou industrial 2 •

A esw lIC1i(lfft's pertence a oetio inssitoria, concedida ao
lttCCiro que tivesse realindo um neg6cio jurídico com um
instit(lf' para exigir, do àominllS ~goôi, a satisfaç:io do seu crédito.
Porém, 56 respondia se tivesse ocorrido uma p~positio na forma e
com a publicidade previsw, a qual vinha a ser um verdadeiro
catálogo dos poderes atribuídos ao imÔlor.

Este, que 56 vinculava o JominllJ ntgolii se tivesse actuado
segundo a condicio pr~posiôonis, era um indivíduo encarregado
de gerir uma actividade comercial (ou industrial) que podia
revestir a natureu mais ~da. Originariamente, 56 podU ser
inssitQf um alimi illris (filiJUjmnilias ou stTl'IlJ) dependente do
fieminus lIl'f0lii. Todavia, ata Iimiuçio veio a desaparecer,
chegando a desempenhar essas funções tam~m indivíduos
livres, estnnhos ~ família do proponetlle,.

Caractcriudo o inssil(lf' - "'ppt14tus tst lX etJ, qu.tJ nt;rorio
gtrM in.sur-) - e de6nidas rigorosametlle as mas funç&s, o
progresso nas relações comercWs e industriais romanas ficaria
seriamente abalado se nIo houvesse meio de responsabilizar um
àominlls ntgolii pelas dividas contnl.das pelo seu prOO4rlll(lf' omnilltll
bonurum·.

2 Vid. i/lfrll§ 11.2.4.2 a Mlio itIJlilllfu,.
3 Vid. D. 14,3,3.
• A doulrÍlla n10 t pacifica ~ dctmniDaçSo d;a.$ coodições de que

dependia a outorp da acrill quasi itutitoria.
Secundo R.uu., nu .m. foi criada SOlnallC para uma determinada

actividade~I rnlinda pelo pnxvtlllllf ,,1Wp<IIinu. K.uu..D lue=: a
dist~ de dual lil\12(õeI, a do J-i.- que autorizoG O F'KfU_ :>.

aceuar publiamo::me (isto t. com O conbccimau:o de I~); e :>. de
limpIa mano:ialO IIUCfDO. No primciro cuo, leria s.ido C"RC"did·. o:m via
úriI. :>. .n. úufil«iol. No sepndo, PMINW«.!S leria aUdo :>. .m. iii
t:xarpQ úufíb:lri«.

BIJlIlISI: allmde que PAPlNWf\lS teria Iimit:ado a ICSponnbilMbde
do "-im<s, :>.travá da ama iii ttnrtph.... úufi__.ao cuodeum nq6áo
rWwdo pdo protIITlllOr _nu.. I.:-n.mCI~mand.iudo OU,
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Esse meio, inventado pela iurispl'llJmtill - mais conere­
umente por PAPlNtANUS, no entender d", doutrina domi­
nante: -, foi a aetio ati rxtmplum institcr;flt lUtionis.

S 9....2.2 A fazer te em SERJlAO, da doutrina .Jdlll dassici/,}
tklr aziont, Ill/aaarll daI Bonfllnu, JAII' Albn"lllrill r dai Carrtlli.
giustDlIIOltr nlSSllflO pil! Jubila 1.

Na verdade, na sequência de um estudo de SOLAZZl - que
reputou iDfund:aths as dúvidas de BONFANTE sobre a c1»sicidade
da lIai" tpJllri instiloria; sU$ten[Ou, ~ semelhança das extenSÕd da
aetio dr ptcu/io tI tk ln rim Vtrso e da aclio tn'butorill 2, a extcmlo,
tambc!m, da //dia 1m/floria; observou que PAPINIANU$ não
inventou a IUN'() 'lUlU; itls/iroril!, tendo-a, sim, aplicado larga-

pelo menos, com um mon<l.:no eogno$Clvd do terceiro OOlltnenre. Vid.
SEDAO, F., ltU1illNt' em ED 21 (1971) 830; W~. 0.<. 227-229;
BuaDilSi, o.c. 596: O'OR$, ~<"". cito 473: VOLTnu, a.C. l~lSt;

ICLIlSlAli, 0.(. 392-393: FlJI!NTEiECA, O.C. 285; e SOHM, O.t. 222.
.u, co<Uvia, quem pense cer sido largamence eslOldida a alegoria

dos illSliIDrc., a ponto de dizer-ie <tlliumqut nlfOlio ptlu,.,.itllJ <ir, ilUlilor
ruu apptllabi/,m. t o aso de ALBElITAalO que, citando ULP1ANOS

(D. 14,3,5), entende que a atlio illSlil."UJ en inscaur:lvel canlo no caso de
mu/iI",e., que slo .ptoprie ilUlilO1'tJt, como de Slo/lu/mii que lo«> i...,,·rOfl''''
haknJi JltIlI' (D. 14,3,5,6). Daqui pute AuuT.uIO para negar a
necessidade da ",rio qu4Ji il11l,"ro,,'o - bascaria a 0(/1"0 ,",lJ/,"/orla - que acribui
aos compiladores.

No encanro, se é verdade que o eonteito de ilfS/il." sofreu um
desenvolvimento progreslivo, imporia determinar, como referiu loNGO,
odollf' (rui /0 suilllPPo Jrl ptnJirro ,ltwito e dllVt p<nlilUl ItIUltnze ",""ue>. Vid.
AUUTUIO, E., L'Atrio Qu...i lm/il."io em Srudi di 0;"'//0 RD"""", rv
(1946) 2Ql·202: e loNGO, C., Actio ExrrarOfÍlf-Atlio II11/i/."i". Atlio Qlwi
lmriloria em Sfudi S,htrillol1 (?) 60S. Cfr. ainda SoLAZZl, S., Lt Ãzioni Jrl
Pupil/o e ConIrO iI Pupillo per 1 Ntgo::ti CllI"KllISi MI Tlllort em BIDR
n(1911) lS4-lSS.

I Vid. SsnAO,O.t. 830.
2 Vid. SOLAZl;1 (Lt Azion;, cil. 153-154) que se apoia em:

D. 15,1,52pr.; -15,3,2Opc.; -15,3,21 (que referem uma atli" IIlais Jr prtIlHo
er de i" rml lItf'JO concedidaemhip6ccsesdeau~depecllio); ~14,1,ós"".
(que nos oferece um.:> "'1'"(1 qst<U," m"/turor;" no caso de um-. qllt se
comou r:terraror lUlui. sc:m a voncade, = oom a srimt;" do """'i"us e em
que falca a ""/11"1'" do",;"i para a 4l/Í(I r:tetrâú>rÚI; e o prtIlliori_
"tforiori par:! a lJ(fi(l/ri/tuI0ri4).
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mente:, depois de: LAuo e: de: IULIANUS a tere:rn utilizado; e:
e:onduiu, úimundo ser esta tJdjo bem dássia. e: jamais urna
invenção dO] compiladores -, ÂUD.TAlIO veio reafirmar que: a
«tio utilis "J tXmlplllm itutirorillt é urna inovação justinianeia.

Na sua opinilo, os textOS em que: SoLUZI vê a conc:esslo de:
tJdjo~s utiks com base na adio U ptoI/io ~ tk iII (mi vt/'so e na «tio
trif,utoria c:sdo interpolados. .E, nas fontes onde SoLUZI vê a
Illtio fUlISi ilUtitoria, a «tio Iltitis aJ tXmlplum institori« ou a «tio aJ.
itu/tIf institoritlt tIlIionis, esta adio nio é conc:edida; apenas é
OUtorgada em D. 14,.3,5,8. mas este fragmento está inter­
polado, como o advérbio fUasi evidc:oci:a. AuDT.uJo reco­
nhece, sim, a aplicaç:lo da «tio (dirtaa) ilUtitoria porquc o seu
c:onc:cito de: .'rutl'IQr é alargado].

LoNCO 010 recusa esta evolução. No entanto, perua que o
esforço intc:rpreutivo da illrispn,JmJia é limitado e defende: a
necessidade de: sujeitar à critica os textos onde se c:ncontta a «tia
qullSi i,utiurria. Na sua opinilo, é c.c:n:o que: algwu textos (I'. g.
D. 14,3.5,7; -14,3,l3pr.; -14,.3,16) aludem à Illtio ilUtitori.; e
enlc:ndc: que: se c:stá foca do 5mbito da prtltpOsih'o ilUtitoria quando
wn.a pc:uo.t é c:ncarrc:gada de: praticar aetOlI singubrc:s ou
dc:sc:nvolver uma determinada actividade: como rumsillS de: urna
""/.mlas alheia (I'. g. D. 14,3.5,8; -14,3,5,10). Por6n, a «tio quMi
instiloria afigura-&:--1hc: concedida por PAPlNL\l'IUS (D. 3,5,JOpr.;
-17,1,10,5), entendendo substancialmente genuína a sua reCo-
• ••= •.

ANCELlNT verifica ser dominante: a doutrina que atribui a
PAP1NtA,NUS a invc:nç:3io da Mtio aJ txtmplllm jlUtitoritlt. E, lendo­
-se: preocupado em dc:rerminar os motivos que: teriam levado
PAJII.NtANUS a crü-b, entende que 510 genuínO] os textos em que:
a Illtio "J txtntplllm instilorillté referida: D. 3,5,3Opr.; -14,3,16;
-14,3,19pr.; -17,1,10,5 s.

S Vid. ALaDT.wD, L'Aaia QwIlJi lJutj'ilrÚl,cit. 189-218.
• A1bn da clauiddade destes dois tel<lOS, LoNGO (Ama E.Jmcitl'lritJ,

ci[. 6(13..626) dc:fmde, 1amb6n, a gmui1Udadc da «tia qowi ilutilllfM cm
dois rngmtntOt (D. 14,J,I9pr.; -19,1,13.25) OOIl.[n as doutrinas de
ALBUTAJiIO e: de: C.u:nu.J.

S AN'CWNI re:rue: a doutrina de RA.IlllI. (pan Qunn a "",'(> '"

rJ(tIPlpl~", ifIJti/(lfiM teria.iodo CODCl:'dida no aso do prMaall11 prMpOSiIlu: o

.



SS 9•••2..2-9.-4.2.3

Firulmcnle. VAUNO julga que, embora luja suspeitas de
intcrpol~,mo pMeCC licito ehegar a excessos hipereríticos.
Entende que a Ildi, aJ rxmplu". institoriar, se existe, teci sido
criada por PAl'lN1A.NUS. E observa que, em D. 14,1.7pr., hJUANUS
dava uma Gdio urilis. provavdmcntc ficticia, em que o iudtx
fingiria que o institor foi .pr«pOsitus mutuis promiis aaipirnJiSO'.
Esta acçlo seria a «ti, institorill modific:ada: como se tivesse:
luvido uma pr«pOsiti, para contrair um múmo. Quanto 11. «ti,
aJ rxtmplu". institorillt-cuja invenção atribui a PAPlNtAN'US
pan admitir a representaÇão directa dum qualquer administrador
em rdaçlo a um património alheio -. entende que se trata,
provavdmeme, dc uma «ti, da U1g1Iirio rxtrll orJintllf·.

S 9.4.2.3 Anecessidade de detenninannO$ a natureza desta
«ti, IJJ rxtrrtplum imtitorillt - ou rputsi instilt1ri1l - impõc-nO$ a
cOMulta d.u suas fontes..

O texlO mais linear é um &agmcnto de PAJ'l...."lANus:

D. 14,3,l9pr.: cln nlm, qui mutuis IlCCipimJis promiis
prOOlrll/llrtm pfMJ'OSllit, IUilis lIIi umtpllllfl institCIrÍar
J.JbitJW Mlio: quoJ IItF f«ioJJwrt mt tt si pr«urillor
,.,1vrnJi, sit, qui stipuLmri ptolnillm promisib.

Contra quem propôs um prOOlflllor par.i contrair um
empréstimo pecuniário. PAPlNlA.NUS admite uma «ti, utilis IJJ
txtmp/um inJtitCIrÍIlt. E a mesma soluçio se aplic:a, ainda que o
prOOlflltor seja solvenle.

O texto foi consickndo inlerpolado por BomA,NTE e
AuEJ.TAJJO que fundamenta a referência compilat6ria 11. 1Idi,

pr«IlTlll'" lcm ,ido propolto pu:a uma aetiviebdc negocDl, ma, de modo
diferente dum ;llStit«) e a da IIPklria dos M. (segundo os quaueua llCfÍ<>
teria estendido a re5po11tabilidadc ad;c:ctIcia do Jomirw MPtii Da.I

,iluaçõc1 cm que fallavam 0$ pressupostotde uma v=bdeira ".".,sil;":
assim, K.nlp CosTA, Bumw). O A. rc;cil:l a.!3 dout""'"' vid.
MCIUNI, P., OJJmlflxioni iII r""",di CrrniOM /klfeAai, III. &em,11Ufl
IllJtiro,;_ cm BtDR 10(1968) 231-248•

• vid. V.o.uilo, Las eAaiOMJ AJitctiriM QIUlUtiUÍJ> r S.... ~ltJti01lU
B.uilllr no Otrtt/w ROIIW~o em AHDE 37 (1967) J62..381.
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utilú .,j~:«mplu",irutitori.. na interpObçlo do D. 14,3,13pr. e no
teor do D. 14,3,5,10.

Pof6n, se a anátese clássica entre pronmuor e illStitor ~

not6ria em D. 14,3,5,10, nlo justifica, s6 por si, a interpoJaçlo
assinalada no texto em exame; antes. faz imaginar que,
prC$$upondo a actio IPlsti/ofia a figura do IIIS/i/or, a aclio utiUs IId
rxtmpluPll iPlslitoritU se aplicaria no easo do Pf(}CUfaJOf. Por outro
lado. a interpolação afirmada DO D. 14,3,13pr. é contestada
por v:l:rios AA. I que: nos fuc:m pensar no isob..mcnto da
douaina de ~TAJUO:l.

, Vale J pmJ lranscrever Qle fn.gmmtO de l1uwnJs:~
.,..iI Jm'OUII -m o~ pttlqOsil"'" ATt~, ~ ti _is JW*iís
lItrlpkotJis: .rupnat __ pMmialfl: I"'kJfU "dUM aJ lIttfftS tIl1f1

""qiut ~i/ prllptnilll attioN: p'olw,u PI"" pofllil mncis 1'0';" tlim rJ/J€U'PWt.
/itrl COft$1lmplll CSI «tio Me _p/ius oflTt poltrit, qurui ptnmiis lfI'(IqWt llruruis
GuipitmliJ UJtt prlltpllJilru, tnmm lulianus u/ilcm t/Iltfilllltm comptlar /IiI>.

Titius propôs um str~l/.J para comercializar azc:jlC: e contrair
anpn!stimos pccuniiriol. Obtcvc wn c:mp!Útimo p«tmWio e o cmior,
julllando que o strVlIS o tiniu cormaído pua comprar azeite. Duuun>u a
acçlo (ÍlUtit6ria). TodaviJ, nlo conseguiu provu que O dinheiromuu~
ac destinava 1 o;ompra de amle e J lI€tiII ooasumilHC, não podendo o
c:mloI- voltar a adcrrwldac TüiMs. No~o. pof'qUC O -..s tinha lido

prl)p(:*O para comnircmpds~pcc:uniirios, 11JUA.""us cfiz que a"
JIti/is pcnmce :ao c:mloI-.

AuaTAaJO comi&n o leno int"l'pO!ado. como ibdic:ima: Lm mm
o verbo ~tII tst) no mdacaúvo:~~ cm vez de .......; c: a
co1ocaçIo de 1/l1IIm dcpod de qusi. Na 1112 opinião, O lalO nio
rnc:ncionava a trtriII qu<Ui lrutilllf'Úl porque n10 era aindaCX)nh«Wla' ~ uma
invcn('1o dos compi1adol'el.

Porbn, SOJ..\Ul enlende que IULlAHl1S conhece e aplica:l totrio qouui
im/i/MiG c: refere que (I rncarrcgado de rttebcr dinheiro mutuado nla
dacmpeuba urna aaividadc comeleial ou industrial cxigid.:l ~ «ti"
iMilflfi,,; por ill(l, a :acçlo renilulda é a OCIio qlWi imlit<Wi4.

LoIolCO teO(lIlhc« uma. pntqt;>silW iJostil/lfNo e n10 aceita :li dú\-idas de
SoL.UU. Paw que (I~ do crédito eslava lipcIo ~ud.s JWticubt
actividade. It1l.IA!olll'!l tcria dilO Ql>C (I pretor tinha a facukbdo: de <br um
~~;dcw: modo, mtcodc. que a 1IJi/is .no. é uma iavmçio
compi.latória, mda rcfermdo (I teno aa«:a da __ ..,.si iouriIIrrV..

Cn..", julga Ql>C O _ ~ .nptrf Ido pode ser obj«to.
Dum rq6cio Uobdo, de pt«pOliJio ilrsIiIIInII. pdo que:l.aio id6aca tcna

sido Wli/is, araat:riuoda por uma limo: O IXClor ordenava ao juiz que..
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SolAm considcn o texto genuíno e a sua opinilo teVe

receptividade em GDAU> e em AJ;CEUNI'.

Tam~m Lo~co entende que o texto se impõe a tO<b a

cntica radical e recusa a intc:rprc:taç1o de AuEllTAltIO 4.

Fimlmente:. VAuNO admite que a D(1io prevista deve (Cf sido

criada por PAPlNlANUS, !JUS cnte:ncie que tinha provavelmente: a

natureza de UIIU lIttio ela togniti" t:ctril orJillVlf porq~ depoi$ da

compiJaçio edicul. não devem ter surgido novas aetiontj'.

Todavia, esta doutrina não colhe. j:.í por ter a fundamencl-la a

opinilo - desmentida pelos betos - de que a actividade

inovadora do pretor paralisou depois da compilaçio do seu

edicto; já por, atribuindo 1 tKtio Iltilis atI t"""pl,,m ins/itllri« .li

natureza de UIIU acç3.o cognit6ria. afastar a fiaio do seu campo

espcdfico que ajustifica e caracteriu. E aincb (e sobretudo) por

rausx o ,,~sinu -.torú Md,kJJis~ÍJ. que n.Io cn iftsAAw,~

.. si itutiJqr usa.:Em~ de: mlU\1fU Q[a aq:Io, o e:mIor uri1izou a~

(Jirma) ilUliton.. perdendo o iIuM,,,... IULLUfUS~ uma

r~tilwl;" iII IllItfTUm, gnças ii. qU31 o precor outorgou a «tio N/ilil C(lmQ

:aoeçlo resciJ6ria.
VAl.OO rejeita C'U"..... hiperal.tic.os c: julp impoul.vd ;I

incapobçlo Da n:fcdncia a luu.uros.. Na sua opiniIo, IUUAlruS raia

pronvdm...... outOlJado llZIU .m. 1Ui/is. que nio Kria a ..m. M

n<aIf1'- iftstj'llriM (~do çoohccich), nul, da:nto, fiam indicar­

-sc-ia ao iruitx que (mginc que o iMil(ll' tiniu sido pr«pllsioo _INU

p«>miis IICtipimJis e n!o mnd ..k..riM. Esu cri.. IictkioKria a cri.. instirqrU"

aperw a!lenda pelafim.. inserida na. 1\13 (ónnula.

A lcitun. de VALJik) ~O:l una se a auloria da cM ..

rJmI9l.11lo iNtiI«i« (or, como panc:e, de atribuir a PAPlNlANIJS. Mas a

opiniJo de ItIUANUS Dio jusWia. uem a il:u~ do ICXlO _ a do
D. 14,3,I9pr. assinaladas por AuaTUJ().

vid. Al.UJ;TAJJO, L'Ach.. Quoui lmrit"';o, cito ~207; SolAZZl, ú

Arill!li kl PIIpillo, cil. 155-156; LoNco, Aaio EumIqrU" aI. 616.617;

c .... I! (c VAUIloI.,..,i V.wNo, lA AaicIolu AJitcOO«, ai. J65..376.

c&. aiPda DIu:D:s, •.c. 195, para quem opnu-ltntsl-«awi.,. _ 6criaI
9"t P.,;.;a ltnJil r..m. iNtitorio _ -.l«-.

a V!d. Ar..urr,uIO, L'Adi.. Qlwi Imtilfril,at. 206-209.

J Vid. CalUn, M. 7141; c ANclUm, ...c. 242.

4 Vid. LoNco, Aaio Excrcilllrio, cil.~.
5 Vid. V.a.uAo,~ Uriln, cil. 147-148 c lA ÂItiIllla

Aii«na., m. 367-368 c J86.J87.

-
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n10 ter compreendido a verehdcira narnrcza daquela atlio que 56
t possível de:terminar e:m ate:nçio ~ auio inJtitorill (JiTtttll),

OutrO texto. que merc:ce ser anal..Uado, t atribuído a
UlJ'lANUS:

O, 19,1,13,25: Qi J'f«NTIIlDr PmJidtrit ti Uwril trJIpIOri,
p«ritur, om JomillD wl aJvnnu JominulIf adio Uri kbtGl,

ti PapinilftlUI li,"o tntio TtspotlSllf'llm pUIIIl cum Jomino t%

mp/o ~j pom uri/i 1ltti0lU: lUi txtntplum inslitorillt
lIttionir, ri modo Ttm "tnlÚ!tu1am mll/lda"jl: ergo et per
contrariulIf Jiundum eu urilem ex emp/o IICtiOntm JomiM
CDmptlnn.

ULI'lA,NUS aprc:sc:nta o aso de: um proaltlllOr que: vendeu e:
prestOU gmantia ao comprador. t-Ihc pc:rgwttado contra quem a
actio de:ve: ser ehda: se: ao (ou contra) o JominllJ ~tjj, O jurista
invOCll PAPINL\NU1 que: pensa poder dc:nw:aehr-sc:, pela compra,
o Jominur negam com a Il(fio ul;Urad tX(1llplum inst;ton'/lt actionis se:
tiver ordenado a venda eh relj e:, em condus1o e: per ,onITarium,
ULPlANUS entende: que: esta tldio urifis pc:nencc: ao JominllJ ~otij,

Tamb6n este fngmenlo foi considendo interpolado por
Bo:'''FANtt, CAUEUJ e: AuaTAIlO; e: genuíno por So1.Azzl,
Gm.u.o, loNGO e: VAUNO'. O Jomimu, que: c:ocarrcgou um
prlXlloTGlDr de: vende:r uma rei, 010 pode: ser accionado com a tldi"
inslitoria, em virtudc de o pr«llTGlDr n10 ser inst;tM. No entanto,
PAPlNIANUS, cuja invocação fcita por ULPlA.NUS t indício de:
genuinidade: - se: os compiladores a tivc:ssc:m inventado, teriam,
d«er1:o, omitido a citação de PAP\NlA,NUS-. outorga a «tio M
extfrfpblm inslitoriM 1 .

• Vid.. Auar.uJO, L'Aai# Qud butilDrU, dr. 2O'J.210; SoI..UZl,
u AziMi MIl Pl<píllo, aI. 15&-159; emul). u. 7141; LoNço, .A<:t;.

&miI«U, at. 620-622 (que refft-e ter AuDT.uJO mutilado arbi­
trariamente , lextO; e:, contra CAnIuJ, afirma que a iOlu.ç1o de fimdo
do muda); e VALlRo, Actionn U/lkJ, ai. 146-148 c: Lu ActiontJ
J1Jkaidat, ai. 386-387.

7 Tamb&n PAULUS atribui conlra o Jomimu MfCIIii a «tN rxnrtplo
ilutiIDr. IIC tivt::uc, iawJmmte. ma.ncgado o vi_ de Tmda:
rncrcadoriat (D, 14,3,16).

Sobre ate Ínp:lal.tO, lambim ccn'ickndo smulno c 81tcrpobdo,
vid. AI.8U.uJO, L'ArtiGo Qwri lMitlIrW, cit. 2QS..3l6; Souul. k A.rioori
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S 9.•.2•• Depreendemos dos textOS analiudos l que a
adio aJ lxtlllpluIII institoriat dttionis. um'li:m qualificada de lÚilis,
permitiu a c:xu:ns1o eb «11'" (dlrtd4) inJtitorill a situaçõcs n10
contempladas. A express10 d rx,mplum refere inequivoca­
mtUle que: foi utiliuda como modelo; por isso, a deternÚnaçio
da natureza desta Ildill (d tJWtlplum) un/iI pressupõe Soaibamos o
que é a tlfÚO (dim',,) institorill.

Em ú« do ilU civik. um Ikminus Mgotii não respondia pelas
dívidas contraidas por a.IgUl!:m encarregado de gerir. por sw
conu, unu actividade comercial ou indusuUl: apenas o institor
ou o procurlllor respondia ~meote, em nada vinculmdo o
hrrfinlll lIlgOlii. P.an. obviar a c:m: inconveniente: civil, II pretOr
outorgava IldiCIMI ilJStilClriM contra II JO"'ÚIIIS nrgotii no
caso de: a divida ter sido contraida DO ~mbito d.a institori..

l"4ttJ'f'Jirio.
Como veremos opornm:unente 2 , esta D(fio rem ILlItuteU

nanslativa, figun.ndo o nome: do illStitor na inlt7ltio c: o do ~mi",u

~lIÔj na ~lIIi". A sua fórmula teci sido:

Iudtx tsll1.
QuoJ As. As. tk Lurio Tirio, nulI is II No. Ntl. tabrnult
instr..ullt priltpoJitus tud, Otum ponJo "kj rmir, (IIi rn
L TililU li No, NCI. prMf'l'JitNs traI, quiJquiJ oh t4llf "'"

L Tifíum Ali. Ao. tLru Ja«rt oJ'f'rttt tJC fitlt boml, túU,

iuJtx, Nm. Mil. Ao. Ao. amJtmnaJo; si lW1I Ft'.
IIbsolvito.

M/ Pttpillo, cit. 1S4-1S5; loNGO, Adio Exncitorill, ctt. 613; e ANCIlDIl,o.L.
24>-246.

I Serii oportuno, .., nIo (ou.., aII$ativa, estudar oulros tatOl,
v.,.: D. 3,s,3O(JI)pl'.; -14.3,5,8; _17,1,10,5; C. 4,25,5; -4,25,6.

No mtiMO, a polbnkal volta da lua iutallicidade é a~ e as
ilaçõn a ",rirar u10 seriam provavelmente Meraun.

VicI., todavia. AuuT.wo, L'Aaio QN<ui lnstiU>ri4, ci!. 203 e '1!f1­
-216; VAl.IRo, Aa~J U/ikJ,cit. 1461e 1~I50e Lou AtlWttcS AJi«tkW,
cit. 362-264 e 386-387; SDaAO, O.t. 8JO-831: Sol.AZZI, u Azilmi, cit. 153­
.155,166 e 1n-17J: ANCWI'I'I, O.t. 237-248: e loNGO, Atlio Exttdlorill,
eit.617~1ge62~.

, Vid. :l«rio in#ilorill, itt!rll S11.2.4.2.
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Tnu-se de uma aailJ praulJria com uma inunrio a que
LI!NEL 3 atribui, muito provavelmente, natureza in jus conupla.
O iuJa devia provar a relaçio de tmptiu-vtnditia estabelecida
entre o compndor (AJlI.ws Agtrius) e o vendedor (L Titius);
vc:rificu a validade da pr«positia institoria de L Titi.ws pelo
Jomin.ws ~ooi (N. NtgiJius); dc:terminu o JeI.I alcance; ver se o
itutitor actuou segundo a pratp,sitia; e condenar ou absolver O

Jomjnus ntgooi a favor do compndor (A. AgtTius).
Em causa, está uma obrigaçlo civil (aporrtrt) de dare faetrt e,

portanto, a inttntio ~ iII ius. Simplesmente, havia que demonstnr
se 0$ condiciona1ismos exigidO$ pelo pretor se verifIcavam:
a regularidade formal e oalcance da pr«pDSitio, em cujo 5mbito o
ilUtitor devia actuar. Estes cc:quisitos. nio os impunha o j.ws civik.
que nlo outorgavafarmulM tTlftlJltllivlf(; por isso, deve: entendc:r­
-se que eram nutéria do iru prlltlorilll1l, disposu na tltmDmtTlltio
da fórmula.

Ora, a IUtio ad (Xtmplum insliloriat ~ enetamente outorgada
por faltarem os requisitos indispensáveis ~ conc~ da .utio
(Jirma) i1Ulitoria. Como a jidia visava afastar 0$ obstáculO$ ~

aplicaçio do iru civilt, considerando c:xUtentc:s ou inaistc:ntc:s os
requisitos civilmente impostos; e porque: tais cc:quisitos 510, na
fldia irutit«ifl, pretórios e nlo-civis, dadc: logo se: depreende a
inoportunidade da fidio e elCplica a recusa da natureza fiaícia da
",'io utilis aJ txtmplllm instilorillt.

Com a mesma liberdade manifestada na flxaçlo dos condicio­
nalismos ~ outorga da "'tio dirwil, o pretor n10 deixaria, decerto,
de actuar na determinação dos requisitos indispensáveis ~ «tia
unlU"J txt1llplum e na wa colocaçio lU dtmorutrlltio da f6rmula.

Nada havia, portanto, que: fingir.
Deste: modo. unu conduslo se impõe: desdep: nlo ~ fictícia

a naturez:a das <l(fjOl'ltS utiks gJ tXt1llpbmf instilorillt adionis que 510
verdadeiras lIdiontl trllnslllti11«.

Simplesmente, nlo tendo as IICliol~S Miles individualidade e
autonomia enquanto lICtionts prattoriat. pois tantO podem ser
jicticillt como Irmuliltivllt. intereua averiguar, ainda, se podem
assumir outra natureza.

l Viii. 1aIR., u. 259-261 c: 141
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§ 9.4.3 Noutras tKtiOfU'$ (ldiks)

S 9.4.3.1 AIICriD Mlilis nlo se dKOI1tn., apc:oas. na e:xtensJo
ela lu Aquil;/! c: da «tio insritMia.

V~la igualmente relacionada com ii. rd vi,,,liali,,.
Analisacemos, tio-tó. dois te::nos que sdceciooámos pelas

suasimpo~ e simplicidade.

D. 8,1,t6: tE, qui piz-i~1tIauqrit, """ tst i"iflllU"
utik". pctitiOlWll Jmlitlltis Úti. siMi ipsilU fundi utilis
[!diti" J/lbitut. iámc snvllfi Clmvmir ~ in to, lUi quntI

I1wig#lil jimJus ptrtirllb.

JtiLlANUS considera n3.o ser iniquuttl dar UIIl2I Iltilis ptrino
smrilUtiS :ao credor pignondcio de um fimJm, do mesmo modo
que ~ dada uma utilis pttirio para reivindicar oJundm empenhado.
E diz-nos que o mc:snto deve observar-se em relação e quem
pcrlence o fl/ndm VtCligll/is.

Como sabemos, ii. defesa de uma KTvjtus era civilmente
obtida pc:la vindiaúú, ,""ilutis concedida ao dominus /uMi. E ii.

protecção, relativamente ao próprio furuiJu, era assegurada
:10 credor pignoradcio pela Illtio pignnaticia in rem que.' era
uma vindicdiD uti/is.

Pois bem: que faltaria :110 credor para poder instaurar ii.

IJjnJiutio snvitutis e iI.,ti vinJialilJ?
Apenu o requisito ou ii. qualidade de JoMimu tx illn!

QNiritiutrl.
Não surpreenderia, pois. se o pretor tivesse: fingido ~

requisito e. dcswte, C:$Iendesse :a procecçio do jlU rivi/t. Tal
como na e:ac:mão eh adio kgU J'lftIi/i1lC ii tIOtI-Ilomini', pt'"AmOl1:)0 pretor enveredou por esa vi2 que, além de exttemilrn('lltt

. , :usegun.ViI ii ptotee.çlo de um DireitO solidamente esabi­
liudo como en o ilU dvik.

Traa-se, portanto, de uma «tio utilis de natureza fictkia 2•

, Vid. J>lpt" S9.... 1.
2 DUcordamos de MA.,. que v! nesta «tio wiliJ urna -rtict ;"

I«NlII. E concordamos com O'OU que rejeita cm naNr'eU. VMI.. MAn,
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Um texto, que tem ofc:rc:cido sérias dificuldades e onde se:
fa.I.a de uma «tio utilis dada por V.uU5 e NavA, é um frag_
mento de ULJ'lAN1J5:

D. 6,1,5.3: ..Dt arbort, fi'« i" IIlitmun "'K"UI' tTmuitlttl
r.,.,I,,;, tt. ,114;«1 immisit, VlITIIS t' NtrlJtI "tikrn in rtm

«tioMm JtlÓtlnJ: _ li MNlurn UItII"it, ~tl ~ rIOlI

«liMb.

Em rdaç10 1 more tralUplantada num campo alheio oode
deitou raúes. VAaUS e NOVA davam a tldio tUi/i1 in ,tm.
E Ul.PUANU5 di:r:: tCom t/dttJ, ~ Mo m,lIizDM, Mo JtiJ(1I « Iitr

trfinJur..
Esce fragmento te:m. susciudo sériu dúvidas xen:::a da

genuinidade dalldio utilil UlrtIfI. No entanlo,julg;unouceitá\-d o
critério uriliudo por V~o: se os compiladora nwuivenm a
citaçio, nlo seria para fazc:re:m dizer aos juristas cibdO$ o que. na
verdade, 010 disserun. A rc&rência a VAaUS e a No.VA é, pois,
um indicio fone da genuinKlade daquela «till.

Fid ao seu priDdpio de que a illrilpruJmtill só pode criu e
sugerir, mas D\lDC:I impor ficções, GAaQA GAUIDO opina que:
c:stamoI na presença nIo de uma fiaio. m.u JOmO:lle da e:xten­
.dio de uma «tio: a ,ti viruliutio. Todavia, infi.rmado aquele
prinápio' e analUada a situaçlo, nem por isso a hipótese: de se
tnar de urna «tiofiaidtl é de considc:nT.

Na verdade, quando uma more c:nniu e se: prende ao solo,
o JominlU "'" adquire o seu tIorni,,;u," por AaUlio que: é, na
opini1o de: BoNFANTS, a IIt'sprtUiOM piu lC"'irltl Jd UTtl/krt

M. 88-39: I: o'Cas, A, So«t la PmntJj~Aaicws tttl/u .jll/~ aD

JURA 20(1969) 82-89.
R.dmm iauahnenlC wna -aill !Ui/is (fidici.,) que c:$lmdc a Ri

IIitoiiulill.' O. 7,1,13,3; -10,3,7,3; -16,1,13,1; -Xl,l,1,2; -Xl,l,lO; -2ll,6,lpr.;
-24,1,30; -24,3,6; -39,6,30; -43,18,1,9. Vid. GUClA GAUIDO, 5«wt ".,
VrrJ.olm,J U"'iUS, til. 31lV' I:~ SonT. II~. 152, 154~ c 155Y;
SAVJCIO', SYlltlfl, cito 73; KaUcu, lI.t. 166; RJCCOIoONO, u. 278; I:

WIIUNP., lI.t. 234.

) ViJ. "'pra SS 7 (1-4). Crr. GUCIA GAUIDO, S<>hrr 101 Vrrútltros
UlfljUS,Cil.323".
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mesmo
aC'l"isto

auflmomo, piena dtl/a proprie/iJ rom/lna-, podendo
considerar-se, ao lado da ocupação, .i soli modo di
originaria deI/o proprieliJ nel/' ollfico epocat·.

Tendo o domimu ogri um verdadeiro dominium sobre a
árvore etlnizada, a sua adio s6 pode ser a rei viruiicafio que n3"o
sofre a IIÚnima alten~o; por isso, a aclio lltilis in rem, se existe,
não pode deixar de ser a /Utio directa.

MAYR hesita em reconhecer-lhe natureza fictícia.
RJCCOJlONO relaciona o texto com o O. 39,2,9,2 in fine e

entende que ULPlANU5 dOIlt:lIa ntl pt:riodo chi': preude nt:us­
sariamenlt: negare la'lIitldic/llio', per,h~ IIi si fa I' ipoleJi chi': I'olMO
'coaluit el radius immiJi,'o. E reconsrr6i o fragmento em análise
(D. 6,1,5,3): •... ValUS el Nt:nIll in rem agi non po~ aiunl .... s•

Em D. 39,2,9,2 in filie. ULP,ANU5 nega que o originário
proprietário da árvore a possa reivindicar, após a sua uniii.o
inseparável com o solo alheio; fala, pois, na penpectiva do ex­
-Jominus que perdeu o dOIIÚnio cm virtude de o ter adquirido,
por acess1o, o agri d(lminus. On, a reconstrução do texto
(D. 6,1,5.3). feiu por RJccOBONO. envolve graves dificuldades:
significa uma repetição. pois ULPIANUS refere, em D. 6,1,5,3, a
opinilo de VARU5 c de NEJlVA que o pr6prio ULPÍANUS

apresenta, como sua. cm D. 39,2,9,2. Não se compreende a
preocupação em recorrer à allctori/as de VARU5 e de NERVA, 56

naquele texto; c seria pouco digno de um jurista, como ULPlA­

NUS, apresentar, como própria, uma decisão alheia.
Pensamos que, embora a situação analisada nos dois

fragmentos seja a mesma. a perspectiva ~ diferente: cm D.
39,2,9,2, ULPIANUS responde ao ex-JominllS, negando-lhe a
villdicalio; e, cm D. 6,1,5,3, Ojurista dirig~ ao dominus agli,
novo proprietário da árvore enraizada, a quem atribui a rei
lIindic/lli(l.

Por~m, surge a difIculdade: o texto fala de lItilis Ilcti(l e a /UI/o
do dominus agri era a vindica/io, ou seja, a /lctio directa, não II/iii!•

• Vid. BON....N'Tll, P" Corso di Dirilll> ROlllll1lo li (Roma 1\128) 68.
Cfr. CAJUS 2,74; DAI,I,7,13; -41,1,26,1.

s Vid. MAn, O.c, 89; e RJCCOroNO, S., TrlJfe di Diriuo RDttUmD
C/dSSKI> nelle CoI/ui",,; Ciuridirhe BizIJnline em BIDR 18(1906) 210-211.
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o problenu somente nIo teria soluç1o, caso a vodbulo
uti/is revestisse, apenas. o sentido t&nico-juridico de extensão
de urru lIttio a novas ~tuaçõa,o único art agora verificado.

Na verdade, M muito que a doutrina assinala a un/ü um
signifiaodo lambl!m atá:ni.co de aççio eficaz. ou seja, que se
instaura com êxito', Escolhemos, mue os numerosos textos
referidos. um fragmmto de AmCANUS:

D. 14,I,7pr.: .Lun'1lS Titius Stwlltm ~", 1U1vis
prMposuit: is pmmiam mulU«u.s cavit ~ in uf«lirmmi
n4vis ram tICftJ'~: qu«sitlt", nt .". ru". a/im TItillS
r:crmlOTi" Imtrtlul, quam si ardit", probttrrt prnl1lillm i"
rrf«tirmnn n4vis rSSlt UlPUumpt.am. Irs:poruJit anJitorme
un/itrr «tuntm, si, 0.", pttJI"i" arJnrtur, n4vis i" ra C4IUIJ

fuisstl. ut ttjid Jrbnrt ...•.

Neste &agmmlo, acen;a do qual 030 há suspcitllS de
interpolação, AmC\NU$ llprCSCllta o seguinte: caso: TInws propôs
Sh'ÚflIS PMgistn n4vis e este, tendo conrn.ído wn c:mpristimo
pc:cuniário, assegW"Ou que: se destinava i rcpançio do navio, Ao
jurista ~ perguntado se TItius apenas, c:stava sujeiro i fldio
rxrrcitrm'tJ se o credor prOVll5se que a pmmia foi utiliuda naquda
reparaçio. E respondeu: 00 arJq, Ulifiz41'á. UI", lxi/o, rsttJ 'fldio'
~,~ o tmprbtimofoi (omttJU" o navio linJu! ~ssiJ«k Jr stt

rrpor_. mo~. nIo se lOma nC«$$irio provar o destino efocti.vo
da pttJInill; basla averiguar a necessidade da repan.çio, no
momento do empréstimo,

A «11'0 rxrrtitcma ~ unu IIttio ttllns1tJtivII a concc:dc:r sempre:
que: urru dívida fosse contraída no ~mbiro circwucrito pda
ptlltJ'Ositio ffUlgistri "avis, No caso em apreciação, nIo havia
neccssicàdr. deceno. de estender a lIttio rxr1(itcmlJ, como IIttiIJ
utifis ou tul rxrmp/II"''' por isso, afastada aquela extensJo, o

• t. li. posiçio, mIre currol AA,. de OAUBII, O., Att:I'" Uniu em
JURA 11(1960) 69-73; de QuAJ.llATO. M, J56-J62; e. nuiJ r=!cmcnlr,
de SOTlY,lt.C, 139-162.
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Ntilien adurllnl signifia: instaurar a Ildio tXtrritorill com ê:rito,
sem necessidade de provar que a ~o,"ill foi. na verdade, utilizada
na repançlo do navio.

Dir-s0-4, porventura, que AFRICANOS nl.o f.ab de Iltilis. Jl'W

de utilikr. Todavia, wnWm o adjectivo assume. por vezes.. esta
ojunai(Jtlt prtáiutiWt'. como refere e exemplifica DAUBII

7
•

Em cOIlclusio: dos textos., que: estudamos e se relacionam
com a rti viruliauil'l. resulta unu adio "tilis de mturt:zll 6cticia C::I­

utilizaç50 de Nlilis no sentido adcnico de acção dicu, insuudvd
com êxilO. Ajuntar ~n:lIurc:z:adeaaiofiaida em «tio trmu/lltiVII,

vimos, agora, que a «tio IIlílis pode: ser, wn~m, unu «li"
simplesmente efieu ou susc.epdvd de Sef insuund.a com
.~.

S 9.4.3.2 Igutlmaue em mat&ia de dote, c:nwncramos
llditmn IIliIa.

Auim, ItJLlANUS escreve::

D. 24.3.59: eFilillt ~1It DPUI1ICipalllt d «grllt vi, i"
11« r,ptuIiuttl misit, III IlIOrtI/4 til tlotnfI potillS J.ntJibus nus
'l""'" ".;hi ,~t. s.binus dlUNt utilt mihi nus Jotis
rtcip"mu!« judior.,,' J-Jum~: GnIU~.

o jurisconsulto apresenta o seguinte: Q.SO; TInus dmoIveu,
por repúdio. o murimónio com ,5da, filha-que e:wava doente:
-emaociapada de: Caius, pan. 31 sua morte, ratituir o dou aos
herdeiros eh c:x-u.:cor c: 010 ao ex-sogro. E refere a opinilo de
S.uIXUS: -Dtvt ln úda II Caius Ilm 'wtilt iudiEi..'" pma f«UpnlU o
Jo«.. Esta, também a opinilo de CAJUS (Cassius Longinus).

Este fragmento - interpolado na opinilo de BESELD, mas
reconstinúdo sem prejudicar o Iltik (ui IlXOflat:) illáirium-

7 Vid. O,4,UU, M. 70-71 e 87. Cfr. GJJUS 3,.209; 4,144. Vid. o
mamo KJlddo de uti/ir" em O. 2.8,4; _2,14,55; -8,4,17~ _14,1,7pr.;
-16,3,1.30; -16,3,23; _17,1~pr.~ -18,7,6,1; -19,1,30,1; -19.2.24,4~

-21,2,29,1 -21.2.)9,1; -24,1,55; -24,3,22,9; -34.4.10.1; -39.2,15,.28.
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rcveb-nOl a maneira utremameDte opomma e fácil de combater
a acitude fraudulenta do marido que se divorcia somente para
010 restituir o dote ao sogro, depois da morte da mulher que
estava doente.

Na verdade, se: a uxor falecesse durance o matrim6nio, a auio
ui uxori« (sobre a dos pr1t'ticill) pertenceria ao sogro. Mas, no
caso de div6rcio, pertencia à uxor (que era lUi iuris) e, à sua mone,
transmitir-sc-ia aos scus bcrdeiros I.

SAmHtJ5, cuja opinilo IUUhNUS cm acolhido, evita que os
bens dotais sejam. restituídos aos hcrdciros da mulher,
cooccdc:ndo ao c:x-sogro uma odio tUilu que. bem viu BISELD,
sai uma ext(llSJ.o da «tio ui uxwillt.

Qual a natureza desta «tio utilu?
G.uOA GAUJDO diz-nos que a condição da .fillu, que morre

divorciada, é cquipanda à da que falece durante o mattim6nio:
ue si filia in mo/rimcmio átussissdt. No entanto, porque nega à
iurispruk1!lia o poder de impor fictiOnts, fala-nos de 'WTJaderdl
tquipafluiollts jurispruát1lcioltn, ou seja, de flt:xtmnontS tn "fa !ltil
de li! jurisprudtnd<D 2•

Porém, tudo depende do obsdculo à concc:sslo da «tio
(dímta) ,ti wxorillt.

Em face da sicuaçio perfeitamente definida, se a C:X-&lXlW

tivesse blc:c:ido~ neotri_io, aquela «Iio aplicar-sc-iL
Ora, este obsticulo seria hci1rnente vencido. fingindo que afilill
&lcceu in neotri1lftmilJ.

Julgamos que o pretOr - por sugc:ulo ou imposiç:lo de
SAmNU$ C, depois, de IUUANUS - teria concedido a «tio ui
uxorillt ao ell;-sogtO, com a ficção ui fililJ i" ma/rimemia tkctssiu<b
podendo, assim, demandar o ex-genro pan recuperar os bens
dotais.

~ esta, parece-nos, a natureza (fieliatl) da lJ(fjo utilis rri
uxoriae S referida no texto analisado.

I V"wi~o.t.J98;eku:u.u,O.t.57l.

2 V"wi Gucu GAUlDO, Solrrr 1MV~ u.iJrJ. dr. 321-322.
c&.:ainda B~N-Hou.-.c, O.t. 312<14.

J A~DaClUCU}iaici. julgamos ltmn :li: .mo..n II1iJu referi­
das, em nw&ia douJ,an D. 24,3,45.
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S 9....3.3 Finalmente:, urge: estudar a llt1io ufi/is referida
em matúias beterogbleu.

Seleccionámos, aqw, ais &2gmen[()5. No primeiro,
ULnANUS escreve:

D. 5,1,18,1: .sifililU famililU tX llli9"4 Mxa, tX fU4 JI'ltri
«tio CD"'J'lfi" wlit txpnin', i," kmu". pmnittimlUti ogtrt,
si _ sit qui JKIIris ""miM agal. lI4lIf ti luli_ pLJett, si
fiUIU flltrfili/lS ltglllj{/tlis "ti srvJiuru". grlllill Ilbm, ti wf
fiutum wl tUmnum iniurill pamu sil: posst tum utiEi iwJitill
~t, M dum patcr txspttt4tut imprmifll sinl ","/tfid", IP'ill
pllla "mums non tst, "ti dum "mi', SI subtrllhit is qui
nMllm CDlllmisil. unJt tgo stmptT probavi, uI,si us non tX
mllkfido "millt, std tX contrllltu, dt/Jtllt filius Iljert IIfili
iudicio, fom dtposilum rtptltns vtl tnIJ1UÚlti /ljtnS "tl
puunillm qullm crtdiáit ptllns, SifOrft pllta in provindll sit,
ipst Ilu/tm fortt ROl/lllt "ti sfruJiorum caUJa "tlalia íUSfll tx
Clllua Ilgal: ~,1i ti nOlr dtderimu1 IUtiolltm,jutrmlm sit, ut
impuntfralldtm patiatrlr tI tglS/1l1l Romat 'llhortl viafieu/o
1110 non rtapfo, quoJ ad slImplum pata ti dtJlinavaaf. tI
fingi stnalortm tUl filium familillJ qui patrtl/l habtt in
provináa, n{/tlnt tlu~tur utiliftU ptT dignitllllm ?.

UU'lANUS afirma que:, se: um filiusfamilias quiser litigar por
algum dano cuja «tio pc:nc:nc:c: ao seu pata, 56 lhe: é permitido
ogtrt caso n10 haja quem accione em nome: do pllIa. E, depois de:
citar llJUAl'US, afirma que, segundo este ilustre jurisconsulto, se:
um filiwsfmlilU estiver ausmce: por motivo de: Jtkgatill ou de:
c:srudos e: tiver sofiido um delito ou um funo, pode: instaunr
o usilt illditiu"" seja ~n que a espera da dqada do pllItT 010
provoque: a impunidade: dos dditos, seja porque: o F'tr n10
regrdSa ou, mquanco regrdSa, para o delinquente: nlo se
c:sc:a~r. Por isso, ULPlANUS diz-nos sempre: cer aprov.ado que:,
se o licígio n10 se funda e:m ddico, mas procede de: conClaCO,
o fifi", de:ve instauru o ulilt iuJitium.

E exemplifica com a rc:st.icui~o de: um dc:pósico; com o ligai

por nundato; ou com o pedido de: satis&ç1o de: ptalnill mutuada,
caso o pata este:ja na província e Ofiliu1 resida em Roma por
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motivo de estudos ou outra ClIlW1. para 010 ser de&:tudado
impunemente com a rcclWl da allio e vir a sentir carências em
Roma. em virtude de n10 ter recebido a paunia que o potn
lhe destinara para os seus gastos.

Para concluir. ULPlANlIS imagina umfiliusJllmiUas senador
que tem o seu piJt~ numa província: cl\'ão lIU/fftrltll1J. iKIISQ. II 11111

JigniJaM a'utilitllS' (tk Ikt «mwJn a lICtio)?
Ene fragmento é bastante importante porque nos informa

das prClXUpaç&s acerca da necessidade de se ambuir aos
fiUif_'lillS a ClI~dade processual de demandarem e 5Ctt.ffi

demandados.
IIJLL\IWS 1m sentido tal necessidade, concedeodo ao

filiusf_ilillS uma «tia lltilis que UI..PlANUS aprova. e estende aos
COnlntos.

Qual a narureza deste iwJicilllrllltik?
v.umo \'ê difiaUdades em 00lar. neste fragmenlO

interpolado. o núcleo clássico. E formula duas hip6tescs: a «tia
IIti/ú conterU a 6cÇ'io o« si pourJlII1fÍlillSjNiSXb; ou seria uma flCtia
cognit6ria. criada depots da compilaçio do dietum prtJnOrilllfl\.

Considerando ser o PQlnJilttUli1lJ a vitima noprtlllfl ou no
Jamnllm inillrill dllrwm; c que ofilillS s6 age porque o pIIUr 010
nomeou um proam21or wJ Iitmf. 5<nTY julga prcfc:rívd uma
fórmula com tmuposiçlo de pess<w. A Ilttio lltilís 03.0 seria mais
do que a simples «tio trlltUl/ltiva. cuja c6ácia o pretor assegurava
convidando o demandado a defender-se, apaar dc o fi/ius ser
dispensado da ClllUio de rQla 2.

A doutrina de SorrY parcce-nos algo &.igil, pois tem, como
dado adquirido, just2fncme o que suscita a dificuldade: a
ClI~dade procc:uual do filiusfamilillS. Em principio. diz-nos
ULPlANUS, nio pode demandar; 56 é autorizado Da alUência do
ptsIn c na falta de um mgniror ou pranmuar lUi Iit~. Trata-sc,
portanto, de uma capacidade procc:uual excepcional quc tem a
junifici-Ia, decertO, o rompimento, entio iniciado, com o
principio da lOtaI incapacidade (processual) dos filiifamilillS. E

I Vi<!. VAl.lNO, AtriPllel UtikJ, cito 151.153.
Z Vi<!. Son"Y, a.c. 149-150; c infra S11.3,1(1-2}.
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esteS primeiros pusos mo se humonizam muito bem com a
f(K1ffU1il trans/Jlliv" na qual a inlm/io se aproc:na cm nome de
TitiJlS e a~io, no de StilU.

Quanto ao dano aquiliano sorndo por um filiusf(l#ljlitlS, já
martif"otámos a nossa opinilo: ~ de I'Cjô.nr a 6cçio ui lilJu """
f"iJ3tb e de: acolher uma «tio inf~t11 3.

E cm rdaçio ao agnt fimdado em responsabilidade
contratual ?

PAULUS diz-nos que o efiliusfanJilitlS ~ nomiM "ulÚIM
MtiOl'ltffl 1uJbrf, nUi iniuriGnlm tl quoJ vi tnIl tLmt tt Jtpotiti tt
tommoJll/i. e é assim que dJllianIU PU/llt»'.

E ~ ainlb ULPlANUS que nos diz: <ln ftK/Jltll «tillMJ ttilltll fifii
fll1ffililtTUm POSSI",t txtrttm'. l$to é, os filiifllmilitlS 56 podiam
denundar com as atti_J iniurillTUm, Ikpotifi, tommoállti; e
podiam instaurar o illltrdittum quoá vi <tut dlim e todas as IIttiMtJ in
ftttum.

Porquê esta limitaçloi'
N3.o deve ser produto do acaso.
Na verdade, a Mtio iniJlrillfJlm é pr«torill e in fll€tum. E in

f«tum foram (pelo menos, ainda na ~poc:a clássica) as llttiorltJ
tkpoti/i e tommt>tllJti'. Tudo leva a crer, portlllto, ser itl fMtum a
natureu das lIdirmtJ lI/ikJ referidas por Ul.7IANUS em D. 5,1,18,1.

O segundo texto é, ainda, um fragmento de ULPtANus:

D. 26,9,2: .si tutor vtl aulllur pttlInilJ ri,", Olius

MgMll atimitliJtrlll, mll(u(J tlllllJ iPJl mpulatus Jutrit wl
prnll ilJ PlO1Ifm SIIU", nrttTit, lI,iliJ «tilJ d, Olius pttU1JilJ
fui" ~ iii rt71t vinái~ vtl mutuam pttlIni/l1Jl
txig~.

Segundo ULPtA,NUS, se um lUtor ou curador tiver mutuado
ptomilJ do seu pupi.lo e estipulado em seu pr6prio DOme; ou se
tiver compndo, ainda em seu nome, prédios com a p«JItlill do

3 vid. $IlJlrd S9.4.1.
, vid.. D. 44,7,9. e(r. aind.a D. 16.3,19.
, Vwl.. o. 44,7,13.
i vid. GAJUS, 4,47.
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pupilo, a este é dada uma adia uti/i$ para reivindicar os prédios
ou exigir aptcunja mutuada.

O texto n10 distingue, anles confunde, a tutela e a cucalela a
que: parece aplicac a mesma adia utili$. Porém. no çaso da hlUu,
impvbm, se os inflUlu$ mo têm opacidade processual, já os
infiUltia m/1ia1t$ podem aauar validamente sem a auetariUJJis
intnpasitia, desde que n10 sejam. prejudicados. E., igualmente na
tufa mjnarvm, a SUl opacidade n10 está em causa.

Por isso. no caso do irifans. aUm de n10 ser Jomjmu dos
prédios comprados pelo rulOr, também mo tinha capacidade
procc:ssml para demandar.

Seja como for, esta nova dificuldade n10 constituiria
obsciculo inuluapassávd 11. outorga duma lIGia, pois bastaria
fingir a condiç1o de puJJrs: cri pu/ws NIffl.

Eliminada esta ccsistinciôl, também a ouua _ a ausência da
COlldiç1o de Jmrcjmu - seria facilmente vencida: bastaria a 6cç:io
ui Jaminus NIffl para o pupilo instauru a,ti vinJk«io.

Todavia,. esta jidia criaria súios embaraços que a tomam
inaplidvd: com eh, o iuJ.t:x teria.. como ponto assente, a
condi.çio de Jamimu do pupilo; ma.s teria de provar que o tutOT ou
o (lUiI/Dt comprou os prédios, ino é. que era, afinal, o \'cnbdeiro
t/anlinus~:xilll~ Quiriliu",.

Tratar-se-ia, pois. de uma 6l::çio que n10 realizaria o seu
objectivo - dispensar o iuJ.t:x de provar o t/aminilUrl - e, por
isso. é de rejeitar 7.

Restam duas hipóteses: a de uma «tia ultlU1Mi"a e a de uma
aaia in fadUtrf.

Se o iuJ.tx mo prccisuse de averiguar a origem da pmmia
utilizada no pagamento dos prédios, a adio tramlaJi,," teria sido
muito prov.t:vd; IJUS, se uI prova tivesse sido necessiriôl, como
parccc:, emio leria sido utilizada uma «tio in fadum.

Assim. afigura-sc-nos que a (ldia utilis OUtorgada ao pupilo
para reivindicar os p'IItJia leri sido, provavdmente, uma tIdi(l in

7 \'id. nUCD, lU. 166 (a cuja opinilo aderimos); e R!CCOllONO,
C_, cil. 278 (que admite o ICXIO imCl'pOlado. mas nega caricta
inovador 11. inlcrpola(io). Ambos OS M. 16 tratam. da <l€tÍD ~ra
rcivindkaros pr<>Nitl.
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flldum, sem aWwm05, de todo, :lo hip6teSe de UI1U «tio
transLJti'JlI.

Quanto ao mútuo, julgamos que a «tio tramlalú'# ~ <li mau
adequada à ra:upcnçlo da p«J'tlifJ munwb: na inlrnJi". 6guraria
o nome do tutor ou do twrlltM; c, lU ~io.o do pupilo.

Na verdade. nlo úria 5entido uma 6c:çio do tipo cri atJitor
tutr. imc:rid:.. mi fórmula da conJiaio, pois o isuk:e Dio estava
dispensado de provar a existência do cr6dito. t, portanto, muito
verosimil que; nem. hip6tese. a «tio lIti/is t:enh.a a Il2roreza de
Mtio tTansLJriva.

O terceiro fragmento ~ de ULPlA.NUS:

D. 11,3,9, I; .Si ;n ,R'n1ll tgo hilbtllm usum ftuawm, tu
proprittattm, si t[Ujikm a mt sil Jttnior fllttUJ. pottris
tIlt'C'IIm cxpniri, si til jJftctris. cgo agrre utili lXtiotlc POSSU/ll

( ...). tt si [f1flt alius cum rtupnil "d COffllptrit, uti/is 1I"io
ftuctuario ,,,mpcrit>.

ULPIANUS refere o caso de um wvus dado em usufruto que I!
pervertido e distingue: se a corrupçio é fcita pelo usufrutuário,
ao IÚIminw pertence a IUlio snvi corrupti; se o corruptor é o Jcminus,
o usufruruário pode demandá-lo com a DCtio utilis; c se o autor da
cormpçio é um estranho, :lo mesma Ildio utilis pertence: ao
usufrutuário,

Este: fragmento foi criticado por PAMPALONI. mas os SCUlI

argtlmelltos 010 nos pacc:cem e:onviocc:nte:s·.

• N."",,"*. PüI'AU)lfI .1poU-se .a.a~ -ÚI" árIJr
,..olt 'sd 1Ili~~. do O. 11,3,14.1 que DOS p.1K'« de:~.
Vid. úifr. S9.403..2; e PAMPA1.ONI, M., II c...ocm.. CIowino Ml!Usufr-_
BIDR 22(1910) 1455•

T:u:nb6n V.u.JNO iulv Illo.cUlSimO D. 11,3,14,1 <JIldc: PAULU$,nJo
pOOmelo~ I «MM_ _ pllt pan. rc:prirnir I _,& dos Iilli,
outorp um:a «tilt ..,i/is.

Na 5Wl opinilo, _ (ltllm lIU'UIrln 'jll [e_', qw sr..,.......... _
Iltilts, pw1 ( .•.).1 M Iwitr 1m 'ltp«!nt' It t.,..i..krttt. ti pKt« -,.n."",•
..m4to 'jll /«no",', lO" MaJiúi M tXftrNltr Lr ..ttriDro.

Mwno que fone: nllilis .111Cfi/t M JtrH """'J'áI, JN'DWl105 que.1..m..
",i/is (litoo..) n10 ,c:ri.1 oportunidade, ~Jos inwnvmieolt;S j.i .1uimhdo$
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Qual a natureza jurídica dc:su lIdiC/ uti/is?
A #fÔO strvi tCIrnlpti i um:. Gl:tio (pNnalis) in !Gl:tlmf C01Ktpltl

dada pelo prceor ao JOnlinus snvi pau repar2Çio do dano devido

(vid. s-.pra " 9.•. 1(4-5». ~ a DatlUtt:l iii /«nutt da ..mo tIiTma, i
im:aacm da q\l:ll o pm:o< criou esca aeti4 lIti/is, lev:a-nos (camháu) a
r~a DC:ll:a nova ~. Nlo havia DCO"'sidw. craDl)$, de
intcrpoIar eue fr:aamc:nco: a crio lUi/is nlo elirOCa a SIQ raaTImn n.a finW,

Scguitldo eu mamo rvroo. VAI.OO> caUDdc igu.Wnente
im~: D. 2S,2.21pr. {«tio rmlM __ lUilú); ....7,tO.15.t (adW
Ntilú ilrilolrianl..); -10,4.16 (.n.IIti/is""ali"""",,,); -12,,2,29 (<<fio IUilú t1t

itmiotr......). Porm., as mnm:&1 ru&t Iev:am-aoi a rqaw. a 1U:l domiu.
Poc ourro lado. V.u.Q1k) admite n «riooIo lltilt, ..,J«- na trIfIIiM:

D. 11.7,7pr_1 (concra WIlWiD. q~ 1Us&cIlLU dmrichde ekst:a __ iR
J-_lUi/isourorpda no aso de aIaubn CttsOdoscpulcado em faau",nu.
VAUAoen~ iDadrninnd no pt'l)CUSO (ormular e paw. que: se tnU

de uma:l('Çio provincW que penmcei "'fIIitio);-2J.4,26,3 (pda riobçIo
de um paao, f roocedid. uma ..m..llfílúiol!«-. VAuilopaua,oom base
na :uWoe:i:a com o D. 11.7.7,1. que se rnu de uma .mo COllnir6ria
ÍIlSfau~ Da prOYfnci:a e iuJca n10 ha~ inconvmieme, neste: s..iltmu.
prooz$$uaI, na admildo da .no iR fac- lIIilú que rai _.,..lido o 1mbifo
da f/ICtio-rot__ft1I_ iII{Mfwa); -20.1;a (MOIlUnlru5 <U aocn:dor
uma MI;" pifMr.w lUi/is o:orttn o~ de quem empenhou uma rei do
bmkiro. ignonndo ele. VAuilo penu que se rraca de uma :l('Çio
COFlit6ria dada na~ pós..d.bsica. pois o raro cm em fbgr;mte
comradiç1o com PAU1US, D. 13.7.41, indubicavdmente dúUr.o};
--48.S,2,85 (UtrtANUS f:alade uma attitI.tilis ooocn quem tomIrOU um """'"
lilln """" fiir -mm.,ju~ eltt:aYO. NIo se ermo. enrende VA.Ufkl,
de um:a aoçIocompkmenruda flCtio lrtis A4t0i/iM -com a licçfo de que: O

-- lilln é um strnIJ - Jlern a flCtio ioti,,",,",- esú an (:I.llsa, devido i
auslnda de dolo.~ provivd quc:, lU época impttUl, a u"'-i.
COJUfiuJÍue um mnu: penegulvel tXfr. IJfJ,'_, a «ti{> teria sido COJOi­
ma); -7,1,13.3 (UtPu.N\IS .m.n0l que 1t/UA)lUS tta da opioião de que
devia oucOI'Jar_ um fI'4Si _i JiFiitutJo il'llirill'" numlitlgio mm:
dois usu(NrulriOl ou, !:filIo, que: lizeIsem uma sti,.&rtio pua garancir o
modo de fruir. V.u~o enlende quc: pode, calVe>:. pcnsar_ numa Mo de
propriedade); ....S,J.J2 (P"UUIS reftte-DOI a opinilo de SAllNl,/S que
defende a eoncculo de um lltilt <<JfMCOmt diviJunJun, ioulicill'" a favor
de um CO-USU(Nluírio dt um st1""I que mipulou para o OIItro uSI>­
(NCU.{riO com bem de ambos (m usufNru.{riOl). V"U~O julga que o
IC'lttO eil~ a1ccndo na pane (llUI).

V"u~o admire. como viOlOl, estas «tiOM1 "Ii/ts iII {lICflllll 11.1. cOf"úio
tXlr. IJfJiIftl" e nIo no pl'QCUiO P" /ômtlli.s, onde o praor só oucorgava
.<li_J ",ats quando houvesse WlI t>pIJflnt civil em que se .poiassan. U..
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~ com/plio Strlli'. Ora, porque a finiq vW. tornar aplicávd o ius
rivik a situações ddc afastadas - derrubando os obstáculos 1 sua
aplicação _. ~ evidente que 010 pode ser fimtid a lJ(till uli/is
concedida. ao Uliufrunú:rio.

A «till, que se estende. ~ in fllltUm e só pode ser esta a
IUtulcza da Mti" utilis; por isso, tendo esta mdllU naturtxl, nlo
interessa distinguir a «Iio dada contra o ciomillUJ da tlCti()

concedida ",;vtrlJlS txtT/I~I,"10.

IM)I afuumot data doutriJu. que ldc:nrifK:a (no processo das rónnubs)
a .mo. Mtilis c I MtÍ# /tcrkY.

N10 deixa. poráI:l, de I(:( ww. Wda algo fkil, ii de Clniar as.m-s
IltiItJ UI {_ para a OIpilNo, dada ii djliroldodr em $U$UDlaI I iW

~ Só qIX•• revatindo -em virtude da sua rwureu ..
J-t- - o carKtu 6cdóo,~ que KDDdo mi, aqui, o
.djo:câvo .ai/is. Or::a. nlo do~ m::uw'-te a sua dimmdo~
.jwidX:a, I ~ • pode ddnr de 5C:r. ......mdo-mdhor.
in~-donu,,__.

TeIDIlI. w:Un. de c:oDCluir p:L. :..!mini~de:..." IIlilrf wuo
ftO .. tirik como !lO ..,,«Im-. Simplesmente,~, lim lupr !lO

.",nJ«-Ms.~o. lInlt,16 lU. ..,.;till tXlr.. .liMM.
NJo _ parca. que o nu ".mn- somauc pudl:ssoe l1Wlifc:stu U

IIW .m... IItlkf lia ,.pino. pois o p«tOI". com :lo lDol:IIll.lI oport\IIlilbdc e
no dnnnp""bo eh-.r~.crian..m.-s (&rwt«) UIlota- cdevU.
crAt, ....Jmmte. Mtiotfn 1Ili/n lJlodd.d" nestzs. Se a aú.ti-.idade do
pm~ foi, !lO pJOCCllO ,n J'tr-w. abIOlur:unentc~. llIo
Y'(mOI como pudesse criar WlW e nlo outnJ..

E que dizer do D. n,7,.1? Nlo ~. dc«rto. localmaue
dmiro _ apelW lU.~ da.m.. ';fIW''"'" Iltiw mi rdaçJo I unu. rtt
do (f\ltwo) Iwru,aD~.em o coo....rim..nro ckste -, vanos que.
lU iW primeira putt. ~ uribWeb 1 I'ti/U .mo pipnaliN ao m:doc,
quando a1p6n (nIpcnhou uma rn .IitIu {;II;" J-illilllll adquiriu
~. Ora, se $1 .m.. ",ilu p~ sn 1iaiN, mq\WI1O

i!uuurada COtllD terttiros - como. de resto, V.uDlo admile pel1
dificulda.ck de fm&ir, &O mnmo tmlp<), KI' lonoinou quem o nlo f: e Dlo o
lei' qunn o f: _, só pode: Kt ir! fll(lKIfI se proposta Çl,)Il.tn o """inou. Porân.
1~ de sn uma rtJ .litlY no mornc:mo do pipou tm kvado
P .U1LIJS I defenda :l concaslo cksu ""Í4 (Uo f_lfI) m1 via lÍtil.

vid. VAl.lRo, Atli'OIItJ Ufi/n, cito )4}..363.
, Vid.lcl.lSlAS, o.c. 488-489.
10 Tambbn P.UlLUS (D. 11),14,1) refere Wll:l ""illlftilunocaso de

COmlpçlo de Iilhos:.Dt filio filiaw!allli/u..c"",,pfU hit t4it/o Ioou,."., tS/,

qui. Jn~i nImlpti CIIIIJriNla 1lt1Í4 tS/, 'l"i ;r! JI",,;_ill 110,"0 tlm, tI
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'"
S 9•••3.4 Em conc:lusio: umbtm neste conjunto de tex­

tos. que disciplinam. matl!rias diveni1i.cadas, a 1Jdi~ Iltil;, ~ ora
(sobretudo) uma 1Idi~ in jDdNm estcodida a situações origi­
nariamente 010 previnas ora uma lIdi~ trtll'lS/ati"tI.

Nlo se ln.Uo, portanto, de uma lldio autónoma, com indi­
vidualidade típica, mas de uma 1Itti~ (in fDdNm ou in ius) que se
aplica a situações semelhantes, mas diferenteS das previsw.

§ 9.4.4 Noulras "dio~s (.ti txtfffpbnlf)

S 9.4.4 A propósitO da extc:mão da 1Idi~ itI jtICbIttJ prevista
no edicto _ ",is in suggrNrult., UlI'tANUS escreveu:

O. 9.3,5,12: .....Mm tr nIIrI piaor in ptrgNf. cliptulfl wl
'~~m tx'JX'silam Mbuisstr taqw uriJisstt tr tr<llUtllllli
tlimuti ",iJ *tli~" Sn.i1U rtsponJit aJ tumpbim lnliNS
lICtionis JtIri ~pottnt tIdi~: lume t71ilfl _ "'rtlpnnt

,....,m.w. • J«- a. ....., pr*'r~ iipiúu d /I-. *'-­
Mu,r" _: •• IltiIU ,-pnilolitW itJicU~,.,........Wafft
_ ....;_ IIim>nl. _ .. pi>.

PAUlll$ diz-nos que estt cdKto do K apIjca à conupçIo doi filboI,
porque a ..me. t6 prn! a ~pQo ttnri. No a-wuo, l; OW'""",,ido um
itJiri-1lti1t. pelo~ em 01 filboI111o saan oonnmpleb

Este: frap!n'do do tk:apou l CUIJUn,~ Assim,
Fuam. oom.id.:r..-o incapobdo potque {~, ~ suspeitO. E 1.IND..,
&c:auindo Fumn, julp nJo.diuic:a CIta .nw lUi/is. Podm., $:I opinilo
fdaiI h10 l JNdfia,.

~ cato que a .IU Ionlju(k! favorece a 1u:$pe2u; mas cambém o
coalalO a rqata. visto que PAU1.l,I$ começa po.- rcjciue a «ú (Jirnt.ll)
lJtrVi (l1m<ptI _ filho, t l 16&ia a sequência: ll10 K dJ. a ..ai.. lirtd••
mil~ a ..m.. 1IIi1i,•

.ENa ..mo - na hip6cese plllu1vd de: ter dúsica - 010 sai fi.cdci.a.
Primeiro, porqUt: a..mo Jmri t4ffVpti l iii 1iM;tll", e a ficcio IÓ funciona ml

..~ eMIt,; t. dct>oR,porque seria iJWw.lPúvd que,~ K protqtt
um fi/íws fi/i.w, fOlIe nec.r::u!rio finlri-Io(a) ~vo(a) _ sob~ CSle óJrimo
:lI'gumc:nto, \'id. swpr.. S9.... 1-. Tnt:~.ponanto, de um.a vml.:.­
ckin. "UI ;" I_III tlHf«pI4I.

Vid. LENu, o.t. 175; RJCCOaoNO, COrlO, cito 1S4W; e Fumn, C.,
Dirino PrM/t Rom.."o (MilIo 1899) 143-1401'.
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pll""" tnt, quill nt'qut in sIlggrmuio tltqut in protuto tIIlnI/a
~1It p"sila. idan WVllndum rtsp"ndil tI si omp/wrll tX
rtiiculo nupmSll dtcidintl tI damni dtdissrl, quill tI/tgitima
ti honorllrill oai" tkfid,..

Neste fragmento, 03.0 suspeito de interpohçõc:s. ULPlANIJS
da-nOl que te: um pinlor tivesse exposlO, num.ll varanda, um
dipnu ou Um.ll I/ÚN16 e livesse caído e: lesado um uanseunk,

Sovrus respondeu que: lhe de:via!lel" dada Um.ll «tio IIJ txtnfplum
lruius oai,,"is (iII fldUm) porque: esa II(tio (dirtctll) 03.0 Icm lugar,
cm virtude de: a ubu14 03.0 ter sido e:xposta nem 4iPl~..
nem ';Pl protttlce. A mesma «ti1l1lJ t:«1I'lplum seria concedida se:
wm Snfora, suspensa nwm rede, tivesse caído e: danificado
alPm. por faltar uma. «tio legítirm ou honorária.

A ltCtio in fMfl,/m, expressamenk referida cm ULPlANIJSI, mo
podia ser outorgada porque a tllbu14 olo foi posta 4in suggnuulII
proItctow., isto 1" porque: o agente nlo satisfaz, no dano causado,
01 requisitOl ncx:essáriOl ~ conedSlo da ctio.

Todavia, como a impunidade e a irreparabilidade do dano te:

afigunvam intolerivm, Sovrus sugeriu que fO$SC dada ao
lesado unu II(tio criada oJ txtlllplum da lIdio in f«1Um originiria.

Dote modo, Wlldio oJ txmlpium nlo pode deixar de !lei" tio
p,«tOOIl e tio iII fllltUM como a lIdio utilizada como modelo 2.

TarnlXm, a propósilO oÚ hiJ I{I'i Jri«rrin! Vil t/fuJrrin",
PAULU1 dC1"cveu:

O. 9,3,6.3: oSi dr 1Ul~ Jriatllm sit, tLtbinu «Iill ",iliJ in
1'11'" I{I'i navi ptiltposihlJ si,..

Polim, o jurista mo fala, aqui, de uma lIdio "J tXfmp/""',
preferindo clamar ",iIi, ~ <J(tio dada conm o mJlgiJttt ,UlV!s para:ll
repar:llÇio dos d:llnos causados pelo arremesso de: algo.

No entanto, sendo iUfllthl"':II anio dirata (O. 9,3,tpr.;­
9,3,1,4), c nlo havendo lugar pua a fiaio- que, repetimos,
viJava aplicar eXlensivame:me 1Ufi0nt's rivilts e mo atfionts

, err. D. 9,.3,5,6.
2 vi<!. HOlAJ:, o.,. 86-87; c w~, 0.(. 229-230 e 24?-25O.
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,r~t""~ - nem para uuu «tio trllllSlati'/I, tom~ chro ser
igualmente inJtlChlm a «tioldilUque PAULUS refere'.
No~ port:ulto, uuu sinomia entre :as expressões «tio

I/riUs (tm PAULUS, D. 9.3,6.3) e: lUl t:«mplum (an ULPlANus.,
0.9.3,5,12) 4.

S9.4.5 CoDclll51o: a resposta ~ problcm:a
das IICfionts lili/is e (ou) lUl cctmplll",

S 9.4.5 Rejeitada. !tá muito, a narureu de lIdio pr~,,"'

tipiumerue autÓnoma, pda circunsdncia de poder ser ficrlci:a ­
sendo fioicitl. perde a sua individlUlidade: como adio Illi/is-.
aab,amos de: ver que nem sequer podemos identificar a adio uriUs
com a aaitJ .Júliao.

J VALlNQ l'Jl1l'Jlde. tamb6n. que li' trala dunu ddio i" {iJttli,,,.
Sinlpl<'$IItellle. porque. na lua opini!o. ai lltfiINlts u/iln do Mkiat; e,
decerto. porque tem pracntc a Mlio i" {1U1"." outorgada conlra oq"i
J<'itmi", w/ tjJMlm".. (D. 9.J,lpr.). afllU o obltkulo - a hip6te$e de
lima Mtio lili/is i.. {""",,, - iustnllaMo a intnpolaçlo de ,,'i/is.

Portm. GIUlD (o.c. \(1804) entende que, se as «tionu tIi,tcl4It
itueand,u pelas «tiQfltJ "filu. são r~unuemente ril'l'lu, wnb6n
podem ser «tiontJ JWIJtt~)i l$UIbc.kcid.lI no tJiao.

Para VAUllo, ln.lar~ de unu «tio i" {«n.". decrc:uI que OS
.jlUtirtioMH ( ) uti_ prrfmhk "'_ ... t&$IO M ukJUi6lo por -'N
Jt '" tt«iJfI Nti/ "'pt Jt .pliur '" ll«iJn 'jll f«t-. tltatul. ~ Irdrl.r
cow:tJiM t/ jwisu clisiuo.

E:a mcunúnte:rpobçio ve em D. 4.9.7,.3, onde t chd.t unu Mliutilis
coa.u;;o O vcnrilor. em Yirt_ de wn dano Qw.:ado por um JImW que__ sino

Todal'ia. quem vrja tu. .m.lltílis lllD:I «rio que pode 11io ia"fiajd..
do cem [!C'O"Uidvk de mvacd:ar por asa via (fJciJ)~:
w:oMio ilr f«t- as ...m-cs COIUn ... Mi«m. wl tffJtrirrt> e ..J.mrts
"--.:a QOV:I.aio, criada pan soI\Ol:ioNr litu:aç6esscmdhanus.s6 pode
ser (umb6n) iii/MI-; por Wo, nada. intapobrmr 01 compiladora. Vid.
VAll.'kr. Adiooou Uri/rs, cir.l44-J46.

R.aiimwnos. porunto. o :aomo da opiniSo de KAsu (Z- 'IIU
liM«ui...•• ai. 241) de que 4Ji"'leri~u/1t'lIdiooou 1Iti/rs' fiJdi~.
j.l, que~ j",,,,..,h;fl schore MtiM imkllllit/w v.,;...iDtulwtilt. III W sk
'""'" 'lIdiooou iII {"""",' rroch mi ftiut:ro.

4 Vid. oUlras Mfionts "Iila em; D. 10,.3,7,3;-29,2.99. E .,it/tlcs oJ
t_H,/"", tH'; D. 27,6,IlJW i - 36,4,5,21 ;-48,15,.3.1.
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Na verdade, apuoce-aos. ainda, oomo «tio tT4tUliui"" c
como lJCti" in JllaUm: a. primc:in. quando permite:: ôI alguim- 1'.,. o credor (civil) de A - obter a Cl17IilmwlJio de B, apear
de mo se vcrifi.c:arc:m os requisitos exigidos pdo ilU pr«tlJrilUff;
ou quando coma possível que: um terceiro 5umotua, D..I

amJmrnatjo. um credor (civil) que muruou ptnOOfI .litN. A
segunda. qumdo permile esccnder ao usumnuário. conm o
IÚJrrrin,", a dUciplim lU «tio kgis A.,.,ili<r, quando :lo C$Cende :1105

danO$ IIDII corpo« t1tqt't corpDri 1110 s.ancio!U.dos pda mesma kx;
quando pouibilita o rc:ssm:imento de danos (nIo-aquilianO$)
causados :lo~ livres. lendo como modelo :lo «tio ltgiJ
Aquili«; quando l, omorgada ao filituJamilÍlu para derrunw em
nome pr6prio; e quando permile aplicar o regime de uma «tio in
jilaUm :lo situações originariamente nlo prcvinas.

Nc:na função,:lo que DAUllB cllama utributivv, ii adi" Ilti/is
bem pode diter-se exprcssIo tknico-juridica da integnç1o, que
mecodologiamentc: pode: fuliur-se por analogia ou por ficç!o:
por analogia. qumdo permilc resolver uma situação graças :lo

uma nova actio modelada numa ",tio pensada para um caso
diferente. IIUS semelhante; por ficção, quando é :lo pr6pria Illfio,
em si inadequada, que: se lhe aplica devido 1 distorç3o dos factos.

Deste modo. n10 nos parece acertado ver nas «tiollu Iltiks
exte:nsõc:s analógicas porque nem sempre a inlegnç:lo se realiza
por analogia; nem DOS parece rorrecto identificar as «ti_s Iltiks
com as .mona oJ tXtmpllllll, pois as tJCtiotltS jidiallt - que
tambb:n são wtiJu - D10 do tJ txtlllplll"': a integraç30 tem
lugar sem criu (subsuncWmente) uma lJI:tio para a qual outn.
pudc:s;sc fimciolW' de modelo ou exemplo. 56 nas tJCtiotta
tTlIIISLJtiVItt e j" f/IdIUJI. igualmente: lIfilts, se pode f:alar de «ti_s*' tUftlpllU1f porque csw lIdiOMS $lo criadas 1 imagem doutns
cujo regime: se deseja aplicar.

Por isso. julgamos correctO afismar que todas as IJI:tiflllU *'
tUftlpbim são Ilti/ts, mas nem todas as IIttiOMS wtiks do *'
tumpl-l.

I Após mirtucioIo cMudo das fICfWttu .J f,"...pNm, W_
cheaou 1 <DldusSo de que taU «ti0flU No OOIlStiluem uma alqOria de
M:ÇÕe$ aWoPvd 100 bdo das ";(IfIU lIlilifJ ou ;11[_",. ~,apaw,uma
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Em rclaç10 i lIttio Ilti/is e 1 Mtio i,. f~m enqu~.nlo

expediente integndor, verificamos o acerto eh afinmçio de
ULPlANUS:

D. 19,5,21: ~tnS cltfid, /JCtio lItlexaptio, Ulilis /IC1io
Iltl traptio tsb.

N~ verdade, todas as «ti_s, q1X integntn o IIU R.oMmtuIll
(tiarik ou pr«lM""'), s10 lllifts. Simplesmente, podem revestir
fórmulas divenas; jUtitiae, "mullllivllt e i,. f«mm amupillt.

PONPONlUS (O. 19,5,11) n10 difere de ULPlANUS. Nlo 56
f~1a de IldiOMS i,. f«hlm - que sabemos, ~gon, serem "ti/ts-,
como n10 awta a possibilidade das restantes lldiones lIIi/ts: ficsi­
ciae e tra'lSlativae.

Com efeitO, POMPONIUS diz que. 'P/t'NllIlfJl~ IIltionts in fattllm
duiácrolllll"'. E, r~lmeme, slo n<:<:essiriu q\L1ndo n~o é possivel
fangir nem conceder uma aaio trll,ulativa. Nestas hip6teses,
pimllH.:p.t só pode r<:<:orrer-5C is artÍlmu ln Jattllrrl que, dest:l.tte,
510 um expediente subsid~rioem rclaç10 aos deJrulis, no 5mbito
da imegnçio.

Por outro lado, o texto de POMPONlUS 1 sugere duas esp6;:ies
de lacunas: as lacunas cuja integnç10 se há-de fazer sem apoio
numa «tio, porque não existe; e as lacunas a imegnr por anal0gi2
com uma Ildio existentc que prevê um caso diferente. mas
scmc:llunte.

~, nesta hipótese, que .II /ldÍo i,. JIlâUIII é adjeaivada com .a
exprcsslo 114 txtrreplum. utilis ou outra afÚJoga.

.ndw:açJo de x:çõts jro;..d.! qllt~ ora MfiMts lllila ora.m-s iiif«t--.
E m:omenda a nm""idw de mYCSUpt, em ada «tio. t.-.,'-,
a eJP6cX de que JC tnu: JC uma «ti. fiaW; JC uma «tio roti/is com
inYU1So de luieifos; JC uma .m. i. /ct-t. No a1t.l1l1l:0, opondo as
MtiMn ouila (jdid« 0\1 ".,..l.ti_) ... .m(lfOU iii f-r-, ignon. que
também QUI podem Ie:t lIti/a. Vid. W_o., • .t. 249.

1 VicI. _pr. S 9.2.3. ondo: transcrevemm e abordimOl Clt.e
~o. WIISEN'DI (u. 499) entende: .D.m1lmu Jd.uilCh ICltriIlt ln jll
D. 19,5,11 zN1Ir~~"'lICjqt GMlrlkto.
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adjectivar, assim,
por analogia, lima

interesse em
para integrar,

Perguntar-se-á: haverá
unu adio iII flUtum criada
lacuna?

~ indubitável a validade da resposta afirmativa: a adio
destarte: criada há-de ter - precisamente pela analogia do
facto a decidir com o facto previsto na IUrio c:xlstente­
um regime análogo ao produzido pela actio que lhe serve
de modelo.

t eerto que, se a /lctio existente for cj"i/is, a act;o (in factmlf) a
criar nio deixará de pertencer ao ius prad"rium, em cujo 5.mbico
produzirá os seus efeitos. Todavia, o pretor ellcarregou-se de
redigir uma (omiemno/io de maneira a que, na octio in ftldllm, o
demandado sofresse efeitos juridicos idênticos aos estabdecidos
na IU/io dlli/is tida por modelo; e, assim, nem o autor nem o réu
seriam desigualmente tratados.

Deste modo, compreende--se que, na integraç10 da Itx
Aquiliil _ e da sua acti" d"i/is -, se fale, simplesmente, em IUlio
aJ txtllfplum Itgis A'fl/iliile:, sem necessidade de repetir a wn­
IÚmniltio: é a mesnu, a da a(tico dirwil e a da ilai" i/lfilUlIm. E isto
tem lugar igualmente nas IU/iontsin fOdrlm, utiltsouod txtmplum,
criadas com base numa ilelio in fiJCIum pré-existcnte: ainda aqui,
n3.o há necessidade dc repelir os cfeitos jurídicos, bastando a
indicaçio da IUfio que funciona como referência ou moddo II. g.
a il{ti" srr"i {om/p/i, a actio dt tJJusis tI IÚ dti«/is, etc.

Também o carácter perpétuO ou temporário da IUti"
dirtdll (civil ou pret6ria) se transmite à ildio !ltilis ou ad
txtmplllm.

~ certo que. segundo CASSIUS, citado por PAutuS
(O. 44,7,35), as acções honorárias, cquilt rti ptrsrw/;ontm haMlln,..,
hat tliilm pOSI atH/um darC7llUr, {C/trile: intra annu~. Todavia, depois
de afirmar esta regula (4,110), GAIUS adverte:

4,111: oAliquilndo tall/tn (t/ ptrpeluo tilS dOI, IItluti qui/nu)
imita/llr ius Itgi/ill/um: qualts sunt tat, quas bonomlll
posstSJoribus uterisqut, qlli Jrtrttlis /lJiO SUII/ 1I«0modal.
FlIrh' qlloqUi: manifts/i lIaio, qUllm,,;s tX ipsius prat/"ris
illrisdiaio/lt pr"ficiMo/ur, perpt/l/o da/rir; t/mtri/o, {u1IJ pro
{apilllli pDefla ptomiaria {ous/itma si,...
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Cottjando os uês fragmentOS (O. 44, 7, 35: CAJUS
4,110: 4,111), depn:cndemos que o primeiro refere um
prinápio geral que o segundo reafinn.a e o terceiro~
clona.

Em regra. ou adiOfl<I ci"ik, 510 perpétuasJ; e ou pr.lori4t,
temporárias. Tochvi20 há adiONI prlldori« perpétuas: aquelu
em que iJlJ lrgitirrbl'" i",it.mu.

Que 4Oiona seria IC5W ?
A douuina ~ pacifica em entender ou tlditIttU fiaici4t e ou

lldirmn trtmJ1IJIi".4. No entanlo, n10 deixou de illduic;pJgumu
oJ(!i~1 infiJdUm, cuja perpetwd.adejunifica ora por imitarem ora
por se: ligarem a uma <J(tio ci"i/i,'.

Vemos, assim, que há, ao lado das aaiOMS fim·c. e
Iram/ati"., algumas iJCtio'~J in fadUnI que, por imitarem ou se:
ligarem ii uma altio (l'vili" ~rlicipam do $eU cankter

J lu o(f;oMHivilts t<'lllporiri:u l10 llIuito excepcionais. A doutrina
apresenta a queda jrnljJicillfi UJtomnui que deve ser inuaunda d~lIrode 5
lJIOS; eo ,wllrillJitiu", tX~ Cirtrti" (GAlUS 3, 123). Vici. 5oK/ll, a.c. 658: e
AMa.oTn, M, .AaiOlltJ hrptttl«' t 'Mi""", TtIflpcwa/n. MI Procr_
F_"I....t em SDHI 22(1956) 165-186-

• Vid. KAsu, Dtu riifJoisdtt Zivi/",a:umtcl", 0(, 250'; Bmuu.N!'I­
·HouWEG, O.c. 326; lGLDw, o.t. 191 e "73; BlUTTA, P" L'An...,}~_'k
ÂriIHIi PKtn M/ DirlIta~ et.mta em RISC 3 (1949) 322 e J.46­
..JS1 e2(19-48)3~356;e""""OTn,u·.I8S-I92.

S Assim, imiariama.no /triJ A."m.: a """" -t/liuisrt~ (em
alcumu cW suas apljações,~AJ.w.om-D. 9,3.5.5); a """,,.m
_",i (D. lI,3,Dpl'.): e ii~ por cbno aquilimo~ _
,..,...,. im18 (D. ",9,7,6). Lipr--'a ~ .n.. cif'i/is _ ~-mu,
a..m. foini- c--. (D. 47,7,M).

Também a perpenQcbde da .m. fwri -'/esti sei~ por
momu wm. situação já prrnsta e punida pelo nu rMIr, modi6cando
HmpIamente ii pma.

E, llaS teIWlla MIi<Mes i.. /«tIl., a sua perpmúcbde fimdunen_
nr-sc-ia na an:ullsdnei... ele lcnm lido introduzidas pdo pntOI' lNta
tutd.ar sinQÇ6es p pI'CVisus IW) i..,. eMir:" lICri&I F,,__ (D. 38.5,3,1); a
«tillsi~ -Ullt _Iicr i.. p"'1l ·GIIt.__I'''''~ kI. _la.J
"/i..,,,Ir~. tsN tIiut>Ir (D. 25,5,4); a fItlio mu,,, _ (D. 11,6,4): a
fItlia fillln.n. (O. 11,7,31,2); etc.

Vid. BUJl!TA, •.c. J46.-}f7; e A.ow.OTTI, a.r. 199--201 e 205". err.
ainda VOCI,!Jtitllo:;"'i, at. 634.
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perpétuo: tais 510 as «ti_, IItiltl (OU lIIl txtnfpllllJt) de JUtureu
itl f«fNtII ~.

Em l;:ooclllÃO: pockmOl rapondcr, fuWm01te, i queulo
eh naturcuebs fldiDt~stúilts eebs lIdi_s lllitxnlfpiunt.. Utiltl510
as 1Idi#fla que iluegram o 1111 RCI-.mll1It e podem ser fiairi/llt,
trlWWilllJt t itlfll(/lUff (DfICtpl«. AJ tJft1flplurn slo as lldirmn túi/u
nlo-fiaicilJt: trlltU/4till/1llt e itlf«tlltlf.

§ 9.5 As tXUptiCl~S IItilts

S 9.S.1 AJ. fontes referem, umbl!m. algumas tJfuptio,~s

lltiltS 1 cuja natureza interessa igualmente analisar.

I Quanto is «titIMS itl[«tllm, que CStudámos, ÜO pcrpéuL1S \I. I. a
«tiCl lI,ilis Jnvi cOffilJlli (D. 11,3,l3pr.l, a lUl'io dJ r'«"'pl"". (O. 9,3,5.12) e a
Ntio "Ii/ii (D. 9,3.63) cona:didu ~ imit~ da IIdio in [oa"", prevU.ll no
edicto ,1It ""ii ln JlIU"'. (D. 9.3.5.5). viol.. JlIpro S§ 9.4.3.3 e 9.4.4.

, A rxaJllio dcac:nlpCllhou unu. funç10 imporunr\ssinu. na
cvoIuçlo do JIU R-........ O pmor urifu()U4 paR introduzir noVOl
institutOS e novas rcQ;ral ditadal podo rcspeito devido ~ «",,{/;IS e pela
ncceuidaclc de i:ntcgnt, corrigir e IUlvinr o bcunoIo e almCro ilU dvilt.

PAlDMO vê na txUpti6dUll funç&s: poIitiva e ncgatil/1. A primcin
illU'Oduz DOVOI inIâtuI:OI c rqru.; a lC'gIInda defende o dmundado c
COlaCtiz:H,c DO prr rxu";-- rr~1Ii cm rdaçio ao lIltor. A~
~ \mi dizril:o mail fone que o do dmundanrr, introduz flClOl
cIiriaidos a :afastar a cfdcia da ""..; c o&no:: a rucda jurid.ia b Irtu
i~.

A~ imponibda da nru,n. ê imediawnmtc
apru:ndida. Bula rdmr a lXtl'JfI& ituIi J-i.ii (opmim pelo ....... Df

iIw Qráoiri- à ....~):a lXUJriI rri raJiur rr tnJ;,. (au:aWs da
qual o poopoicdrio bonitúio se opunM ~ rri~ do ......
quâiWio que vmdcu uma ra -'J'ÕK'J1'I tel" l"cito a -.i,.n. ou a iII~
~); a UUJIfW ,.ai (que, n-lada n\ml ...-.-ci'rihncme mdlcu
-, panliun a ..moi JUbunda COIUO o ~); a a.rqn. MIi (que
auean c.omportamc:nto doI0101): a rxrqtH _ (que dcItrub a «Ii.
iruuunda pelo tdoKt« ou por quem bencficWK: da coaeçkl); a r>«qtio rri
~ lItI iII i...&itt". t1UwfM (que allqunn O <:feito COrII\Utl.pcivo ruI
«riI>ttu ln rr... - dui!a 011 p'«I«I« - c IW ""Õ/INf;n {4a-); etc. Viol..
BIW)ESa, M. J94.JIl5 c 566; Cttffl.\T,\, o.l. 3471; Aa.\);(;IO-Ruu:,
bti/llzi""i,cil. 131-132, 326 ( 3~; VOUUU.IM. 140. 146. 164, 180.1&5 c
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Ao doutrina n10 é tio exuberame como nas '/IdioMs
1Iti/n. Por'l!m, facil.mc:nte observamos u..mu pouc:u hesi­
tações que deixam sem resposta um problema nem scmpre
abordado.

AaLu RAMOS c MtAS BoNBT limitam-se a rc&rir quc. ?I.

semelhança da ,achll (IIti/iJ). ramblm a tXUptilllllilis foi concedida
em hipóteses diferenrcs, mas anilogas b originariamente
pcrmdaJ'.

C~NATA refere: a existência de tXc:tptilllltJ mi/" e nota que o
adjectivo l/tiliJ nem sempre assume um sentido at&:nico, pois hi
tXe:tptilll~S atípicas - as txupti01ltJ IItiles - modeladas em
txe.tptúmcs típicas s.

E NICOSIA dil:-nos que a expres.s3.o tXUptill uti/is tem, como
a Mtill uti/is. um sentido técniço espcd6co; indica a extenslo de
uma txUptill fimdada numa norma do jus dvik (txaptUI dili/is).
Na $Ull opinilo, este cODCCito de uti/is ~ d:úJico e atribui a sua
daboraçio provavdmc:l:lle a hlLlANUS·.

Se os dois primeiros AA. n10 abonhm a IatufeU que uma
tXUptill lili/is pode reve:stic,..p NICOSIA, quiçá influe:ncUdo por
uma concepçio recusável de «till ..ti/is - 00 seu entendimCUlo.
o pretor s6 estc:ndia. em via útil. as «tI'onu fimdadas no iUJ avilte
RIo as «tiIffltS in flJdUlII al/lUpllft -. e partindo de tTk
fragmentos do Oigeslo (D. 4,4,41; -14,6,',1; -16,1.19.5), toma
uma posiç1o inequlvoca, sustentando tratar-se da extc:ns3.o de
uma txltptill dvi/is.

No entanto. a escassc:l: das fontes e: o recurso ?I. inrerpolaç1o
para diminar os textos adversos (D. 16.1.32,5; -9,5,21; C. 2,4.9)
justi1icam a consulta das fontes.

381: WINl;U. hlilIuillrli. ctt. 1~151: RJcco.aIfO. Úlrlll. cito 19}..210;
O'OU. DmtItIl. dr. 87. ll8, 98, 100. 167 e 168; 50_. U .•53, 654
e 655; e ~. Il~. 32, 33, 113, 192, 195. 22:6. 2JO, 31{).
»4, JS e *5.

, Vid. Aau.s RAMos e Aau.s Bmor, _.l. 185.
J V"MI. CANNATA. C. 1\., Eauu- cm NNOl 6 (1960)~ No

mamo ~tido, vid. Sarutz, M. 53 (pua quem, em algunl latOl, a
t%f!tpliIl wiliJ foi IUbstirWda pe6. ttaptill;.. {llnMM).

• vici. NlCOS..... G., &uptWJ UIi/iI em SZ 75(1958) 2flG.288
e 301,
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S 9.5.2 Relativamente 1 protex;çlo de um menor, que
realizou um negócio jurídico, IUUANtn escreve:

D. ·M,41: oSi i_x arruml'Cllo in PeJJiti~ IUIllklUrlti
iussit fimJ-m ustitui tJtnup~ prttiu".mlptori rtJ«u, ti fric
noUt uti Me iII inftfOUll ,~stitutiOM p«nitnlria tida,
exr.tpliOtlml uriltrrt MI'ttSlIJ pdmlmt prttium tpUUi tX

UIISQ iuJiuti .JJlluttftS lu.bat poInit, quia u1Iialiqw lictt
(01IUWfntrt hMc, qullt: pro w illtrHudI! JUnt. fi«quni po,mf
vmJitor, si restihlhlsJuni' iII ea". C4IIJII17t, iII quo ~ ip~

{DflSfimit ti fN- _tore I"," potwissn, si JlfiIlOr" IfllXilillm
p,«,oris Mil implcmlJwt•.

IUUANUS analiS3 o seguinte caso: um iutkx dispôs a
restituiç10 de um funJus a um menor que foi enganado na sua
venda; e ordena a restituiç10 do preço ao comprador. Todavia,
o menor arrependeu-se e n3.o quer utilizar esta rtstitlltio iII
IlItrgnUlr. IUUANUS entende que: o menor poderá utilizar uma
cxreptio utilis contra o comprador que, interessado nC5ta restitutio,
deseja recuperar o preço. E justifica: cPorque I Ilriro 02(1 IMIIOr
rf"lllllriar 00 que foi esrabt/tcido cm stll fOVDr; ~ II comprador lido

podnJ qudxar-st dr voltar d sirll4íJo t"m qutdt" mesmo st tillM posto,
sitll4íiãl tsto que 1100 poJcrio IICIJdlJr w o mtnor "ao sc/iri,assc II
,IIllxiliulIf pr«toris' •.

A txuptio assinalada terá $ido modelada na exr.tptio Itgis
Plottorillt, dc:srinada a panlis3.r umaO(tio instaurada para fazer
valer uma obligtltio assumida pelo menor na sequência de
rircwml'mlio aditoris. E c:sa. exr.tptio (Jill'dll) nio podia lei'

concedida, cm virtude de lei' diferemc a situaç10 em que o
menor se pôs.

Daqui. NlcostA extni as Kguinte:s conclusões: 1.' - a
impossibilidade dc:sc:r concedida a txr.tptio kgis P1Mforillt: juuilica
a uriliuçio desu exupfio unlis; 2.' - tal e:utptio unlis é uma
extens3.0, em via útil, daquela txuprio típica; 3.'-.11 ex«ptio
C5tendida fundamenta-sc na kx plodorio '.

, Vid. NlOOSlA, '.r. ~279. S"VICIoIY (u. 171d) ;uribui ~ "cm,
() lignif~o ,.[&nioo de eflCU.
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Nada oporbl1lO$ a NIC05IA, 51: mo induzisse, destaS
ConclU5Õcs (as mcsnw que extrai do D. 14,6,7,1 e do D.
16,1,19,5), um principio que lhe pam;e genérico: as r:«tptionn
Nliks do exte!UÕes de e:«tpti~Msdllilts.

Na vcsdade, resa. ver sr: todas as rx«ptiOMs sio dllilts e, ué
mesmo, 51: a r:«tpti~ utilis referida no rexlo o t.

Como sabemos, as informações JObre a kx 1.AttorilJ ~ sio
uttemamalle l'"SNWI', divergindo a douuin2 acerca dos iuJitilJ
que introduriu. No c:nWlto, tenha dUPOSIO, apenas, um id,iu",
publiOl""ti priV1l/1It ou um ilUlitill'" puMiCll'" e outro priVIIJU"" o
CertO é que mo disp& nenhuma rxtt'ptio, aliás, s6 concrtrizávd,
mais wdc, no proctsSO das f6rmulas.

A rxttptio Itgis Lnttorillt t uma criaçio do pretor que a
refaincia 11. kx LnttorilJ de modo nenhum infirma: dava-lhe uma
individualidade, mas nlo a subtraIa 11. natureza pr/ltINilJ, como
pacifu:2mente emende a doulrina, a propósito das txUptiOlltl em
geraP.

Ora, sendo prllt/orilJ e nlCH'ivi/is, a ma natureza fietícia está,
desde já, afasrada: o prilttClt nlo tinha necessidade de ordenar ao
illlÚx que fingisse: uisteme ou inexistente algum requisito cuja
inexistência ou exurência impedia a aplicaçlo do ius dvi/r,
porque este ills 010 sr: aplicava.

Maschc:g:ll'ClJl.os:à mdRlll concluslo,seguindo por ourra via.
Com efeilo, a ltx lAttMIJ 010 é uma ltx ptrfrcta 4; por isso,

nlo uanndo a V2lidade dos aclOS juridicos conrririos, a rxuptio

l O'OJ:s (Dmdo.I, cit. 298) CIlIc:Dck 'I"" ~ ando dwnar-lbc:
PI.tuN. Sobre csu Itx, vid. Duu.T. L. e-nloui..l té.« itt ii l.oi
'~'lWMi~.lil PrPutfÕM. Mi_ Jt Vnl~Â!Uan M"-tn
e;,_J I (1912) 165-314.

J Ncwe sentido t incisivo GI.l.UD (u. 1096) par.I quem ,,-, b
rxttptiMu -' '--"ira, itt UÚfhIfl~; ln~r~rptioIu
ci...1nrl~ .'_ ,., hi~ húlia ,.. Ir IqW.rrw, _ú
iflttoJMiu:t,. Ir ,mftlt, JI>it .llor pi.« t lICfiMI miln, J#it _ln i..-;.u
.., SI..or "" itt r,.pnrwo. vid. ainda: Rtcco_o, e.-., m. 193; A1LU
RAMOS e AtiAli BoNU, 0,(. ISSU': BuUllS&, u. 117: WEHCD,
/.ttitnioni. cito 149-150; CANNATA, 0,(, 347; e Sonn.z, 0,(. 54.

• D'Ots (Dn-rtflo, ai. 298)diz~ot q.... t wm lad",pnfrcu~K.uu
(DoJ ,6rIriSdtr Pril'ilImltf I (Munique: 1955) 216'') 00IUidc:r2-a IfIiIlUl .,...,,..
prr~tro,



350 S 9.5.2

kgis 1..AtfMÚtt só poda ser, !onnal c materialmente, 'f«fOrÚ',

Nlo vemos - já o dissemos - iii oportunidade c iii nc:ccssidadc
da fia/ti.

De reRO, se civerm05 em conta a fimçlo e o mecanismo das
l'x«ptionn. nio poderemos clOnr de lhes rQ;Il$M iii narurcza
fictícia. Vepmos UU'lANUS:

D. """l,2pt.: .&trptio Jiet4 Nt qullSi fN«rJam txchuil'll,
qu« opponi acrillj CIlisuqut rri IlJkt oJ (xduknJu", iJ.lfNod
iPl inttrlti,,_ ({lrulmmatilllrml~JducNm CSh.

A txctprj(l tem, por objectivo. excluir o que foi deduzido na
itlitlltio ou na COm/t"",atiO, Ora, visando ;li fittiCl diminar um
obstáculo ~ apli<:ação de uma adio tivilis c jamais coruiderar
resolvidos os factos de cuja prova depende a amJmmati(l ou iii

absolll/io do demand2do, ~ evidente que nlo há lugar para iii futio
em qUlIlquet' IXC'P';", Tal como iii ficÇ'lo - quando exiSte - 010
IOC:l nos belos d~itos na irltl'lIIio c na conJnnllllrio e, portanto,
nlo af.uta, minimamente, a necessidade da sua prova, também
010 pode influenciar os factos da txctptio que urge sempre
provar!,

E, quando tem lugar. a mesma jidio. que possibilita iii

insuu~ dUlll.ll lIdio tiviliJ, toma possívd igualmeme u~
qualquer lxuJ'fio que ncsp lI(fjo o prMIOt venlu. a iruerir. afidio
que, v. t., possibiliu a instauração da «tioJwrti n« ntOIIift1ti a um
tlCltt-Civis, abre-Ihe igualmente a possibilidade de ÇOIltesur por
tXltptio.

Exduimos, portantO, a natureZa ficrlci..J desu. txctprio e
noumOl que ac:ireunsdnci.a de se clwnar kgis 1.AtfDriM n10 lhe
confn"e a qualidade de txctptio rivilis. Tnu-se, com efeito, de

, ~,~lhtJ«qlNJr,u~.omenacldotriunbri.

te' Ido provar odmo,dHo OuaAv, •.t. 'mo
~tO 10 6nut di prova II» tl«rpfi_, vid. CANNATA, u. 347; e

PAl.IJJoIO, A.. SttW sad,., EJtapQo' 1ft! Diríl,,, CLwito (MiUo 19S6) 87.
R.dariv1mcstle ~ innittâlcia de 6cç6n nu txtrpl~.vid.. SAV1CHY.

(1.(. 171d.
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uma tx«ptiO prllttoritl urilizada pelo prelOf. como modelo. lU

criaçio da tX«p4io utilis prevista no teXtO que:malisimos.
Tamblm, a prop6sito da tx«ptio~1ti MtICtIiorIitmi

tHh como rnoddo de uma txuptio uti/is. UU'!A.NUS escreveu;

D. 14.6.7.1: o(Iulianus) llit. ri duol rtOI fl«tptrofi/ium
f"mili/JI tI TItium. o/ln lUi filium ftmi/itll tlMt pnvtn1Ur"
ptomio. itlt" tlUlrlll mllll Tilium QCctptrim. !lt qu/ui
fidtiussor "uxili" stna/rlS ronsulti lultrelUr, lui/em es~

tx«pliollem ""trSUSfraudem IÚ1nJ"I!P.

o jurisconsulto aprc:smta-nos uma sitwçio: algué:m
muruou pto",i. a dois devedores. Um é filiusftmi/ilfS e o outro
funciOIU como devedor p:m: que. n10 sendo fiador, 1110 poua
gozar da protel:Çio dispensada pelo se. MlfUlÚnIilmultl-

Neste aJO, segundo luUA.NUS - opini1o a que Ul..PtAJ'ius,
doccno, adere -. deverá ser dacb ao co-devtdor ~
-filiwsfllmililU uma t;cctptio lIJi/is contnl a fraude.

NICOSIA viu bem o problema: lendoc~ e D1ofiJti_.
o co-dcvcdor nlo goza da txctplio IIt1ItItUSCJ)tlSUlti MaadtmilUli;
por isso. e porque se impõe' combater a fraude. esta e;cceplio bolhe
estendida em via l/nli,.

Todavia. nlo podemos afirmar que se tt1lta de txctpnones
ci"i/ts (a directo e a urifil).

Na verdade. como a doutrina tem sustentado - e. agora,
muito especialmente' -. 56 a partir de Adriano podemos fabr.
com segurança. dos efeitos juridicamente villCwativos dos
Mll4IUJUtlSIlUIl. Ora. o se. Mllcttlut/ittnulft. que pertenCe i época de
Vapasiano. 1110 produziu, ainda, esses efeitos 1 , pelo que se

.. Vid. O·oas. DrmlwJ. Ót. 41 (pan quem o .... tomO loimpIa
CXlP...rbodo~. nJo c:n foIlte do nu tirilt.~ as 'U3I djspolt~
ler .....,Ii.. u,/",s MI.Hs. "'jMtiUiaíM"nuN.~~

u-asU-. ·t_".iao· 1"'WIf1a ... ,..liz.... Ia m'= ÔNa~

m __ ... ti .s-.icI lu6W pnriIiWo-). VicL aiJMb: A&.u«:Jo-R.va.
btituZÕOlti, cito 131; Scmn.z. floC. 'Z1; t .". S6.4.&2.

7 Vid.O·0as.Dtm..... cit.-41'.
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tOrn;lVôl neccssana a intervençlo do pmor, concreriuda na
outorga da cespectiva tX«ptio.

Deste modo, ~o Prltt.crÚI e n1o-dviUs. compcccndo-se,
cm face do que tem05 dito, que õI sua IUtureza nlo pode ser
ficócia. E, Dio o sendo. também o Dio~ a txuptio ldilis nda
m<><kb<U.

Em coadusio: juntamenu~ com 05 de:mais argumen­
tOS c:xpc:nd.idos e:m cdaçlo ao teXtO anteriormenle: apre­
ciado. recusamos a opinilo de: N1COSIA-a txupno IInfis olo
~ civi/is I.

S 9.5.3 Não sendofinicill. qual a nalUcezadatxup/io unlis?
Sem dúvida, ~ (ocmal e: m.uc:rialmente: prllttorill 1• E, 56

podendo sec trllnsllltilJll uma «tio e: nlo uma txup/io. apenu lhe:
cesta acaracterÍstica in f4CtU11l.

A sua nalUrc:2:a depende, cm primeira linha, da txup/jo
(djrt"lI) modelo. cuja funçlo ~ atacar os façlos referidos na
i"/t,,no e lU amdt,mllllio. t certO que seria in ius se civilmente
previnos: todavia. excluída esta natureza nos factos da
txup'io Z_ que se opõem. sim. àqueles _, Dio vemos como
possam deine de pertenCer 5ubsuncialmeme :lO ills prottoriuttl;
e de transmitir à re5pca:iva tx«pfio a natureza in Jt1dUttl que.

I A mevna U1rI'JIII"tIuçJo te aplica àt~ lili/is modela..h na
txapti4 K. VrUriai (D. 16,1,19,5) a que NICOSIA (M. 260-26.5)atn"bui
nawrcn dltilu; o: C'Ujo vodbulo Jllílis S,o,VlCNT (..... 171.!) m:uickn
Ul:iliudo em ocnôdo atbico de dicu.

c.&. outnS txaptiows..oh ml: 0.16.1,171"".; -18,5,.3; ·20,1,13,.2;
-21,1,51,1: -32,37,4; -44,1,16; -46,3,96.2 (em alpnw.hs quais o adjeuivo

'''-' ifia ."'---)
1Uln> '..... coaz .

vMl. NICOSIA, l>.t. 2S3-254 t 280: t CANN"'TA. u. 348.
I A pr6pri.l fv:,çio C'OrT«tiYõl do iti rilti!t c de proteeÇio de

inta"eUes nIo~ iwt ririli juscibc:a 1. natUIa2 pr'ClÓlia cl.u
UCtpMrlu. VMl. RJcco-axo, c..., m. 194-210; Aaw R.Auos c AtlAS
BoNn. ".t. 1892"; Mtra(õA, u. 192-198: c PAlDMO, ...... ~91.

1 Como iII nu, a doulritu refere apenu - qundo nm PMCtt ­
a tXffpt'·.. ituri ......'·nii OpOIU pdo ÍHlinlu tX ;urt QtIirililUlt à fICrifI
M/kY.... No cnl1.llto. n10 lhe ~ conhecida unu tncnsIo cm via 61il.
Vw!.. Mu.c.......c. 198; C...NN"AT.... o.c. 3472; ~ SOIlJLZ, M. 53.
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sendo QUa5e a única (no processo das f6rmulas da ~poca
cI~ica), dupensa esta adjecrivaçio'.

QuantO h tXCtpti~J (JirUiM), também actuavam nas
llCti_J i .. jactlltrl, romo a doutrina observou qUa5e pacifica­
mente~. E, em relaçlo i existência de uctptiOfla i .. j4Ctlltrl, M
perfeita unaninúdade 5.

Simpiomente, a pretexto de algumas txcqtiln'ltJ terem uma
rtÍnência legal. os AA. têm-nas classificado de dvikJ em
oposi~h }l(mOfttrillt t . Todavia, os exemplos referidos-i parte:
a rxuplio íruti úmi"U - mostnlm que essa referência legal (v.g. a
rxctpliD K. M«ttltm,.mí, a rxctptio K. Vrlkilltfi, a rJ«tptio
kgjJ CillCÍfW, .I tntplíD ltgÍJ l...IItrorillt) nIo permite atribuir-lhes
uma natureza materialmente civil. como ji vimos'.

Por outro lado, como rdêrc: CAN.NATA I, nIo dtvemos ver
nas tJ«tptíDMf i" j4CIlml uma categoria oposta h tx«ph'DtIt'J i" ilU
porque.l txctptio nunca~. pela sua n.atureza, i" ilU.

No entanto. ainda que adnútamOS a existência de rxctpticmn
"viltJ - c .I txcqrio ilUti umi..,í E uma delas _, sempre a sua
narureu ficôcia escl exclulda, pois da sua pro#MJio depende a
UJDÚltio do de:mandado. Dir-se-á que a ~IJliD acJio"iJ substitui
afiaio: se o pretor 010 tivesse dúvidas ~,c: a injustiça da «tio

, Refaem ~mml(" I artptio iII f-m-: D. 4,2,14,3;
-t1,I,2JJpf.; -13,5,27; -14,6,20; -21,3.1,4; --23,3.7,3; -43,18.1,4; -44,1,14;
-44,4,2,5; -44,4,4,32; FV. 310. Vid. WD«:D., ~'. m. 1511t; DI
MuTOfO, o.c. W (que entende prov:h-d uma rraptio iI!f_); x..ua.
Dur~ ZM/1'II'lt-m.l, m. 195; Cou..om-, 1I.t. 50>-504; SAVJl;NT.
lI.t. 170; CuniATA, o.c.348; c: PA\..OMO, o.t. 104'.

• VicI., ••,. MUJCA.II.t. 198-199; Cui'NATA, 1I.c. 347; PAlU.WO,II.c.
93; c: 50_. 1I.t. 653-654. Apmu B.nn (u.iNzi""i, cito 294") lhe: rocuu.
'-;Üor!&nico, por n10 se contnporern i.--io iII ilU.

J Vici. SoHN, II.C. 452-453; K.uu., Dou rÕlllifdtc: Zivi/pro.u=ht,
cit.l95 c: 195"; CoI.UKlfl',II.c. "9J-.0t9Sc: SOl; SAVlCNY, "-C. 170 c: 17Ob:
Cui'NATA,O.c.348; SCHU\.Z, o.c. 53; NlC05lA, U. 276; PALUMO, 1I.t. 104';
GI....J.D, II.C. 996': o'OIS, Dmflto, cit. 87; B!JJDES.Il, o.c. 87; c: WENCU,
lnitIQillrli, cil. 56 e 151. Cfr. $1<1" S533.

• Vici .... ,.AJJAJR..uI.ose AluAs Bo~,o.c. 185; fuEmnEcA,o.c.
68; e K.uu, [),J ,lIrrtischt Zivi/prt>ZtJJftCN, cil. 1904.

, Vid. $l<pr. S9.5.22 c: '.
• Vici. CAHNATA, ".c. 348...
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avi/is, dc:negi-Ia-ia; de contrário, c:nvUria ao i_x uma
fórmula com um;l tx«ptilJ para provar 01 lXt05 ali referidos.

Nada se finge, porwtto.
O que resulta nu fntpti_s utilrs - DOI textos mali­

sados-é uma inequt.voa am.logi2 com a tJfuptio Ji,ttU.
Na verdade, l, cbn 11 semdh.mç:a CIItre o ÚClO previsto (v'l­

o menor realiwu um negócio jurídico porque foi cngmado e
M>freu um dano) c o facto a disciplinar (o menor obteve unu
raâhltio itl j~m, IJW arrependetMe c o comprador deseja,
com ba.se nela, reaver o prttilllll); em ambos, há um negócio
jurídico. uma drnmuaiptio Il4l4ksanlilllfl e um dano'. E eram a
JC:IIle1hança <lu $inaçõcs e a tlNkm r/lliCl que justificavam ii criaçio
de uma nova txttplio.

Tambtm a :lIulogia. sobretudo na perspectiva da tllli", 1m
sugerido e orientado o prelor na cria~o da exctplio lili/is
modelada na fxctptio K. MouJenilllri: em caus; em.va um fabo
''''''TCUS e um verdadeiro fitkiusscr; portanto, uma frall1 J(.

Ma«dclIlilloo.lmpunha-se, por isso, criar uma t:weptio semelhante
~ que já existia.

Em condUlio: como na e1aboraç1odasatfioJ~J IIfilts~
-fidid~. rambtm a analogia sugeriu e guiou o pretor na criaç30
das tXftpticntJ utiltt cuja natureza, nlo podendo ser fu:dcia, 56
pode ser irl [IIdNIJI. Trat::J-Se de txttptiUtltS concebidas para c
segundo os factos, através dos quais o demandado procurava
infirm.ar a illtmtio t a 6mfonJtTlltio da anio contestada.

S9.6 A:malogia c aJütio

S 9.6.1 Potim, se :lo :lD:lologia explica :lo cri:&çlo das
tXftpliDMJ IIti1ts. ~ no 5mbilo das IICticnts uti1ts nJ1:>..fietid« que
:lotinge:lo Al:lo nWor exprdSlo.

Dcstane, importa ver como - t de que modo - as
lXtiOMS utiitt integnnm o jus: por e Km an:&logia.

, Se o Ido OOuvaK, o mOlot n50 laia obôdo, d.ecato, a rtJtirutill

iII illllfl1llll.
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Sabemos que: h tKti(JlIls lltilts pertence:m _ sem :as c:sgo­
t:arem -:as attiOlllS}imd~; por isso, urge: averiguar os motivos
que: determinaram o abandono da ínltrprttQ/ÍO prutkntillm e: o
recurso l}imo para melhor comprc:c:tldermos o seu ntoJUJ
opmm/i.

BIONDI c.ar:acrc:riza a inlnpftflllio pruJ,tntium como uma
atitude: nIo-IC:Oréric.a, mas pri:tica, pois, graças a ela, a tr:adiçlo
dc:sc:nvolvcu«, adaptou-sc: e: foi aplkad.a b novas e: mulrifonno
c:xigênci:as da vida. Na sua opinilo, a iPlln'J'rtWio apn::seou dois
factores: um, lógico: O outro, pri:rico. Os jurisus procur:ar:am
satisfutt :as nc:cc:.idadc:s sempre: novas da vida c:, frequen­
temente:, obcivc:nm este rc:suludo em via 16gica.

Porlm, .rnoo"'ziOM sMllk IItriIlIl t1illln J'NnIo in nti it dirirto
- puA tJSnt hirto 'intnputlllio', do~ Jt#u:riOM "':fie.. Ri
onigNIzt prlJlidtt ~ OIi _ JmJt '11 logia piu rttJjiNlla; c:,
sendo q'trSI'fliritnlt lllloziuI tJ ilflpossibik 111 fant4Sill, $0110'lIl0 JUll1lto

di /IIItori!#!~ ",.,JiJUttrt, ."llt.t prttttti lTt1iliziOtul/i, t pomt Ui
"lIOuP. Este t4tto Ji ""~ril#! IWln potnll cltt ptovtrtirt "II!' 511fto lJMi
fisu llJ/til1lUJ nllOvi prir.cfpi wn IIIforzll JtIIll_IIUtDrii$'.

Na verdade, o desc:nvolvimmto da ooc:dack chega a um
ponto a que: a illlnprttlStio - enquanto dc:senvolvimc:nto lógico
de: prindpios e: preceitos tradicionais - n10 responde. Exige-1C,
entlo, que o 6rglo legítimo ae:tue:, oferecendo novas disposições
normativ:as idónc::as a responderem b nov:as nc:cc:ssid.adc:s que as
dc:rcrmiranm.

Como dissemos:l., a inbria do Ic:gWador e: a função verda_
deiramente subalterna da k" perame o ills dete:r"lllinanm a
aetuaçlo do pretor, cujo iUJ (prllttorilllff) ti.nha por finalidade:
wJillllanJi IItl INpplnuli w/ amigmJi iuris civilis gratitl proptn
IltilitllltM p"bfit_, nas palavras de: PAl'lNlANUSs.

Foi nc:su tarefa que: o pretor utilizou as suas attil1MS lltiks
cuja naturc:u ji explicidmos; fiaitill, trllllSl111illo e in fllCtWm
lDfUtP/II.

1 Vici. BIOKDI, Sai/Ii GillriJiti I, dI. 328-329 C P",lpmil't, cito 107­
-108. No mesmo ICSIlido, dr. CII'UBNnS, o.r. 51; c CouCINO, o.!. 270.

1 Vid. lN". S8.1.
J Vid.0.I,I,7,1.
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S 9.6.2.1 Determinada a naturez.a do insnumemo inle-­
grador do 1us Rttllllltlum - ... lJC,i/l Iltilis - e compreendidos os
moovOl que o justificam, urge, agora, aramar o moJus O~Il"Ji

de ada. uma das suas modalidades para distinguirmos a flcçlo da
analogia.

Quanto ~firtio, basta-nos :malisar e cOlejar asformu/~ Jirtclll
efirtirill duma aail1 (ovi/is).

EKOI.htmos:a f6rmula da aaillfum I;

lukJ( tS'".
Si pau' ÂtI. Al', 0IWIIt "",si/ill Ni. Ni. Jwl1Um f/IdUm t~

plllnM ,rurtM. qulml 06 ftM Nm. Nm. pro fim da_um
tlttidtrt opomf. qull7lti ((I "' fWt, "'''' /urtlme jtl(tum til,

1111lII" p«W"i« ,mp/um iutkx Nm. N",. Ao. A".
~Il; si _ p.rtt, ,J,wlv;fo.

No aso de o aucor de fUrto ser um pcugríno, a
corrc:sponddllefim"w14 fittici, cu concebida assim 2;

TuMX t1l0.

Si Di" HtfffIAri fi/ilU civis forte4nlU tUd. tlim si ptUrt Ao.
M. o~ Cllltsilio DiOtlis Hnmati filii jNrtIUrI!tJnUm t~

paUrt« auUM,~ IIb rl'm Diontm (HtTm«i fi/iu/lIl) pro
fim .Iam,um, lkeiánt oportrt, quanti til m fuit. OImJwrtum
J/Jdllm 1st, tantllt pmmiM Juplum iukx Dio_ (HtnfI«i
filiuIrf) A". Ao. rorulmll'laro; ri 110" fH"t', IlbJolvifo.

Como rc: vê, naflWl"1l1ll JirtcllJ o prel:or orden.a ao iwkx que
condene (ou absolva) Numnius Ntgidius, a favor de AMlus
Agmus, no duplo do valor da taça de ouro furtada se provar (ou
nlo) que a furtou ou aconselhou a furtar.

E, na fDl1fIultl jiltiritl, ordena ao iuJtx que finja ser o
denunciado dvis Ronumus e, nesta condição jurldiOl, condene (ou
absolva), exactamenle tomo na fomtultl dimtll.

I VicI. LENlL. fI.t. 328-329.
2 vicl. CAnIS, 4,37.
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Tudo se move no :lmbito do ius civi/t' que:, para ser aplicado
ao peregrino, se trata como civis Romanus t'IMt. A a.Iteraçio
sofrida pela «tio/um MC f/fImiftni ~ núnima e dcstinou.se, tI<M6,
a vencer um obsciculo ~ IWI aplicação: a ausência da cidadania
romana do demandado. Quanto ao fulcro da quatstio - o dc:lito
de funo - mantim-se inaherado, devendo o iJUkx f.uer a sua
prolNuio para condenar (ou absolver) o demandadojustamcote no
mesmo valor re:ferido na «rio Jirtda.

Dir-lO-â. portanto, que: as 1ICti0nt's Jirtatl e: jimEill 530 tt1are­
rialmcnte: idênticas; tIo-s6 a ncç10 de: legitimidade: proca.wa1,
D«CSIÚia para superar um obstáoLlo procc:ssua.l- a nlo­
-legitimidade: de: uma das panes -, as toma diferentes..

E. p«quc: ~ tlOt6rio ser o mesmo ius (civilt) que se
aplica - a ficç10 venceu o obsúcuI.o proce:uua.l pua tomar
possívd a instaunçio da .aio cinlis - c:m ambas as 1ilUaçÕc$, a
formula jiaicitl, embora seja um insmunc:nto forma.lmente:
prc:tório, ~. no plano material. tio irl illS como aI_UM Jirt'tttl.

Dc:scendo ao mundo dos MOI juri&os, o jautMrrr nu
-iftshrtrl comendo. auxiliado ou aconselhado por um cillis
RJmunJjJ a outrO civis, está previsto na Lei das xn Tábuas que
OUtorga uma.aio (tivi/is) na qual a~jo atinge: o dobro do
valor da riS furtada.

Mas. se c:ste mesmo prtl4trl fOJ,SC cometido por (ou a) um
peregrino, aquela .aio mo se aplicam por estar fora da IWI

previsJo: tcriamOl uma lacuna, pois, em sede da mera in1n­
,"dalio "tis, nlo era possívd c:stendc:r a lldio furti Me tlflmijuti a
um non-dvis, sob pena de se: ofCnder e: viow o princípio
fundamental de: ills propriN'" civu". R.onfanmIIIt.

No entanto, o dc:Iito n10 podia 6car impune e coube: ao
pretor utili:tar, uma va mais, um expedic:nte: que, accionado de:
fora. mas actuando no seio do ius civilt, pemlitiu integru essa
lacuna sem o alterar formalmc:nte:.

Baseou Vd1Cet" o obstáculo embaraçador à aplicaç3.o do ius
civik: .lingir que:, para o e:feito juridico desejado - a punição do
peregrino pelo funo cometido ou aconselhado -, o cstrangeiro
era civis Roma/rus.

Deste: modo, os factos juridicos 530 conscientemente:
deturpados, a fim de se: adaptare:m à previsão normativa que se:
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mantém (formalmeme) estática em contraste: evidente: com o
dinamismo (fictício) dos factos.

Em ve:t de criar uma llilio (prauorill) que a analogia - a
semelhança entre o caso SlIb ;uJi~ c a situação prevista na ildia
(dvi/iI) furti nu 1rlanijlJli -bem justificava. o pretor enveredou
por uma via diferente. Nio re<:onhecc:u, mesmo jure prllelorio. a
legitimidade aos ptregrini para iIl$taunarem llttionu (mate­
rialmente) P'lldorillt, quiçá por envolver uma oposiçlo froma! ao
ius cillilt, evitada pelafictio.

Dir-sc-ia que a analogia existe, pois a semelhança dos façtO$

é algo que se impõe. Todavia, a sua existência s6 tem uma função
a que poderíamos chamar sugestiva: :ii de sugerir um trat:l.mento
semelhante ao que é s.emelhante.

Ir mais aMm _ aplicar abertamente este tratamento com
uma nova lIli;o -, nlo era possível. sobretudo quando outra via
permitia a contin~o de um sistema jurídico-o jus civilt­
alicerçado em princípios insuflados duma tradição respeitada
e venerada" Não actuou o legislador, decerto por a Irx
nlo poder derru~ro edifício jurldiço; e não agiu (abertamente)
o pretor porque a integração do jus til/ilt tinha um cuSto - a
abertura (fornul) do Jus Romanum a non-dvts - que a fim"(1
evitava: um ptrtgrinm podia $Cf comiderado civis R(1l1fanuJ, nw
56 para 0$ efeitos d2"adio furti IIU maniftsti.

É ceno, a solução prioca é a mesma.
Se o pretor quisesse: - e pudes5C - criar uma "'ti"

(subStancialmente) prattoritl, com base"na analogia do &ao a
disciplinar com a situação prevista na adio civiUs, teria
certamente elaborado a sua roruitmnalio in duplum; daria ~ inltnti(1
uma rechcção muito $Cmelhante ~ da acção-moddo; e transmitir·
-Ihe-i", o cadcter de perpetuidade. Seria um modo claro, aberto.
directo, como o é a inlegração anal6giea.

Simplesmente, em vez de alterar o direito positiv",do.
criando as Q(tiOMS em falta, preferiu dinamizar os factos.
moldmdo-os de forma a poderem subsumir-se '" unu adio
formalmente est:Ític", e dominadora duma vida que lhe pucce
dependente.

"_ A solução é a mesma no seu aspecto pritico: a da lJái(1 que o
pre.~.r elaboraria com fundamento na analogia ou semelhança
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dos factos; e a da «tio riví/is aplicável em via fictícia. Mas a su.a
diversidade metodol6gica é nOl6ria, pois, na analogia, cria-se
(formalmente) uma «Ii". enquanto, na fim", o Ollligll Ildio n10
deixa de se aplicar.

É evidente que 56 no aspecto formal tem validade o
estatismo do ius rivi/l e das suas acti"lllS civillS. Com efeilo, no
!mbito da materialidade, o tdireito civi~ estende-se e progride,
já que as suas ortiOl1l1 se aplicam a casos estranhos lu previsões
originárias.

Patim, e:lte enriquecimento material do ius é feito aCl"avés
de uma técnica al6gica que, distorcendo a realidadefáccica em vez
de criar Illf;OI1lI, insufla, JUS poucas OUiO/lll avi/ts existenteS, uma
seiva nova e sempre renovada até que, amadurecida com o êxito
das experiências fictícias, a consciência ético-jurídica permita
quebrar os velhos e tradicionais princípios e subsituf~los por
outros, entretanto afirmados.

Estamos, pois, de acordo com a doutrina romanista que, na
e$teira de IHERINC, vê a caracteristica da fielio na forma como
atinge o seu objectivo: em vez de alargar directamente a
nonna - melhor, em vez de criar uma Ileti" -, de modo a fazer
entrar a nova relação, é esta violentada e transfigurada para cair
sob a norma - a Illfio - que pennaJlece, por isso, formalmente
imutável J •

A pi;" é, portanto, um expediente a16gico e, destarte,
inmsceptívd de se confundir com a analogia que é um
.proadimirnl" dt I6gicll jurfdica:>·, embora a sua utilizaçIo seja
determinada pela analogia dos factos (o já disciplinado e o a
disciplinar) s.

J vid. hIDINc, O.C. 297-298; Rona,IH. m DfoMocUll,o.e. 239:
Da RUl;cu;Jl,o, O.C. 185: BATlU, o.e. 20;,e ANGEUSCO.O.C. 685.

4 vid. GAJ:CIA GAU.1DO, CllSIIismo, cito 102. No mt:Smo sc:<Itido,
cfr. STI!IlI'WEI'I'TD, ProkfOlrllI'" ::rw litJll' Qschichu Jn AMlo~ em Stlllli
Albtrl4riol1 (1953) 111; BONO, U"tlrsuchu"fl", cil. 124; HAcn, O.C. 258; C
DUIN, 4.C. 30P C337'.

S .É esta a tarefa lugestiva (que cefc:rimos no texto) em que a
~ogia se esgota. Sugestiva, porque a semelhança <lc factos sugere um
tn.tammto jurídico semelhante que, toclim, nIo se 01x6n por ~ogia,
mal por flCÇào. Comprecn<lcmOll, por isso, DfoMOGUll (o.e. 239) pua quem
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S 9.6.2.2 Mas urge conhocer. tam~m. o meçanismo dai
IUtiones unia (não:rpticiat'), onde ii. analogia cumpre, depois da
tarefa sugestiva. igualmente a função metodológica de imo­
gração.

Escolhemos a a(tio in fadlltrf outorgada para integrar ii. IUtio
Itgis AquililK (D. 9,2,9.2).

Para a sua compreensão ~ indispensável fixarmo-nos previa­
mente na aáio (dirtcla) I~is Aquiliae que, no caso do assassínio
de um JUliUS alheio. apresenta a seguinte fórmula (adVtT$IlS

infintianum) 1:

Iutkx tsto.
Si parti Nm. Nm. illlI". strvum injuria «ddim, qua'" oh
cnn, qrlanll is strvlls in to afino p/ue;"" Juit, tantam
prcuniol/l Nm. Nm. Ao. Ao. dare oporetl, famam ptcuniam
dupla", iudex Nm. Nm. Ao. Ao. rolllumnllto; ti mln partI,
Ilbsolvilo.

j Na verdade:, com fundamento lia kx Aquilia (capitulo 1. 0:
ui smmlll vd quadnlptm Iniun'", oaidnin). o pretor concedia ao
lesado a fórmula da aetla legis Aquiliae, na qual ordenava que o
jui:uondenusc (ou absolvesse) odemandadose provasse (ou não)
que matou o strVl1$ do demandante. E fixava o valor da
Clmtkmnatio que, ex legt Aqlli/ia, era o duplo do maior valor do
escravo atingido naquele ano.

Porém, eomo a Itx Aqllilia só previu os danos causados por
oailUrt, urtre,Jrangtrt ou mtrlptTt, não se aplicaria «si quis strllllm
famt "uaverih: teriamos, portanto, uma lacuna, cuja integtação se
impunha.

htrav6 de que /laio lItilis: fieticia ou ;n f",wm?
O obstáculo ~ concess3o da adia Jirettaera a ausência de um

faurt tipificado - oaitkre, Uftre, jr,mg(fe ou ",mptre -. pois o
Strvus moneu por inanição. Como está em causa um "011-

a fia,'a dUsimu.la uma aJUlogia de situações. BETJ\IliANN-Hou,WIC (o.r.
J08.J(9) observa q~ o pretor cU. exprcss1o, mav6 duma firtio, 1 lei .L.
aru Iogu squida IW llttiontJ wlilcs.

1 Vid. LENEL, O.C. 201.
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-Jaure - umpme Mellre - de cuja prova depende a condenaç1o
ou a absolvição do deIJWldado, a fimo esú exc1ulda; de
contrário, ofereceria ao iuJt:x, como dado inquestionável,
~wnente o quiJ a averiguar.

A&suda a nawreu jutkilJ desu lIdio mlil, resta-OOI a lICtio itl
JlIClUtrI, aliás exprewme:nte atribuída por UIJ'IAl'WS (0.9,2.9,2) a
N.EJ.ATIUS e cuja f6nnula terá sido:

Tudt:x tstD.
Si paret NrH. NrH. ilIuln mvum iniurill JIlInt: IllelJvislt:,

Ifl'ttnl o/' rem, fll/llti is JmlIIS in (O lIIIno plllrimiJI/it, tlllllmn
pmmill1ll N".. Nm. Ao. Ao.m oport~, tllllllUfl pmmilll.
JupJ- iuJt:x Nm. Nnc. Ao. Ao. co-"'/UltO; ri """ P'"~,
l160lvito.

Ao iuJex era otdenado que provasse se o derrundado matou
(ou nlo) i fome, com iniurill, o snVIII; e, no caso de a prova ser
positiva, devia condenar a Wc: ao lesado o duplo do maior valor
que o snVUI teve naquele ano.

m, como se vê, duu silUaÇÕC:S análogaJ: o «ri*" previsto
na kx Aqui/ille reparado attavb da lletio (Ovi/il) kgis A~ilill(; e o
1acun050 JIIIM rJ«lIre.

Em amb05 os U$O$ há um dano - a morte de um snVUI­
imputável a um terceiro. Simplesmence, a f;2.1,15a do dano foi
diference: ali, um JlJure (ocddt:re); aqui, 11m non1IKtrt (ft~
Me,"e).

A analogia das silllaçôes sugeriu uma soluçio igual.
Todavia, n10 podendo utilizar a fiaio; e nlo havendo

obstáculo li concc:ss3o de: uma «tio prod«ilJ, NBA lUIS wgc:riu ao
pretor a outorga de: uma 1ICti0 inJ«II411f; na qu.a1 a analogia deu o
passo que lhe faltou na lIttio fidirill: a.l6n de sugerir, realizou a
incegraçio da adio ItgÍl AIfU;/;OC através da cria{io de lllIUI nova
/Iltio semelhante na eonJemnlltio e no carácter petpl!;ruo.

Diferentc:mence dafidio, o dinamismo tem, aqui, o.seu IIICIIS

na lICtio e nw n05 betos: estes nio .se deturpam, xeit:lffi-$C t:tiJ
como sW. Uma nova 1ICti0 vem jWltar-sc à lICtio dvi/is e, embora
pr«tDri1l na sua fonte, contlm um regime juridico verdadeira­
mente IIJ exemplum Ú'gis A'{"iIi...
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À ~hUlÇ3 dos factos cOrTC$f'ODde a scmdbança das duas
1Ifti(lfll" (a civiJü e a ,,~orill): eis a utiliuçio plena da analogia.

Mas nlo só a analogia dos factos justi6cou e realizou a
integ~ duma 1Idi/l civili'j também foi o vckulo de inlegraçlo
de MtiMln ;" j«hlm UlllUptM.

Vc.Pmos a fórmula da lIdio iII jrKtwrl eoncedida no edito _
fUi' iII ~ggrunb (O. 9,.3,5.6):

luJtx tll/l.

Si pa«t N".. 10.'".. iII i/III SIlggruMd pr~d/llU IIlptll tu",

10000m quo IIll(gO itn ~I inl'C' 'l"" trmsistitur. iJ f'/lsitu".
IJllbNisg 01;141 tllllJ IIIlUTt Oli poJlit, iJl«x Mn. Nm. Ao.
Ao. ~stntil4m Junn ",;/iII tonikm1Utto; si n/ln f'II'tl,
IIbJOfllito.

Nesta fórmula in jlll;tum J. o pretor ordenava ao juil que, $C

provar que o demandado pôs algo naquele telheiro ou beiral do
telhado sobre o lo<:al de Irlnsiro ou de estacionamento, cuja
queda pode lesar alg~m, condene em del mil scs~rcios.

Trata-5C, portantO, de Unulll;tiO (i" jtlllum) que visa impedir
danos provocados pela queda de objectos colo<:ados em telhciros
ou em beirais (de telhado) situados sobre vias de tr1nsito ou locais
de cstaeiona.mc:nto.

Todavia, esta lldio n10 se aplicava se algUl!m. 1'. g. um
pintor, tiVl:$$C exposto. numa varanda, unu. tlJl,u/4 que caiu e
danificou um uanscunce. De facto, refere SEllvtuS (D. 9,3,5.12), a
ttlbuJ. nlo foi coIoada nem';,.~ nem..;,.~ como
se referia no edicto __ qui'ill~.

Havia, portanto. uma lacuna para cuja integraçio 50VW5

fCCOfTeu à analogia dos fanos (o já disciplinado e o a dUciplinu).
Na verdade., a semelhança (fttte eles era tIo signifiativa, que
justific:ava um tracamc:nto jurldko semelhante.

Afunda a hipótese de uma intcgnÇiocm via6ctkia,já por
ser i"jlldUmenlodvili, a lIdi" modelo,já por nio ser possível que

J vid. JOI,IUUANDOT. Lo, L'P.J" Pfrphwl I (paris 1883) m c. II
(Paris 1883) 593.



o precot' ordenasse ao juiz que tivc:sx. como dado adquírido. a
colcx::açio da tGhla na vannda - pois daaVm~o deste fxto
dependia a~tiG do dcnundado -, estava aberta a via da
analogia na integraÇio desta lacuna. E SDVIUS explorou-a.
recomc:odando a outOrga de uma (nova) tl(ÔG in fllCiJlltl para
diJciplinu a nova situaçlo. com 01 mcstn05 efeitos jurídicos e a
mesma perpcruidadc.

A nova fIt1iG lma certamente a seguinte fórmula:

IwkxtJlo.
Si partt Nm. Nm. in p«gllLulipnlm l'tl t4linllllt7UllprG tUm
/OW". qwo vu~o iln.fid inl't qwo UJrlsistitllr. iJ t"P"Jitllm
luJinlisstC'llillJ CllSllJ Ao. Ao. rwat. illt1tx Nm. Nm. Ali. Ali.
JtJltrtillm tkctm milill conJtmnGto; si nll7l f'l"f, GbJOlvito.

Tamb6m aqui. 0$ factos 510 apreciados e considcr:odos na sua
autenticidade: primeiro. para i!Crcm comparados com a siluaç30
prevista no edicto «IK quis i" sll,ggrunJar>; e. depois. para
uarumitirem conteúdo 11. nova «till. Em vez de 0$ factO$ se
ajustarem dinamicamc:ote 11. antiga fJdio. a analogia dos factos
cotejados justifica c cria uma nova «tioS.

Esgour~ a analogia nas odi~J Iltiks de natureu in
fG(tum? N10 terá sido utilizada, cambl!m. na criaçIo de llCIiontJ

utilts com invcn10 de sujeitos: nas odillnts utikJ trmu/ati"Gt!
VCjamOl as fórmulas das odillMJ iMtiforill e tM1 txntlpfllm

inJtifMM «ti11fliJ. A primc:in. dad.a a um credor cm rcbç30 a
oma dívida contraída por um iMit." noSmbioo da sua prlltpoJitio.
era. concebida "assim:

llUkxtSkl.
o-t As. As.• Lwcio Titio. cum is /I No. NG. tdtm«
itlJtnfdllt prlltporitus tt.Mf. tItUM ponJo oki nrrit, rui m' L.
TitilU o No. No. I"lltpoJitIU trlll, piJpiJ oh til "'" L
Titium Ao. AG. Urtf«nt oportrl tx:fiJt bono. tilU. ilUitx,
Nm. N. Ao. Ao. comkmnaro; ri no" /HfUf. Gbso/vitll.

J Só poc moUVOI di.dktirol-~ rndhor expormol' " 0($(1

peru.amtlltO -l'q)C(imoJ I trasuaiçJodesu fórmula,ii fcitano S9.4.2..2..



Vemos., nesta fórmula 4, uma inJnIno in ius: •... fUiJiwid o"
tlIIll mn L Tin"," Ao. Ao. Urt J~t oporttt tJC .fiM """-.
E obseivam05, t:lmbém, uma tItmorutrlllio: tQtItJ As. As. *
l.Mcio Tino ... Jctmc ponJc olti ttni,.. Mu lLõI. rJnrwutrlllio há,
ainda. uma pMte - dir-«-ia. til,.grono ulis - nligntnil: _". iI
ti No. No. labtmM instnKIM I"Mp4sitrut~ c tali rti L TinIu ti

No. No. prMpositru trllh. finalmente, há lLõI. tofIIltmlUJlio uma
pessoa cujo nome nlo 6gura lUo inttnno: o titmti"ul MfOtii
(NI. Ns.).

Est:lmos pcnnte urnaJO''''UÚI tTlUlSlativa em que: o devedor
(L. Tinus) aparece na inlnltio e o Jomj"us rvgotii. na rDntknuuJtio.
No entanto, a sua naturcu substancialmente ira ius nlo oferece
dúvidas'.

Nl::$ta mio, o iwkx devia provar a relaç10 de tmptia-vtnJitio
estabelecida enere o demandantc-<:omprador e o devcdor­
-vendedor: cJtattl ['Q"do olti tmin. E- aqui esa a inovaç1o
prat,oria - verificar se L. TilillJ foi proposto, como im/ito"
pelo d"minw I1tgl1tii (N. Ntgidills) e $C na venda do azeite agiu
ncw qualidade. Só enao. verificados estes requi,itos., devia
condenar o lkmil1w MEolii a satisfazer a obrigaç1o contraída pelo
i"stitor.

uto é. o pretor enxertou na Jomfula instillma um conjunto
de requisitos dc cuja observ!ncia dependia absolutamente a
rmulmtnatia do Jo"'irnu nqMi. Tais requisitos eram ju,t prtlt,oril1.

Mas, se: ena «Ii" $C aplicava h.avendo insti'or e tivesse
actuado no 1mbito dos poderes conferidos na sua pr"?Ositio, é
evidente a sua inidooeidade para soIucionu um litígio i volta
de um. débitO contt:údo por um prooul1JDr _iuIfl "-mmr,
cnarrcgado, como sabemos., da administraçlo de um património
alheio e que, nessa qualidade, tinha nca:uidade de negociu com
inquilinos c fomcccdOfC$, adquirir c vender frut05, rca1iur
(activa c pusivamente) mútuos, comprar mercadorias, núqu)-.
nu, utc:mílios., animais e escravos., etc.'.

• Vici. iJrfr.. SS 11(1-3), lU «tiMo !r.._i"•.
, Vid.i..fr.. Sl1.4.2.
, vid. Au....c~Run., V., II M.mJ.tQ i.. DirirtlJ RDIu.... (Nipo\n

1949) 8.



S9.6.2.1

Esta situaç!o lacunosa tomar~sc-ia ill$ustentável. A sm
integraç10 n10 podia tardar. $Obretudo quando a úgul1l. do
proturillDr adquiriu evidência pela su:. necessidade e pelas funções
dc:sc:mpenhadas.

P"PlNlA1'lUS parecc tc:r sugerido uma adio lIl1 t:etrllplum
irutiwrillt lldioms, cuja fórmula teci sido, muito prov:ovdmmtt:

l!Uk:ctJto.
QuoJ As. As. Jt Ú4li1l Titill. tum is a No. No. proturatll(
IIl1l1:1i..", bonontllf no...inlltllS tun. Jt«m plINlD IIlti trrtit,
f'liJquiJ IIb tlltn trm L Titi..... Ali. Ali. J4rr f«nt opqtftl

t:cfiJt ",,"a, tilU, ilUlt:c, Nm. NrfI. Ali. Ao. comInrmlIto; si
nlIIl PlITtt, IIbsolvito.

o quc há: de: difc:rente em. relaçio 1I.IIdio (Jift'C1a) irutitoria 110,
apcnu, os requisitOS (illft prllttDrill) necessários pan. o i!Ukx
condenar o Jc,"';nlU ntgotii: em vez de provar se L Titius foi
proposto como inS/Ílor e se nC$U qualid:odc: vendeu o azeite, o
iuJt:c devi:., agon, avcrigwr se L TitilU foi nomeado procwlllDr

-mllm bonmrm.
TI1I.t&ndCHe de: condiçõe5 n10 exigidas pelo ilU civilt, 1110 se

vê como o obstáculo da ausrnci:o do ilUlitor pudesse ser af.utado
por UDU fictio. Com o mesmo empenho verifieado na
fonnubçio dos requisitos pal1l. a anulnnn.ztio do dominlU ntgotii
nunu dívida do ilUlitllr, igualmente: o pretor 1110 deixaria de
actuar nafi.~das condiçõe5 a obsc:rnr, pal1l. aquele responcIc:r
por um débito contr.údo pelo seu prllturaJor omnium bo"orvrfl.

Dir-1e-ia havc:r na Jnllc",straJill um conjunto de requisitos
de IUtureu in filttllm ao lado deunu inuntill in ilU;e, comoCStase
man~m inahcrada nas lIltiOnlS Jittttll c aJ txtmplum. esta últim:.
(lIdio) conrinm a ser in ius, como aquc:la.

~ verdade: a lIlti/l ttlms/ativa 1110 é substancialmentc um:.
«till "SI, mas a 1Idi/l Jirtd" - in ills ou iII flUt..", -ligeiramente
alterada. Esta ahc:raçlo. por ser breve, 1110 lhe eonfcre autonomia
e individualidade no aspectO material, embol1l. 1110 deixe de ser
um arranjo do prctor c. ponanlo. uma «till formalmente
ptM/orill" é uou amo prlltloria, quantO 11. fome; e in ius ou in
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fMfllm, quanto àsubsdncia, porque cillill ou prllllorúlIll ~ o illS que
aplia '.

Ora, na e1abor;tção desta nova Mtio (formalmente) pfattoria.
~ fácil verificar a inHuência da analogia: porque a situaçio
lacunou ~ semellunte ao caso 'previno na adio jnstitoria­
a' rdação de comprao<-venda realizada por outrem em proveito
de um Jominlls ntgotii -, semelhante devia ser a nova Mfio na
disciplina e na perpetuidade.

Uma vez mais, o dinamismo situa-se no 5mbito da
poliitivação do Direito e nl0 em sede fáctica: os faCtOS nlo se
deturpam: uma nova <l(lio foi elaborada, em tudo alÚloga à Mijo
jmfiton'" ~r6-cxistente.

, Pode' afirrriar-se, portanto. quê a integração se reâlizou por
analogia tambl!m nas IlCliOfltS Hlilli" dé 'natureza ·lrllflSllltillll.

S 9.6.3 Acabámos de ver que, na integração analógia, a
analogia desempenhou duas funções: a de sugerir um tratamento
jurídieo semelhante a casos semelhantes: e a de guiar o pretor l na
çriação de lXUptiotllS e de «tinlS Ulilts (in fllClllnl e trllnslatilla)
produtoras de efeitos juridiços semelluntes aos das respectivas
C(:uptial~s (ptllttoriU) e IlCliOflts Jiredae (cMles ou prlleloriu).

Foi, em Roma, um raciocínio frequcmemente espondneo,
onde se pode observar uma inferência do particular para o
particular. Não assumiu um car.ícter reHectido ou de inferência
do geral para o particular, precedida da inferência do particular
para o geral 2•

1 err, j"frR SS 11{1-3).
I Citando STEJNWENTD.. KAsu (En Torno, cil, 24"5) reconhece est:I

fWlçào de suia n.a criação de IUliolll's lili/a e <UI rxrmpll/I/l.
3 Como lahemos, a integraç{o por analogia E mtt:ndid.t

tooicionalmeme wmo Um mEcodo wmposto, 10 mesmo tempo, de
induç!o e de dedução: prinlCiro, induzan-se, a panir dallrga, 11 regrai

essenciail ou prindpiOl; depois, delles principiOl dcduzcm-IC ai
COJUC<{Uêncial para se apijearem aos (:a$()I legalmente mo previstOl,

No entanto, como destaroll STElNWDlT1!Jl, Cite m&odo prasup3e a
ideia dara dwna cerca unidade listenúlic:l de normal scrais que Roma
ignorou; e faltou. ainda, a ea~ de abstrair e de IJcnenliur,

- Tambán WnlACUJl refere quc CIta :uulosi.> mo foi pn.tica<6 em
R.oma, onde o pcm.amellto jlltldico ,enI. que ultrapusa 1 rCIJra existente,
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PorEm, dado Ocaria:.a" espaífico da 16gjca jurídica ronwu
- rcafuta, ftexfvel. prático' -, nem sempre: .1 =alogi.1 foi
utiliuda e, quando o foi, lí CSUV1l o p!"etor pua alterar, como
vi,,/! "lU" da comciêncU ético-jurldia, u disposições que se
afigurassem injusw. NeRc upocto. astlditmCf (lU'ilts)in f/ldM"'­
e as tJC«ptiONS lltilts _ foram um instrumcl!o exuanamente
id6neo 1s correcções de unu analogia esuitarnente l6gia·.

EnquantO expediente 16gko, a an:llogia difere metodolo­
gic:r.mentc daficrill: naquela, criava-se uma adill semelJunte (nos
efeitos c na duração) .1 uma O(tio que prevê uma situação
diferente, mas semelhante ao caso a disciplinar; nesla, a O(t;"
pemunecia esdrica, sendo violentados e tnnúigurados os &eros
para se lhe poderem subsumir s.

No entanto, a ficç.Io e a alUiogia permitiam obra um
resultado pdtico idêntico, cireunsdncia que lerá levado a
douaina. a bW em relaçôcs muito estreitas e a situar a jidill num
pc:riodo imediatamente anterior ao da =alogia. '; c a ver, lU

deano Qw.uQ _ se aimsse - puril:ubrft incómodos ~ (l,'Glempbçlo
c::múJric:a do I ... R-.

Vid.S~.u. 105-107 e 12S-127;e Ww.aD., u. 109. CE.
ainda: l.EoocQ, II.c. 13 e 235"; Voa, lsti~j, cito 66; D8u:;AD()­
-<>cANOO, II.c.8O;e DI P,4.er..M.,Dd Inkrpr/wi"" ks lAiJ i '" RNlvrdlt
i'UM Mitlo.Nk Positillf t1 n.krifJ'" PrlltNt I (Bro:rdu, Paril192S)76-8J.

J Vid.JN,.-IIS9.D.
• Vid. GAICIA GAUIDO, Om'ÍSlJtIl, cito 61~.
S Nio acric:unoJ, a discinç30 uliJu,lada. por ClFUENTIS (o.t.

51-53 e 193) quc atribui ~ analosia uma fWlÇlo intctpr'eUtiva e 1 fieçio
um tnb:r.lho intqrador. t que UnlO a malOSi:l (Orno, fia;" s10
modos de Ull~, embon diferallel.

Sobre a ana1o&il e 051C\lS afI1lllIaIl06 • Ii_Ii, • ptUi e 'JJm«i, rido
EYCUN, P. V., M/tW Po>sitive. l'ltlltrptiltlliOft }ottiJifw (Bruxd., Paris
1907) JOl.J07.

, AsUm.depoisdeallinab.,lU.sequblcU da .lc:idotttbaudosode
Aurusco Comce _ o estado 'coI6P:o OG 6nkio; o estado mcuflsico (li>

absttx.to; e o estado rirnri6eo ou pt)Iitivo _, uã pedodos lU. ittlnptTUtN
(a inuo.p..:uçSo liunI, I~ l6sica e a ÍiUnpret:at;:io poNón).
E'rClWf (u. J9S...412) d, no squrwIo perlodo, I e-do daen_lvimmto
da znaIoci.a a que Itn"bui dois degraus: o da ittW e o da_dom.""'ch.
No primeiro periocIo _ dain~ litenl-,Ucua o acto apuentc;
e, DO tttairo -da Íl1t"l'retlÇlo poIicin -, coloca I aoaIosia: _, jJ.
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eJ(tens1o por an~ogia, o aperfeiçoamento racional da jiaio 1 e a
eoroa do edifíeio jurídico'.

Contudo. a identidade d05 resulud05 práticos - todavia
mais rigorosa na fiaio do que na analogia' -, nlo dirnina a
fundamental diferença metodol6giea: na 6cçio. os factos 510
deturpados para lhes ser aplkada uma octio que se: man~m
form~mente estática; na analogia. os factos accitam-sc: como
rc:almente 510 e, para os disciplinar, ~ eriada uma 1J(Zi0 (trllnslariVll
ou injll(lu,.) com uma disciplina e: uma durabilidade: 5ellldhamc:s
às da lItfio Jimt. (civil ou pretória) que: fUnciona de: modc:1o; por
is:so• .Jit Fildiem gdt6rt ni,"t da Logik .n. wihmJ4 Jü Â1uIlogit
~dnlftlú st1NidN,tll J"" khnlMUt ilh, nas palavns acc:rudas de:
BUND IO•

S 10. A actio ia facrum concepta

S 10.1 Riltio

S 10.1.1 Vimos que há, nafiaio, um.a octio rivi/is que $C

aplica a novos factOS, diferentes, mas semelhantes dos tipificados
na ~jrmn~I. (in ilu). A. analogia sug~ a disciplina daquela lItfio,

n30 K cria um prindpio pan.f~ c:omo inccrmedWio; esrodanHe
:li esp«ic:s pan. descobrir o que: i a ...... rnljdw juridia.,""o i, Of fins
sociais que: impliam. C&. aiPcb Duwc;;u., '-L. 2)9).

, v>d. CiKY,'-L. J90-J91.
• VWi.lHDIN'c, (J~. JOI. Noa=nto, n30Kjustifica a~de

DuN.uac(P~,cit. 100) de que:~ utllUtristic. ",...oazio,w_./0,
(da jútiD) 111I oIwrIqw "'~ • .li ~twIIrr r.,p&oazio,w _Iot<l ii __
liwriJicIwo.

• EHe maior rilor adv6:n do facto de,lUfinU., se aplicar a própria
..m.. cM/is, enquanto lU actÔII iRF«- (l'/i/is ov.Jc"""'pltl'") o preror lOu
de liberdade pan. a ajuseat ao &ao Iacunow.

Como rd'en: BIf!'1IMANK-Hou.1:V1lC «(J~. JOll), o preror ade>ia. em
primeiro 11I1U, ao odimto civil. mo só porque lhe fahava o poder de criar
alltononwnenu: Direito (natul1llmc.lle, civil), llUJ para a»ociar
Ora::anic1mmIC u «tillrltJ l'/11a (-JictiliM) com o Dircito cxisteJIte.

10 vid. HUNO, U"lnJlltI""'r,cic.l22e 124. ef,. ainda; DUGADO­
-OCANDO,II.C. 81-82 e 87; e Ena, II,C. 141.
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mas por aqui se fiC:l: 1110 guia o pretor na criação de uma nova
IICtiO, pois a dinJmiC:l opera somente na deformaç1o dos factos
sem o ius dvilt sofrer a núnima a1teraç1o (formal) nu suas
tIltiO~1.

Nodmos igualmente que, por vezes, a analogia vai mais
longe: sugere e orienta o pretor na elaboração de lICtio~s ora
tr/l1lJI/1livM ora - mais frequentemente - in flJCtUm d txmrplum
de acções civis e ati pret6riu I. Nestes c:uos, o iNS enriquece-sc
com novu ltCtitmt's desrinadu a disciplinar os novos factos tais
como existem, sem deformações fictícias.

Algo de comum existe em Iodas as tIltionu utila (fictícias e
nâl.>-fieticiu): uma IICtiO pré-cxiste que ora se aplica (naJi€tio) ora
serve de modelo a uma nova tIltio.

Todavia, Iú: bcunas fl1o-.intcgriveis am.vés dafiaio e dos
expedientes analógicos: tais do, na tenninologia de OUVIDA
AsaNSÃoJ, as oiMlUUlS rd>tlJa à lm4/ogia e, umbém-~

I AU:m do qlle cliuemoI a prop6âlo <bs.m- oui1ade~ ;"
f«t- (vid. .pt. S5 9.4.1(>S); 9.4.3(3-4); 9.4.4; e 9.4.5), mundnnc.
referir, aincb, a opUú1o dos septntes AA.:

BnJUIAlfN-HoLlW8C (~. 321 ") \..: Da .aU> Nlílis San- um
I>Odvd aw panieuIu de C'llU:Il$1o de uma .aiI' prMlW.

EaMAN (Nod. '&uul N 'Atnc-J i. FMt-' em 52 23(1902) 448)
fSUer>de que ..u/iJ dcsiaJu \IIIl:l pun. qt .. lidadc

W.mma (u. ~.503l julp que O moddo da .aiI' oúi/iJ, a-w.
Jina.., pode ter umaJH-l. iR nu OU iR~ UIIICtfU; e qlle .aiI' >/ti/ii ~
uma '~' do Dirciu> t:DateriaJ,1<I:Ddo MM j" {.mu. um c.ooa:ico
processual relacionado com a C'OnCrpÇSo da fórmula.: a mesma .aiI' pode
-- qualificada ramo >/tilis como ÍII f-a-,~ a m'mdcrmos como
rrbçIo material Innsfomuda ou como fo~ proassua.l da sua
fórmula. bto ~,os~osNlilis e iIIf- nIo se: adurm porque estão
em pbnos diferaucs; por isso, :u.m- Il/ikf, a n10 ser que utiIi=n a
fimD ou a UtvenIo de IUjritoa,1Jo eoucebídaI iII jMtNIII.

SAVlG!'N ( ...t. 97) reafirnu qlle o nome genl 1'Ii/is ..mo, como
dc-lignaç!o duma "",io noV>. que CSIcnde o DireitO, convém pafriwnente
:li numcros.:u lIt1iot1t1 iII fIlt1NIII; e adverte que urilu rem de ler

comprceMido, no sc:ntOOo duma lIt1i1> fimcj." de modo rewitO.
E WlIlAcna (u. 111) afirnu que a f_u'" ;/1 flldlllll <l>tICflIl" se:

apoia tunbbn, ai mail du ~es, tal COntO a lIt1i1> uli/is _ de que nem
sempre se:dillingue -, emf"""u",," iII illJ teIl«plM ea:illc:ntes.

a Voo. OLNmaA AscINslo, ".r. 406...
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cc:otamos nós -. à fiai'" NestaS sit=ÇÕC:J. nlo havendo
uma «tio criada pan resolver um caso análogo J • e sendo
imperiosa :l sua disciplina juridica - que o legislador romano
quase scmpre n10 forneceu -, roube ao pretor aiar as~
riu lJCIiaMS.

S 10.1.2 E., se tivermos cm conta a exiguichde das tlttiMN
tivi/a. sempre mm nolóm ante o crescente progresso­
$Oburudo econ6mico--social- de Roma c: dos seus territórios. ~
fKil entender qu3.o ingente foi a tarefa do pretor e enorme a sua
obra vercUdeirameott inovadon na criação do jus (prtJttlPrium),
indubitavelmente revelada no número elevado de tlttiDMS i,.
faaum Cf)tl(tplM, por meio das quais. suslenta RJCCO.lONO, se
desenvolveu, essencialmente, a actividade o.rupplnulj iun"J rivilis
gratj~ I.

Com efeito. há tUtiOMS in [«tum nos mais diversificados
donúnios. merecendo desuquc: a fUlio JtpoJifi e a fUti"
aJmllllX1ali 2; a adio contra o liberto que ofendeu o respeito
devido :lO patrono, ehamalld~ in jus contra o ediClo do
pretor'; a adio contra o vindtx pelo nlo-<omparecimemo in iure

s Vw!.. AA1As R.uaos e Aaw &"'-11', "oC. 190; Ic;.usIAS••.c. 204:
Mu-çA, tu. 229; BII,,4.ÇA. DA Cam c AuwDA CosrA, tu. 209-210;
Co$TA, • ..c. 50-51; VOLTDU, • ..c. 36; MA<:aIIAUll, • ..c., 534: Gl1UD, • ..c.
1080; c KAso, DoI'.HãIdv ZivilJlfl'uwtclrl, eH. 175.

I Vil!. RIc:co.cllW, tu. 101. Cú. ainda AAANcJO-Ruu:,~,
eH.130.

i ($-. G.uus4,47. A fónnub da.awMposm b-noscl.wh porGAIUS:
<Si,.n Ala. M .•""Na. N.... Mnu-.,#JlUUI~ t....,w""
__ Ni. Ni Ao. Ao. ftMit- _ a., .,...n u. m nU,~,mm­
itJtt Na. Na. M . ...... , 1m '''. Si _ ,.,tt,.'rir...

Vid. AAANCJO-Ruu:. btilJaWi, eH. no: VOCI.lJtihuóMj, cito 628;
BJOIroI, ~, cit. 21; lHuDIc, u. W5; c RJc:co.oNO, C«.,
cit.104.

) Cú. G.uus 4,46. Seaundo MU'aCA,~ :;mtip.ciaçio (illw lt ....1
u_ iii iou!) COIUCtVOU, durante muitos_, a pos.jbiljdvk de f~ O

rfu fllicamallc a comparcca pcraJltc O órIão jurisdicioaal MU'aCA v!
IIQ(C cacictcr violcmo a nz1o, ulVC2:, que kvou o pretor ~ n10 pcT1Ilicit a
iii illJ WlUtiD sem autorinç5o espccial, no caso de o dcnund:.do ter uma
rdaçio familiat ou de patlUl;ltO com o autor. Sem esu autoriuçIo, i iII
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do demmdado·; ii adio mwm~ concedida ao marido
contra ii mulher que lhe: subtraiu bem Da ocasi1o do divórcio';
ii adio contra quem alienou uma çoisa, iJUlJ'rii muilJtlJj C#USlI'; a
lldio Ik Jo14l "",141'; ii Gctio quH lrfMlJ C#USlI'; as llditnttl que
protegem as relações jurídicas derivados de çert(l$ paaos '; as
lll1iorws que: rc:primiram ~ PIo tipificados e:m IldiOMI
rivikl 'O ; e muitas outras 11.

iIU lI/1t4til>, embora provavelmente ~ida, devia altc:ndc:r« abusiva, e
deslarte, ,ujeiu. a unçIo juril<iicional.

Com a lICIiII ;N fllClUm dada Ç(lt\lr:l o liberto, abrú-« um lIOVO

iNIki..... que tnrn.iu.va ao mcuno lempo que a .aio COllln Opal~ e
lennim.va com uma csp&:ie de moo dc:tcnninada.J <4JOI1fI.

Vid. MU'JÇA, I>~. ~ZS9. c&. :amda: BKTllMA._~Hou.1QG, o~.

319; c: RJccoMlNO, e-, cito 101-U12.
• vid. 0'0t;$, Epirra/'..~ itt ,. L,.;w R- (Madrid 1953)

174-1n; MUK.\, u. 1tt·112; c WD«:U., bfiNziMi, cito 93. C&.
GAros4.*-

, vid.. D. 25,2.. O prelOt' só nJo.....,.wlc: a«tiofwni porlel~
iaf:,mamc:. c&. RJcco.oNO. C«w. cit. 103.

I c&. D. 4.1. Vid.. O'o.s. DrmdIoo. cit. 89: e Lo<n., o~. 128-129.
, ar. D. 4,3. V"MI. BEI'llMAlI'N-Hou.1QG. o~. 319-320; e

funnEuc.t., o~. 334•
• ar. D. 4,2,14,1. Vid. BJl'l'JlIolANN.HouWI5C. u. 320; e D·o.s.

~.cil.380.

, Assim. a .ail> Ik ~r;w,"" cl>tUtiINl1f (D. 13,5; I. 4,6,8) e ii /JCIl'1> k
m:~'1f que se: funda num rtuptwm (ifr6itrii; IUIlIllfJ'Jl"'; UIlpllll",";
stlfbulmllfl'lN; Ifr~Nllfr;IIfU"'; '·"ri""'"JO. Vid. D. 4,8; -4,9. efr.
F~, O.c. 311..)14; BJmlNANll'·HoLLWIG. O.C. 316; e D'Ou,
1Àrtcho, cito 380.

10 .é o QSO da do fwti ......i/tJtl; da. .aio júrI; """ ahibiti; da «tio
pelo furto cometido por dc:pcndm.tcs de _, "",,pc>IIU ...., st.hUrii
(D. 47,5); da .aio ooncn. os publianos que nubeum inj,uta........te
impostos (O. )9.4); da «tio c:ontr:I. 0-..., _umirido no lcswne:oto
que fanou aIao da bo::n.nça antes de JCI' aeriu: da.aio ri "pffIl_
(O. 4,2,14.12); da MM COIllnqoan furtou ou d..ni&-oo~porocuilode

tlIll. incêndio, dc:rrubamcmo, naufiiaioou abordap:m(D. 41.9);da.M
c:ontr:I. quem ... cIc:imu doL-ammte vt:Ddc:t como csc:nvt>õ CU'. V".t.
O'em, DrrtcI., cito 370.

11 A doutrina mm:: muiw outraI~ ;" /«1-. Oes...._
ainda; a .m.COD«dida aos filüf-i/i.u por inj6ria.l e dmos na aus&cia doi
JMlta; a~ .,......,..tich. no caKl de~o, ao "'"""- da c:oW.
v.es:sória; :l «tio outorpda ClCIIIlln os Iwmlts mriquecidos em virtucIc:
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Inspirada por motivos bastante variados - de eficácia,
justiça, respeilo, enriquecimento K:ID. C21us.a, reprc:sslo d:o intlmia
e de conduw dolous c: fraudulentas, combate :à corru~

ç!o, etC, II _. a ..mo in flldUm foi, sem dúvida, o grande:
expediente: do progresso jurldico. pois tOrnou possível o

dunu obliflllio (;( &tlim, (intr~wnisslvcl) ao de rwiou; a ddio dada no 0.'0

de gatlo voll.lllUri.:ldosneg6ciOl de um ausente ou de~pes~ falecid...
c:nqw.n1O n10 SurgaD 01 IUOI:SIOfCS; a .mil OUtorpda :lO ....-..- (QItn

quem~ impediu que tonuae poue; a dO CCPtn O bulquciro
por nãoler(~ 01 o.urr..- com.-iode prova; a«til(TCl<W!id.
de.;:orrido um :mo :ap6I a flolêac::U. que Justificava O il'lln&r- ..... !ri; a
«tio a favor do& pris.icncirof obripdos a ~amn o raple do que nio
regressou; a «till oonlra o {obus '''fOI; a aaio comra 01 ,""i/II que
praticaram ilegalidades, ele.

Vid. BB'JHNANN-Hou.WE.C. M. 323; FUlINTESEc'\, o.t. 113, 201,t 298;
D'o.s. IXmIto, cil. 90. 1(11 c 149; PJCCO-oNO. C«1D. cil. 102-100;
e LO;ll.II.l. t 19-120c 1~169.

Vw!.. OUlnll.m...tJ;. f«t- em: Lm.BaUHL, H., PnoJmr ti~

enl RHD S (t92J6) 1>-16 e 36'; Voo. btittuiofri. cito 3n-379; r 0'0as,
DtrtcM, ai. 380.

Seguindo o rumo j! aslinalado (vid. _pro iS 'J.4.3.JI c: 9.4.42).
VAuRa entende interpolados lodos 01 fragmentos em que ~ referida unu
UI'" "rNis itl [*fUI"_ Além dos te::aOl ii analisado., umb&1I o D. 25,2,21 pt.
n10 seU acnulno (..m~ rtnInI ~-.ulIlIII"ilis).

11 Na vcnLde, n-aIlSDÚtindo a~ U scnlmçu
arbitnis.:as.m-. DI f«t- fonm elCp"\lien~de~ Obviando a
~ pusin :ao Itrm das fIlIicIMJ u «!;a."~ O

triunfo da justiça. Dd"cndcndo a pone dwn:a TU cqun a rir ~I1,
:afimu.nm..sc ÍlUtrurnallo de pu. Pennilindo :aocioJw um liberto sem
autoriuçJo prfvi:a do pretor, oollJallraram o ekvcr de rcspeilO para (om o
patrono, Afuundo o cnriquecimano san Q.IlU, (OlUOlid:aram. um
butilutO jurldioeo, SubWtuindo a lIdio jiuli na lubuxçiQ de bens feiu pela
1IXlII':ao marido .... oeasao do dívóróo, C""iw":asD a Wimia. TUldando OS
COIWUQO: i.wnin:ado., utiúilff:alD 1l<)V:l$ _sicbdes do romá"cio
jwidico C torn:anm pouivd a :afirm:açIo de: novas liauru juridias.
Com1w:~a ~êDci:a :ao Illiuou a quem O pretor dccrcun umt ..wio
ÍII pIIntmOflt1rl, tnnmtitinm forço juriclic:a a C$te instiluto. OfetUaldo:ao
fiduci.:antc a possibilidade de readquirir O4'''tll'nium da us ou Opag:uncnlo
do seu valor, cnriquecenm. e suavizar:un a alUlua fi4udl1 Olln (J'(4ilurr,
Permitindo :accionar O vinJrx pela nJo...:om~ iII iUff'" danandado,
JOI.idifocar.un C$te ÍIUlitUIO. Vi:abiliundo :o. rcspoIWbiliu.çJo de
",""pI«rI de savi, de fiHi e de filiMJ-i/iti, pmnitiram oomhlolel a
(Il)f1'UP('1o, Elc.
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desenvolvimento do [US RolIMnllm çom a protecçio a
(novas) simaç&:s que O rudimentar ius rillik inevitavelmente
excluía.

E é C$$( dc:sc:nvolvimc:nto. hábil e sempre: oporrunamente:
rcaliudo. a razio de.ser das aitiOMS inJaitllm.

S 10.2 Ntltwrwl

S 10.2.1 Urge determinar. agOr.l. a narure:u das t1difJ­

MS j" JAdIlm crmuplM da qual nlo fàlta, opondG-$C à
douaina dominante, unu ou outra opinilo em si divcr­
g<n"'-

t o cuo de POOOW5n" que, a propósito da amntmptiD
procc:ssual no Direiro clúsico. afirnu. que Ul/k prl1wriMMn
k1llgtn '«tio"I:S in J«lI4M tDtlCl:plM' sirrJ. ' .

Na verdade, recusandoa doutrina dominante: -que, formu­
lada por Ko.ua, foi acolhida por SAvtC...."'. PUOITA. K..ÜCD

e l.I!.ND.' -' e inBuc:nciado. de algum modo. pelas doutrinas

I Vid..p~. ".r. 80.
I Ka.wt ezpIic:a :o~""" iJl$fl _ (nas .n.-. pmMoIIb iii 00

~«)e"tKr~ mitJiulM ou iII itliirit.lrála« (n..u..no., iii
'"' e nu .m-s~b ... f«t- ~) n:o ciramstlncU de
MllDCntt D:l "'~st4ti4.tuprimc:iru ser possível a MNtiD~
Com c:falo, a ......wpreuup& que a rdaçio juridic:a, ande deve opc:nr :o
rMIouaptN,~ eonRitWda por uma oIrliforlN que só existe nu~
~_/a i/l ,·ou. NJo a vemos no dirdto 5Obn: :u oois:u nem nas ..m0fttS iii
f«t-, onde não iii nenhuma rdaçIo juódic:a, mas simpk:smcnu~ f:oc:tos
que JJo o seu (unda.mc:nto nurerial; por isso, nas .m-s iII , ..... e nu
~ iII!-aNIIl, a regra.ws *t""'1: III' si, «tilesópodi.>.concn:riur_
~tegnç:u 1 t:raplio m iwJiaolM.

Todavia, Pouowu:T entende ql>e M, nas «timo i/l f<lClWIIl, uma
"""'fdlÍo '-«......, um JdlÍll<1Il e, assim, 04 J;i,fu awrh ln Nw~tiotlllidfui",
Wrre sultmo.

NoumOl, porém, que um dOllextOS referidos (D. 13,5,1,8) não (ala
de M/,"~II'O /ron."",;", antes di~; <StJ a iI, qwi J.mw,ari~ 1IltiotIt, ...", iom avili
obU,n/JIs tlt, COllltjl~ ItMhl,: viltt.., mi", Jthifl<1Il a pod iu,r lto.ww~rio
*&rt..,.. E. no OUtl'l) (ragnlClIQ (D. 46,2,1,1), a referencia """if4tio (... )
honorm.- ~ considerada imerpobda (dr., ... ,. S!cu. G., Ob/if<ltio.
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Oiliprr. Oili"'; Mi Tari .,,. Cil/tisprll4mu CJ.ssiuI f irl T,...,.. ii
DóGdtn-em StJi &M/-tkm(19JO) 59OiP'1).

N10 JlO5 JI'U'CIOe CXlIlvUlcen.te. porunto. a critica diriai<la a K.a.ua.
unto mm que a~ $Ó aaua i,. "'" D.1$ MtWwJ ,, _
na __ ,,-.Im... e na __ Iiairi<r - que tbn rwun:za R1bstanc:WmmIC
iII "-s.

SAV1ClfT justiba. a oposiçlo mtre ali .m.-s m00 e ali .m.-s m
1_ DO c:aclctcr da illUlltio: rw prinw:::àns. i illl'iJ dl'ilis; DalI~,
afirmavam-«: meros &aos, sendo a illkntio~ a uma Jr-#rMU>.
Hf. todam. duas exupçõcI; I.' _Id «tÚIflCf cil'iJrJ que podem. de va:
em quando. ~ cuu::cbidas iii l_III (l o CI.lIO das «ti<lflCf Jtpo$iti ti

~III111""",i); 2.' - há .m-I ptildetri« cuja vcnio era csscncWmmte iII
[«f/uJI. mas que rcabcnm urna vcnio iII iIU (oasUn. muitas «ti_J uli/N
oufidiâ«); nestas lI€/i_J. a illltllfio, cm li de facto,recebe um:I coloraçio
iII rIU. oomo, v. I. a f6nnub l'Jútlkillll4.

Impom, contudo, refrear o exagero a que chegou POUOWUY cm
face da doutrina nem ~prccl.aradc 5AV1CN'T. Na priman~,não
devemOl faludc «ti_J dvilu c<:InOCbidaa iII /IlJUIII. Houve, tim, «tiQftfJ
rivila que. cm dado mommto, apue<:enm ao lado d:u pr6.ai.ltentCS
tIdÍfIlta, iII /«tulll. mas san haver qualquer inftubci.1; ambas as «ti1lfltJ
~ lado a lado. na lpoca ,Unia, sem a JDInima intromWio
ndproa de dcmcntot. que as dediaur:uKm. Na sc:ggnda acepçJo, que a
illkntio. cm li de ÚOO, lenha recebido um colorido m i., - que
tnndormou a lU>. nmueza I. ponto de~ de~mf4a- para vir I. ser
iII i.,~_l uma afirmaçSo fvjlmaue impugD!vd IC tivt:rmOl cm
cmu a twure:U da «fi#~:vnu. rri~ ..a/is, ou Kja,fimri..

PucxrAm~ __ dcciIiYo, na divislo das fw-JM, .....·idenr I

posiçiodo iJor: naafor-wm itcl:, i~dejuJp~o "-s
ririJt; naa J«-l« ... 1--. a ~I""Ç" dcpcndc CJrlltloinmmte da
a~ de f:aallJ. E jllipnan>nl a pouibilidack de fónnul:u Mbridu,
naa quais a ~V"lÇ" do jW%depmde da IvcriauaçIo de um &ao e um,*",
de DlXIlUS juridicu; mas aa~ tiltid« alo. em 1P=i, ati-. iII itcl:_.

Porbn, esse: hibridiuno. que dcaorimea para cfdaOf da~,t6
aiatc pai" não ler 5ido compreendida a~ fUtlçio do i.,,:
~l6N. Com efeito, para quf indap IC ham 00. se este lhe era
cr.wmirido 112 fónnub?

K.aÜGD paw que o cfdao da Iitist~, i,. iMrr ou etpf

r~.não l dcIcnninado pelo fundamcmo m.>.taW das fICtifttJ, mas
.micunmle por CXlPSidcraç&a fornuia. E COIlICSU rcsoluWllCnIC que:u
utifIfItJ Iiaid« acjam IICIietItn iII /_: 11C1:u, o iuJa i instroldo para
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de BEIHMANN-HOll.WEC, &:sEU, BEIXO, BUOfTA C DEMEUUS),

PODowsn (cujo estudo se nos a.6gun cxucnumentc impor_

julpr, SClfUllÔO o nu tiri/', se hf um 'l~ Ai. Ai. aSit>I ou um Jtm_.
Vid. eItCI M. c a rcspeaivaailia .pJPouowsn, II.r. 8, 9, II, 14­

-16 c 23.
) BI11UoIAmr-HolWIC coruiden iII ilU r«lapI« a. «IWlIflS

tr.rul4tiIJ.r, por a illlt'lltill se fimd.ammtar no jIU tivi/'; vê, na fórmula
prooe$l1Ltl, quatro plrtell e duas afinnaç&s aprovar iII illllirilllll: adirigida a
um facto; e a dirigida a um dimto. Aquc!a6 a vrrdadeira illlffllill da arrlll
I/IJ'IÍJ pt"C(ória e, nCfte upecto, ~ iII l<ldl/III rllIlUpt.; eNa, a inlmll. plasiad.a
d.a@.ti"i/ÍJdirrr/.c,porisso,illllUrtlnapl'. Na fUI Cf~, as «ti_
firnri.or seriam «ri/ltlts iII l-III c, destltte, a CllfUt<mplÍ" openria
indi=rncnte.

~tementedas aiticu ii dirigidu a BII1"lIJoIAmr-HouWIC
lOba o aricu:r ...............sari.mm.e complem e c:o:lfmo d.a fórmula
('rid.. N.fK' S S.2II), importa _mar q\OC o itl/irx n10 r:sú dispensado de
pnlnc - (SJa ~ a SUl tarefa _ 01 fxtof aP"""1ndof nas fiw-w .. ilU.
O ql>( as cIi:sriape da f«-J« UI f«t- n10 ~ a ine:r:istb>eia de baOl
naqudas, mu a tua pteYiÃo iwr cirili. Por OUU'O lado, a existência deduas
~ - uma, com factos; a OUID, com iIU - n10 tcm. senUdo, pois
basta um.a 116 ÍItIrM<> - com ÍIIJ ou com fxtol - evmtu.almmte
r.ompIcuda pela ~tI1Í6 q\OC, havendo virias ÍItIDftilJws, nlo se
jusri6caria.

ErsEuI entende que, IW /ont-/. UI iMsr~, o i_x ~ obripdo a
decicIic segundo 01 prindpios do jus ti"ik; e, IW for-1JJr iII j"cto."., deve
julgar .kr:ertninadot factos n!o considrndos pelo ;111 tiIJik.

Porbn, EIslUconclui serem todas as «ti_s prllduri.e eonCebidal iII
l-III. Esta eondusIo revela_os extrenurnClltca~sada: por que Mo­
-de ser ln l_III Iodas as ooa,'1IIIU pr~orilflt! 1 NIo ~ verdade qlle nas «"II1II'$
fiaíri. e IUIIII/.I'·". se aprclelltam os factos previstOl jl/re tivi/J'l E,
todavia, nJo t&n ($tas «tiC1MJ a IUI fonte no iIU pr41rl1lrilull?

B.!DD afirma que a~ iII iIU 011 UI {«tIl". do ~ um
f<':ll6mmo cmusivo do proce'I$O fonnub.r, pois ambas as Cfp6dcs ii JC

cn.ct:ll>tr.lnm no procxuo das • ~. Na IUI opiniJo, o c:uur»te
~ Wl vusJo da fÓfmula, ii ql>( wnb&n na nd.acçJo iii iIu OS"

6ctos Ão úinwodoI c pcMOIl prova.. lU, toda-ria, miIturaI, ap.ana:ndo
1IaS f6nnu1u rcdi&ídas eumci·k,.,me UI 1_ peç:a$ que UUftII as
questÕelI juridicu pcnr.tc o itJa; c b:Ii ainda «tiavJ iii f«s- que t:JnIO

podem JCI" concebidas ;" iou como itl f«r-. Nu primeins, tcmOI II

~ UI ias-rue (•. ,.II"" ;"f«t- tinia, ai.m-sllaa>ipcU
..ma); nas feI\Illdu. as .m.-. ;" j.m<.. iIIt-~.

BEUD 'anorou acIimensio juridica dos baOJ. Quis vê-\os despidos
de nlonçSo, como IC fOJJCrD. uma natur"CIa ccp e~
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unce, Dio tanlO pelas conclusões ao que cltegou, mu por
ter analisado o InJU com profundidade) procurou deter­
minar a Wltureza das /ldiOftU pr~tD,.i« com Nse D..lI CDrJ-

.;uridin........... ino:Iifc=uc. E,~ com úaos juridieos, deu 1
fónnub uma d,mmslo }uôri<b: untO pode ser in nu oomo ÍJI /«1-1.
Tao nz30 Pouowsn ao afimar que oin~ BMtrc _ NMmft FM...
~ C Q.IK' oJit:Lt#w.~ Ztf/4Itt>.

BtlCHU. fnsle!1ta que • «tIofta ,,«f«i« leriam UIJU, 1«-'" ...
fom-.

fip.lmm..., Duuuus observou que o ioJa só devi.> euminar a
~ência de factos e diz..nos que ali exp«:nÕc:$ 4RIIII Ai. Aõ.~ ou .N""
N.... Ao. AD. Jarr.",.,ntrto 110, apaw, ÇI,Inall de5ignaç3es técn>ro-iu.rldic:as
dwn oetto complexo de bctOl; colocado pet3ntl: elas, o iulkx~ 01

faetOl a Uwcstigar. SOmen.... qmndo um dever-pr~é Qu11$aptlvc:l
de ser assim (omlulado,lurgcm ali hipóteses Ucticu entre <Si - JNlftt. c: é a
enumeração dates factos que.u is Illli""tJ iII f.Ulum a lua ~rticularichde.

A Iic,;" dispensa a murneraç10 dos factos; por isso,~ verdadciru
til/lona iII {Mlum, embora, pua efeitOS <b tOM/mp/I'O, posum coruiderar-$C
iII iUJ CQfIltpl«: a lua tOMlmprio deve ocorra ipUJ ,'u'?

Também DBMELlU$ ignorou que, no mundo hUlIUllO da
juridicicl...J.., l1CIIl h! factos puros e n:lIuralmeme indif~t<':$ - $tJtl. UJIU.

intencionalidade axiolóaico-iIOnnat;v:l.-11CIIl pun.I idci..u omjam~uc

vazias. Os úaos do mundo juridico t&ll um ~tido axiológico-juridico
que lha lr.UWni... UJIU. re>lirladc ;I juridi.ca- própria, insuscepúvc:l de
-= idcn~ com a rc:alilbdc que as ciêncW naturais m&allam e
proeunm~ aln.\~de princlpios e kis fWco-qulnúcas. t com ..
[aa.. juridicos que o iMM.x tnbillu. c. pac iuo, nalhuma puticub.ricbde
aml"cm:n às «tiMles ill fMtN...

A Iiaio Jdo dispensa a CllIlJnCnÇio de bctos, ~ca afula \MI

ot.dcWo i coocnsio dA fICriMen eiviJn, cujos faaos <k-.~ K:I" provado..
A doutrina de Doauus ~ iJlsu:Matúvd e prom.........le dcunCDrid..a

pe6.J [<:mIca.
vid. "StCI AA. .,.J Pouow$n, u. I". 18-2S e ~31. c&.

BnJlMANY.Hou-WllÇ, • .t. 31~315.

Sobn: a fQlidade juridieo. nd. IIlpr. " 3{1-6) e. ainda. Essa
(o.c.1(8..1Q9) panqucm <ÁU RaM&llriw"""'''' ...u"....r«. liiIorr tIc.
'Sakr.· w-.l.t._ Ei~/" ltJfliml N.......uua.n "'" Ja Wvlr/idtlwú
orimIima, 1IIri/ tlMfkx Wz"fCJIU. Wcru1**- 0lU'4r tlw~
rJufi ,hP ill ksn Hi>Uiclot .. Ja &tpi~ orioo/int &I, "-" tic" io1d
~lwfiliclw MttWrt Ificht ."wtoNlm, 1IIri/ 1M kcN tic" liiIorr tIX
EtfirhnulfSWC1, crhdc - "iCN ZIl'''' lItflllilfelJ 'lrirtcr lAri/t',wk tlk Atthàlr~"Iln ""tIITtfflu/ich lIIli dnm«" ""pirilc". IlJi/lIlido IItrriff_piMA
~vrttlwmkn P..sili~is"'MJ f/"l'~. sonJm, - lItf"'6ft sflllff UfulC'll Hcr/toi"fr
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sumptio pro«ssual, vindo a afittnar que enm (todou) in frutum.
Portanto, mesmo as II(t;OMJ oJitdiciat tp#lliúllis e as /ldiOntJ

fiaid~ - cn.dicionalmente consideradas in ius _ mo seriam
II(tiontJ pruloriu independentes ou aUtÓnomas, maJ verdadeiras
dCtiOntJ in flldu",.

Em dois leXlos de GAIt1S se baseia o pemamcnto de
POD.owu-Y:

4,106: .Et siflliMm im,mo unrJinmli iuJido octum funil,
sin in rtm sillt in pnstltul"', sillt to formulil~ in foctum
Conuplo tst, sillt til fU« in ilU luJhn inltnlicmnn, postt:1I
nihilo minIU ipso iu" .k totkm rt agi pokst; tI iJn
ntau.ill tst txuplio rti ilUliclf1M nJ il'l iuJidum JtJuaiID.

4,107: .Si vtrO kgih'ptW iwJido in p"SOtuI1fI <JawIrf sil tll

formulo tfI'M: iun·s dJ'i/U hakt itltCllit1tltm, posUlI ipso
iu" M uJmt rt lIfl nol'l J'<'kst, tI ob ii txaptio SIIp"1'1IOU
tst; si Vtnl IItl in ftm nl illftldllm octumfwril, ipso iurt
nimlo minlU poSUI lIflpotnl, fi ob iJ r:xuptio ntUSSltrill tst
rti iwJiuhJt IItI in iMirium MJuaiID.

GAIW; dU-1lO$ que, nas Dttiema in ftm (dJ'iks ou prMtor1M) e
nas lICIiema i" faaum, a totlSllmph'O opera acn.vá <b txuptio rti
iwJittll~ nl i" iudidum JtJuaM j e, nas IJltiOMS iII p"sotUZItI,

dotadas de inltl'lôo ilUis dJ'iliJ (na hipótese de um. iuJitiU1fC
kgitimum), tem lugu ipso iu".

Daqui, POOOWUY extrai uma conduslo: se as Dttiona
ji.mciac fossem iII iIU (t)1f(tpllM!, a sua c07lJlmtptio reaJinr-se-ia ipso
iUft. E,.6d a esta ideia, exemplifica com a bonml", pounsio: mo
podendo ser eliminado - o pretor Mrtikm fQ«ft noll poltst _, o
Mtl (civil), que ~ o JominUJ tX iurt Quiritillm, podia instaunr
uma adio.

U... &zo,mJw;1 tnlf t:lMfl kr &flllrnut, 1'(If~~ Wm ("'). Sit (seillt
fktri/ft) si..., W;t "",n sill. III1JCh.ntlitl.. wtM lN(}, ,,;du I.orrtId. nutttfrildrl
It.u, ,wJ.s.m ""' Jit 'PflficJ«·, IIJtkltt i" Jit tlffp;riJcItt,. &Sf,,1IIit
I.iIlti"ftJtlJ.tm silUi, 11m 1M Ntlz tia ~(JusrSltIff$ ilbtr IttZlatrl;1II ritAtitm
Vtrh.illn!s ""ItlJplmlt;no MI/tIf.,
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QuiJ iuris se O loMonuw IN'1SWI>f irm:auruse, depois. uma 1Idi"

(ftticill).k t*"'"'
Dizc:ado a fórmula desta acçlo o me5mO que a primeira ­

a do Itnts (civil) -, o iuM1t teria de condenar ocletmndado. visto
ignonr ter sido irutaunda aqueb. /lClio. í eviddltc: que o pl"C1:or
olo dcixarU. de interVir com a rxaptio ,ti iuJiuJM. De: rOtO, :a
rdação jurídica protegida pc:w f6nnulas &rvimw e R.uti/iatlA l a
mc:wu, oomo GA1U5 reconheceu; se houvesse: aIgu.m;a difuCDÇ2,
tê-la-ia referido. certamd1te.

Deste modo. ocorrendo li (OIISlltrlptio propt~ txapli01lnff, as
lIdicll'ln fidid« mo podem deixar de ser in fl2l;llUll ronaptM.

PQD.OW'UY ofereçe,.nos, ainda. um tCStemwtho direcloquc.
na sua opinilo, a doutrina dominante n10 explica: ii Illtio
concedida ao mis1lU, quando a mistio i" pomssiflMfff mo é
permitida, é in fadutrl e a sua fórmula., trammirida pela lrx R1lbria
(cap. XX), é fictíci.1.. Como harmonizar aquela tUti" in IMtum
com a (sua) f6rmula ftedcia?

Influenciado pela doutrina de OnMJ!l.IUS, PODOWg:y vence
a incompatibilidade: a in/tntio nlo se limita 15 palavras tliuidquiJ
da,r ftlCnt oporkt-, pois o iudtx deve ooruiderar, ainda, muitas e
variadas circunsdncias (I'. g. o lIiril1lOO, Mmu"" opnis; a ausênci.a
de culp,a do autor; etc.) compreendidas Dl;:$SU palavras. Porunto,
a dispensa da enumc:raçlo destel factos foi a tueÚ desempenhada
pelafiail1 na aail1 in flJdUm wn«pu4 •

li. doutrina de Pou.owuy n10 nos parece çeru.

Quanto ao exemplo da IJononim pI1SJUSifl, a sua csoo1ha
rcvcb-se, desde logo. pouco feliz.

Já D.EDDS rdi::rc que a dl1 fiaieif: consome o illS do Nrd
(civil), em &ce da regra 4is k rllllon rr: II( sit fIdi.,. que n10
poItula, pua se aplic:ar, a idd1ti<bde das pes;soas nem mesmo
a da fldil1; basta a presença, nas duas /ldÍlHttS succssi­
vamc:otc instaundas, de uma rlJfkm C4US4 e de um ifk- wrpIU
(k 91111 "fÍlIIt'). Üt'1, nIo M, apcnu. rlJllnn t4lU4e iJnrttl)rpus, mas,
ainda, r.»nn fldifl: o IiroMrvm p"SitSSOf eoMrrs agiriam k rakm rr:
tlIIkm ~, pelo que a primeira lins ttmtrst4tí11 consumiria o ild

4 Vid.Ponowsn,f.l,69-78,
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de agir: ipso iu«, tracando-se de uma adil1 pnsc7Ullis iII ill1 (DIt­

«pu; e o~ exapQcmis, nas restantes tltti_ss.
De facto, é su:6ciclle cotejar rrês fragmentos de GAW5

(4, 45; 4,107; 4,111) para vermos que, nas adillrta jidid~

- e expremmc:nte tu adil1 uriJinda como exemplo por
POUOVlSn" -, a (07ISlImptil1 ocom: ipso jllft.

Seil'liKS~pt«s10 as~ ill qwilnudtiurtlJ"«"'tvr-;
e K: C$UIIl tt olillt, il'l fWilrus iuris rivilis irtUntitl tsh (4,45). Se, nas
lIdi_spn_Its, 4tfII1lt iuris rivilis Illlbt(n)t íntmtilmt1rl, IK'steo Ipso
jure dt ell4km rt "fi Mil IH'Ust, tt oh íJ exuptio SIlptrV4tUfl eSh
(4,107). E se hã lJail1tlts oquilnu imitoblr ius kgiti1flUm: IJIUllts
SIInt eM, tJIIM~m pI1sstSSDrihus l'lllt1".",."J,m (4,111),-a con­
duslo só pode ser esta; m. <Jdíl1 fiuirio do boMmm IK'sstS$Cff a
((I1lSII"'ptil1 tem lugar ípso iure'.

E nem o facto de a relaçio protegida pelasfl1l1llu/oe Strvillno
e Pub/iriano K1" a mesma infirma esta eondus1o: a eireun$tlncia de
haver duas adiontS - uma, fidida; a outra, translativa _ nIo
significa que tenham a mesma natureza, como a mo têm, v.g. na
lJdio dtposili, a adio infaltu", e a IXtio dvilis 1.

Relativamente i lldio in fatlU'" expressamente refc:ricb no
Digesto I e em que Ponow$n apoia a sua doutritu do carieter
in flJCtum das lJCtil1tlts fiaidM, a inrerpolaçlo destes fragmentos é,
hoje, um cbdo pacifico.

Na verdade, desde AuUANDI- pua quem -qutstofrast'in
f~"" "" l#mM4 e simp«iat og/i orJilllJtori dtl Digtst~; c: refere

s Vwl. DIu::as, u. 149-150.
, vrilizmdo o aiJoP;mo, terbmoa:

PM: nu .~. com~ i.is citrilU e peasoaia, I

UfU>IIIfptio open. i,- "'"
Pm: A .m" fittW do ....... ,..,.......... imm o iw.J állilt

C: Ao '"'"" jiaiN """_lU) do "-"- 1OUDS« lCm
iNtntio iwú álli/iI e: I. aUl _ptio opera i,. iwt.

1 No II.• vot. deste: trabalho, ana1Uare:lnos as G/IffQ .san- c:
RMti/i.t:ttIJ. Sobre: as tICtioMJ lqoA,i (iii f-", e: á ..ilU) vicl. GAI\IS 4,47.

• vid. D. )9,2,4,2; -39,2,15,36; -39,2,17,3; -39,2,18,1); -39,2,18,15.
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-pn t~Pllpio r .rillnt J.t. Cont1fl CIllui cIrt _ voltv. prtStJl1 UJIlriont
Jt 'J.mno inj«to' , IZZÍC1tIt eh'a. fittiri. CIlIllt si ClmOSU J./k pmolt
Jtlfttlitto t 4.11. SlUStJj/lf1flfll. tltsail. rltlla kggt RJJm. (...) am
trlZZÍoUl IfItfMffIDjosi Ji_lõ Mlk",.,.j Jt 'wmpil.tori biztmtinj IUI<I

btlrWI1llt 'i" jaaune'.' _ até O'Das '0, passando por.EI.MAN II,
BoNfANTEu, SOALOJA U, OE M..unNO

'
• l: PAl.DlMO '1, ~ ponto

USdlte que: a «tio jilsicilJ foi IUbAituída pela /JCtio in jtldum pelos
compiladores..

, VK!. AuBLUmI"pd BITANCOurr. F.,.RMonols S.plnorios M Ú
'QnltiIJ 0..-' ln[«r.~ m d Dmdto RIJmomfJ Clasit:.. em AHDE
45(1975) lWl.

la v>d. O'Ol', lJtrtcM. as. 3lIO'.
II Segundo El/olAN, oRilNfi, iJt nun i~Jff~ (.m.. in {«tum)

fll, ..nJnt. f01/11l11 rxkr J4Ilh!idl a1S16JJi~ kllJJJisclit &grilfi inl",.,li,f IVotJtn
(...). Uml 10 vrrmufh!idI lJudt D. (J9,Z) in Jt, Lth,t ..o," 'ú",num
i,.fttf..",'. Hitt isf Ú'" Jfl1Ufifrn QutlltnlMltriol n..,h an t;nt von iltII
KLwillnn ..uch ..Is J/Jk& 6t:uiciolll'lt 'fOI"''''''' (oltr 'gtf;o') 'filliria' zu dtnlctn.
SIIJII ilitsts foi' si unmlitlichnt N..mms leilf.... ""'" ilit Compil..I01....
slskm<Jlisc" '..mo i" !<ltfum' intttp"Jin•• Vid. EJ.MAN. H., Misullm (NI/(h
tin...../ ilit 'Adiona in F"""m') tm SZ 2)(1902) 448.

12 Na sua opini1o, o. [eDot fomn .;lIltt,.,1. ui 'omp'·"'I~riIJpp"nt..
pn UIl«II..rt '" lIOtftZl'ocw oItlr«1io fittiMo. Vid. BoS1'l<Nn, P•• CotJo li
Dirino~ I (Roma 1915) lSO'.

U Segundo SCIALOJ.... <qWJUllZiocw finizi." dIf~ ntll. ....
f-zi- orifi k ui _o «II. kuc RMIrioo. (Il -JiÁcIJU Mi /di oItllt
P.Mnk. i /i. ÚlMlt ~i ,...I.tt tli'.-rio 1ittW', ,.,.I_li'«fio in /Mtu.....
AlI'M1<lliriõ _ pncAJ'" rrWic-.-.zt fitUillidot. _ pndU~~

_ Jri cd ÚI aú ,.,ui-~ "* Jiaa"tU tu.ur,olni.-.. Vicl
5cLu.oJA. V.• T-w MII."..~.tlDiria..~ I (Roma 1928) 410.
C&. ainda RJccoM)I«). C«w. cd. 106.

" Na opipiJo de o. MAnuoIo••t.m. jsaiá.' «, tliriM duJit. ~

-.. poi'"~Ir~ ÍJIIM'MtiIJ i.f«t_ (dr. O. J9,2.4,.2;
..J9,2,15.J6l RlIU _a- pttI i _..nni ori';rIiItP. VId. DI MAallNo,
F.. UsG~ MI Dirino~ (piIdua 1937) 206'.

II Segundo P.uaMO• •rt1isUu, tltl" Mriortt ritow c_III,
tlti._lr pn ii Jirifl' pririttcW.t ...1" 'Ia RMlIri.••. E ainda: .'-okllt fiwui
GiolsfillUloH vi.- jNJ'tdti /wPi iII ali .,..au ./fCti(J finici.' ~ ,Iu-f' .iII
/«tu.': D. 39,2.4,2; .)9,2.15.l6; ·39.1.17,.l; -J9,2.18,11; -39,2.18,15. Ar, si
Ir""" ~i JHWi Ml0ri4_ ÍJltttp"I.ri, n~ ri ~, "1'pomIIMI fmrwd
IllIl'CS4r1It ii tsSio. VicI. PAUU«l, 1t..,11 Proui,'_o Cota;.,.,,, IUI Dirillo
RomolIllt{Millo 1942) 106c 109.
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Efectivamente. a f6rmula ll'aIWD.irida pela kx RMbrill era
indubiravdmc:nte 6cdcia *'; ao iaado era concc:dicla UIJU #dio
com a ficção de: que: foi cc:lc:brada a nil"'/tttio geradora da tllIdio
tLJmni inftai.

li, sendojidW'o. dta. lICIio jamais pode: ser in flldlun. dados 05
antagonism05 que: as separam 17.

Nach mais necc:ssiwnos para recusar a douain.1 de
POOOWSI:Y.p critiuda por Eü&A.N I'.

S 10.2.2 Embora nlo esteja isolado·. o peruamc:nIO de:
POUOWSI:Y é francamente: minoritário em bec: da doutrira que:.
formulada por K.Eu.Ei.~.ainda hoje:. dominante:..

16 JouIex atII. &i, "1Il~"""", i" jwJie/w", """ Ik r~ "ptl/r f«tIiW- ~It,

Q. Uci"i", ú"",i i"!«rri ~o """,illl' qw<I tk rt "gitl/r ~1UfI.ip"j,.ti"""m, """m is
qJ«i Ro"...~ illltt pnrgri"", j", MÍl"t1 i" ,,160 proJ'll,it"m JwiNl, L, &io
rqromrisiJJt1: tlim qlIi<'l"i" l'lIm Q, Lid/liwm r;,: C" SlipN/iuiOM L. &io tl.Irc
fofttc Opqrlntl c;,: fiJr 1M".. "lI"'t";,:"1 115 ". ci", iuk;,: Q. Ue/Millm L. &io, ui
c;,: Mt-rrto lI"irri llllvirri prdt{rctrilJ[ Mu,i/tnIJi" 'l"oi ri.., is ll"ir Il/l"ir
prdtfnlllJ"r r;,: 'rgr Rubri", uivr i" plrbti"t '(I',"m m. ika""nil, Q. LiliMi..,
t" """,iM qrus dr rr «lilNr L. &io dttmllti iM~~i rqromi/lttt ""INit,
c""drmMI"; ui M"" J'Ilrtl, ,ÓSIII"i'oo.

~ OUIOrgada WTI:I. dltio contra quem n!o pretou , clINtio tl.Ilfllli Úlfnti,
r~ tê-b prestado. Vici. FrRA I, 171.172, Cfr, irifr, S
14,1.01U a ,....ri" úllllti ittf«ri. onde faOmarc:tnOI (SIa matáia..

11 V"id. ÍIIp«S 10.3.1-4,
.1 V"id. Aut>l.IUT A.• HtUtrid &-_~~,

f/IfIio;" f.a- -r ipw iuu UHIJ>UIIpt;. mi NRRD 24{19(0) 260-264. h{r"
S11.2.3.2,~ (c~ ailic:unCnle) "sua doutrim. das
.m-s fJauI..n"M.

I Tambán Soruu (u. 28) d uma ';"ft>'iou rm-.u Jt Lu
!M-Lu ';" f«t-~. JW .r~ '{--1M /iairi-'. de que ~

=pio a ..m.. fiailU conadid:a ao """"'-~: •.No n nu '"
'f--1. ;" nu cllfl«JlU'. 'P lfW '" ClJMnIoI _ -,,"ii- nl ~l" """ JtrnfI" <I

",rtnuiIrr laptlfirin>s .it11la1K r~ "" Jnm.. lap«/rilo M n ..... imrJw
iICtUIll," 'f«-W a .'"'....'-~ 'it! /Mt- tqMqU".

T0c6.w, o -. rxiodrUo nio "lmu.. ~ evidente, a.m. OUlorpda
ao """""'..~ contém um dimco tlo hipol&ieo c aetuaI como ouuo
qualquer. RCO'W!brcida pdo pretor c acoDUda no~ ~iittMtto. a "'-u'"
ptilUJio e os SCUI UlstruJDa\!OS jurid.icol CClIIJ[iruiram \IJD instiNto tio
imponanle c actual que veio, mesmo, a superar ddiniti.v=u:mc a pt6pria
hnUiI."

Cfr. i,aualmaneB~.HoUWEC,0,(, 313-314.
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Mas o que ião. no seu enrmdjmmro, as lIaiOlttJ iII ftlCllltll!
Segundo O' Ou. for.un sendo criadas(sobretudOIU primcin

mebdc do .k I a.c.) pan reprimir divaus modalidades de
comportamC:lUOI dolosos; por isso, origin.uUmente teriam Ado
delitu.ais. embora n10 ncccssariamc:nte penais lU sua c_
ÚIn"lItiD 2.

Unus serWn daftlakJ - as criadas c outorgadas caso a
caso _ e as outras, edicuis - as apiScadas e acolhidas no
edicto -. Todavia. esta dassificação nem pressupõe ncm alten a
stu. n:ltureu, tamo mau que as MJicm~J lkattalcl podem ser
tipificadas c acolhidas no ediclO, buundo. tào-s6, que: se
afirmem positiVaDldltC em aplicações reperidas3•

A. sua IUturc::u juridico-proceuua.! lú-dc: ser revc:bda pela
!lmflullJ (in f/ldum) sobre a qual lú praticamente unanimidade:
nlo ruteb uma relação jurídica dUciplinach pelo jus avilt, mas
mm. sinnçlo de úcto que o pretor entende merecer protecção
juridic1. bto é, enqlWlto asf_ul« in ilU tutelavam um odireito
(civil)- do demandante. ujo"'fU1M i"f/ldum protegWn factos iun
civili 010 previstos., cuja disciplina a COIl5ciênci.a étio>juridia
reclamava c: o pretor concretizava.

Na verdade:. se cotejarmos ambas as ap&ia de jOf1lfuIM­
iII jus c: ;n fwum - veremos imediaumentc: que assim é.
Vejamos GAlos:

4,47: c .••Quod As. AJ. IlplldNm. Nm. mtmam afgm/tom
dtposuit (...) quidqlliJ ob tom rtm Nm. Nm. Ao. Ao. dou
fottrt oporttr tX fitlt boml...•.

Como GAJUS refere - oi/ú mimformu/IJ, '1"« illJ tonap'" ai
(...) in iusconuplil t~ -, ~aftn'muLtcontém. na stU i1lU1ltio. um

2 Auim. a.ai. ;"f--. oworpcl.a CllPln quem:alialou uma miA
itJicii~ UOUOI (O. 4,7), nJo l penal, INJ .nItt/If tX itlicu un..
Vid. D'~. Dttttl.. cito 85. c&. ainda CowIGT. u. 345.

l Vid. KAsa. D.rs,<Widm ZirilJ'tIlUDUdlf. cito 252, R.-uda
PriHlr'rdll. cito 129 e Z- '/IU H_...• cito 241-242; C.ua.u Da

MoIf'(;ADA. s-mw.cit. J48';Voo. L'EIkIuiIIftt it/f()j6lif/J ii Ru-in
iI D.lMII MI DirinII R.IIIMIIII CLwilIl em Sai#i FmUri U (1'}47) Jn-m-. e
WIUNU. U, 503.
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.direito- do autOe a que correspoode a obrigaçio de o
demandado Un f«nt.

E GAJlJS continua:

c," Si JHlTtI Am, Am. apud Nm. N",. nfmSQ/II argtnttam
úposuijjt ta"'qut dolo maIo M. Ni. Ao. Ao. rtdJilatH PIOn

tSst .....

Ainda na sua expressa indiaçio - cAl ifla fomwla, 9"M ita

caru:tpta til (...) illfllCtum Clmapta t*-, esta é w:m.fonnllU iII
f4(JUm: nlo refere o .lireitc. do autor a um btr ffl«'ft do
demandado, mas c;onlém w:m. ordem. pan o iuMX conderue DO

valor da ru se provar que foi deposibda e 010 restituida·.

• Para (:(lm~ das (ónnub.! iII ;1IS o: iII [IICtUIII, aco1bemot u
duu f6nnuiu d1lU1io J..,osili.

Hisloricamo:nto:, a primcira (oi a [ormul, /.. f«"'III. A propólilO do
advmlO d1 for_I, i/l illJ, a doulrina tem tXIraldo import.antc:t o:onclusõa:

AAANCIO-Rtm diz-nos que, depois dllDU long:a experiência alravá
do rJiaIu,t. ""LuIa'_, a coJI..;nv;· social aabou por _hC'Q'C a
obria::oçlo jllridi<:a.

R.Jcoo-)No obsenoa, Jl,I tnmfonn4o da .m.. iii J«r- em ...
dftlis, uma imporanu; mmifncação d1 (orça do dcxnvoivimmto do ias
frRt_ o: do COIldouo alUO e rdl.u:m de iDsriIutos entte o nu ftJIIi- t o
iaJ dftlr.

GIOaCISCU IIOU que, a partir dum certo IllOIDCnlO, o r-­
~ em illJ num Iaboric.o proa:uo hiK6rieo,

Ljyy.BaUHJ. atribui a nova [""""'" (iJI 00) aos jurisconsllilos que
rinIwn o poder de criar jus ri..{!t.

E BIOHDI justifica a~ da IIC1jo j" {",,,,m na citcwutlnda de
a iurispruMnli" n!o Ict tlI.OOCltrado (rLcssu relações) nenhum apoio ouanaI.. com rdações j! conheci.iu: .., 1. o do:p6.ilO o: o coDlOdato n10
aprc:so:nlavam ncnhuna aJWosia com a fieura da Hlifl'tU> nem com u
hipóteses da ohliIf'/W 1lJrUtMIl. Isto mowa. lU opiniIo do: BJOlftll, que,
sem a imavmçfo do pmor, n10 o:n. poulvd i~ o
rt"C"mbecimcT'lO das rNç&s. pois n10 podia loaieomc=nlO: dedllZHo do
,islC:m.a..

V!d.. AuNGIO-RIm, lsti~, cit. 130; RJcco.oHo, u. 105:
G«l.-zct1, V.• L'On .• trrtH '/IIJ' ff 'Nau.'", Dmt R--.. n til

Dr. Aft>JtrM em Saitti FmÜIi ln (1948) 147; Ljyy·BallK1., u. B-J}; o:
BIOMD.I, Prctqmi'N,cit. 106.
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Há. aqui, um facto protegido pda aaio in fIlOU",:
o depósito de uma res nlo ratinúda pelo deposidrio ao seu
JonrinllJ.

Podemos concluir: as lldionn in fodNnr sãoexped.ic:ntes do
pretor utilizados p.n. dar a proteeçlo jurldica a factos n10
disciplinados pelo illJ dvik e. todavia, merecedores de tutela.
t poruntO, um instrumento de integ~ a que o pretOr
rooorria como vivlI vox da eonsciência axio~juridja

ronuna!.

S 10.2.3 Separando as IIftiOntS in ius e in factu". um
antagonismo radical. a referência. em alguns (poucos) tCX­
tos, a uma /Uno o"i/is in flllturrl é motivo de grande per_
plcxidade.

Não surpreende que a doutrina dominante, sobretudo
depois de POD.owU"Y. sustente que se trata de uma expressIo
absurda que apenas surge em textos interpolados I. Que é uma
acçIo biz:l.Iltina. slntesc monstruosa de duas espécies de acções
que necessariamente se exc1ulam a. E que um dos resultados mais
sólidos da critica interpolacio,ústica diz respeito l afirnuçio da
origem compilat6ria da frase caetio dllilis in faau",..'.

! vid.. CRuz, o~. 337; MACCHlAUUl, O~. SJ.4; AuNçM>R.1JIZ,
IstiNzioni. cito 130; hovuA, C•• Dirino t ..tn- MlrE.ptrltwzll GitniJiu
~an StoJi BiJu,Jó IV (1983) 34); CBtl...iSCU.U. 146; Ga.uD. U.
1080; e SoHJol••~. 630.

I Auim. Soruu. u. 29. VM!.. ainda: So_. u. 6JO'; VOlTlU.\,

o~.229;eCouDar.u.~.

2 V..l.AUDUDT.u.)7~7.

, Anim. SANTOIO. Todavia, segwdo este A.. a........ IIo.mo
cM," ;" /«t>-lSesluina (wwnn!"') em dois te:nOf; am"bládol a u.o:
0.19,5.1.1; 19,5,Spc. Traur-u.Oc uma.m..QOm irrlmtioill ituc-..u;
e dwnar-u. ;" J-t-, n10 por fel" wna MtW U. J--.m.u por aquela
iIIImtio ler prcadida de uma Jdi:rblcia (prMSCriplÍll) a um faao.

t uma vmIadei.n lICtio dvi/iJ que: l moddact.. lU prllUCripfio, em
re1a<?o i pan:icu1aridade oh ./4tris,Meo. Esta lo:rminoIogia (smuina) J6
apam;c an doU texlOS que traiam de COI1lnl:OS inominaclot porque 01
jllristas cUss>cos a deviam evitas para nIo incorretan no risco de
eonfundicem as IKfillflts aveia iII f"'llm e as 1Iffi0000J com ellltlltio iII ftlltN".
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A PODOWSKY deve a doutrina romanista a aclaração e o
afastamento das dúvidu que a preocupavam.

Na verdade, ainda SAVJCNY caracterizava as Q(titttltS in flJáUm
como portadoras de forrnu/M in fllnUm utru:tpt~, nus abria
uma excepç1o: nos con"atos inomin.1dos, surgem Gdiotlts tiviltl
com os nomes de adio p'MKriptil wrbis e in fDftl.m tivi/is; e .1
exprcsslo in fQ(tNm justifica-se a partir da narr.açio express.a dos
&a...

Pois bem, POUOWSl:Y estudou .as fontes (D. 19,5,1,1;
-19,5,1,2; -19,5,5,2) e concluiu: esta expressão, que: parece unu
utnh,Jiaio in lIlii«to absurd.a - porque remexe todas .as noções
dosjurisw clúsicos _, i fruto do trabalho doscompihdoresquc:
in"ociu.rinrn, n.a adil) inf~"" o adjectivo avilis.

E porquê-?
Na SWI opinilo, os compiladores terUm visto no D. 2,14,

7,2· unu divislo en"t; os jurisconsultOl~ _ para wu
(doutrina nov.a), slU'ge uou ob/ig.ztio (tivilis) e uma adI'l) avim
irJUrti; para OU"OI (douuina vellu), nlo há uma o6ligolil), mas
um facto danoso que justifica .1 outorga de umuetio infllll1_­
e, para lhe pôr cobro, acrescentaram tivilis à fldil) in facJllm (D.
19,5,1,2; -19,5,5,2) e subsrituinm fldil) in fl20Wm por fldil)
pranaiptis lIf'r6is que ~ sinónimo de fldio in f«tNm tivi/is
(D.19,5,17,2)5.

Diwpldu .as dúvicW, .1 /lCti1) in fMlNm m.antim a n.1tureza
que.1 SWlfomllllll (in filt1U",) lhe tntumite.

ltINtpW.1nterpobd.a.ma.1 apt'eIS3o "",ii' tivilis ill!_"'"" D. 19,5,5.2­
Vid. SANTO.O, R.. l'IttilI CMIu .... F_"., .Atri<> p.""1tripriJ VriQ: t
Pr.,mpfÍQ nu Slw/i Salilipl'f' IV (1983) 683-719.

Tamb6n Scw.oJA (fhtmlwr., ci!. 338-339) $lutema q"" .1 ..mI) tivilis
IC pode dizer ifr l.tliM quando a $ua inl~tilJ, qUI: ~ in il'S, ~ l'fl'CCldida da
na~iva do &ao~orda relaçIo.

• 'Mi tr si iII .li..", tIlftlr.tII'" ~s ""'" "_"', StlMlI 1..-.. f4Jljjl,
,k,.,nl" Aristo ~Iut ~,....Jit ,_ HJ,',.,,'1JIItIII (...) tr iMo pwl(> rr&

I .. /i...,,, ... • MIfIlritilI"" "",,~,1t iII 10«: .Ii; lilti Stidn.... , '" P....plti/w",
""ltllmilltU: _ i,oo: ,vidJl, 'si Stieltl'S. I..Ii4rntJ scribil i.. filltJUllllt1i_
• pr..""" J,mJ, : iii, ..ir cjvilt", i","ti llCtilHll'''', UI 'si prlltXriptis vtrbis
1I<j1irrrr.....

S Vici. PODO_V, I>.e. ~94 ...
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S 10.2.4 Mas, se: a forrnullJ in fMtum ",nupllJ nlo refere
.direito (civil). algum nem, consc:quentemellte, ordena ao ilUkx
para condenar o demandado com fundamento numa obliglJlio,
pcrgunw-sc--:l:: talfornllda tcri intrntio?

A dOUlrina nlo ~ pacifica. Confundem-na alguns lextos de
GAlUs que, por isso, mlerc:ssa analisar:

4,41: tlnuntio tJl tIJ p"TJ formul«, qua alfor JuiJniJltll
IIlIlm toPli/wJil: vtlllt hlJtf p"TS flll'7fUliM SI PARET
NM. NM. AO. AO. SE5T. X MILIA DARE
OPORTER.E; ittm "«e QUI/XJUID PARET NM.
NM. AO. AO. DARE FACERE (0p«U1t); it.ml
lua« SI P.-iRET HOMINEM EX JURE QUIRl­
TIUM AI. AI. ESSb.

4,45: c&J tlU If"itlmt fllrfrlUWs, iII f"iM k iUTt ~tlI1,
iII ilU tonapllU 1o'IIt#llJllS, iJI"llts $IUIl, 9"ins irútNlimus
NOSTRUM ESSE ALIQUlD EX JURE QUlRl­
nUM lIut NOBIS DARl OPORETE ltIIt PRO
FURE DAMNUM (DECIDI OPOR TERE; Rim
IIIJIiIlt, iII) fllibtU iuris tivilU illltfltio tsto.

4 46: yltTlU JImI iII ftldum ometpilU I'MlmllJ', iJ til iii
fUíbtu rUl/la tlJlu inUrJlio am«ptlJtst, (Jitl) illítío frmtlf,l!«
_ill"'o to quoJ ftldum 1st tJJiritmtw II' W1N, p" lfIUII
iudiei damrllmJi IJb$Olvnulivt poltstlU d4t1l1.. .•.

No primeiro teXtO, GAlUS define a mlnltilJ como a parte da
fórmula onde o demandanle conclui o seu pedido e exemplifica
com *siJtri_ fundados iuTt tivili. POrtanlO, surge a primeira
dificuldade: por que moavo GAlut seleccionou inttnliolltl iII ilU?

No 5Cgundo, GAlU5 di:t-nos que são iII ilU conuplat: as
formu1M cuja inttlllío se baseia no ius civilt.

E, no último, fala dasformulllt in f«tum que são aquelas onde
lal illttnlio (in illJ') 1110 foi concebida; apenas, com a nomcaçlo de
faclos no ilÚcio (dJ fórmula), $lo acrocenudas as pabvras pelas
quais ~ dado ao iudtx o poder de condenar ou absolver.

Que sentido leD .Jolis inttrlfi<n?
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P,imafaeit, OS MsiJtria descritos no primeiro texto não se nos
afigur.un taxativos, mas simplesmeme exemplificativos: 010
excluem outros, ill,t civili infun<bdos. Esta interpretaçlo
harmoni:u-se eom ola/is inltllti~ do último texto; não foi
concebida 41ali, inltllti~; terá sido outra, decerto in faaum.

Todavia. Iú tambt:m um OUtlO texto que se opõe: a eUa
inttrt'"tlJli" :

4,44: -N0TlI~ ittM "_, Fria tillfUl in_ilUllllr. StJ
qu«Jam inll'tlliJUltUT, qtladam _ inl1tllillntllr. Gmt
illtmJía alifUlNÚ' MI/4 in_itvr (...). Dtmontlnlti" auttm
n IfJhJiclJlio n WI'IIk"II.IJIi" nll'"i"lUIl sol« i"f'tlliwntllr.
,.;Jril mim ""'niPlO (demonstrario) siflt inU'rltiOTlt wl
crmJtmnlJliOTlt lIakt: ilnft cwrJnrt,.alio SiM Jmwmstr~

~I iltlnrJiont. wl aJiwJicII(tio sine demomtratrione
vd inten)ti_ nll/las vim Itabn, (tt) oh iJ nwmqu.m:
sol« in_ill1lllm.

Urna fórmuu pode não ter tcdu u suas panes.. ~ mesmo
posÁvd que só tenha a inttnti". Ma$ nunca a Jmumstr~". a
,JiuJk«i" e a ttl.wltlmi<rli" estio sós: ~ inútil a Iitmonstr~" sem
irunrti" ou~"; c ~ igualmentc inútil a anulmtnati" sem
4tmorutrati" ou illUrlti". pelo que nunca se c:ocontn.m separadas.

4to ~, a JtlllOnltrlUi" carece da illUrlti" ou da condtrrrn.tti" e
esta precisa da Jmwmstrati" ou da irrkrUi". Literalmente, temos de
concluir: à amJnrrnlJli" bula a Iitmonstrati". Havendo-a, a inttnti"
pode tomar-se dc:mcccsdria.

Contudo, se uma f6rmub pode lU. apenas, tlmumstrati" CCtJlt­

Mmnllli". a Jeitun. feita dOI primeiros textos pode sofro: uma dc:sa­
daptaç1o: os JtsiJmIl nlo do mcnmente exemplificativos; e ct4li,
;nttllti~ nlo pressupõe: uma oum sem fundamento 00 i..,civilt.

Porim. esta inttrprtt"tio, que ~ fruto da tentariva de
humonizar os três primeiros textOl (4,41; 4.45; 4,46) com o
último (4,44), choca frontalmente com um outro texto.
igualmelllc de GAIus:

4,60: C...tu'" qui pllU quam oporttrtt tkrrronttr"vnit. lium
~Jnt: IItillti si quisllnll rt Jtpcrsitll dUM plurtslIt (se
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de) posuisse tk'IIOIlslr<lucil (•.. ); {n til ~(J qual in jG(tum
(t1tt(tpttl tJt, stiltim initio inlnlt;'lis /Ilio wwJo m Jt qull
IIgi/IU ksigMlUf his vtrbis SI PAR.ET ILLUM
APUD (ILLUM REM) ILUM DEPOSUISSE:
Jubi/att """ tk~mlU. qui" si quis in !OnHU/II, 'l'"'t in
ftICtum Cflllposil/l tSI, plurts 'tI JUil"llwrit quam kpo­
sum', iii",. ~Jm. quia in inunli"M pluI poJ(uinc
viderur) ...•.

Segundo csdarecc GAlus. na fonnu14 ,n fllClMm corr«pfa. a
m tk flUI tlfitur E. desigtwh. logo no início da inWl1io, com :u
palavns: csi 1"'"tl ill"m "plUl illll". i/14m tkposuim-. E n10 deve­
mos duvidar que perde a lide quem, nesta fórmula.. cc:nlu
designado maU ,ti do que h.1ja depositado - $I. g. depositou
uma só rtl e demonstrou ter depositado duas ou mais - por­
que te cntende que: pediu maU na intnrJio.

GAIUS refere expreuamenrc a ocistênci.a de i/lltl'ltio nu
fonnul« in J«tum Cf»IlrplM; dcstartc, se: estC fragmemo pode
conciliar-se COIll 01 ttês primnros, enfrenta o antagonismo do
quarto (4,44).

Dir.-sc-á que o problenu rai,dc ~ volta de WC'b (4,44) que
oferece: uma leitun c1ar:unentc: desmentida = 4,60. Temos pan
nós. como mais provbd, a inexistência de i/llmti" nuJormul« in
JlldMm~. Sugere dt:l irlurprnQliD um dos textOS (4,46)
onde a doutrina dominante vê: uma a1l15âo implicita a intnrtiflfln
in flldU",: ndS2S ff)fmUl.., diz-nos GAlUS, C71ul1ll tlllis intt7lliD

tDtlCtptll (SI., E acrescenta: &J initiD ff11111ul~ pt(Jlffinlltf1 tD If'lllll
f-'"", tsh. Repare-ie que o jurista substitui inttrdif1 por 'iUllIl
f/lt1Wnlt que, ,i,,;tif1 ft1T7tml~, é referido. Se se: uawsc de uou.
;nltfltiD. dc:ceno GAlUS Iê-la-ia referido. Nlo há .t1l/iS inttrlti". (i"
ius). mas nlo há igualrnc:nle oUlra illttfltiD; hi, sim, no início da
fórmula, a descriç!o dt DctO$.

Esta, a leitura que o lexlo (4,46) oferece e que:, afinal, se
Iurmoniu com 0$ trê:s primeiros I.

l A mc:snu. kitura b-nos oferecida :ainda por GAJ\I1 num QUtro
texto (4,106) onde (OlIlrapôe a[0"",,111 in [GttUllt ~ {fIr'lUllll i" i"s t ffltrVa a
{"f",rio pira til:! 61tinu: .Qu.v iI< f/lnUIIt fOflfrplo Isl - t(l'Ilr jn jus Iulkt
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De resto. scruio a *,,",nslralio a_psflmfUjl« 'fi'« pritfCipio
iMo imnitur, ..t dmunutrdJIr "' M IfNIl agi~'" (GAlUS 4,40), ou
seja. onde se expõe a causa da am", quer a SWl localizaçlo quer o
seu conteúdo a deixam praticlvel nasfomllllll(! illfOl:wm "muptOl:
logo no inicio, !lo indicados os factos - a causa da adio - com
base nos quais o iUMX ~ intruldo paca condenar o demandado. E,
porque c:ss.a "'rukmnlltio se apoia nos factos referidos na
MrrúlnJtralio, II inuntio toma-se desnccc:sdria.

Opor-sc-nos-á, decerto. o incómodo texto ultimamente
referido (4.60); dai. a pertinência de uma análise, embora sucinu.

Tenhamos presente que o cnoJt~ GAlUS fala, nC!te
fragmento, da SOrte dos iwJui., referindo (em 4.53) o priDcípio:
.si 'l"is illlCl/i~p{1U aI",pknsfumt, C#WIJ aJi,. jJUI mil pnJi~.

Ora, no caso da Ildio (iII f«twnt) dt-positi (4,60), começa por referir
a opinilo (de AA.) que se lhe deparou em striptll e onde nlo se
fala de illtmrjo, mas de JetllOlUtrlltio: .Eum, p.i pllls qulltll "porlrret
JetmJlIJlflllJerit, Ii/elll ptfdrr~; e exempli1ica essa opini.:lo: •VdMi
si qllis 111111 re Mpositll dUIlJ plufeJlIe J(JepoJlIiJsf! rktMnslrllvmh. Nlo
se fala, taml:M!m aqui. de int(lltio, butando uma útllOmlrlltio
exagerada pua o autor perder a lide. GIJUS adere a c:ss.a opinilo e
justifica referindo a int(lltill excessiva.

Isto ~, nos tIO'iptll quot GriIlS inllnlih nlo se &lava de
inun/j", mas de dnrIonstr/llio. cuja fonnubçio engtnda
provocava a pcnia da lide; pelo contririo, GAlUS, que adere l
opinilo exprcssa nesses JCriptll, fala D3.0 de tlmsonstrlllill, mas de
int(llfio. ~ muito provável que o jurina nW se tc:nha apercebido
de que estava adiminar a possibilidade(refcrida em 4,44) de uma
anrdtm/lllfill apoiada unicamente na tktllOllJtralill. E ui descuido
confirma, afinal, a imagem de GAlUS na romanlstica hodiema:
.UII pre-poJu/ásian, segundo O'ORS 2.

Mas, se ~ esta a conclus3.o desapaixonadamente extralda da
leitura dos textos, o certo é que a doutrina dominante persiste em

itfImti_. c&. So\.A.zzJ. S., '111kf<M iR 1Wr- CMupu'l cm IUDA
2(195.) 411-418, mlrime 41&».

I Vid.. O'o.s, lNmIoo, cito S2. NIo l2ha quem vqa intapolados
0$ lextOS que reCaem. ou indiciam. uma ;"ft'oIti. ;. /-I- fCIftCqU. Vid.,
".f. Sannz,CI.l.28.
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afumar o contrário: enquanto demento essencial do processo
das fórmulas. a i1ltnlti1l continha (nu IICtiema iII JiIdIlrn) o pomo
litigioso de cuja vcrificaçlo dependia a vitória do demand.ante.
Neste sentido. pronunc:iaram-se v. g. Kn.I.n. 1.EoNHAaD,
Mrnml, BvaoliU, VOlTEUA, Voa. SoHM, IGLmAS, BIONDl,
Baço.. Bnn. AUDlBDT. W!Nco. GmllD, Lum.. Cou.uar
e K..uo 4 sem, todavia, dciorem de reconhecu uma excepçio
na lIdio illillrillnllrl'.

1 A SlQ doutrina foi~ por o. VISSCImI. pua quem. se a
iIItmli6 m\lllci>. o ob;eao du mvcuipçiln do i_x, a~..riodWlU
fórmula inoeru merea IoeIlmOmmte. e. ainoIb melhor, o nome de: iIunIM.

WE!fCD. nJo acáh au crllioca-que lIOl' dU: ter a.mbân a de
PuoUI e de BISIUt - e nunifesta-K pouco Ç()l1vencido oh 1110­
'"Icnuinidadc da llôlUna inlt>tl,'j> iIIf~""

Llmt squc' a critica de o. VIUCHD e de PuOZZI e vê em CAIU'

4,44 lmU ~kwN>.
E GlFF.uD refere que o. VIUCHU.SÓ pode lustmtar a lua lese,

afutando CAIUS (4,44; 4,45; 4,60).
Quanto a nós, o texto (4,46) pode n10 Clt1I _ e tal,," nJo

('Iteja - interpolado; mu O contrutc entre a opini1o doJ M. uferid.a por
CAlIlS c a justífiaçlo dada ~ S\l.l~ mostn-nO$ n10 ser fruto do aeuo
a ideil que a rornanlsttu hodienu rem de CAJUS.

v>cl D!VI$5CHU. F•• USF"''''Mks' ln F«t.o",' an RHD4(l925) 19)..
-194 e 227-228; W.ENcu.. lJt~i,cil. 1,5613; WEl., U. 1~ e
GIJIpAaD. tu. 191.

4 Vid. Kn1.D, l.-omt.uD e Mrrms II"" DI VI$SCII.P, ÚJ

For-/u. cit.1Z1. c&. m. err. am.h: Buaotsa. M. 115: VOt.TUU. u.
229; Voa,~. dto 628: SoJoI, "..f. 6JO; 1GU$1A$ u. m.205;
BJOKDI, lstitKZl''';. cit, 21; BUGP, U. 475; BETT1. lstihaiMi, c:iI:.
2lU-28J; AUDOaI, A.,~ _ '~. (AdiIM IIrrjIIuJ) em
JI&n~ Gir"J 1 (1912) 35; CotJ.n.qy. U. 343: c K.uD, Da,iIIrIUrIw
Zi"l".USJUÓIt, c:iI:. 239. VMi. wnbbn a bibliognfia citada na QOU

anlerior.
s Segtmdo AtnnDT (u. 35.65), o facto em virtude do qual se

• nIo pode ser, ao mamo Iempo, ob;eao dunu M-sit.!io c dunu
'-Mo. AdmiIc I aistência de duaa aplcics de «rit1tta ... {.tr.l.: umu
Ilm buattio; outras, «-/Itio. NII primciraa, se o dcn:undmle
c:Qaiue m>.is do ql>e lW\a dimto, pmiaia I lide; nu ~.llJose
produna OIe efeito da pbu pttitio.

Conn>do, tn~ de l,nIU opini1o que jlllpmos isolada e os leXlOS

DIo COI1finrum. Se • .ni1I ;ltilltiortw... n10 lem~oDIo sen, no nono
pomo de vUn, uma ~, maa \IfIl priodpio aeral e, portllllO,
(.'OlllWU • todaa II @InItJ ;" [«114m.
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Minoriliria é a doutrina que nega a existência da intmtio nas

jormul~ in jtWllm amuptllt. Podemos referir DR VISSCHER,
SCHULZ, LoM8ARDI, PEROZZl, BONfANTll, }.RlAS RAMOS e
AliAS BoNBT, CosTA, RICCO&ONO e O'Ou que vê na
intmtio referida por G.uus (4,60) nio Cllna "wrupcicSn ddltDO, sino
ik 11M simpk iMxll(fjlud Ú knflUjt, 111 lLlmarJt 'illttnt;o' II lo qw
poJrú llamarsr' MMinldioj«:i' • •.

Xja como for, sem (como 005 parece) ou com inlmJio', o
pretor expõe, na jormula iI' j«tufll tonaplll, úct05 civilmente nio

• vid. 0'0." OtrtlM, Lil. 85 (qu~, lodavia, ob$.erva: .E.stt
pr~kllUJ ",quint t"""~{. "1It"" tJtIlJ;O, JKrO ,. "nltlllill' pa,tU txprtJilt t.
.fitmMi6tl Jt lIJl Jt,ttM 'J "" Jt lItlllttNo),

o. VI'SSCHU (Lu{llt_It1, cil. 196 e 23S-2J8) vl; n.a11Jfftll'/. ;"1-'"
um tkmau:o ..i f"'lriJ !lo dutinco de: uma ;"troorip como de uma
Je-JtrWII c entende que 05 ~J nio tmlImt uma clcnomiNçio
própria pon o daip..,

Vid.:aiocU. Sctnn.z. tI.t:.1:8 (caja douain.l CuCATPU (• .t:, 1~166)

cnoea); Lo-.uDl, L., L'Attio Adi_m. ti'&u FiJri loJid.' cm
B/DR 43(1960) 174 (p:on. quem Iodas as 1;"'",11_ iII f«t- 510, per
.fillitilt, fónnu\.u tem i,utrt/io); Pnonl, 0.(. 6J (a exp.....,s1Q inlmlio in
fac/11m implic.. eomn.diçlo, por a inttll/io daignar o fundarnt'lIIO juridico
da prtlellS3:o do autor); BoNPANn, P., lllJlitllrill"tl Jt Dtrtrho Roma'l'"
(Mad.rK' 1965) 125 (para quem a prClC1u1o do autor DIo era ~htcida
corno dirrito; ao iuJtx apenas K' expunlu. o 000 na Ít,""IUtr"tio); Aaw
R..utos e /w..u BoltlT, O.l. 190 ao ,; CosTA, ".t:. 50: e RJCCOIONO, C~"'.
al,IOI,

1 ~ amd.a dcuaque a opml1o de: BITTI que julp dunina.r as
dúvidas JObtt ~ ÍJIItfItIIl nas:I_l_ ;" f-r,.".,afi.~:~.fP-ri_
• fano .Ut 'f«-IM ioI1- c.-ql«' iMrisu _'" l1li .pprtU_o
tiocriJiu, iII 9'lMfo f'i t i,.,pfirit. t"iftt-:ciont Ji tfJmi fl'lIriJiri (Ji J.-nnll
pmllrio) lJIi t "VWl'J<Iffl> ti 1IfI1III"l; r ,.,.to ,".r • Clllllipt",/o CDtOtt ,,,ziMlt t •

tilllfifir4te '" 'Il"'1i/ic.. Ji 'i"/l'llill",
Na vC'rdade, n10 hi, no mundo do Direito, fa.etOJ puramente

iWunis, nw coloridOJ por um IrllUfQrmador j\llzo...lk...valor que lhes
atribui exiscênci.l. como realidade espccifia.mtlUC' juridica.. HL úm,
situaçOes lla~rivaJ SUbsWlÚveU ou nIo ~ anilltllU eMIt1 0\1
pntI/1ri«.

Porán., n10 K rccw.a a IIlIttIM (Jus «tWwJ ioI /iImur<) fIO' scn:m
,efaWb, nas: Suai{w-1It, úmpla fxtOJ nIo-juddicos ÚlD f«-Út;" nu
corno nas: iII fan- IÓ hi lupr pon 0005 j\,l~). Rocuu--sc, tio>
Mlrntl1tr, fIO' n30 (l()fIttrem JtsUrrY flD1lbdol iwe ri.m, nus, lim. a
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protegidos c: ordena ao jlldo( para condenar o demandado se
provar a sua existência; por isso, as wiotlu ln Jru:hltlf 510, já o
dis.semO$ e. expedientes do prctor, graças aos quais eram
protegidos (juridicamente) &ctos n10 previstos em nenhuma
lldio civilis.

§ 10.3 A Ilttio in Jru:lum c a jictio

S 10.3.1 É tempo de cotejar a tldio infadum com a "ctico
fictício, para determinarmos o que as afasta e aproxima.

E, como tais "a/oMs se caracterizam pela formula que
apresentam, devemos, antes de rudo. anali~-las.

A odiafiaicia do boJWrum pommr tem, no caro de um débito
ao tk tujus, a Kguinceformulo 1:

Iubxuto.
Si As. As. L. Titio hats WCI, lum ri parerel Nm. Nm. Ao.
Ao. ses/ir/lum x mWa dare opf1rftrt, iudex Nm. Nm. Ao.
Ao. sts/trtios x mjJio dare ("lUÚmnOIl1; si mm pord,
IlbSI1lvito.

E aformula da adio iII10(IUI1I outorgada ao patrono contn. o
liberto que, violando o tJictum pradoris, o chamou iII iUJ, era~:

RLcuptralOrtS SU/lla.
Si partt i1/llm patrol1um ab iii" libtrw contra eJictum ilIius
praetoris in jus VOcatllnt tlSt, reCllptratorts i1/unt Iibertunt mi

exposiçlo de factO'! (jurldicos) - causa <h d(tÍo - cuja exiltência O juMX

provar:!. pua condenar ou absolver O dc:mandad.o.
Dir-sc-ia que nis fl1fmulM têm a UlUII JtsiJnij, sendo O átsiJniu",

substituído pela ordem de condtm,ul/io dirigida pdo praor ao juiz. Mas,
ainda que o aUlor pudesse: formular o seu JtsjJtrjum com base numa das
..ailllJts (jn flJCtum) odictais, scrnpre CItava impossibilitado de o fazer nas
ac/ÍIIIJtS (jn facl1lm) JUrtfolts.

vid. B.IlTTI, ISIj/u;::;oni, cito 283.
• vid. SIIprtl § 10.2.2.
1 vid. GAlUS 4,34.
a Vid. GAJUS 4,46.
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,.mmo Ksknillm x milia corwlnruuuoj si _ partI,
tÚlwlvito.

No primeiro caso, Iú uma Ildio U'/4C aeJit4c ptellniltt cuja
titularidade se transmite do de (UillJ ao he,cs; polim, nio sendo
h"eJ o bonomm IX'JstJSOf, houve necessid.ade de fingir ui MrtJ
CJst". Com esta fierio, O iutkx limitava-se a prov2t se o
demandado devia ao MrtJ (fictício) - que é o sucessor do de
O';IIJ - par.! o condenar ou absolver.

A «lio é a IDdJD.ll _ a «lio cnt~ mJitM pmlni~- e, por­
tanlo. cm nada se altera a sua natureza (subsuncia1mente) itl ilu.
TI<MÓ o pretor lhe insere umafiaio par.! a tomar instaUl"ávd por
quem, venla.deiramente, nio é hntJ (civiij; por isso, dir-sN: que
se tr.!ta de uma Ildio eoncedida pelo pretor-portanto, tem a sua
fonte no illJ pr/tttorillm -, mas dirigida a aplicar o illJ civi/t e,
desurte, é materialmeme in iUJ.

A imegnção do iIlJ dvi/t ocorre internamente: gr.!çu II.
deturpaçio dos factos, a IU/io avilis estende-se a uma situaçio
diferente, na verdade, da úpica e originariamente previsla.
Oculu, mas verdadeinmente, o seu campo a.lar~se, passando o
illJ dvik a disciplinar siunçÕC$ novu e diferentes.

Mo assim, na Ildio itl!4(Nm CDtI«pIa.
Seja por n10 existir uma /ldio eivilis lCja por mo ser possívd

a sua extenSio auavés de uma fiaio ou de uma dO t1'1IPU111ti1la,
a lacuna só pode integrar-se gr.lÇôl.S a uma adio itl !tf(;NY!C r»napt4.

Como vemos na fórmula tnnserita, o pretor instrói o juiz
pan. averiguar se o liberto accionou o seu patrono contra o
edielum e, em caso afirmativo, ordena·llle a Sllôl condtmnaJio.

H~ um facto Uuridico) não previsto il/ft avi/; _ a in ius
vocalio do patrono pelo seu liberto - e o pretor integrou dta
lacuna outorgando uma IUno especifie.ameme criada par.! esla
situaçio.

Nada se finge para se aplicat uma Ilditl cuja insc:rç1o, no
cJietum, lhe transmite carácter edicul. Tudo se passa II. m.argem
do ",J allik e, por isso, podemos caracterizar esta integnoçio
como externa ao ilU avilt.

Tn.ta-se, portanlO, de uma Ilditl formal e substancialmentt
pr~ia.
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S 10.3.2 NJo h,ner.l: nada em que: ;as IJaÚ.m~s JittidIJ e iPl

JMh4'" convirjam?
Já o di:uc:mos.: 1lIl.m s10 fonnal.mc:nte Dtri"~1 p'lIdoriM,

pois as concede o pretor que: é a SlU.ftrrs. E de comum têm, aind.a.
o facto de: sc:rttn expedientes que .,w1ld«t1iPflr~ SllpplmJi
ilUis dvilisgrfJliIJp'0p~ IltilittJUm public.s-.

IntegnÇIo que tem lugar de modo difacnte, mas que: é
indubitavdmcnte a rfJlio Ihuuu", ",ti"""",.

S 11. A .erio ttaulariv.

S 11.1 A rtprtSCltRfJo MI Mg6rioljurúJirol

§ 11.1.1 Rena-nos estudar o último expediente do pretor,
figura afim da fiaio: a ouio trOIlI/Dtil'D.

Todavia, para o compreendermos devidamenle e, em
consequência, determinarmos o que o afasta e aproxima da lIdio
jiaidtl, urge explicar a ratio da sua génese que se: relaciona com a
ausência da rcprc:sentaçlo no ordcnarnc:nto jurídico de Roma.

Como sabemos. a representaç10 vcn4dc:ira e pr6pria ou
directa cancteriz.a-sc: pelo ÚCtO de o representante agir cm nome
e por coma do reprc:sentado: os efeitos jurídicos produzidos pelo
neg6cio. que o repn::sc:ntaIlte realiza. produzem-sc: imedill­
tamCDte na esfera jurídica do representado que. assim. se torna
proprietário dos bens adquiridos pelo representante e acdor ou
dc:vedor do tetee:iro com quem este negociou I.

Ora, a represcnaçlo (din:cu) n10 foi conhecida no mundo
rommo clássico, onde vaku o prinápio .,- t1dr__ ptrJOMWl

I Não:wim na rcpram~ diu impropria ou Uwlirecu: o
fq)~tante age cm nome próprio, de: modo que: os efeitOS juridicos do
~ se: produzem aduainmmte na 5..... c:dén. juridic:a; !JcH6, por
muo da rc:bçio juridia, quc lip Rprnd\tantl: e representado (n:bçIo
ÍJlIcm:a), aqudc pode: ser indcnw~ no5 prcjulzos evcntlwme!Uc
5OfridoI c este ÍJlVC$l:ido nu vanuaesu ec:an6miaJ do nq6eio. vicl.
A...."'Glo-RulZ.lstilt<:rillfti. (ii. 94; e BJOlolDl. lstilt<zWni, cil. 187.
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nolns lUiquiri II"" po~l; deste modo, nlo'surpreende a ausência,
nas fontesjurldicas,de um vodbulo quese lhe referisse 3. Sempre
os efeitos negociais se: produriam imediata e exclusivamente na
pcsso.lI do representante, sem que entre o representado e o
cercciro surgis:se algum direito ou obrigaç1o 4.

S 11.1.2 E porquê?
A doutrina apresenta virias explicações, dc:ceno confluentes.
R.efere-se, como factor detenniname, a organiuçIo

familiar, onde os fi/ii e até os ,nui - civilmente: considerados
órglos de aquisiç1o, respectivamente: do F'~ e do JcmilllU­
dispensavam o r(!Cuno à colaboraçio de estranhos. dmdo motivo
à formaçlo do rigoroso principio cm ut,_lIm ~_1fC 11011

tSdquiritwn I. R.r:corda-se o fomulismo doí actos jurídicos e vMe,
aí, uma incompatibilidade com a reprcscntaÇlo (directa) a. fala-

•

1 Cfr. CAlUS 2,95. Nem. do-pouco. houve rcpn:sc:ntaç!o lU pouc,
pois. como lustentam OUSTANO e RJCCOIlONO. a posse é riS fllCti, n10
sendo o laI aao :aquilirivo um nea6cio juridico. Viol.. OusT.uto. Ro.
R4ppmDlUJUlI em NNDl14 (1961) 798; e Rx:coIONO. c.•. cito 253 c
256. c&. ainIh:Voa.~. cito 94-95; c 0IuDs. ,,~.:!J7.

3 V'Jd.. OusTANO. IIJ. 7'il6; c BIO!'fI)l:.IJritKzi..... cito 188.
4 Secundo BIOmlI(~. cito 187-188). 01 R.ommoI apaw

admitiram a fi«un do _iks. individuo que Ie Iimiu a rnmmirir a
""lutrtualbe:i.a.

OUSTAMO (M. 798-800) diz-nOl que a rcprclem:lÇio foi raliada no
proano cognit6rio e acmtUOll-lC no Baixo Imp&io. cm con~umciadas
profundas muraç&s a:on6micu c 1OCWs.

E RJCOOaolCO (e-. cito 25J-255) obIcrva. no C.I.C., um gralldc
número de tc:w=.Ul1hoI da rl:pf'cxluaçSo (diruta); podm, rt'CQI!J.,.",.
que. Da~ eU.Wca., janW, o principio ci...a foi dcnopdo.

N10 dci:a de ser curioso o dcmorte da douuina (sobretudo
tnna:sa) aincI.a tea:nre que on vé on COIlteIU UDU Iitn. na rqlftICfItaçio.
Vid. OmacDs, tu. 208; DUIN. o~. 319-320; Goo. <l.C. 402; LIcocQ, <l.C.

56-61; LAUUNT, F., Prillli~s dt Drllil Cil'il X X' (BruxcIas. Paril 1878)
144: c MACCHIAIlEtLl, o.r. 567.

l Vid.ICUSIAS. II.C. 391: FuumlSlCA. M. 39: e OUSTANO. O.C. 796.
Z AuiJn, taidindo a ~icaçio da oiIipMI\QI _'" Jli,..,LttiOlliJ.

aIo se altcndia que UZJU. sti,..,Luio puckuc vincu1ac quem nJo proferiu 011

ICUI ......... E; o lIlC$IQO $C dip da UUJlfl·I.tiII, da -',.....da...pn lia

CI li1w_. etC. Va. o.u.s, IIJ. 162-163: BIOIfIlI. IJtin4__• cit. 188; c
1.ecocQ. u. 504.

-
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-se eh economia rudimentar de um povo eminentemente agrícola
c pastoril. sem grandes rcbçÕC500m osvizinhos3• Observa-se. R.lI

tradição ~rgica e viva, a razIo da obediência ao principio que
exclui .to utiliuçlo de pessoas nlo dependentes do .mminllJ

ntglltii 4 • Invoca-5e o sentimento de liberdade que n10 permitia a
uma pessoa livre servir de ilUtf\lll1ento de aquisiÇÕC$ alhcias I. E
refcre-5e.to severidade: da lei em rel.aç1o ao devedor que: chegava.to
pôr .to IlQ vida i mercê do credor. circunst1ncia que exigia um
vínculo jurídico atriwnente pessoal '.

Trata-se. ~ fácil compreender. de simples hipóteses num
mundo e nunu época que as tornam igwlmente posslveis.

S 11.2.1 Pod:m. $e 01 lll~ potLSl4U - filii e snvi­
adquiriam lodos os direit05 (raultames dos SC\U neg6cios) dirccu.
e imediawncnte pan o ptIkr ou JonrinlU que podia. dc:sune.
insuunr contra os terceiros as correspondenteS M1ÍlmtJ \, o
principio _ 10'1:11 tklniO'rtM ccmJidonnn J«nt p<Uris- impedia
cites de dettWldarcm o ~ ou o Jominus pelas dividas
conrnidas rcsp«tinrnc:ntc pelosfilii e snvi z.

On. ew. limilaçlo udo se revdaria intolcrávd.
Na venW:Jc. sendo .to maioria dos actos jurídicos sina­

lagnútiros. o paltrJ4tftililU e o Jomi'1l1S encontrar-so-iam
impedidos de: se tOmarem credora: quem dc:sejuU negociar
com um fililU ou JnVIU se, por incapacidade: patrimonial, n10
pudesse: reaver os xus cr6:1itos?

Como fonte de obnkulos gnvC$ ao crescimento ec0­

nómico de: Roma, que se: acentuava a partir das guerras púnicas;

3 Viod. QunAJ<O, M. 796: c: LlCOCQ, ".t. ~.
~ vid. RJCCOIOl'fO, CMID, cil. 257.
, vicI. RJCCOIOl«), C_ID, cil. 257.
- VicI. l.acocQ. M. ~.
l Crr. GAltlS 3,163. VicI. SA!'fl"OS JUSTO, A., .1 S~ÍÜ) JruUir. J.u

&ml16S rlfl ROII14,Ic:p:lnla do 8FOC 59(1983) 24.
1 VicI. SOl,4.0, Ill#irllfr. cil. 828: IÇWIAS, (l.C. )91; VOCI, IJ/ilUzilltli,

cil. 448: c: BIONDI, IstilUZi(>lli, cil. 189.
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e nlo tendo o legislador diminado o principio _II po~jf

Jnni_ rtJ,u/icitmnn J~t p«ri~, veio o pretor oferecer aos
rttee:iros lIdi_s t'/IIlJf.,tjv~,para dc:nunducm os JHIlrtsJt:mili~ c:
os Jol'l'lini pelas dívidas c:omnldas pelos ftlii e snvi: taU, u
Mfi_s IUlitcticiM 'l"~litlltis).

S 11.2.2 Assim ehamadu pelos glosadorc:s c:om base nas
palaVR5 de: P"UlUS choc mi'" tJi(1tt m'" tramfn'tw 4(fitt, sn
lJIlidr-ro I, c:sas Q(JitmtJ n10 c:onstÍruc:m um ripo inte:iramc:nrc:
novo: do as próprias 1Jdi00J (II. g. a 4(fio tmpti, a 4(fio lcati, a
lIdif1 fmM atJ;/« ptamiot, etc.), roulwnes dos nc:gócios
rc:a1izados pelos filii e Inlli, outorg:adas, :agora, contra os p'''rtS e
Jo"';lIi, graças :a :alguns retoques breves e simples nu respc:crivas
JormulM a.

Ndas, os titulares da poltS/1U sobre: os ,,/imi iun's respondem
fi,. so/iJum- J • E al~ um Jom;nus IItl0ti; pôde ser demandado pelas
obrigaçõc:l contraídas por uma tx/ronto ptrSOlltl 4.

J vi<!. OaE.'lTAli'O, o.t. 796; GUARlNO, A., ·Atti......s AJ/imidIIt
QIuI/ü,,/i$' em NNDl1 1 (19~) 271; !l.L\NclG-Rua, II M"nJ.lo, rico 7;
Duuas, o.t. 163; c: SANTos JUSTO, fl.l. 24.

I ctt. D. 14,1,5,1. DBuas (o.t. 164) considera esu dmomínaçlo
búbata c: JÓ parcialmente: e:x:aeu. Na 5U:l. opiniJo, a c:xpresslo o«tN
-.fieilWP JÓi vmiadc:in no caso de um nu.u IC: ter obripdo; nJo o i no
caso mais frequente:: o de o çopmto feito por um. _. Aqui, t6 o

......... i obripdo pda .,;" " ..n, po;. o SUl'IlJ i obripdo iwc
_.1.'. PIlI" iuo, o.n.s pcÚe:t'C' c:ha.I=r-lbc:s --. r/ftuu-. viii.
ainda: V..l.1OO, E... r..s 'AtrNoooa Aâ«tiri« QuliufU' 7 ... IU~
B.uius C'II Drrndw~ em AHDE 37(1967) 340: Aaw RANO$ c:
Aaw BoNn,fl.l. 706; c: O'o.s,lltmIw,cic. 2)1.

a V.d.. ALufcIO-Rua.~, m. 129';V~,lAI'~
AJltaiti«', cil. 3«).341; 8UaDISI, U. 593; SPUO, IlfJlÍlflff, cit. 829; c:
ICUSLU,U.l9I.

J Vid. VOCI,lsMtrilllti,m.448;c:8\WlE5Z,"~'596.
• Que: o.-..sMfOlii pucksxdanandar o ten-:mo (com quc:m.o

filius ou o Jm'IU tinha nqociado), i o que MAaau.us. rdc:rido por
ULl'lAli'US (O. 14,3,1), llO5 dia.: eMllfttl,," ...ttM .;IltllntMri lIt'fiorIm ti flÚ
ilUtit_", prilt'p(Wif i" tOS, .,..; tIIIII til tcHllrUmlll>. &ta opinilo n10 é,
toclavia, '" de: UWANUS, pu:a quml o 4Mi1l>lS Jltl"/ii IÓ podia danandaz- o
próprio iltSfirllt ou o IC:\I /o".iI'"I. Vid. SD&AO, /'llIifflff, ru. 832.
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Todavia. n10 csubeleccnm a representaÇão (dircrn.), pois
mma aos terceiros foi n:tincb a faculcbde de demandarem o
interVeniente: nos seus negócios.

S 11.2.3.1 Urge, concudo, dtudar as JOfttlul« das adi"MI
MitclioDt qua/ilatis para determinarmos a sua natureza.

Segundo KEun, cuja doutrina foi acolhida por LENEL e se
tomou dominante, tntar-se-ia de f6rmulas in ;IlS amaptat.

1.ENEL baseia-se num teXtO de Ul.P1ANUS que refere::iI """lIlío
ele uma obliglJtio queJÓ podeser li do irut/tor I: o Jon.i,./U nf!OIii
responde pela ohlig/llio assumida pelo instil," se. c:ntreWl[o. n10
foi nov2da; por isso, a tldio IJJSlilma seria in j", umap".
St:gui<b.mente, invoca um fragmenlo de IlIUANUS onde se &la
deuma utilis jnstifofi"lI(tjoouto~ aoterCciro contr.l o JDminus
lUgl1tii çUjo irutitil" embora strWS daquele, realizou. com o seu
dominus, um negócio jurldiw 2. l.Etm. entende que estall(tÍo seria
uti/is por conter a flcç10 ui IibtTts~t(X IlI" Quiririu"..3. Teriam
sido os compiladores quem eliminou. nos OUtros fragmentos, a
cxprc:W.o lIf/lis. deixand<>-a. ali, certamente por erro·, E, sendo
fidioll, a sua fÓrmua só poderia ser ln jus 'ClNtpla.

I o. 14,.3.13,1;~ __ .,.,nriit itutiu>ritI ' ...... lu
Jr-.InWri, li _ --mr..,u t__li...... 1O't'I_ ÍJtsfÍJIfH wl••1N
____I'i~.

2 D. 14,3,l2:.E1 iJto !UI/ii ilrstiton. MtÕI! 1Id _ri6i~ ...•.
J LImL (M. 26P) duvioh. do-torncnU', 5e a &:çIo ltria Pdo ui

li..~iutto (,ri/. Inflpon Cll/l"lId1U) ou ui li6tr UItf>,~boo pareça indinar­
«~2~ ven!o,5eDl clt:inrde admitir, ainda, ambas u ~; ui
'ibn vtf!IIiiisMI tt tJJtt•. Rtjcil2, sim, ,. fic:çlo proposta por GU.DEWJn
(<li. _""~IW"J tml') porque .btfrirJifl 'I/(h nirhl" w"""m .J<II/ itr
Konu,w,,1 ftrtult /IlJ frri ttlllJSttH finfinl lWf"Jm,44 J.u EnlKIotilrnJt /llM1o
....m G. i«h ",.. tlitFi~ kr F,ribti, _l•.

GlADENWrn qWu ,. doutrina de KJu.g e jullJOll eol1vinoaue a
rc:futaçlo (de LENa) <lu obj«çõa loeYanudu(~ por Bma e
M.umn). No cnt2IUO, entende: que a~ ui & ~~ impossh'CI cm
Yirnade deser ......"nd.!or e olmdc:r a vmibi1iclw KIcià. A~ ltria de
dizer ui _ _""J ft:Id>. V.,J.,G~ O., z-; ~,...ZIIF
'J'IttN M 1'rDJi.' mi SZ %1(1906) 2)1.2161.

• UNo. (lU.~) anuça, me&mO, com OUtra expIic:açIo; ~

mlÚ'o prov:ivd quem JuristascUssieos rn·m,.lInn -,.pt:nU""",,,", l,mo
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Finalmente:. depois de criticar as doutrinas de BaINz, de
MANDRY e de: BARON'. LENllL cita alguns [ext'" que: refere:m
4{fiC/l'ltJ IdikJ outorgadas e:ontra ~nci"i IJtgoliorunc por obrigações
contra.ldas por imtitrKtJ nlo i'l potutatt JNII' e re:fen::, oomo
sugerindo aficç:io de liberdade. OUU"O$ doo textos; O. 19,1,24,2 e
0.45.2,12,17.

Miri.o. pois. as nuis4u vezes. 01 JMri eram illJfullfn; destanr•.e cxpI.ic::aria
a omiuIo dr IlriliJ nOl reWlte tenos e. se aparece an D. 14,3,12.~,

talvez, devido ao caIO extraordUúrio de algubn nC(loaar com o $ai

ncravo. jllJfilllf de oUlran.
1 Bum cntmdc que af-..J. é j" {1ICfWII porque a .u. Jt«tili<t.e

fimd..ncnta no nqócio C nlo na H/i,.no do sujeitO cuuncntc.
l.oln rejeita QU douniau. ql>C nlo pc:rmite apliac OS c:a.sos dr

I'ti/ú.u. C iIuerrop: .w_ JtrPr"",Jm~1«t'IlUIito.· 1OIr,..fI
.Inr tMiIuJ>tMc c.v..Jútzn Jtr Kafy ....J Mr ..,. KMurdft lu{r6.
.......... wolM, wit .....1lU' "J~ fN6Mlidtt f«wl _l"lDm KMtr•.u,."
"'{ttint? lsl n tl"l".1«Iz ,Imltplti,. H Jir F.."",/ drn'lidrx' ffII{& '''"­
fiJrs' I'mIItiJl rJn "i,hl?'

Também MANDlY defende a IUtUlCU ;11 {'(/I<III destu 1ItIWM$,

tmmdmdo que a fonn~dr iW.l.u toma impoulvcl a ,.-nodo
"-'-s Jltlf'fii numa Kric doe c:u<lI. KIbrcn>do quando o a&aIte é W11

Jm'WS ou wn i_"..bn (O. 14,3.7,2: ·14.3.7,8). UNIL vmce o obIdculo
com. as /icç6:s ui Ii/Jrrnttr> r ui ,..wf{Miurro.

BAIOll" julp que a f«-u. é iii illl, mas cnundc que a lW ;fIInIlW ­
a que: chama iIIttnt» iJIrif .......mi _ foi dabonda dircc:tamcntt; eom buc
na oWi",ri. do .J.""imu fIlfOlii. Scsundo Lom.. a MtiCI "mm. é uma
aiaç{o nova r a lua rtmJrmlllPlio nlodcpmdc duma o&lif'llio juridicamcme
=tente. E conclui: sco ilUitx f05sc bmuldo pua condenuo rxtrdlf>f no
quiJquiJ txrmlllfr'If "MII,," OJl«frl, _ 111m Jr.m 'i,,*x' llitlus iiiri"dlit"'"
.Is ZII ".J~itmt. llaoN wo _ nrw"" 'rurrit-.,,_.~ ? la
Ziviludw "idtt; i_ "ifrIrisdr" Uiltt ~,: ..... lNrr SI'" lIitltt
'rxmil« """0' (...l....... .""" Z..n/rl _ .~ 'x~
nuIiti.u. ......

Viol.. l.oln, u. 264 e 'N.7-'1H).
• Awm: D. 14,3,S,8; -14,3,16; -t4,3,19pt.; C. 4,25,5-6. Viii.

Lemt., u. 263" que admite, todavia, a IlQ iJlrcrpolaçlo.
7 VMi. LENEl., o.,. 265. À posiç!o domitwttc parece ter aderido

VAUilo (ÚlJ AtriOMJ AJiffl"'~, cit. )49.354) pua quem MANOlY ~
equivoca ao referir que n!o Iú. tnÇOt doe for-Iu fittiNr.

Também Mu.<a (."'. 229) ClllcDde que u .m-s mlll1I.tiNe
pc:onirinm, o audcio da :&C:Çkl civil a favor ou a;lIlUa ()UlnI peIIOU

difcn::nra. &uI.m-t JIlIlr1I1riM 15o, toda\i.a., ioI m. 'Y.IfM" P'''LU.
.... rirrr.o ..... Iipin• .. Irj_ Y....J6tiu. """,w..r. ao i/ 'ÍIU 0&'.
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Sendo i" ius COn«plll, aI_uI, das aaiona lIditrtidot qu,litalis
sofreu, (odavia, uma ""'lIIUJ'Osiciórf tk tlljttaso, figunndo na
irltmlif' o noml: do agenre negocUl e, na con6n.Mtio. o do
J.miinws MPtii'.

S 11.2.3.2 Difttente ~ a opinilo de Pouowsn. cuja
douuina merece ser a:poua e analisada.

Enudando a natureza das lICtiClMS Ill!iffliciGt a propmito do
problema da coPISUmptio, Pouowsn rejeita a doutrina de
K.n.1.EJ. em virtude de a consumpçio nem sempre ter lugar il'S4'
iurt _ tal ocorreria se a f6nnula fosse in ius - como sucede.
desde logo. na possibilidade de a flttio dt ptcu/io poder ser
insuurada. várias vezes, contra o IÚ!lIlinws (ou l"'ttr) ou contra o
snV11S (ou fiUus) se o pttuUum aumentar posteriormeme e em
relaçio 11. pane da divida que n:lo foi satisfeita I.

Se nem sempre a ronlllllfl'lio funciona ipso iurt, POlCll~
julga que a impossibilidade de uma segunda Mtio n:lo se deve 11.

(OIl11"IIPlio (ipso iurt), mas a outros motivos.
Quais?
PODOWSJCY volta-se para as fontes que, no seu enten­

dimento, parecem considerar autónomas as obrigações do
IÚ!minus l1t'jotii e do agentc. E cxplia a cxtinçio da divida do
mogiutT (resultame da S4'/Ulio fciu pdoextTcilDr) com a regra geral
C<f'""Iiont tt oli"s pro PfIt solvcruIo PfIt libtr/llJ 2.

II A fónnub da.n. âllriliWW~ na opiniJo de: LImL (u. 263):
oQ-M A1. Ar. «Lido Til.... tuI ., II N.. rw. ,..... iJuIrwJM pT""'"
ftItI, riru rri __ ~"..Jo.1rinIfit. ~,J..u.......iJ '" t_ rtM LA
T•. ............ _ /«nt l>pOrttf tlt lVt ..... riru aJo: N•. N.. ............
tJJi.".....

Vid.. :ainda: Voa. lstittmt.i. cil. 628: IçLnW. u. 205: D'Oa.
DtmItIo, cito 84; WD«:D. ~, cito 155: K.uo, DoI: ,~
z;.,;1~. ÚI. 262; e Muaca., u. 13.

, vid. D. t5.1,JO.4; .15.1,47,2. c&. Pouowsn, u. J4..35.
1 p~ cin; D. 14.1.1,.24; -23,3,.57. O A. obs.etva duas

rdaç&s juridias .Iisritu:u: uma. cnue o(~e o :oeanc:; a ouua, aun:
o lerceiro e o~ wl"ti". A primcin ~ o pratup<)lto ~pmsávdda
Jqlmd:a. rms csu l.ipç5o n10 i idbItia. A aiuênci> da obripçJo do
agente i o pn'$Il'p"""0 nooesúrio da lldill ...Iicaici.. mas nlo o único: sJo
neasúrios. ainda. 0\Itr05 faccos, qU<lis ~ priWpIWr;", o ilWlU, a ttnltasill

JIffll/jj, o iii ttIII vtTJO. VicI. PouoW'su, ".t. 43-45.
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Na lua opinilo, ao criar :as lJ(1iotu:J tJJimiciM qutllittltiJ, O

pretor quil apenas melhorar a situaçio do terceiro que negociou
com um fiUIU ou Jn'VUJ do tWminuJ ~t;j. E. nas IKti~J lI;n

JOIiJum., o credor ~ plenamente satisfeito,já que lhe ~ permitido
instaurar uma lJ(1io itUljttlli sobre a toulidade do leU cridito. N10
assim. naslJ(1i~J com a cláusula JvmtllXilJ_lI. g. na lJ(1;o k
ptculio - porque a sentenÇõl podia determinar um valor inferior
11. pretcm3.o do credor.

Isto ~, PonOWSltY observa que nem Ietllpre o credor E
pknamente satisfeito: sê-IM nas 1f(lj0fJlJ in solidum; pode não
o lei' nas outns «ti/l1WJ,

On, Pouowsn vi! que. nesta (última) hip6«:se. o credor
pode voltar a demandar, embora apenas em relaçio ao que nlo
foi inicialmente satisfeito: w r~siJm, Jdjfj agtU POrab). Porém,
se umas vezes nào pode e outns pode voltar a demandar, e.
recusada a "",sump/io ipso jltft quando nlo pode _ porque:u nw
regras lêm de lei" iguaiJ pan todos os casos _, só a lntcn'ençio
do pre10r justifica aquela proibição: se foi plenamente satisfeito,
o pretor concede ao dcnwldado a ~x«ptjo rri indjt4hJt wf in
iuJioltm 4tJucr~ ~ ,

E, porque se trata de uma ~xuptio, apen:as necc:ss:íria Das
4di_s in J«tum s, OUtra conduslo nlo ~ possível: as «tiOlttJ
IJIlircticiM qwlitilJiJ sio «ti_J iIIJ«tum.

í ceno que o pretor utili:rou a expressão ui fNl1~t L Titiltm
fJItlgistrulll Ao, Ao, x mi/i" tÚrt oport~o-; todavia, trata-le de uma
expressio simples que abrange e substitui a enumeraçio de bCtos
quase inumeriveis que, se n10 fossem lubstiruídos. evidenciariam
aquela natureza inJtKtltlll da fórmula'.

S 11.2.3.3 A necessidade de determinarmos a verdadein.
natureza da fórmula das tlaiotu:s aJ,'tdio« /{UolittlJiJ para

3 ctt. O, 15,1,30.4, Vici. Ponowuv....c. 49-.5l.
~ PoUOWUY (0-'. 42 e 52) encontra apoio cm O. 44,2,21,4, tato

que~ ler sido esquecido pelos M. que se lhe opõem.
S POIUIOWU:Y (...c. 56) cita GAIUS 4.\07.
, vi<!. POUO'lV5I1tY. o.e. 57. T~lblm RJCCOIlOIlO (Corso. cito 107)

lXIIUidcrallerem i" /llCtu", as 1lCti"",s "icetime 'l'UI/illltis. Cfr. ainda, supro S
11.2.3.1', as dou.trirw de DIUNZ e de M.urou...



S 11.2.3.3

AbermOS o que as separa e aproIi.ma das 1ItIi~ fiaiaM, impõe­

-nos a incómoda t2reÚ de amlNr criric:amc:nte ambas as

doutrinas.
Comecemos pela de Ka.1.ER.
í f;trtO que, sendo uma obliglllio a obrigaçlo (novada) do

iMtitor; e porque esta. fundamenta a I"t$porw.bilidade do domittlU

~otii I, deve ser iII ius a lItIio institMill a que UI..J'lANlJS (D. 14,3,

13,1) se refere.
í igualmente certo que, sendo iM/itor um stl'VNS, pua que a

obliglltio do dom/lIlls fosse eiviEis, igual carácter deveria ter a

obrigaçlo contraída pdo snwu: para. tal, era absolutamente

necessário fingir a sua libn1/1S pois, doutro modo, s6 r/4huIlIiUr se

obrigaria :I. Dcswte, tudo fn: pensar que jit;tm« tenham sido as

actiOl1ts referidas nos fragmentos citados por LE.Nn. 01":1, as

lIt./iOllts fitticiat eram nuterialmente II(tiom's iII ills COMtptat 3•

No entanto, 11. doutrina de L2NEL - principal seguidor de

Kn.1.B - opõo-sc li circunsdncia de tamWm algu.m..u acti~ iII

fllClW'" ter-em sido coocedidas em via l1Jkdieill contra o JomittlU

Mgotii·, bcto que pennile retirar li dta doutrina (dominante) o

aspecto genérico da sua explicaçio.
Mas, se a doutrina de lENa se revela parcialmente errada,

também a de POOOWSEY é lusccpdvd de critica, embora

diferente: enquanlO a primcira vê f6rmub3 iII iIU em todas as

lIttioou MitctieiM, a qunda comidera-as iII fllClW",.

í certo, li /lttiCl dt pteUlio nem sempre é lusccpdvd de

comumptio ipl0 illTt: sempre o demandante pode voltar li accionar

o 110"';11111 ~o/ii, embol":l, tlo-só,.M rtsidllCl Mbiri. (O. 15,1,30,4),

o que se explica por se tratar de uma lldio em que a sua

I Vil!.. O. 14,.3,1: .k4'l~m p,HllNi ~isII", U1, sicwt c.",moJ.r smri",w

tX _ inJ/i/llfUlIl, itll ttilllll .blilllri MI til: ~""i""J;PsorJl/lt tt co,wmiri.. .•.
2 Vid..s.urnnJusro.u.25~cD!uEas."".168.

) Como ubtmos, a timo riA.", a&sw- os obdculoi 11. apUc:açio cin
.m-n civiln, cuuidcrando e:mtmlCl ou merim....... ot coquisitOll ...

civiUimpoltos.
• AIIÍffi: a ~Ii" rttlMii'lN;" (O. 15,2,2pr.; -21,1,23,4; -21,1,57,1), a

l/lt;O ex iurt;llrI"ulo (O. 12,2,22), a l/lt;" Jt ptalflill cOll.ltiI~14 (O. 13,5,1,.3:

-15.3,15), CC(.. Voo!. V~, UI ~lociDMs &ncaI, ai. ARDE

38(1968) <464.
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responsabilidade ~ limitada ao valor do p«UJjUlrl e este podo- ser
enriquecido.

l igualmente certo que, em D. 44,2.21,4, POJDQ.>ffiJS refere
uma ueepçio _ rt iJdi~ oponívd a uma Ildio tk pmllio.

Simplc:unente. com:luir que do ir! f.avm om«pt« as Ildiona
dlli«tid~ só porque a UI1lSlUrIptiO nem 5empre tem. lugar (na octio
k p«Ulio) ipll) iurt, mas em via de u«plio, ~. pueee-nos, uma
cooclusIo algo apressada e simplista que urge esclarecer.

Por outro lado, que a expresslo ui pant L. Tilium PIUlgistmm
Ao. Ao. x milia iÚlrt oporttrtJ abnnja t substitua a referência a
factos -quais a pr«positio, o iUSSllm, a tonct.wo ~(U/ii, o ir! nm
Vffll) - n10 parect certo. visto que uma coisa é a obliglltio
assumida pdo agente (institor. nfIIgiskr "1l1lÜ, etc.) e que figuram
irttmlill; e outra, bem diferente, é a ptlltpl'sitill, o illSSlUfl, etc. que
tem o seu I«us próprio na t1mfonstrlltiO e cujo 5mbito e
regularidadt formal - incluindo a pubhcidade - o iw«x rc:ri de
provar pan determinar a sua sc:nu:nça.

Quiçá influenciado pela coodlll1o ernd.a de que todas ai

lICtionapr~1lt - incluindo. portantO, as Ildionajittid. - do
i" flldum amap'.s. POO;OWSl[Y n10 teve em devida conta a
cspc:cificidade das tIltiDrJn transmitida pdo aditlmC:Dto -blm­
14%1llt; e, destane, foi levado a excluir a UlnsNmph'o ipso iurt
mesmo nas /ldiImtJ aJitttiâllt em que a responsabilidade do
Jom;nus ~olii ~ irl soliJum: na lIdio irutiluria, na lIdio txrmtonll e
na Ilttio lfUoJ iussu.

No caso da IIllio tk p(U/io, a &euldade de o demandante
poder voltar a accionar - SÓ possívd em vinude de a Ulnsumptio
n10 funcionar ipso iurt - em rdação 1& plUS úlNti n1o-satisfcita
explica-se por se tratar de uma Ildio SlIi gmnü em que o JomirlNS
rl<l0tii só responde até ao montante do pec:úlio. Nesta /ldio. a que
o pretor juntava a dUposição -eu", welltiOl'lD, n10 podemos falar
verdadciramente de uma 1lOIJlllia (necc:mm.). efeito da litisal"..
tct4llio: se o credor invoca a obliglltio de 100 e o pretor ordena ao
juix a condauçio até ao valor do pc:cúl.io; se este totalizar 50,
aquela oWig«io só parcialmente scri novada pela nova obrigaçio
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assumida pelo denundado de satisfazer até ao montanle do

peeúlio.
Nlo ~vendo tllll'.a1Ío e fiando a oITliglllif1 reduzida ao valor

que excedia o peeúlio, a amm~ptif1 s6 funcionava, em relaçio ?I.

nova oITligl2Jif1, até ao valor do por;úlio; por isso, se compreende a
opinilo de UU'IANUS acerca do rc:siduo dodébilO (D. 15,1,30,4) e
havemos de limiw a t%uplif1 tk re iNdicat.a (O. 44,2,21,4) ?I. aaia
cuja aITfiglltio foi assumida na liriKllnttstatio.

E porquê a e:cetplio?
Narnralmente, luveria que provar o aumento oc:orrido

posteriormente (depois da instaucação da primeira lICtill) DO
ptCIlliu",. Se:, apenas lldU circunsdocia e limiudamente ao valor
do aumc:nto, o tiDntifllU ~i raponderia, idêntica sem. a
responsabilidade dofitlti- '. Potim, como esse i.oaemcoto do
pc:cúJio carecia de prova, o pretor devia utilizar nlo a
t/tNglllill _ instrumentO IÍpico da awvntptio ipll1 illrt -, mu a

tx«plio tk re iuJitlllll.
Posu assim e$U questlo e explicada a txctp1ÍlI pelo carác;ler

sui~ clu lldiemn OIm laxatillftt, Dio cemos que aderir ?I.

doumna de PooQWSn: ncm todas :u ilCtÍcmn .aJitctúiM são in
J#dlIm e, desde logo, nlo o 510 as lICtÍemn em que a doutrina
dominante reconhece a ficção ui fihn astr..

R.ecusadas ambas as doum.us, importa, todavia, dc;lermUur
a verdadeira natureza da fórmula das IXtionn "mtdiciM qualilatis.

Que umu sejam in ius, opina, com acerco, a doutrina
dominante defendida por 1.ENn.. Mas que as haja também in
JIldU'" {Onup'«, nlo lemos dúvidas. Com efeito, tantO a adio
rttlhilTíloria, como a adio tX iurtiuranJo e a IXti" Jt ptClmi.a corutihtl.a
são IXrillMJ ironllrllTillt e, se a primeira é uma criaçio dos tJú
OImis, as rdtanld 510 adi"rKS in!Mtum 1.

VAUNO, cujo mérito reside: em referir lICtionts in !«tum
omorgadas adjc:c:ticiamence:, justifica dta concc:sslo na circwu-

• Auim a justifica a acc:ssoricdadc: da &kilWio. Cfr. CJ.uz, DirrilO,
cil.240-24I.

1 vid. UI,"O, anou 4. Acra«nur-se-<l. a <ICIio dita riviliJ iII f«hl/fl
(D. 19,5,1,1) cuja n':lIureu iII fdClwm Ido ofcr«c dúvicLu, como vimos
J1Ipr.a S10.2.3.
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dncia de algumas rutiO/l(s iu jrutllm terem um oporttu;
e situa-as numa zona limite entre as :acções civis e :as acções
pret6rias s.

Porém, ver um oportert n:as IUI;OutS in jlUtum - quiçá pau
contornar o obstáculo de HUVEllN para quem estas O(t;OIU'S não
podiam ser concedidas em via adjecrlcia por carecerem dum
oporteu -~, parece-nos, violentar a natureza da IUI;o iu jrutlfm,
cuja existência se explica justamente pela ausência de um opOrltrt,
fundamento de uma IUt;O in ilu 9.

A explieaç30 ~ necc:ss:ariamente diferente.
Nlo sendo as IUtiolU's adit:(liriat~ uon atÚlllamt,m' dtll' aziotU'

tipiea eht lIormaln/tntt sllllzior,1l robbligo ikrivalltt tÚlI IItgozio
amc/UJQt> '0; e podendo eslJ. adio típica ser tanto iII ius _ se
fundada numa ob/igot;o gerada por um negócio jurídico civil­
como ;11 jartum _ se baseada numa responsabilidade derivada
dum negócio jurldieo próprio do i11$ prattoriuTIl _, tudo está em
conhecer se tais flUÚlllallltllti. alteram ou não a natureza da act;o
adaptada.

Ora, sabendo nós que se traduzem na referência:l pratplHit;o
(no caso das ll(tiotU's instiloria e txtrriloria) ou na alusão a
outros factos que tem lugar na ikmomfrlllio II e numa
.Wtchstl im SubJtkt- como esdarecidamente nota KAsEll. 12,

~ evidente que esses fIltÚlttomtuti. não alteravam a narurcza
da Ilctio típica e, desune, as IldiOllts aditrtiriat podiam ser
igualmente in ius c in fi(lum.

Perguntar-se-á se o pretor tinha necessidade de adaptoU uma
IlCtio in jlUtllm (pré-existcnte) e por que não criava uma (nova)
actio infrutum ajustada ao (novo) facto a disciplinar.

• Vid. VAUNO, Lu &LuiOIl(S B4sUas, cito ..tHDE 38(1968) 464
e 475.

9 O próprio VAUNo (AaioMs Vti/cs. cito 344 c 351) jlllc,flC'l :u
<lCIi,,,,cs iII [M/um rcCerid:ls em D. 11,3,14,1 c cm D. 10,4,16 na ausênci:l
dum opor/er(.

Sobcc opor/(T(, vid. CRUZ, D;rtl/o, cito 335; CLENEL, o.C. 269.
10 Vid. BURDES~, O.C. 593; e s><pra S11.2.2.
II Vid. LENEL, <>.l. 259-260.
11 Vid. ICASER, Drts rl»",'XM Ziui/proussmhl, cito 262.
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A fC$posu~. todavia. f:ácil.
Há. no ~JimI",. devidunente findas e corwgl'2lias­

porque outorgadas várias vezes com êJãto -l3dilmt's in f/ldlml.
algwnas a«! com nome próprio. cuja aplicação ~ absolu­
tamente satisfeita com UIIU. ou outra altençio simples que
mo prejudica a sua configuraçIo originiria. Se. v. I, a
fIdI'o ex ilUtiurando era OUtorgada contra o fililU ou smnu
que: realiwu um. ílUill'~m, para quê ebbonr uma nova
Q{tio (in fadum) se bastava uma simples adapuçlo da sua.
(originária) fórmula?

Sempre eua nova adio iria complicar - seria nuis
uma - o sistema pretória e, porque des.oc:cc:ssiria, atentaria
contra a lei da economia lógica,segundo aqual.LJ jurisprwknu IW'

doit p<U altT da moytIU ti tlts prind~s nouW'aIlX pour prwluirt te
pi ti/e pnlt rillliKT .I ralth tks moyms tI dts printipts do"t tk til

maim~lJ.

Padiamos, descarte, afirmar. desde já, que: as adiaMs
Ildi«tidllt qual/latis slo meras IIlt/OMS cuja adaptação nlo
prejudica li sua n:atureza (civil ou itl jildunt) origimria.
No CIltanto, urge analiur, embora sucintamente, as suas
vmas espécies..

Estabeleceremos. então, a sua natureza.

S 11.2.•.1 h "aio fIAAliUJSII- jáconhecicb de Lueo' ­
era ourorgad.a contn. o pllUT ou J.nrutlllS que autorizou - dmdo
um ilWNm - um filius ou um #fWS a celebrar um. negócio
juddiro 2•

Esta autorizaçio rc:sponsávd - ilUSlllfl -, que devi2 la" um
convite dirigido ao lerceiro contnente e no qual o~ ou o
J,orrfitIJIS decbnva a sua l'OlNnUS de assumir u consequências da
obrivçio contraída pelo fiUlU ou strvKS l • fund.ammtava a

lJ Vid. iHDnl'G, co.<. 235.
I Vid. D.15,4,1,9.
2 Cfr. GAIU5 4,70. vid. ÇUüIHO. Aai.Mu 'AJi«tid«'. cit. 272;

lcusw, M. m; R.K::COaoNO. amo, cito 109; e c.uz. Dini~ cito
242 e 338.
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responsabilitiade do ptlla' ou dominus que era in solir/llm e in
ptrpchmm 4 •

Na opiniào de V ALINO, que neste aspecto segue PEll.NTCE, a
lUtio quoJ iussu não $C aplicava nos actos de cridito, onde
funcionava a COlllJictio dircetllmente contn o ptlltr ou rlDminuJ; a
sua esfen de aplicação teriam sido os contratos não enquadráveis
na pru:positio, ou seja, oscontntos isoladosnãordacionadOH:om
uma Mgotitllio cstávd e contínua s.

Importa, todavia, determinar a naturen da sua f6rmula.
Segundo V.UrNO, tinha por moddo a f6rmula da tUtio

r/if(citl outorgada contra o filius ou mvus. A sua versão teria sido:

Iur/cJ( uto.
Qu"J iussu Ni. M. As. As. Gai", cum is in prltcs/tI/( Ni.
Ni. Ust/, t"gam vau/Mit, q.r/.r.tI., quirlquiJ "b cam rtm
Gaimll filium A". Ao. darc Jactrt op"rttt cx fiac Iwna, cills
Nm. Nm. patr(f1l Ao. Ao. conJtmna/,,; si non ptlrit,
absolvi/o.

Em [dação ~ lUtio vau/iii, merecem destaque a referência. na
tUlio quod imsu, ao irmum do paltrJamilias e a transposição de
nomes: na inttnh'o, aparece o do filiuifamilias e, na conJemnatio, o
do seu pottr 6.

) No enWlto, a ratihabitio feifa pelo pai" ou dom;nw1 e comlDliada
ao tercciro valia o 1JlC$IJ10 que um iowwm pr6...existeJUe: D. tS,4,I,6. Vid.
VAuFlo, Ltu Adionts AJiutidllf, cit. AHDE 37(1967) 420.

Quanto ao fornulismo,~doO. tS,4,t,t que era vilid<J
um irmwm nSo formalmente expresso.

4 vil!. OEnl!RS, O.C. t63; e O'Oas, Dcud!/), cito 231.
S Cfr. D. 15,4,Spr. Vid. VWNO, L.u 'AdiOM1 AJitcli(;"c', cito

AHDE 37(t967) 407-'100 c 429-431.
&te A. observa wnb6n (cm !.lu RtlaciOflU 1JJsi€IU, cito AliDE

38(1968) 403), que a aaio pro 1Odo era directa c nlo adjecticiamente
OUtorgada contra o "'1" ou áomillUJ: D. 17,2,84.

• Com uma altcraçlo insignificante, C!lta fórmula distÍJlgUC-SC da
rc=mtrulda por lENm. (lI.e. 278). vid. VAUNO, L.s 'Ad;lPfIt"J Mitclid4e',
cit. AHDE37(t967) 436.
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M:mtém-sc inaherada a inunh'" da CItti" (Jir«la) e, destarce, a
nat\IrCU in jus destallCtio eslende-se i Ildio direrici" 7.

S 11.2.•.2 Outra modalidade das tldiDMS ditdicillt é
a MliCl institorj" outorgada a favor do terceiro e çontn um
pm" ou Jomiruu em relação a dívidas contraídas por um
fi/ius ou JtrVUS no exerdcio de uma aaividade comercial
terrdU'e I •

Tinha dois pressupostos: a prlltJ'Clsirio de um indivi­
duo livre ou CS01lVO 1 no exercício de UIJU, determi­
nada aaividade comercial; e a condusão, pelo iNtiror'.

7 No (UI;) de a m la VO>CiicU a um Jn1IIIS, tene-U. de aac:sc:mm a
fioçJo -si I... tudo.

DIuas (ClJ. 171-172) rroonsuói a sw. rónnub.: oQMJ iom- M·. Ni.
As. Al. Stidef.nI". Ú iII~M. Ni. a:Jtl, ~WJt4ioIit.4...' .......iJ
.ti l'ftI mo. si $ôclIlu li«t' f-iJJd DI ÍfII"t QIIirit_. lInTdt. rilu J#t /tIart

~ DI fiM ...... rilu ittM" H•. H•. Ao. Ao.~; J.I<.,.....

Sobfe ancassiIbcL::.u 1ictW. ,;d. Lc-'n.,II.l. m.
I err. GAIUS .,71. vid.. BU'lDnI, u.~; RJcco.aso, c.w..c:i!.

III; BIOI'>'I)I, IJlillU:....i. dto 119; e SolO(, 1I.l. 433.
I Sc:ndo Jj~. o irutitllr pod4 la .i iIIriJ, .JitIIi iorTú. pia e

;",,..ha. Tocbvb., c:omo o ....,..ia: niopocl.iaobripr-setxiaKdvili (só a
lWtir de lunonino Pio se vinatbva civib:nt:nu:. mas loS Il~ ao valor do seu
mriqut<::Unauo) e. portanto. en. impoulvd dmnnd.. O potn (lO!" unu.
divX6. incDsu:ntc:, taia sido~ a~ ui P-6n jMiutto.

EJta Mi" teci udo dimipvl. pelos c:om.pi1a.dores. sobretudo em
0.14,3.7,2eO.14,3,8. Vid.. ~.II.l.l7t:eLnm.".c.265.

Sendo aaavo. teria lupr a~ ui /illtr tJJtt>. nio estando
(::D:lulda a~ .,i liber l\th$ct> e II~ a fic:çio ui li1ltr fuwn tf a:Jtl••

Vid.. .pr" S 11.2..3.1 e Unda: DIxxDs, 1I,l. 1~17O; R.!ccoJO!'(o.
C_o cito 11S-117; e o. M.unNo. F., ","""" .W·AaiD E.urdterio· em
ÚNa 4(1958) 285-288. err. D. 14,3,11,8; .14,3,12; -14,3,I3pr.;
-41.4.9,10.

J Em Jelnido tlmiro. ;llJIi,1If' en., em RoIIl2.. alguán pl'OpOlto iW"I
dirigir uma ~tividade negocial oomerci:ol terreSUC (embora lCJIl ter unta
sede Ma) ou~ realizar umdet~ negócio: D. 14,3,3: -14,3,4;
-14,J,18: CAIU' 4.71.

No enl:lllto, depressa este c:onccitO $e dtlatou. J~ Suvrm (:(lIl.liderou
;1IJI;'IIf' o illSN/"';1IJ (adm.istiscrador de um edinóo dividido an
aputlmentOl loc:adot) c: L.u!O viu illJtirortJ 110 prlltpOrilUJ promiiJ
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de negOCios rcspeiWltes a essa actividade prevista na prat­
sitio~ .

Esta tlCtio -já conhecida de Servius Sulp)cius RUfUS S

- tem a sua origem, pelo menos., no Xc. I a.C. e o JominlU MgOtii
respondia in soliJum juntamente com o itlSlifot; nw o credor só
podia demandar um ou outro'.

fMnmnJis e no .."is colmJis (O. 14,3.5,2). ~ a ataL$lo nlo
parou.

lnicwmellle, esse tllca.l'1fO mi atribuido a um .kpendmrc (fi/i1U ou
~) do propontnrc c, depois, lomou-« lú.bito propor, <:amo IM;I""
uma pessoa 1iVTl: in<kpcndenrc c ar~ mamo csa:avOlI albrioI:
D.14,3,lpr.: .14,3,7,1;-14.3,17,1: -14,3,19,1.

O itutilM foi, cm Roma, um dos Dulnunmtos principm do
damvolrimClllo cmn6mico c cmbrUo da. fixun, rqorac:n~direcn..

Vad.. SI!UAO, butil«i, m. 827...azs: CaVINC&. G.. 111Stit«r (Din"mt
~) cm NNDl8 (1962) 756; VAUNo. úu'AaicJota:~, m.
AJIDE37(1967) 358: c o.Muroro. SltrJi, c:ir. 2JJ5.

• A.~cnumprasupollO~cuma.I,poU

dela - da. sua publ.ióLdc e do leU mnrc6do _ dcpcDdia. a rap<:msa­
biIidadc do "-Uau 1Itpfi1. Na vocrdade. este só rapoJW!ia se e mquanto o
ifUâlqr tiveue agido segundo a~ pr<ttpMitioftis, ou seja, nos IimilCl
assin,lados pdo pr'OpOI:>allC': D. 14.3,5,11.

V.utm> .m-nos que .. fl'iJCJ'Osillo significa col~ para funç&s
pmna.ncn1CS; quc ~ eucncW lU o ÍftSIilOf ccaliudo nq6cios pua. os quais
tiv/:SSesido proposto: e que, pu:!. se falar de fl'lJtllOsilio irmirorid, se requer a
ideia de uma empresa merall1il voltad.a. pan um lucro (qwMlrtll). Quanto
1 sua publicidade, a ",nJiCÚI proqol;lionis devia ser redigic6 em tCI'DlOS
claros c lcglvcis na Ungua do lugar: cn um &fito findo na. porta di.
laberna (O. 14.3,11,2..5; ·15,l,47pc.).

Vid. VwRo, ÚU'Aai<IIWI AJitdidilt, cito AlIDE 37(1967) 356-J57
e J58...362 c úuh~ BJsõas, cit. AJlDE 38(1968) 3n_378. Cfr.
a.il>cb Voa, /sIituz....l.cit. 448; SEUAO, hutilOf~, 01. 829;Cc:.vu.CA,o.t.
756--757.

, ar. D. 14.3.5,1.
• Vwl. Voo, /sIilIuiMi, cit. 448: BlJU)GI, u. 596; e LoNco, C.•

0.1lrio E:«tris«W', cito 603.
Um probk:ma llIo~vd1douum.a (que a leva a ver a ra1izaçlo

ÍDlpCrÚit:a. do prilIdpio da rq>I' fi lU -;30) raMle JU. ...po nl ·bilidwk dos
teroeiroI pcIoIlCUI dlbiooI mnrnídos ;unto dum ifutitar que: nJo csd •
ptJtdIJU do "-inws lWf«ii.

SEU,AO (/nstilOft, cil. 832) fala. duma. rc:prcscntaç!o i..mpcrfciu, vUt:o
que O proponenle t6 podia demandar O ittsrifOf (sendo SIri iNtis) OU O leU
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Qual a natureza. chJuaf~IlI?
Como SEUAO observa, Dia era UID3 tltlio II ~. nus

a tltlio que nascia da re,* R1bsuncial, adapwh de modo
a SCl" dirigida contra O proponente. &a adapraç!o obter­
-sc-ia atn...-6 de uma fórmula çom transposição de nomes:
na imt7ltio, fi.gun.va o do itUtilor; e, na ~D. o do
proponente 1 .

E que assim é, logo nos dunos COfia na rec:hcçlo da sw.
jfffPtIU11I ••

Podemos eonclair: RIo sendo uma u:çio li ••

nus a própria adio derivada do negócio jurídico realizado
pelo institor com breves adaptações que: 1110 a1tcnrn a sua
natureza, a tllJio institorill é aquilo que esta. for: j,. jus ou j"

jaaullt tonaptIJ'.

§ 11.2.4.3 A. outn lI(tio aJjuticiat relacionada com a
aetivichde comercial nlo-terrcsttc:, nus marítima, é a actio
exercilorjll.

k-i..u (soe fosse ac:nvo), reJ~",com a MliD"""ti c: com ..
~ * pwo&. e lt. g, ". -.. No alWUO. di%, incJm.« PMI a
doutrizLadc RJccoa<MfO qoe, apoiado cm MuoIu.us (D. 14,3,1), admite
I ......,...,00 duma MM cuP f6nnvh tem, lu. iNmtio. o llOIJloe do iIuIiur e,
u CM J cri", o do pnlpCC'CfI'c

OusTA.'1o (u.. 799) pmu que o pretO<" OUIOIpYa ao J'C'O'IIG'"'....
«IWfta Mti/a: «lIW:I o tcroeito te o irutil/llr (.Mi iwü) o l2Jo pudcue
dcmmcbc pol" &kcimento Ola """"cP (O. 14,3,2;-'ló,S.S).

7 V!d. SDL\O, lrutit«r, cic. 8JO. &ta i. alW. uma doutriIu
pvffica

• vid.."lI § 11.2..3.3\4,
No c::uo de o irutiI« Kr um acnvo, DaDas ("'~ 171) apcaaua li

sc:gu.ime fónnula: oQwJ As. As. *- Stidto, eM.- is • N... No. uhmo..
___ FtotpMir.J tutt, rias rti ...-'M __ .-» olti nffit, ,.lu.
~iJ uM tml SridtIuIo, si li ftJtf n itlu Qwiriti J.rt.
J4«rr~ u fiM ., rilU illllt>t NJfI. N",. ...... ~o;

1,11.'.0'"
, Vid..lllpra§10.2.3.3;eDu:u:as,o.c.16S.
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Tnt:a-se de uma acç10 coocedida pelo pretor a um terceiro
pua dc:mandar o JominlU ou p<ún - rurei"" I - pelas dividas
provenientes de negócios realizados pelo seu escnvo oufilius­
o IIIlllUttr lIlWiJ 2 - com base nos podc:fC5 concedidos na
prlJtlH'sitio)•

I Naa fonta roma=s, rxndl(Jf' i o armador do hareo. Podia ICI"

propriel.:lrio 011 l(l(alir\o e $&I~i.a se a1l1gasse o barco para uma via8cm
isobda 011 virias m8em: D. 14,1,1,1~.

A loaçlo devia ICI" pn ,,~tr.ri_,ou SC'ja, cm bloco, de modo que
toda a 8atIo pettencase ao t:ardux.

Vid. DI M.unNo, F.,· &mit(Jf" trIl NNDI6 (1960) 1088; e VALIifo,
r..s 'AaiOlOU AJimiti«', cito AHDE37(1967) 381.

J O Mqistn,..,..;,cra o coaundantedo bm:o,a~dirieir
0$ lIqÓCÍO$ da anpraa Jl.tvqpdon. NomeM!ammte. C(Xl.tnLat 0$

lCI"'riçot dmicm dum~ (rapoIWvd c6aUco peLa IUvepçIo),
q~ ralo daa:npmh·.... wnbán CIW fllllÇÕa; cddInr CQltratoI

pua DaJUplXtC de men:aclorias~~ opcriI); adquirir coiuI
6tei:s ~ IUvepçIQ; repanr o batw; CQl..tl'aW"__; etc:. ar. D. 1",1,1,7.

Injria",,",re,OI -,um em:n indiftd_ ckpmdm.... da~do
~ (lilü e.m)e,~,pc.-. estnnhas (JMi iwis e.m
"lktu1,

Vid. DI MAaroro, 'E:aráJ«', cil. 1089; GUllINO, '~
~, cito 271 e 'M"tisttr' e 'Qlbmul(Jf' N.lriJ' em Lo/.w 11(1965)
36-42; e VAuAo, IAs kltrt:iottt1 &lriuJ, cito 380.

) A prdqll'rilio i, tambán aqui, wn pressuposto CS$CfICial da
rc:spolUabilid.lde do txndlor. Nlo só faz lWCtt a oblil"tio txnelll"il, como
define OI",US limita: a "aio txnel,on. somente i outorgada nos contratos
qllC reentrem 1101 poderes concedidos ao _tUttr.

Na ~ elúUa, CISCI limi.... eram mui rigOCOlOll, acndo
apccifiomente enumeradas Q aaiv1dades pennitidas ao -tisttr.
Todavia, porque podia lUrJ1Pr a D'X""sidack de realizar aetoI OU COIlU'ait
obripç..xs aJo previItu lU ",~, a doutrina ttatou de 01.......

lu fomes dJo.flos anta d.u _ pr«lCIIpaç&:s a respeito de um.
m1ÍmO. Em &oe de uma corrmle para a q1.1a1 o anriIM IÓ respclfW!c:ria IC a
l'fOII<W rmuc sido caJmmte mjljnd• Da~ do barco, cxisfnàa
que diliodhva a raliuçlo daxs Illlkuot, 0nuu5 fonnulov WIU tooria.
qUDdo a qual buuva que O~ dabonue uma la __
obrig:mdo-te a apic::u o diJIheiro mutUado lU reparaçio do buço:
0.14,1.1,8.

Pot IUI vez,IUUANUS tm sustaludo uma tese mais rigida; aJo b:uu
aquela lu contrlJt1lU; i ncu:sdrio ver "' o barco se mconlnlYa
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Esu anil' _ na qual o txtTcilDr respondia in $lIliJum com o
rMgisttT- _ terá sido aiada nos finais do séc. D a.C. por
exigência das crescentes necessidades do tcifico matitimo' e,
como na /Iltil' irutilorl", umbém a sua. fórmula apresenta uma
adapuçio simples relativamente 11. fórmula ela adil' instaurávcl
contra o magistn tIlIvis. de modo que participa inteiramente da
sua. WlturCU: in ius ou in faaum rDnup''',

efeai'QlllellU. mi condições de lei"~ D. t".1,7pr. No=ste c:aso. a
«tW a omorpr seria totí/iI.

Pan DI M.\Im:fo. a O'Y'O"',lg da «fio anciurio cm via llIilU lDOltr1

'i"C' o mÓlUo puro e aimplcs Pio fUlldan aRS~ do amilqr
que 16 teria lupr se o -fisUT tiveue \Il:illi;ado o dinheiro na~
~ A .m. totílil fundu-.u. nwm sti,..Jmo. aaavá da qual
o ..,um ce:N promcrido ao munw1te lIIimar a pMfIriII na~
do bua>.

Coam. esta ~. Pu<amsa cnUDde 'i"C' ..nliur Dlo
~ .m. lili/ii, mas agir ~. dicumau:c. 1U\..IA.'ruS nJo
O'WIlIidcn.n $UÍlcicnte a~ do..,utn. nigiMo que o mUOAlUC
riva.se ru&s PM3 lICrCIiiur. enquantO o barm tivesse. efca:ivama>tc.
nec:as;.hck de~. fi! wu dcmc:ntO ob;cctivo lU a:igêncU. -lo:;
IUI.1AH11S. qual a I\C!CICSljdack ral da~.

DI MAJl'mro o:lDtCSlOU c. veDdo na P'~ um dcmcmo
nsmci.1 da RS~icbdc do amil•• rc:afimu. a aisl:ê:Icia da «IÍII

IIlrlU.
t cvidcn.u: que ali di~ asscnum ru. diferente interpre­

~ da pr~: IC. no le\I imbito, puder iDcI.uit-K a rn1jzaçM
de mútuo.. totílU teri o lCDIido de .cJI'1I ~t0ri4 dicaz; por6n. IC n50
puder induit-K, cntio e:ata MM JÓ podcri 1eI". 'crniamenu:. uma
MtÚI lili/ii.
N~ CaIO, lOdavU. D10se justifica. uma fiaio; cm ellIP esuVl uma

.u,.& (dlliliJ) c 0$ requisitos (o a1c:ul« da pt'MfI"sitill)~u:
a:igidO$ pertenciam ao nu prtltl«i...; por isso. a sua dib~o, sendo
estranha ao nu dl'ik. n10 eatecia de ser fingida.

Vid.•pr..S']..4.2..4 cainda: Da Mumco•.Exncit<>r' ,cit. 1009-1090,
StNJi. cito 9-12 cAntor.., cito 27.....288; e PucuE.U, G., I,. T""" ~ ·Adi..
E:mdt..,~ em L4to 3(1957)31 t·320.

• efr. GMUS 4,71. Vil!.. GU.un«l, •Aai<lfll'J AdJ'cctid«', cito 271; c
VAufkl, Las 'Nli<IfIl'J AJitdkiM' cit. ARDE 37{t967) J82.

S AJUm, VAuRo, uu ·Mi......' AJi«sici4t', cito ARDE 37(1967)
J45 e JB3; SOuZZI, S., L'EsdJclr'M,'D Extrci,,,",,' em RDN7(194l) 181 e
212; D!lDus, U. 163; c DI MA.TlNo, 'Extrcil(lf', cito 1089.
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Na verdade; a jntrnlio ~va-K na obrigaçio do _giskr e,
se é certo que estamos reduzidos -I &wiif'l1'gm .f~
NIIlIm, n10 o é menos que as podemos retirar, por analogia, Gibtr
Jj~' tldjo itlstilori."·.

§ 11.2.... t igualmente uma tldio aJimida a aaioú ptculio
outorgada pelo pretor aos credores de um fi/ius ou Jnvus para
accionarem o pnur ou Jcminus no caso de lhe ler atribuído um
p«Ulium dilo prnftctirium.

Como VAUNO refere, tornou-sc prática corrente a
atribuição de ptCll/ia que oferecia ao pilltr (ou Jcmillus) mais
vantagens do que uma simples prlt~positio. Efectivamente, o sub
pottJtot~ podia ae(~r sob o esúmulo da obten~o de um ganho
pessoal e, por outro lado, o pala (ou Jominw) nio só evitaVa
vigiar a actividade do fi/jus (ou St'T1fIIS), mas também via a sua
evcnnW responsabilidade limitada ao monwnc do peçúIio '.

Na verdade, 20 cooceda: um p«Jllillm' ao 111. potnI4U, o
pllln (ou Jomilllls) atava a abrir, como refere GUllISO, uma
espécie de cabcrrura de crédito., de modo que os credorcs IÓ

• Vid..l.mJt., O.c. 258; e Alprll § 11,2.,2
Quanto is rdações entre o txtrtirlK c o nUlgisln urr_. enrn

conadidu as willtta Il/C.Ilri e _"""'i. Por vezes, o~o COlIlr:lCllle

podia ser demandado com uma /fltiOI,allsllllivlI (O. 14,1,1,18). Vid. O.
MouTlNo, '&mi'IK', cito 1092.

I Vid. VAuRo, Lu 'Aail?lW" AJicttiriu', cil. AHDE 37(1967) 391;
e VOLnuA, 0,(. 55.

J O ptCNliN", ~ que DOll referirntll ~ um -apitai. romtinddo pelo
IHS'tr (ou 4 ...._), com~ seus, ~ favOC' do nloo (ou _) pua lhe
fomeccr os meios ne«ssÚios ao dacnvo/vimauo cb >aivicbde
comcrcW. Exdulmos. port2J1tO, o outro pmd;"",: o~ pelo /iJoo
(ou smoou) com as $lW próprias forças ou dorwivos, lOba~ do
,.ur(ou"-inu).

Se, neste caso, o ptCN,",," ~ jllridic:unente propciedMlc do JMItr (0lI
Jc-i-s), de fXlo penena :tO .. ,,--. A lU dcf.:u.. pennte o
egoUmo do,-, (ou lHri.u) cnu~pdo M:fI.timcnIO unlnimc de
rcpronçio.acül. Mm wdc., Marco AurBio ordmou ao ,,«fcmu'"
q.... recd>eue I fW1C1a dm Im'i CODtr:l 0$ 411fi,,;, pot os nJo terem

.IIWIumltido dcpoiJ de amUlaD o pttNlittlll.
vicl Vos.TUaA, o.c. 55.
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podiam deIIWldar o dom/nus ptculii (o pIIU,. ou o dominus) até ao
valor do pecúlio).

Esta IUtio,jõi conhecida. de SEll.VlUS, tinha o carácter de acção
geral e natureza n~o-mercantil. Era concedida em vinude dos
neg6ci05 realiz.;r.dos por umfilius (ou stTvus) na falta de praqwsitio
ou de iUSfllm. O seu pressuposto era li existência de um ptlUlium
profrtúcium que justificava e limitava a respo~bilidade do
dominus (paJu ou dominuJ) ptculií. Para determinar o seu valor, o
thminus tinha li faculdade de retirar 0$ seus criditos. mas era
obrigado li çompuur o montante dos seus cL!bitos e mesmo
quanto houvesse dolos.amente subtra.ldo 4 •

N:l:o havia uma situação de concurso entre os credores: regia
o crit~rio de priorid.1lde (temporal) e quem insuurasse e$ta lUtio

após li extinção do puulium não obteria qualquer sacisfaçlos.
Tal como as restantes IIllionts aditetitillt, não era uma acção II

$t, m.a.s li propria IUllo resultante do contrato realizado pelo sub
puttslatt 6 com uma adaptaç10 simples e breve, insusceptívd de
lhe transmitir uma natureza diferente 7.

s V}d. GUA~NO, 'AttiOMJ AJitcliciM', cito 272-372. efr. ainda
RiCCOCONO, Corso, cito 108•

• err. GAlm 4,73 e o O. 15,1,21pr. Vid. GUAnN"O, 'A,(JI'onu
AJitc/idae', cito 272; BUUlBSE, M. 593-594; VAilNo, ús 'A,dio>lln"
Atlitclidar', cito A.HDE 37(1961) 391-392; e SOHM,M. 431-432.

! Cfr. O. 15,1,10. Vid. GUAJlNO, 'kliOMJ AJinJiâ«', cito 272;
Gl1AII.D, o~. 811; e VAUNO, Las 'A,ctiOMJ AJitclkiM', cito ARDE 37(1961)
391_392.

6 Isto mamo verifICa DuIIw(...r. 166-161), para quemalltti.. tk
~allio ~ apenas '1m JJrivl,lIn rlft/. rljk;l;r, tk rocti,," tli,tar 40nnlt cootrt k
c,,"troctanl JOtlS JtIlWatICrt.

Frequentemente, a aetio tk prrlIli.. ~ até qualificada JC&Utl'io a aetio
tliueta outorgada contra o Jl/6 p<>mto~; <tk ~ClIli.. aetio "",ntlati.
(D. 15,1,3,1); .in adi"M tk tlo~ (...) tk ~ClIIi.. rorwm",rflIJ'> (O. 15,1,36);
•.. te "If' tkpf>Jiti tlr prrlIli... (O. 15,1,38pr.); etc.

, Basta comparar ai fónnulal da adio drposit,' (dimta) e da aai.. dr
prrlI/i.., adapuçio daquel.>. A primeira era, segundo GAlUS (4,41):

luU;l;tJt<>.
QNoJ As. As. opllll Nm. Nm. mm.«tm argmtrarn Ikposuit,
.,.tI.,.... qlIiJquid ... tom rrm Nm. Nm. &I. M . .latr IlJ«rr
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S 11.2.4.5 Outra 1Jdi" Ji«tid. ~ a IJdiD J.t in mil 1ItI'~

OUtorgada pelo pretor contra o JN*r (ou «-'nlU) em rd:açio a
uma dívida contt:aÍda por um fililU (ou snvru) e da qual o
dem:andado obteve um c:nriquecimc:nto.

Era inuaurivd na ausência. duma P'''?DJitiD. dum iwssum e
dum ptallillm. lendo apenas, como pressuposto e limite (da
CD~i,,), a cxistiDcia de um enriquecimento no património
do pllltr (ou Jo",inlU) demandado I.

lIpQfld t'f fik b-r, ,....k;l( N".. N".. Ao. Ao. ,onJrmMl>. "Ú/
rrslilllllt; si """ p<trtI••hw/"i(".

A segunda. recoDICitWcb por LINm.. en a ~le no aJO de: /) JIll
ptIfntIfU lCf um elCnVO:

IwM:JtDl";
QuoJ As.. AI. IIpJ Stidt-. fIli iii Ni. NO..~ at,
_ lIrftJUUIII «p-it. ~h..... ....ii '" t_ ".
Sldou.. Ii lihtr aJf fJt iwtt QtIiriti-. Ao. Ao. ;.,J-n
~fJtfiM"""', tOO iNtIn N.. N A... A.. «
",..Iiod Ii ..ii 1II1o ....1. Ni. Ni.l_ DI. 9"".u..u JlM'lil
UJtt ..,1 si.,..ii i".",. Ni. Ni. inJr _AI... lSI. ""*_;
1.".p.II.

A inl"l/i~ (cxceptlWldo a Iidi~) e a *motlpustill (Jalvo a rclaç!o de
~) ISo :li melm.u. Relevanle ~ o adilamenlo. na tMUirnttllll'·II. d.:a
limilaç!o <t/u",rllJtllt*",../ioo c a tranJpoIÍçJO de noll1Cl: na ill/flIli~. ~ lN.
J'III'Jtok; na CIItlIk_fi". o ÍIImÍ/1us prodii.

A mcuna ad.:aplaçio dcvU. ocorra na fórmula i" 1_". d.:a fl(ti~
JqMti.

Tocbvia, VAt,Jifo~a pcrlIarqlK:lI fICtioN.J"'l«- Jqositi c
aw'flO<Úfi cr::un CO""CIdjd,! dircx%1....... te: cc.lln /) p4ltr; llIo haveria.luear,
pomnto. pan a «tio Jt /Nadio.

Vid.. LaND.. u. 282; sarou. u. 146; c V~, !.tis JUI.oôMu
Büas, cit.. 419. Como «ttmOI itrfr, § 11.2.4.5. diKonbmoI d.:a cU:llIUb
_11i ..ii iii,... M. Ni.;Me __ f1Io.

I Na opíni1o d.:a VALIilo. 01 jurilCI\:.1SUhOl piWCllpaYUn-lle cm

dc:tcrminar quando /) aao do JIll JI'I'fUfIIU PfQduziu O cnriquccimcNo AO

pouiméroo do,.m. Este mriqtxàmcnro tanlO podia lCf ptl$Írivo como
ocaativo (quando, •• ,. se cviu um dcKmbolso). Viii. V~, Lu
•A4iMcs~.cil. ARDE 38(1968) 397.-.00.
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A doutrina (talvez) dOmlruntc, que :u:eitOU, decerto
acriticamenrc, a lese de Le.Na, dltcnde que se tratava da Mijo th
ptal/i" com uma ,,,,,átmnaJio dupla. lU qual o itUk" era
convidado a condenar nos limites do enriquecimento e, na
eventualidade de eSte ser inferior ao ~bitO, até ao valor do
pecúlio 2 •

Nlo falta. todavia, quem defenda a:presumc:nte que se
tratava de uma octio diferente, com :a sua fórmula pr6pm 2. OU

manifeste. de algum modo. a mcsma opini.io·.
Entusiástico defensor da doutrina de LL'iEL, que diz ter

lucidamente demonstrado a existência de uma úni<:a fórmula.
SoLAZZI reconhece. nos textos, uma lJftio k ptallill pura 5. mas
rejeita .li poaibilidadc: de uma IJCtio th in mil' fl"SO igualmente
pura to. Baseado em CAJUS (4.74) e nas lrutillltiOfM'S de Jumniano
(I. 4,7,4 e u.), SoLAZZI entende: que o 1uJbtu puuliufII l

2 t\s11I1l. BUlDDI, M. 593; e Gl1AUl, o..t. 710.
Hl. rocltvi.a. quem cnu:ftch que rc:spopdia. primeiro, DOS limita do

pcc6lio e. só kpois. DOS limita do cnriqucrimcnto. A$rim., Av.m;1().

-RUIZ.~i. cito 95.
LiJnit;wH.e :I rdmr a aiscênci>. duma únia fórmula: An.u RAMos

e AmAs BolaT, u. 107; c:Ic~ . •.1.)91.

1.o:1J,. (".I. 27~2lIO) b1a-t:1OS duma 6:nic:a f6nn~, mas nio ronsidcn
,urprcmdc:nu: a c:xittbKU. rw footQ. de aanplos de W1U ."., Jt 1""/UI
pun e dlllIU ""iII_ iii mil _ ;gualm~:l\te pun. N11U1 opina." qlW>Ôo
um Iiligmu queri1 n:Du:nciu 11U1lJ, ou a ouln daicHu'ulu, o prnot~
1m a ob;ectu 00I11n esu~.

J AsWn LoN«l,PM'a quem a«tio k iii '"" _deve ser Qltendida
como uma venUdein e própria~ de enriquccimc:nto. Mmd.......
mociV"M taI!WI xonsdham • ,-er~ • «tio M ii! '"" vnJlt e• «tN
M ptnlfio.

Vid. LoNGO, G., Appomli Critici iii TtJlIol ii Pmt/UI cm 5DHI
1(1935) 404.

~ P.~... ler o .:aso de: VOLTUIA, O.€. 55; $ollM, u. "33;
MUIICA, o.t. 75:~, u. J9; D'Oas, Dmdro, cito 78 e 231: e
Cauz, Dimlo, cito 338.

5 $ol.AZZlcita: D. 15,2,1,10; -15,3,19. Vid. $olAZZl, S., P«wliot 'iII
rem I/t'f,;O' ",/ Dirit/1I Cio,;", cm Stuli Brwti (1910) 205-211.

, Os tenos (D. 15,3,1,1; .15,3,10,3: -15,3,14) nlo prOVOJtl 1
existb1cia dum.. "tli" M jll um II(TJ<I pura. Vid. $olAZZl, Pft1jfi", cito
212-215.
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pressupoSlo comum 1 Q(tio tk pttulio OlJt tk in rcm vnso, nlo
butando o curiquccimemo do pattr; deste modo, juJga
impossível a insburaçào da Q(ti" tk in rtffllltrso pura. ou seja, sem
qQlquer referênci:r. ao pccúlio '.

A prova mais acahada da sua douaina. vê-.l. SoL\ZZl nos
dois textos de SCU:VOLA (O. 15.3,2Opr.;-15,3.21) onde a«ti"k in
"'" wrso ~ qualificada de Ilti/is. Porquê? cPtrch~, entende
SOLAZZJ, la fig/i, IkIn 'WI" 11ft p«Mti~. Se era hCO'SJ'ÍriO fingir a
existência de um pccúlio. a lldio k in "'" l1trSO tê-lo-ia justamente
por fUndamento I.

Que dizer desb douaina?
~ verdade, o seu elltusiasmo surge--nos algo atenuado 47

anos depois. quando. em 1957, SoLAZZJ diz que.k qwmClfli ~ i
diUSiti (...) S(Orgt_ 'duM /If1iorrd o 'duM rorulmtruJtil1flt's' """
illltrt_ ii mio tmul, pnrht la loro so&ziOnt II1fCIrt positi", t
ro"'J'IItibilt t"" la ...ia Jotrrin.'. Porim, se u 1ldi00S são duas, a
«tiok in rtffl ,,"so terU. o mesmo pressuposto da /ldio k pttulio: a
exislência de um ptOIlillM.

Porquê?
SoLAm n10 esclareceu.
Dos lextos do Digesto citados por LENa. em abono da sua

tese de uma única f6rmula com duas roruirmPUllirmn, só dois.
utilizando a conjunçio.n., d10 motivo a supor tratar-se de uma

1 Na opmlio de SouzzI (Imo/i<>, cã. 219.221), se, num tc::no du
II1S1,tIltWJ (I. ",7,5), a _si<> lUI'Ie oomo 6nico requisil"o 1 rond....ação oIt
'" m- _,~ _ compibdol'ft que sepuanm a.aio tlt ptOIRo C a
«tio tlt iII rttl/ _MI da <:<lI>aIo origitWU..

I Sc.uvou. resolvia um caso pritieo: um marido fa um mútuo 1
,ua ou:<If' PMa adquirir aIimc:o«» prornel:idot pejo qro U>adimplnue.
Qu<o lIltio devia o lIOIItinlJ iw.ta.unr rontra o",1n NXOris?

Pano SoLAU!, te tivcue exittido um pecúlio, Scuvou. leria
acontdhado a~ M pmol~; mal, como Ido hl pecúlio• ..-oottde uma
Iltilis «tio tlt iII rt'" IInJO.

TntaMe-ia duma «tio COO} a flCÇ!o da eDtlência de um pecúlio c o
rttuno ljittio nlOttraria que, sem o pecúlio, a «tio tlt i" rttIl vtl'JO não leria
fundamento.

Vid. SoLAUI, Ptnllio, cil. 221-229.
• Vid. SOU.UI, S., S."1'M.Ii..",' ~1l"A. tk iII mil .·"W' cm AG

21(1957) 16.

"
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única Mlio lO, Os denuis. quer "'presentem~"quer utilizem t4IIb,
sugerem lnar-te de: duu oai_s diferenles II, De resto, l.zN:n
mo hesita cm [e-;onhccer, em ués fragmeruos, asos de:
i50lamento de uma das duas cláusulas; e vê na inltn/io da f6rmula
ÚJÚca a não referência ao pecúlio c a oIk in rem Vff~. pois
model.ava-se completamente nôl irrttllliCl da l3di/1 dir«fQ corrl5-"
pondente 12 •

& fonteS s10 difKcis: as ltutihlli,,1tU de GAIU5 c deJusrinUno
pecam por falta de cbreu IJ. E [extos há em que 16 a tJCti(l tJt in
rtm Vt\'S(l ~ concedida porque li obrigaçio comrafda se traduziu

10 Assim: D. S,1,57(....~;.JNm*"-', '*pMOU.tr ....
iii rtM m.. at»: _19,2,60.7 (•.•. f'X pt'tM/W ti iR __•....).

vicl. Lnm... M. 2791,
I! D. 18,4,2,6 (•...fUIJqujJ Íl/IflfU"« ptodio (... ) ,,,' ;IlIfUlm Uttt

wmlI'II /lIwn/OIJlr»; -24,3,22,12 (•... ",jfiril <IlIltm od ii l,umumdl/III quoJ TSf
in ptCIl/il> ~I ri fIliJ I" UIII J"ltrU Vtl'SlI/II ur-); ....2,8,6,12 (•... al .""4XfI1 M
JItO'li" ".-tJIf "fI~ ."nJ ÍlI rtIII "'" II'tmIIII nro): c. 4,26,12 (.n-;""",,,...
_ ""'fIIrl _ 1MM « r_ oIr pntdiIo (.•.) "", ,. .- ;. """ riru
__ proitNr,« iJl um I'n'_ dirJo~ oIrd-r_).

Maiscscbrcccdora, quando 1CTmW2l.,;.«;","" PmtJ pIln. 110:
D. lS,l,l,1 (.&r ""ltlII tripk:IC /wc tJkru", ; <III' l'lI/'" M ptoIl,'" ....., « iII ,..",
W'l'UI alll qwcwl iswlI hillC ",i,". ~ioo);-15,1,41 (.... fi> """,iltt iII pwolilltll ti, Ji
.,..UI illM i" ",'" """i,,i W'l'....," ut. iII kf"i"lI11l ~io "'tu,.); -15,2,1,10 (.Elail
J'CI"Ítri lIdtrt ÁrBIto'oU « pwolio, _ m- * i" ...... W'l'_): -23,3,57
(.... Ji _ iJ,.,J,.,,_*p«I'l'" ....1... ",.....,.,.,, ..,..."nu...•).

Vod.lDm.., u.7191•

l} vid, UMu. u. 280-281,
IJ NUm, mt 4,72a G~ sqere unu úniea «tio (otJl ti...", M

pu1l/io ti ú iII WllvtrUl lIttio a FMI"'t wuritullJl)' JtUS logo faz prnsu tm
duas «tiIMD (041 ri ,,'''i/lit vtr...."', ,,«1'" 401 oKtill!Otftl J"",r.ur Jt JIMIli..).

Em 4,74 parou rúerU- :IS duu MlÚHttf ( .... Jt "Milift Glr Jt iII .tIll
....,.. .,r po:airo). A _ susado~ JlO iDkio M 4,7401 (oU
fIII'9W, ali tril.u.lrN .no.~, 1M pt(JJii. ....11M ...... ....,.. -ttU ,.-.);
llW 1010 faz~ 1l.1IINl óniea «ria (wJ ""it _ ,,""-4w tqNir ...
p«ilu oKti_ IIIi ....... /riblll.......) em~, no fim, em. ideia (........ .., ....""
llirimllJ, t,4t", [1Intl1l/O ti Jt I'ffl'lio ti 4t iII rtlll 1JtTUI "fI'tu").

TambEm:u l11Jti'lI/Ú>M$ de JusliniuloC5Ú= .u= eonfudo.
Deve. lodavia, dataat_ IUlIlatO (1••,7,S,) que iDdicia, eom aJaum.a
elu-eu. que a «tift « ... ,_ ....,._ i lD!l3 oum. a(:ÇIo: ~. pi "..
,.,..I.rt ...... "-im__ tutt, «iii .... ....,..,nt «Wt..



<I,

no enriquecimento do JDlllinws(ou JH'Ur) c: n10 se pres.tel1tem a
existência c: a necessidade de: um ptCllliMm I'.

Todavia. a par duma inequívoca referência. hi ainda uma
juscificaçio da adio tk in rtm vmo como~o independente cm
SitU<lÇÕd variadas: etltc vitk/urfrustra tk in rem vrrso adi" promissll,
quasi suffiuret Ik ~tu/io., diz-nos ULl'WW5 (D. 15,3,1,1) para
quem qffliui~mim Labtll dirilfim pom, III tt in rtm J/C'sum IiI tI

«sm tk J'MIlio adio.. Em abono desu ideia, interroga: -Quitlmim
li JOmill1lJ Jl""1i_ 4/kmi1 sine dofl1 maio? Quid si morft #TVi
t:cstinaum tIl J'MIliwm ti #1lIlUS Ulilis pr«tniiJh. E conclui: cI:N iII

um _ ~ tIQ;11~ ar ti Iocum 1uJId. sillf' #dmtit sirtt
tlolD Iff4JIl si,., «tio tk ptNlio lIIflUl finitlJ tSh IS.

As, fomes" da.mcntem, assim, :;II doutrim. de SoI.AZZt 17.

Rejeitada esu doutrina, urge esclarecer a natureza e a
estrutura da SWI fórmula.

lE.Nv.. segue a tese de lCEu.D. de uma úlÚca ",io c, em
consequência, defende uma única fórmula com duas condtm­
lIaticmtl. Porém, afastada aquela tese, esta fórmula perde
senrido.

" v. ,. D. 15,3,3,10; -15,3,3,11; -15,3,5.1: -15,3,7pr.; -1.5,3,7,1;
-15.3,7,2; -15.3,7,4; ·15,3,10,1; -15,3,10,2; -15,3,10,6; -15,3,10.7; -15,
3,10,9; -15,3,10,10; -15,3,15; -15,3,16; -15,3,17p1".; -15,3,19; -15,3,20,1.

IS V"x1..~ D. 15,3,10,3 (cSi /ÍIoiu lU crico .. ,mdW, .. iJl UM
wno~); -15.3,14 (oQWl ",ia iia-J. ri "",,I"~ "i.1rtro
~/wrillP.&u; "Il' la.«~;,. pr«U;f, si k proJio.ti_
poIU'o); -15,3,18 (•... prltpriMl UI'''''''''', 11.I k JItO'lio (f1......nllt. 10<1II M ;" ftM

I'tr1D',nt ....,ms».
" Nlosediga qUl'todase$tlo inapo~.Na venI.adc, seaundo o

crit6io ulilludo - I' qlwno a nós, bem _ por V1ltlRo, nlo ~ muito
admU.slvd que 01 compibdores tc:nlwn~ a ciuçlo di:
iuriaconsullos pan lhes fazerem dizer o que nlo dissenm. E ao. .Jguns
latos .urgem =taS ciuções: 1'. f. D. 15,3,1,1 (onde UI.PLU/lJ$ ciu
Luio); -15,3,5,1 (onde E citado PoMfOJm1S); -1.5,3,14 (0l:Id<: }d uma
citaçIode PAULm).

" Tunhún. V~ (La'AaiOlICJ.AJimid«' , cito ARDEY,(I967)
405-406) (quide-a~ a opiniJo de $01.".~ a qual, na
l:poa cUs.... a «No M iii UM wno nllDa podia wrsit isolada da «No •
JI'«I01W. CoDw Vü.IIo advmc, o ptttoI" nJo teria de prac:rner ao juiz
qUI: iDv(;Sl'ilPuc: a =t2nCU dum pcrilio quando vni6cauc: azw:ci.­
~II' a tlU. inaislblci.a.
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ConlO as restantes aaioflulUii«liâlJt, também a fórmula da
Mlio tlt in "'" vt'rSll en uma adapução da fórmula da aaio dirtd"

outorgada comra o sub ~5tIJU, «tio que resuluva do negOCio
gerador da sm obliglllio I'. E. porque tal adaptação se
OOno"etizava no aditamento, na t1nlWllStrllli(l. da rdaçio de
dependência; na iroerção, na ""li/m/llluio, da cUusula limitativa
da rc:spomabilidade ao valor do ellriquecimento obtido pelo pllln
(ou àDminNJ); e na transposição de nomes - na i,umtio. figunY:l
o nome do sub potrst4Ui c, lU conJmtnatill, (I do P01(1 (ou
JDmimu)-. a natureza da fórmub da aaio Jim11l nuntinlu a sua
materialidade: bem patente lU manutc1lÇio, na intmtio, da dívicb
gencb. peb rdação jurldica desencade2da ame o JMb poUSltIIt c o
terceiro CODtnentc".

Oir~i.a existir um obsácu1o: o de:as ok in rtm I,"UI utih
fICti~ aconselhadas por Sc.uvOLA (D. 15.3.2Opr.; -15,3.21).

Na opinilo de SoLAZZl. serU uma lldio fiaiOtl onde se fingia
:I. existência de: um pm4IiU1Jl que era um dos prdSUposlOS

l1C:C'C:5Úrios à concesslo da «Iio tlt in mn I'tTJO. Já Il:jciúmos :lIWI
doutrim. lIW devemos acrescentar ainda a insustC1ltabilidade da
suaficç1o.

Como repetidas vezes noWn05, a fiaio era utilizada pelo
pretor para afasu.r umobsúculohpliaçiodcUlIUGCtill ôvilis: se:
Calu.n um requUito civi!m(lltc exigido. o pretor fingi;! a 'lIa

" v. 1,. '" Ittill _pi' (O. IS,3,3.\; -IS,3,3,7: -IS,3,3.8: -lS,J.S.I.
-IS,3,16; -lS,3,19); I~ (O. IS,3,3.1; -IS,3,3,6); I «tio l«.ti (O.
1S,3,3.8); etc.

Vid. V~, LuJU~ 8Js;as,cit. J94...J99e 429-4JO.
I. No e:uo de uma com,,", fcitl pelo AI& ,.attIU qlX: enriqueceu o

5Wrim6Pio do p4tn (00 """illlU), I fórmub da ..mo ú iii "'" l'nW pode ter

sido:
IMdtxt#It,
Qwi As. AI. rlfÜ>, OUII ii i.. ptHtsW~ Ni. Ni. wtl, """,;_

".4.... nnJ;4it, .,..1""'14 '" um u", Tiri"", &. &. _fIlaR
lIpC'rn1 ~x li4t ltcJr"" "UI ;,,«x, N",. Nm. &. &, Jumt...,..llr
.,....,rurn iII mil N,', Ni. !'ffSll", tlt, ",,./k,,,'UJlII; I .... ' ....

Como vemos na III/mtilt, qI'e i I malna, a fónnub da ..aio Ildifffio.
conserva a natlll'eU da..mD (~nullh) J;m!D,

Vid. Lwu, o". 299,
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existência; se. pdo ;:onmrio. um requisito (civi~ obstava 2 «1Í",
o pretor fmgi..-.o inexistente. Isco ~ o pretor distorcia 05 &elOS
de: modo a que fossem idênticos aos previst05 lU: IIftiD civilis
a aplkar.

Ora, na nossa «tio lIJitditill a rd~o ~b5tancial (quando
civilmente praugida) C'r.I a mesnu da «ti" Ji~; por isso, n10
havi.a noceuidade de fingir. O que tuvia, er.u:n requisitos (apostol
TU IkrMrUtrGtia) exigidos pelo pretor _ c não pelo ill1 civik­
como necasários i conce:ss1o da «tio a uma pessoa difermte: do
conmentt: negocial O iwkx devia provar a rebçio de
dependência p.1r:l podcrcondcnu o ululu da patrill (ou domi";'")
poInlas. Nlo h<.vcndo essa dependência. a lI(fÍo dr in rrm WTJ(J n10
produzia efritos.

Que se pusa, mão, com a situaç:!o c:xposu a SCAEVOLA?

Um paln prometeu um dote i sua filha e obrigou-se a
alimcnl:í-b. Nlo tendo cumprido, a filia comraiu um mútuo
junto do seu ",ar;"" c faleceu durante o matrimónio.
COlISuhado pelo marido, SCABVOLA responde: se a pUlll1ia
mutuada foi gasu no 1Icx::eu.íriO para alilncllur a eX-lixo, ou 0$
~vi do seu poltr, dever-se-~ conceder a Illtio uti/is J( in r(/II
11«10 20.

Dade logo, observamos algo que nlo se ajusuva lu
exigências do pretor para a conceulo da tldio« in ,mt I'tI'SO: a
fili", porqu( 1IXlll'", deixou de estar 5Gb a (.Mtrí,,) poItSttU do seu
fNlln. Nlo sendo su.b pottJl4l~, ""lImllU nlo podia ac:c:ionar o pllltr

uxoris. E. todavia. este enriqueceu-« com os alimentos nlo
prestados ou. o que ~ o mesmo, com a Pffll"io mutuada 11. sua fili"
pelo IIllfritlU.

Pua c:KC demmdac O ex-.sogro. impunha--K que o requisito
eLo SII. pokslrlk fosse ultnlpassado. Ora, sendo este uma condição
i."t priltrorio imposta, :li Jith'o n10 teria :ICIlodo; com a mesma
liberdade: nunifestada na elabo~o e na e:xigência da su.
pqkJlDtr, o pretor podia, agon. ultnlpasd-Ia nc:sre ca50

• &tc: Q,W, refendo m\ D. 15,J,2()pr., i pntiameme identioo
w abordadoc= D. 15.3,2\ e isua.lmmte: wlocionado.

VicL VAU~. L., 'Mi.-s AIlinticiM'. af. ARDE J7(1967)
4Q1-4()2.
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especifico li. Simplesmente, como:l tldio tk irl rt'm vt'!"SC) já estaria
finda juntamente com os requisitos nccc:súrios ~ 5Wl <:oncos1o;
e. porque a situaçio a decidir e a prevista (no al.ieto que outorga
a «tiel dt ;n rem vt'TJo) enm substancialmente análogas.,
Sc..uvOLA aconselhou ao pretor a criação. por analogia com a
«tio (Jt irl ".'" unUl) existente, dewna. «tio semouquisitodaSllb
pottslllU, mas produtOra dos mesmos efeitos jurldicol: a.ajo utilis
tk i" rtltf I'tl"SO.

Tnu-se. portanto. de uma integnÇ10 anal6gia.: i lJ(fjo
otIitairia originariamente criach, jWltOtHC wna. nova «tio nda
inspirada e modd:ada. cuja identidade de efeitos é jU$tific:ad.a pela
~ogia das 1ituaç6es diJciplilUldas 22.

No entanto. tudo isto se pasN no imbico da dnrtorutrlllio. A
inlmlio manrém-1e intaCta e. destmc, $C a relação jurídica fOl5C
civil, irl ilU Jeria subumr;U1mente unto a fldifl dt i" rtflI a.orno
primitiva, como a ulterior lIdio tUi/is Jt i" "'" lIn1J(1; c, se f05lK
pret6ria. iII fchl'" corI«pI« seriam ambas as dorreS.

S 11.2....6 NJo por ser verdadeiramente unu //di"
.Jitctido. mas por ter algo de comum com as tlCtiottt:J irutiJMill e
rXffCitorilll. induimos a «tio tribcuarill neste tema dispcmado b
«tiClttS Jitdidat fIUlittllis.

Tnta-Se efectivamente de uma lJCti" outorgacb pelo pretor
cona:a um pata (ou "'m{MII) por não ter satisfeito proporciOo­
tulmente os débitos resultantes de negOOO$ rea1WdO$ por um
fililU (ou JtfVIU) DO 5mbito de um p«IllilUlf (prOfreticilln.) afea;,do
ao comércio 2•

21 vicI. IIIpr. S9.4~4.

22 Vid.lllp" S9.4.5.
I Oscom~ cmo..ato na~ do negócio (da pule do

k",ill"') UIIU ,,~rW ddJiliuoh; 2c~ en ia;ualmmle i"
»#iJJI".; e eata dll cinha umbbn aricta~cil.

vicI. VAUilo, La 'AdiIllll'J AJitrticidi, cic. ARDE 37(1967) 347; e
D'Oas, Dnrcloo, cito 232'.

2 Cfr. GAIUS 4,72; I. 4,7,3; D. 14,4,7,2. Vid. VAi.1No, úu 'Adilllln
AJiffrkiM·. cil. ARDE 37(1967) 347;GIJ,UD.II.C. 711; BIONDI.lsti/l';:imoi.
cito 119; BIJ1DISI, II.C. 595; SOIiM, M. 432; D'Oas. Dtl'Cthll, cito 232;
ICLlSIAS. M. 392; CR1cco(.ONo. C/II',«I, cil. 109-1 tO.
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Vários sIo os prawpostos indispcmôÍvcU à conceIS1o doa

adi,: a exUtê:ncia dum p«Wlium; a sua afecDÇio ao daen­
volvimemo de UIDõo rivichde come:rc:W; a Kknlill "'minij a
insufu:iênci.l do p«Wlium em rdaç10 às dívidas contraídas pelo IUb
potntalt; o kattum pr«toris, ordetWKio ao Jomimu o pagamento
proporcional aos credores; e a actuação dolosa do bminlls que
não cumpriu ase «attum.

O carácter mercantil dau lJdi, jusrilicaa nlo-preferência do
tÚJmi,u/S pcculii em rdaç10 aos seus criditos, como sucedia na lldio
de pttuU,l, em rdaç10 à qual, observa MUIlGA\ teci sido
originariamente nlo uma lUJi, aut6noma, ma! aperw wna
variante que, s6 mais urde, adquiriu uma espécie de
independência.

Quanto àsu fórmula, wn. limiu-5C a observar que referia
~, "';"IIS Joio "..,/, M. M. A,.~. In'butllm til, qwm ex eJiettl
trItO A,. A,. trilM tkNib; e entende que. se fosse um.aJDf1ftM'"
"'_fuki, a x:ç!o deveria ter um.a intmti, illris dvilis elaborada
(6ciciamente, se necessário) em nome do.suh poksSlIUs.

Todavia, se entendermos que a tapollQbilidade do~ (ou
bminllS) se baseava, fuod.amenulmmte, na desobodiê!ncia ao
tkatcum prllttoris que lhe ordenou a sari~o proporcioruJ de
todos os dfbilOS (incluindo os seUl crMitos), está justificada a sua
natureza não civil, nus pretória; in fattum'.

l vid. JUp'd S 11.2.4.4, ar, D, 14,4,lpr.; .14.4,6; GAlt1S 4,72;
I. 4,7,3,

• Vici. MU_CA,It.(. 74-75. QIw1to 1 iuadau, V.wHo(La 'Adi/HltS
~,tit. AHDE 37(1967) 147) auCllde que esta.ailt den ser doi
finaisdolk. I. LA-.o P I conhece (D. 14,4,7,4).

s Vid. LaHa., u. 273.
I Nau sentido, qualifiando-a de: .,.. i/l 1--, vid. G.uaA

GAutoo,~,OI.l6.

A i'"1--'- teria sido, muito peonvdmaur.

I.wJCtsItI.
Si,.rl Á/II. A-. aI/II LacW rltilt, .-.ue N... NII. DIiJu ...
~'c Lwiou n,w _ /rIit, JIftlIIi.is lIImiJ .......
~_,.....,u>nc._~ft-"'t mtptI<..

til J..I.. _Id M. Ni, ..ins /ri","".. tsI .... n rJirJlI
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S 11.2.S tjátnnpode:e:oncluir.
NlI ve:nhdc:, se:lltim~nos. agorll, labilitados li mrmu que:

;u aaicmc:s l'I4üairillt' qtl4Ullllil nlo têm uma Wltureu pr6pril1.
suscc:plÍvd de: u indivKllU1iur du f1diorJtJ Jjm1~ de: que: slo.
afiml. simples lIdl1puçõc:s.

Estas mcvl;6caç&s ocorrem lU ~lIIjo, e:om li

re:ferêncill 11. rdaçio de: de:pc:ndêncill c:ntte:: o p4In e: o fiUlU, e: o
.".i,,,., e: o 1nlIJUie:. nllw~o, por vc:zc:s com li inserçio d.lI
cláUJub limitaoVll .cu/IC 14Xdti~ e, sempre:, com li indic2çio de:
um nome (o do JH1UT ou Jo/ICillllJ) difere:nte do referido na intmlío
(o do 1U6 potl'st4U). Esta permanece inaltendll e:, nem mesmo
quando se inclui um1l6~0 (ui lilttt t~b, ui Ubnfuimb, ui fibn
fuiJSd ti tSMb ou ui f'l1bc:S tssID), li SUll Wlturc:za sofre: alguma
1Iltenção subsuncial: sc:r.i. neste caso, umll adio fidiâD e. por isso.
in ius (OIlUplD.

Com efeito, li fi"io 56 teria senado qUlIndo li 061igDtiO
lISSumidll pelo sub 1"'USIDlt fosse civil e este: um serVIu; ejustiflCar­
so-ia para o 1ÚJminus ser demandado com li respectiva De/io rivilis I.
Quanto 11. sua essência - o dDff fDltrt o1"'rttl -, malllt!m-sc:
intoclvc1 e, portanto, se in ius lOllCC:P'II fosse a Gltio mrtdD. igual
natureza teria a acriu lJIlic:aiciD correspondente.

E:ocumc:nte por 1110 ser umllllCção II se, m.as uma adaptaçio
(1110 subsuncial) dlI Gl1io que U.nciOllll a obrigaçio derivada do
negOCio realizado pdo SIl6 pottstlllt, a fldiD ditdicill teria a
natureu chquc:1a: ill ius ou ill f(l(/ll/IC amuptll.

é certo. li «tio in ftlClu", era uma acçio pretórill e. com li

mCSfJU liberdade: e oportuni<hde que: levaram o pretor a e!a­
bonr a "mo JifUtlt, c:ste: podill criar (novas) dlmtS (iII fll4UM)
pan 0$ credores do JSl6 1""tJtdtt demandarem os pIII1tS ou _illi.

TodlIvia, li criaçlo dessas IICtiCl1ltJ teria tecnicamente pouco
recomendável sobretudo por violar li lei dlI econOmill lógica:

pr4t/4risIriioui_. __pc:rwritIlfI. n.kx NIII. NIII. .40. AD.

ll:I'IIÁs! flg;l.Il.'''.

Squimos a r«ooKituiçSo de: JotlSSUANOOT (~.... 11,612), apnw com li

lubsituiçio de oplrItt por lnott,j~q~ te lntll de uma obrigaçJo pm6ria.
I AIán das considc:nçõn c dO/l M. ~ cilados, vicI. ainda G.4.lCl.4.

G.4.l.llOO,~ los Vml<ltk'(}J Umilfl, cil. 320.
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diDÚnuir a import1ncia de uguow..aillf<ln i" j/lChl1/C dicurnc:nlil~

utilindas e IOlidameme fixadas no edicto - com a imerçio, ao
seu lado. de outraS ..ai_s -; e dificultar a sua escolha aos
into"csudos. Talva. por tudo ino, o preror concedeu. cm vU
adjeetída. as lICIiOMS iII jlldunc já consagradas, quais. v. g. a amo
mlhiln'"n'II, a lJ{tio tX jurrillrllndO, a tJtri., Jr ptn",ill (onstirlllll e a
IItljo (rivifis) iII jrKtU"..

No caso específico da .,rtio JtJX!siti. nl0 se compreenderia
que o pretor s6 dvcuc outorgado a lIdio.k prwlio modc:1ada na
sua veruo in illJ ej~ nl0 com base na (6rmula in jtUIJlnI 1. S<:mpre
a adaptação desta evitaria a criaçlo duma nova lIelio.

EDl suma: na noua opinilo. as lIt'i()f~S ditetia'iII! "'llIlitatis
nlo =. no aspcc10 sub5tandal• ..moMs auronomas. ow do-tó
lIdl'onu (civilrs ou pr«tori«) brevemente adaptadas sem prejuízo
da sua naturaa (iII iws ou i"jlldunc COrutptll).

Apcms (ormalmeme - porque slo um arnnjo do pretor c,
portanto, têm a sua (ome no iws fHlldotium - as podcmOl
coru:idcrar flCtiontS fH«torittt.

S 11.3.1.1 Também cm matéria mais perspectivávc:1lOb a
6ptica processual'. Roma não foi muito sellSível, na época
clássica. 1 reprcsc:lllaçlo direeta. visto que a aplicou somente cm

! vid. III",. S11.2.•.•7.
, NJo iplOl'alll<lS que o iMl consmc ~ànentc Duma cM. de

modo que Itt ÍlIJ é 1ft" uma~ c ter esta é ler aquele.
V"1Ii. C.uz.. Dftot., cito 3Jl-334; teuslAS, lU. 189-1110; C Do_ÁCIO.

F.• 'las..-JlliflCMtn,miwt' cm SttJi Bttrill (1962) 103-104: .U.'-.
_Iisi .lkF-i .JLo ~1OUiOMr clor nsi (i R-' M, ;" .-
rr«' Mn.. "'"' -V ri nptrkttz.,;.riJiu. Ao-~ ruiMr@_
~. """', •••m c_liriuo ur..._ fKtI«JSWIlt rIw'"
iii _ ~::.. ,n.tsã:rr-It. "" I .R-i r.rn. "m. JOÚ_ .. dri ;
4im1,,_, tiI_, .,'" JWtfO". , o.; .. c.i .. ,..rlII'fw; t pnrW tsMI _ ;

-1m> cw ptIIrrt ii -rirt ('p«tJ/IIJ -tn.J.~) ",/ pr«t_ ",. f... HIrr, iI ""'~
iiritlc/o.
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~ exccpcionm: pro 'ukW, pro Ii~. ~x kgr Hostilill e pro
pt'puI4 J •

Na \.t:rdadc.. quem ~a por CODta de outrem en pane
procemul e suportaria 0$ cfc:il05 flO$itiV05 ou negativos Jc: nlo
houvc:ue UIIU série: de expedienteS susceptíveis de os dedOQrcm
posteriormente pana:l esfera jurldtc.1. do Jmramu Iitis J •

Todavia, porque ou rq>r=t:açio indirecta ~ \'cicuwb
pelas Ildi_, trlltUi/ltiv« c tem, como intérpreteS., o lOfniwl c: o
procurlllfK, in~ naturalmente cmxIar estas 6guru plII'lI

melhor compreendermos tau Mtio,,,s.
Decerto mais anrigo do que o ,rOCIITilJ01·. o '''I"itOl era

nomeado pelo JominUJ lins com certas palavru JaUamentais c:
solenes (ums IInbiJ). na prc:scnça do adversário (litro'''' adllnurio).
c assumia o processo em nome próprio: a $CU favor ou conlTa,
seria proferida a w.tffllia iuJiris'.

Z J:I. o sistema d..$ "Jlis lIlfiOlU's era avaro i repro:xnlaçSo dirccu,
poil vigor:lv, a ~gr. de que os litigantes ckvum comp.1rc«.
pa_lml'll!c in ;llrr c tfpwtl iwl1iw..,

SeBundo Mu.c~, a '(frio Icri de procurar-tena cyoluçto do prorcuo
romano: a :uuig.a lUla rnnHormou-K, procat112lmcnle, nwn vudadciro
iuJirill'~; mal a !wc eonmtwJ:lfCI'ia. de duas pcsscw cm luta nunca foi
supcrnh, tonundo iDconcc:blvd irmginar que pudcuc acorrer ao lillsio
uma~ diferente do interessado.

A5 a;cc:pçõcs rcfcridu, CosTA C OusT.uoo juntam s rcpracnuç5o,
por wn """i'"" dwn velho fCJQ,lI;csáno c dwn doauc.

Quamo às~ U$in.&ladu, FueinsecA I"CI;LQ.I qUe pouamot
ap~,como~ uma~ dicccu. as xt.iYidatks do_
c do __, por $C lntar de aaivicbdcs~ i iDsôruiçJo f:amiIiat.

Sobre o.hnt« la.m.m, D'On ClUcDdc que: rIJo é propriamaue
wn tepR:SCIIunle.

VicL Ml1aGA. u.~ CosTA, Pro~, Ôl. 122; OunAlfO. u. 797;
fulI.rrtsKA, .~. 40; cD'o.,,~. ao. 961• ar. CAros 4,82; l4,IOpr•

.I Nau sentido. Mt/K.,\ (lU, 96110) d mm ttpml"'"ÇIo iadirma
na ~taçIo ronuna tanto do QIIfIIU'" como do fI'«W-. visto que
~ dcs quem Iítip c ú.r fCII o procaso,

Idbll:ica é a opifti1o de ltuP. (Dws •..urltr Z,'ril"ouwttlu, cD. 1520­
-153). pan quem Jr, Vto1n'ffllC" (M.i.., b',;,) wirJ.da PMtri "",lo", tf-r-m6t w..., .. Vn;''' kilo,

• Vid. MOÇA, M. 39-90,
s crr. GAIUS 4,83. vid. o. SINON" E., IUppraml..u1> i/l GnJj~/t

(Di,. R""",,,,,) nu NND/l04 (1967) 858; CosTA, o~. 122· 0'0." Dmrlo.>,
ell, 96; c MuaCA,/t.t. 90-91.
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A circumt!ncia de JC:r nomeado solenemente ;n illrc pelo
Jt,"';n1U litis explica a tofUNlJlptio da «tio: o Jomirnu litis mo podia
ilUD.unr unu no"- xçio. Neste aspecto. como refere Unicino
ALv,ua. ao demandado é indifcrc:mc que o demmcwltl: xrut
por si próprio ou por intermblio do (lIf"itllr~.

Urge. p<mm. distinguir: se o ~nitllr sulmituíssc o
deounlbdo. porque a eventual coniknmllli(J ~a proferida cm
nome do rogrlirllr, aquele deveria prestar a (IIUI;O (ulisJlIôo)
ilU!iclltutrl solvi, através da qual se obrigava a satisfazer a lum",..

toniÚmnatiotlis no caso de: o rognitor nio pagu ou nio poder
pagar; destartc:. evitava-se, para o demandante, o perigo de: o
cognitcr ser ou se IOrIDor insolvc:mc: 1. Se: o tognitor substiluísse o
demandante. c: uma vcz que: a tJ(till do Jominru litis sofria a
(otUIlmptio. nem esle: nem aquele: deveriam prestilr qualquer
garantia rebrivamentc:}, racifiC2Çào'.

S 11.3.1.2 Também o proeurlltM I l:r.1. considcndo um
representante inrlireno do Jo"';"lIJ /ilis.

, Cfr. GAIUS 4,98. Vici. DI; SlJolom. O~. 858; ~TA, lU. 1201;
D'cns. Dntdw. cil. 96; WlNCU.IM'ttoziOfli, cil. 84; e Unicino ALV.o\UZ,
CIl'... Je lXmlto R_.. II. Dtmlto ~, CI.i' R_o (Madrid
I~) 194.

7 Cfr. CAIUS 4.101. vid. De SlMOti8• ...r. 8S8; CosTA. ".r. 125;
O'On. Dtm~o. cil. 96: WlNcn, ISlitNzilHlI, di. 84; MIJIICA. u. 91-92; c
Unicino ALVAUZ. u. 194.

, Cfr. CAI1,IS4.97. Viod. CosTA, o.t. 125.
l Podia inla'Vir O)ntO p_OI« o rftUH~ da :odminitlnçào

dos bens (,nnu- _II/III ,",,,...,,,,,) 0\1 quem. fOtSC rspcci6eameme

~"'oau~..,'"Ii_).
Podia wnW:m dcsanpenlw- c:sw funç6rs qumt Sol" ~prCKN»K".

san prévio OlCUgo, a t\IICaI.W o Wido-(~).
Nio Je.aa çeafUPdir_ oom a licundo".._ iii tr. __ que

.tIe por- imtnsK pnSprio.
Vid.. Aa..ufc~RUIZ. " A.......... ell. 7-9 r 1Z.IS; Alas RAMos e

Aaus BoNn. -.t. 161: Unicino ALVAaU.. -.t. 19S; e VOI:rua.a., _.€. ISO.
Sobre a dif\"ll:DÇl (e a (U1vq~ <:DtR,,-_ e mandadrio.

v>d. FIJlfT'I!DCA. _.€. 40: AaAN~R..UlZ. bfWl:ç;.u. tit. 94; lIoN'Al'/TS,
&ri'l; CiwiJkf V."i III (Turim 1921) 258-260: Lot«:o. C••M~ (DIir.
~)mi Nl\'D/IO (1964) 107-1~ .



Diferentemente do ,ognitor, o pr«llrator su~rní:l o JommrH
/ilis sem qumqutt fomulicbdes c solenidades c mesmo calncuc tf

ignormllt aJllffS4ri1lO l; porém. como o cogni'l1f, usurnill o processo
cm nome próprio c a H11lt1ltja iuJicil cn proferida contn OU:l1CU

f:lvor J ,

Nio sendo nomeado 50kncmente i,. ;IlU c (lKiIm aJvnurio,
a Mli/! do Ja"unlls /íris nio sofria a tlltlS'llllptiO, de modo que eNc
pod~ intaVir posl:criormente. insuurando o iw/icillm·. Pano
evitar csce risc:o, o protNTlttor devia pratar uma car.llill. garantindo
a nuificaçIo (pelo Úm;nl/J Uns) d;;a _tmtill: en:l Ctlutio M,ato ou
Cttutio r,m 141"," Jominum 11I.#Hturum s. X. todavia., substituÍ$$(' o
demandado, c uma \'a que: a IlCtio sofria :l wruulllplio, o
demandante poderia exigir do proom.'''' uma ""utio ou satisJMj"
iwJiclllum solvi, ohrigando--se:l satisfazer a sentença no caso de lhe
ser desfavocivd·.

Entretanto, quer o P'l)(lIfll/Il' aprescntado pess<hllmcntc pelo
dmnirll/J lilis (pro€llTlllor prac$cutis) quer o procrl,alor innituldo
mcdia11lc decbraçl0 feita peume uma autoridade (pril(Ura!iI(

apllá <1(/11 fildllS) fo(~m equi~rados. pda illrispnlli(lllill do 5«. II.

ao (ognitor; em consequência. a IJttia do Mminus fi/is sofria a
(<'lIJu'''prio; esu: devia prestar a (lIu/ill ;,Idi(i/tum JlII.,j; e aos

". S 11.3.1.2

J Vid. GMVS 4,84. Vid. Da SIJlOlt~. u. 858: e M\1JIÇA. u. 92
) Vid. DI. SIMON!. ~.(. ~ c 50..... ~.(. ~2.

• Cfr. GAJUS 4.98. Vld. MuacA. '~. 9).
S Cfr. GAIU'l 4.98. Se. COI'Ltn.ru.ndo:l uoiI'" do ,,«JU_.o~

/1m 1RSUunt.K UID~. o dmuPcbdo ebJporu, COI'Ltn. o".ew-. cU
.n. cc IIi,w-. Porém, mpex>dmdo o ,...._ pcnnte o dclNlldado•
.ma iDjl.lll:O q..-: nIo pudasc ormrr a w.a raponubilicbdc lObre o
-....,/ilis.

Se bouVCfoloC _ pnua normal - um ........... CS\ttC o ,, c o
~ litis. C'$C ~ponckna ll.1 .m. ...JMi. Se :l i1:ucrvmçJo do
,._._ liVl:UC sido apondnn -Inlw-.c-P dum fK-- Km

nund.uo _. apl":ar--u:l fiaun cb scscJodc nczócios no cuo de OSKUS

rC<joisicot CSW"Cm cumprido.. Nau hlp6cac. o pnlamrt'" pocfu accionar
o M..mou /iriJ cam a «tio ....,.",.""'... ,mM"".

Se O prelo< recusasse:. O prllllttll'''' flnO:l sem prou:cçio.
vid. MIaÇA, /IJ. 904-95•
• Cfr. GAJIn4.IOI.
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pfO(Uf<lIIJrt'J (pr<ltJrntij e <lpuJ M/li jtJ<fIU) cu dispemada a
(<lu/iII dt flltll',

S 1I.J.t.} Agora que as situações processuais do ("8nitllr e
do prOCUrlltllr estio dcfinidu, intcressa C$l:la= a natureza da
fórmub das rcsp«livas 1I(h'lIlltl.

A doulrina l padbca ao reconhc:ecr unu f6rmula com
drl111lpoJiti6rr Jt ~~: na ill/t1I/io, aparecia ...1 II0mMt Jtl
rtIJ"smtMo y, Nl 111 '(onbn<ltio', ti 110mb,.,. Jtl rrIJ"JnIfl1ll~ qu<
111$11l1li' ti rtJullll40 Jt /11 KlltnlCi.'.

Na \'crdack, era fácil ao prelor eontoru.ar o obstáculo da
ausência de uprcsctuaç!o directa mm unu simples adaplaÇio da
fórmula: apondo, na illlnltio, o nome do tkmitlllJ lit;,; e, na
(orulnnnl1tio, o do rognitllr ou o do prl1tJlflllor,

Ora, rnantendo-sc a illlnllio inalterada, t. óbvio que a
nalUreu da «rio trIltfS/«il'1I tinha de' ser a mesnu que a lItTio t!ir(Cf11
revestia: 1ft ius ou in j«htm (onupla J.

J Crr, FV. 317 c JJI. Vid. CosTA, u. 126-127; Wcocu,
btltNz_i. 01. 86: .. UniciDo A!.VAUZ.<l.t, 196.

I Vtd, O'OItS, [)md"" rico 96, No mc:wno KUlido, dr. Sotul, u.
6J2..6J3; OusrAKo. ~,ptnml..z., ric, 7'n; VOlTaM. <l.L. 148; f

Unici:no A!.vAUZ. u. 1941n•
J GAJOS (04,86) offl"CC'C-1IOI o t'UrIlplo <k um.o rónnuLa lItilizada

p<n ..,..i ./""", _ilM' "fi,.:

.Si "..", N... 1\'",. P. Mt"'" ""SIm,,,,,, :c.,;a._~,
'.x 1\'... ,'I,., L. TiO. """mi,,,. x ...il.. C...... ,,..; si_
,..Uf,.M./I'f'O.

Tm~, (omo ub<'ffiO$, da rórmula da cri, cMl't atJllM ~;...

I~ alterada na C<MM_Ii;); em vc::r do: figurar P. MI'lriJrs apRSc:hla-oe
L, TllilU. o .rcpr<'Ktllameo (l'llpil"" ()U JW«Il'.'",,) daquek. A fórmu.\.a
(OPsefVa a lUa iHlmll. (i" ;,u) ", portanlo. nu ..mI> ,,<ms/.li"I> ~

lubtunc:ialmont" i" iMJ C<IftCtp/,.
Todavu.scem CllW <'111\'<'11<', I'. f. a..mo kposúina sua modalicbde

I'" fcr-, pam:CHlOS que a «rio rr.iUllltir,. nd'! modelada, n10 dciJ;aria <k
ltt illualmrnlf i" {cru",.

Vejamos:

/uJtx f1ft/,

SI ""fl A ". •""J Nm, ".~,. """w'" "It"u.... *""...iJJt
u""lW Joio /tI NI, ,"1, Ao, Ali. ,Ndi'<lrll """ tW, qoIolM ftl
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S 11.3.2.1 OuO"a /Ilti., que apresentava, por vezes., UIIU

c/rllJlsposiciÓtlfkpn-SOII4$O en a oJdill irulicllti.
A douttim. dominamc aractmu-a como stOdo uma acçIo

excolli"a: se o vinçuJado n10 cumprisse o ikht'wm cm que:
previamente fora condcmdo ou cu.? eyj'rênria confessara, Kria.
dewnidos trinta dias., deoundado com a ilCtio nuJiclJti '.

Tal flCtio. cuja origem parece remontar ao antigo s.i5rema das
!ttil QCtj(lltUl. facultava ao ÚlrU'uúW ou COff~ (na llCtio
declarativa pré-c:cinentc) ii possibilidade de conteSUl" :lo vaJidadc
da sentenÇ2 (<:ondenat6ria) c a aistência actual do lk6itllm) c
permitia. ao DlC$mo tempo. executar a obligll1io juJiuti
(resuluntc da iuJiclJlill ou da tlInftJJio in iure)': inicialmente.
oferecia ao dcm:mdamc a tlNctill do denund:ido c. a partir do

rcuril, f4"W" prtt"';.,., itUkx Nm. N",. P.•\/11. (11..........10; ti
l1li" Pflrrt, ./I",I~;'II.

Tio-só Atrlwl Aft'rillJ (o demandante) clubnituldo, lU tMWlUlfio,
por PNb/"'J MrviUJ (S<:\I representante; 'lJf"ilor Ou prDfllrll''''): a imtllfio t a
lllC1nUl c, ponamo, ln {«tu,...

PCTJfUIl.taMe-:I: nJo poderia II j'>rtCor outorsar llllU M'W ;.. {1Ja"'"
inreirarw:nlt nova c inlkpcndcnlc da «tio M,osín? NIo nos Jnm:c: II
dC'p6silO efea:UO\HC jUlltO do rq.t'e$CSlIado c, para o ilukx condcnu o
rrptCSC1lWlIC, tcria de fuCT a Su.a prova.

I Vid. 0'01$, Dtrtdw>, cil. 113; GAJ;ClA GAUIDO. DntÔo PriNtlo
Rnurw. J. JlUlirtlri<tnN, cir. 142-143; WP;f;F;R, btinui4fli, cito 226;
MullC.l, ~J. JJl-JJ3: Unicino ALVAUZ., U. )23; LA ROSA, F., 'Mico
J.Jkm·.' DiriiI~~ClowW(MilJo 1963) IS, 41·53, 6O-62c89-109;
c c..VZ, D.o.~ 1(Counbn. 1962) :z:e;w c 32".

Co:mlra, SIBI=talIdo que n10 era lUlU .m. cxta>civa, mas lUlU .mo
norm.aI q~, ln'meIo ~ abtolYiçlo O!.I l .....--w (;••, ...) do
~. v!uva. tIo-só, infIUCIlIciar a SUl ~, indnzirdo-o a
auopnt cspoaW>C:all1Clltc a -iii,... itlJiuri, VId.: BIOIiIll, B., Appmti
J",_ ..n.~. Itl'/~ Cirilt R- cm StJi &.t- IV
(1930) 75-39; c ANDOUNA, I.. I Prr.n-" _Ir&otz*w F.-z". ",.1
DitittlJ R- cm JUS 17(1966) 141.160.

Z MUK.A (u. JJ2-m) vf lU .m. irIJiuti um ra'duo da vcUúJ..
t.iIu _UrimiI>.laual i aopilUlo de LA ROSA (u. 15, 18,83,86 c 89).
vdi. airw;b C.uz, Ditriu, cit. 187.

l Se: fosse vencido, a~ dcnr.-u. ao duplo. vid.
BiONtlI, htif>lZUIrli,cU. 101;Vocl,l~i, cir. 654; VOLTDU, u. 237­
-238; c MUIC;A, lU. 334.

~ Vid. LA ROSA, u. 17-22, 41 c 86: c Caut. DinilI>, cil. 187.
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sk. u a.C., a pouibilid2de. ainch. de: procedu 11. exc:cuçlo dOi
!oe:US bem S.

QuantO 11. natureza da fórmula, urge:, ainda aqui. fUc:r uma
distinç1.o: !oe: na .m(l de:cl=uiva inte:rvic:ssc: um PrMUt#IJr.

Q.mbém a Mtio iuJialli lhe seria concedida. Esta legitimidade
(aetiva e passiva) advtm chquda. Mas. se a oxtio dc:clantiva foi
conduzida por um lOgni'OT. a oxtio ludi((lti seria outorgada comra
ou a favor do domlnus /ins que, de resto, j<i reria presado J (<tllti"
illdicatullf solvi (se tivesse: sido de:mJlldJdo na IJ(tio dc:clarJtivJ).

Numa pJlavra: enquanto °pTII(TlfaIOT era a verdadeira pure
processual na acçio dc:clacativa e: na subsc:qucllle: <tdi" luJi(<tti, °
(ogni!OT substitul.a °Jominus tins IUoquda e. depois, Wl substituído
nesta por de: •.

S 11.3.2.2 TraQ.-5c:. portanto, duma oxtio tTatU/.iv<t. cuja
f6nnub lENEL nlo rc:consuWu. porque: -Jü, Jie ~ltonstTultrio"
fthlm unsflUl ,1k Anlulltspvn~I.

Paca ser dada a favor e: COlJU':I o JominlU litis - apc:nu. upi­
U-SC:. no caso de ter sido parlc. na <t(tio declarativa, um
cllfnitOT -, ota f6nnub prc:cW.\'a somente duma breve:
adaptação que nlo alte:nva a sua natureza substancial: a
subsciruiçlo. na (OndtmlUl.io. do nome do (IIgnilor pelo do JomillllS
lin·,. Em tudo O mais. a f6nnula da IJ(ti" iudl(oti Jirwa se
mantinha inaltcrada: por isso, se fOlSC: ln IUI ou in Jattllm J,

J Vid. C.uz, D4 .Sq/..,ioo. cil. 32.lli; c LA ROSA, IH. 101-109.
• VicI. LA ROSA, o.r. 147-154.
I VicI. LaNIt, 1I.t. 443. No ClIlllJilO. WU recusa a fórmula

proposu por BItJUW'fN·Houww quc apradl.l:l um ..,.iJqMiJ _ r-­
.,.,mro Iwcado Ilalic:ç1o duma /trt',.,. ,n.-i.~.

Na sw opinilo. ~ ~l<: pI'OVivd :l esiui'nda de dLW
fórmulas; a da .nio ieJiuti baseada Dum iJiri..Jt,i,;- quc dc:ria 1ft

tivil; c a da .mo i»Jluti Iwnda Dum ;,J,ri•• ;.,m. flJIfIiIwws que devia
1ft Isonodria.

Elltenck. podm, que.f'Ir _ F-, __ F_I..wr..... "..1m
l./W. -.u • '--riJrIw~ trf- _. Wno ..w• ..., '"-"*'.
loriowrln' .-w...Iro.

VicI. LDm,., .~. 445; CBmuulo"N-HouWK••.r. 634.
: Nau: asp«{o.:l~de acolher:o doulrilu. de Lvm. quc vE

du.:ol -.rriont, illÍililti: uma. civil: a omn. hoaodria.. VicI. a DOU anterior.



02 lll.3.2.2

igualmellte in itls ou in flKtUnl seria a respeçriva lUfio iudic.l;

Iram/ati 1'11 ' •

E idêntica natureza teria a adio (trom/lllil'a) i./dicali. mais
lude _ a tnrtir dos&:. II - conçcdida a favor e contn o JoPlfiIlUS

lilis. sempre que, na lKtill declarativa. tivesse participlldo um
prlKllrA/llr prlltsnltis ou um p'(t(UrlltM ilpuJ IIltil corutihthlS, figuras
equiparadas ao cognitllr·.

HJ. lodavia. um problema que urge analisar: a conceulo
de UDU IX ltiJ"lWu Mtilluti/is ao JomilllU litis (C. 5.39.1) I.

S MUlÇA (u. :»4) ofem;:e.aos '" (ónnllb (uniA e ""h.lda) lb
«N (rlr'mu) .....n;

.S.,.m N•. N•. M. M. -rm- x ..Ii.(_~IX
,_ iwJiutI) --"-ft1I(r.-qw JI«fIl<i-»l- _ rut.

lau, JIM'IOi-'-,,,,.. ÍtIIItx. N•. 1\.... M. M.~. si
_ ,..m, ....,,,.,..

Na MIa opDüIo. ulvn inicialmelue a (ónnllb ~ apoW:K na licçIo de
QUC" a _ ;"ttmo soe tinha rnlizado «((Imo BnKJoCA.'iS-Hou1VfC): <Ii
_ iMtriurfo.

1.ufIt.~, cwUcMa.
Vid. ""., a nou 1.
• vid••".S11.3.1.2; e Lo. ROSA.U. 155-157.
, Lo. ROSA (..... 11~115) vf na &ue- .o..JiaIi .m. iMl,mn- (D.

),3,28) lIflU almio l.niIJ IfIiliJ c~ a doucrina (•. f. de WtNçU e de
SOi.AUJ) qllC" nqa lralar_ da .m.~ IfIiw (cm sanido tknico).

Em apoio lb IlU opiniJo, invoca una DmuutO afim (oqor.osi rx,.......
ioJic.,;.): D. 4.'4,41.

No mW1IO. a Oouli;na de LA ROSA n10~ ",liciama:ue apoi;ld:r.
Esl.e fralP'llelllO fab dllflU rJ«tprio 1Ui/iJ oponívd pdo mcnOl" a Q­
deseja fazer valer os d'rilOS duma rnftlllrio. irurv".)j decrftad.a e LA
ROSA pme dunu COIICqlÇk> de rurillltio iII .'r!",'" - expNkme
di(ermte de .mo _ Que n10 ~ pacifICa e an:cc: de Wlise.

Sobre cMa r:ettptio tl/i/iJ, vid.. .".S9.5.2.
QuantO ao D. 3.3.28. ~ ebeI.l. ao """imu lilis a..,no tl/i!iJ tx "i""I.1II

com~ na ,,",,io (ioJi'llltl'" $/lI.'" pratacb ao 5aI fII",""olor. A. jUSliliaçlo
~ cbda pol UlPlAli"US: .SioUi itlJicllli .mil mihi i"""'ft/II". Que nta .mil
irulil"llli seja ",m, ((Imo prnende LA ROiA. f lima conclw.io c!nmmd.b
pdo próprio vcrbo .iN.NIf"....

QuanIO 1 «1;0 "ri/is ex "iPNItlltl. pUece-nOllel I.lIlU «rio rr~n,llllipll,
Imdo Nlilis o 'mlido al6mico de .mil imlawivrl ((IJIl d'sclcia: lU jfltmIÜI.
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Nesta cOIISt;h.tio do ano 213, Caraa.la outorgou a A.
Stptintlll uma II(tio illJicali IItilil contra ["liaM, então maior de 25
anos, cujos Cu,tltO,tl haviam sido condenados e justifica: tNtllll

tlltOrtS ClIttltorrupu finito oIfirio non tsst c01IvtnirnJos tX dnti­
nistrmiont pupi//<lrum MultKtlllillmqllt utpt tltcrttum tID.

Qual a nalUrcu delta II(tio IIti/is?
Como refere Ullicino A.!.VAUZ, .,/ Mor tpW Iitigllba i1l

1Iombrt Jt un pupilo austntt o tk 1111 'i1lf_' fi" considtrlldo til 111111II

sitll4Ci6rr Jtmtjllllnlt 11II/11II Jr/' prOCllrlltOf', y siguió la mimul tvOfuritÍtI tk
ist,.'. Ora, se aproximarmos os rNrllllrDrts dos tlItOrts, como o
lextO fal; e se entC'rldermos que a evoluçio do prOClll/ÚDr

(prillltJtlltil e IIIIpllJ IIIICItl COflJliMIIS) no JC'tl.tido da sua cquiparaç10 ao
cognitOf teve o seu inicio já no s&. 11

'
• podemos julgar que dta

«fio in/itllti foi Irll1ul4til1l111. E. se foi adjectivada de uti/is, tal só
pode signifia.r uma lIIICIio inslaur.lvd ~lIIIm JllCtJI4'l iIIIlII tjicJa.,
como reconheceu W.ENGU '.

Na verdade, sendo a tlCtiD Iltills ora uma "erdadeira acçlo
cuja natUfCU pode serjietitillll ou in flldUm (DNtptllll' ora uma /ldÍD
vulgar que se pode irutaurar eficazmeme 10. importarã, antes de
lUdo, ver se, na nossa fonte (C. 5,39,1), aquela /ldÍo é jiaitillll.

Fie/iria nlo sen. Primeiro, potque a fiaio mo pode incidir
$Obre a rn objecto de prova que seria, na terminologia de LA
ROSA, a ob/igalio iuJieafi. Com efeito, 6ngir que luliQ1l1111 tinha ildo
demandada e 010 o seu cutato" implicava ordenar ao ill6tx que
julgwc existente a obliglltio iuJicali. Depois. porque a .tiD
declarativa podia ter natureza pretória (infillldllm) e ajiaio só tinha
lugar quando se tralava de lIIICIiontl in ills conctpt«. E, finalmente,
porque, nu situações pal'1ldigmJ:ticas d" cognitor - e. mais wdc,

figurava °"ome do pnK>ltillllllr; e, lU. rorult_ti", °do /o",jmu lim. Não
seria MkiIIII, por ° i,w1f ter de prOVM a aiJtâtci.l. da .Mil"tio rx sti",,!.III.
E, 1110 lendo Mio", mas rivllis, eMa Q(fj" utilis SÓ podaia ler

(alemkamcnte) uma lKIio cftcaz.
, vicl. Unicirto AtVAUZ, o.c. 197.
1 vid. OUSTANO, ".r. 797; e swpro S11.J.I.2.
, Vid. WllNcPilllpwJLA ROSA,O.C. 114-115.
• efr. swp" SS 9.4.1.5; 9.4.2.4; 9.4.J.4; e 9.4.5.
10 Cfr. SWp11t S9.4.3.l...
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de prrxwtlUortS prlJNCllis e i1pv4 ad4f COnstitNllU-, sempre a 1Jdi/1

'TI".s/IIti... se: aplicava.
Recuuda :l sua naturen fimdG, àquela Mtio "rilis rdla o

carácter in flUlUm. Simplesmente. nJo pode exduir-se li natureza

cM/n, se in iIU totIltplll foi a Itttio (dírtltll) iuJiellli. Depanmos.

toclavia, com um obst:ú:ulo: se foi in ilU, n10 sc:ri uJilis (em

sentido t6:nico). porque as .wilmts civiks lllílu (r....... ica!tJClu:

entendidas) se identificam com as Adi_,MaM, aqui excluídas.

Isto é, a exclu~o da IlCtio p/leia implica a recusa da Mijo utilis

(cm sentido técnico) dvilis. Se a 4I;ti" é denominada urili, e se

pode ser civilis. 01110 tccnicamente NO sccl uma vcr<bdeira ani"

1I1i/is. mas wm. acçio vulgar (evdlnuLnente iII illJ) que é llti/is

por resultar eficaz.
E podcri ser uma IIIi1is Mlio irl jadllm?

Na uossa opini~o. a condtwlIIiltio obtida numa <1(1;" ln fMtlIm

instaurada comn o am~lo' pode fundar a «ti" irllliaJIi a mover

contra a fÚlmitJ4 MgCltii: tal como aquela, umb6n dl:l seci ;11

!IIâUIfI.
Mas ulilis. porquê?
Utilts seriam rodu as a(/io'~s in 1M/1U1I c n10 apenas esta

c as fonccs 56 referem, como ufilis, a Ilctjo juJj'llti contra lu/illnll.

ESte isolamento levou SOl.AZZl a considerar interpolado o

vocábulo lIli/Ull, mas ~ bem posslvd que tenha sido utilizado lU.

sua acepçio atérnica.

Em luma: tudo leva a supor quea adilliu4iC;Jli,cuja f6rmula

tTtmSlIrti"" ~ sugericb por GAIUS (4,86), tinha uma nanutta jn ilU

ou in flldum. Seria in ilU, se permimse a execução duma IIbliglllio

em que o tognitllT (ou,.p no sk II, os J'TlICJlrlllortS Ilil_tis e llJ1lui

IUtll '"IIStitUJ) fora condenado ou tinha confessado. Seria iII jadurn,

se li execuçio se baseasse numa obrigação do ius prllttoriuIIf. uto,

porque a mera transposiç1o de p<'$SOU nlo afectava a iFltnrtill e,

portanto, nIo altenva a natureza da oaill Jirutll n.

II Vici. SoLAulllpuáLA Ros.A,Il.c. 115.
n Agindo o copi/« _ ou, j{ no Iée. II, o prr>tJI,Il/." prllCltll/is ou o

,,__ flpwi _ C/llIStihIIJU-, a~ dcd.anriva .1prc:to:n!aYll, como

vimos, uma trampoUçkl ck 1>OIDl'S: Da _tw&, liaurav:a o lIoOtI>C do
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S 11.3.3 Esboçando, agora, uma rápida DnteSC: compa­
r.uin, podemos afirmar que, tal como nas lIdiorra llditaiti«
~1iltJlis, lam~m na representaçlo processual a f6rmub. das
lldiorra outorgadas a r:..vor e eontra o COf'IilOf, o prOCWftJlOf

(prlltsmtis e IlpuJ IIdIl COIIstirutllS) e o kmimu Iiris continha uma
transposiçio de nomes: W1S figunva.m na inlmlio; OUtrOS,
na wnikmnlJlill,

Esta singela, mas engenhosa adaptaç10 das f6rmulas das
IIdioMS Jift(llIt nlo alterava a sua naturaa substancial que
continuava a ser in Ills ou in flUlll'" amuptll, segundo in ius ou in
[Mtllm fosse a inlmh'" eesp«tiw,

Ainda aqui, afidill pode ter a sua IltiUlas I, mas visaria tio­
somente lornar aplidvel a «till (Jirttlll) cil'i/il, çUja nature:ta. a
4ttio /JlJ1lJflUilJlI respeita e segue.

Jo.imu liris; c, na~, o do ~úor. E, na ~ iw1iuIi, a
tfl.lU;pol1ç5o era invcna: na inlClllÜ>, CONUva o nome do ~rM; c, na
~io, o do "-imu li/is. Só assim nlo seria, caao a fJlti4 itlJiuti
devcsse ser IDI/aUrada por um CCSIionhio de um aMito; Ol'lIf"IrM ,",I
pr"omltl" in "'" _m',

Na verdade, a nIo-pcrmilSio, iMrt rivili, da cedência de a&litol era
IUprida Ilravb da rcprcsenlaçlo pl"OCl;$Sual: obtida a ((mk""""/,',, do khi/or
a favor do (opÜllr ou prO<'ll,(l/or-ccllioJúrio, 1 lJCIio ,'ou!i<o/i era por cste
imuurada $CItl. qualquer transposição de noffiCl.

Vici. SOKU., tu, 426; Aaw R..u.tos c Aa1As BoNEI", tu, 668-669;
MtIaCA.,tu. 97-98; 0'0as, Dtm1Io, cito 96; eScw.oJA, ProaJow.,cH.IJ9,

I Irnaaincmos que aIgu&n se tomou devedor de um. mútuo
corunído p« um 1t<fWS. O cm:Ior demanda o "'imu MM, p«
ialcrm&lio de um. UPÚI1f,

Na ÍffUIfM da «M .,oJ "'-, que ~ a «tiII (riri/is) cm« mJitM
ra-iM,~ a fKçIo <si /iM- mtt>; c, na """'-..rio, cm Ta OOJlOmC
do ""--"";,IUf'IICOdo~,A fitso.imaviria,na «tiIIdcdanriva,
pua o """"- Jmri pod.cr ser civibnc:nte "",uncbdo. SiJ:npksmc:ptt,
l'Of'lluc este tinha lido~e f\lbstinádo por um Ulpil«, a
~ seria pcÚcrida Cl»lra o upi/I1f,

A tranlpol1ç5o de pcl50U nio :ofcetaria, porwtto, a naturcu iII itaI da
fórmub. dirccu., tO<'lII.da pouIvd inÇall foc:çIo 'Si "''''' rud>,
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§ 11.4 A fUlio "'UlS/Dlivll c: :lft(/;"

S 11 ....1 Delerminada a n:oJ,turc:n das «Iicllf~J mUlJ/lllivM,
impõo-se. agora, esclarecer o que as afasra e aproxima da lIdio

jairitl.
Uma divergência se revela, desde:.ii: podendo ser in ftlCt1l",

C01Iltpl., estaS dttiOMS 'f1ms/sJtjvM mo serio jiaici«. visto que: a
jiaio serve:, tlo-s6, pano tomar aplicivd uma «tio rivi/is. graças i
eliminação dOI obstáculos que se lhe opõem; deslC modo.
dir-$t-d que as 4Cficmu fiaiOM imitam necessariamente: o jus
cillik. enquanlo nem sanprc: as aetiOl'ltS mJmllJ1iv/k' o imitam.

Todavia, mesmo nas fJdiOMS triIMÚlIivllt de: natureZa "' iJlJ,
umadiferenç:a nolffCJus "pn/mm as afur:acb«fiojidiáll: nC5tl, Ea
in'tf\lio que: sofre uma lC'o'c modi6nç3o com o aditamento da
hipóteSe fictÍcia que o illkx terá como ccru; scgue-se depois a
hip6tcsc rol. constiruida pelos belOS a provar. Na «rio /TtlnJ/ariJ'fl

(ln jus ou í,.J«tUml, é a l"nJnmuuio c: n10 a ílllnltio que: se a!1I;n.: a
peuoa. que figura Da int~till c devia 6gurar na (fIru1nMtltill, é,
aqui. subsrituída por outra.

S 11 ....2 Porim, se estas diferenças permitem dWinguir
ambas as «IiOMS (as tr4tlSÚltivflt c as fiairiM). há algunw
semelhanças que: as aproxim.:un '.

Na verdade:, unto a lXtio fiaiciil como a «tio tTlUUlillÍl111 in jus
vi$2.m tonur aplkivd uma .mil dvi/is a uma situaçio
origilUlriamcme imprevisla; e, em ambas uf_ul«, a ildjo in illS

conscrva-se imucivd, apesar de disciplilUlr situações diferenld
das que motivaram a sua elaboraçio. Todavia, neste aspecro, a
semdhança ~ somente parcial, pois de fora e5ci necessariamenle
a «tio tTllns/iltil1l1 de nalurezõl in fiIdUnr.

De comum, 12m, ainda, a circurudncia de nlo serem
venbdciramenle acções II ~; de as oUlorgar o prelor que ~,

formalmente, a suafims; e de serem igua1menle expe<lienld de

WlU.ClW. (Voru","iu'l.t>l Rtchr, cito 1l0) &z..nos que <M' FilttÍ<HI
~, is' Jit Cft'IillwlIl ,~ FOfIlItIIl tbuth Ji.t VllnlTllllUll Mlu,,"
vor""...Inlty KJIIIlIVOfIlIlS$ttZWllftl/IIW!tift( dllJm Pt1s""•.
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intcgnçlo (interna) do fw Romlluum, fruto do engenho do
prelor que, destarte, dilatou sub-repticiamente o ius cil'i/t e o illJ

prllttorium, sem lerem sido criadas novas IICtioMS ci"i/ts ou
prllCtoriM.

Finalmente, se as lICtiOflts JimtM fos.sc:m fiaiciat, sê-l~iam

igualmenle as actiOMS transll1ti"M porque, inspirmdo-se e
moddando..se ndas, plagiavam a sua Q.:Irureu.

b) No oomkrio jllridico

S tZ. Os actOl aparentes

§ 12.1 O negócio Jicis CI1US4

S 12.1.1 Clu.ou-se ~'cis CIIU_ (~optn vttnis IIms
incit.i~) ao negócio jurídico utilizado como simplo meio
destinado 1 oIxcnçio de uma 6n11idade diferente da que lhe t
típica.

Com efeito, lrata-se dum expeciic:nte que, rendo uma
CSUUlura própria e prcdete:nninada 1 produçio de certOl efc:itOl

juridioos. t utilizado, forçada e indirecamenre. para utUfazer
novas nex:c:uidadC$, diferenteS daqudu para que havia sido
~~, ,
u~o .

DCSte modo, podemOll definir 0$ negóciO$ dicis CIIUSII como
expc:dienles negociais que, sem ruptura com a solenidade e o
fomuli5mo - que lha lram.milem a tipicidade e jusri6ca.m os
selO iuris nomitlll -, pernulem obter um 6m esmmho ao que
determinou a sua criação, modelou a sua esuurura e é a r.io dOI
selO efeitos juridicos.

I Vid. IHElINC, M. 273 e 281; DIONOI, ISfilwzioni, cil. 202-206;
CUQ, o~. 7.D-7~; ARANClo-R.UIl.,lstiltlzi,,,,i, cit, 100'; 81!tT1, ISfiltlrioni,
cil, 13-4 e 136; e DISTAso, N., l.II Sim"l.ziont Mi Ntpri GiuriJiri (Turim
1%0) 86,



". Sl1.1.2

S 12.1.2 IruttumePtOl' abundantcme:ntc UciliWOI pela
autonomia princh, ais negócios jurldicOl ~zam-se por
um desvio de fins: não peneguem o escopo determinante da JUI

elabonçio. ttW uma finalidade: diferente..
Esta funçlo tomou-se poalvd graçashuba.ltemizaçio de

um demento essencial do negócio dpico utilizado que, dc::stutt,
se vê violentamente: dc:scancteriudo na $u..a estrutura c: na 1112

fimç10 originárias, a ponlo de ter uma ligaçlo nlo dognclcica,
nus puramente: hist6rica, com o negócio aparente: de: que é
imagem I. E é c:x.actamemc: esta descaractc:riuçlo cstrutural e
funcion.d que, transformando um negócio (originariamente:
catlUQ em abstracto 1 , nos explica a ~nese dos negócios Jios
UIIIS4, cuja dimenüo abstruu depressa awtou o seu precedente:
causal pan o carlto hin6rlco das vdluriu.

1HmNc viu nos actos aparemo (/licis cmuor) uma mencin
jurídica consagnda pela necessidade J. Porim, se mentira fonm,
jamais degenenr.u:n cm pura galanteria. pois 01 RolllVlOl

~prc: ek:scjar.un que as rebÇÕd apall::mcs tivcsscm uma certa
cxistêncU real: como relere ROlar, GUl cmo •tkcMNm' NUrirm
JoWl" tMnt PI$lI#IUrrlCItt' ossnvlll~4 • .E, como o próprio 1.KDINc
reconheceu, o :&ao aparente (dias C411So11) rt3cà «ulu; ning~mos
ignorou c: até ii autoridade chegou a participar. como 1'. g. na in
illTtussio J •

Verdadeiros meios arti6ciais da economia jurldiea. os aCtOS
Jicis CQusa sio bem o testemunho da l6gica pragmática do mundo

I Vid. Roa•• o.c. 647; htDIIfC. 0.(. 281·285; e BIITTI, lstilNziorli'
at. 1J4..1J5.

:I C....,\I$ (1,119) dwIu. 1 -;,.... uma _tirlllN I'mditio e. :I

prop6Uto do teU fomulWno. rd"eR ai palavras a pronuncilr pelo
compndor. ..e.-.: '!O ......... tJC áur QIliriti... _ UIJt... _iii
r.pt1UDtO hoc«rt «ftt1lqW fil,r6>.

t chn a refcr6:lc:P.l e-ptiMif_; porán, miuzido :I um _mio.
o preço tomoIHe .Unb6lieo, adquirindo a dimau.io JOIme de W:npks
demauo romu1. A ~,..,..l, aaon, um JIC1IÓÓO at.tncro e, portaDlO,
RUttpdTd de '" milizado ao serviço de aw.lS nrUdas. vicl ..fr, H
12.1.04(1-J); 12.2.4.1(1-4); 12.2.<f(2..4); e 0InDs. o.c. 109.

J vid.IHPnI"G, u. 273.
• vid. Ro.... o.c. 646".
s Vid.1HIl1NG.o.c. Z7J.



S 12.1.2

rom:mo, pois, de todos os efeitos jurídicos possíveis, somente o
efeito desejado se produzia: todos os demau eram negligen­
ciados; por isso, refere acertadamente iHEllIN(; que nos actos
aparentes (dias 'a~S<:l) clll logiq~e JII droi Tomain "msistait J ballni, la
raiá.."r inro/flfnoáe d.. Ia logiqu~, J ~limilU" to~tes ln 'onJ~quellusdollt
on fIe ~oulait poiflt; efl llIl fnot, la lugiquc dll but primait ul/t' riu
moytfln 6 •

Em concltuão: os negócios dicis callsa sio expedientes
utilizados pela iniciativa privada que apresentam, em relaçio aos
negócios a que historicamente se ligam, duas divergências que os
tornam dogouticamente diferentes: a divergência estrutural,
revelada pelo seu ca.rlcter abstracto quc é fruto da arrofia de um
elemento essencial -' causalidade do negócio origilÚrio; c· a
divergência lUncion.al, patente na circunsdncia de visarem fins
diferentes dos que inspiraram a elaboração dos primeiros
negócios jurídicos.

Logicamente, sio um produto requintado da 16gica roouna,
pois, de rodos os efeitos jurídicos, somente os desejados pelos
contracntes se produzem 1.

, vid. liIulNG, M. 289-291. efr. :únda ROUB, O.C. 646-647.
, H,{ quem relacione a fLgura (C()Iltempodnea) do negócio julidico

indiceelo eom Onegócio ou acto aparerlle. Anim, 11:l0piniIo de BATlu., a
doutrina italiana eutende que os negócios ou actos aparentCII c:oIUlituan
uma subespécie doI negócios indirectos.

E, lU verdade, segundo FEUAllA, CIIta categoria geral de negó(.ios
podao«-ia denominar onegóciOI oblíquos> ou .indirectos>. E Cuco
chega mesmo a enquadrar os negócios e a<:tos aparentCII do IIU R6__m
na lua dassmeaçlo de negócios indirectos: a in iure casio, no tipo de
negócios indirectos que nlo reve!anl, na lua C$trutura jurídica, a inttnÇlo
ulterior que os inspira; a IfII111Cipalio fiJudllt U~SIl, no grupo de negócios
indirectol cal"2Cterizadol pela circurut1ncia de a intenção ulterior penem.r
e se revelar na ellrotura do negócio adoptado; e a {"ffltptill fiállCiat
{IIUS/l - utiliza<b para a mulher alw>donar a tutela agn.adcia _, no tipo
de nC'gócios indirectos, not quais a intenção ulterior exige um ae<lrdo que,
smdo di$limo e $<:parado, ~ C$tranho ~ estrutura e aOI efeilot do negócio
realizado, que nJo ~ imrinleCaJJlellte allerado.

Entrenós, Orbndo de CARVALHO enlende que '" aclo 'IIiâJ {1I1I5Il' mil
"lN p1tKMillftniO i1l4irMO tItl Wltitlo 10100, que .não c1Jtgll II m um tItlpugo
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S 12.1.3 Como reali<bdejurldK:a, os negócios JkiJ f#llS4l

dei~ anteS de: nuis. explicar pclu regras gerais acerca da
prioridade d.u difc:rc:ntc:s fonnaçõc::s juridkas, segundo as qum o

~ uI~~ Mw ......Ii,.--Jt•. Aincb segundo Orlando do:
CDVAUlO,~_ «J4l: .,.,tJIta....Dfni"'~""".CMIttcn.
l1/li JWoiIt-~u-u, -.J ..... __~, poU ...... Jt "nnJi.
"", Yc>-JÓ,~.t«- "" ••,.htci. lo _ .........",6prW_ f" si, lU
"..!-fio __I f lU _ ti,~.

Vwl BATIZA.U. 25" c 27; fulAu, F.. Drl'" S;"'II~tki N"..ri
CilltiJia"' (Ronu 1922) 117'~ Cuco. P., u Soritt.l ii 'e-oJ,~ c ii
N"..ri.. IrJirn'" cm RDC XXX p_ Prj_ (1932) nt-7SJ; c Orl:l.lldo
do: C~VAtHo ....e. 4>-46 c: 48.

Nio lemos que pulicipu nos probknw que a ficun juridia do
1llCI6cio indirc:aoo lCIJ1 suseUado. Em lodo O aso, é pntic:unence
Wl1nllne a doutrina que vê no ~io indinxcoo um negócio eípieo c
causal. utilizado pan rcaliur nIo apellat o seu object:ivo típico. rnu
ainda um fun económico>pncioo u!taiO( que nIo se obtém
normalmCllte.

Como C$tc fim. uherior se ClIquadn no ncgÓ<.:io.mcio adoptado.
onde ocupa uma posi~ juridicamCllle secundiria no campo dos motivos;
e. porque s6 a causa possui relevincU jurl.dia. Onegócio indirecto nI<> é
uma categoriajU~lin: re<luz-te ao negócio cipioo adopcado.
~, sim, uma calcgoria pci.tia 0\1~.

Por O\1lro lado. pan que se posa. utilizar indircctatw::nte. o ucg6cio­
·mdo hi...de _ causal, pois, tef_abltnao, lOdos os fins. que pennitiuc
oIxer. dc:rivuiam direcu. e nJo indirccwncnte.

Virios s10 os meMiVOl que explicam o recuno- muito fmf\lC2lte
cm locloll os liwmu juridicos - aos nqócios indirectos. Refcrcm.sc: as
Dea:IIidades, situações c inaptid/)es ina'n1te1 ~ cnuêoà' do onic:n.amenco
juridico (RVI.I:f()). FalHe da i:llácia juridia., manifestada lU. teu4ênci.a
lU.tural de: as putcs utiliurcm as eatqOrias de: nq6àosl~, cup
diviplina é ..ws sesun por _ ]i COI'Iwjd. (AscAw.u). ApoDca-.e o
cariaer inuHnpleco dos ordmarnemOl que nio dotam. rem 01
raptai ..... meioI, todos os fins cIesqacb pela aul~ pri........
(0anc.A). IDvt)Qo1C a divcraência mue a opommidadc: ooncrcu c: a
idonridw abstncu dos riposlq.ais. como~ flagr:ame da luta do
pa!S"mmIQ liscmúcieo com a vida >:eol (Orlando de: CA,vAI.Ho).
Rd'"erem_ as difi.:uIdadcs c: I c:mc&ciade:riIooI qtK as ilsv.:JlÇÕes du
fomw juridias. de lodo lSOvas e por expcrimt:l:uar. IprClerlum nas
llW primriru apliaçilc:s (CR.ECQ). Eu;.

Na sua prCOCllp;açJo de definir o Dcg6cio indirecto, a doulrina
dUtinguc-c elo Iimulaçio (o Dq6cio limulado nIo l querido pelas partes
que o adopcam panCllcobcil o vcr<bdciro ncgócio - dinimulado - que
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meio jurldico menos perfeito l ancmar ao mais perfeitO c a via
dira:u segue a via indirorno I.

Apladas ao [lU Rmtt.muIrf, csw rcg~nuc;cm, todavia, de
justificaçio.

Nos tempos pré-dáJsicos, dominava um formalismo tio
cxca:sivo, que as fOrmulas jurldic:as tinham um 0l;:C(10 poder
IlÚgicc:. c gozavam de um caIicccr mui conse:rvador 2 • Sim­
plesmente, com o dC$CIlvolvimcnto progressivo do trifico,
novos c crescemes intereuc:s depressa iriam acentuar a
insuficiência do jlU civik. pondo o ius villnlS cm oguttn suni»
com o sistema rormal.Uta. cujos inwumcnt05 típicos (orcrecidosl
autonomia privada) se afirmavam sempre: mais escassos).
~ novas nc:ccssidades exigiam disciplina, l1U$ o jus civik,

limitado às suas normas csciticas c insensíveis, n10 a orerecia.
A ruptura parecia inevil~vcl c tê-I~ia sido, n10 fora a

oportuna intervenção da iurispmtk1llill a sugerir novos meios
eapa~es de responderem às novas exigências.

Na verdade, em face do -desimeres5Ct do legislador e da
impossibilidade de o pretor in51:lurar, no seio do ius dvi/r, novas

eddnm; no ncgóci<l indir~, U JW'I<:S qunl'll1 efectivamente o
ncs6cio UlilW.do e Iujâum-K: i lua ducipl.ioa e XI'I oeuI efeilOl; nem li!
UttCIUIC cm ocultar a lUCCiroI O fim ukcrior) e dos nqócioI ÍI< fi....'"
~ (a fraude não CXIJlStinai uma catqoriacs~, IIW WIU~
qu.lid:ode; a fi.- Itris :afcaa um nq6cio fomWmmte reguhr e 01
~~OI não cstJo iIaltol dessa pouibilidade).

Fâulmco:ue. :a doutrina Iem-K OC\I~ do MfIIti- .00- ou­
'-"-,~ Dw-limda a vu lICk ou um negócio~
(quando o ncg6cio i uma simpk:l valida ,-iii."..!. com o intuito « se
realiur uJuriom~lte umab~) ou um oqócio misco (quando a
doa(-Jo intervém. an poÃçio pdeI.a i d:I. vawb).

Vw!. BATlZA, u. 2}...24; Asen'''', T .. e-r.. Mu.., .~
InJium, "~"" lIIil<tI&III 0IIll~ (üIboa 1954) 17.2); 0uw;A.
C.,~ 1..Ji=u" at. 7-18e 21 .....2; 0daJld0« CuV&UlO, U. 3-41, 49­
-'fi e 11)..147; RUBlNO, O., I/N~C~ lMiuM (MiUo 1937))0,
63,64,76, n.120 e 121; CUCO. U. nl-7S4; Manuel. «~u.
179-1lD; Orn.uo, tiL ~94 e 104-110; AlJJ.lcctlto, A.•~ lniitrtt#
em l\'NDl1 1 (1965) 221-222; c J'uuI.A, "oC. 5IH>7.

I Vid.lJt:D.n<c, u. fi 78-79; e 8ATlZA,lI.f. 21.
2 Vi<!. C.uz, CH <&1.1'''', aI. 5)103.
) Vi<!. Orbndo deCuvAUlO, ".c. 47-48.
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figuras negociais - que tambl!m nio deixariam de oferecer aos
comraemes o risço das incertC2as próprias dos negocios Slli

gnreris' -, a iurisprl/lkntia recorreu aos negócios dids causa,
figuras verdadeiramenle harrnoniOIall que, reflectindo a POII­
deraçlo e o equilíbrio da ars rOlllfllra s, permitiram dar resposta h
novas necessidades sem ultrapassar .os justos /imilu da transi­
g;'rda recíproca da ttoria e da práticltt, refere Orlando de
CARVALHO·.

A sua origem é nebulo~ e nlo falta quem neles veja
negócios simulados que deixaram de o $Cr quando foram
juridicameme reconhecidos 1; e quem os atribua ao cuho
religioso e ao direito eclesiástico 8.

Segundo lHERlNG, nlo $C trata de figuras especificamente
romanas, mas de um fenómeno geral e necessário na hislória das
civilizações. No entanto, situando-os apcna:l numa certa fase da
civiliza~o, passada a qual $C apagam pouco a pouco e acabam
por desaparecer 9. motivou a ~çio de RAsa para quem os
negócios aparenle5 slo um fenómeno de todos os tempos 10.

• Vid. Orlando de C ....VALHO, <!.l. 52.
I Seglmdo RA81!1. (a1"'" PR1NGSIlEUol, lU. 214), os Romanos

dividan a sua únu. com os outros POVOI na exploraçlo moderada e
CIlgenhos.a dos expedientCl operacionais disponíveis, embora a
preparaçio t«nica e a lógia fomulúta lhes reservem o primciro IUllu.

E PamGSHllIM acrescenta: ./cJ, gl4ww, ts 1st ,,~ht "Is rulrnUc/w,
AusbilJomg "rui fomwluriche Fllltericht,'gltrif, WlU tlie Rimn ,,/Ir ....Jerrn
V,,11urn al/.UdchMt. II" StrthnJ, tlie R«hugach.ifre tkr Wi,ldid.1W, MS
ú/leru ",rzuptWtn, 1st krifriger "rui nfolg,eithn ais tl.u anJerv Nati<mttl•.

6 Vi<!. Orlando de CUVAiJlO, lU. 63.
7 H.t quem (". g. Bll'rn) pense que (oram inicialmente negócios

simulados, lendo a simulação esgotado a lua (unção genb:ica com o lC\I

reconhecimento jurldico.
Mas hi tmlbân queln negue c»a proveniência.
vicI. BIm"I, IszirllZÍ/mi, cito 136; e PuGuaE, G., 1.11 S,mul"zi<mt lUi

Negozi Gill,r'áici (p:ldua 1938) 57·99. e(r. 'MP" § 13.1.2-
• Astim, OEMmIUS, cuja. opiniIo lHElUNG (o.c. 279-280) contesu.: os

actos apa.n:ntes 110 foml:a.l do progresso nunu cem. époa da. cil~ e
ningu6n recm:ad ler sido o DireitO profano mais uess[ve! ao progresso do
qllt: o Oireilo eo:!eswlÍco.

, Vid,IHUtNG. II.C. 280.
10 vid. RMu "pud OISTASO, O.C. 86'; e "pud OlTEGA, O.C. 8.
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lHou;c, que tpri-rro kllf' " ilUllif. ,lojCl~ II, nlo

deixou de: advertir da pc:ric:ulosicb.dc desce: instrumentO visto que
obsc:rvu apc:ms a fornu d.u :ICÇÕa: pode: knr à jusrificaçlo de:
ôICÇÕCS imorais u. Porém, a SWl finalidade: de: integnr os hiatos
entre o DireilO e a vi4a foi adminvdmenu: atingida,
usegurmdo àquele um progresso continuo sem rupturu
violenw e susce:pdveis de: abôllare:m a paz.

S 12.1.4.1 A mal1âptltío foi originariamente uma ve"Jit!o
real cele:bnda na prc:scnça de:, pelo menos, cinco tc:stemunhall
(todas tiVf!S romal1i púbcres) ede um outro civis que segurava uma
balança (lilmp~'lS).

UriliuYa-se pôln vender "I _napi e o seu cerimonial
consistia nos seguintes actos: I.· - o adquirente: tomava ôI "I se:
fosse m6vel (ou algo que ôI simboliwx se fosse im6vel I) e
afirmava (no caso de se tratar de um strvIlS): Uiu'"~ Irotrti_
~:c illfT Quiririum ~fIf UM llio iSf"t flfini n1fplllS ut{l Ir« 4t1t

~ li",_; 2.. - o libripms pesava o cobre que o adquirente
daVlao alienante a drulo de pn:çOl.

" Vici. OlTICÀ, 0-'. 8.
U Acootcuu, ... ,. 2 propóIilO oh k", lu'", n PlfpW P~P#W que

uribul>. cc:rus vmUgelU 20 =to. As J'CS'OU COlItniliun uniÕCI
nu.cnmon.Wl, nus limit2Vô1fi os sc:uI efeicos ~ aquisição dos bcncfIno..
vid IHUJ/'i"C, o.r. ~9-260; c VANOU. EyCQM, P.. Mith~ PMi,i{ k
r1~li(Jfl lw.iJiqw (BruxcLu, PMit 1907) -408.

Cfr., tocbm, RAuL (aptul DttrA$O, a.c. 8(1) pu'ôI quem o ncri­
flCio do momc:rltO &ioo, usicWado por IKUIMÇ, i foncsnerotc...........

1 Sendo a "Jitio da rn vmdida wn demento solme cuucinltiva
da -';""" se foae im6ovd,lm1 simbolo Iublrind-Ia-U: ... ,. mn tonio
UmboIiun wn /-*J; W1Uo cd}u, n:pracnUVôl _ M..;~

SobR: 01 s&z.boIo:J5 - espco;ú.lmc:nte do. DirálOI ROIlW1O c
Grcao -, Yid. c.uz. lru. ~ ~) (Coimbn 1'J74)
2l-JO

2 VieL GAlUS 1,119. N<Xe-te que o jurisu não daer:coe: lIttUI
-..filio rca1, ID&S limb6lica.

t opiniJo pncic:unmcc unSrume I de que 2 -;,..rio foi
originariamcmc WN venda rca1 c a prapto. Alas, o próprio GAIUS

(1,122; 3,174) slllereeSll hip6tcsc. VieLa nono aquir.
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Era, reprimos, uma verdadeira v(IlJirio, recebendo o
alienante o metal pesado - o cobre - c: o adquirente a fes
vendida'.

Todavi:l., provavdmente com a introduçl0 da moeda
cunhad:t, que: substituiu o pagamento em barras de cohre, a
morn:ipatio terá assumido a fisionomia de imagillllria lJ(IIdilio: em
vez da pesagem do cobre, o .:l.dquirente tocava na hal:.mça com
uma pequeml inTra de cohre (rnuJu$Ollurn ou ""5) que entregava
ao alienante como preço simb6lico (quasi prl/ii low). É 6bvio que
e$ta vt"tiitif1 transformada cm imaginaria reunia, no seu cancrer
abstracto. a idoneidade Instante p:l.ra transferir a propriedade de
'''1 "'Of/cip; e cOllstituir outrOS direitos reais ao serviço dos mais
diversos fins'.

3 Segundo CUQ (u. 253-260), o libript/tS era um individuo
{rottU/lO e púbere) dcsintn'C:Wdo no negócio c: pasoa da confWlÇ2. da.
partes.

As latcmunh.:u deviam rcslX'JldeT eJI' reml<» wlmes; <UI, a
incapaci<bdc d<» mu<i<». Incapazes cram :linda a'l' mulheres, <»
;mpúbCf(:s, <» pródigos, OS ast~OS c quamos, a drulo de pma, fossem
pri~ dcs~ capacidade.

ConjeaurOlHt: que u testemunhas representavam as cinco classes do
povo ronuno.

QualltO ao lilKipens, além de pesar o metal, atestava a autCflticidade
do cobre e a sua funçio de preço.

A n...lldp"tio er.t, portanto, lUlU venda a pronto e d~tinava-se a
colocar a alimaçio wb a galW1ri.a das CÚrÍU.

err. ainda: BATlU., 0.(. 6;F~, 0.<. 117_118; DII FUNCISC1,
P., SIOTi.: Jd Dirillo RmnQflo I (Millo 1926) 323; e: PUCLW1I, lA
Simu/dzidlW', dr. 65-66.

• Na opinilo de CUQ, a partir de: 268 a.C., o sestado (moeda de
praia) foi ulilindo no lug:1< da moeda de cobre: e a 11Wldl"'riO passou a
fazer-se MJlntio num"'" un". Todavia, a peça de cobre continuou a fazer
pane da solenidade.

Noc<:-se que a explicação <bela no texto não é pacifica. Amores M
(II. g. GlaAIW, SECII e BECUMANN), para quem a transfornuçlo da
'HiII"i"",;" em i'!<IIgifUlri.: IIt1u1irlo se devc: 1l. satisfaçlo da e:rigmcia da
compra a crédito: para respeitar a eslrutura fomuJ da .1Wldp"/io,t~ia
realizado um pagamento simulado.

Esta tcoria foi, porém, rebatida, com bons argumentos, por
P1.ICUW/, segundo O qual o resultado visado pc:bs panes ter~i.apodido
realinr muito mais facilmente através da combinação da m,,"'iptllio com o
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Ora, UDU dessas apliaçõcs da nlmlriplllio como puro acto
aPMerue (Jicif (aNUI) foi exaa:amcntc: o trsta~tu". I'" ~s rI

li"'4",
Qw.ndo, na iminência da mone, 010 fosse possivd ÚU:f um

tenamento uLJtis cortl;rjis ou i" procillC1Jl, mancipava-sc. " .._
UM, o património ljlllPfiÜ/lt mandpiltÍD) a um amigo (f4tl'li/illt
mtptor) e eveor:ualmc:nre rogava-se-lhe que o rcparrissc Cf»Jt

~. O Jamili« nrfptor tomava-tC propriecirio dos bens do tk
n1ius c: devia, embon juridiamcruc nlo (O$$C obrigado. repartir
os bem peW pessoas eventualmente indicadas pejo ""mápi" tLms.

Trata-sc:, como é evidence. de: um negócio aparente (Jieis
'4I1U), utilizado n10 como verdadeira wnt/itio, mas ao serviço de
uma disposição morris (llUSol': o lam;!i« nllplM htTtais 10m".

optinrNI s.
Já no lempo de: GAIUS, a m400plltiO filmili« dera lugar ao

/tfallttllfllm I'" MS tI /ibrllm; c:, se ainda se recorre à mmuiJ'lltio. é
.Ireis CilUJIl propltr ~ttriJ iuris inlitillicmrnl: poSI nlOrf,,,,, os btns
transmitem-se ao famiUae ,.lIp/or que, cnuct:I.lUO, se declarara
simples depositário c mandatário para cumprir a vo!rmlllS do dr
tuilll $Olenemente expressa nll nlllltllpa/iD·.

Deste modo, surgiu o trs/al_tum ptr tltl rt filtram que, nll
feliz exprC$Slo de R.OIII!, o} r mto IJpJHUmk rk'''Jio IJl/tI stetmJD
potrnzilJ> 1,legalmente reconhecido pela Lei das Xll Tábuas (V,3):
.,lti /rgtlss'if supn ptnmia /lItr/1J1It SUIJt rri, ittl ills rstilJ>.

«no.: :uUm. cn nspeiladt li eSltUlUD~ da = riprrõoo sem
lIt.....uidvk do: u.uulu DmI do: mucLu o ritual do nt:I6;io.

Ainda \UI opilWo do: Pucwsa. havu., \UI-;";.__• doU
pft'Ç05: o «S, a1ja~ cn CONCr\'U integnlroelll" li~ do
ritual; e o__.-s qlIIe formava o si..,'- pua li .amw.

TraandcHc duma ..-i,.rio nio__• :lO lado do p«ço rilual
~ _) esnri.a li ind~do "mIacIciro ptt'ÇO. com base~ qual
leria instaurada li «t» -u.ris no aso do: C"Yicçfo: o -.;". J.u era
obripdo li dar :lO~".«ó,on.s o dobro do preço cfa:riV:lrDl:lllC INCO.

Vic!. CUQ,IJ.l. 256 e2S9-263; c PucuIsI, lA Si_lni_. m. 65-85.
Cfc. ainda: BIO!'IDI, Istitlaillfti. ai. 206; D'Ou, DnrrIw. Ut. 163; .. 50_,
1J.l. 4'J..SO c 52..

s Viii. GMU'S 2,103.
• Viii. GMIJS 2,IIM.
1 viii. ROn.E.lJ.f.649M.
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Posteriormente, em thta não facilmente determinável, o famíliat
tlUpt", romou·5e" um verdadeiro haC$'. pdo que o aperfei­
çoomento deste: acto como verdadeiro tUlamtlltl/tIl pode dizer-se
definitivo.

Em suma: originariamente uma ,,~dilio real, a monciptltifl
wfreu, com a introduç3.o da moeda cunhada. uma dc:scarac­
len:uçio. Dci:(ou de ser um negocio causal para adquirir um
carácter abstracto. Em consequência, tornou-se id6nea para
transferir o dominiulJI e outros direitos reais por qualquer motivo;
e a manâpa/iofamiliM e o subsequente Ustl11~nllllll pft (lU ti librarll
sIo outrOS tantoS negocios nos quais a IlUtndpatio foi
aparentemente: (di(is rQlIsll) urilinda 9.

S 12.1.4.2 Outro:ll;to que adquiriu a natureza diris lallsa

foi a aatptilatil1.
Como sabemos, a Deupti/aJio foi originariamente um dos

meios de extinguir as obrigações oquae ex v(1bis «Insisfullt-'.
Era um neg6cio verbal e consistia numa pergunta do

devedor ("lIIM tgo tjbi promiJi, habt$llt D«tplum?) e na resposu
do credor (.hobt~) 2.

í 6bvio que pressupunha um pagamentO efectivo - uma
IO/II!io -, pois nunca o credor responderia :úirmativamente se
lião tivesse recebido o seu erMito 3 •

8 Vici. D'OltS, fXrrdw, cit. m e Pucut:SE,1A Simu/d.ÚOllf, cito 95.
, Aos motivos referidos por Orbndo de CUVAUIO p:In rccuur

1.0 acto JiriJ C<l1I.UI o caclctcr de verdadeiro negócio indircçt:o, poder.se.ia
jWltar wn outro: a natureza abstnCta da i""'f,'"",,'d ~mJilid. C&. Jupro

S12.1.27•

, A1bn da lll((ptilo/il>, t:unb6n o p:lg:unt'llIO efeaivo (so/util» sem
qualquer fonnalida<le produzia a t'XIinçIo do mJitlrm, mesmo originado
fX Jtipw/d/U. vid. CRUZ,Do> .So/uti"., cil. 205 e 219.

Contra, PUCUESI. (LI SimuloziCIM, cit. 97) Iwtenu que:, numa tpoca
antiga, o p.a.ganl(,mo nlo-formal 1150 tinba eflclcia t'XIintiva.

a Vid. GAIC/13,l69.
, É esta a opinilo de Seinslilo CRUZ (0<1 .&/u/ro., cit. 219-220)

que vê na dfCfpti/d/io wn tIo'f cmum efectivo, wna so/ulio real.
No mesmo sentido, comiderando insuficiente a pronúncia da

fórmula e n~ria, ainda, a mtTeK3 electiva da IIUI_olil>, vicl. PUCUEU,
Lo Simulo>:il>lIf, rit. 97·98.



Si lU.4.1-1U.4.3 ..,
Todavp, em época 010 detefmin~, lIU5 decerto já nôl

República, ô1l1UtprilllriD adquiriu 01 natureza. de negócio abstracto,
utili;dvd pua extinguir uma divida; tomou-sc uma i""'Sinaritl
JlJ/lltill 4 e. descarte, podia ser utiliuda para extinguir uma divida
efectivamente 010 pagôl e. por isso, idónea ~ realiuçlo de uma
libmliJMks.

Deste modo, a lI«tp'illJlio-que tm desempenhado
originariamente. mais uma funçiode prova do quede: JlJ/mio.­
acabou por se dc:scaraaeriur como ôlCtO e na 5W1 fimção:
enquantO acto. adquiriu WIU dimemlo absrncu que o tomou
idóneo pua extinguir oWgtltill1ln wrbís rOfftrll(UJt indepcnàc:n.
temente do efectivo cumprimento; fUncionalmente. pôde ser
utilizada pua a realinçio de verdadeiras liberalidades, 1'. g.
doações t leg:ados.

S 12.1.4.3 A _flltltio en o acto realizado por uma pa:soa
$lIi illril :I fim de ingres.ur sob a plUritl potaW doutro PIJItr
f_lilll. Em consequência, tanto os JCWI svb poltlliU como o
seu pauimónio passavam pua a ritul.aridade do w/'fII<#Ot, ao
mesmo tempo que cessava oculto dosllalT".

ConsUria, inicialmente, numa cerimónia rcaliz:ada perante:
os romiritl (UrilU" presididos pelo ponrifn: MAriMUI e: ..-wva
proporeionar a dc:scendincia a quem a n10 tinha I .

• Vid.GAlln3,169.
5 Porque a MCtpIilMill, apc:ut de verbal c abuncta, só cninpia

.Mi~rillNJ .mu _MI«. JW" atinJUir, por l!:IlC meio,:U .Mi~J
nJo rtrWs RIfItr«tM en llI:Ca.Úrio &v:r uma JlipwL.ti1l DOv:atória que u
rdUndrue numa 6Dica oW,'I"'U> cninpivd por MUJllil.till: cn 01 Jti,..L.ti.
ditôl .i1i1M. alribuloh a Aquiliu5 GUlln, corllempo~de CIcero
(I. 3,29.2).

VW! BATIZA, u. 8-9; BIONDI, Isr~j, at. 206 c:412;~,
Il.l. 197_198; VOlTD.&A, u. 606: cO'o.s,~, cil. 0426.

Sc:a1Uldo PUCUISI (L. SiIflN1uioN, ae. 98-99), Jdo ~ prov.ivc:1 que:
:I sin.ulaçSo do pagammco estqa na onaem. da puugcm do ncg6cio reaJa
imaa;ilÚriO.

• Vid. c.uz, Dfl ,SllltUi.,., cie. 219.
, Mais tarde, o acro rc:.ali.uv:>.« pcnlIlC ninla lictora,

r~ncmarUI:Idu lrinca amu. Vid. GAlUS 3,83.
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Todavia. depressa a IJIirogalifl foi utilizada pua outro 618: os
patócios servin-m-se dda pan obterem li condiç3:o de plebeu
(IrIJ1Isi,ia ati pltbtm). Na verdade, $abemO$ que:, para se tomar
tribuno. C/oJius ad-rogou-se ao plebeu FOlllt/ills que: o
emancipou 5q!;uidamcnte. No entanto, o aJroaatllS OOnserYou o
seu nome patricia. os seus ~/1 e os direitos hereditários.. lsro~. os
pontífices limilanm os efeitos da lNirogatio ao objectivo em vista:

a ttlJIISitio aJ pkbnn.
Obviamente, ninguém ignorava o escopo destas ,w"tatiDntt

e o efeitO juridico produzido: DO caso de CloJius. toda a Roma
sabia c até o ptmtiftx interVeio_

Porwllo. a aJrogariCl, utiliuda para um fim diferente do
Domul. CD um venbdeiro acto aparente: (Jieis «IlIw): o drogllNS
n10 desejava submeter-se: i plJtrill P"~stllS do oJrogllfor e sofrer
todas as consequências jurldicas incrc:ntes; apcms visava
pcnencer 11. plebe _ DO caso de CWiIU, pWl poder ser
tribuno _. cOIUCI"Vando todos os direito$ c: deveres de ~uicio.

A dc:sl;ancteriuçio da abogatio é, nc:ste exemplo. iDe­
quívoca c mostn-DOS como um acto, dcstin.ado a um ceno
escopo. en utiliudo pan um fim diferente. ~ certo que
ouurun.lmenu: n10 so&eu a minima alteraÇio; todavu., deixou
de produrir 01 seus efc:iros normais pua. tlo-sÓ, ronur possível a

trlllfJiti" 4J pie"",, :I.

Uma vez mais, al6gica rolIUll:l rcvela a SU:l especificidade: o
sacriflcio. a Cavor das necessidades concrcras. do rigor das SIW

deduções].

S 12.1.4.4 A spmui", cuja origcm é, nu palavras de DI!
MAUtNO I, cm""rll IIlJl/(/ltll dIl ","br~, tcr:í sido um negócio
solenc, constituído por lima. inltrrogllli" c uma rtspomi'"
Inicialmcntc. nlo tcd gozado dc tUlela juridica, nus, talvez já
antes do nexutn, dcvc tcr originado uma "bligllti,,:I.

:I Vid. DIoPS. u. 11\; c RoUl!. O.c. 649 c 65Q"7.
J Vici.$1II""SS9.t.3;-9,2(1-3); 12.1.26.
l Vici. DI MAltTUlO. F., L'Ori';M Idk Qu",,,:ic AorUJ,..1i c i/

ClHtutlo JtI/'06/iplio em SDHI 6(1940) 132.
Z Inicialmente,:I s"."mo teci sido WN promeua PCnI e. dcstartc.

desprovida duma letis «rio. ScaWldo GAlCIA GAWDO, {Di«io""';o,



S 11.1."" ..,
Das suas caracter{stic:u - autonomia (ou f:alu de aceso

soriedade) e correalidade - pode dedunr-se que transcendia os
fms de mera garantia. sendo, porlanto, um negócio gendor de
uma flbUgtJlio (riVWI), na qual o Ipon$Of era o verdadeiro ob/igl11JlI
principal.

Por~m, acabou por se converta numa garmtia~,
sendo historicamente a primeira de todu u g:n:mciu'.

Pois bem: em époc.:l indeterminada, mas ainda no mogo
regimedu kgil «tiOllt'S. a lponsio foi uriJiuda para tOI'D2l" posstvel
a deDWlch em situações n10 contempladas no número
dOiumenle limiudo d.as kgil MtiOIlt'S. R.ecorrendo à sponsifl dila
prMiuJidalis. uma das partes prometÍ2 solenemente à OUtr:l o
p.agamento de uma qU2lloa pecuniária se o beto ou o direito
alegado fosse cerlO.

Destarte, a sponsio tomou pos:sívd a inst.auraç30 du kgis
o(fiollt's saarmtmlo ín pn_'" e pn iuJids postllllltitmall·, nas
quais, p.an. condenar o Iptmsor. o jui:1: leria de provar que o facto
ou o direilo invoados en. verdadeiro. Simplesmente, .:I JHPItlia
prometida nlo en exigida. visto que.:l sporrsio só rinlu em vista
lev:lr a questlo ajuizo'.

bto~. umbém a spotUio foi utilizada pan um fim estranho
20 que lhe en. pr6prio: em vez. de gerar UD12 ob1igotío - qua
au16noma quer acessória (como garantia peuoaij -, a SpoMfI
dila pfllMu'iolllis M>mentese desriruv:la possibilitar a insuuraçio
da ltgis anio (uullpllt'nlo ou p« iudias poSlll/41itmall) pMa, dcstarte,
serem julgadas siruaç&s que fic:av.:lm de fon do acanhado
sistema das kgisllCtiollt's.

cit.329), a rd"amu. que lhe Ilribuiu caricta civil é anterior:loO Jt. 4t
&t1uM/i/lur (de 186a.C.). Sdwtilo C.uz (lN .&/..,;q., cit.J6Sl) entende
que é provavelmente anterior ao ntXl/Jfl.

J vid. o. MAUtHO, L'Orifint, cito 134; e C.uz, o.. .&lldi/lO, cil.
21", 23u c 3651 C Dimfo Ronoono, cil. 241.

• Em CAJUS (4,170) fala_de Jti,..l.lio, rnu a f6nnub rqlrodurida
é a da spDftlio: ~x Ip(IfUiI1nt It ",i~i I( ",1','" stJttniflnl", J." "P'fI'ltrt "i" ...•
Vid.. CA.etA CAUJOO, Dirtiotwio,cit. 329.

Sobre a utiliz~ da sJIIIf'Sio pau 1011= poul\'d a Itfis =loptr iuJids
posr../olil1nt'"' vid. Mu:.CA, lU. 130; e Ursieino A.i.VAUZ, 0.(. 242:D-t.

5 Cfr. CAIU14,93-9S...
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A lua dcscaractefiuçlo ~ evidente: u.lvou-sc: a forma. mas a
llU. funçlo foi violentamente transfomuda. O sponS(lr nlo
salisúzia o Mm/11m pe:eun~rio porque, na verdade, Ido existia;
mas. entretanto. imu.unva-sc: um iuJitium. doutro modo

imposslvd' .

S 12.1.4.5 Uma vez soliciucb c obrida a //dio. ,
demandado podia negar a pretens30 do demandante (infitiDtill):
rcconbocer fundado o pedido do autor (Cl'Iiftuio in iurr, nas
«ti_, iII pnJOtl_; itl iII" auill. nas lfCtionts in rt1Il);ou recusar
interVir xtinmente, nlo $e defendendo nem rc:conhe«ndo
funcbdo OMsiMnIl'" do autor (itul4msio).

Nesta dirima hip6teK. o ougistndo podia interpretar a mo­
-amtrllllinJic4lio como uma renúncia do dcrrundado ao seu direito
(ln iurr uuio), DO caso de uma IIctiIl in rntl; t, nas lIeti_s in
pt:nOPllUfl. -el MIfico ,tJMJj" (...) tS ú tk proudtr tl'IItrllll'vjrukx' II

toIllT. tI' VIIs'.1 •

~ evidente que, traundo-sc de uma umfasio j .. ;Ilff ou de
uma jll: iur, uJSÍo. o juJicúufI terminava na fase: iII j~. sem ter de
pereorrtt a &se .pld iuJiU1fl - apenas ne«ssiri.a K. havendo
uma collfrssio, a divlch 010 fosse de dinheiro e :as partC'l n10
avc:sxm acordado no seu cumprimento especifico:.

No caso de in ílfU uuio, o prClor considerava encerrado o
lidgio c, através ele uma .JJinifl, adjudicaV20 a m ao demandm[ll~

se fosse m6vd; ou aUlorizav~ a tomar a sua posse. se fosse

im6vd.
Bem cedo. porém, .se viu na in illrt uni" um meio de

Innsmiulo de rt. (-Kifl1 m:lis c6modo e menos exigente do
que a tndicional rrumdplltiD). tanto mais que a amftui" in illrt.se
equiparava :\ senlença (COliftllU' pro iuJicllto tml'Nr) e a conft."o

• vid. Dunas, o.t. 111.
I v.id. Ul'Iicino A.l.VAUZ. o.c. 209-211; e MI1JlCA, M. 113-116.
2 vid. Cal/l, Dirrilo R_o_ rit. 187.
) Todavia, ";11 iII"' cmio Icri~ em <bulO p n:r.. h>oa dUsia,

<kvido 1 dificuldade de u partCll lerem de COI11~r pennle o
~ e ainda por n10 proporciorw o:erus pr21uias d:>c6. pe12
III/lMp<llio, ~.I. a lICtio IIMd«;t4Iri, e allCtio k .""J" "1';.

dr. CAIUS 2,25. vicl. Cauz. o.. .&!uli.... rir. 1<J.41T.l.
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ouva pua as oaiDfJtt in pn__ como a in illrt amo pôUõl as
<J(fiotltJ i" rtm.

E, l1:I verdade. a i" iuft «mo veio a trad~r-se umbe!:m
numa rri lIindicatio apar~nt~, num proceHO igualmente aparente:
as partes compareciam perante o magistrado (o pretor, em
Roma; e o governador, nas províndas) e o adquirente, tomando
a rtl (se: m6vel; ~ Wll símbolo, se: im6vel), afirmava (no caso de
um strllUS): .hum tgo Iwmintm tX iurt Quiritium mtUnl t~ oi,,",. Em
segui~, o nugistrado interrogava a outra parte:, perguntando se:
nlo contravindicava e, cm face ~ resposta negativa ou do
silêncio, adjudicava a rtl:lO adquirente:·.

Como acro aparente (Jiris C4US4) - embora nlo nc:gocial,
mas proccssual-, JC!'Via para tnmfc:rir o Jominium sobre rtS
IIllmCipi c: 'I« _Mpi, pôUõl manumitir c:scnvos, c:mancipar e:
adoptar filiiftmli/ias, cedera tutc:lae bc:nnças,aiar servidões, eleS.

Porim, a sua natUrCZ2 jurídica ~, ainda, morivo de
contro~rsia.

Na verdade, a doutrina dominante: _ que: vê na in iurt
unio um processo 6ct'cio de rc:ivindicaçIo - foi e:on­
testada por Livy-BllUHL, para quem se: trata de uma a1ienaç3io
constituÍda. pc:la renúncU do a1ic:nante: c: pelo apoderamemo do
adquirente, apoiado numa docbraçlo ratiJicada pelo magistrado.
A opc:nçlo comc:ça.va com um acto do .wenante: que: tinha o
SCIltidO e o efeitO duma Jt1tl~lill (&ria passar a rtS à categoria. de
IlUllius); o adquirente: afirmava, <kpois. que adquiria a
propriedade da rts deixada vacante: pelo seu proprieório,
tomando-se legitimo JomillUS IOb rcsc:rva de ratiJicaçio do
nugiStrado; e, finalmente, este editava uma oJJictio, que era um
a«o administntivo. Por iSlO, Ltvy-BaulIL sustenta que a iII iurt
ctssio era um acto de alicnaçIo muito pr6ximo da moooJHltio,
pois tanto nesta como naquela há uma renúncia do alienante:
seguida da ocupaç1o pelo adquirente. que o magistrado
ratiJica.va' .

• C&. C.uu52,24.
s Vid. BATlZA. u. 7~; c: PuçI..IESa, z.. Si_Iuiofv, cic. 59.
, Vid. Lm.Baum. H.• Qw~ Proilr-s .. Trh ..tJwi<ool Dn*

~j. (paris 1934) 114-136.
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Há, decerto, graves obstáculos 11. concepção trnliciollal que
vi! na iII il/rt «ui" uma rti VillJicllliD fICtícia 1.

Efectivamente, n10 se compreenderia a sua onerosidade'
nem a responsabilidade por cvicçlo' se coosidcriucmos a;" illrt

uui" um acto declarativo no qual o :adquirente :afi.nn:ava ter sido
sempre "',";"IIS. E. 113.0 sendo um :acto deriv:ado, a evicção n10
leria igualmente sentido.

EsIes foram OS gnndes argumentos invocados por U:vy­
-B_um para rejeiur :a teoria dominante: que. na sua opiniio,
mergulha as suas Wzcs num texto de Sanlo Isidoro de Sevilh:a
(OrigirM's, 5,25), interpretado no 5&. XlX.

Conrudo, u.m~ma doutrina de Uvy-B_UHL - pan ql.lCm
o :adquirente ocupou unu rrl nllflilU - 113.0 explica a onerosidade:
e a evollual responsabilidade por cvicç:io; se rllIl/iIlS fosse, n10
poderia falu~ de .alienanle e, portanto, nem de onerosidade
nem de responsabilidade por cv1cçio.

Por OUlrO lado, CAIUS (2,24) &b. de okgislICtio- e a estruror:a
processual n10 permite explicar, como administrativa, a naturtta

da "JJictill.
~ igualmalle 6bvio que um simples:lClo aparente nlo pode,

só por si, gerar efeitos juridicos de todo estranhos ao acto de que
~ imagem; o que pode ~ produzir, somente, um dos Vári05
efeilOS poalveis, mas nunca gttU c&i.tOS amoluumc:nte
diferenles.

Trau.«, paroco-nos, de um :lI;to aparente de natureza
form:a1mente processual; há um desvio, pois UtiJilOu-se um
instituto proccssual- a ifl iNrt «lIill - n10 para resolver um
verdadeiro ill(lidum, e sim pan transmitir direilos (nem sequer
litigiosos). Pon!m, ~ um acro aparente sui gmtris, porque
mesclado substancialmente de um verdadeiro negócio lralU­
lativo. E ~ este: c1emento substancial que justifica a onerosidade e
a responsabilidade por evicç:io do alienante.

1 Prd"erimas dwnar-lhc aput'llre, vi$co que, de coo.tr:lrio,
InUmas de utilizar -flCllcioo em IaIlido :amplo, vulgar ou atmllro. viG.
j"frll § 12.3{1-2).

, CtT. D. 44,4,4,28.
• err. D. 21,2,10; -21,2,46,1.
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De todo O modo, a iII jll" uni, ~ um acto dcsa.racteriudo
no processo em que se insere - porque anificial- e nos efeitOS
que produz 10.

S 12.2.1 FiJMd« (alISa t, o negócio de tranuuisüo de
bens ou din::itos em que o adquirente se: obriga, através de um
pattlltll fiJudfl/lt ou de unu díusula 6ducürU, a utiWM o seu
direito apenas em vista de certa 6nalidade.

Atribui ao fiduciário uma posiçlo juridiCl cuja amplitude
ullrapassa o necessírio ~ normal pronecuç1o do 6m em vista; e
assenla num princípio de confiança (fuks): o de que o fiduciário
só utiliurá os seus poderes na especial dirocçlo acordada.

t. portanto, um negócio que produz efeitos jurídicos
excessivos em rdaçlo ao fim que determinou o seu Ul.O; por isso,
envolve um poder de abuso que o fiduciário pode, embon 010
deva, utilil::lr.

Podelllos, assim, defini-lo: t, fiJuciat (.<l11Slf o negócio
jurídico cujO$ efeitos jurldicos. sendo desproporcionados ~

finalidade prática em vista, coloca unu das putes - O
fiduciário - numa situação ccon6mic~jurídica manifestamente
excessiva em rdaçio ao estritamente: necessirio I.

S 12.1.2 Quais slo U caraClerísticas do negócio 6duciário?
Quiçá blSClldl em GAIUS (2,59), a doutrina parecc concordar

em ver rnI.fiJwCa não um acto independente, a u, mas ligado a
um negócio abstracto (1ll47ldp.aliD) ou a um acto aparente

II~ (lA S-.Jui.., ato S1l-6J) nqp que a ilo ~ aufIJ
lal.lu.údoori~ uma simubçlo. Primciro,pocquo!',cbdoolal
eJnatt publXúrico. 01 actOl procaIll:lis tbn um valor ob;caivo
IIIbtnído 1 livre cIctc:nn.imçIo Ou plrul; c o maaUtndo nio purieiP",
em rean. na simubt;::io. E ckpois, porque a ;" _ «ssiII rn dieu
l:unbán laS rdaçIXs inrenw.

I Vid, ANt>uOB,IJ,c.17S-176; BraNDI, lJt;lnillfli. cil. 207; Orlando
de CAIVAI,HO, M. 98; BIl!TI, lJt;lnillfli. cil. OS; DIITAIO, M. 111-112; c
NITTI, R.• l\'tf'Jo::'" F"'J..ôllrio em NI\'Dlll (1965) 203-204.
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igualmente abstral;to (iII illTt U'ui"). a que se juntava um p/JdJlrtt
<L." ,,-_.« .

Todavia, qw.nro ls suas estrutura c: s:mç:Io. exUlem grandes
divergênc:iu. como advme CUQ2.

Na verdade. ~ visível um <:ena danonc: entre quem vê Da

~ unufigun. semdlunce a um contrato real'; c: quem nega
que se trate de um contnto·. 510, decerto. divetgêncW devid.u
ao &ao de: se prelCldcr subsumir as figuns jurldiças rommu is
mooc:mas ca~oriu negociais.

SubjacenlCS aos divenos entendimentos estio, natun.llllCl:lK.
diferentes concepções :acerca ela estrutura da fiJurill. Puece,
to<bvia, dominante a doutrina que ajulga cDDstiNlda por um
:acto fornul (IPUInlipat;" ou 111ft (tui"), no qual O fiJuriarillS
assumia a obrigação de transferir a propriedade (rllllralplllio, no
caso de mancipatio; declaraçio análoga, feia duraDle a in iure
umo). Tr:uU-K-ia de um único acto; por iS$O, a octi".fúJw:illt teria
sido iII íriS s. Simplesmente, a fIm de: determinar como c cm que

, No ent>J\to, o texto piano dil_1l0uimplQIIl"ltc: oQNi ",rr ./itwi
fiád« UIUII .....""pi" tkiml vtf iII iurt rtssnil ... poust WAlC"ptrto. Nlo
mm: que a ..-.cl""ü> C. i.. i,," CQSi" Qo OS 6nio:os meios de oonstituir.
fi4wi4. embor:a Kj.1kito extnir ew C(lQ(iusJo. Vn O'Ols, Dtftdto, cito
17CP; CUQ. lU. 641; SOIlN. u. 52'-; DtnASO. lU. 118; oe 8a..au
DOS SAlfTOS. I.. AS~ T(Coimbn 1921) 136.

J V..Leuo.u.641.
J !wim. Cu<:! (u. 643-644) cncmde qUI:' ~ UJD,J. Jicun. temdlwuc

ao mm..:.....o JUPOr, axno cstt. vm.zlnnS~ de propritoUdc com
o CSlClt'JO de ratituiçIo.

Tambán Buu>IU (u. 500) diz que 3 jiJ.a. ~, atrutun.lmcntt.
~ _ COIllnIOI rt::Us.~, Nrrn (u.. 2ID) vl ncb UlD
ClOIltnto raI por(~doqu:l1UlDlujcioo. que nabcu vm.z c:oU3 p3.n. boi
dcunniPadoI,lC obrip:n. a~ ou a rctnnIrniti-b. u. iwf uui~.
q\WIdo o fim CltivalC euznprido.

U D'Ou (I:)rmdw. cito 458) vt, tlo1oma:uoe. um o:mtn.to romw.
4 /u.Iim. fuDrrIsacA (u. 253) p3.n. q ."nn~ tMf,. ...

«'oIJi~' CMUistmUtll"~6r1('~.)Jt,. atY -..o,u.,Motll
Ú nIn.«""jiJwM' r tf '/r.-'. Dr.la~ !lO JIWÃo JtJH._ « ú 'jiJwi.'c__,/(JI>.

I Se I H1,'ptj~ lSIurnida lU _plltj~ jUltiflCa o ClrXta- in ;'11 da
«ri~~ no CISO de a jíJNcill ta- lido rcalizadz numa ntl/1ICÍ"li~.ji n10
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momento a restituiçlo da propriedade devia ~r feita, tomOU-$(
neceW:rio um pacto especial (paallln fitluâat) que permitia
conhecer, ainda, ° fim para que a fiducia fora realizada 6.

Nlo nos cabe tonur posiçlo, basundo-nos observar o que se
afigura padfico: estruturalmente, a fiduda era um negócio
jurídico que revestia a forma de acto abStracto (in 111ft "amo ou
manripatlo) completado por um plUtum fidJldM" juridicamente,
operava a transferência do iÚmrinill/lt de uma fel e conferia ao
fiduciário a possibilidade de abuso; economicamente, pôs o
fiduciário numa situaçlo manifestamente excessiva ~ "ceeW:oa
ao escopo cm vista 1.

vemos, na ln III" (tujo, como au ortio pudesse revatir ôlquda
natureza.

Na verdade, a d«laração análoga (nl:Ll diferente) lo nllllalJl<llio nlo
p<:><Üa inserir_ estruturalnu:me na ln lu,t UJllo; leria de flQf de fora,
como um verdadeiro l"'etllm. Ora, os porto nlo eram fontes do odircito
civil. e, penamo, a ,Ulio (jiJucior) só podia Jer,nata hipótese, ill fod1im
eonup/o.

BIlfTI (lJlilUziool, cit, 135) entende quc o ~tll'" [lIkiOl é
cerUmente atranho ao negócio fomu.L No mamo K!ltído, vid:CuQ,
0.c.644-M5.

6 Vid. VOLTEUA, o.e. 486; D'OIlS, Ik,,,IuJ, cito 464; e 50liM, 1;>.(,
51-52.

7 Tc:ndo a «rio jiá#dllt cariccer i" prrJONlm, o fiJud.,ril/S nio era
obrigado a retransmitir o Jomi"illm da "'; se a tivesse vendido, 5QmtnCC
inco>:relÍa DUnu. indemnização $I"1TI o fKluciante poder redamar do
terceiro adquireme, vid. ARu.s RAMos e A.IAS BOlilIT, O.C, 311; BETTI,
lstitllzllllfl, cito 136; e NITTI, O.C. 203.

Como verdadeiro JomlmiStX 111ft Qulritl",n, ofKluciáriodispWlhadc
todu as oeliotltS que tutdavam o Jomllllllm: a rei ~illdi"'llo c a eo"'/ictio
jNrti~o (PS, 5,26,4; D. lJ,7,2Zpr,). Tinha Iodas as façulclade5 de gO%O c
fazia K'US, III" Jom,'",'i, os frut<)$ (PS. 2,13,2). Víd. AMIIII05,"O, Ro, ú
App/I{ozi<ml J"oo""'li"" dtllo 'MollCÍp<ltio' em StuJ,' AI/Krtorio II (195J)
61~lJ.

A atas faculdades cornspendiam, naturalmente, os inconvmienta
que a jiJuciQ provocava ao fiduciante, alguns dos quais podiun ler

afanados: deixando o fiducü:rio a TrJ na posse: - a título predrio ou de
am:nda.menlo -00 fiduciant", vid, A.IAS R..\MOS e Anu BoNllT, o.r,
311; c CIIU1:, D/rrito Ro"""oo, cito 24J.

Não tem razIo CUQ (o.e. 646-647) quando emende que o fiduciário
linha unu. propriodade interina. Nem SOHIoI (o.e. 52!) para quem se tratava
de uma propriedade limitada.



No caso da IMnripatio fiJllcilte (alUII, é inequívoca a sua
descaracterização relativamente ~ sua originária estrutura causal
épica: estruturalmente, a pesagem do metal foi substituída pelo
toque simb6lico do ralldusculrltrl na balança c O J'Tttilltll real cm
barras de cobrc cedeu o lugar a um sestércio; isto é. de causal,
tomou-se abstracta 8. Funóonalrncme, cm vez de mmsfcrir o
JOfflillium a titulo de compn.-e-vcnda, transfere-o, agora, cm vista
de finalidade! bem diferentes e variadas, como veremos inJrtl~.

Mas tam~m esta aparência se revelava na jiJlIIia veiçubda
em in iur, rtWo. De facto, nia estava em causa um iudicium
verdadeiro, no qual o comporumcnto do demandado levasse o
magistrado a adjudicar a res litigiosa ao demandante. Tratava-se,
na verdade. de um aproveitamelito desse acto, desviado para
transferir, em abstracto, o aomillium de ru ao s.abor dos mais
diversificados fins.

Ainda aqui. a descaracteriução ~ evidente, lião estrutural ou
formal, nus substancial e espiritual 10•

I Vid,Jupr.. §iZ'.4.1.
QU31110 .1 subsWlç3:o (ou nlo) do negócio fulucWio .1 alegoria

megócio indirccIoo, a doutrina hodiema ap~ta« dividida, pese
embora domine a que rejeita 5Ç' aqude uma espécie destO'. Na verdade,
alguma doutrina italiana (u. g. AscAw.Ll. fEuAIA e Cuco) vê no
negócio fiduci.irio uma subesp&:ie ou forou do negócio indirecto.

Todavia. p=indo do facto de os negócios fidm.i.irios serem
absuaetos e de 0$ negócios indirectos serem causais - e de estes não 5Ç

M:seorem, como aqueles, na fitiUl:ÍiI-, a dourrina dominante (defendida,
com eloquência, por OIlTllCA e, ame nós, por Orlando de CAIlVALlIO)
eDcaJde que jamais um negócio fiduciirio pode ser indireeco. Prova esta
incompatibilidade a estrulUra diferente: abstracta, no negócio ful~rio;

causal. no negócio indirecto. A1imenr:Hl, a !me diferente (o negócio
indiIeeco 1110 se Iwcia na fitiuda). E justifica-a, hinoriamente, a
poscerioridade do negócio abstracto: esce surgiu pal':l sUpel':lr as
deficiências do negócio indireeco e, se ainda tem utilizaçio, é por os seus
conteúdo e funções nlo serem os nlesnlOS.

Vid. BATIU,IH. 24-25; 01lTllC.... (M. 17-20; Orlando de C....VAUIO,
0.(.100-113; eDISTASO, O,L, 119. Sobreocomplexoproblenu.dacausa, v>d..
VOLTE"A, M. 1)8..140; B.IITTI, lslitu~i(tni, cir. 122-123; D'OIl5, De,uM,
cic. 170; e BAnzA, (t.r. 23.

, Vid. in/r.. §§ 12.2.4.i(2-4); 12.2.4(2-4).
10 vid. Sltpril§ 12.1.4.5.

'" S 12.2.2
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§ 12.2.3 Os negócios jiJJlciiJt tiJUSiJ desempenharam fun­
çôc:s exlremameme imporlantes, quais as de imegrar e,
principalmeme, suavizar o duro e imensívd ius civill'.

Em face da cipicidade dos negOCios juridicos cscusanlenlC
predispostos pelo ordenamento civil roma.no; e perante as novas
necessidades a eles eslranhas. que exigiam protcçção jurldica, a
jiJudiJ realizou unu dupla função; a de satisfazer essas
nccc:ssidadcs; e a de abrir a poru à formação de novas figuras
negociais, embora no imbito do ius prattDrium.

Como satisfucr a necessidade de ceder gratuitamenle o uso
de Ulll.ll rf'S se nlo exisria o ",,,.~1tIJ

Como entregar uma fn à CUStódia de um amigo - pua o
seu Jorrtinus poder, ... ,_. viajar mnquilameme - se o «poR/Iln1
mo cn conhecido?

Como satisfuer as proocu~ de um. credor e de um
devedor - aqUi'k em se ver garantido contra um eventual
empobrecimento do .kbitor; e este em obter a pmmill ncccuária a
uma dcccrminada actividade - se Rolll.ll mo doura o scu ius do
pignus e da hipoteca?

Numa palavra; como satisfazer as ncccmd.ades sempre
Cte5CClltes da xtividade comercial e industri.aJ ro.m.a.n:l?

Pcra:n1C o tdc:sinlCrCSSC> do kgis.lador, a iurispndmtill. sem-­
pu fecundameme inovadora, ofereceu a soluçio; a jiJW<ÚI 01'"
llmiCO e a jiJudll OIm trttlilDrl' I,

Mas n10 cn só!
Sem descendentes, a fanúlia perder-se-ia_ Sempre depen­

dentes dos plllrtS, os ji/iijllnlifiM veriam os seus lIlõItrim6nios
dificultados quer pela necessidade de obterem a llU(torilM /M'mm
quer pela natural avcn10 das fUNras UXO,tS em ficarem na
dependência dos sogros. Sem liberc4de para tesur. as mulheres
scntir-sc--iam oprimidas, sujeitas a tutores qUi' limiuvam e
controlavam os seus aclos; e vcr~iam elCfnamcnte oneradas
com o culto dos S/ltJII.

Elia situaçio de falta de libttdade impressiona, cada vez
mais ncgativamenle, a renovada consciênciava ético-juridica
romana.

I vid. BIONOI, lJl;I1I;tl'llni, dI. 207.



1 vid. Pucw:sa, lA Si_lui_. ,ii. ll8-89; o. RANCISCI, Stllrl.,
ril. J15: e FtlDcTJsacA, fI.C. J57.

J Vid.lHnJNC, flJ. 275; R..O.... M. 649"1; e 0Enns, fI.C. 112-IIJ.
J Vid. GA1US 1.1I~. NJo nos p,arece acertada ao piniJo

de SOHM (M. SP) p.>ra quem, n10 sendo IlIIlritllS, nw tlItlllJ'"

lmpunha-sc uma actwçlo legisbtiva.
Todavia. foi :l iwrisprwJtnti. quem interVeio: ofereceu aos

fiIij e 11 filirle.to jiJu.ci4 e., com ela..to possibilidade de afaswem as
limitaçõc:5 e 01 ónus impoMos pelo velbo c ancilowio iltS civik.

í ceno, .to fiJllri. C:Dvolvü; alguns inoonvenienu:s; IIW os
efeit05, que: permitia obter, compeosavam-nos c a nassn de
meios justifiava-.ll.

S 12.2.•.1.1 A c_plio en,como ubcmos. unu forma de
Cllfl~" irr. "","II c consistiJ na m.tIIcipatiD da mulher. ~ provável
que: tenha sido, originariamente, uma verdadeira compra da
""-clr, ~ndo o INcrium o corrcspcctivo da perda da plllrilJ poItstas
do antigo plJttr/.miUlU. Todavia, bem depressa - fiemo antes
da tr.lll$fomução da mllncip.tio devida ~ reforma moneúria - se
reduziu .to uma medida míninla; inlQginarill vcnditi(ll.

Em época ôlIltiga (ainda na Rcpúbliea), li {Of"lIpl;O pusou
igualmente .to utiliur-se não motri'llonii C/lusa, que era o seu fim
normal, mas para escopos diferellle:5, quais tUtl'1M tIJilam/"t (arlJ(!.

fCJlammti!aritnJi callsa e liberta(3.o do culto dOlStUTa.
Esta nova (OfflIptio. denominada fiJud« C"USIII, era consti­

tuída por três actos: 1.- -c_pti" (fidurilll c.auu): realizaç!o de
um casametlto iII marw na forma ordinária de c_pli" (lfuwciJHlli(J
IllU1111W UII(J) com a cláusula acessória (pladu", filNci«) de
remancipaçio a fazer pelo CtJtnJptifffl4tlff; 2..- - rmumcip«j"
(fiJuci« c.auu): venda da mulher iII mtmcipium com a cláusula
acessória (p«:tulftjiJMci«) da liua libeiução a efectuar pelolflll1lCtps
jiJllci",ilU; 3.- -li,,"alifI da mulhe!'2.

t evidenrc; a mulher corria dois rUco5 muiro Iérios: O dr
ficar liUjc:ita 1I.IlI4IftIS do cotfffpti""",,,r i eo de ficar j" IffIIfJCipium do
rrwnupsJ; mas c:sus rUeos lilo. afinal. inerentd 11. pos.liibili<bde do
poder de abwo. canctcfÚoa. dos negócios fiduci.ários e.
portanto, s10 normais e indispcmáveis.

SS l1.1J...IL1.U.l".
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S 12.2.4.1.2 Baseada na Lei das XII Tábuas. a mil/II
I~ifimll mulinwm 1 tiniu, por fim. tomar os agnados autênticos
guardiões do patrim6nio da mulher Slli illriS, permitind<Hhes
ve:lar pelos JeUS proprios direitos succ:ss6rios.

Simplesmcote, se: esta tutda II.lIda tinha de anormal na ~poca

antiga. o instituto veio a repugnar à ideia de liberdade
manifestada postc:normente no sentido da e:mancipaçio social
da mulher: o antigo ponto de vista do interesse do herdei~tor
cedeu is novas ideias de: dignilieaçio da mulher 2.

POrta-voz da renovada consciência ~ÓC:o-juridica. a illris­
pruJmtill encarrc:gou-sc de adaptar a ctItttlpti" ao escopo de a
mulher 5ubsriruir o lutar kgitittllU por um tutor da sua con6anç2.
(Mar jiJ:udttrilU). Na verdade. a r«mptill fazia cessar a tuk14
kgiti_lIf""l"rum e viria a ser tlltar(jiJllnlfrilU) o ~ps que: a
libc::rwsc: da situaçlo de mIlttdpillfll em que episodicamente se:
encontraVlt.

Oeste: modo, utilizando uma (_phil nio WIlIlri"","ii UIlSIl. a
mulher liberuva-se dum tutor incómodo, substituindo-o por
a.lg~m da sua con6a.nça.

I~, eu nio adquiria 01 dircito& c /I podc:t inc:refttCS :. condiçio
10 uital.

Que /I riIco aistia, ckduz-IC lb ooMiçJo de ii/i« lDc:o cxprcssamcII.tC
rúc:nh no tatO pimo: cdacirronst1nciade, umaisdas vcus,o __,.
liMa", _ um snw", pon:antocom poucO'I anos de vida..

V.d. wnb&n Munm, R... 'C«-plu. FiJwiM e.u.' ( .Stw~
e-pti_b' em StJi 8úurJi II (1982) 177·178.

, A Lei das XII nbuasconferia a tutela: 1.- -:101 agnadouobre a
~ 1Okcita; 1--ao patrono JObre a liberta odibadria; 3.--:1.0
ptUttU $Obre a filha ou ueu. errwl6pw c sokein.

A nuo importante rra a hlUl. /ttiri.....flIIIl""'.... abolKh pot"

Cli...dio.
O /lU1'f k,ilimMJ podia reew.ar a IId -..aaril-S:' mulher pan tnUr.

rnancipar e contrair IlirUfIllilHlN por acto civil. Nlo pod.i: vtta.r o
euamcnlO que foi utilWdo. iiJwiM UIISoI, eueumcnte para • m~
lubstituir o fl<fl'f k,;ti",UI por um fIIII'f 1iJwi1JtÍ1U. vid. Soaw:, 1I.l. 4981.

Sqpmdo hUl.lHC (II.C. rm. o /lU1lt !t,ilimuJ podia _ obrigado adu
a 'ua #1/l1Dr,'I" ao cuamcnlo da pupila.

2 Vid.lmRINC, II.C. 27S c mo D'Oas, Dtrttlu., <:iI. 296; c DuJ;ElS,
"".11+-115.
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t evidente. a c_prio era. aqui, um mero acto ap,ueme
(porque descaracterizada na sua 6nalidade); mas era, ainda, Uln

negócio 6duciário: para se libertar dum tutor legitimo, a mulher
tinha que passar sUCdSiV20meme pela IIUlnllS do a>nIIptilml1lor e
pelo mmttipiurn do rnonaps.

S 12.2.4.1.3 R.daUV20meme ~ ttjltJ/lltftli ftJttitJ activa das
mulheres. Iú ditcord1ncia entre 0$ AA. que a rejeitam - v. g.
BIONOI e KAsu v&m 110 ttjltmfDlfllm p" lia fi libram um mo

ilUU5Cep1Ívd de ser feito mesmo ,om a lJWSoril<u tuloris - e 0$

AA. que a aceitam-I'. g. Voo e IH.EJ.IJ'IG-. embon a
condicionem 3I1f1lt1oritlU dOI tulOres legitimes..

Todavia. qUoClll. rejeita a ftjlamndi fllditJ (activa) entende que
a mulher podia adquiri-la. realizando a D>mIptiofiJud~ c_'.

OesW1e. é pdco: as mulhcra alcbram esta r»nrlpflo,
~ para adquirirem a capacidade de tCltac. 'orno, de reslO.
GAItI$ (l,11S.) refere incquivor;arnente..

Tambán aqui se tratava. portanto, de um negócio
aparenrc _ porque realiudo nlo em vista do 6m normal: o
matrimónio - e 6duciirio: para adquirir a t~ri ftJttitJ
activa, a mulher tinha que sujcitac-5C ~ IlI/f1lIU e ao num€I·pium.
respectivamente, do C_ptiOf1l11or e do nlIltlaps 2•

S 12.2.•.1.4 A mulher 1M; illlis tinha ° ónus do culto dos
SlftTiI e. se pernun«cssc soltcin. esse ónus a=mpanh:i-b-ia em
toda a sua vida. Porém. se Wfllnísse matrimónio OIm mmlU, tais
S/ItTIf passariam para o marido e nde permanc:ceriam se a IIxor

5ôÚsse da sua fX't~sJlU I.
Todavia. com o tempo, as instituições religiosas deairam e

o ,ulto dos SQUIf priVlflil tomou-se. na opinilo de 1HEaING:, cun

JartklfU>.

1 VicI.. MAaTlNI. o.t. 17~175; e \HOINC. 0.<. mUi.
J vw;!. Du:~. o.c. 114.
1 Disaoticl.a tem sido a quesüo de u.bc< J<". à morte: do nurido. os

Jolro se aringuiam ou passavam aos hc:rdci,l)l;. H:l. todavia, quem pense:
que: l)l; JQnll se aringuiam com I coonp"·II.

VicI.. hiDINc. II.C. 275; ~.TINI, II.C. 179-180; e: DExuas, II.C. 114.
2 Vid.\KllINC, 0.<. 275.
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Era fácil li muU}cr C$Çolher um S(IItxcelibatário n10 longe da

morte, com quem celebrava uma cotmplio exclusivamente
destinada a transmitir ao coempliollalo, o culto dos Silcra.
Rcmunct:Í-lo-ia com o nocessírio is despesas dos sacrifícios, mas
ficar-Ihe-ia barato: o culto pouco tempo duraria, por o
CotmptionMor ser um S(IIt'X, quiçá doenle J •

Esta cormplio era, igualmenle, um acto 3pareme (dC$Ça­
racterizado na sua finalidade) c fiduciário: para se libertar do
culto dos sacril, a mulher tinha que passar pela ma/ms do
cormp,iona,o, e, evetltualmeme, pelo mlmâpimn de um ma/rups.

§ 12.2.'.2 A rfflanâpario não era possível nos primeiros
tempos de Roma: faltava um instituto jurídico adequado,
ausência justificada, de resto, pelo absoluto prooonúnio da
situaç10 do palrrfallli/ias no !imbito familiar, onde gOZ3va do ius
"illU" d /luis, do ius "enaenai, do ius "oxae Jotrai e do ius rxpotlenJi.

Todavia, enquanto estes iuril vieram a sofrer uma série de
limitações que paulatinamcnte afast3vam o seu carácter
desumano, tam~m a scmpre renovada consciência l!tico­
.jurídica, scnsível aos novos valores e is novas necessidades, não
deixou de fomentar a criação dum instituto que tornou possí­
vel juridicameme a subtraeçio dos fi/ii li pilfria polutas dos
palrtSfomilias. Exigia-a, a dignidade humana; e justificavam.na
interesses de várias índole nem scmpre compatíveis e satisfeitos
com ullla sujeição deveras incómoda. Basta recordar a
possibilidade de um filillsfottlilias desempenhar importantes
funções políticas; e a situaç10 em que ficaria a liXO' de um filills,
para compreendermos a necessidade daquela subtracção r.

J OUlra hip6ttseera a mulher comprar um escravo velho (decertO,
baralo): manunútia-o e seguidameme celebrava a to.."rp/ia, C1IUt­
regando-iC o liberto dos Slmll como preço da liberdade. Vid. IIlPlNG,

a.<.275.
1 ColNlt diz-nos que Denis de Halio.nnsso atribui a Numa uma

lei que interditou ao parn a venda do fililU que tivesse contraldo Ulll

mnrim6nio justo. E, seglllldo P]muco, CIota medida teria lido tomada no
mterene da mulher do fr.lho, pois era iJudmissívei que um.a mulher, tendo
despos.ado um homem livre, fosse obrigada a viver COlll um escravo.

Ainda seglllldo CoJ.Nll., numa civilizaçio em que o tnbo.llio servil
tomou uma cxrmslo enomle, .aI vrodu dos filhos impwili;un..sc aos
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Como sempre, havia que explanr todas as virtUalidades
oCerecidu pelo {lU civilt c, uma vez mais, foi a illriSprutkmill que,
trabalhando com os materiais existentes, elaborou essa figura
juddica idónea !. produçio, no seio do ius cil'ik, do efeico
de5Cjado; ui, a nnanciJH'tiCl.

Com efeilO. pan. penilinr as vendas dO$ fi/ii que $C:

tonurun odUdu - apesar de: os plltm se daculparem com a
~ria cm que: se ençorluaVaDl-, a Lei das Xll TáblW~

dispunha: .Si p4t(1 filium '" IItIfllm Juit (oWit) fifius .. ptlfrt li"'"
tSla-' •

A partir desu disposiç1o. os illrispmJmks elaboraram li

nrtattrip«io constitulda pelos scguinrcs xto5: 1."- o p4l" man­
cipava o leU filius a uma amigo (o tetuiro }iJudflTilU) perante
quem fiava itl nt4llcipio; 2." _ o jiJwittrillS IrWlumitia c: o fililU
regr'C:mY:l, ipSD furt.!. J"l'rill {1QtdlU originárU; 3.· - o pl!fn bzia
a segunch --oplllill; 4." _ o fiJurittrius voluva a manumitir c o
filills regrCUJ,va. ainda, àpatrill pokstllS; 5." - o p<JIn mancipava
a lerceira vez; 6." - o fiJwittrius DW1umitia e, porque'p fora
nuncipado nu vezes, nlo regren:lv:l à,.mll potestllS. tornande>­
-se swi illril-,

~ evidenre, também a mf4t1lip4lio era um acto aparente, pois
continha três trUItJti~s igualmenle: aparentes: n10 se tt:luva
de vcrdadeins vcruW, mas do-só de um cerimonial necessário

p.#rn pobres, 1IlCIp>Ze$ de (ONC!'V3lml~e01 'Iii wb o KU
cncvao e dcK;oIos de lbel; wqun.ran :a I"boisthri•.

Vtd. CoulL, C., C<IOlfri6ortÔIM ~ r&uM lt '" 'P.rlri. AwrJl<U' cm
NRRD 21(t897) 4)9..443.

1 Na opini3o de o. Ft.uiOSCI (Storiol, aI. 315), o insIituto da
-,,...tio _ cui~ forma dúsica foi (:(lllStrU\da wbtt a JIWcim:a osi
,.m...• da Lei das XII TibuaJ-~ antiquissimo e devia representu
origin:arWnal.te I eEpllls10 do lf\lpo.

VnlliPo cbte caric.ta" primitivo, vk o. FuNCISCI no facto de C!
pauk:io an:ancipado ~ tornu plebeu. islO 1:, atnnbo na tomunidade
primitiva: a tmIIflrilNtill laia separado, originari:am~l.Ie,o indivtduo da
fi,,,,IIN, da fI"U e da ávlllU.

J Cfr. a Lei das XII Tib\W (IV, 2).
• interPretando muiciv:unente ata disposiçio da lei dccanviral, IS

~IUot e 01 /leIO' CfIW1cipavam-K só rom uma JfI<INÍlNnll (e uma
_iJ:riIl). Cfr. CAlIJ'$ t ,I 32.
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11. definitiva quebn da J'4tria pauslllS. E era, ainda, um acto
fiduciário porque. o fili.u, p:ln adquirir a condição de mi iuns,
rinIu de ficar três vezc:s i" m.mtipio do aparente "umupss.

S 1.2.2••.3 Tamblm a IWptill mo foi conhecida na pri­
mitiva Ronu..

Todavia. necessidades dh'cn:u, desde: sócio-politia:s - pre­
servar a fam.ílU. :uscgunndo-lhe a continuidade - an! rdi­
giosu - manter o cumprimento das obrigações para com 01

deuses -, exigiam que um JNIln' sem fiUi narunis pudesse
receba. na sua família, e1ementOl que lhe garantisscnl a
sobreYÍvência 11. vcrocidade do tempo I •

Euc imtituro, qUCdcp:lr:llDOI em todos 01 tempos e nos mais
diversos povos 2, foi, em Roma, e1abondo pela iurisprudmria a
partir da mcsnu disposição da Lei das XU Tábuas (IV, 2): _Si
plltn'filiultt ln' IItrlUnt duit (lkdit) fi lius apatrt Ubtr tsto_.

Na verdade, para um paltr poder adoptar um dememo
alitHi imis! como filius, eram ll~rios os ~uintcs actos
(ac:ordadamente realizados pelos p,,'rts natural e adoptivo):
1.0 _ o patn' mancipava o fi/ius com o pMtl'1II fidllci~ da sua
numunissão; 2. o _ o fiJucilJrills nuuumitia e o filius voltava, ipso
iurr, 11. patrilJ po~stas do paln'; 3. - - o pMn' fazia a segunda
mmrcipatill; 4. 0 _0 jállcifUius voluva a nunumitir e o fililU
regressava 11. patria potrslas; S.· - o pMn' &ria a terceira

s f>uctDH (Lo. ~ÕM<', cit. 93)~ QI>C as .-í"..n.a
ro.-. simubdzs. Na sua opini3o. mm~ 5Criuncnu e
produziam 01 seus d"S00 p,ormaif,..

Sobua ~,.,n..v\d.. ainda: Elo..... U. 649"J;V~ ETCUM.

U. 407; O'Oti, Dmdw R-,~d.aNEJ 1(1949) 20; e DIarnas.
u.110.

I Vid.M.4CO',un't u.56.5.•
3 Assim, 00 fJsttosodoo~ e rodc:avam-JlO dwu nt\l&I

bdicoIo: davam ~ adopudo um acudo, wn.a espada e um avtio pUoI,

dnum, o <UIOCiam:n ao 5n1~~.

Os MI>ÇUb:n.anos recdlWn. o adopudo nu; e outros poVOl finaiam
Cf\lC lWCaI no leito, símbolo do nucimento d.a prole _um.

vid. MACClllAQUI.II.t. S6S.
s Tn(~ de: um ,.,; Í1IriI, pr:uin,\'3.-V a ~.ri". VicI, IfIpr.

S12.1.4.3,
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lllandJ1#lio; 6.· - o fiàJlcillrillS renu.lIcipava o fiUIU ao paI",
ficando, agora, iII nlllnnpio e nio sub plIlTi(l potul(lU (porque já
fora mancipado Irês vezes); 7.·-0 adoptante e o pllUr
realiuv:am a iII illft ctmll: aquele formulava a vinJi(lJlill in.SWI11l
J1#lritml polt'sS/l1ml e, perame o silêncio do p(lur, o magistrado
reconhecia o adoptado eomo fiUIU do adoptante'.

Ainda aqui se tratav:a de um acto aparente, em cuja estrUtura
apareciam, allm de duas nurnulllissi~e d= ,tnIlIlIliJ1#lio, três
lIu"'lip41ioMS e uma i,. illU ctssill, todas apouentes porque
dacaracterizadu em rdaç10 aos seus fins originários: nio se
"endia para tT2IlSmitir (oneros:an:u:nte) o do",;,.iu",; nem havia
venhdeirameme litígio algum. E era, umbém, um acto
fiduciário, pois. para ser adoptado, o fi/ius tinlu de~r quatrO
vezes peb sittuçlo de in -mpil's.

S 12.2.4.. A fi.noil era um negócio jurldico em que.
atravá de uma Ill4llIriJHlliil ou de uma in illU assill a que se junl2va
um p«1U'" fiJuri«, aIglÉm - o fiducimte - tranÚeria para
outrem _ o fiduciário _ oJo",;,.ium de uma rts (lIf#fIripi) I, com
vista 1 obtençio de um fim determinado, sendo os efeitos

, Vici. GAlUS l.ll4. C&. lGU$LU. 11.(. SJ5; e VOI.TIU.A. 11.(•......,.
I UIIU espécie de.MpfW foi a~ régia. vmbck:in .M,lÍilIlOS

pnrnarot impendofes _ conferia ao adoptado a pos>çSo de fililU do
~te em toda a$lU. plcnin>ck: •.t. Tib&>o~ Ibsoluumatte
romo fi/nu de Aupsoo -, lnI:tSfClllJUM>-tC IlUI1U lÍmples ronnaJicl.ade
com utJI fim~ c:subdear I~ impo:rW. Nmhunu
inftuêrw:U. exer«II lW rebçõn privadas: •. S. ADtOtlillo Pio deixou I lIA

/wrtJituà SUl rtllu nat:ur:tl e 111<> :&O filho adoptivo.
Segundo IHu1Nc, a dIk,n",.qpa ~ o acto 1pat'CD1C mais r«cnle que I

hi"órU. do rIU~ JIOS IIlO'lfa.
Vtd. IIIUINC, 11.(. 290-292; e Ro..... "L 650".
NI opW1o de htvOST. J.llio César adoptou Ocávio, filho da lia

innI lú1la. aqUlDdo do rearaso de Espmha. em 13f9{45, para Úttr dele o
SC'II sucessor politico. ~ que I~ tonura-te, IlCSSI~. O melhor
meio cn\XII\uacio pdos impcndol'd para :wcgunmn O poder 1upn:n10
lOS lueaSOres escolhidos.

1 Quallto h .tl Me IFlaru',', estio excluídas lU !"""";pan... mas I IUI

probabilidade~,pelo mcJlot trorinmcnte, qucstionivd lU ,n 'M.t ftJJ'O.

TO<!:lVil. a1 fontes nlo u rcfCTCffi.
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Tam~m noscasos de fiJuall tIlm ue6ilOTtCCUmami",esumol
na proença de um acto aparente, utiliz.ado com efeitoS fiduci2­
rios. O aet~meio era dcsnracterizado na Stu estrutura (çaso da
PPl4ttriplJljD que se vê transformada em Illl_ IUW) e na sua
funcionalidade: nlo visava rnnsferiroJominjulII em conttaparrida
do JWtfillnl. nus dar satisbçio a OUtrOS (c: diferentes) interesses.
quais OS de guantia, cust6d.i~ comodato, etc.

Sempre. todavia, se emprega 011111 nuns para lIbtn 11111 lIItII(ln'.
desproporçlo cancteriudora do negOCio fiduciário.

§ 12.3 Os actos aparenta c: a jidio

S U.l.t Cou;jando. agon. os aaos aparenteS com a fiail1.
obsernmos algumas dh'c:rgências que os a&snm signifia­
Dvamentc:.

Desde logo. se prc:sunnos atençio ao rIIOIÁu lI~tmJi.
nota.remOJ que os actos aparentes eram c:xpcd.icnteS utilizados
pela autonomia privada, interessada em. por JeU intennl:dio.
obcer a AQÚaçlO de nttCSÂcbdes nJo previstas e, destarte, nlo
dotadu, pelo orek:namento civil romuao, dos.ncccssirios meios
adequados.

Urgg obter um efeitO juridico detenninado c: os indivíduos
intef~OS utilizavam os rccunos que obliquamctllt o
ofereciam. Sempre. todavia, enm do quem actuava, c:mbon
aconselhados nomuJmente pela aucbciosa e sc:nsI:vd iwrispru­
knrút. E, porque só o efeito em vista interessava, os re5Wltd
eram negligenciados ou:ú:asudos :unvb de pactos c: de:clá~
lubilmentc: concc:nadu. A violência penencia-Ihc:s.

Nio uWn, nafiaio,

~ a coisa~ ao p.a.trirn6nio do fiduciante, uma~ cumprida

a~pactada.
vicl. a ~I/ germSnica cm.; Orlando de CuVAUlO, /I.t. 99; NITTI,

U. 203; c DISTAS<>, 1I.t. 114-115.
, vicl. Orlando de CuV.u.HO, u. 99. •.•.
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SS 12.J.l-l1..U

Para tornar possível a concess1o de uma «tio avi/is, o pretor
ordenava 10 jui:r. que dislOrcc:ssc O! belO!. violentando a sua
existência real com o aditamento ou a subtracção de um
elementO incómodo inexi51ente ou exislente. Todavia, sempre a
evítima.o eram 0$ factos e n10 a «tio avilis que permanecia

esútiea.
Na verdade, enquanlO nos actos aparentes as figuns

jurídicas se desurun.vam, u fiaio a demaruração somente
afocuva 0$ &cIOS; por isso. o jus ciPik mantinha-se formalmente
imóvel, sem aumentar as suas disposições e sem c:sw so&erem o
mínimo retoque swcepávd de as alterar.

Por tudo iSIO, n10 se nos afigura cena a opinilo de quem.,
decerto alheio ao COncei.1O técnico-juridico dl:fiaio. vê 00$ actOS

aparenles uma ategoria de ficções variadas que se traduzem em
gestOS ou declarações destinadas a fazer crel" no I;IlIDprimClltO
exacto di: formalidades legalmente prescritas 4; afirma que na
base de todos 0$ negóciO$ dias rllUSll esú umajiaio s; ou caeac­
tcriza a in iurt unio como uma vinJir/Jlio fingida I.

S 12.3.2 Mas há, igualmente. coincidências entre 0$ actOS
.lIparentes e a jiaio que 0$ cornam afins.

&, mesmas necessidades do lrifico jurídico estio na SU.lI

origem; a infrcia do legislador permitia que as partes e o pretor
acru»sem; e a lei da economia 16gica. lei fundamental da l6cnic:a.
juridiea _ base da arte de utilizar habilmente os meios

dispomveis - justifica-os.
Pennte as mesmas CllllSaS, 0$ efcilos práticos fo~ os

mesmos: ambos - os negócios aparcnles e ajiaio - permitiram
que o jus civil, se aplicasse a novas situaÇões, diferentes das
originariamente previstas nos tipos negociais e nas actioncs in jus

tollUp'4t.

• A",im. OAtlN <I.C. 286; ~ Gtm. o.z. 371-374.
I t o aJO de ACCAWI.P.uqu",UNO. IH. 1104; e de RJCCOMlNO.

Como, aI. 298.
I ViQ. BIOWDI.IJlirM;;:;cmi. cil. 206; VO~TU.U, o.t. 171; ~ G",.eu.

G.u.awo, lXIu"". at. 217.
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S 13. A simulação

J vid. RoaM, u. 647-648.
4 vid. ,..pr. S9.6(1-3).
I vid. A.lroKADI, O.f. 172 e 186 (onde aprcscnu, ainda, oucn

d ...iEica<">: a Jimullliijl inOCtSl.te e a si_"',ijl fraudulenta). viol.
igualmente: CAmAl'lT jlpwJ Ü$A-SAY1GH, U. 86; lGI,EStA!I, jI.c. 180;
BIOli'DI, /stiluzijlfti, cito 205: VOLTDJ.,4., u. 171; DISTMO, u. 322 e
368; e hU,uA, jI.C. 41.

51 12.3.2-13;1.1

S 13.1.1 Ainda hoje, a simulação constitui, na doutrina
romanista,~ verdadein vt'xat4 tl"IItStiD.

Até fina] de Oitocc:ntOl comiderou-se pacificamente: que a
nulidade do ncg6cio simubdo e a evcnrw.l valichde do neg6cio
dissimubdo se justificavam no predomínio oonfcrido 11. ll(IisurtM
JObrc a sua dodanç!o. /uéai. a si/rrullJli" era vUu como uma
divergência entre li vontade e ii declant;1o. podendo ser absoluta
ou relativa esub;c:aiva ou objectiva: sobtt a natureft do negOCio
ou sobre o valor I •

Porbn. jJ no nouo s«u1o, esta teoria principiou a ser
contestada, procurando valorizar-se :ii: declançio; coerentemente,
o relevo. outrora aaibtÚdo 11. I/o/Ufltas. foi deslocado para os
vnbtt; e os teXtos, que atribuem o predomínio à Vontlde-

470

illfll hereditários nem o odroglllof adquiria o património <laquele e
o ónus dos S4al!.

Como referiu ROIBE, .,. Icgiu ., Jiri/tll rolfUl1l(l ",ruiSUIIIl

prtCis4ntmk "ti bandirt il riglm iru:omoJo Iklllllogicll, d dirnirurn
tuUt k ccnstgUtrlzr'~ rum si I'"kll_ puntD, in II"" parola. 14 Icgiu
Iklu, JU1p" pri~ltllll su flUlÚl Jd I!Ia'zi- J

•

Também ajtdio foi um expediente tipicamente: a16gioo. pois
tnduziu-se em deformações conscienteS da reilichde jurldica
JW2 a sujeitar 1 disciplina do ius avik: 11. cxtc:mão uu16gica das
IQ'OfId civilts op6s ii extemlo ou a rcstriçlo d~ factos·.



S 13.1.1 '"
ferindo-çom a nulidade -o negOCio simulado e afirmando a
eventual validade do neg6cio dissimulado - foram çonsiderados
interpolados.

Contra esta nova e revolucion:i:ria teoria 1 reagiu um sector
importante da doutrina romanista italiana, merecendo destaque
R.lCCOBONO; C. loNGO e G. loNGO. Todavia, R1CCOBONO
limitou-se a ronsideraçôes gerais, sem fazer a exegese dos textOs
(rom exçcpçào do D. 44,7,S4). C. loNGO nlo pôde examinar as
fontes. E só G. loNGO çonfutou a nova doutrina no campo
exe~tico; daí, a referência selectiva que lhe fazemos 3 •

Após uma exegese das fontes literárias - rorn destaque para
Cíc:ero, Séneca e VarrIo - e jurídicas, LoNC0 4 chegou à
concluslo de que a doutrina tradicional estava certa; cA mio
mJ(Tt, si porrtbbt, S(7lZ0 km4 J'tfTOri, tNler jtlÚ, almmo MI (4mpo
contralh,a/t, aI principiO ""liliv",", sendo ci casi di simu/aziont:
disamulnzt vo/Iltt Ira 10'0/0111,) t diciJiara,zioltt*'. E sustenta que ./0

stuJio lÚlla sillfulazioM pIlO tlstrt profiwo (...) per lo prova, MI
ta'IIPO rornalJistico, rM vi si roruitkTa operativo ii principio uI/a
v%lIl" s .

Em defesa da doutrina tradicional, invoca textos Iitcr:l.rios e
jurídiços, cuj:lS imerpolaçoo rejeita ou a que atribui valor nio
substancial. Refere que h:i:, nas decisões clás.sicas, recepçIo de
elementos do pensamentO grego. E observou que o elemento
aninms foi o mais utilizado pelos juristas romanos para fazerem
progredir o Direito 6.

Por outro lado, censura a doutrina objectivista porque,
negando ao elemento lUlimus um valor independente e relevante
na época clássica, despre1:ou o ensinamento de PAULU! 1 que

1 Funnos a s.... exposiç1o, illfi.. § 13.1:2.
J Vid. PUGUfSB, Sim,,/..zialW! (Dirilla R_) emNNDI 17 (1%0)

354 c /a Si.....14ziQlU' Nri Nrgazi GI·"riJiri(P~ .... 19J8) 6-7.
~ Dorav:IlllC, referie-n~mo:s a Giannetto c nãO,. Cl.tlo LoNGO•.
s vid. LoNGO, Sul/a Sim"la%Í1IIIe dti NtfdZi GioaiJiri cm Stlldi

RJ"*"a UI (1936) 11).114.
• vid. LoNGO, S"II.. Sim,,14,ú..IW!, cito 116-117.
7 0.32,25,1 (.cum iII vabis 1I"lla QmbifllillU ut, 11011 Jt~r "Jmilli

~al"""'tiJ qIldtMioo); -34,5,3 (.111 ..mbiflUl Jmltlllle _ lItnllllquc' JirillllU, JtI! iJ



iS tl.l.l-U.l.Z

rn.uÜfdta o relevo dado i lIohmtlU no aso de It1rIbil"ítlU
~j e o conselho de ULPlANUS de que tifJ QIfI_

tionibus Clmtr.Jrcitium ...,bmfatml pofilU q.utm "'"'" sptdllri
pLPi..•.

S 13.1.2 Esta era a doutrina romanista, mau ou meDOS

pacífica até 1921 1, quando PAaTSCH abalou 05 $(:US alicerces,
sustentando que foram interpolados os textos onde consta a
nulidade do negócio simulado e a eventual eficácia do negócio
dissimulado; e afirmando que o predonúnio da voluntlU sobre a
doclaração pertence is escolas pós-c.híssicas e ao direito
justinianeu J.

O que seria, etnio, a sim14/atio?
Um contraste entre duas dc:c1araçõd, sem a VO/UtItlU assumir

qualquer rdevo' e sem o ordenamento jurídico atribuir
qualquer efeito: o negócio amulado era perfeitamente válido, de
harmonia com o prinópio cuti fifJg1411 fJ14fJOlp<Wif, i/II ilU tsI~

consagMO na Lei das XlI Tábuas (VI. 1)·.
Apesar de tão revolucionirla e audaz, dta doutrina depres.u

encontrou sequazes tão i1UStre5 como KAsu, VOLTDaA, BUl.DESI!

tltmud;t;,f f""/I ~I""IU: iltlqlU 4'li ,litUi 4iril qll<lIII VIlh, MfW ii iiti. f"H
....r ';f1Ii6"" qtli, "M vwlll'\CqIU iii qMlNl VIl/I, </IIi, iJ _I...,..i/ll,..).

I erro O. SO.16,219. Vid. loNGO. Sull4 Si_14zi(/I'\C, cito 115-117.
1 J:I. IKBlUNG declarou suem ao dogma da vontade, na sua lUla

oontra SA VICHY. E, embora nIo tOD1U1e pc»i~ no problema dognútico
do valor da .."llI.'lw, GlADEN'WI'n ofem:.eu W\U __ f"""i,,bi/t 4i
lemo/ii"'; MIl. l«trl"" dell4 ·""I..IIIOS', l.t.k ..,. t/mt.. li ttsli i/lltrptl/llli
_Ji"nu 111 iN.Jtn:il'M .li '1IItIIl"', ...ri", '$tfIfirr, .....illlllJ'. •..fftcN', .•{frai....
' .."",,",u'. 1J'tritl1- nqli .til· .li M/ri_ "c>l<ontAo.~ R.JccoIONO,
c..r,." cit. 3J6.JJ7.

Tambbn na Iúlia, fDuaA (lU. 119) fez unu crlUca impIkiu. aGI

u::aOS rommos. ftlerindo que foi aplicado um critbio nwtrial c
ob;eai'O'O: o Ileaócio silnubdo é IlWo pot llJo comspoader l realidade: a
~ do a'a c:ntre roaade e mmifellaÇio. mas mm: .....Iid·dc e

ap:u!ncia, mtttIi_"" rnu e .muw-'suMil.
J Vicl. P.umcH .,J Puc:wsa, Si_I.ziMtt. m. JS4 e lA

Si_IuiMt, cito ~.
J Iuairn dcdUJi Pucuna, Si_lui_. cito 354.
• vicl. R.iCCOIONO. c..r,.,. (ii. J71.



S 13.1.2

e GUAUno 5• Todavia, merece dcsuque, pela especificidade que
revesk, a teoria de BE1Tf.

Segundo BEm, tlllla fiaaa e ~D conc/uJnate diftu dilI/a
opiniDtU' traJizionale (Stilllojll) SCIza unll I'isione dlll puntll di I'isla
tuniclI e JttlZllllll in'l"lldrllmrnlo gtntrale tkl probltnfa ntl sistema dd
diritto t1llJJÍco, ha poi lentalll Giann. úmgllf>'. Com efeito, CI'i t
si"'ulazione iJUIlndo le parti di un negozio billlttrll/t J'inteu fia
loro - ° r /lUtou di una tlichilll'llzi_ rtiettizia J'inltu coi
JutinllltZrill- dttt_ un rtglllammID J'intntJsi diVtrso da qw/ÚJ
dtstinlllD a I'a/trt nt' lorlJ rapporti, ptmgunuilJ coi rwgozio uno JtoptJ
(JimmuilluJ) Jil'trgcttt d4l1a J1U./imziont tipic- '.

Nlo ~ necessário que o fim divergCllte., ~ ver<b.cle
perseguido., seja ocuIlO de modo a permanecer irrecoohcdvd:
pode slXCder que seja reconhoóvd pelo teor do negócio (I'. g.
pela exiguidade <b. cootnprestaçio na I'mJitio) ou pelo oexocom
outrO neg6cio. Quem nega, ao negócio, O carácter simulado
quando o escopo ~ reconhedvd, n:lo pode ver e entender o nexo
gen~tico que liga a simu/afill 1. reproouç:f;O dieil causa ou fiJuciat
causa. E quem afirma que a simullltil1~ uma formadediscordJncia
entre a manifestaç:l:;o e a vontade interior, utiliza uma cOllCepçio
que se afirmou no direilOjllStiniaoeu, mas n:l:o ~ clássica '.

I Vic!. K.ua, Rl.iIdIt 1'l'i..1IImftt. m. 45; YOLTUU, M. 172-173;
Buao~ I>.t. 224; e GuAaINO, [);ri"", cito 341.

No dlW!.to, J-lcoria objecâviw. foi ra:ebich. em alguns de:ws AA.,
0l)ID "",,es~.

Sea:undo YOLnu."I., 01 juriStu cUssicol tuteb'ntn indirectamalle 01
lesados (fOSiC1ll eles 01 $ujeitOl ou terceiros) mediante J- eX«plill ou J­

repU,,,'i,, /oli; e 3tn,vk d3. IO(fW ",iIis quando a 1imulaç1o revcstiue tulu.
imponSncia prl:tica.

BU'OE9 diz que:, em rclaçio _ nq:ócios nJo-(ormais, cvislvtl a
tc:n<lâ>ria de lIClIar vaiO( ao nq:ócio W:nul~ e de o uribuir ao nq:ócio
diuimubdo sempre que nJo haja obsúculo i nu. validade.

E GUAmi'O refere que 01 Ronunos nJo dcixanm de atribuir rdcvo,
cm~ 1iDaubm:, i dUcordlncia entre J-~ e J- voaudc.

• VId.. BETTl, E., e-~ ~. MIl.~
e-ulr _/ NtfOn. GioriIiao (5i_Ju>- e RJ,,~ 'Jit.U tMU' •

'&iwW.-.') cm BIDR 42(1934) 301'.
1 Vid. BETTl.~. cito 131-132 e~. cito 3ll2..
• Vic!. BETTl, e-ptl'fk, m. ]()J...304.



Ainda na opini5'o"de BBTTI, a ';Ilfllll1lio juscifica"'SC: no f.aêto
de, mui frequente:mente, a iniciativa pri~ch depar.lC tOm limiles
demWdo estreitOl aI» fins práticos perseguidos ou com escassos
meil»legais prcdisponOl pelo on!c:namento jurldico. POlUllto, a
simulaçlo foi o expediente: utilizado para suprir as deficiências do
ills em face das e:xigências da autoDonU.a privada. Assim
acontcee:u, entende: BITTI, com a rc:produçio Jitis C41U4 de
negócios existentes que: fonrn inicialmente: 5imulados" ou seja,
utilizados para fins dissimulados" pan os quais o Direito nlo
apresentara ainch meios id6ncos. Por isso, quando. e:m virtude
do costume e: pot" obra da i.ms prwkntill. essa prática obceve: o
reconbccinu:nIO oficial do Direito e: se: f()l'lllMalll novos tipos de
oc:gócios jutidio:Js. a si",wll1lill cumpriu a sua fuDçio genética e:
perdeu sentido pan ressurgir, mais tarde:, quando rc:nasc:ercm
OUlnS exigências práric:as sem prOteCÇ1o jurídica'.

lnletdlõlDCCS 110 os lCnnOS segundo os quai5, refere BITTI. a
iwrispnulmtill clássica te:ria analisado a si_Lm·o. Tendo prc:sc:nte: o
sistc:m;ll da tipicidadc:dos nc:g6cios jurfdicos (que: nlo permite: 1
autOtlonU.a privada desenvolver-se: livrc:mc:Dte e: lhe impõe: o
ónus e: o riJco de: escolher o tipo de negOCio mais apto à obte:nçio
do fim que: inte:reaõl) e: nlo devendo ainda ignoru o escopo
dissimulado _ sob pena de: tomar o Direito surdo b exigências
práticas de: que: a Ii_LJtilJ ~, &c:qucnte:mc:ntc:, mm-e: porta­
-VO'l: _, a ilUispruJrrttill dissica teria actuado do modo
seguinte::

II) Primeiro, interessava ver se: a sillflllatiO ocultava uma
ilicitude:, ou seja, uma fraude: ;Ir, lei ou a tercc:icos. Se: o
escopo dissimulado fosse: ilkito. o negócio seria nulo (se:
in ft_m kgis), rc:vogãvc:l pelos te:reciros lesados ou
ine:xinetttes e:m rc:laç1o a estes. Dc:starte, c:ra puramenle:
objectiva a rulo _ a ilicitude do escopo dissimulado:
caIlU iniNStll - que de:te:rntinava e: justificava a nulidade:,

, Tambbnru opinilo de BITTI (CCIfIJII,....~k. ril. 305-307 e 3tO).
~ sempte asimulaçJo occlta wna licitude; pode~t para ocultar uma
fraude àki ou a partkubres,
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II. g. da veneb'crrac cônjuges para oculw uma t/olUl/io
proibida l0;

&) Depois• .se o escopo diuimulado fO$Se licito. os rUns­
prll4mftS teriam observado o seguinte cridrio:

1. Se esse escopo .se enquadrasse na funçio ópica
do negOCio utiJizado, este seria objecto dUlD.ll illUr_

prrtlltio correctiva datiruoda a averiguar em que sentido
e pan que eCcitos secundários as panes utilizanm um
expediente de qua1i60'çio impropria. Neste aspcao. a
COIlVenç1o entre as partes tonuva-sc: td~te e eficaz
quer iurt civili quer illTt prllfflWio II;

2. Se o escopo (dissimulado) não .se enqu.adras:sc
na funç10 épica do neg6cio utilizado, FOI" ser
ineompaóvd, c:ntio:

..) O Dcg6ciO seria nulo, .se o escopo fos..se rtoo­
nhcdvdu;ou

li) se não fosse rc:conhcdvd - por não tCf sido
cx,Ert$$O -, o. ncg6cio seria válido de har-

'10 Bnn (c.u.,......Nt. cito 31~ cita, a propósito,.,. ~u:s
fnamm'" que mlmde imcrpobdoI por~ ckpa.dcr a nulidade do
nq6cio de um vicio da volwua: D. 18,1,)8; -24.1,5,s; 44.t,7,5;
-24,1,31.3; -.24,1,31,"; -24,1,"9; -24.1,64; C. 5,16,20.

II km ac:rnplifia. com a w-Iario nfmcb e:st:l c. :z....zt (mo
293): um itlJidM", ~ composto por tnn'~ e a rtJ ~ mtregue por uma
das parta a dntIo de ",,~N>cosn a indieaçIo de um "m-licócio.
As. JWUS q1Wifianm O necóc:io de. rtrI~ para U$qllnfan a
aplia.çJo doi prindpiot que reJlcm a garmtia oc:.ura a tvimo. Ora, a
""pti~/io nSo SÓ repugtU. nus umb6n 1110 se enquadra na ftmç!o
típica da tl'a/ll.aCÇlo. VicI. BnTl. e--pn>Ok, cito 312-313.

ta Seria O caso de. um oomrato comutativo -". f. Urrnt·fttlptil>­

..vmJi/iII ou. lUlU !«..I/iii - cm que se paaou a n1o-<:vnmpresuçlo
pc:cunim.a. seu demento e:utnci.u (D. 12.1,20; -18,1,36; -18,1,55; -19,2."';;
.....1,2.10,2; C. ".38,3 primeira pme; C. ",3& ir,; C. ","9.6).

Vi<!. Brm. C0It1<OpntCllr, at. 315.
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monia com o seu leor objectivo; de contrário,
dar valor ao escopo dissimulado inc:xpresso
significaria dar corpo a uma sombra n.

Todavia, BETTt nlo exduiu a hipóteSe de uma disciplina
diferenre. no 1mbito do {lU PflltforiuM. Só que n10 tutelaria a
volunllU; apenas seria uma exigência da IItquilJU··.

S 13.1.3.1 Na litentura cxtrajuridica, VAUO (Dr LinglU
LtJtilUl. Vl. 69) escreveu, a propósilO de sporultrt:

.s~ tSl di«rt: sponko. ti SPO"U; _ jJ IIllkt li

VfllwntllU.ltll~L.Id/iuJ o,.~ I1fllWll.lJlml Tn(fl/jlll

signifiau 0'0 SponJâ mim qui mar II SlUI sponlt:~.

Como vemO$. o enciclopedista relaciona sptmJnt com
vomllt/lS: é. com efeito. um lermO utilindo pan. U5umic UIIlôI

IJb1ip" voluntariamente: I •

A. l10/llnhU está, portanto, lU base: da llblig4tio tontniw
pelo l"'""iSl(lf.

lJ A p«)pÓfilO. BnTI ufctt o D. 4),1,.21: apól o diY'Órcio, (I

a-marido promae 1 ex-tI.\'ot', a útuJo do: Ii~. a~ .lo
doIr. que jamais existiu. ou (I duplo do seu v:a1or.

Utill%OU W1U Jtiptdotio -..n. --.... com a jndiaÇJo da GlUIa:

nsnhIIW Í«iJ. A CllIJA tlpK::a do~~n. ÁIriJ) t incompo.dvel
com o cx.opo pdl;iro dissimubdo: a libcnl~

Not:DUJ\IO, Onq6cio rc·lilado~vilido. por D10 ser~vclO
c:sropo diuimu1ado C porque a &lu ele~ ckvc ser .uporucb. Vid.
Bnn, e-JI"fIk, cit.ll6-3t9 c J21.

O A. af:asu, porém, OIlatot coluririos que cntmde Interpobdos:
D. +4,7.5'1; C. .,22,1....; .... ,29,17; ·S.12,JOpr.; -&.53(5-4),10.

14 Seria o caso da aigência do pag=to do preço numa venda
que dissimula uma doaç5o para prot"iU cems CVJ1veniô.ui:u sociais
(D. 18,1,36; C.•,3&1) ou ~sl.lJCCPÚvddeI~ a uma iniquidade, af:utada
pelo putOl" atnvá da tl«tptil1 dt:t/i.

Vid. BI!Tn, C_pnl1lt, cito J2Z.
I En, como sabcmol, um dos voclhulos da fórmula da J/ipwi.tip,

atnvb do qual o ptl1mw« se obripn. Vid. C.UI, Di,tiso RDm,"",
cil.305.
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Tambl!m CICERO escreveu:

Top. XV1I 8-13: .Etillm ell, 'llUlt fiUII/, pllrtim SUII/
ignorlltll, portim VO/U/ltllrill: ignora/a, quoe ntctSsitllU
efjútll SUllt; VIl/UII/1l1;0, 'luar CO/lsi!;M,

Referindo que $3.0 voluntários os efeitos resultantes de uma
deçislo, o filósofo apreSenla a causa dos efeilos voluntários:
a vo/ulllas.

í evidente que, traundo-se de negocias juódicos, a sua
explicaçIo há-de ser a mesma. E, se é a vontade que os justifica,
n3.0 pode ser naturalmente estranha na daboraçio da sua
disciplina. Não o foi, obviamente, na criaçio das típicas figuras
negociais, pois ambas as partes eram chamadas a manifestar a sua.
vontade no rimai e nas palavras 13cramentais.

Mas tê-Io-á sido na illlt1prttalill?
Cena dá a resposta:

Tap. XXV %: .Tum mim tkfrnJitur 110/1 ;d Irgem dime
'luod aávt1sorim vdil, sed Illiud: id allUm cOlI/igit, qullm
sctiplum ombigl/um rst, III dl/ae diffl'1r/ltes Sttltroti/lt accipi
poSsilll. Tum opp,mitur scripto valllntllS scriploris IIt

quat1olur, vt1bore plm, ali srottll/;a vlllt1r de~at. Tum legi
rx CIllltrorio Ildfertur. 110 slllll trill gtl/tro, IfU4t colltroversiom
itl om/li saiptofeut1t P0111111t, ambiguullI, d;satpantia saipti
ti volul/tlltis el seripla tOlllra1ia-.

Como ret6rico e advOIollll, Oeno indica o modlls de actuar
nas ftS iuriJ;tllt: a lei pode ser ambígua enquanto utilize lermos
equívocos ou ofereça um sentido duplo. Então, se necessário,
opor-se-á a I'olulllas do legislador aos I'erbD 2; ou opor-se-4 à lei
uma lei contclria. E precisa, referindo o que pode swciur uma
controvérsia: a ambiguitas verbornm, a discrep5ncia entre vrrba e
VO/UlltllS e entre leges contclrias.

2 vid. umbbll QvJlfTU.UAHUS (Ded. JJI); .M,,/r.. "10 ""';rtllur
frqwnltr, qNM kpm vrrbiJ _ Imtll"/1lr, Mil ipu vi ri p<JIr1l41r IrtlmIlnturo,
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Trau-se de "'piu a utilizar na inttrptttaJio n10 só de leis, mas
wnWm de negóciosjurldiços, como aliás acno (Top. XXVl
96) refere: cl_ 11« ptrspiCllum rsl, nOIl nllJ,fis iII kgi"," IJIU'm iII
tNf'rr1tntis, in Jtipulaticmibus. iII rr/i(llis ,rbus~ ar saiplo aguntu"
pow u"'1roWFsias ruMm rxsiskr~_

~ not6rio o rdevo conferido 11. "O/UlltAs ante a suba!ter·
niuçio dos wrN: há que averiguar a vont:lde (do legisla­
dor ou das panes) e nlo ficar prisiooeiro da sua .nunifcsaçio
exterior.

De resto. C$UI posiç1o n10 deve surpreender $C tivermos
presente: um ouuo lCXtO que é extremnnente sugestivo e rico DO

seu aspecto filos66cl>juridico a propósito da ln (injusta):

.~ Ltgí6tu I 15: Jmtt I'ml iI1wJ JtUlriuimum, rxisti~
arrrni# qu« sillr i" Itgibus lJUt ilUtirutis populonllfl r~
iwst...

Se .a/rx pode $C!" illiustll, é evidente que um negócio jurldico
pode revelar-se injusto para com a II'OluntllS plUtilUff $C apreciada
tão-somcnte: na SU2. exte:riorizaçlo: nos WFN. Neste caso, a
iwsti,ia rocWna a obscrvSnci.a daqueb r n10 desteS.

E que assim devia ser, di-Io expl"d$õUllente acno:

1)( 0fI. m 14: •...Nomiulfl mim A'f'lillius, colkga tt
farrriliaris 1IItIIS, protu1rraJ Jr Jo~ Ifl<IlLJ f0nm4W; i" 'lS'ilnu
ipsil 'f'lJlm rx to quM'l'C'fttU1 tptiJ cssrt dolJls "",flU.
"sponJrNi, 'f'lum mrt a/iwJ si_/ahlm. aUuJ Gdlfm (...)
&gll (...) omnrs a/i1Ul agtrltrl lI/iuJ súrrJlLmtu, ptrfiJi.
impoM. mll/itiosi SUllt. Nullll1ll igituf flldll'" til"'''' pokst
Hti/r rw. qtIutrl sit 101 viliis irrqtlir,~.

~ Off. III 15: .QlIoJ si AqtlililUllI tkfinilio VtT(I rSl, rx
IImni villl simullllio Jissimulali~ tof/nulo rSl. III. "" uI

rmal mrlius, nte III ,,[nJol, quidlJlU'm simulahil oul Jissi­
mlllabil "ir Nnus. All[Ut iJlr JollU malw rliam ftgibus
tTlIl vi1!JjclllUJ (...) ti sille lrgr, illJiciis in quilnu aJJjrnr
ex filk NIIIJ..... ..
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Segundo acuo. AquiUiw (GAUl15) ddíniu o Jo!tu ""/us
como um acto mulato. ou seja, diferente do que: é, lU. realidade.
E Ccoo reprova tais condutaS DOS termos mais enligir.:os,
lU5tCntando que: nenhum adO desu lU.f\1ten pode ser dicu, por
estar inquilUdo de todos os vicioso

MaU; tanto a siJrulLJtjIl como a Jiui_ldio devem ser
banidas, pois um vir 60mu nem vende mais aro nem compra
mais banto. De: reuo. c:ste do/UI "",!tu era reprovado por lcis e,
mc:smo lU. ausência dc:stu, por iuJiâll tXfiJt 1Nm.s.

t. 6bvio que Ccuo fala, aqui, mais como moralista do que
jurisu. Mas, se o tio/UI ma/us aquiliano se tr:lduz nl1llU. simulari" e
nuou Jiuimuiarill e chegou a ser aré punido juridicamente. a
lIo1unllll simulGlionis Jiuimu/G1illniSIfUt devia ser necessariameme
provada a fim de se averiguar ou nJo se divergia de» vtl'ba que
exteriormente a manifc:stassem.

O seu relevo jurídieo é, porumo, evidente.
~ certo que ClcrRO diz ainda:

Pro MUTtnll Xl 25: cAimum Jignilos in tllm Itnui srimtill
nO,1 poUst tssti rts mi'lI Slltlt pOrllClt, prllprt iII singlllis
linnis G1qut inltrpllFlltioni/,,1S vnbinum oauPlltClt. JriNÚ
trilltltsi '1l1iJ aplld maiorts "ostrllS fuil in istll stuJrll
aJmiratirmis, iJ tmllltiatis IItstris mrsttriis 'Ohlm tst
cl1fIltrrlplum tI .},item_.

CIC::UO ceferc-se à iwrispnulmtia que penisre, dec.cno, no
respeito pd.u vdhu form.u. Mas revela O dcsprao e o descrédito
em que caiu.

Dir-sc--á que, na época. eiccrooiana, a iuri.tpnu/trJtill era
ainda prisioneira das veUw formas, gonndo os ..m.. de um
valor absoluto?

Só cu",I'ttIIO Ulil, pare«', devemos enu:nder o tc:x1o.
Dco.o eensura a iwrilpnulmtill por ter DWItido aJ fomluJlIt,

cuja divulgaçio aJ fez perder sentido. M2S mo pode deduzif-«
que os iurilpnulnsttl- alguns amigos, que aCEJ.O NO se cansou
de elogiar _ sacri6car:un a WJluntlll aos vnba tipificados em cada
f6rmu}a. Aliis, a aetuaçJo da illn'sprutkntill tomprcende-se pela

_______J
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circumdncia de D10 ser ainda fOlU illris rivilis e: de o pretor n10
ser lc:gisIador: sempre: a disciplina jurldica a forneeer, DO aso de
divergência entre wrb.il e: 1I01UIIlIU. tem de: pc:rte:neef ao ius
prlltt4rium enquanto a aml'tnlÍo nlo foi inserida DO imbito dos
tipm negociais e considenda seu ele:me:mo c:ssc:nci.aI.

Que: esta opinilo acerca do relevo a (:onfc:rir i 1I01u1ll41 se
tinha formado e cOlUOlidado, ~ a nodcia de SE,NECA:

Dt Btnif. U 19: túonem inllmplril1reatro spe"allimlls, qui
unum el bestiariis agnihHlI, cum /{Uonúm eius fuissel
magister, protfxit ab inpetll bestiarum; num ergo ~firillm

est ferllt auxiliuim? minime, quia ti« lIo1uit fMere nu
fMimJi aninso ferir..

Se: um Ido, rewnbc:oendo um domador, o protege do
ataque dos outrOS animais, D10 setrata de um btnefirillm porque
n10 agiu com intenção rdlc:aida.

Se trmSpuserm.os esta conclusão para UIDa libc:nlidade, esta
s6 existirá se for realiuda com o respectivo 4tlilllUS~o:
desune:, na sua illlerpretlltio a averiguação da "o1rmt41 tomar-se-ia
fundamenlaL

Em eonclusão: decerto, n10 se esperará retinr dos textos
literários _ e da literatura exuajurídica - a resposta inequívIXa
ao problema da reledncia ou nl0 da lIo/untos nos negócios
jurídicos em geral e na si'lIulatio em particular.

Todavia, 1110 c:scassciam os indícios do seu relevojurldico: se
determinava os indivíduos a negociar, a simular e a dissimular, se
os tipm negociais foram ciados em vista da proefuç:lo dos c:fOIOS
volunwl.alllOlte desejados: se a 1I01JlllltU era dla.mada para se
dcterminar o SCIltidO de ~J e de: MIMa amblguOl ou de SCIltidO
duplo; se a si,ml14tio e a tlissi",../dio _ ou seja, a ",,11W4I­

deviam ser provadu a. fim de o tlIllus molus ser punido; c se a
qua1mnçio de: um acto dependia da averiguação do MI;""U,
parcr;e óbvio que: a llCliullllU nlo podia tct sido ignorada como
dementO c:uc:ncial da simulalio enquanto divcrge:mc da sua
manifcscaç1o-dos wrba.
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§ 13.1.3.2 Urge, agora, analisar as fontes juridicas,
predisposlos por Utrul certeza incómoda: as dúvidas acerca da sua
genuinidade, slUCÍtadas e rejeitadas, respectivamente, pelas
doutrinas objectivista e voluntarista que sustentam a intetpolaçio
e .li autenticidade (pelo menos JUbsWlcial) dos mesmos texlos.

Rebtivamenll: 1l. ;',UrPTtta/io kgis, Ca.sus adverte:

D. 1,3,18: oBtnigniuJ k~J in~ JUnt. 'l""
IIoluntlU ronm, amsnwfU,..

Intere::wro. fundamenulmeme., observar e acatar a I'OlunllU
kgis. cujo predonúnio sobre os wrbit é igt'.lllmente afimudo:

0.1,3.17: .sou ~J no" Itoc tJt wrb.a rllTllm tmnr, sN
pjm IIC polrstIlUm-.

Trata-se, pois., de um principio hermenêutico: não buta a
intcrprctaçio lileral: importa, sim, dctenninac a riJIÍo kgiJ'.

Todavia. se este prindpio vigorava na inl"pma/io kgis, ter:Í
sido .lIplicado, igualmente, ll.lI interpretação dos neg6cios
jurídicos?

Se o teXtO nlo é ambíguo 1. cnon kbn IIdntitti I'OhmttUiJ
qu«sriu-, da-not PAULU$ (0.32.25,I).lI prop6siw de um legado.
E. em rebç10 aos actos inf" pjllor. LWOLENUS c:scttve:

0.44,7,55: c/n O1llnilnu rrbus, qwor Jominiu1ll tran.if~.
tOlrltlfT/lf 0l'O'ttf IlIftthU rx NtrlllfW patU wnlr~um:

lIiJ/ll sive til vendifi" Jive Jon/ltio Jive tonJudj" rive qu«/ibtt
II/ill t/lUSll ronlrllhnuli fuit, nili /lIIimus utriusqw torunttit.
ptrJuo oJ tJfttrum iJ f/tItNl itl(hollttlt non p"ftJD.

I Nomcsmolc:mido,cfr.D.l..),t9;~l,J,24.

2 A propósito de: ambiauidack. ncrevc:u P.WLUS (D. 34,5..): <!JI
..",bifllo sn_ _ NrfllmqNt liia'll1l1. Jd UI Jomu<lX..r"..oJ """'JrIIIS: i~
qui ,Ii... Jitil 9""'" "N/r, IltqNt iii Jitil quoJ ..,"" sipifil:"r, qui/! """ ""I, Iltqur
iii quoJ VIl/I, qui" UI _ ''''l'IilJU>. Este fragmalto foi o:onaidendo
interpolado por B.llm.IU putirde: [llqw...].

"
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A VClIIIIWU (o tIjJ«Jw. ° ""'illhlS) deve nccessuiamCllte estar
presente cm unbos os contraentcs, a fim de o negócio produrir
os seus efeitos.

Este fragmento foi considerado profundamentante inter­
polado (o que 1110 surpreende) por quem se opõe 1 teoria
voluntarista que entende ser ncecW:ria a intenç10 reciproca lhos
partes em aliemr e adquirir o Jominiu/II. No entanto. embora o
lextO 010 apresente o c.onsmnu putium como noccsdrio à
ttansfcrência do Jo",inium. segundo a opinilo negativa, scrnpre o
GlÚIIItU ~ exigido na aquisiçJo e transm.is.slo da powSJi(J.
conforme BoNfA.Nn esclareceJ •

E. se à 14I1ltntM se ligam esses efeilOS, n10 pode surpreender a
advertência de PAPlNIANUS (O. 50.16.219): tln C01I_ti(11lilnu
cMltrllhmliltm l4I/unt/lk1lt potilU tplll'" ,,"boi Ip«1llri p/lIOIi"·,

t ceno. uma "mJirio com um preço irrisório ~ nula. n10 por
ter sido feita d(Jnllti(Jnil CIllU/l. nw por f",lur um c1emento
csscnci",l: o prtti,ml. Mais do que limu/ati(J (no sentido de
divergênci", entre ,,"1m e "(JI,mtM) há um motivo objcctivo e
CSIrutur:U. como refere ULPlANUS:

D. 18.1.36: cC"", in vmJitj(11lt qwis prtti,,'" rti ponif
Joru,ti~ CIllU/l lWfl tXlICWtIll. _ vitkNr vtmkrt- s.

J Vwi Bo1'tl'ANn. CIlrRt Jj Dirilt# R- fi So:_ II ~ma
19'28) 174-178.

• Tambbn no caso apt«Udo por IUUAIWli (D. 12,1,20), se: n:cusa
wm. ÍMIatUJ, ."..i. _ n .-nU JItCIUli4 ....l'fIIP; Dml M mútuo, "",ia
r;oof"mJj _ -ti' J.nttw, q!lD'" IlJlrriullIlHif/lIlJi>.

No entanto, se: ~ IInim .proptn nlpli/illltr'lf wrborw",: wnipilfJ t/llNtl'l

ut u/nI"'f"l' vlllnr>. hto ~.a v"fUIllIlJ aplica, ainda. a validade da Jonll,i/l e
domÚluo.

Este fr2gmcnto foi considcndo ptofUlldamcnte inlerpobdo.
J>vçr,pu (S,·_l.tzÍIIlII'. cito 353) observa apaIU que o apedienlC
jmapnaM para dar wna coisa para K:I"~ f comidendo uma
dcf~ incompatiYd com a c:IU\INn "H"'CÍ.J doi~.E BEm
(~. cil. 32S) diz que (I ri&or dos crilbiol: nio foi &rme~ lOOot
~_.

s PuGI.uisa (Si_~ioNw. cit. 356 t • .w"';rnt. z..S~, àl.
lfll_111) aucnde que se: InU de uu.~~ de um pacto
iro~ "'-tiMis r_ d.. $lIo eobnnç:. do prtÇO. JuIp prorivd a
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t igU2lmente ceno que unu .,tnJitio feiu por um preço
inferior - m» nlo irrisório - mo envolve llIW. si_ÚlIio.
Tnur-se-á de um M'fotilUrl ",ixru", cum Jcn"n1lM'. Assim nos
autorin POUPON1U5 a considerar:

D. 24,1,31,3: .si tluD truJtttipi.jumlll si"pÚl fllÍrJÍS Jigu.
sd~ unis tf"Í"F~otIisCIIII1II11 "iro IlfUlkri wl
C-lIrUrll VDlimnt, I'/fItIiIU JiU1Jlr C-lI_"ill ~fI ~m pro
ponillM pmii tt« tmukrN spmtmJurrt t~. quann. rrumcipill
si"t, ~a qu:mtum ~x pmio JcmlltiOl'lis UlIJlI sir rtmimlm:
siM Jubio liat II viro !'tI uXor~ mirroris mItr~. si Mil sit
anirrtllJ aOrrDnai•.

Há unu venda de dois açravos entre vir e: uxor por cinc:o
mil. Sendo dez mil o valor real dos dois C5Ct"aV05. há unu vnu/itio
e Uffi2 una/io, ambas no valor de: cinco mil. Sc o negocio fOS5(:
simulado, a vtm/ito (negocio simulado) seria nula e a UnDtiO
(negocio dissimulado) 5Ô-lo--ia igualmente. em vinude de os
cônjuges n10 podercm doar.

Todavia, trata-se de um MgotiurIl lIIix/UrIl (1111I aonation~: de
uma wnditio e de uma unDlio. Simplc:smente, como a "mJitio foi
rc:alizada por metade do preço com a intenção de doar, e porque
as IÚnulliIlMS entre cônjuges eram proibidas, POMPO.NIUS salvou o
ncg6cio. awtando a umJtio: colOl;OU ambos os SC'IIÍ em

~ do~ lO, deswtt, supõe que GU W'IftliM é um n.eaóeio
simllbdo.

Pan:ce-am. todavia, que: _ ~ nJo implica ncc;ew..

~ a .....w?nci. de um,..a- ;/1~ "-tiDniJ _. anta
indicia um JWttiw. inaacto,. inis6rio.

JuJg;amos pufmvd ain~ de fuuu. ("oC. 1~121) pan
quan se: trua de uma tIfttIIIo·rMo san pttÇO.

Uma vmda com um p3C:IO de rmlÍssIo do preço é dans:ao:mt;
abordada mi PONKlNIV5 (D. 2.4,1,31,4). PuCLIISI (S....IuNw, m. 356­
..,)57 lO Lo Si-J,,~, cil. 12).126) entende que o paclO Ido é ln
COIItiIfnlli, mas ex lntuw.lI., o que e::ttIui wna m-un..

Sobre aa~ de 1i_IcttUJ, viii. OancA, u. 83-S5.
, Sei;undo a doutrina bodicrna, podesa: um negócio indinao OU

um nca6óo misto. Vid. wpr" S12.1.'1'.

_______J
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comproprie<bde do IIir e da IIxor. Tudo se passa, dcs[arle. como
se um dos cônjuges tivesse vendido apelW metade da lua
propriedade 1.

Mas. se a VDIUtltasdtá necessariamence: presente: no Mgotillrn
miXhl1" tlim tLmatiDM para caracterizar os respectivos tipos
negociais _ no nosso cuo, a vroJitio e: a ,L,natio -, a ausência de
timll/lltio' dispc:nsa-nos a apreciação daquda para o efeito de:
determinarmos a e:vc::nrual nacurez.a voiuo[arlsta desta.

No enunto,lú sicuaçõcJ em que a tintlllatiD se nos apresenta
de: modo claro. Resta saber, tão-só, que: natureza usumc:;
objectiva ou volwltarista.

Em ma~ria de divórcio lusceptivd de simulação. lAvo­

LL'WS c:sc:rc:'lt:

O. 24,1.64: .Vi( "",Um Jjl'DTtio ftldD 1fl4«- itlci((o
tkJtrIll. Ui "J • tn>mtrttJlr: mulin ((WfSlI trlll, JtinJt
Jivonillm frurlll- LI",",: Trtbatius inln Ttrmti4m n
MMc.m4tmr rnponJit. si I'tfIIIIC JivorrilllfljuUsn, (III"'"~

tlDn4tinnrr, li sillCll//l1ltIII. amrra. uJ wnun (It, qwJ
Procwius (t CMdfi.., pullZnl, turK vtTlllII rIU JivoniuIfl ti
IIl1ltrt Jomationtlll Jivonii UUIlI f«l4l11. si Dli« IIl1ptiM

ilUfflltilt SUIIt lIUI tmrf 1DrJgo fmtp«r vUItusjÍlilltf, U, Jubiltllf
lWfI fMr, IIlttlUlIC tsU ntatritrf(miw",: II/ias PItC Jq,umDflml

ullius tsU IICOllftllti.lu""""",

Como se vê, a IAVD.O~US ~ apresentado um cuo de doaç!o
precedida de div6rcio: um ex-marido doara à ex-cullt. para
rc:fner o matrimónio; 56 que: a mulher regressou e vohou a
divorciar-se. Num caso semelhante - entre: Ttr(Pltill e: M~

1 Tambán PtlçuJu (Lo Si.....lui.-. cit. 103-1(6) encende que,e
trata de um nttr6cio indinc:to Cob$erva qw:. de: codo O modo. úlu. a
araaerlsticl. eueac:ial d:t.fi_Loti,,: OOD/lCr1Ql;C encR' Ovalor objec:tivo das
~auç&:$ incc:nw.

vid. ainda loNGO. SI/II, Si,"l/lui_. c:il. lJO-I32.
• Diferencemente d:t. Ji,"III.oOO. a panes urilin'll O IW'fOrllllf!

",;':,II1II("'''' ku/iVM) para se rtllerc:m pelt sua dUc:iplina. Nada ocullarll C
niJlauim tJIaarwtl. Vid. On~GA. 0-(. 85.
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unAJ-, TI.UATIUS respondeu: se o primeiro divórcio foi
verdadeiro. a doaçlo subsequente é válida (tr:atava-se, nesta
hipóteSe, de uma álmatio entre nlo-cônjuges); mu.se tal divórcio
foi simu4do (irreal). a doação é inrilida.. Neste cuo, tr:ara-sc: de
uma Jonatio feita pelo marido ~ espoA. pois o divórcio
($imulado) n10 quebrara a $ituaç1o matrimonial inur conjuga.

PIlOCUUJ1 e SA81NU5 9 nunifestaram a mesma opinilo que
IAVOLENUS aprovou: se, apb$ o div6rcio, houve nOV;1$ núpdl$ ou
de<:orrcu tcmpo b.asrante para n10 se duvidar da existên­
cia do segundo matrimónio, a /ÚHlatio ~ v:ílida; de con­
tririo, nIo.

Também eue fragmento foi. como nlo podia deixar de ser.
colUiderado interpolado pela doutrina objectivista.

No entanto. ~ luz do eritério utilizado - n10 se explica
muito bem que os compibdores tenham mantido a citaÇão de
jurucoosultos e interpolado u suu opiniões para Ibes &ttrem
diu:r o que 010 disseram -, a uUtência dc:st:u interpolaçõcs
toma-se dificilmente aceilivd.

PuGUESI. acentua o carictcr parricular do matrimónio
romano (fundado pemunen.u:men.u: na tMrifolis offretio) e mstdlU

que o div6rcio n10 consistia numa dcdar2Çio de vonude
acompanhada ou n3.o de detel'Dlimlda forma, ma.s $implesmenu:
na cessaç10 dum C$udo de facto material e C$piritual. Para
descobrirem O demento espiritual, m Romanm recorreram ~

duraç10 da stparofÍD de modo que, se fIzesse presumir a existência
de motivos sérim, o matrim6nio considerar-se-ia diS$Olvido; se o
período de separaç10 f()$$C curtO, o vínculo matrimonial
enu:nder-se-ia nlo diuolvido.

Oestane. PUGUESE sunenu que eil áivorzio 'Dnumo mm pokvo
u·sn~ co/pito tio 11\'10 C proprio rimula...-iOMS. Mas nlo deixa de
admitir que -.otI ri p~ tuttavio MgIJff dl~ i RDmoni Cl:JMSUJSnO lo
figuto dei JillOfzio si",.,lata- 10.

• Na mdl>Çlo c:avdhnn do Dlaato. a~ oC«ilM
(~)o. No muntO, 5endo lAvOUMUS anterioc a Amc.urus, a àtaç50
deste juriw. n10 se OODIPreeOOe.. Ter..-4 lraudo, sim, de Caecililll
SAamus, c:omo rd'ere Puc..... (.s<-Lo.rioltc. cil. 355).

19 vid. PuCUISI, Lo SiIllllLrziotor, aI. m.20t.

----~
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No enunto, tendo presente: que. na sinuçio referi4a. na
primeira parte (do D. 24,1,64), o marido doou para induzir :a
mulher ii retomar a convivência, PUCUESE entende que: n10 se
tratava de um div61"Cio simulado. aus de um .fiVtUtllhmr. lI •

Tem. rulo PUCUESI. em dCSQCU a dificulchde em avcrigwr
o demento subjectivo. Pod:m.ji o recurso ii prc:sunç6a Il, que
dc:starte se jusrifia.. m0$U2 indubitavdmc:nte que a intencio­
nalidade está presente, romo demento c:sscnciaI. untO no
matrimónio como no divórcio. E 1110 vemos como a dita
especificidade romana pow afasw asi_Lzti(l.

Com efeitO, se os cônjuges se tivessem divorciado r1o-s6
para fazerem nlidamcnte uma doaçio. voltando depois a
contrair um novo matrim6nio, por que 1110 haviam de $C!'

simulados o div6rcio e o subsequente matrimónio, especialmente
no caso de a sua vida em comum nlo ter sido interrompida
substancialmente?

Parece-nos mais certa a opinilo de loNGO 13 para quem o
texto trala de um divórcio (simulado) seguido de novo
matrim6nio (igualmcnlc simulado); e, se algUIl1ll parricularidade:
contém, ~ a de: nos referir o pensamento de: TI.llBATIU5 seguido
por jumtu de escolas op05w.

Ora, é visívd. em taU simuillljonts, a cfu<:ord1ncia entre: duas
""ÚlntlItn: a manifestada nos actos (no divórcio c: no
mattim6nio); c: a verdadeira que 01 factos deixam presumir.
DisconUncia ditada pelo objectivo de o marido fuer vali­
damente ~doaçloà sua lUOf'.

E que tal pr:ítica simubl6ria u:r:í sido frequente, n10 deve
surpreenda se considerarmO'J o princípio referido por GAIUS
que nela se inspirou:

D. 23.2,30: -5intuLrt« tlJIptifll: nu/lius moPrlnlti ~.

Retirado do libtr Nalruhm1 ad~ Iuli.m. tt Pflpi.m.. em
fragmento n10 foi considendo interpolado por 5atisf.uer ambas
;as teOrias que se propõem eslUdar e~ a simulllliD.

II Vid. PocuIsa, lA Si_IufIlflt. cito 201.
n C&.• ".,. D. 23,2,33. vid.:&iD.d.l. C. 5,17,3.
I) Vid. loNGO, SN1J. SÓIIIN/..fillflt, at. 125-177.
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Todavia, vemos PuCl.D\U .... defemor atO<:O da teoria
objoc:tivisa - explicar as si_14tM rfllpti~ na &lu de IfUritalis
i1f.f«tic. Na wa opinilo. o matrimónio n10 podia ser afectado
duma verdadeira sil'llfllatio e CAM teria querido diler que as
sirrrulatM IIUpti« cn.m n10 nulas, mas ineficazes pen.ntc a kx l"li.
sobre o cdibato H.

Mas n10 vemos o motivo por que o matrimónio romano
nlo podia ser amubdo.

Na verdade, constituindo-o dois elementos - um, subp
tivo e inte:ncional (tIIIUnllWS OU 1f/ftmfI); o outro, objectivo e
material: a convivência (wrn'UlSdifl, iruJj.,úlu« viflr~)-,
nlo vemos por que rulo dois celibatários mo podiam amular a
celebraçio dum casamentO para evitarem penas -.,. g. a
incapacidade de receberem legados - comilUdas pelas l~J /u/ia
ti Pap;fI PcJppara.

Nlo seria dificil aparentar o e1ememo material e, destane,
dif1cultar·sc-ia a averiguaç10 da sua realidade; mas sempre a
ausência do animuJ cOlltrohtnJi ,"arrimonii revelaria o seu caticter
simulado.

~ certo. a descoberta dessa .,,,/untas nem sempre seria f:kiI.
Porim, esta ~ uma questão diferente que em rwia infitma, mtes
supõe. a possibilidade de casamentos simuladO$ IS.

No domínio dO$ negócios juridicos nlo-matrimoniais, um
texto de MODfSJ1NUS oferece algumas dificuldades:

O. 44.7,54: -GonITMtUl i_giMrii mlJ1ll iII mlptiOlli1Ns
illris villtUbuII _ flptillCÚ. CWII jiJu facti sinfU1ma _
i~ __ilJJUt.

Na vcnhdc, RrCCOIlOJiO - pua quem o tato foi
abreviado. mas rcAcete o pcnsamc:nto clássico - diz...nos que -iI
ntgozi" giuritlim lIIlmC4, pncht ll&ImC# r1ICQlf~ I ••

.. Vid. PuClDU, Si_":n-, cito J55 e lA S~, cito
....,.".

IS Vid. BWlZA DOS SANTOS I.• A SÍI",II"'I (Coimbn 1921) 2J,J..
-234; e LoNGO. Sul,. Si""'~. cito 121.129.

" vid. RlCCOItONO, C",so. cito Jll.
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PUCUESE considm o teXto bastante interpolado pelos
compikdorcs. com base cm mocivos quer gramaticais e
Iitedrios - dexonc:x1o c: dcsclegincia - quer conceituais - a
simulação tem. aqui. mm rdevo nos OUtroS con~tosdo que n.J.

venda; o~ n.;a vtrulitio está o seu ponto de panida c n10 de
chegada 11•

.E loNGO, que admite a altcnção do lexto, mas sem akanee
subst:ancW, entende que esboça o conceito de silllll1l2liD absoluta.

Julgamos que a upraslo .amlrtlttlls - ou. talvez origi­
nariamente o«hI.sIo, como prefere RJCCOIlONO" _ i""'gillllri;.
ola afasta a possibilidade: de sc:rem simulados.

Com efeito. nos negócios ditos aparentcs - tolerados c:
corwgrados jUrt til/iii - em virtude: da !ubalternizaçlo ou
dcscacacteriz.aç3o de: um dos seus dememos essenciais (II. g. o
prmllm na ~mpfit>-vmJifiD), os seus cfeicos juridicos .são
reconhecidos c: protegidos pelo iuJ dvik que tolerou c at~

consagrou a sua prática; deste: modo. a cin;:unsdncia de: serem
imagillarii não indicia, 56 por si, o carkter simulado: slo ntgl1tiD
efectivamente desejados c: cuja disciplina jurídica as partes
aceitam nas suas rdações internas; e, se: é certo que a limitam ao
objectivo em vista, n10 o é menos que: a ning~m a ocultam nem
algufm daejam engmar.

Ora, bem pode suceder o comririo: a utilização de um
neg6cio imaginário (Jicis lIUl fiJw:i~ (.nua) simple:unerne para
ocultar algo a terceiros: e cujos efeilos juridicos (mamo
limitados), as panes nlo desejam. Nesta hipóttSe., um negócio
imaginário seria simulado como outro qualqllef neg6cio nJo..
-imaginário.

Se, v_g_ um dtbítor. para defnudu o 5C\l (uJitor, rc:a1in uma
Jorumo na forma de uma inugiPl4riIl rrumcipdtio, esta tlMuuio, só por
si, n10 é simubd2: a atrolia do prdilllfl n10 é índic:c: de si_l#tio e
o ilU reconhece os seus efeitOS de doaçlo. Apenas, se u partes
nenhWD..ll Jotullio quiseram realizar, mas en~ (e, DO nosso
caso, prtjudiClf) terceiros C'm relaç:io aos quais se: produziram

11 Vid. PuculSI.lA Sj,",,"'~,m. 157.160.
II Vid. RJCCOIONO, Cor""cil.l71.
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efeitos jurídicos de todo não queridos e afastados inter partts, a
questlo da sinlll/Iltio (absoluta) se porá.

Deste modo, é 6bvio que todo o Ildlls imagjnillrius pode ser e
não ser simulado L9. Simplesmente, caso o seja, não produzirá
efeitos jurídicos.

São estes o sentido e a oportunidade do texto de
MODESTINUS, cujas observações críticas de PUCLlESE 510
facilmente impugnadas se o considerarmos abreviado: origi­
nariamente, tcrlam sido referidos, a~m da flllpfill, OLmos lIeglllia
imllgillllrill.

Se tivéssemos de fundamentar, como PARTSCH~,a nulidade
da venda imaginária na falta de preço, teriamos de considerar
igua1mente nulos todos os neglltia imaginarill, nos quais, é ponto
assente, se au060u um elemento essencial; nio haveria neg6cios
imaginários. mas uniC1lmente simulados.

Por isso, conscientes desta di6culdade, afastamos as criticas
da doutrina objectivista e, em consequência, a sua afirmação de
que o texto está substancialmente interpolado.

Tudo leva a supor que os juriseonsultos romanos
entenderam a SilllU/lltill como uma divergência entre as VO/UlltlllfS:

a declarada e a real.
Ainda a prop6sito de uma IImdifill entre cônjuges, um texto

de ULJ'IA1'lUS refero-nos um rtscrip/um de Caracala;

D. 24,1,7,6: •...Si fibi mllrifus piK"llrll p"'pfer dofem ti

ptcuniam uedifllm dalll IlIln dlllllltitlllis fllUSIl vendiJif, quoJ

/XJna fide gesNlm est, manebif ratl/m. af si ti/U/'U dOlUltilmis
qulltsilUs osttrll/itur afqlle idtll velulirillllfm irri/alll es~

(1lllStllbit, iure pllblifO (allSalll pignllrllm integram Ilbtinebin.

L' NIo confundamos 01 aetot inugirQriot, que se dizem
igu:olmente reproduzidos odieis CItllSll P'Opltr I'tleris iI/ris il"iflll,'I/nt/1li, com
os contralOS consemu:ús cdebradot on"ltlltlll """..

Aqui, a dimensão irrisória da contG.pre$laçIo afaSIa a possibilidade
de serem simubdos: irrisório equivale a inaiSlCllle, ningUl!m se tngalU e
nada se oculta. O conU'ato não existe porque um dOi seus e!el.nenlot
essenciais não exisu:. Anim, não existe a IOCllf;o (O, 19,2,46; -41,2,10,2).
Vid. QUECA, o.c. fl4..35.

20 Vid. PAIlnCIIIlpou/ LoNGO, 51/1I1l 5imulaziOM, til. 140.
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li Vod. Puc:ama, z.. Si_luWIor. m. 119-123. C&. úwb.:
D. 18,1,55 (u:no pustvd de pum~, pois __ It
~ t It~. seauDdo PUCUlS& (I.- su-IuNw, cit. 1S6); t
que, squndo LoNGO (SNII. Si_t.n-, cit. 140). JIJo tna'CU as
d.i~ aíricas de: que foi ob;ccto, pois delinm o COPCCito de
simu.bçào absoluu): -24,1.31.25 (PuCUISI (16 Si_tui_o eH. 11~118)
jul... poulvd ln uma venda li", "mil c, portmtO. nuJa por atar privada
de um elemento CS$C!cjol).

•Se o marido vendeu à apou. n10 tlcMJiollis UW4, as rts que
gumtiam a Jotis rtstihUio e um mútuO, a venda será válida; mas,
se oconeu MMlionis (dIUA', sed nula (im"),

Também n10 vemos o intereUe que ccriam os compiladores
em mamer a citaÇlo do rucriptu1fl para lhe utd'Ucm
substaneWmc:nte o sentido; melhor leria sido :I omiss3.o pura e
simples. Talva por isso. a criricaintt::fpOlacionistõl nIo insUtiu
neste fragmento.

PUCllESE sirua-sc no domínio das COOjCCUlfU e pensa nwm
vemb "II"""" UM, nula enquanto privada dum demdUo
essencial; ou nunu venda~I _ com a promessa .in
tqnli~j. do lUa recebimento do prtljum, na qual subsiste a
possibilidade: de simullltiCl 21.

Ou, se em causa estivesse: unu. venda nllllllllll 1I11i1, o
imperador tê-la·ia referido no seu rtscriptum: a alternativa CJ1IUHi
borla fiJe gtstum ts'" ou ui I/ru/uS Ganllliollis qulltsitUJ OJ/rlu/itllrt
permite: considerar posslvcis ambas as hipóteses e justifica o
afastamento da referência «,H/mmo IInon. Em causa está a
hipótese de simulaçio rdativa, sendo nulos os neg6cies
simulado (a venda) e dissimulado (2. d~ç1o).

Ainda aqui. é poulvd observar a nuureza voluntarista da
siPrlulllliD.

Rebtivamente a uma JiPrlll/IlliD pmii, ULPlANUS dá-nOl
conta das opiniõcs de hlUANIJS, NEJ.Anus e POMPONll1S:

0.24,1,5.5: .Cir(ll wrulitirmnn fUDF [llli",1I0 fUiknt
mirwris fllâ"Prl wrtJitiDMPrl nullilU me IMI'Mnli iii':
N~.m1U /lUttPrl (CJlilU DpillioMl" J>oPrlponius lIOrI irnprHc/)
wnJi/i~ Jorwtitmis C#lUII inkr vi",rn ti .uDmll ftlCUlrll
nullillS tm nfCItMIIli. si rMtiD, CJlrll ....i_ trUtritlu
vnulnrJi 110II MMrtl, UltircD l>'tIII1itiOflt1ll U1r11111trltus sil, ut

-----=-~
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den/lref: euiinvefo si, cum /lllimunf verllkndi habertt, ex
preti/l ei remisit, veruJitionem 'luiJnn valere, remimonem
/lutem hlUterlUS Mn valere, quatenus llUta est /ocupletif'f:
itaqUl si res quiMecim venif qllinque, nwu: auUm si/ deum,
quin'llle tanl'llm praestaMa sum, 'luia in hoc: fllel/plerior
videtrlrIIll/m.

Para hILlll.NUS, a venda feita por um preço menor é nula. No
entanto, segundo NERATlUS, cuja opinilo POMPONIUS açeita, a
venda entre marido e esposa s6 é nula se: feita dona/i/lllis MUSIl e o
nu.rido nio teve o /lni",u] vendendi. Porim, se: o tevç ç t3:o-sô
diminuiu ó preço, a venda é válida, não o sendo a diminuiçio do
preço por ter enriquecido a lixar; por isso, se: a rn foi vendida por
cinco, valia quiru:ç ç, agora, valç dçz, s6 dçve pagar cinço por ser
este o vaior do seu çnriquecimento.

Enç fragmçmo é çonsiderado imçrpolado.
PUCLIESB divide-<> em quatro partd pouço homogéneas

entrç si. Na suaopinilo, ovalordocisivoatribuídoà vontadçnioé
genuíno, mas bizantino; e julga provávd que UlPlANUS se: referiu
à venJitil1 minl1ris, circunsdncia quç nos afasta da simuf/ltil1 22 •

Por sua V<:z, LoNCO çmende quç o texto exprime
inçquivocamçme o prinópio da nulidadç do nçg6cio simulado,
tendo os juristas opçrado çom uma análise fina da intencio­
nalidade dos agentes:.J.

A opinilo dç IULiM'US só tem justificação se considçrarmos
simulada a venda feita por um preço mçnor. Todavia, é mais
realista o entendimento de NERAnus, que POMPaMUS segue, dç
que o neg6cio s6 é nuio no caso de ao nu.rido ter faJtado o animrlS
VClIknJj. Nesta hipótc:se, há que pensar çm duas situações quç o
silêncio do textO pçrmite: se o preço foi irris6rio, a vmJi/io teria
sido nula por falta de um dçmcrlto essencial (o pre/ium); se O nlo
foi, a nulidade justificar-so-ia na simulatio - as partes acordaram
um prçço infçrior, mas nlo a quiseram.

Na venda feita allimo vendemJi por um preço rnçnor, estamos
perante um negofium mixtum rum denaJiollt, onde apenas a dOl/atio

n Vid. PUCUIlSB. LA Simu/aziolle, cito 129-132.
aJ Vid. LoNGO. Sul/a Simu/azione,cit.130.
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seri inv;Ílida porofcnderaleiquea proibc.. Trata-se. aqui,de uma
6gura juridica eRnnlu. 11. sim..l.tio e cujos efeitos a pane final do
lato nlo ~ feliz a explicitar lO •

De lodo o modo. pUn a doutrina de lUllANUS que sugere
uma silflUlMioj e a neces:Adade do lItlilltllS wnJmdi para. segundo
NEaAllU$ C POMPONIUS, $C considerar válida a nnJitio fdu. por
um preço inferior. As dúvidas sobre a intapolaçlo, suxitadas
pela heterogeneidade do lCXtO, mo permitem. tochvia. uma
posiç1o incquivoc:;I, embora a ciaçlo de NaATTU$ e de
POMPONlUS sugin a sua autenticidade.

Em capcllllão: as fontes juridkas ronsultadas Z5 mo per­
mitem recusar a funçio essencial que a vollUltasdc:sempenhou nos

10 Mais fdiz t a dt:cUlo de PONroNIUS (O. 24,1,.31,3) ji estudad:...
Vid. wnbbn; D. 18,1,38 (q\IÇ PUGLIIl5I (I.4 Sim..l~zi~M, cito 113­

-116) entende cbrif1C2.r ~ lIttU1iri~ minoris d,,"~ri,,"is (~...... n10 conlO
simulaçlo (rd..tiv~), m.>t (:Omo um.a vmJili~ s&ia, unvés da qual $e

rnI~ ind.ir«umente uma liberalidade. NIo esli em causa ~ valorizaçlo
do dementO subjraivo; deciJivo t o pt"trillltl Clli~ ~tência, embon
n::.l.uzid., v:>lML. ~ venda. Pan LoNGO (S..", Sim..l.tzi......, cito 138-140)
ULPtANI15 aJK1lffiI"JlU com a presença 0\1 n10 da int~ liben1;
.L'irllnui...... dirmria li JmI/, /IIIÓIt ti i,. ntiltlÍ ,ILo f""",, J..t~ .1 1N'f"n...);
-24,1,7..s (que, pan LoNGO (5NI.Lo Si"",/uWM, cit. 138-139),
latemunha a uri'inçio do aitério retirado da vetlomt.u pelos cUssicos.
Pucwsa (I.4 ~.Lon-, cito 103) cntenek que: t wn..,.,."... ....:stwM til..

~, con6gunvd como J>tIÓciO indirmo, nJo lu.v~ nenhum
iDdkio que: Úça patW" em siml.lbçio).

D Aos latOS p mtridos, podemos attQCmt.>r. c. 2.4,21 (que,
~ Bnn (c..u."......, cil. 313) n>ostr:a um.> simu1aç5o relativa­
~ vd>da dissimula um.>~ -; 0:, J:U. opiniIo de LoNGO (Sool.Lo
S~, e:il:. 1<t9-15O), ~ unu sim~ ~motuu.); -4,.38.7 (unu
mulher adquiriu onc:rosamal.to: wn Jmt1U de um =criro. NIo podmdo
doUo ao m2rid0. "iJOula que lhe fol doado pot CStt pan que, rnopocb a
doaçio, o-,,q.. :odquirido pdo marido.T~. pois,doe umaJi__
abwluu.. V.d. BB.IZA DOS SANTOS.U. 23Y; LoNGO, s..IJ. Si_LLri.ww, o:K.
147;0: Fa.u.L\.<>.t. 122--123); -4.38,10(vid. LoNGO, S..I.Lo Si_luioott,m.
147-1..a).

ctt. ainda: C. 4,2.6; -4,22,2; -4,22,.3; -4,29,17; -4,)8,.3; -5,16,20;
-8,27,10 (vid. LoNGO, s..1'" Si_"'ri......, cil. 146-147, 151-154 o: 156-15'r.
PUGWSI, I.4 Si"",La.:i_, cito 134-145, 168-1820: 206-208; o: FEuAL\, • .t.
122-125).
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negócios juridicot; nem a expl~, que fornece, rebtivamcuc:
i natureza da si_Luill como uma divergência cnlrl: a IIl1illlli4s
dec:larach I: a I10lsmtlU real. Só.:l doutrina obj«tivista n10 cnte:nde
assim, t.alvc:z prede:te:rmin.ada. por um exccuivo apego aos ..m...
lUd.1 justificado numa época de esplendor juridko como os
lempos cWsicos. A sua arma 510 as interpolações que:,
cilindando quase: lodos os lUtos, tnruferirun a grandaa
d:hsica para a época deJusrinimo.

Mas importa, ainda, falet algumas observações acerca da
VOIIlII/IIJ,

§ 13.1.4 ~ opinilo un1nime a de que, na menl:llid.:ldc:
arClÍC2, nlo b.astava querer: em si, a lID/untlU n10 era lomada em
consideraç:1o,ligand<Me os efcitosjurídicos ao agtrt '. O irucillilt
dominava com as suas fonIWi solenes e imutávcU e os vtrb.
adquiríram um respeito absoiUlo: a palavra cn tudo (ui
littglUl nlUltllpassil, itll illS rJl""): e a l1O/untlU p«tillffl nlo iIC

ind.agava.
Ocsle modo, opecial importlDCÚ assumia .:I Urc:b dc:sc:n­

volvida pela illrispnu!nlh'lI de cuidar pela pronúncia das p.alavns
idóneas i obrençlo dos efeitos (processuais I: negoci.ais)
desejados 1 . E a intnprttDtio era rigoros.a e estritamente ligada
aos vtrlNt, como refere CICERO: _vttarJ IIrrN /ntnvnb J ,

Todavia, sobretudo a panir das guerras púnicas, manifes­
tou-se um enorme desenvolvimenlo na vida romana; e as suas
novas c: crescemes necessidades depressa afmtl.aram um contnste
sempre mais vivo com o rudimemar iUJ dili/r, fechado num
formalismo incapaz de acomp.anhar o progresso dunu vid.:l em
movimento acelerado e que, por isso mesmo, se tevelava, em
ada dia, tc:rr6grado e ínsustentávd.

I V"Jd.. BIOtlDl, u T~, cito S2-3J.
1 Viii. Rx:co~, SIi"..z.tW " 1_ MI Dfritu

GilUJi.n.- mi SZ 4)(1922) )74 ~ C>no>, cir.. 320,
Sobff o .... C O _,~ b-"..,.ArMupeb~,

vid. c.uz, o;m,O R-,m. 291_292-
J vid.C~, Pro M ....OY XI. ctt. ainda DtOff.1U 16 (•... N..

fI/'I"', t1< Xli fIl6w,,'J, JilIU tJMI til Fomllri 4WM t_/illpll ""IItII""II ... ).•
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Por outrO boda, a cu]rUfOl grega com~ a chegar a Roma t,
nas escolas ret6rkas. é dabonda, no último ~u1o da Rcpúblka.
unu doutrina nova da intrrprt:tIUiD iuris que. baseacb na teoria
aristoléHca da «quilas. iria 00II K4/ziUt III rigiu intnprttllzioP!<'
ktttrllkfin' alllff4 dJSOl"fansrnlt Jomj_t~' .

O antigo formalismo tornou-se omoleto e os vtTiHI
multiplicavam a SUl insuficiência '; por isso, n10 deve
surpreender que, no último século da República, o novo método
da inlCZ'preuçW _ destinado.3 eliminar o rigor exçessivo do jus
civik _ tenha sido aplicado. IOhretudo por inOuência de dQÜ
grandes juritcomultOl da época de Oeno: Aquilius GA.lllT5 c
Servius Sulpiciw RUfU!·.

Com a nova j,,~#/io dirigida a f.uer pr:cvalc:cer li

MflUtJu. triunfa <li IIOllllltM (1tgiJ tI ,.num) que pawo a ser
ceconbecida como 4!mngill proJMnriet di tuttigli rffittigiuriJicP '.
TambEm aqui. o antigo sistema não foi OO"IC'uy'!O!tc JUbstituído;
:lo rc:oovaç:lo eumpriu-se naluralmcnte (_t ro_)~ realizada
pela iurispnulnuill e pdo pretor, cujo ilU ofereceu também:il
possibilidade de DaVas norrnn serem experimentadas anta de o
ilU civik as assumir'.

Dcstute, o relevo outron atribuído aos wrba foi dedoado
para a PO/llnllU. Na venUdc. ela passou a ser o centro vital d.a
juridicidadc roouna. como vemos na txrtprio hli que, Nseada
na I'OlMntas, tnruformou c aniquilou ~ pane do ius miau",
detcnniIudo pelos wrN'. Na am-no, que, nas palavras de
Cmus (O. 33,10,7,2), -Prior lJtqut polmtitw tSl '1"1iI1PI VOX lIltm

4 vicl.. R.lCCOMlItO, CctrJo, 01. 319-322 c 357.
s Ispd!wldo, doemo, °SCl:lrime:nto do seu tempO. C!cDo (Dr

O{f. 133) dw.e que oilflifMs tsR -';"'n. prilltlllfl in..J t.ut,M" S;I. M ";,;'

Jillt j",j,...J..

• VicI.. RJccoMlNO. C",•• ,ii. 321-322 e 326.
1 VicI.. R.lcco-oNO, C_. 01. 322-
• vicI.. RJCCO-oNO. CM., ot. 3X1 e 3J().JJ1.
, Como Cicuo (Dr Off. III 14) informa. Aquilius GAll.US i o

autor da fónnub de dolo que tem lugac quando '4""'" "Ii""JimMÚlUIfI tJ1If,
"Ii"" _..... ~ evidenle que ui compon:unento revtl:we nIo
inlerprcundo lilen.lllletltt o acto. lN, in<ba:ando o ,,"illl'" de quem O
~lin.
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Jimui~, OS lItfÓ,a revestem, agon, O cariaer de mera famu.
simples demento de exteriorizaçãode um :acordo de vobllltoJlel que:
é a força. geradon. dos efcitos juridicos 'o. Nos ncg6cios mortil

(IIU14, vigon., desde o séc. n, o prindpio .ill ItltMnnllil plerlius
volunlattl 1t'Slantillm inltrprelllJnIlr- II. Na famosa (aura e"rialll/,
onde o triunfo de Licinius GllASSUS sobre Q, M. SCAEVOLA

(defensor da exegese gramatical) :minala o triunfo da VO/llntllS em
rdaçfio ao scriptum u. E nas Il(tiorlcs fiaio. que, dispensando os

10 NOtO« q~ a d«bnçio lOIcnc rcduPcb a mera forma nJo
dc:iD de C11D1prir:a w:a fuaçIo de v:aIid:ar o. lloCto.. Simplnmm.... o. dí:iuIs
dest.. ao determinaob, aaon. ~ba:..-w. por isoo. no cuo <k O aeto
ookDe S« DuIo MC cm/i,~haVetuma~, f:S.U; praohWd 01 .......
efeitos como J'«TlIM con_, prot..plo pd.a uupfio =p«:tiva; e ~ a
llIln'l'I'Il'N acl mmri·krncle viciada, O acto ~ !lulo.

N, opiDiJo <k RJccoIOWO (C«w, cito 358-361), Odesenvolvimen'o
oompleto data doutrina orom: ii no 1&, II rem PlDIUS (D. 2,1.,1,3,
considerado imerpol'ldo, nw perfeitamente reoomtittúdo rem a doutrina
da ;Itl~pmll/ill que t.nnJponou a fOt"ça gen.dora dos deitos jundicot dos
l'ft'iHl para a "a1MII/as). :Este fl'qrnauo,obterva RJCCOIlOWO (II.'. 362-363),
correponde ao~o de CIu~ (D. 33,10,7,2), ootttanporineo <k PID,~,

no qual a _~, j.m1amml.. oom 01 wrior, demento do acto: aqueb, a
,ubsttDcia; eItef, :a fonna.

C&. aiJMla O'o.s, DrmIw R-, tepar:aLl da NEJ "ii. 28 (para
quem a leOria dos quauo eowrarOl~ taViu pua~ o
r_, a ~, roIDO dnum'o euencia1 do COI1lnlO). AiDd.a
tegundo RJccoIOWO (e-, cil. 379), o relevo uribWdo 1 t-.N foi
uma iaonç:lo profunda.- uq6cios oobes Q\'C nJo perturbou o titl:mu
do iMs d"ik: 'Ú!f~ soJn.,.. ri_ i_o I.prtIlirwlilMk, _ il'OO
!ilriV cA"",., Mil si ricbk. «II, iII "i~, la 'r/lnwfltio', rlte ri""'rtt ChIlIl'nI,I
;"'tmIl, '"" _lltIZiab,

II Cfr. D. 50,17,12. viU.. ainda: D. 50,16,116; e C.uz, Dirri/()
Ro,/Ilt~o, cito 257-258.

12 Quando rcdiaiu otetl:l11lelltO,POUC:O Icrupe mte:s da ,ua ntorr..,
O taCador ido linha filhos, ntal ju1aav:o quc a ..:;ror atava pivida.
b:utilwu Iwm O1WCituro e uolllCOU-ihe um ,ut.iluro PM3 o aJO de o
6100 falrar impúbere.

Nc:nhuma aimça Quont .., duorrido'I dez meses, o.wrn: IUbaitulo
n:m..d:ica a IrrrnliuJ.

O pmu.c: do testador, a quem pa'lCZlCC a J.ntJiw iii ........
CQIlIC1la A ,ua defesa ~ Cciu pdo jorisu Q. M. Sc.uvou., tmdo a do
_ ~ pdo orador L. Licinius Cat.ssus. &te invoa. a ""'-us_ti"; :lQ.1X1r, a riaida iJOl"pnutU> lilc:nl, a aaluraa do letlaDlI;QlO Co
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vtTN stip"lll/if)niJ, evidencialn a subalterniução em que tinham
caldo u.

cario:ttt apcdfioo do dittito bc:rocI.itirio que exigia a escrupulou .&sIo
ao~o.

O tribunal dot UJW"'''''' pronunciou-K un.>nimt:maue a ú'VOf de
Cussus.

N;a opiniJo de RJcco.oNO (CorJO. cito 347), O tribun.tl criou lID1
prcoedeme de ,nnde im.pon1nW.~ a vitória oh _qui/lU. Tocbvia,
Sebluilo c..uz (LN .s"n.,;., ato ZJD''') enteDdc Q\IC o êxito c6 UOIJII

CwriMN of~ mm',. t ,"""",ln.e'- ol1iJ JIlnw -..is wJt I qw priflCipio"
ln "'""""" t .... anil ""~";,,II • IÚttftriJ'. devido .w [.It. Jt_'-o

cer. Dcuo, Dr Or.... I. UlO; ep,.g e-n..., UJ.
u RJccoIO!'lO vê \UM ÍIcç30 (.. Ii Jti,../Mi. iarnpoJil. aNfO) 1m

D. Z7,7,4.3: e uma 6eçIo (.. si '*'UJrf» cu D. 45,2,12..
AC-ado o (7to referido _ último lC'J1O. por se tratar do: uma.

6c;io iDdispcndvd l inluunçJo cb..awtlt"m. (vid. JIflIt. S11,2..4.4),
vale a peN iII"lisaroprimeiro~to:ltribWdoa UtnANUJ:

.F~ , tJIl<Iri6,u -m.i si ,,«1J1:JItD fwna.l fi ­
_~ fi -"'" .. rf{nri iii _ poo1&I r-i .....,
..... nI ,m- tmtri. #JI.qM Ji iwt Ittiri- Iti,..úriCl
~ jiIinn. ~".,..IriMtw~.""i xi&t1
.....~ u:It tIIt«tS .,,~,~ tIir_..........

Na pute que _ inl~, C taU) nio sofR:u a lUJpeila de
intCfi-ObçIo; "'paus R.icco_o propôs a $ubstiroiçJo de \;rtri.... ..'
k,iti-l por<iIl_!lw-'-~Uri...).

ÚLftAMUS diz...not que OS~Jno~ pdoI tUl:Ofl'S tinlwn
~ precs1[CS (iII il/u) e,nJo~,loknram que 01~~

firunuan JW ao:us pób!icas; dcvftn respoPdcr oomo se tiva.teDl feito a
1ti,..14,i•.

Tnol_. parece, de WN Mrio fimr;" (Ix .ltip.II..,..). a que pennitim :&O

pupilo KCionar dir«umcntc 0$~J ll<)IllC:a(ios pelo deoundado.
rnu~te n10 vinculadot. E a possibili<bde a==u.a se tivermos an
alc:nç1o qUC', cW jiaillftn se (()nlW'affi, mais tarde, as oIIlizlllil'MS rillÍtlft o:
fX Ir~, de todo daconhccid:u. no Dirdto cliMico; c ainda se cnundcrmcl,
como devemos, que a rcdacçlo do texto cxdui a ~o::ntualidack rn\rLimJ,
duma «tio 1/. i-ronrt cio do :a.gndo dof compiladom.

Vid. Rtcco.oNO, Ccrso, cito 329-330, 5li,..L.tio, cic. 267-268, Pwúi
lk ViR" Critid t RicOflJlrNlri"i an AUPA 12(1929) S28, 531 e S41 c Dif
Vtm6licM.tir Jn 5114"",,", u"J Fiklillft li., LirisiumrfJl.rillft,....,1I tlWiltM"
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Tran-se de motivos abundanteS e demasiado 6bvios (na
noua opinilo) para n10 podermos deixar de re:wnhecer l

lIfIJ jl'Stjni~niJchnl Rffl.tt em SZ 47(1927) 95; OoNATIm, G., l/ Sjltnri~

ro/llt ManifrSf~zi~ di Vo/""uem Sr";,' BonJ""rt IV (1930) 477; e CoU!lA,
A. e SCIASCIA, G., M~n"~/ k Dírtilo Ro'""no P (S~o Paulo 1953) J02.303.

Ouera fidio parece tlll;onrru-sc, com illual pr~bilidade, num
eena de PAUL1n:

D. 45,1,134,2:: .1M... rtsporWJ, CII" SqtirilU lintrlI IIIU
~.. K UfWit~ ti .,."., riIU~, lJII'It
.,.J StMptl1ffi_~ MI: li irei" ptlltX'llkJ -... tIf,
ãwd~ m- • JNITU z-ü TlIii ptcam- .........
stil"'lciflflip.

Squndo PAULUS, $e SqririNS pnntiu, pot cuu., a Plisfaçlo da
pMlnu. (deposiuda cm StmprllfliNS) e 05 juros; c islo ocom:um. prcsalÇ:l
da$: duas pana (àcposiulUc c deposicirio), 05 ~trb.o sti,../.oU·OfIIJ
pronunciados pelo cn:dor devem COIUidcrar-sc anectiorcs. IMO l,
oonsidcr.wc perfeieamente celcbrada a J/ipul"ri", na verdade nlo rcal.in<b,
pois ncm o eredor intelTOgOU o prante nem \'IIC mpondcu (oralmcmc).

Ain<b aqui, a preadêncú da fiaÚl cm rcbç1o:l. prlJtJWllpli" (il/IÚ d
de illlt> c :I.s ""ir.m-s t<adIM 5UlJCfC que Iiaici. l I no oue0rPvcl :ao
credor par:;l dcnundar o pr.1ntc. Dcsartc, I licM eeria cumprido, IW

palavnJ de Aknndrc Couw.. c de Gxuno SC1ASOA (o.... J(2) uma
dupla funçkl: .FÍUII< '-Ikr....... riror J.s f«- Jw_ ,.... • !,ou
dJsJic-; C et:utUII /«teÚ1~ ... ..."..J.. ~ Jirnu, ,oU, ...
"mM. pJ.. rUuic.., o CMliodooo .. pturj~ • _1 UUfOri.u
jIIrlJiap como ISpt~ ;...u c IS ..eJi~ I«iut c a: It,eo.

V'wi ainda faNnu, R.,'EpUtaI.o'c_PrnIw~_StiptoL.tim. cm
StJi BttIiJl (1962)·421.

~ ainda PAULUS que D05 refere o casoscauintc:

D. 38,1,39pr.: .Si ila Sli,../~Iio. I""'on~ JIJd~ silo' 'ti MU",
i,'""", o~as non kkris, ~irillli IIU"''''''S tlart: spontksr
~ilÚrulsllN cJ/, "" "" ~irinsi lSdio tia""" iiI, qwasi oronllmiac
/iWrtatis ,..,;, prtHIIissi MI, "" optr.",,,,, quM JI"''''i.cut_
lillll "" vtnl optrM II,,,,,,,,,,,., ptOfltiss« ftrrLi .wc.." lIt

pilttlHlMS_i""""CJ«Irulotur, d lroc,,_ fIfOrlIIC snrtil opera
............ JWIIfIfÜJU>.

Um patrono """º'""cu I "l.ma., oncrmdo-a com a obrigaçIo de: o
rootcmpl....to lhe cbt ,,;,wi se nIo pn:sur opcns d=wc dez di:u.

O jurisconsulto ~ consultado soba 1«tM I~ ao patrollo: n.Io
scri a «fio pcIos ...firdi porque ata foram~ para 0I:ICnf a..
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vlllllnlllS a sua fimção dedemento fundamental najustificação dos
c.fcitos jurldicos produridos pelos ntg"túl (IIIOrtiS {<lUla e inln'

~; nem a «tW "JIG'''"''''. vmo que as vpn« n10 QCJIlSÚrue:m o
obieao da m,..J.tio. E ilw:nop::ICUO dc:ft finP-te que as ~<It fonm
prometidas? Pan. llIo liI:u Iml «ti•• O) pKtor~ que só as qn•..................

! óbvio que IC 6n&c unu. Jri,..J.tio bem cIifcrcnte eh que as~
~ por iuo, :I «tio a out<q:ar dcN ser fi<t;N (rr .ll'iJl"'Imo).

VId. BITANoovn. f.,~ S.,ktorioJ *' r.. 'c-;c.o-i 11I/rm~
til ti Dmdto~C-' cm AHDE -45(t97!l) 9.

Mu~ lObtcn>do ii prop6ato.uc.n. -...,.; inf«.ti. que:a.mo liaXW
(t... Jfi,..ioml) l podfin

Na verdade. Ocap. XX da b RJllri" (eup <bu CIICÜ1 enttc 49 e 42
LC.) CJO!"C"'Ck _ Uriri ou 1111";'; a fxukbde de oiakrt uwri pr«f"
Iti~ e de oucorp=n a a:n" liaXW contn q_ llIo riva.se
pmudo:l c.m.~~ jmp"'" por dccruo.

Em Rmna. o imcR::Pado a::p.,mha ao pruor a ameaça do dano e
~ que obrip.sc o adven:lrio a Pf'OJI'=l'-Ihe. modUnte Jti,.._.
_ «TU,u..M aU~DOe:uo de o cbno se ,.I:rificu. Se no:uuue. o
prewc outor-prU 10 inu:rcssado. ex ,.n- Jmrtg, uma __ iII

,.........w-..ri (O. 39,2..7pt.; .J9,2,tS.t2), euja fUDÇJo c:n cwait o dooo
ela tu em rumas a pra.w' • c..tioJ.

Se CSlC te~. o pRCOC' c!iuri>. uma ...:m. iii P"""'ri_ ex
.-- lttttlo que lnIlSÍllmP.va :l ,.,.- cm propriedade boniúria
(D. J9;J.,7pt.; -.39,2.15.15 SI.). No Cll.WltO, se o dano tivesse ocorrido anta
da~ __ c depois de o Wo: * ter~ a preauoç5o da
r-lio. o vizinho respcmckria ilUDa «tio orlde se filI.P apr~ da UMtW
(D. 39,2,4,2; -39,2,7pr.; -39,2,15,.36; ..)\1,2,17.1-3; -39,2,18,13-15;
-43,4,4,2; ....0.4,4,4).

.é e:ato que. cm a1FJN daus !nIP.......... (O. 39,2.4,2; J},2,15,J6;
..39,2.17,3; ..)9,2.,18.13; -43,4,4,4). a flttio ~ apr=s"m..,"cq~ de
.... [.-.

No ent:ulto. anno I doutrina aeb.Ree (apenas BETANCOun
entende que Iot: trata de uma .mo i.. [_"" cm vinude eh sua ofÍ&t'Sll
delitl.lll). esu:s Ú'apIaltOS ado Uuerpolados: cm toeb. a ..no Ji,;mi. foi
substinúcb pela lIllW iII r--. afinNndo mesmo SCLUOJA que ~ este """"
Mi QUi u. ttli J'Cl:SÂ<IIIOCI .x-JlfTt"'" s>twuz, rilJltrpo/azillMO.

Ena tICfW fidiBo teria. na opini1o de BaANCA. a seguinte fónn.w:

.Si ,.uI Ni. Ni. IIttltl (DJ'IU..•) u. Ai. Ai. /ontium tltciJi~•

.,i.r.•.• hlm si. ,"lt'l""'m iJ iwJici..m .,iJ.,. [_m ts/. NI.
NI. J. iII! /Ulm. N. ÁlI. rtprDmiliJld• .,..iJqwiJ tX t4f
s/i,..J..lillflt (Dpp. " t.m rtm) Ns. NI. ÁlI. N. lÚrt /lI«ft
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.-iI'DS); e. consequentemente, na dete:mlinaçlo dos seus vícios e na
~o da simuiatill,

0JI<lrURt tx 1iM (1) +' ,riflS iwJu /1.'.. N.. AlI.
N.I.u.uxM .u CM ú._.IJI., .

Tambl:m aqui. a .m. Iitsiti. cfj,pclJA a JIi,.J.tw e. datarte. o
~ dos seus wri.o. NSo esuri em~ Oromo, uma~
".b;:ao::nte. mas Iwu-nos obJernc que a _""UI impôs o AtrifIcio do.......

Oc:sle modo. n50 nos parece ao,zitivd a opinilo do 11<MO Matre.
Se~Cam (Dimh> R-. ai. 331). para quem o prctOl' ..... poJi4
fi"p _ txUurru 1111I rrtt6ciD jIIriliu iM:ri$ttRIt. p<IU Jni. "~Ji<>*'
",dm1 íW!Jiu t "1OtJ"""" *' McwiJDJt. tI:n MtMM jllrÍJicltS>.

Na verdade, nlo VI:DlOl que: es$:llubvenSo e esta negaç!o puckucm
0C0rrct" n:u «tWttu /ÍaitiM e ii nlo na flCtio ir! {«tlim que. seaundo
Sdwtilo Cauz (Dirt'iIORo"",,,o, cito 3()9)") o pretor podia conceder em
vez da Jtip"lalio prlltlflrio: tnta-K de doiI expedientes do prelor. sendo at~

a..mo limci# Jnc:n0l OUlW. por veicular (IubluncWrncnte) o illJ cil'i1t; e a
neg:lÇio da n'=Slidade doIneg6ciOl iundicOl t iguW=-te afirmada em
ambu as ..monu. Por outro lado. o inequívoco tntemUJlho da It IC RMMi" e
01 indicias d.u fo= aqui apOItll (lObrelOOo ar~o do D. 27,7.4.3)
nlo nOl permitem seguir esta doutrina.

Ainda cm rd:açio l oail> irr f«tll'" como uma :acç1o prc:diJeçU de
Justiniano. vid.:ERN.AN. Nt:tCh Eilllfl4/ tlie'AtriMa iII f-t-.. cito 445 e 448.

:E.&tudat=.os. no II vol. date lrabalbo, :&I Út.çõc$ nos nqóriof
juridioDs. Emreumo. vid.; MAcx:w..uIw. u. 545; SD1AO. F.• l"
JwisJiaio «I Prnore ~"" (Mi1Jo 1954) 92--103; Vu.uas, R... L.
1"rt>mIwt F~Lrin I> lo lMIrribt tia RtetrltD~ em S....i BiJuttli
I (1982) 214-215; KADa. M.. Oponert"'" rIU Cilrilto nn SZ 83(1966) 11;
MOUILLO, A.. Drtltomcio li l\'ww. ()ptTo t tIi.Domw T~I> cm NNDJ 5
(1960) 458-466 e eo..m1Mti .u. SlJU, MI.It sn,..r.n-sP,.-.n. (NipoIeI
1960) S4-SS; AxALU SANI'OS, M.. e-tio D.-i Jtif«ti em 1tFDSP
52(1957) 224-2:35; $a.u.oJA. V., T..... ai. J89....411 e Pr«H-•• UI. 245­
-247; Unicino h1.VAUZ, u. 436-437;o. M.An1No, ".t. 205. 206 e 246;
BKAHCA, G., na- T_ t'O-" ..e-btaU_ MI Diri#o R­
(p"-ill:l 1937) }"37l e 1.4~/il~ ~D-oi MI R.pporri di V.o-r2.
t ii~MiVckrnemShJi AlMIfIrifII (t95J) :D7.34J; BnANCOVU.
u. 9-117; P.u.u.wo, A.. JI PNldi_o e-zi_k"..1 DirifUI~
(MiI1o 1942) 106-109; TOMUUSCU. C. 51.• 1.4 CJ.ue ou liM"'-Utu"
&ris-DiJaI •Lcc 1Wrio M Colijo ClJolpi.... em BIDR 17(lm) 175-191;
Gr.uo, T .. 11 li",;k MIl. Rapon.u~lit.l·tX "",/illllt .....i ir!/tm~ em. BJDR
17(1975) 282; PASTO". F., lA Cmni «110 Stiplllotio t ItM~ MIIo
'icPn.r fiJu' MIL. 'Lcc de CoIIÍlt Ciu/pi.... CQII Rifrr!_o ~JrAcn'o ex
JtiPll/ofll em $tIIJi Btl/i m(1962) 567-S86; BoN'ANTll. C_. cit.• 371, 328,
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Senrimo--nos. portanto, atnÍdos :II rejeitar :II doutrina
objectivista que, utilizando :II crítica interpolacionist1. CSt'IIza
Jirttliw. àcw"" lata/mmte sbowut in un'o/'"11. Jistnltiv/p 14: :II de
retinr 1 iurisprN6tntill clássia :II inovação c :II aiarividade
atribuídas aos Mestra de Beirute..

Mu se, cm verdade, o problenu da simu!ah'" nem sequa
leria sentido na doutrina de P.u.TSCH-O Direito clássico IcrU
afinru,do:ll validade do negOCio simulado: euti lingua nuMlpassir,
itll ius t$loe II _, todavia enc:ontra uma explicaçlo na teoria
(afim) de B!T1l.

Tnl2-Se, porlm, de uma doutrina que envolve um sofisma,
rw palavrude PUCUATn: .lAJkhimlJZiOM1'" Ir, nem t rikV<mlt,
ptf(hr si rtliu« $OÚ#I'I/o aJ UtI 1l'IO/Iu/D ttarief', dl'lt li Jirt iii 11'''''

tsprtssi~ ~k (...). Essa tgivriJiUl1flnlk ri/tl/lIJIU pn ii f4lto cltt:
~ wnt "'1I1~atll Jidri.lIZi_ di volmaJ. t Jjstingwni tI4 ogrri
1111"0 ripo di JiÔli4fIlZiOM, COtM qwl14 Ji scimztl., di Mfltilllmto, t

COR viII. (;nro, 14 Jiclt;III'IIZi"1It, unll' "I'I1tll ~SS4, va 'onsiikr4lll
,bbituilllllrJmlt. 11 ~ttll.]'"Õ t snrIprt pram/c itl fOtkJlo proJtJtto
"dI. $ll41lZi0M Ulscintlc t vo~. ".

317, 338. c 36J; K.uJ.D:. M. 148; 1.lNu, '-l. 371-373;~.u.
57-58; R.Jcco_o. Sli,..J.rio. ai. '1i>7.:zt,8 e 272-713 e aw..., Or. IlJO,
:z2.4..2JO e 564; e ACCIü)ü-PASQUAl.L'iO. o.L. 1105.

DoI M, ciüdoI, acolhemos~ attr!:0J, 3peD3S, de Kw.u.
UNa, ClJvDnU e RJCCOIONO.

SeJundo Kaua, tudo indica que, .ill ittr /....Ii.r1wft~. adi
.HJN ft&t-bJi~ Faurtn"f soldtt As. jiaiciM ki F ril!/m AnÜUf>l
M,me/ud __,

Par:> LDw.. -.s -.. f«Jtwlll ittr 'lu &lWi.r: c. XX Iwno«~"', .HJN
.11mZ~I ~It '.,iJ.,.li; ... op«tntl, si ... c.nu- /iUnn".

Cuvnn'm anav1e que a liaio aerceu ..... f"'" illjlwnci, C'Il cI
ltwolltt" J. 'sri,..IoaiD'•.

E RJCCOIONO oonsiden que ';"11# 'Iu k c./i" CiMlpiN' (...)
.,,,tIlI1io,,.,, CM iI J""if<lrf ill"'lf «f4lÚHl; ...", II"" 'f""",,1<I liairi.· cO//W~ 1<1
,.i,..l<Itio' {oJ.JJt ••1.0 inlnposf"'; e ';"to r_ qtUJtili_ li qwsu f",,,.,, tli
MfOzio, t'" lII,p<lrJf CM ii prt/<Irf .VtJ.JJt fl"fqllC'lll~ CIUolSÍ""i li ""'"tu •
I/'IflrfJ1/f1Üfnu ptr tvi/Mt • ptrJOIIt kpt ;i jlfwzi_ wll ÚIlO irrf,.....bik-,

.. vid. RJCCOIONO, C",so, cir. 337-339.
" vid. LoNGO, SIIII. S,'.....lui_, cit, 123; e PUGUUIl, ~

Si",wl<lzi_, cit. 5.
I. vid. PUCLlATII, S.. Finzi_ em ED 17 (1962) 670.
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Contra BI!TT1 51: insurgiu igualmente PUCLJ!SE, pondo
em QIIQ a ma noç:io ampla de sifflU/Dtill que engloba, tambim, a
rca.liuda cin rrwJo rstnitmrlrnk riamllJrilJilo. PUCUESI jul~-a

fttmtr.zrill III signi}i!lIlll linguisti(ll Jd14 F"14 (dlt 1Ul114 si fingt,
lJlUZ"lÚ' clJill"iUd iflgr«lDJi CMIlsart 14 ..mt';» eaitiea porque nda
ui '''!!zrUppono ifl lUI'uniu cMtgotill giuriJicIIjtrllltntrri tttrcgctd J4
JiKiplitlllNi JiIltfSlmJmlO; para concluir: d.L jJu k &tti .,fJIIiOM
j"jrJfll1DJD, pois CUIIII simik kfinizitmt - o negócio é querido 010

em li, na lua causa, rrw como meio para obter um fim diferente
do representado na sua ClIIQ - pilo tlmmdkm pn II" ntgDzitl
indirrt10 (...), llI4 IW" si tJàJiu ..uM/O til ~gllzill simullll~ 11.

Porém, a doutrina de BETTI 010 peca somane por estaS
deficiências. Também a sw funcionalidade prática 51: antevê
difícil, quiçá impossível: no caso de simulaçio relativa, mo 51: vê
como a licitude do escopo dissimulado pudesse apreciar-se
devidamente sem apelar 1 vo/1I1l/11J verdadeira dos contraentes; e,
sobretudo, não vemos como esse escopo, sendo incognosdvd,
se pudesse enquadrar ou mo na funçio típica do negócio
utilizado.

Mas 01 seus efcitos revelam-se ainda insustentáveis, no easo
de ignorarmos o que as partes quiseram (escopo dissimulado) e
sabermos o que não quiseram (negócio simubdo): este, que é
seguro n10 ter sido querido pelas partes, &.Ihes violentamente
impostO como válido.

Obviamente, este cuilo 11o exigente dispensado ao
formalismo nIo faria da simll/lllio um dos instruIllClltos do
progresso jurídico, comoBI!TT1 pensa. Causam., também.
obsdculos graves ao comércio jurídico e provocaria eooso­
quênc:ias pciócas imonis, nem sempre aEntadas pda rxupritl Jtll;
eom a dicácia e a esubilidade n«odeias..

Destarte, mo será fruto do acaso a receptividade que o
aWme de RICCOBONO encontrou na doutrina romanista
modema que vê D2 simu/lllitl simplesmente _ Jillttgt1ldll trI1ft

III voluntllJ y 111 kclllf«i6fp.I'.

11 vKl.. PUGmS" ú S,-,....I.t.n-, cito 20-23.
.. Assim, IcuslA5, o.t. \80. CCr. iguahllalte: AIuM RAMos CAw,1

BoNllT, o.c. 125; e VOCI, IstiIM;:;Ofl;, cil. 179.
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Merece destaque o significativo fUVirtMClb de AuNcro­
-Rmz ao reconhecer: c/o sksso Mi vodo IIvvieinanJo II iII« fW IIÚTt
VOÚt rombantVO, col1 voglio IIggillgtrt (...) qsu! MSSUno vombbe
riprtndnt I{Ild/ll JiscorJinlltll t prtJllntlloslI {/ICeill Illk inttrJH'IIlxi01li,
contro III I{Illllt Riaobono ha rivolto gli sfTll/i JdIIl SNIl pokmica. l '.

E digna de referência ~, igwlmente, a opinilo de BIONDI
segundo a qual .1a posiziOftt Jd Riaobono, tlIl primll ostrggilllll, orll
sifutraJ..'1O.

Sabemos que os jumeolUultos nlo formu.hnm urna. regra
gcnl que S:IIlCionasse o negócio simulado com a nulidade ou a
ine:6dcia 11 ; e que sempre aetwnm pngnuÔC!menle, scuiveis à
realidade%:!. No entanto, assim como ~ possívd extrair princípios
dominantes da regub.menução dispena.. um.blm podemos
apreciar a natureu que a simulllliD revestiu na época. elúsia e
acolher, eomo mais bem fimdada, a e~liaçio fornecida pela
douaina voluntarisca 2J.

\I Vid. AuNClo-R.t1lZ apv4 BIOWOI, Cm",,'to t Stip,,""io em
Sailli CiuriJici III (MiI1o 1965) 249.

JQ Vw:I.. BIOKJ)I, CÀlllr4Ulo, 01. 249.
Todavia, Botn'ANn (S"i 'Cwtomu' t lIli 'PtlCU' em Saim Ci>lriJici

Vaoii m(1921) 138) diz..noI q..... ~ u:sede RJcco'l)NO~ lDI:Ciiw, lI12$

alo abalou iIli SIWc:m~.
2. Enqw.nto o Dt86cio simubdo to nulo (D. 18.t.55> M,7~),

poU, como rd"ere BIONDI (lstitllZiom, aI. 205-206), _ t'~;"f-m.uioow
ii.nrihoUrt t/fiutY.J MIl ~zW cN Ir ,.ni_,~./_ .../rrp;

e, em~ b núpcW, se diz que _I/ius --..si" Aml> (D. 23,2,JO;­
24,1,7,6), ji la simul2ç5o relativa m o ncs6cio dinimubdo, .,mh~

t/lrttiv"mnru VO/OÚ"'. Vale, aqui, a rego 'p/lU 1I111tr. qNO<lllfÍlW qud'"~
si"'U/lltt C<nlripilln" (C. 4,22) no CiIliO de ~ v:ilidadc nIo se opor um.a
dilposiç50 lega! ou um prindpio jurldioo (como sucede, V.f. na lInUlilio
q...e dinimub WlU d{llUllio illltr vi...m ti ..../It'tm .. D. 24,I.S,s). A mama
doutrina vali.>. na si_latio p<n" imerposi('lo de pessoas: .Si qwu fCsJ"/Il II M
!uniIIlIi"", lfÍUt stribí, pllU -... fII4IIl striplUM 1',1tto (C. 4,27,4).

Vsd. ainda.: AlmUDE, /loC. 189; f!u.uA..... 119-120; Bu..u DOS
5.unos. u. 237-238; e LoxIõO. 5../111 Si_1II.n-., Ut.. 124.

Sobtt 2 simubçJo e os tatriros de boa a, vid. Bruv. DOS SoUITOS.
'oC. 2J9 e 2J91.

21 VId. Puaml,S~,dl.l54eJ59 e Lo S~(:ÍI.
209 e Zl7·Zl8; e Bano\. DOS SJ.1ml5, 'oC. 2:l6.

u Pt1f;;;uJg, (Lo Si_úzUItot. cil. 218-225) oblerv:a que: os
ROJIWlOS vaJorizanm a $imulaçio eomo um. (c:Il6meno vik:l"a! <b .ida
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Podemos., destane, coocluir: tudo DOI faz pem:u que a
simtlt:.tio c:n. já na época dima., uma divergência intencional
Cl:Iotre a ""IJUWU e a declanç:1o negocial; tinha por bue um
acordo Cl:Iotre o dedar:mcc e o dec:bn..clrio e visava enganar
<=0<0<

S 13.2 A simu1aç:lo e apo

S 13.2.1 Quiçá induzida em erro pela utiJiuçio at6:nia..
do verbofingt"ff no sentido de simtl/lllio I, alguma doutrina chega
a considerar a simuúuio sinónima depo 2 sem tef em atençlo

..scio-<:oon6mi, sem a CeraD COPSiderado uma aoomaI.i.a do negócio
jurldieo susoeptível de poder sujcitat-te a urna regra uniWia dedlUÍvel
dos priJ'ldpi01 fwuiamentais do próprio negócio jundioo; poc is$O,
entende que nIo pode dctcnniJlar« a sua oonecpç1o teórica de si_Lu;,,:
.& lo (negocio jurldioo simulado) ohWollll comiJtr"ro /ruI/I> J; UM

Jivt1tn1Z0 intmzilHU/t !ro rll4ftikJlIJzi_ t ~"Ioru.l, " ~j "/tio;"",, ;ftllt1t
,,,~~iS<lr,, l'IIttri/Jolzi/lltt '<IfIJ<IPW,,1t oJ Il1O "''" J; ~"I.""u, Ji ift ~"lou Jillt1S<1
Jdl'/JI'Ji""'i""

Ainda segundo Pucuml, ntm $equel' OJ ";ouriftiOMi ohhi-o 1CIJI'tl> ",/
nqoziQ si_Lu" """ Jillt1ttJ1Z4 IrO VlllIIIlU t-'~, pois _ si pOIli
J"rt, ln koc • uli illttrplllaiOrli, ...Ii aitni ~I> IIpit" ,li Jkui
-,;l.Iri.

Todavia, pan:ço-aos haver CID Pucu:zD uma faW quatJo: ondeaú
a diftteSlÇl attre a Jillt1p8~lt Ir, -..iftsu.zi- t~ e a
<oIUI'rkriofOl _~ J JIlI lI1W ii ""'-'U ii JIlI ....Icw Ji__
.rrrin.ritJol

I VMi. GndA G.I.DI2)(),.wn "" VmL.iaor LJ-itu, át. )1z,0Ildc
cita: MAaau.m (D. 4,2,1,10), PUOIWlt/S (D. 48~,I2(ll},lZ; .50.5.84),
P.r.UUIS (Sem. 5,25,11; D. 38,1 ,39pc.) c sobmudo UUIANUS (O. 2, ts,8,20:
-7.29~,IJ; -25,4,1,.8; ..27~,I1; ·Z7,10,6; .2'),2.JO~; .29,4,1,19; .2'),4,1,4;
-40,12,1• .: ..-404,4,4,26; -47,2,52,15). vid. ainda~, u. IS&.

J Assim, BX»fI)f (britw.riMi, m. 2(5) dia-nos que oU Ji_/WMt I
"'-'_ Ji fútzifIOtt oJ .".tJU:.., lC:ISdo o«fIIN n-.I.ot.t~ ii
IWfOrloI n",ao.

E Bo"'"D.l.A. TSAN M.uTfN (,,~.18)refcreque~Jt~fW
'" ficri60t de J:lmod.o pntaom .1 r/fOlro de I.s JiMM'-iQIIQ, de i.Il: flIt II Jw,
1"'-10 /fOlfIlÚ#S~lt_.

Vid. ainda: ALuiGIO-R\m., IJtiI1lz»ni,cil. 100; Voet, htitlizWni,cit.
178; InA-SAl1ICH, u. 86; e PuGl.DSI, SirtlOlluillfOl, (it. J52.
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que se trata, tecnicamente, de duas figuras profundamente
diferentes e, por isso, inconfundiveis.

Na verdade, enquanto a fictio t um expediente dos órgãos
encarregados das funções legislativa ejurisdicional (seja o pretor,
com b.ase no seu imptrium e, mais especificamente, na iurisdiaio;
seja o legislador, com O seu imperium; seja a iurispruJelUia, com a
sua auctoritas), a simula/io é uma figura utilizada pelos indivíduos3 •

Por outro lado, a fiaio foi um expediente técnieo utiliz.ado
para integrar o jus rivile sem eomprometer a estabilidade e a
segurança que as inovações apressadas nem sempre asseguram;
ninguém enganava e nada ocultava. Pelo contrário, a simu/ah'o foi
(e t) um instrumento negativo, pois serve para ocultar realidades,
a6rmando-se um expediente ao serviço de prop6sitos as mais das
vezes érieo-juridicamente censuriveis.

Por isso, a atitude dos órgãos que velaram pelo Direito teria
de ser necesuriamente diferente: a fictio foi bem acolhida porque
servia o Direito; a simulario era rejeitada por ocultar à autoridade
e aos particulares - que as partes desejavam enganar - objec­
tivos quase sempre reprováveis 4.

§ 13.2.2 Perguntamos: mo Iuvecl, todavia, afinidades
entre a sinmllllio e a fictio ?

A fie/io foi um expediente Ildvmus vN"italtm (iuris civiliJ),
pois, para tornar possível a actuaçlo das IlctiOllts civiks em

3 Vi<!. Ll!coeq, o.c. 32; IssA-SAYECH, o.c. 87; Pú,& S.llUANO, o~.

24; e ClfUENn;S, o.e. 158.
4 Segundo DEKUaS (u. 108-1(9), a li(lio difere profundamente da

simulorio, poil, enqmmo naquela nalU le CSCOD<le. nata o dc$ejo de
aconder é eslCIlcial. O A. ente;nde que wn snnde número de simulações
à:l.1a lU época em que os imperadores abU$::lvam do !Cu poder. E tam~m

as rCBnI antiquadas deram. por vezes, *""Í!W/SCC a.ln simulations aa poin/
/olbal>lts qIIt ln jurilClHUIIltts tux-mbnes ln organiJbffl/. tt qIIt /ts pOlIVoi,s
publil:s, ,m,<mf la S/1I';lill .lu lI,iJla/tur til .....tilu ú boi/ ptivl. us 14iJsbml se
munmJroit>.

Vid. ainda: ROBaB, o.c. 657-659; e BoNlLU. Y SAN M.urlN, o.r.
18-19.

Também VOLTU.RA (o.r.1711)emendequenlodevemosidentificar a
ficrio com a Sl·mula/io. Simple,merue. vê wna ficç30 nos actos a~t"5,
quando se Inu de f1sur:l.l bem difertlltes (como vimos supra § 12.3(1-2)).
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sillüÇÕes diferentes das previstaS. falseava a reali<b.de jurídica
civil I. Ora, a si"'1I1Ilti" foi, tamb!m, um modo de as panes
aetuacem IIl1vmwJ ($1111111) vmtlltnn, criando falsas e illU6riu
aparências.

Por outro lado. se açeitarmos a opinilo de BETTI $Obre a
pese dos actos aparentes, Iú-de ver-se na simularia, como
vimos na fidio, um c:xpcdicnrc utilizado para suprir as
insuficiências do jus revdadas pelas crescentes exigências da
autonomia privada 2: a sirnuwi" cumpriu uma tUnção gmétia.,
apresentando-sc como um dos meios (oblíquos) de integração do
Direito],

I Vid. ".".. S3.5.
2 Vwi.".Sl2.1.J7.
N~. uxbvU, que e$U apI~ de BIlTT1 não foi aaiu

~camClne. V. f. PucuIY (L. s.~.cito 57-99 e Su-luiMr.
m. 351-353) e Fu.uu. (u. 81) rejeium-IU. com entusiasmo.

Qwnto1difen:nça cnttt os:actos apucnu:s e a si_i.tú>. a doIIrrim l
padfia cm m:oobecn lolftID ~ cfeainmaltt queridos lU

pbitudc das IUU DOUJ rumei,;' e da ftla fimçio~

""'"""""'-Como rd"tte Orlando de e.u'fALJlO (.0-'". 117), _ qwm fifi"'»
fWttr ..~__1e dN'IINl M1fttÓri/1I JrcW.1pr ,,Jia ..Ji~
tJItrt .. ,;-iolr- (.,.J.ti...) t ..~UJim•.

Vid. ainôl.: DIsT.uo. 0.1. 104-107; AIWCOQO, "-l. 222; BWZA DO!

SAmos,I.C. 2J8'; 1'uaAu..1.C. 80-82; NroaADl!, 0.1. 180; Roan, u. 648;
UrulNC, lU. 212-273; CVOLTDU. IIoC. 1<40.

Sobre os nq6áoI fidocWios e a aimulaçio, vid. BAnzA, cu. V,
BJOlml,bI~. cit. 207; SoHN,u. 192'; I\NDUDa, u.176; o::BELF;ZA
DOS SANTOS, u. 144-145.

l NIo tendo nmhunu. afinilbdo:: com a Iim~, mo se: nos impik o
estudo eh frINS /tri.

TntHo:, COIl1O ~ sabido, do:: uma violaçio indirecta da la, ou seja,
nJo da ktra, mu dollnl npirito: quan age ulim,nlo oonrraria os..m..
/tiU, mu ÍluIIra, na realidade:, o escopo visado pda dispQl;içJo legal
(D.I,3,29).

Em. Roma, afins ltti (ou a fonna mais rea:nte i" fr<tUJm.ltJU) nlo
foi uma firura juridica autónoma, regida por normas especiais o:: C'J'P<lSU
atra~ do:: uma lerminologia técnica (tal figura remonta, segundo
ROTONDt, aosjurislu medievais).

Provun·no: a inc:riflb1c:ia do:: urna tXMqIlDliD (nca:sWia, se os
jurisconsullos rroorrnsan a criemos especiais do:: interp~ c

,

I

I
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CCIIlIidcnsx:m.portmto•• fr- kti mJU fipnjuridic:& aut6nom>.: pen a
su;áwan h~ eh lei q\le, qvndo OJ dPoaa 1I'I!WlI.do lho: -wn
aplic:iveis. sem pm:Qo~ dispot.içio legislaliv:a e:s:prt$$a, Í$(o ~. UJm

vc~qsutt"');a &lIa dum>. eIprc:s.sIo tbiea (~ frequ<:Dte~. cm vc:z
defr/1UJ kgi-e dcin ftdllkm u,u-e:q>~ilcn&ieu,".1. ''''''mirIm iII
/tltm. inti4trt iII 1tf(1fI. circulfl$C1iWrt, tirtJllllWfliu ~"" etc.); o alcanu: ch
apreuSo _, 1tf(M - ou de """",ln- in kttM ou oflmJul
/rttM - que rd"en: OP :l viobçio da letra da k:i on I. do leU esplrito
(O. 28. 6,43,3); o valor g=bioo que, por vaes, & apresdo Irau ktf
asA!mC, a:mpremdcopdo qualquer forma de~ (D. S,I,IS,i); o
JK'Óprio anetcq~máioD do CODOcito defrau Itti (O. 1,3,29; -1,3,30) que,
qImdo Rorotmf. tem DO direito j....ini...cu um a1aPa;cnl que: Ido
ti:tM m~ cUssia; t, 1Obrttudo, porque I. ftilllS Itli CD apaw wm
mocWidade de vio1aç5o da !tI(, lOlucionada no ambito da inttrprtllltill
k,is: a .teoria. dos actos iII ftilutkm /t,iJ era, t1o-W, unu "'pliQÇ1o
nada lingub.r Canónula do prindpio de que o intá'pretc deve procurar c
apli.c:u Jemp«' a stIIUIlt;" c nSo 01 _N, dando a~ no euo de
di\'ef'lencP,). S1tftklttia.

ROTOI'fl)I - cuja WliK CODOcitwJ ~. lU opinilo de Al.AEnDlO.
foru: c pdlI:lnl1U', 0UAIh c KJUn- rd'~,Jgum.us.ituaç&s Dnch
do cle/r_/tti. por ... """"~ '" SWt>, flIft ...... kttt tk illUfr'
r1lJlnu.. N_ (2101, a iwrispnJntti. n10 tinha aiD.da _mi pr."m ta
,,,/,i,ll1O.

Teriam sido vcrtbdeir<»~es chftlJW1 k,i (entendida como
»Iuciom:vc:l no bnbito d.... intup.tl<JtilJ !t,is) ata casoI referidos por
ROTOlfI)l:

.) A lu l.idtM So:tU*--.tri tt p««U (de 367 &oe.) qucn­
cm 5OOjc:ins o limiu mJ.ximo do.ttr ,..6lioo: que algu&n pocI.i.lpoullir.
Foi viobcb por um doi seus lutores, LkitlillJ StIlÜl que emancipG\l
(lpan:I1UmCntt) o fi/nu pan, rontiJlumdo I viva na mesma «UlOlIlia
domo!sciea, poder possuir nuiJ SOO jciru. M. PopilillJ z-.w qucixoll-te~
~IIIJ quc Iplicou unu multi;

b) Para iludir I lei que esubckeia um limite aos juros, f.gun.vl
como viJu:u6do um -..ri";', em rebç10 I quem a Itr rotnal1I n!o se:
apliava. O uibuJ"o M. Sn-",.a.u T...m- fez Ip!'OVM um
plebácit:o -I/tr~ de 193 ..C. - que c:subckcia: .Ut tuI.ciis
.: ..... l.tiIfO p«JMiM adil.t ... .illt. ... _ a.tiolI ,.-.iI dIftO.

Tnu_ duma 1iaW(-.riPiilu-";JnJtf» q.-fiJea~do
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Ic«isbdor revela a imll6ci&cia, !leS$.I ~, dol me:1OI usuW da
inlnprtl4till ;

c) A I", lWi" que: proibiu os lesados luperiora a 1.0c0 auo, CD

violada pelos tOladora que, cm vez de redigirem um lesado supcri<n",
faziam vmos lesados. Interveio uma nova !ex -" kx Voclllli" de 169
a.C. _ e a rd"omu foi ultimada pela kx Pa/di,'", no ano 40 a.C.: eu:.

Exemplos de"'WJ /'1i úo-nos oferecidos cmma~<üversifu:adas,
diJcipJ..imdu, ~.I. pela kx Aeli" &1111. (D. 40,9,7,1: -40,9,16,1), pelo Il.
Vdlcianwlll (O. 16,1,8,14; -16,1.32,3), pelo u.},f~ (D. 14,6,.3,.3:
-14,6,7,3) e pew Jc,cJ boli.f k "."riJ.JiJ "iilliioou e P"pitl PopP«'
(D. 30,103; -J4,9,lllpr.).

Um probkma que dividiu a~ l.ip.« i nriJinçio da~
como meio ou limples~dalr.-Jlc,i.

FruAU CSUClIde que a oc"lnçIo (liui_WW rcbtin) JUda
acracmta nem mira ao neg6óo amcbúdo, pois, removido o YN
enganadoc, resta o JlI:8ÓciO na lUa vadadan es.sCncia, na 11,11. Rlljc1vk; e,
se c:oPlnria u:Pl2I la, lcraDOI um aMlr' Ictt- .",lllOum iiiIr-*- ittU
~. A sim~ DJo t um meio pua iludir a lei, IIW Uo-t6 ocultar a
lua violacio: por isso,~ se lili de limubçlo cm fraude i lei.

Esa opiniIo, que pm:a: lei" hoje dominantt, foi eriticada, todavia,
por Ron»ml que vê em l'EuAJ.A um oonc:eito~,.opmis<te ristm/a klÚl
Ir#WJ leg;', uma fomu autónoma chrammte diMinta davio~ dircaa e,
portanto, inJulcxpdvel de os habituaÍl mImos hermenêuricos a podermt
lolucionar.

A Ola opiJlilo aderiu Dazz.o. DOS SANTOS pua quem .... tiiJtill{ia
"M>lwl/l f/IJn si,.,...laça" t !..udc. • /ci, 1,,1 C"1IICl Pm", qwcr, pcrk, IIUI ,,,;rM d.t
$(r duM qw' Ir....k" /ti ..... cl>lUlir..l, e""'" r"llfttlttc ""1IfttC«, ....... rifW"fa"
4"f ttnJw ....... telftfil"'d{ia ,,6PritI dwllll.JIItIIItdi~ tbs lICItIt 'CO/Ur'
ltgrm'. Dnl/e pt • 'lrlltlJ Jc,.~ i IIJI"MI .._ 1ftIIk1i" M "'ÚI(M J. lri,
MrII/lJ .pIImIk, -u liJfa~, ...... S'l"'prt II'" iIIlrllllC{4a. __ ÍlIlpn,nH,
~UI'J;~ri,....... pc Fm",.,,- -"'"'" tI'Ift" • Ir- ,
ltie.~.

P~,lodavia, que os critio::m&~ Illo têm <2250, pois o
nodw:l. civili$u. iulimo Mcre que -.prt~ U<ItI.o t fIItrÚof'mnc-u.
~ a opini1o de que a fn.ude opIl:UoI rifttw=/INi_,~a. _ tuiatwlc
illUt'ptnUiMt.' JiM', Jtwrr.M ii fitJi« 'nllurt '" /cur _.u., Icutt.,
... JUl1IlM iI _ -.. SJriritulc: _ t MaJUtiIl ....a JIIlNIc ri___.","w tiwriilita",CIIfIllrruItTt ÚI Ir'*'.

Na verdade, a JÍIfIIII#tiIl é um limples meio de oeultar a viob(5o
duma ki. Simplesmente, <:lU pode, se oculu, revestir igualmente dwol
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S 14. A praesumptio iuris

S 14.1.1

S 14.1.1 A prlltsu,"ptil:'. que nio tem (IW fomes) um
significado wúvoco e prc:ciso I, consiste, no aspecto jurídico. cm

formu (directa e indir«u); se A vendeu Wn"'..!'''''''lle ~ B.IW. 1lXOI'. um
f-'u oeuIWMIo wn:o J-rti. kplmcnte proibicb, af:asucL, :l vmcb, :l

doaçlo aUfSC ínequivocunmte~ Irsat- Mas, se A. menor de 25
iIIlOI, lU. Unpouibilidade de JD,.IJ1u:mitiT um Jm1aS por bIu. dos ~uiPtoI
u;(Jidot pcb Jr.r k/W Saorior. n:ww:itu-limnhehnynre <) escraVO:l B que
~lC <) nWlIDnite. !~ que, aústada :lo ....c,.u.. 6c:a ii

~ (dissimulacb) c a dSU$UÜ mocW de lN.mmU!W qUC' n.io foram
litenhnalte previsl:u naqud.a It.r; e. lOCb'ria. -rioI.am <) K:U espírito:
ll'ata-«, aqui. dUDU viobçIo~ ou scP. dlJlll,lfr_ltri. oeuh:a por
lIDl.I~ (a.....a,..:;._l

QIwuo à limo,! ban de: 'la: que nenhum. :&fuUdade tem com :& falI
&tri.~ a (oute (o~ c <) kgichdor uão podem
~ fi-:aude is II,gI J.o,u sob pc:w. de Puunran <) :arbítrio c <)

de5poOsmo DO campo do Dirrito) c <) obtcaivo (a fiai" é um apedienlc
de~ c, porumo, do PfOIRSJO juridiro. cnqwnIo aft- /.rri é um
i.rucituco ao serviço eU ilicitude).

Vici. PIuz SPuNo. u. 71·28; DotxDs, tu. 106: Cam, VimUl
R-, cito ~267: KAsn, RiirJIiJdta Pril'lltJtdu. cil. 48; BJOlIDl,
btituWtri, cil. 77: BIfIT1. ISli~i. Ut. 129; ROTONDI. G., Gli Arti iII
hotlt 111'" Ltw ...'14 D«trUw~ c I.dk J>IIl E""Lon- /'oJtmorc
trurim 1911) 5-160, 175-180 c 220-221 c ~".JI.l Qorkosi oItll.o Tt<1N
.,'" 'Fr_ ufl~ em BlDR 25(1913) 221-222 c 234-235; AUlDTA1l0. E.,
IVctnsi<Hti em BIDR 25(1913) 251-154; A:maAD" u. 1!(l...181; DlsTASO,
11.(. 1Jt-136: Bon. L.,IT"* (Diritlll Ro-no) nu. NNDI7 (1961) 631;
PuÇLB5ll, LI Si_J.zioM, cito !)2.54;~, lI.r. 67_n; BEUU DOS
SANTOS, lI.r. 101-102; c LoNÇ(), S../I" Si"",J.ziOM, cie. 129.

I Na verdade, ,ignifia ora privil~ (D. )7,10,3,13; -43,4,3,3;
C. 8,11,12; -8,14,7) ora U$urpaç50 (C. Th. S,!),I2; -8,!),61), uroglncia
(C. Th. 6,4,22; -8,!),6S; C. 3,2,1) c opini!o (D. 29,2,30,4; .33,7,\8,3). Mas
~, tambbn, a ideia a que te: recorre qlUlldo os faaos a provar s10 incerto»
(D. 32.33,2; -32,73,3; -36,1,2: -40,!),24.8); c a arsumCllta~O fundada no



SS 14.1.1_14.1.1 509

ter amccipa<hmcnte por verdadeiro o que é. tah"CX, verdadeiro
du.ma maneira geral, mas só é prorivel ou mesmo simpksm.cnte
possível em ada situ.açio parricular.

EnquantO instrumento da t6cnka juridica, é u.ma cfuposiçio
juridicamente vinculativa segundo a qual. de um facto deter­
minado, deve inferir-5C nccc:s.sariamente a existência de outto,
de modo que a prova daquele dispensa a deste 2.

§ 14.1.2 Na opiniio de DEUI!RS, a praenllllptio é clll
prindpillt du Ilpbalions ~nllllts qlli 0111 pOllr /mI d' Il1ltindrt III súrttl
d' Ilpp/i'atiOll Jt /il r~glt /lUX '1lS d'up«e- I •

DAfJ1N assilUla-lhe um papel duplo: o de aliviar a prova dos
factos, eliminando çcrtu dificuldades duIll.2 prova in tonado
(fimçio probat6ria)2; e a de meio intelectual de ebbocaçio do
Direito (funçiocorutrutiva). A primeira fimçIo é desempenhada
pela. epr~prov»; a segunda, pela. 'presunçio-cooceito- J •

provávd (O. 23,.3,57), natUn1 (O. 34,.3.28,.3) ou coaforme i ..,...
_ir (O. Z2,J,24; -23,.3,51; -34,.3,28,3).

vid. RM:cI, R., Prutmzioni em ED 35(1986); c DoNATVIl, C.. Lt
'Pr«_ptiOMl lwis' c_ Afaz! Ji S~olfÍ_ Jel Dirino~k
RMumo cm RDPl(19l3) 167.

2 V. I. provado que o pano ele uma mulher c:uad>. 0C<m'CIl depois
de 182 dW após a «kbraç1o do GUaII1mto c alUes ele dcrorridoa 300 dias
depois d>. sua dissoiuç!o, n10 ~ncccWrio provar que: o nurido ~ o p~ d>.
criança nucid>..

vid. ARrAs RAMos c AJJAS BONBT, O.C. 210m.
I VK!. Ou:XIW, I>.C. 24. Tamb6n Gbzy lo.c. 267) vê na pflftJ1<mprio

um dos instrumentos d>. ebboraçlo t&:nica do DiTcito, por JCZ" um
anillCio do pcnIóIIllCJIto COIIIcicnte quc: informa as coisas em vista do
ob;cctivo pcncJUido peb ordem juridica.

2 V. I. a pate:enMbdc legírima. pro.-- pdo c:asa.matto. Vid..
Ollni, • .c.239.

) Sepado O.utN (u. 239-240). a pr6pn.a ngra reu\u, QO _

ooote6do ou lloOI seus lI1Ol:ivos,lU~. t ceno qac QnS

prewnçõn tlio dcu;am de caolvtt \IJIU qucsdo de: prova. ,-isto
cllmciaran, COIl1O omo, o que IÓ l; provável ou mcsmo pmth-d.
Todavia, CSb qucsdo l; raoIvida pocc~, decretando que: pmaú,
il<~, ia prova podcri ser questionada.

Tamb6n G.bzy (M.lJ9) nos diz que:, embora a I"_mptiq tenha ia

lua origem e aw;:oo.tr't a tua jnui6caçJo profunda DaS c::Dg&.cias pritQ
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Por seu lado. esta .presunç1o-conceílc. tanto pode: ser
instrumentO da regra DOS seus dementos roostirotivos - sendo
causa do seu contcúdo formal ~ - como só afectar os motivos
que a justificam 5. No primeiro caso, está afasuda a prova
contrária, pois, doutro modo. a regra seria destrUÍda; no
segundo. pode sempre pcrgunur-sc em que medida a pfl2tSUmptio
interdita ew. prova, já que esta questão em nada altcn o
oonleúdo da regra , •

Só que a prlltnl"'pti~.conceit~ intervém como guia
uciIWdo pelo legUbdor para determinar cjustificar o !mbito de
aplic:aç1o c o conteúdo das normas, aois das quais se mantém
como ausa c justificaçlo; e a que o intérprete rewrreri para
melhor compreender 05 preceitos legm na SUl génese c DO seu
alcmcc. Traa-se, çoDlO COO' observa, duuu cvirtualichde
contingente> que ~tc: o papel técnico da presunção: c:5ta,

quando sai do domínio da prova, sóa~ entre: os ntuner"OSOl
motivos suscepdveis de juscifican:m unu regra ategoricamente
formubcb; descmpenlu. aqui, o p.1pd desses expedicoteS do

da pron. (:lXlCRU. tnmborda f.Kilmalle este tem:SlO csarito pan
pmctru lU~ profwda do Din:ito. Com cfCI:o, o kP'ador
dabon IS _ POnll» em ,..... de .;...aç:õts de &ao que deve: Q)l'!sidrru
auaisc:~Ou,JIo fKcluentalobseuridadac~c. pan
dw:pr ao riaor c à pteciJSo aigicbs pelas nonn>.s juridK::as. ~~
n:soIva as infíniw Q\I$U de dúvilb. ICWllu>do a probabílilbdes pua se
ter por o::n:o O qlX' ~ ~ulvoco.

• A$sim, a n»1lWUrilbdc do apirito ~ a = d.l iocr.pxichdc:
do. menores. vid. DAaDl. o.c. 24~244; C Giln' (o..c. 347-348) q:ac.IO'h-ria.
idcnillic:a awp~com as jllScificadons dos motivos.

I ~O(:;LJO. fi. f. du prnunçõnde YODDdequc DABIN (o.c. ~252)
ea:mplifla eom 01 amo 251.- (a mulher di't'Or'C:Uda ou~, que n!o
acalou a 'tll_Ml<Úo nos três meses ~~ dias após Odivórcio OU a
~, ~ coru.idcnda ler.lhc Jallmwdo), 780.- ~ 1038.- (que
~wncnm OS actOl que importam a revGflaç!o do tc:slamellto, l(tQI essa
que 110 manifeataç&l UciUJ de vontade) ~ 1738.- (nIo dcn\EOciada, a
locaçJo eonsiclen-5e um novo acmuiame:n1O, regn. expliada por uma
praunç10 de vontade) do CódiIlO d~ NapolcJo.

vicl. amd.a Coo, o.c. 3J9..345.
, vi<!.. Dum, 1I.C. 248-249.
1 Vid.cbn-,lI.C.348-350~356.
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csputto que, IÓ pela vinua.lidadc: do fc:nnento intdcctual.
S\UteDtam e vivificam os preceitoS direcamente lUI'gidos
do .Jonb.

N10 l ou a funç10 em que a pr_mptil' se revda como
verdadeiro a;pediente ~, aaivamente utilizado na rea­
Jjzaçlo concreta do Direito. Na verdade, o papel aí ocupado ~ o
de guia do legislador, queàando-se atrás das normas de que l um
prilU: cumprida esla função, a pr~sumptil' desaparece e, It a
devemos ter em conta, ~ t1~ para melhor compreendermos a
ralio dessas normas.

Interessa-nos, sim, a função dita probat6ria que lhe <U vida
continua e ineew.ntememe na realização tin ro~ do Direito
e, destarte, justifica a sua dimensào r«nica de instrumento da Itn

iuriJial. função esta que l o seu domínio originário' ou
nalUn1 ': o da prova dos ÚçtOS e das circunsdncias que servem
de jJjWahUIl indispc:ns:ávd u decisões do Direito.

Ora., sendo necessirio verifu;ar se detenninado Úl;to mste
para. se lhe aplicar o Direito, bem podesurgir um grave obstáculo
que., n10 sendo diminado, diwia a inaplicabilidade das normas
jurídicas e a consequenle persistência "J GHtmlUll dum conBito
suscepdvd de comprometer grave e seriamente a pu

"""'.Na verdade, nem sempre 01 faclos se nos apresentam
darameme e nem todos são suscepnvcis de prova directa. E l
aqui que a prat1wnp/io dcscmpnha a sua fun~o propriamente
lécnica: a de aliviar a prova.

Efectivamente, quando se eslá perante factos vagos,
obscuros, equívocos ou incertos, bastará admitir a sua
substituição por outros dementos mais f:kc:U de provar e cuja
equivalência assenta em probabilidades judiciosameme pesadas e
consideradas segundo a experiência; por isso, não pode falar-se
vc:nl.adeiramente de uma in\'enlo, mas dum alivio do ImIU

prl'1HmJi 10.

I AsWn, GÓfT, u. 268.
, AsWn, Dauas, O.L 25.
10 t certO que: esse alivio pode Kr tio imponamc e tDdudr lQJ1.I.

(wiljdwk de PtOva tio ,ilPlifinriva. que a ~içIO das 1WU' 1I.a PtOVI
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Sendo csta .11 sua funç10 (prohuória), a oontraprova deve
permanecer admissível segundo os princípios gerais; c: nlo só
para abalar a existência dos elementos que sustentam a presunç1o.
mu até pan estabelecer .li possibilidade: de cin::unsdncias
particulares dos factos desmentirem a induç10 cm que .li

prlJtsumptio se tradIU: (prova contclri... à pr_mptio) II.

Todavia. pode suceder que, em IXc: de uma probabilidade
extrC:m2 de: indução ou para eliminar discussõc::5 inúteis c: ffiC$[[10

perigosas. o Direito dê à pr_mptio um arictef inilidívd que:.lI
põe ao abrigo de: uma contnprova 12. Porém. a natureza de
presunção fica seriunentc: abalada. so&e:ndo uma descanctc­
rizaç10 as:s.u importante que: D()-Ia impede: de situar entre as
verdadeiras pr_mptiona iurís.

Em coaclusIo: enquanto expediente propriamente técnico,
:a prlJtsu",ptio jNtiJ é uma opeDÇ1o inrdectw.l que. bov'3da em
probabilichdes cc:sudas pela experiência comum IJ, infere de
determinados factos - çUp existência $C consíden. provada­
.li existência de: ouuos cuja proVll (directa) se afigura dif'lciI. se
n10 mesmo impossível.

porea: fiar invcnicb: i prova faci1iuda ao :l1WX rom:$pcmdc a
oontnpron..LfkiI do dan·nd...lo.
~_p", o darundantC ter.l de fntt a lU prov::a.. Como rd"~

Coo (u.281 e 285), a"_..,,w re:iliza 1D1Um~ dos danauos a
provar. subststindo O ónus.k OS ewbda:er findo pelo5 prindpios &enis
do Dimto; poc Wo. a Wkia de CI"C':ap~ mo é uWs do qlle' uma
dispcm:a d.ll prova rq>OUS:I. nuau.:adlis.e insuficiente d.ll siw:açJo.

No mamo $el:lOOo, vid.. DABlN. lU. m MutCA, lU. 318; e
OoNATtm. lA Pr_mptiOfJtJ. at. l'n.

Refaem qlle' a ",_mptlo dispeIW a prova e inverte o respectivo
órIu:a: Ro.... lU. 644; Dl!I.c~, o.t. 94; SClAWJA, Protúlu".
ai. 295: o'o.s. Dtr«1to Ro-D. cito 106; e R.AJl.rot.,. L., Nltle ,...11t
Pmwcri""i lN Dirirto Civileem /Use 14(1892) 329-330.

11 vici. GtNy, O.t. 281·282; e DEnDs. lU. 25.
la Vici. Du:uas. O.t. 25; e Goo, 0.(. 282 e 297-301.
Sobre aus prMsumplionn inilidíveis ditaS iltris ti k i_. ár. in;.

S14.1.3.
U R!N.u1) (<>.t. 1371) entmde que:a ttOria juridica d.ll praunçlo

deve ligal'-lC: ~ teoria filosófica do sinal, pois há unu :m:alogia cvidaue
Cl1tre a dállliç10 jurldica ck pra~ e a definiçio filos6fia ck sinal.
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Tr:lta~, por isso, de um instcumelllo de prova indirecla. 14

que, em Roma, era - como veremos infra 15 _ imposta pelos
órglos criadores do ills rivik 16 ao illikx, cerceando, deste modo,
a sua liberdade probatória.

E, sendo prova (nnbor:l indirecta), está sujeila. necessa­
riameme a contraprova 17.

U Squndo RAluom (u. 329), provar signifiQ chegara~,
por via de ind~ J6&ja., a vttcbde de wn 000, que era ignondo, a
putir de wn fano ronhccido. A div~ enm a pron e ap~
ati na diferente: estrutura da rd:o.çio l6aic:o. cm que O facto coolxc:ido ~
lip ao ignorado: squndo ard~ seja i........;... OU medi,... :w.im trn10lI
a pron (direc:u.) ou a pcaunçlo (pnl\'a indirctu).

IS Vid. irtfi. S14.2.3(1-5).
16 No Dirri!o modctno, Coo (u. 314-J32) inlCrrO&:l-tC a quem

pcrtCIll:C a cNçiode pr-,n-,; e ~tcadcnlo ser aPd':lS à lu, como
i opini1o oormlle, potI as nec:,,"id.dcs da vida prasiooam~
Icmeme o inlélpmc a iouseu as sua-lacww.

SeaUDdo GOO, umbán IDD CO$!umt bem euacteriz.ado pode.:ainda
bo;e.....bdrcrr as bucs duma verdadcin pnsunçlo de Dirmoõ e a
doutrina e a jarisprudêDci.l mantân-te f..nchdu pua suprisan as Iacww
~,ncue ponco, pela prúica.

Tambán nu~ inilidivcis,GOOnio \'é por que: rcjeiur o
seu \dO a órpoI capazes de eoPlnllUircm na formaçlo de todas as regras
juddicu. Todavia.1Ó com~ a doutrina e a jurisprudência cb'cm
completar o sistema das presunç6:s Icpi:s.

QumtO ao efeito rctn)Iaivo das prcslDlÇÕc:s, Gb"T (o.c. 331-334)
põe as mais shiu dúvicW, ...wo mear-te duma soluçao 10000bneme_""".

17 Segww:lo DoNAnITt (Lr Pr«sMJl<ptiMtcs. cU. 172-174), con\-rnt
discinaW as PfMJ>lmpt...".tI ;..n, de:

.) In\'Cn1o do 6mu da prova: aquelas limiwn-te a mudar O tJ.n..
prOMIÚlltU, no sentido de que o onerado, em "e3: do facto afumado, podc
provar um facto diferenle, do qual o juiz devc, podm, U'JfWllCIlUr a
c:ristâlcia do primciro; as rcaru sobre a invcn10 do ónus da prova
libertam totalmente dat.. ónUI e enviam à pane C(lnlráriJ a O()Illrapr<.Wa.
Enqu.anIO nu ptlltSJ<mpliOM' lá, simplcsmente, um aliaâramcnlo ou
mUlaç!o do tht"", Pf*tiltllu, nu regras que invertem o ónUI da prova
quem afuma um faao "'l~ totalmcnte dispensado de o provar, cabendo i
OUIr:;a pane a prova do conlnOo;

b) Rqras de intctp<'eCaç!o: slo disposições Icgislari,,:I.I acerca do
sianifieado a dar 11 nwtifesuç&s de vontade nIo-dar:u; por isso,

u
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§ tU.3 ~ padfica :/. dassifioç:1o das pr~J1UllplioMS iuril
em iuris t<lnlUm _ as que admitem :a contraprova - c: iuris tt di
iurr _ que nlo comentem a prova do contririo.

Todavia, j~ nlo há unanimidade sobre a nature:U de
pr«JIImptio em relação h ptMSf4mpticlntS dicas iuris d J.t jllft,

OAIlIN entdlde que o seu carácter inilidívd em nada lhes
retin esta natureu, pois subsiste filosoficamente, in /I11Str""". a
ideia de prova ligada. à de probabilidade cm que se apoia',

Du:uas considera ser ptMNmptio uma disposiçio que se
vc:rifu:a ora encta on inexacta. í certo, a ptC$UDç1o inilidivd
pode consagrar uma irrealidade; todavia, enqwnto da n10 for
scn10 pouívd. a verdade manttm-se veros!mil e tantO buta para
que a prlltwmptio jurls tt J.t illn seja unu vc:ohdeira presunção:/..

E Sc:w.oJA pensa que: mo lá necessidade de 11ltt urw JltIlPI­
e negar h pnxsumpfiDMJ jutiJ rt tk iII« o seu carácttt de

mquaDlO aspt~ iIlI'U K diriacm ao juiz. limitando a sua
b~ cm Imt&ia de: P'fOvas, as rqns de:~ vism>
somente rnanifc:suçi5e de 't'OIltadc;

,) Nomus dispotirivu; integram :as Ixunu de ~cstaÇÔCI de
..-ontade.. O c;uicta procxul'3J da ,,_ptiqIta difc:nnW-u datas
rqru ele DiTdtO uwe:ria1;

i) QWiflJÔOfWJ l«ÚifIt;

r} FicMw1.

Ainda~ OoNATVTl (Lu Pr__ptiMa. cit. 167), &:vemo.
distinguir as ,,__prioNJ ÍtIriJ de:: a) tDflimMr~ (argwnc:nuç!o dum fxco
inoeno. Iwacb ~ iM\aoI: D. 6,2,8; _24,1,47; -33.7,12,47: -37,2,1;
.-4S,I,IJ7,2); bl SWJpldll (~IO run.hdo sobre leves indlcioa); e)
in.tliti- (faao certO que serve de meio pua Ui"mm'u a ClÓSI~ dum
&ao incertO).

I vid. D.ulN, u. 246-243 e Z16-Z17. Segundo ale A., n10
importa q\l( a prova comriria seja udicahncnte ~IWdaquando o faao
praumido se nWIlm. dotado de probabili<bdc. Corno eRa prova nJo f
:wImininnda, a hipócne de probabilidade pcnnmece; da1 resulta que,
lonac de modificar a Ill.lo natlUcu. O caricter inilidívcl da prCl~ urrn
1CQuct" poderia ofc:ndb-Ia: opar Jlji"ilillft, r.. p'0l.:lWliú l'1411 {IIi' tll ,1l//rkJut

ti tldlritutt .II, "(ll~ ,ltll,. """1IIt .I /<. '1Iflh'l'-"(ll~ • .,..1 JIIftI'j" ,,,",,tio',,
2 Vid. DEUDS, 11.1. 30.
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presunç3.0, embora mo pertençam 1 teoria eh prova e sejam uma
forma de disposiçio juridiCl).

Opinilo diferente tem GiNY para quem u pr_mptilmn
illris fi M íllrt 13.0 regras de Direito, visto tratar-se de um
expediente t6cnioo novo que excede o domínio eh prova pant
reger o fundo do Direito 4.

OoNATtrn entende que tais priUJllmptiOMJ, aliás ignoradas
no /w RJJlIIslnum, mo do presunções em sentido técnico, mas
normas de Direito material!.

E, vendo a essência da presunç10 numa probabilidade - de
modo que, se mo ~ possível provar o contrário, a presunç10
daaparece _, AaON considera as prusumpliollls iuris tt àt íurt
nlo presunçõcs legais. nus regras de Direico, ou seja, disposiçõcs
legais impentivu fimehdu em presunçõcs que desapuecem atrás
das regras, sendo por estas ab,orvidas; ~ csxncia.l o princípio
prtltswmptio adit vtritatí, id tsl ptoiNlJjoni'.

Temei para nós que a prtltSllmptif1 illris ti àt illrt não ~ uma
vm:bdc:ira pres"0Ç50 no sentido t«nico a que nos temos referido
(de~prova).í, com efeitO, um expediente que, tendo
por bax: uma certa probabilidade ou normalidade, justüica a
ebboraçio de normas jur:ldicas evitando, deste modo, que a
inoportunidade ou a inadcqmç10 1 realidade as condene a letra
morta.

Socorrendo--se da necessária experiência, o Direito utiliu as
pr~tSUmptiolllJ iuriJ tI tit iure para explicarem geneticamente a
formaç1o de muius dali sou normas e lhes u:uumitirem um:a
gar:anti:a de clicáci:a; mas :a sm função esgOt:l-se :aqui: :a

) Vid. SClAl.OJA, Prt1cdwd, cit.~.
4 Secundo Goo (u. 281-285) cm 1010 01 traços principaU que

especificom a pr__,,;' ÕIltis: a iDádêrlda~ fxtoa; a xtuaçlo
adusivamcntc no domWo da proVI juridia 0Ddc al.iacira a pc'O" a
f_,~~ elrmenUltl de ÚClO l]I..1.Âs Bo:ia de provar. ea
possibilidade de contrapron.

! vid. DoK...nm, Ú~ llfriJ in Dirino~ an
AUPE4J(19JI)>6.

• t dan. a inBuâlcia de Goo. Vid. Mox, G., La JW.""n­
'lwis tt til ;,m' tt Inlr Oritirlt H"woriqw cm NRRD 20(1896) 508-StJ.

Igual i a opiniJo de PbEz-SEUANO, M. 2Z-D.
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prol»bilidadc:, que: encerram. ~ de diácia, nlo de: ver­
dade '.

Deste modo. aperw em sentido amplo' lhes devemos
chamar pratlU"'pticm~s'.

S 14.1.4 Vários motivos justificam li existência das
prusumptioMS illriJ.

A doutrina destaCa li neccssi<bde de diminu as obscuri­
dades, os equlvocos e u inceneus. defendendo li segurança e li

prccis10 pouuladas pcb rcaliuçio pr:íDca do Direito1; de :ú:astar
to<h a discusslo xen:a lia ignodncia da lei 2; de proteger e
defender a famllia, evitando que sobre li liXO/' sejam. bnç2das
suspeitas injuriosas e liberundo os fiUi da incttteza acera. da
p:ucrnidade); de assegurar ajustiça, li equidade c: o bem comum

7 NOtO-K que Gbn' ('.l. 28P) fÚcn-ql>C'nio se pode afimw. que a
presuoçIo & dirmo se -.u scmptt cm probabõljdada e iluan com o
S 20 do 8GB: ~ rruJewne:uc contrirUo is proNbjljdodcc mais
pbmSvciI li rqra~ li qwl <$C n.w pessoas penotram num
aàdar.lecomum,~ que pe,c>X,:unno mesmo i:utantco.

Ora. esta ,,_,n. de romoriêDo=u. I. lJlm 1"-ptio itItU t1

k~.
• Se&uDdo HI;o&M.o\lQf (u', 79). o cooc:rito di:~ nms ti «

iJm mcen2 um eqwvoco da<Ic :'I IIU rm: qucr'-e a1allÇU efeital
mxerWs e clava-«, IS mais..ul vcus irrdkcri<!..un...ue. o inútil. rodrio
aeram de = fCIn probo.l6W. de: carieta proassual.

, lu ",_pti~ dilas {..ai ou l.or.MiJ nlo slo igw}mcnle
"__,,,ioooa nms: OOft$isIcm cm o juiz i..krir, de &a0l anos aduzidol:
pclu panes. li mst~de outros &aos inoertos; mas esta inferinci2 I.
li_lc rc::dincb. $oml o juiz atar obripdo li fuê-b.

VicI. ROia., u. 60; ICLI5w. u. 212; BI1JJ)EU.. o.<. 150; VOtTDL\,
u. 259: Scw.OJA, P,«tiut.., cito 290: RJil.;c:I, ".t. 257; DoNATl,lTI, Ú
p,_WlptiIlfln, ut. 168; c HlDUAANN, W .• Lu l'rmuIcimors", ti Dntclfo
(Madrid 1931) 80.

efr. D. 4,2,23pr.; _11,7,14,8; -21,1,31,21; 21,1,37; .22,3,.25;
-48,10,18,1.

I vid. Cbn', ".t. 266.
1 AsIUn, 1. p<"CSW1Çlo do conhcrisnmlO~ leis. Vid. DEuns, u.

31; DAIIIN, o.c. 270; e i1lfto S14.2.4'.
) Aslim, 1. protSlllflp'i" M..d""" e 1. protSWlflpti" P<lter U tfI 'l"''''

1IIIpllot Ik_,."t/. vid. RJGçI, "-'. 257; DuoAs, II.(. 26; C DAMN, ,,-,.
264. efr. 11Ifto S14.2.3(1-2).
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mon!. social e económico·; de aCurar a possibilidade de os
litígios se protelarem indefinidamente e de rc:cc:berc:m ~1iÇÕc:$

CODtnditóriu, susceprivc:is de abalarem a pIIX social e o prestigio
da autoridade judM:ials; de proteger e:erus pessoas espe:cú.lmeate
merecedorall de protecção '; de auegurar a verdade dos
julgamentOS'; e, especificamente no Jus Romanum, de operar a
transiç10 das antigas forItUli solenes orais põlra as escritaS'.

Obviamente. nem todas as prlltsllmpfiotlts assim justificadas
slo verdadeiramente t~cnicas. Mas ~ indesmentívd constituirem
um instrumento do progresso jurldico. ou não façam parte.
eomo salientou Goo. do .matc:rial de exploraç1cp indispenúvd
ao jurista'. t evideate, enquanto houver dúvidas, for limilada a
capacidade humana de atingir a verdade e se fizer sentir a
o~dade de preservar valores de ofc:nw que desestabilizam a
vida humana e comprometem gravemente a socic:d.ade, a fUI

ilUit/iu não pode dispensar as pr~swmpti~s.
Mas resta saber se o 111S Rolll4mlm clássico as urilizou.

S 14.2 Origem lrist6riclI

S 14.2.1 Bem pode falar-se de uma doutrina dominaote
que, talvez na sequênw de FElWNt, sustenta que o illS clássico
não conheceu as pr~sllmptiOIJtS iuris.

• A$.lim, I praun~ de COll$umo dos frutos que impodc 3 lua
restiluiçio pelo poIIuidor de boa a; IS <:Unas prescrições Iibentóriu de
dividas, expIiadu pela praunçio de pagamento> e I presunç!o de
rokrincia do propric:ttrio que: c:xpIica I nJo-pracriçJo como modo de
:aquisiç5o de KrVidõa ckscontínws; etc.

Vid.. DARf. II~. 262: c: GbcY. u. 292.
5 Iwim, I pruunç50 <m ÍIIliI'cM4 P'II ..mr.tr 1uWfwo. Vid. Ou

VECODO, .~. 40-41; DARf, IIL, 262 c: 270; e mfr. S14.1.4'.
, Iwim, a inaparid.k dos~ e a Duerdíç10 de fXRI5

opençàeI;c:Il.~o_eotlltor.Vid.. DARf,u.264.
, Assim, a prallllÇ50 de puri>lidade explica a impossibilidade de

cenas pessoal sc:raD teIlcmuulw. Vid. D.u.rN, u. 265.
• Vid. RlCCO.aNO, Sti,.,1IIti1l ti lM1n1Il1t1lI'l..... cito 327.
, Vid.. Goo,u. 264 e 359.
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Na verdade. fEUJNl fez uma cuidadosa exegese dos textOS

juridicos e concluiu ler sido a palavra pr«mmct urilizach DO

sentido de .::rert, .opioar., -supon. excluindo toda a relação wm
a (orma e a prova de aaos ou &etos jurídicos I; e que estio
interpolados 01 textOS atribuídos aos juristu clássicos onde tal
palavra tem O significado t6cnioo-juridico (de algo qUC' se admite
sem necessidade de prova) a.

Para FEUINt, não há um texto cW:sico de tmbito genérico
q~ apresente uma pr_plio iuris visto que os pareceres dos
jurisw c: os decretos c: rescr1IOS imperiais n10 têm esse akane:c
nem pretendem regulamc:nw o 6nus da. prova'; c: o objectivo
dOl jurisus foi. tio--s6. o de prevenir possíveis erros do
i1ukx 4 •

Quanto i prc:sunçio de: vonwlc. fEulNl sustenta que dela
010 se fabva na tpoa clássica: a doutrina dominante (reoria da
vontade) DIa colTOpOJl<le ao conceito romano de negócio
juridico, cujos efeitos 010 dc:rivun exclusivamente da volurwu
pttm"IUfI'. E conclui. afirmando que. no Dirc:itO justiniancu. 4il

I Cfr. D. 12.,3.7; -12,6.3: -21,1,31,21; -21,1,37; -29.2.JO.4;
...31,67,10; ..,)3,7,18.3: -41,.3.44,4: C. 2,42,4, ta!0:I Mendo. por Famn.
Optrt m(MilJo 19'29) 419.

a FIlwNl «()pm. cito 420) cita; D. 4,2.23pr.; _11,7,14,8; -22,3,24:
-22,J,2Spc.; ..zl.3.57; .J2,33,2: -32,73,3; -.34,3,28.3; -34.5.10(11),1:
-36.1;1; ...040,.5,24,8; -40,7,40,7; -48.10,18,1.

J A dlulo ck e:xanplo, Fumct (Opm, til. 42S) ciu.: D. 4,2,2Jpr.;
C.2,19(2O),2.

• Fumct «()pm', cil. 429) cio.:. D. 22,3,.3; -49,3,27.
5 fauMJ, (Opm, rito 4JJ-4J1) ve, nos nrios {4w1ru (1i1wrtaris.

-mllfCMii, ete.), o e:xanplo mm claro da ·endênci· ob;ectivisu. do DUãto
cUssico.

Refere que n10 M praunçio na regra ck que, na dúvida $Obre o
abna: da olIifllfÍ(>, ~ admile o seu mlnimo (O. 50,17,9; _50,17,17;
-50,17,34). NIo r«onbece lIIlU praUDÇio lU inadmmibilicbck ck pron
c6 vonlaCk divef1d1IC, pois CIUI ~ af:uu.da pc6.~ de n10 SoCl"

I1d.tO dar U ~avru wn sentido difemlle do comum (O. 33,10,7,2).
E c:nu:nclc que muifU raoluçÕcS em malérU contr.llual e em legados te
fundamapctWnolltOscnl (0.22,3,9;-50,17,144). Longe du.ludirem~

voau.dc presumida, CK lalCK apmum unu.~o da ordem juddica
(D. 2,14,)9; -18,1 ,21; 18,6,4pr.; -4S,I,99pr.; -50,17.17).
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nome k 'pr~sumptir" oppor~ in un signiji(lstrl no~IIr1, ~ im/iu
pr~f~ribilm~nu ~1I0 "r~ noi diciomo 'pOlsumptio iuris'.; e que cil
dirillrl giustinionro trovo nottlro/issitnrl dl~ si d~tt1'mini ptr kgg~

un'invt1'siolll n~lr ordin~ no/llrol~ deI/o provo, (h~ lo Itgg~ impongo di
riteMre tome prrwotrl quonto nrlll IrI e. 6.

Apesar das críticas dirigidas por RAMPONl- pa.ra quem o
modo de: conce:ber a presunçio como uma subrCl,gotio da prova c
mo como uma prova depende: de considerar unicame:nte: o e:feito
descurando a. causa; e conce:ber as presunções absolutas como
verdadeiras ficçõcs ~ ignorar ou biscar o carácter intr'Ínseço da
'proesumpeio' 7 _ e nlo obstante: a.s ce:nsuras de: DONATUTI - que:
entende mo ser infalívc:1 o argumento interpol:lCionisu, pois
subsiste a possibilidade: de: a.lgumas interpolações te:rem sido
opcradas com mate:ri:LI cl:íssico; e considera que F.ERJUNI nio
investigou todas as fontes a _, o cerlo ~ que: tra.nsparece, na
maioria dos /\A., a opinião de que: as prol$UrnptioMS iuris
pertencem ou à ~poca p6s-clássica ou a.o Direito justi­
nimeu.

Assim, Roaas acolheu plenamente a doutrina. de FEJWNt e
e:ntende: que: o Direito clássico conheceu, tiG-somente, as
prOlsumptiones na.tura.is ou 16gicas, cha.ma.das .proesurnption~s fodi.
ou .hominu. pelos Come:ntadores'.

KASER julga que o processo das f6rmulas ignorou :lS prot­
sumptiones e: sustenta que: as deduçõc:5 conclusiv:as de: de:ter­
minados façtos, fcitas pelos juristas romanos, mo tiveram O
carácter de: presunções no sentido de re:gras procC:SSlUis de: prova,
mas de simples regras de intc:rpreuç3o que: pertencem a.o DireitO
mate:rial. Só na ~poca p6s-clássic:a, :as regras sobre: o 6nus da
prova. levaram à formaçio de presunçõcs em sentido jurídico:
.vie gebunJene Btwtiscrdnutlg rUs tlru:hklossü(hm Rewts weist
IÚ%gegen dieM1l Rege/ti (incerpreutiva.s, a.presenradas pdos juristaS

6 Vid. FinINl, Opere, cito 449.
7 Vid. RA/IUOs" O.C. 330-333.
a Vid. DONATUTl, Le PrOeslllllplioms, cito 168, 169, 171 c: 175-176.
Como c::r;c:mplo de: interpolaçôcl opend.as com rnatc:tial cl.usico,

DONATVTI cit.a: D. 21,1,31,21; ~21,t,37; -29,2,30,4; -41,3,44,4.
, Vid. ROJas, o.e. 643-644.
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como Direito material, nlo como 6nus da prova) ihrt1l plmz jm
Prozturtcht ZI! ImallUJi:ht dam;f /fUI ihnm tc1lu V",""utl/"g~ 10.

E :a mesma opinilo ençontramO$ lubsuncialmcntc: em
AION\I. em W.El'lCU 1a, em BEllTOUNl u , em LEvYl., em

.0 VKL K.uu. o.u ,iimUtItt Zivi/proum-tdtt. cito Zl9 e 487-488.
Ainda lCJl.Il'do K.uu (•.f. 48711'), t p6t-t0= I~ que

distiq:uc lnU'earw-"'~iMrU~)ca prllmUftl"u. ;",u d *iwt; c o
Je&UDdo tipo i csuanho h fontes romalW. Nos cU..icos. pr_...nr
r.ipifica, KfIlPlC. tb16 um .,f.nJIn"fiir 111m 1saJu,p,

Na alU. opiniSo, os textos cm que,,~ e pr_l/f~ tân O

Ioentido de .Rn:~ atioin~ I 3.29,3a; D. 4,2,2)p1".;
_11,7,14,8; -22,3,24-25p<".; -23,J,s7; ..32.JJ.2; -32,71,.3; -34,.3,28.3;
-34,5,10,1; -36,1,2; --40,5.24,8; -«:l.MO,7; -48,10,18,1; C. 4,5,11,1;
-4,28.7,1: -6,27.5,11>: -8,14,7; N. 22,20.2; .J9,lpr.

II Este A. diz.-nos que I c:spraslo ",ilDlUflpno i»ris tt M Ítl" nJo
~ do 1"1~ Na lua opõniio, OS jurisus rommos n10
dabonr.un uma reorU. <bsprcs~ Icpis e _ Kq\>er con!va-nm as,,_ptilwtft;.u,..,.. e ioIriJ tt M•. Atribui C$U 6lrima exprcsaJo
aosC~ e vf I lua oriaaD cm dois tQ:lOS da Dcattais rdmYm aos
~tl)$praumjdol: :li pmD1cqn de caUTTIC"!I'O tnmfOmuvmHC em
QUJDCI1tO qwndo os pn:mitences~ a sw.. ...n- lIIC:tW1 ek $e

(2.carm1; e IC, apÓI a promcsu, houvesse c6pub. New: Q$O, Jl""S'nni ..... :a
VODudc actual de se asattm san possibilKbde de ptOVIo do eomririo.

Vid. Mo".U. 501-S08.
U Secundo WDlCU (btihon-', cito 298), IQ (pela cUnia SÓ

aDtialn C'OIIieauru am>ow..pIesdcd~ 16gicas~, no Dirt:ico
COPl.\UD., pr«1Il1lfpôo fitai OU ..,..,; to mcoo.=os, DO Direito
j~,IS"~ ilItiJ aUoh pd.a pótic1. to pd.a~
~ como danonsuou a pc:squisa inu:rpolacioD1sri.

Il Para BPTOUNJ, IS ,,__plUINJ ilItiJ sic! WlU iDsIilUiçk do
Direito justiDAnt:\l; o Direito cUssiro a6 coahtt:eu IS simpla pm;1DlIÇÕt:I

DUur.tis ou ~" diUl pelos CoUJ.t:Rtadora "P'_"'plUINJ "'-i1liP.
vid. BUTOuNI, c., Appomtí Dilútrici ". Dirif/.O~ II (Turim

1914) 138.
lO l...-vT atribui a lcoria das provas ao Direito canónioo, na Idade:

M6di.a. Na lua opinilo, Iú. ml Rorm, na época dIWca, wna cata
resubmo:Dfaçlo das provas quo: limiu a libt:nhdt: dt: acçkl do juiz to das
panes: imp& o ÓllU1 & prova, em principio, ao .kmmdmtc; eului
Ct:Itos indilJflos da prova testemunha.!, etc. Simplamcn~, nem a
cXÍllência dos modos dt: prova ncm a lua rcgubmcnuçio u1tnpal'" o
empirUnlo da pnlica r n10 buu p3r.l. COTlIIituir unu lCOrU cW provas.

Ainda qlmdo LIVV, os jurilllS romanos ettudavam o Dirt:i1O, nus
negligenciavam o cmbelecimento dos factos. 5ó mais urdt:, no in1cio do
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PoOZZlU. em HmE.WA......N··. em 0'015 17 e em outros
M.'I.

S 1••2.2 Está em minoria a doutrina que sustenta lc:rem
existido verdadeiras pr_mptirnJl!J iun·s p: naépoca áurea do /IU
RO,""lfll/ll.

Todavia, nem por isso merece que a minimizemos.
DEnER$ viu,num lextO de ULPlANUS (0.38,16,3,11) e na

priltJlI/IIptio Mrldil/lil (O. 24,1,51), exemplos de priltJumptiolftJ
illriS, embora n10 destaque a sw pr:hica na época díssica I.

E também MUReA observa a frequência de várias
priltJu/IlptiolltJ. N10 evidencia a sw dusicidade. IIW nlo deixa
de referir; (EJfIU pmuntirnJl!J ik /IU 'JUt IfOS hilblll U/pimo (D.

BaOn-lmpáio, surFnm :u pr4Ulll_ptW»ta e, com d.>5, o daanso :a um
grau inferior. o da proiorrio semipkn:a.

V!d. Lav'r,). P., L.~ * '" 1'1.'orV~ ln Pmlws em
SNii Solu%i (1948) 418--436-

15 PooZZl (btihl.rilMi, cito SI) entende que"-,,noli;nifia, na
Epoa cUuia, limpksmerue~; e vê na fala do CODCáIO de
praWlÇlo um Upeelo da liberdade de prova.

,. NI lpoe:a cUssia, 01 jurisw Uliliunm ,,_~ eom o
lignifiado de -=oe~. 01 CUs,icot ncnhum:a regra~
em matCri:a de prova, rodo regulando sobre b:ues materi:aD; e só M

compibdora começ:anm a ennir d:u 111:l1 KtI/(IIlidt ~r:al de ellietn
pr~$11:l1.01 te1'lOl m. que pr"tswmpti" reYeltc um eacleter proealuV
(1110 inlCrpobdOl.

Vid. HmUL\NN, o.c. 13, 18-21, 40, 44 C76.
•1 Segundo o'Oas (Dtrecho, cil. 1(6), vigorava, na Ronu cUslica,

Oprincipio diJpoIilivo: Ojua era livre na apleci:aç3:o da prova, nw devU
:un-se is provu que u p:artts apracn(J,n111, nlo podendo inquirir
~=

Adenu.iI, emm bouvaIe.~, tqlTU ú::u lObre O ÓDUI da
prOv:l,:a prilia aubde«u que.em~, Odanm.hn1c devia pront a
ÕIUnItilIeo~, auap&.

O proecI:tO dWico ig$Iorou II pn:IUIlÇÔCI que silJ~ *
,......; e ..s CXIIlbrceu tqlTU de intaprttaç50 que se CXIIlvutenJn. na
q,on p6t-dWic.a, em prT'lmÇÕC1

'I Vid. AaANCIO-RUIZ, btiruNtoi, cil. 154; GuuDfO, omu
Pri..mQ, 01. :z.4S; BInl, IstihoziooU, cil. 3SI"'; BI1lDtsE. O.t. 150; c
VOLTEUA, OOC. 2S8.

I Vici. 0EuPs. ooC. 26.
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}4,S,9,t-4), proaJitrCltl JTUamctlt k u,... ritrf4 pruis introJundIJ
tn /os tribuMh Cm tDJo, AJri_-~" pocInMs Jdlldr Jd
tuto - introJujo, por ~Ji(l k rtsaiplol, 1I{gsuuu rrwJijicllCiDNS til. LI
proprill nstÚ7!iu tlt LI prtnmri6no 2.

Sa.u.oJA pana: inclinar-se para :I doutrina de fEU1N1­
COSA: tk lINk II Mi ptrrgiustll (...). NCI; adiamo ck ii Fmi"; lfibj"
Úlo C(l"'pkiammlt 111 Jimoshl2ZÍOM Jj tia.. Porém, quiçá influen­
ciado pelas criticas de RAMPONl, diz-nos n10 CODCOrdar

plenamente com :l J4jnitio de presunçio. Entende que se tnta,
vc:nladeinmente, de um género de prova no seu conceito
fundamenul. E ~mu que cri IÚbba Illrlmttttrt, cM "d dirilto

rúusico {1M (u ptlJtsurnptioflts luris) t'r4DIO in 1111_ mo/to miMf' di
'fWIÚJ lM non si/lru) MI Jjrino giustiniitlml, nftl non k ,scluJn-nnno tltl
Mto, t MPP"" in qU(!.lli {/IJj sJ'MlI/i, in cu; il Fmi,.; hlt cttàulO di darr
/0 Jimostraziont dtI/II mm tsisttnZIl Ji tI""'.

R.Eccr nota que a contraposição priJtsumpti()-probotio,
repetidas vezes encontrada nas fontes _ em várias das quaiJ a
prlltsumpôo surge como um substituto da prova (O. 22,3,24) -,
mostn a atinblcia que tcm com a p,,,/HIllo. E observa que o
tntamento das cqulJtmoni Jaai., que a pflN$llmptio tendia a
regular, pertencia ~ retórica, sendo aquela, no seu significado
t&:nico-juridico, wn.a apliaç3.o do conceico e5t6ico a casos em
que havia, para uma quatstio f«ti, wn.a prolHuio anifidlJ/is.
~ certo, o conceito de prtltSllmptilJ iuril 010 apuece, nas fontes.
daoorado pelos jurisus clássicos c só c:ncontramos os seus
primeiros traÇOS enue os jurisus bizantinos; no c:ntanto, o
instiCUto prlJWUtlptio iuril cem a lU2 origem na illfispnukntilJ
d:fsrie'1 Na sua opinilo,:lo origem clássla. é conforuda pelo facto
de a filosofia est6ica se manifestar no pensamento dos jurisus
clássia» e de o conceito justiniancu de prtltSlmlptio (C 5,13,1,13;
-8.14,7) ler muito mais amplo do que o t6cnico (argumentaÇão
prorivd, fimdada sobre o que é conforme ~ opi,.io commuml).

REccJ julga verdadeiranu:me excessivo o :ugurnento
intetpOlacionina que nega a origem clássla. das pr_mpti~s

2 VW!. MUJ;G,!.. u. 319450•
) Vici. Scw.oJ,!., PhI«Ju,~, cil. 296-293.
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iuris,' e ~ nIo>harmonia entre esw e o principio da plena
liberdade do iutkx na apreciaçã.o dos meios de prova, opõe que
este principio nlo era absoluto. Como exemplo de prauumptionu
cl:íssicas, refere a praesllmptio Muâana (D. 24,1,51; C. 5,16,6,1) e a
prusumptio ào/is (D. 23, 3, 40); e afinna que o iUJ respornltndi ex
auaoritate prinâpis conferia aos responsa dos juristas privilegiados
o car::ícter vinculativo, de modo que as suas proesumptiones illris
impunham-se ao iudtx 4.

Mas o A. que verdadeiramente se empenhou no combate à
doutrina de FEJUll1'fI foi DO.NATUTI para quem: I) o argumento
interpolacionisu nIo i. infalivd, visto subsistir a possibilidade de
algumas interpolações terem sido realizadas com material
clássico 5; 2) o principio da livre valorização da prova nIo basta
para negar a classicidade das proesl/mp/iol~s, já que essa liberdade
era esporadicamente limitada; 3) muitas interpolações têm um
valor puramente formal, por serem resumos ou elaborações p6~
-cl.ás5icas ou compilatórias de elementos substancialmente
clássicos; 4) e por FEIUtI.N1 não ter estudado a totalidade das
fontes 6.

DONATIm sintetiza uma série de argumentos a favor da
classicidade das prlJt'sumptiones iuris 7. E, embora reconheça que
falta um nome e um conceito - os seus primeiros traços
encontram-se apenas nos juristas biuntinos 8. _ entende que o

4 Ainda segundo RBGCt (o.C. 256-260), o 1141 ROllla"wm nio tcri
conhecido asprHsumpti~s iwristl de iwte.

5 Vid. supra § 14.2.18.
6 Vid. DoNATtm, Lt P,~sumpll'ants,cito 175-176.
7 /uslm: a) a influência do penPIIlauo estóico, manifestado

rcguUrmerue no dos jumcas dill$iCO$ e n!o no dos bizantin05, educados na
filosofia neopbtónica; b) o earieter das presunções em sentido
tá:nieo _ adminlo da prova oomdria - derivado das lUas estrutUr:l e
(unçlo de prova, que (alIa nas presunções de que fala Justin~no

(C. 5,13,1,11a; -8,14,7), as quais mostnrn um ooneritO maiJ amplo do que
o técnico; c) a existência de pr"tsulMR com o li~ genérico de
apiltllft nos juristas ciúsicOl (D. 12,3,7), significado esse que ~ unu.
derivaçlo do significado esOOico.

Vid. DONATUTI, Lt P,,,esumpri4llts, cito 168-170.
8 DoNATUTI (Lt P,,,esumpriOllts, cito 175) cita: Tlreaphi/i Pa,aphtasis

3,2),8 e &l. 11,1,17 sch. 9.
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instituto 010 deixou de ser praticado na ~pocaCUssiOl, tomo nos
mostrll 11 explicita referência ~ prova na constifutio de Alexandre
Severo (C. 5,16.6.1) e revela um fragmento de POMPONIUS
(O. 24,1.51) que atribui 11 Q. M. SCAEVOlA a presunção de
considerar provenientcs do marido os bens cm poder da sua
Nxor'.

Tambl!:m aqui. as divergências da doutrina justificam :lo

an11i.se cbs fonteS. Uma expeaatiVôl, podal, nos :uormcnra: será
que a ~poca clúsic:a ignorou as pr_".ptiOMS iuris que dis:semos
constituírem um instrumento do progresso jurídico e que.
pc:rtenecrldo ao onuterial de explonção-. ~ indispens:ívd ao
jurista para proteger valores que acompmham. o Homem e, por
• _'" ~ J..vv.-)
1$$0, 'wO rem "r-- .

S .4.2.3.1 A propósito da p'~SUlflpti(J dita Mllci_. lemos
em PONJ'Ol'lfUS:

D. 24,1,51: .QuinhU Mudus ai" nun in «mlTOvrrsi~",_j,. undt ad ItClllinms fl'iJ pnvmnit, d 11m'lU d

Iwmtstius UI fUDll PIO" tkmorutrlZ1JlT wuk habtu txistimari fi

vir" llIU qui in po.tsllUt nustssd ai tlttll Jl"W"w, tviumJi
1I11ttJn twrpis f'U'UNJ gralill ri"'/l IUOl"t1ll Iwc vifkhlr

QuintuJ Mudus pfOHssD.

POMP()NfU'5 rme--nos :II opinilo de Quintus Mucius
SCAEVOlA rdaov:amc:mc: 11 unu controvénill acetCl da prove-­
niêneia dos bens adquiridos pelas mulheres: é mais verdadeiro e
honcslO entender que os adquiriu do $CU marido ou de quem

, Squndo Dolf"nm (ú Pr_".,rilllWJ, cito 178-179), t«~
u'audo, origínari;unmlc, de \IIIUI rtpl" ilttÚ que n!o cn um.>. nonm
juridiea, nw mm wlnIÇio.

Simplamcnlc, 01 jurislu poIICriom: utiliuram-na, acabando por se
lruufornur n= "pin«> ,,,,"m.misdol Mtfft ilttÚ onoct<7rtS c, Ulim, nwm.
nomu. que C:S1~bckci:l:leonduco ~ seguir pelo Uukx.

On, o IcnQ de PONlONTU'S (O. 24,1,51) c a comUtuiç!o de
Alexandrc &veTO (e. 5,16,6,1) ~prescnwn:l ",_1111""" viv::l. e openme
nos~. u e III, nlo havendo l'U1o p~n ncg:>r a Claslicidadc, pelo ffiCllOI

c:sporidica, de ptusump,itmtl iliTÍS.
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c:su.va sob a sua poUstlU; mas 5Ó quando a diferente proveniência
_ tlnrIotutrlJtlln.

Este fngmenco - cujas dúvidas de interpolaçlo somente
recaem na jusrifil::açio-conugnl uma verdadeiraprIltJJl".ptú, que
nO$ parece ler i..tÚ t4rltum. E a SWl clusicidade DIo está em QUSl!' •

§ 14.2.3.2 Acerca do principio cJ'llkr is UI qutm IIUptiM
fkmonslranh, ~ muico imponante um texto de ULPlANUS que nos
cransmice, cam~m, as opiniões de 11JLlAN1JS e de SCAEVOU:

O. 1.6.6: cFilium tum Jifillimus, qui t" viro tr u""rt tíus
Dlmitllr. Stj si fingomus aJuiSSt maritllm vtrbi groJia pn
Ik«nnium, rt"trsum amrkulum irlvtrliSSt iII thmo SlUI',

piam n"bis [uliam smlrntia hunt noll tSSt IIfIZritifilium. """
tG~ftrrnJum [1I1ianus Git t1IIIt, qui cum uxort SUiJ dsiJw
IIIOtGtUS ".,lil filillm aJgmJll~ qulUi lIOII SUUnf. ~d mim
vitktllr, fUod ti SutvaIG prGNt, si c.onstd mllrihlm
./iqtUtlltdiu arllt uxort _ toNCUbuiSSt infirmiftIU inltT­
_imlt wl Glia CIllISII. wl si til "G1nuJiM JH!Ur fiuni/j,u
fuit, UI gtllnatt rnrn poJSit. nUM. qui iII domo IlI1lUS til. liut
vidnu srimlibus,filium tIOlI tSSP.

Em regra. ~ filho quem nasceu~""iro ti 1I"",t tím.; portm,
se o marido esteve ausente, v. g. dur:mle dez anos 1:, ao regressar,
encontra uma criança de um ano, procede a opiniio de IULlAN1JS

I NacCKnlidosc prC81Wlciuam MaCA (D,L. 318), RJlccI (M. 258)
I: DoN~TUT1(Lt Pt<lUlllflpl;GNS. cito 178-180).

Serundo DoN~TUTl. CUj1 dour.rim Rxc. segue, 11'1~.

~II:, dUlIl3> ,,",..Lo ;tais q\IC 4an wn.r. insuuçlo ao i_x;
por6n. ao ser acoIhlda pc:b~...~ nwn.r. nomu.
quc: nrabd«ia a ooadllta ao~ pelo itJn, ou lCj.1. Dw:D.1 vcnbdcin
pr....",iD kpI.

O Ic::I:lO de POXl'ON1US (D. 24,1.51) c: a~ de AknIWitt
$nfto (C. 5,16,6) do 2M 119 mmtnm que: o:su pr..."." era bm1 vM.
c opeI'1lllC DOI s&3. D c: m. Dio lu.vc:ndo, por iMo. motivo pu1 nepr 1

cxistâlW. de vmbdc:iru (c tknias) "....."illfWf iwris lL1. tpoc:lI cUssia.
Comn. 1 1WUrtt1 ilidivd c: rd"c:rindo c::sn F«1IUfIpDo como

oirrlft",dko. vWI.. Do:uas.IU. 26.
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I::II:pU~1S!X"'e1ll"J'e0IU1llS;l':llu:lillCldw!S'tOPIll"JdI"lU!
"P'eJlJ...'ewn:llUU~sownl~apap'ep![l:nltQA"I:!npxa0IU
npupsunJJpnpl:U!!JIr.Il"plU:I:lpllp!=llld1lJlllS1:J'esm.U"1llO:lp
;lPl:p!l!q!~~!Wp'e~anboU:)J1'1(Ill/fJU"1r.ulfll:l!P)OJ!U~0P!1l1;)S
W:Io.lldwlIS.."Já'eJ~pl:p':I'"I:wn:)p'!nbllWiK\W'el';>S-IllI:J,L

'.II.U"W"!/Yy0IU!:stJ'ensW;II:P!:l$I:UnUll!JJ1l'l1l!JXl.ld
;lPM!1!P~W!'tmllJ'e.uno;lPnoapllplWJ"Ju:lI:wn"P:lpnu!",
~JOxn'ens'eWOJ11llndoJ:lp9<f0IU:lnbl1lAOJd0P!J'eWo;)$
"nbI:lJlnf~nNVId111'V1Q!llIV:JSOWOJ['el'OlUllltQ0N'l:SOdcms
1lWOJ"IU:lwmp!ss~n:lA!",ur.lnb'eOljllJwn:)pOlu:lW!J;I!.jUOXU­
-<>IUo;)$-J!1!illJ~a",;lp0IU"nb:lPU:lIUJsnNvnnI':<:fP
Sl1N'VId111OWOJI:pU!V'!lldo'10IUOp!Jnuo['enb'eopunb

'f'['nlS
'"
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impos;sívd a prova directa da paternidade do nurrillu, csu ~

substituÍda por aquela presunção· cuja. natur= ilidívd S lhe dá a
nou caracterútica de verdadcira pr_mpti" illris (tlI1IhI'm).

E que foi já utiliud.a lL:l época clánica. parece-nos um dado
inqucstioo:h'd, sobrcrudo devido 1 referência às opiniões de
l~us e de ScAEvoLA, cuja. interpolaçio se n10 de:Wro explicar:
lCria muito mais Bcil diminar a ciuçlo destes juristu do que
mantô-la parlllhc:alrerar o sentido.

S 14.2.3.3 Relativamente a uma eventual J'f~Sllrrfpli"

dolis. PAULU5 refere..nOJ:

D. 23.3,30: d)"um, f{IIM in prius tlfatrimonium tim" rsl,
Mn itlitn ronVC1i {n posltrius tIUltrillfOniurll JiunJum t1l,

f{IIitrll cu", hoc "gilur .. dum hllC "gi strllptr irlf"prrttmur, nisi
probttur ,,/iuJ ronvtrliSSD.

Nas palavras de PAULU$, o dote do primeiro casamento nlo
deve dizer-$(: convertido em dote de um matrimónio posterior
se: uI nlo foi convencionado; todavia, sempre interpretamos
a SlU convenão, a menos que se: prove o contrário.

4 Cfr. :Unda:O.2,4,5 (•...Jl4fn Vf>'O !sUl, P'" _pliMimIoNtr.mt».
Elia pttIunç30 l: comp1clmntada pd.J. "-,,io de qut; se

a:ansidenm amabidos ;" -ui.-./o 01 tilbos " ..cidOl 182 diu, pelo
malOI, depois de inicUcb a v1cb conjupl OU dcnrro dos JOO di:at quinte
1diuoIllÇão do murim6Pio: O. 38,16.3,11·12-

EstabderidoJ sc:podo:la douuin.u de Hipócrates (D. 1.s,1~~
do tempo mínimo e n1b;mo da dunç10 da cnvida.. ev:es limita
Yiaonm :ainda CI>U'e n6l (2.pmas 01 182 diu fonm :armkmdadoc pan
nKl): ano 1796.·, do C6cl. civil.

VId.. ADAS RAMos t Aaw Bo",-.r, O.€. 21~ Bu,ca DA Cluz e
AuGmA CosTA., 0-'- 512"-; GILUJ), o.c. 184-185; SoHM, O.€. 487; O'o.s,
lkrtdIo, 01. 126; e Gro, o.c. 288-290.

Sobre o o. 2,4.5 vid. SoLAUl, S., Potrr !sUlIJWfff_pft«~_
an JURA 1(1956) 131-135.

I A opinilo de follU5 (Prho"'pliOflS n Fkrit:rfts an us PrlstmtptiottS
n ltl FittiOftS rn Droif. btJu Mliiu F Clt. Prrtl_, cit. 10) n10 vale
para o lou R_II"'.
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Neste fragmento. as palavras Mais .dum ... amvnJi~ t2m,
como referiu Bo~fANTB. 4Sllport intnpoLm-rio, si ~ III
rottJr4llJizi,,~ cc," quanto preaJt. si p" /11 forma> '. E, lU verliade, a
contndiç1o e a forma tomam-no altamente suspeito. pelo que
nlo se afigura idóneo i defesa da cWsicidade da J"IIuumptio ai
corm.grada.

No entanto, ULI'lA,NUS lti-nos cont:l de um rescrito de
~primoSevero:

0.23,3.40: oDiliNS ~vmu rtJaipsit Pontio LMai_ in
Ir«c vtrlHr: •Si nculin. qu« JotnJI lidnlll. post J;I'cnti"rrf
rumlS in ,"lItrimonill'" rdit _ mJIIaIlis imlnmlcuis.
_ Jubirlllbit ist, llpuJ qunn ns "fd'Ir. sMlnJune
""luntalmf mu/inis, qulJt utiqw non indotalD mlin in
Wl4trimonium voiuil. pmimu SlIis /ungi IfUIISi rmov4t4
;",r•.

Uma mulher cinha corurituido o seu dote. divorci.a-se e
volta :lo asar sem, enueunto. o ter revogado. O imperador
csubdea:u que o juiz n10 duvidará em considerar o doce
renovado segundo a I'1I/unt4S muliniJ que mo quis. doemo,
rcgres.sar ao nutrimónio sem dote.

REccl: vê uma verdadein prlJtSlotflptio iun"s e considc:n
genuínos ambos os textos (D. 23,3.30; -23,3,40). E OoNATVIt

fala de um desenvolvimento que, iniciado na época clássica, teVe
o seu ponto de chegada na prlJtsumptio; o rescrito de Severo foi
acolhido pela iurispnldtr!tilfel»sicae e:ueacolhimemomduz a sua
lransfornuçio cm norma gcnl c, cm conscquênci.;l, numa
prlJtlllmptil, lur;s'. Embora válido c meu in trmatto, o rtlcriptum
de Séptimo Severo e5tllbeleceu uma prlJtsumptio iuris que a
iurispnliknlilf se encarregaria (deccno) de gcncnli.zar, ainda na
~poca. d~ica.

vid. BoN'AJITI, C()I"W, di. I, 309.
2 vici. R1cc1, Q.C. 259.
J Vici. DoNATUTI, Lt PrMsumpliCllltS, cil. 15>.187.
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Parece--Dos que a opinilo de OoNATUTI é alta.DlC:nte
prorivd. E é indubitável a e1auicidade: daque:1a pr~sumptio, pc:Io
menos na sua aplicaçio in flII'lCTtto·.

S 14.2.3.4 Nu situações de mone: de vanu pessoal

ocorrida no mesmo acidente ou catútrofe, o [lU ~II"

conhecc:u as seguinteS regns: enue: nurido e: esposa, esta faleceu
primeiro; entre: 6.Ibos impúbens e: JHlftr, cste: fa1ecc:u depois; c:oue:
JHlftT e: filhos púbc:re:s, aquele: morreu primeiro.

Mas tratar-se-ia, na época dúsica, de: regras inte:rprc:t2tivu
pc:ne:ncc:mo ao Direito material como sustentam KAsa I e:
D'ORS J ?Ou seriam verdadeiras p,--t1lptiorJtS imis!

Em abono da sua tesc:, K.uu: defende: a interpolação dos
te:XtOS que: admitem a possibilidade: de: çOntraprova. Porém, a
fragilidade: deste: argumento - quiçá, ao serviço de uma opinilo
preconcebida - e: a nlo referência a outrOS te:XIOS que
disciplinam a morna maléria) impedem-nos uma atitude:
quiescente.

DONATUTI vê nos te:XtOS dos jurisconsultos 4 a resolução de:
easos concretos segundo um principio de prol»bilidade, mas
sem a fixação de: princípios gerais. 56 na época póH:Jissica,
quando as opiniões dos jurisw se: torn:zram normas gerais de

4 Coo (u. 357 e 359J) lili-Gos, u.mhbn, d3 pra~ Mn..ut
PiMtw oom base na qual certOI indtprttes do I... RD_.. pretmdWn
jUKiiicat a r«ma d3 inde:mniuçio por lrabalhos feitOS pdo pomIidor de:
mJ: a num.fõ-'u aIhcio (O. 39,5,14; ....1.1.7,12; e. 3,32,2).

Trata--«, porán, duma norma de: Dirrilo materi.a.I ;wc:nte: numa
pnsunçio ·úmia· a. ~""";IO· de: que DOS f.ah DUOl.

Vid. .". S14.1.2; e: Acc.w.u. C., PrIrU M DroiI~ I' (pari,
1886) 64&-649.

I V>d. KAsn, DAr.~Zi,,;/pro::mrtdat, rito 488.
J V.d.. D'Qas, Dmdto, rito 126-
J Na ve-robde, X,.ug (Du ,itIliscN Zi,,;/prutUFtdt, cito 488) JÓ

rd"c:re doU latOS: D. 34,5,9,4 e D. 34,5,10,1.
Porán., esu:s não essoumesu~, havendo que auiluLu- ainda:

O. 34,5,9(10).2; -34.5,9(10),3; ..)4,5,22(23); -23,4,26pr..
• Assim: O. 23,4,26; -34,5,22; ·34,5,23. eh. OoNATIm, U

P,<ltlll",plilma, rir. 198...
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Direito, surgiram as verd:adciras p'l2tsumptjl»~J sendo, elltlo.
necessário acrescentar a reserva tl,isi l"nmrrillPII tuiprllbtlll"S.

No entanto, Oot:ATlJTI esqueceu Outr05 fragmentos DOS

quais a proJtsumpri" ;JlriJ ap:uece mui cw-amente. E mo é preciso
cspcnr pela~ p65..c1áuica, pua as decisões da iuriJptJl1knritl
adquirirem o car.kter genérico das norIIW jurídicas.

lmporu. dote modo. mWsar as fonta..
Seleccionámos doU grupos. No primeiro. a prDtSllllfptiDnlo

tranSparece na sua dimcm10 técnica de expedieme sujeitO a
eontnprova: se, de facto. alguma presunç10 exUte, tntar-sc-4
simplcsmcnle de Uffi2 probabilid:ade que orientou, dO-SÓ. o
conteúdo ffi2terial da norma'. No segundo, surge a proJtW"'priD
técnica, restando saber, apcnu. .se os textos cstlo (ou mo)
interpolados.

D. 34,5,9(10),1: cCl/lII btll" paJn nllII fiUo pmJSitf
rtIIfItTqw filii qulUi J'f'JJ~" rMftIlÍ ... vinJillJ1tt, +l4Ii
l'ITil p«ris, qulUi fiUIU ","l~ pfflssn. di,,," HIJIbiIfllI/I
atJiJi, ptllrtlll prilU IIIil11lllllrP.

TaYPHONU'lUS úb-nos de um parn que faleceu iII bt/lo
juntamente com um fiUIU e questiona: 11 quem pertencem
01 "",,? Naturalmente,.se ofiliuJ pereceu depois do J'f'ItT, aquele
.scn Mm ddu: e a IIfaItT hcrd:ari OS blm"fi1ii; 51: o p«tr faleceu
depois. então 01 bo'Ul h1o-de pcrtcn<:er a05 seus aguados.
Ch.2nu.do a decidir este caso. Adriano estabeleceu que o pIJltT
faleccn aDIes e, d~e modo, os bon" pertencem à lIUIUr filii.

TratHC. como se vê, de urm. regra de: Direito rm.tcrial, quiçá
baseada na probabilidade de o fiUIU puMI lCr sobrevivido ao J"'ltr
durante algum tempo. embora núnimo. A presunçio assume,
aqui, uma funçio merameme oonurutiva - serviu para orientar
o impcndof -, dcsap:lCC'Cendo atris da nonna que explica.. Por
isso, 010 podemos &Iar de uma p'Mlllmp'i" illril cm sentido

s Assim: D. l4.~,9.4. Víd. DoHATI1Tl. Ú Pr/Jtsounp';_s, cil.
196-199.

, Sml uma epresunçlo<onecitOO se quisermos \lPf 11 tcnn.inoJoaia
de DAlIN. vici. J'llJII" S14.1.2.
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l6aUco, ou seja. como prova indirccu c, dcsrane, susccpávd de
contnprova ' •

Ao segundo grupo pertence, II. g., um outro texto de
TJ.YPlI01'o'N\J1i;

D, 34,5,9(10),2; &Si mm filio SIlO Iibmus simul pmtrit
inltsrl3li, pllfrono kgitirrt4 tkftrtUT MrtJifas, si non Jlf"/wlur
SIlpnlli..~im plltn' filills" lux ttlim rtlltTtnlia patr"na/Ils
llIiltTtlltt ditimun.

TiVPHONINUS analisa um easo cm quc se pretende saber a
quem pertcncedo 0$ hono de um /ibtrtllsque faleceu juntamente
tom o seu fiUus, O jurista decide que: a hmJilas legítima deve
perteneer ao patrono, a menos que se prove :I sobrevivência do
filius em rdaçlo ao seu ptltt1.

Estamos perante UJn2 verdadeira ptlltSl'nlpliO iutis cm senado
t6=nic0; em virtude do fllW7f' ,.muni, prcsUIl1C-SC a pré-morte do
filiws, mas cna pr«Sllmplio admite a prova eomriria·.

T:unbbn este fngmento n10 dC2pou 1 aítica interpO­
lacionista, salientando ftuu,,'t que WIII1 00 (ou seja. as fruc:s ui
rKItf prlÚltlhlT supnvi:citMpatrifili.u. e oJnxll1im ftlltTtntill pfllflmaluJ
suggtTtnlt Jitinl.u.) ~, ClIIIIt itl J/J$Úftl:u t III fomuJ cJ.ilU42IIflI1It
pr",,"no, tmbltma-, Na sua opinilo, a primeira frase ~ inútil
porque cJim"srrllzit1nt di prtmon'ttlZII non p!)UIl Jarsit; e f"anll /11

Jttt111lÚl, plljtll~ "011 ~ /11 ri"trttlza JtI patrOlllll1l til, ama la à«isian"
btnslla Iltlhlrll S/tUIl atllt tosa 9.

Porim, lemos para nó! que a inutilidade da primeira frase
nlo ~ algo de adquirido visto que se impunha investigar. in
umatlll, o acideme e as circUIUtincias em que: lãkceram o liberto
e o seu filho, E a segunda, de modo nenhum ~ .v~ pois
sabemos que ~ uma regn jurídica - com ou sem prcs~ ~

OUtro problema - o principio de que os filhos púbcres
IObrc'Vh-cnm aos ptzIUS, regra que se nwneria QSO o f"vor
p«1lJ1ri nJo jwtific::asse uma dccislo difaente.

1 NOJDamOscntido, ár. O, 304.5,2J(24),
I Cfi. i(w.hna.rc: D. 304,5,9,(10),J; -34.5,9(10),4.
, Vid. Fumn, Opnt, Or, 44),
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Desce modo, se o teXco e5tiver incerpolado, 113.0 seci pelos
moriv05 sugeridos por FERIlNI.

M:u a dc:cis1o de TtYPHOllo'lNUS não e5tá isolada: j~

lAvOUNU5 10 e PAnNtANUS" decidiram igualmente; e, se a
critica inc.erpolacionisu cam~m os atingiu, não é, só por si,
motivo pano julgarmos do mesmo modo 12.

Finalmente, se pemarm05 que os interesses em causa - tais,
II. g. o destino duma ItntJi//IS c a ~terIÇ.1 de um dOle - ocor­
reram Wlto na época clás:sica como n05 períodos subsequentes
(p6s-<lássico cjustinianeu), n3.0 surpreende que apr«slImprio iuns

tenha sido utilizada, na época cliss.k:a, para os so!uciOlUr
condignamente a MwlittlS e a dos seriam atribuíchs a um dos
intere:tUdos, a menos que o ouuo 6zcssc a prova do
rontririo.

S 14.2.3.5 Para os sequaus da tcOra objccthrisu que nega
rodo o relevo à JIOLuwu nos negócios juridicos e sustenta,
poruntO, uma inrnprttlflio exdusivamente u wrbis na época
clássica, ~ evidente que os ccxcos, onde a JIOlullltlS fHJffium $C

presume, só têm uma exp1ia.çio; foram inte:qlOlados..
Todavia, porque esta jnUrpfttlllio sacrifi.evi.a incokcivd c

injusti6cadamente o desenvolvimento tll:"ooóm.ico romano,
sobretudo nocbrio após:u guerras púnicu: e o afluxo da cultura

I. Vid. D. 304,S,22(23): .e... ,...itrt fiM _ -P11fÔ(J ,mif: 01..
tXJI/«.n _ ,.ui/, lIIn priIW tlCJfÍlKt>U m, ""_iMl tst cmlnrfili... JiNliJu
ttixim-.

Se é vmbde que a prov:a da sobrcvi..i'oci.a de um cm rdaçso ao
0IIU1) llIo pock úzer..« natc (3SO SIIb i.&r, a lua rd"aincia IIIOIlD qur,
Kndo poulvd, a JW_woptiolllo funciona.

11 VicI. D. 23,4,26pr.: .lllln SIlmI</II d ft"llt"lno ,,,,,wnif, 1Il, si filu.
-.tIl<l IIIpnstiUno "".uo."",,, fili_ Iaoo&..iJRr, ks oJ vinun pmiMm: twi si
viVftllt lII<lIrt fili.u HWtt, .ir 4«is porri",,", NXlIl't i.. """tri_ill tlrfurtn.
,nirtnn. _'in -fr"fill """ _inlIII jiJill ,mil. qoIu. I/trisimiJt ViMNM-.t1l
"""trrno ilf/lIftIt.. pnWt, vinr", ,..,u'" .IotiJ rtriMrt pl..,.ir>.

lJ MvaeA (11-'. 319"511) c:ntmdc: que eJlU prMSll"'l'rillfll's - por lapso
atribuldal a ULPlAN'US _ procedem, scgwamcnle, duma ccru ptuú
inlrod~nos lribunais. E rd"ere ainda: .c"'l 1*, AJri_ i"""""ia,.",
notJiIl Jt usniplllJ, .lpllAS .-tificlldllltl's m I" ptDprilt nott.btif. Jt I"
prt$l"td6flO. Vi<!. D. 34,5,9,1-4.
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grega era j:í evidente nos últimos tempos da República com
especial relevo para a inrerpretorio baseada na teoria aristotélica da
ati/uitas, pensamos que a jurispmdtntia não podia deixar de ser
sensível li. vo/untas cujo triUIÚO sobre os vcrba é patente na cx((ptio
doN, no relevo atribuído li. conVf'ntjo, lia interpretofio cx vo/untoU
nos negócios III/mjs tallSo (sobretudo dade o séc. n) e até nas
aaiOllCS fittiâru e,'( sfiplllofl1 1 •

No enumo, mesmo os AA., que defendem a existênci:l das
prMsllmptjonts illris na época clássica. manifestam um certo recuo
em matéria de IIO/ll11tIlS; e, sustentando a origem pós-dássio. das
presunções de vontade, consideram interpolados os textos
atribuídos aos jurisconsulto5 clássicos onde tal prrusulllptio se
revela 2 •

Desembocando na mesma origem pós-cl:íssiea das praf­
SlllllptiOntS cx VO/II/lfllte apresenta-se a doutrina de Alexandre
CoRREIA c de Gactano SCIASCA para quem, no período pós­
-clássico, afiaio da stiplI/otjo cobrjll o tllminhll. na praxejlUlitiJria, a
11011115 tatrgoriasjllr;dit~, tomando-sc, v. g. prlltslIlIlpfiorus iuris J •

Julgamos, porim, que são dois expedientes cujo originário
uso específico wo punha cm causa a sua uriliuç10 contem­
por1nea. Basu pellS:lr que a fittill tinha lugar quando nenhuma
stiplI/lltio realmente existia~ ese recorria li. prlltSllmptjo cx vO/lmtate
sempre que existisse uma Stipll/lltiO ou outro negocio jurídico

Vi<!. supra ~ 13.1.4.
2 ,,"'m, II. g. OoNATUTI (Lt PrUJII"'priUlItS, dt. 187·194 e 2(6)

que, não obstaJIte :lS1im.1ar, no último periodo republicano, uma corrente
voltw para a iIJ/"prtlatio tX "ollUl/lue nos nq;óeios _r/is toWS<l, entende
que a sua lenta extc:nslo $C Pl'()CCUOU, lU~ clássica, unv6 da obra da
'IIrispruitnlill e dos rtsUiplll el Mmla p"IlCipum.

Toda.v'a, untO o rtlp<>rlJum como o rescriplum e O dare/um
esgotavam. sua validade no caso eX:lIllin:ado e, só na época pÓ$.dássi<:a,
adquiriram wn <:anaer gen&ico; surgiram, então, as p.Il(Sl.mpl;OIItS ex
lIollml~leCOm O aditamentO do apêndice ."iJi elllrlrorillm WUÍssc lIiprllbtlllJ'>.

EJumnt, deste modo, ímerpobdos: D. 28,7,2; ·30,49,3; ·33,4,17;
-33,9.3,2; -34,1,6; ·34,2,31; -50,16,243.

) Vid. CoaRElA, A" e SCWiCIA, C., D.e• .J02.3OJ.
ldâttica doutrina ji aluvia forrnnlado RiCCOaoNO, C<WJII, cito

22(,.228.
• Vid. suprD § 13.1.4'J.



S 14.1.3.5

(i"/CT lIil'<11 ou mOlril lmua) em que ~ respc:ctiv~ 1I11/lmtllJ nlo !oe

nunifest2v~ em sentido inequlvoco~.

De resto, encontramos expresu esta prilUNmptilJ (iuriJ) (X

",,/unIRt( na opinilo de PAUUJS. que LABEO nos trannnite:

D. 14,2,lOpr.: .Si II(Muia manOpill wrullCcim', ptll (II
numápio, quoJ i" ,,"11( /MftINIm tJt, 1I(tfU141 tibi "MI

kbttw. PA ULUS: immo tJUMritllr, quitllJlhlm ($I, utnlm
ut pro his qui impositi <ln prohil qui IitportlJli tJSmt, tfItrltl
Jmttllt: tp«Já si It« trppam( """ potumt. ulil mt P'"
nlJSlllI, si P"'Nvtril imposihurl tIM rrl#ttcipilUfff.

Algubn realizou. com outrC:m, um contnto de tranSporte
-I«tttio conJuaio - de escravos e um d05 JnVi moneu in 11I/11(.

LuEo entende que ao eotuiwaot n10 é devido o preço do
tranSporte deste escravo. E cita PAULUS para quem 1W.'e, antes de
tudo, averigtW'-5e o que foi acordado: se o pagamentO do
rransporte dO$ escnVO$ embaradO$ ou do5 u-ansportados;
porim. se n10 puda averiguar-se ciar.lmmte, baJta.r:í ao MJIt4

provar que o J(f'VIIJ foi embarcado.
Este fragmc:oto foi cotuidcrado interpolado por OoNAnm.

sobrcrudo em vinude da fonna·. Tnr:a-se, contudo. de UlIU

justificaçio facilmente diminávd !oe recorrermos mesmo ao
pensamento de OoNATUTJ, segundo o qual a alrcraçIo dO$ textos
n10 n05 autoriza, necessariamente, a concluir peLa sua~
...classicidade visto que muitas interpolações têm. somente um
valor fonnal, mai~ não sendo do que !"dumos ouebbonçÕd pós-­
-clássicas ou oompilat6rias de dementos substmcialmente

clássicos '.
E, na verdade, o mo afastamento da ci~ de PAULUS t,

segundo pensamos, um d05 motivos decisivos a favor da

~ Cfr., 1'.1., cm ~6ciOl_lisflI_: O. 28,7,2;-30,49,3; .33,4,17;
-33,9,3,2; -34,2,31; -34,3,28,3; -34,9,12; -40,4,17,2; _~,16,24J. B em
nesóeioJ illln IIÍI'OJ: O. 12,4,6; -22.3.24; .32,33,2; -4S,I,IJ5pr.

• Víci. DoIfA1VTI, Ú Prt>t$llmptio....J, ,ir. 203-204.
1 vid. DoIfA1trTJ, ú PrHlulNplill1lfi. cir. 176.
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cWsiàcbdc: do no55O texto. de resto facilitada peb. JU.fUraa
cOlUefUual da lcutio eDfUiuctio.

Tudo nos f.u pensar que se tnta, portanto, de UJJU,

F'aelumptio illris clúsica; dc:sce modo, reafirmamos a sua
coexistincia ao lado~fiaio no desempenho cb funçlo comum
de assegurar 11. 1ICI/1Ultas o carácter de elemento funcbmenlal de
todos os negócios juridicos.

Finalmeme, um texto das lnstrwtro,,,s ajuda a esebrecer as
dúvidas acerca da dassiàdade das pro~sumptio"ts iuris tX

vollmtlllt:

I. 3,29,3a: .SeJ mm hoc '1uiJtm iU'tr wltrts CDnSlll1Nú tmlC
fim 1lO"'liontlll, aun "ovam!i 'nimo in saunJam
abli,'tiontm itNm /unal: pn I,oc tIIIkfIf Jubillm nlll.
quat'Jo "o"tmJi animo IIitlnttllr hocfim. tt fuuJ,m u Jtoc
F'lItsumptiollts ,Iii in a1iis ~bus illtroductlHml...•.

Justiniano rd'ere-nO$ que enue os ~s era COfTente haVei"
uma """.rio qwndo a segunda obrig-aç1o se contraiu ani_
Ml1muJi; todavia, havendo dúvidas IOWe quando surgiu C5tt:

lJtli",us, os vettrts I introduziram presunções difen:nld para ada
,~.

Nem dte fragmento escapou 11. crítica interpolacionista', o
que, sendo unI absurdo, revela bem que se trata de unta
necessidade imposta por uma ideia pr6.daborada sem bases
ciencifi.cas. Ora, o texto fala-nos claramente das pratsumptialltf
introduridas pelos vrttrts (os jurisw clássicos) acerca do IlninllU
/wl1a"Ji e, portanto, relativas 11. voEI/IIII1S.

S 14.2.. Acabamos de 'lei" que as JNlIatlmptionts illris
foram (:ollhecidas e utiliudas na ~poa disPa: s10 inquo­
tionávcU o seu caricter técnico (de prova indirc:eta. enquanto
aligein a prova sem aWur a contnprova) e a c1usicidade na
JNlIatlmptio Mud_ e na presunç1o,.,n is tst '1"'"" IIUptillt

• 56 o voclbulo l'mftI podescrosUleltOde irrtnJwa""".
• vi.!. K.4.SD. Dtos,~ Zilril"l/u_"'. cil. 48P'.
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~lJJll; c: ôI clas:sicidadc du prlltSHmplíoMJ J«is. de
prcmoriêncía c JI(I/llnJlltiS I ~ altameute provávd.

Assim. n10 podcm05 danr de rttUW' a doutt11U
dominante segundo a qual as pr_mptiona propri.uneute ditas
(ou t6l:nias) surgiram, tlo--só, mi época pós-dássica ou no
direito justinianeu1.

Na verdade, :u fonteS permitem-n05 afastar essa doutrina,
aliás $USl;epávd ainda de viriu c:óDcu, algumas das quais já
formuladas fIO!" sequazes da doutrina a que cluomámos
minoritária l •

Dc:5de logo. o seu conceito de pr~sllmpt;o- como algo
que se admite sem nC'«SSÍdaàe de prova - é atranho i
verdadeira pr.wumptio, enquanto prova indirecta que nlo
dispensa o beneficiado de provar os belOS da inkntio ou da
txuptio, nus ti0-s6 a b<-iliu, aligcirand~. A falta de um texto
genérico _ os nsponsa e as constillltielllrs valeriam apenas in
rontn'tD _ nlo prejudica a uriliuçl0 - igualmente i/I (OIl(rtIO

-da pr«sumptio illfÜ·, além de nlo estar cxclulda a dimendo
gen&ica, como vimos I1.g. na presWlçIo portr is (st qutm tlllplitlt
/ÚmC/1Ulranl. Na ptlltSllmplifl, os juriscolUultos mo têm que
regular o ónus da prova, pois, sendo aquela uma prova indirecta,
nem dispensa nem inverte: o 0"111 probmuli: lI~só o alivia.
E. quanto à pr_mptio tX IIOII1P1lait, afanada a tc:orill objectivista,
nada impc:dc: o seu n:conhocime:ruo na época clássica. final­
mc:nte:, o principio da liberdade: do iuJtx c:m D1:IIt:éria probat6ria
n10 era absolutoS e, por isso, n10 se: \i como possa justificar a
auXncia das prlltSlllllptiOfltS iJlris.

v)d. SII"6 Si 14.2.3(1-5).
2 Vw!""'6 S14.2.1.
J Vw! uaitic:asdc: R..\tuoN'l c: dc:DoNAnm,.pr6 S1<4.2.1.
• PucuEsa <advc:nc: que lonU trTado mtt!ldc:r:ll~ 1OIIWl:ll

como um alPjwuo de: toiUÇÕt'l panicubn:s sugc:rid:u apc:n:u ,da
uptri6c:id.de: do QSO c: privadas de: rdaçõcs muc li.

Vil!. PuctQU, G., L'Qtnc: Iltl'" Pwt>6 ItIl'I ProaJs.,~ pn
J«-J.s cm RIDA 3(1956) 35<4.

J t ... próprio D'Oas (DmcIto, rir. 126), que nes:ll :II c:xiuênc:ia dr:
"ftllllflJJ/ÚlntS iwis na q,.,a e:lúsia, q\lCl11 JlOi fab do principio
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Podemos, dest:l.rle, conduir: :l. époc:l. dássic:l. não ignorou u
p'Il~STlmplilm~~ iu.is (em sentido ticnico) 6.

dispositivo qll( limitava a apreci:oçIo do iwJ.!x às provas ;wuzi<hs pelas
partes.

Vid. ain.u: RECeI, M. 258; LEVY, M. 418-422 e 430; PUGUUE.
L'Onnt, cito 351.369 e LIl PrOOll nt/ Pr«tno Ro,,,,,,,o C/,usico em JUS
11(1960) 387-4()4; e BII.OCG1NI, G., lA PrOOIl IItl Prortsso Ro.""no NCllic"
em iUS 11(1960) 363--376.

6 A doutrilU. hodiema preocuJn-IC. muito espcci:l.lmelllt, com a
p.esunçlo Mmo crnsnu. ignrwo.r ir~m.

DI!J(K~ (0,1, ~31) vê neu uma prllrsu",p,io inilidivel que alguns
juristas considenm fieçio (usim, WtNOSCIlEro--!0PP) e oUlr~, on. uma
pl""sunção on unu. ficti.. (:wim, ANGELE$CO), To<U.vi:l., DFJtnII.S n:jeiu que
oe mte cf.. Um3 ficç3:o. pois UI1l.1. disposíçio, que se "erif,ca Or.! elaCt:l. Or:l.
inencu', ~ uma p'M.lumplio.lÜo un" Mlio.

MAccHIAREllI (o.c, 56)) c:lllcnde que IC tUta de uma ficçlo por ICr
inverosímil que unu. cerca da»e de pessoas pona conhecer algumas
disposições do Direito positivo.

D~BIN (o.c, 270 e m.278) oonsiden uma presunção que venl
rest:l.un.r a lu.nnonia momcnunamente destruí.u entre a lógica e a vi.u;
e recuu ICr uma ficç10 potque o indivíduo em QU5:l. pode, de f3C1o,
conhecet a lei,

GÉNY (o.c. J8')..390} entende que, f:J.undo lo<U. a probabili.L.dc-, a
prnllmç10 se moSln. impotente, dando lugar l ficção; e SÓ d..,u m:l.nein.
oonsideta possivel explicar a '""ftn. 'nui tt'tst mui ignOftf /11 /1Ii••

BONltU. y S~N MAltrlN (D.{. 45) tmende que se lr:l.13 dunl:l. M'Íj"
Atv~1.U RIVEM (.,.c. 73) pmsa que nIo ê uma '·er.udcita ficçIo,

nw um preceito do legislador: sm.a ficção se o legislador SUPWC'lse o
conhecimemo de todos os ci.udãos, o que seria absurdo.

OEnOIDMONT (u. Sckll« d.. Dro;' Po.sitif(Paris 1933) 178) COPsidcra
que se tn.1I não de unu. verdadcirll ficçio, mas de um puro .""I"t si•.

E LECOCQ (o.c. 29) vê uma presunção, pois 1U\da assegUrll que o
individuo ignore a lei: ê mesmo provável o ICuoollhecimento,

Parece-nos mais cortO<Ç[a a doutrina que vê no:l.digio loe,,,,, ftrlHr",
;gnMllr~ le~m uma prAt.lUmplio (emborll ill"s rr i~ ,'"rt). COII'O veremos
;nfra§14,3.1,

Id&llica preocup,açà"o doutrin.alt~ll lugar ~ volu do prindpio rtS
;"dica'a ptO ""'tllte b.sbtw•.

DAlILN (<l,r, 270) elltende que se lrala duma presunç10 inilidl,'d,
Coo (",I. 351·352) ~ uma.us presunções que desempenlu.:n um papel
importante: na junifieação dlml grande: mimem de regras imper:ll;v:I.$ do
Direito. Du VECCHIO (o,r, 41) fala-nos duma JWM.lU"'plio i"ris t't k ;urt.
FOlI.r~ (",I. 11) ptIln que: IC trllU duma regra de e:ar:icteT tradiciorul
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§ 14.3 A p1'MSlItrfpti'" e aJidio

5 14.3.1

S 14.3.1 V1rias $lo as diferenças que a domrina tüo sente
dilículdlode em reconhecer mm:: a pr«llltllptiD iuriJ e a
jiclifl.

Fundammtalmemc:, porém, merece dcsuque a observaçio
dOI antigos Doutora; .Finillfingi! I'U" t~ tl!. 'fU4t lItToIl 11011 JUII/.
Pr«Jllmptill WfO P'IJtSlllHil sup" rt Jubi., fIIM sdlicn il4 t~ vcl non
tJN poUsI. t:rnk finiCl nlln~a/ll eDil_ir (lIm vrril"". pr«su,"pfill

1'tT'O _". , •

Com efeito, ii p"JtSll"'ptio dntingUe-M: JUbstatlciilinettlC da
Jittio por K bucar nunu. pro~biliebde que normalmente se
tndm em verdade:, cnqlUnto afiaio a defomu ComCClIIemc:nte:
por isso, cOlltrariammte àprMSll,"pliO. nlo fu sentido úlu-sc, na
ficção. de probabilidade nnn, do-pouco, de eontDprova lo.

circunJd.lIcia que: leva alguns AA. ii sitw.fc:m a prMSlllf(ptio iuris

(e nlo lo fiai,,) na [caria da inlerpretação'.

funcúd.l numa vttdMk IrnJ. R.uuo}<l (u. 34>346) julp que: i um.>.
prnoç1o absoluta. E D....cKoMO!fT (u. 178)~ ln' uma fx:c:k>.

EmmdcmOl qUI' ~ (nu dunu prM...,n. (iolris ti ir i_). poi$ o
,impka úao ele a m ........ poda~ à 1I'tfÍt., - c~ o (3SO

nonrul-adui KP. UDU fiai.._ vid. D. 50,17,207 c .. S 14.3.1.
NOIe-te que lo m irJiuu ê cId1iliún. o que pre.supík a

unusaptibiJicbck de recurso: a1qwmo au roe poAh'Cl. mo iu"ni 00lI

,tS ,..f..
• Vid. MQfOCHlvs. I" Dt Pr_..,.n..a.u.~. S.pis ti

ItJiciis.I8.'J.
J OUlf'l (u. 276) dkIos conladeiudifttalÇ> run.bmmul: .0',,"

WII.r~ Uf DI"" k ...... ti k ""...-W/t..... e....w It JNlUiWt; Jt
r...m, riqwtiofl tSl tn/rt It ",.i tf. f-x.~ ..hw N ..JIOSIiNt. z..
,,'-Pfjon rrstt'" ,.Ii,.... e. '''.'; I./itti"", scit_. S'tll k_.,....r
trkr Jts Ifttf irr/r/s. kriP..

vid. <lincU: Dnua5. u. 25; Roaa, II.C. 641; MACCHl/<UU.I. u.
SS9-56O; DI RUGCIUO.II.'. 185; Gbn". u.389; L.cocQ.II.c. 28; ACCA1DI­
-PMQUALlIfO, II.'. 1104; BOIf1 ........ YSAN MAnfr;. 1I.t. 20; PÚLt SIUAIfO.

11.(. 13: HW.'<lIIC, K.., S)'Sltll/ Jts tltNIscltm ZiviljWllzturtÚll1 (LIp1u. 1912) 9;
RANKl!'lI.II.C. 333; Do!'lATUTl, 1.L Prllm""ptionn. cito 173-174; c 0'0."
Dtm'lI, cil. 126.

3 Mim. OUCAoo-ÚCt\IfOO, II.'. 95; ( fullOS, 1/.(. 9.
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De ÚCto, 01 pr~n""ptiCl aligeirôl 01 proVôl qUe, sem dôl, l(ruI

diflcil OU mesmo impossivd; constitui, destôlftt, um bend"lCio
outorgado 010~dmte OU 010 dcnu.nd2do pua fazer \"011« os
seus direitos; e, enquanto provôI indirecta, delô1 se Jú..de: ocupu.
ILlIturtimente. 01 teoria d2 provôI. Quanto 11. fiaiCl. visôlndo
pouibilitar 01 ô1pliaçlo do ills dvik 01 sitUôlÇões nl0 conte:mpladas.
opera umôl cxtc:nslo. c:mbon obliquôl. d;u mas CldiCllles c,
porunto, rCôlliu 01 SUôI illte:gnçào me:todologiumcnlc oculu.
mas nl0 menos tficaz: deste modo, o seu estudo pertene:e: 11. teoria
dOI intc:grôlçio·,

Numa palavn: c:nqualllo 01 prlltsumpti" iuriJ é um e:xpcdiellle
prCl vrritllte, a fiet;CI é um instrumento aJvnsus vtn'/attm (iurlJ
rivilis). Como mccaniJmo de integnçio, a fia;" é utiliud2 pelo
6rglo c:DCôIrrtgilldo de ô1dministnr a justiça (o pr/JlttQr); pdo
contrário. sendo acolhida na diJposiçio legal (ou equivalente), 01
pranumpri" iun"s é USildôl pelos 6rglO5 legitimados a criôlr o ilu
(dvi/r); por ilO1O. afiai" tem o seu lugar extra ltgem, situando-se a
JK«mntptiCl illtiJ intrll kgrm. Finalmctlte, enquanto a }ittiCl­
ô1d" fietiria - penc:ncc formalmente 010 ilu JKIlttClritllrt (por ser
outorgada pdo prC(or) c substancialmente tem nôlturelôl civil
(por ser ln ius trJnupta a actio que permite aplkar). :li pr~S1ItIlptiCl

• Tambbn a, pfMJU/IIpllOItn dilas ,,/rU ti it i_ .., dimnsuc:m da
krio,

Como rnere Dum (o,c. 276-2m, a diftrcnç.l oure a pt.ItJumplio t a
liaio nlo muda no caso da, pr=UlllpIIOMJ iuriJ ti Jc IUrt, poi, . .., a prova
eOltlriria ot:i rntr.lVada ou mClIllO exdukh. o facto presumido
nunl6lHe prov:i'·e:1.

Na Iinio. esta probabilidade: dcupuc« porque o facto é, antes de
tudo, r....o. Ou, CID<IlO cm~ (<>.t. 30). a pn:sun~ inilid1vd pode
ler pot' d'eito tUUa(tnr UfD,1. rnc:nr:in.: porém, "'quantO essa irrc:alida&
IÜO fot~ p(IM1vd. tRôIrDOS PC dol'lÚl\i(' d.a praunção. -risto a -ws JC

tlWlCet _únil.
t a:no que. alo :odmitindo o:oatnptOva e obripndo. awm. a
~ vmbdciro o que, embora pnlrivd. pode .do o 10'. c:uu
,..."n.a.do p»sam (vUnc..PU § 14,1.3) dum u:p..dic:n", que
Jwrifia a clabonçlo de ftOnIW jurldicu. Tocb....... Atm J* _ as
dnmlOI idcnufx::at' com as ÁcttMt. iwu. du qlWl a P")babi1iebdt as
'lia-u.

Vid. amda: HAcn. tI.l. 259: SCIALOJ.... PrClC'tátt•• aL 295: ~ BnnoL.,
G.• $lIlk AT,,,,,::;,,,,; MI Dirirro C ",II. P,(I((III,. PrNk (MiIJo 1938) 1().12.
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illriS penencc inteiramente ao ius dvilt, cuja apliaçlo facilita.
aligeirando a prova de que depende 5 •

S 14.3.1 Mas, se u diferenças üo notórias, wnbêm há
algumas afiniliado que aproxinam as pf«sumprlOlIl'S iuris c as
jJaiflfl(s.

Seguindo:il opinilo de: Gt",y, DEnEll5 entende que untO a
pr~Slll1fprl" como:ilfiai" deformam. de algum modo,:iI \'erdade,
sendo a diferença KllllCllte de grau I.

MACOllAU!I.U vê entre a l"_mprl" c afiai" um ponto de
contacto porque ambas devem ser reguladu pda verdade e a da

J MACQIlAftLU {o.c. 560) obKrva outnS difer(DÇIl': as"'-"~
,~ -u lllCldem sobre &aos e as~ vuum JObf" ÚCtOS e direitlll;
rosno ,oci.u :iii OUII» prons, as "_..,,n-n dc:vnn Ioer akgadu pd.u
puta, mqlDDu) as~, rundando- Duma disposiçio da lci, ckvun
~ apliadu duuwnente (Ido nuPtndo que é o seu uuáprctc; e o
IcgWador pode mud.o.r ai pr. )...., em 1íaiMcJ, mas Dlo aus
naqucLu.
~~ rcpouwn em MDlOCCHl~ (o. c. t 8,29-36) pua

quem .,.,__pll{J -"" citr, u ~ _ J.1i; " ticrio I'I'IJoIfWr rite, u •
..._ itIris n {.si li_I; ,.,....,no in lictiIIttnc ff1Ii~. Di__ t.
i./iaiMt~ iii,.._..,n.-.. -.;..,. ihIwrti - poIOI;"'~
f'JCItJitw M~ ;" ",-. AI .m líI:IW _ tXUlWitw; ,,__prilt
..J1ttni.w.m, kri-.. .,,,I.IJt,...~_ nItO,

Podm, na:n 'ocW as dífamças se nos afipnm a:acus: ".,. a que se
mue :ii raao. e :ii cIue,_ asseDa numa~ im:alisu da ralidack
juridia. paU, COIluaponOo fa<:lOJ a dim-, vê, naqucb, clcmauo.
puramaue nat\U2is, despidos de ,ooh:il luridic:idack·

Em Cl::IIl«IIO f manifaco em Goo (1).'', 285. 286 c 337) para quem:il
ficçio~ a venbdc na ordem dos factos. das coUu ou das idciu.
alquaDto a 1'"tSUrtl,n.. IÓ pode afectar &nos COIl'inKmteJ da ocdmt
históOea.

TambC:m a ,«uu da transronnaçio das~1 em ""tJ'''''p1llJM1
contraria a doutrina <k Rto;ol101'IO (C«~, cit. ~228) acolhida por
AlenDdre CoUElA c GaetanO Sa.uclA (It.l. 302-)03) squndo :ii qwl
._i14u fit{«.~J ( ...) f_~St '''_lIfprilJlIa itIriJ'•. Na'e
n1\'$1110 lenlido, vid. l)u;u.as (IJ.C. 36) ~ GOO (u. 389-390). embora :u
,,_mpti/IIItJ em que~' fu:çõa se tranlfonnuam sejam, na ,ua óptica,
;,,". tI Jt illrt.

I Vid. Du.I.FJIJ. ~.r. 25; c Goo,IU. 26Q.261. efr. igualn>mlc D~
!'''CI, It.r. 62-64.
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tendem; as prlltsulllpticmu sio verdades formais enquanto as
filti(IIl<'S, porque panem do falso c OCUP:I.1J1 o lugar da verdade,
sio verdades arliflciais 1.

ANCELESCO vê nas pral.'SIIIIlpliu"es e nas fietirmes ."" mime
procMl/egislotift'. L.ecocQ entende que ambas corutituem "me
SUpJX'silian vo/O/ltllirl, consâell/n·. DE PACE pensa que 110 ape­
nas variantes, aplicações mais ou menos matil:adas segundo as
exigências dos factos!. E, seguindo DE RUCCIERO, ROBllE diz­
-nos que t<:jllll/eile eOJl1 si imogi"i o"dw "elle prlStlllziotli. 6.

A confusão de alguns e:l insuficiênch de outros 110

manifestas.
A opinião de OEKKEJlS (e de GtNv) vale para as

prllenlllrptionrs aticnicas (dil:ls ir/ris el dr illre), pois só nestas é
possível a deformação da verdade em virtude da inadmissi_
bilidade da contraprova.

É evidente, também liaS proenllllptiones illris em sentido
técnico a verdade pode ser deformada. Sê-lo-á, porém, quando a
parte contrlria não puder apresentar a slla contraprova: por isso,
como a verdade nem sempre é deformada - e normalmente não
o será -, não podemos erigir essa dcfornlação como elemento
comum ~s prlJtsulllpticoncs iI/ris (tCCllicameme entendidas) e ~s

fietirmes.
TamlXm a afmidade reconhecida por M"CCIlIARElU não

existe: só a pruulllplio se orienta pro Ilrri/ale e a prob.abilidade em
que assenta tral1$mite-lhe a dimen,s3.o de verdade n30 sim­
plesmente formal. Por outro lado, a fiaio someme lende à verilas
no ills prlU'lorirlllJ e não no jlls âvile 7 e, sobre este aspecto, a I'tTitas
(iure prlleforio) não é artificial.

a vid. MACCHlAREU1, 0,(, 559. FoII~RS (0.(, 9) fala-nol ck ~na

analogia do pomo <k vilU dav~c,
J Todavia, distingue a p'«lUmplio da linio: enquanto esra ajuda na

evoJuç{o do Direito, aquda lerve, sobretudo, de meio ele prova. Na IIIa

o~o, <Ct qui liífti"ftlt 'JOI'maltllll'flr la MiDU, ('m "''' edri1(/t<r i/','"l't'I,rI,
li'artilicir/>,

Vid, ANCEulSCO, D,e, 685.
• Vi<!. LEeocQ, D,e, 28,
i Vid. DIlPACIl, 0.(,64.

• Víd. ROB81l, D.e. 641: e DIl RUCClflO, D,e. 185,
7 Vid. SIIprr S 3.1-6.
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AJ.;CELESCO SÓ tem pl"dCltt .11 .Jictionu hodiem:u; e os
fCSWlleJ Alo.. nada esclarecem.

Ha\'cri, cmlo. algulIUI úinidadc ame::IS pr«JNmpti(lnts illris
('41IW"") c: :IS jicrifJMs?

Diferentes na fome c: no modus opmmJi. hã, 'OOavia, algo de
comum: ambas sio expedienld prD wrltlJlr. A pr«sumptio ill7is,
porque, assente em proNbilidades. só mo produz efeitOS quando
o adva1OÍrio pron que::lo verdade: (presumida) 010 exim; afietio.
por .5Cf um instrumento ao .erviço da acuw rt2lidade juridin,
isto~. dos nO\"05 vilorcs de jusriç2 que põlSUraffi 1 orientar a vida
juridic2'.

Por isso, ambas foram. cm Roma. expedientes ao serviço do
progreuo jurídico: :IS p'«sll"'pliol~1 il/riJ. porque, vencendo a
dúvida c: a incc:nez:l, possibilitaram a aplicação do Dirdlo; as
fia/cmrs. porque. integrando o iII, rivik, crammiriram-lhe a
dinimica indispc:mável ao acompanhamento da vida c: ~

misf:aç1o du novas necessidades.
E foram, igualmente. instrumento da PI1,\' Jurídica: as

pratlUlllptietnc:s. por eliminarem discussões social e a!t fami­
\iarmellte inúteis e perigosas ': :1$ jujrJnu, por oferecerem a
$01uç1o ripida e justa a lidgiO$cuja duração seria um factor de
grave perturbação da vida s6cio-«on6mic:r. romana 10.

• V>d., IUpr. S3.6.
, V>d.. ".1." pr.1U.,M .\tootWnor,1Upr. S1<4.23.1; ~ I pr......".

1M" ii tM qun. ...ptiM «>-Itr_, Alpr. S1<4.2..3.2.
10 Também:as ..linicbolo:I Cl\lre I pr.-"ri' iwriJ tf« ilfff ~ a ftnio

ulo PUAnnl dcspaubidu i doultnu.
Com cfctto.. alán dos AA. QUC ,ofcm lUQucb uma ,-adadan fioclio

(eoso de BrnlOI., u. 11; de BoHu.u. Y SAN M#.ntrf, u. 20; ~ dc
MGnDCO, u. 6&4), "anos Scw.oJA (ProcuW•• m. 2904) fWr cm
~ -o-w• ...liJa ..... prt-n-t 'iwis tf«;.n' cItt UI,.."'J Si _,_ .1 ,n- {M~. "'" ..." • ....H *itI« ii , _
RlftltfW'L.'"*'~. Ou VICaPO (u. <tO) rcfttc simpkmsnll~ QIIC
..jnni ./Ir /ú<zi- fiwriJidtt (...) _ " prtSMZUttU 'iwis ti « .'"
E WENGD. (IMm.'1;"";, cito 298) lirnit:..-sn obsnvar que .,tlftrfo 1M ... ,."
prt'IIUIzi«w J IfWIlD su_ Ji ..... jiMZillnt".

Em boa Vft'lhde, 1 pr._,'.;wriJ tf * illrf nio llUl13 fl((io nnn
pcmuIe, llo-poueo, dedUlir dum f1(to as n:msc:qu&<:ia, de: oUU'O. PO<'
iuv, juJprnCK!lUiS re:ali.lIl a opinilo ele R...uiJom (o.... JJ.<4) que vi, III
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S 15. A ocçio dogm'-tica

S 15.1.1 Para determinara verd.1dcira natun:Z.lI e o .lIlcarwe
d:u fi'ÇÕd propriamente ditas que desempenharam a funçlo diu
.hist6rica., IHI!IUNC obsl:rvou a ,xis~neia de ficções, a cuja
função ,hamou .dogm:itica., embora as 11;1:0 tenha estudado.

ScgUlldo hUtlUNC. tais firli4.llrCI (que exemplifica com a
pessoa jurídica) submetem o nOSSO pensamento ao mesmo
trabalho de apreender :u relações diferenteS do que realmente
130 - no caso pandigrrcitico, aprdl:lltaJ"-5C'-ia como sujeitO
010 os membros isobdos lU corporaçJ.o, IJW um ser imaginário:
a corponçio: todavia, dtaJictio n3.0 visa ligu uma regra jurídica
nova. ao Direito ammor; tl0-s6 facilila uma concrpçl0
jurídica I,

O desinteresse de 1KEaIsc no aludo dou ficçio 1 C :u
poucas palavru que lhe dispmsou mo clarificaram devid.uncnle

madmiuibi1icl.ack da comnprova. uma aproxllnaçl0 alue a pr....."''';.
iJtris (f dt iwt e a Mio.

Estas "_/ll"i~s explicam acnni",mente a claboraç1o de
nomuJ julidicaJ a quem lralWnilem, com a lua probabi.licbdc ou
nonnalidade. uma garanlia de cflc:lda. Como r({mm01 OIpU' (§ 14.1.3), a
probabilidade que cncernm ~ de efLdtia, n'o de vcrda<k: se o Direito
qua diJciplinar cmas Jituaçoo, ~ bom q~ lenha cm a1Cllç10 as Jual
probabilidade e norrw.lidade - ". ,. o DireilO OIabekcc a incapacillade
(juridi~ dos _re porqlKC, notmalmmle, nlo têm maturidade:
bastanle e eaf«I:'ID de proc«Ç1o juódia - para asJCg\lr.r.r ~J mpcaival
normas a DC«Júria cfid.W.

Ora, ~ exxtamallC U c6dci.a qlllr ruidr a .fmjdack cnfR fali
,,__piWwf e a /ÍtN. Com efeito, pcnllllindo CIta qlllr o itas ririJr se
aplique a Jil:wç6a~as.I~e--Ibaa didda própria d,ql>Ck
itasql>C uma nOva Jr;r;, pof'q\IC No lauda, podia COmproP:lC'tCI. Por ouuo
lado. CItando as,,~ .." 1'1 Jc i_ na base da crUçIo de muitas
IXWDW juridicaJ c JCDdo a~ lUD~edeint~. ambas i50
imuummtOJ do pt'OITmO j...ndico,

, Vic'.IKUJliÇ.u.299.
: oN_ fi'''''''' .... ~ _ in J.u reu..... cmr ft-ciM

rktlNlifw dt u 1irri_,1cmoJ cm lHulNc, G.c. 299.
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o seu ptns,amcnto; por isso. DAIllN rc.'fere que é necessário fazer :1.$

cJisti,IlN'IIlS qut' l/wil1g IIIII/il ilnudlhs J'1I1le mal/ir" IIn~. 06101".
it /lCJn ll1F1S 9'.tlqurr (lIu,IMmu 61lIU rt.\"/'Dsb).

Tntar-sc-i:o. parece-nos, de uma opcnção teOrética do
pensamento que. utilizando a compar.lçio. expunha clara e
brevemente: uma insciruiçio juridica. evitlnc:lo o incómodo de
rt:petiçõel l"anic:liosas e nem sempre f:keis 4.

S 15.1.2 A opinilo de: 1HEatNG n10 foi aceita pacífia.mencc:
t. mdmo entre os seus criricos. not:am-se divergências I do
lignificativas. que Essa chega a fahc da ficç10 dogmátia. como
um tipo que frrilicft (..,) nll'lIls IlllgnNiM ~lburidmJmgfliT
IIlk Jit ungtltlirUn Filttiortm Jitnl,Jie lHtln "Js historifdw RtsiJwn
nod• • Is rtUJdi_lk Hilfmrinel Jn Gnnz~btrs zv thtm lilI/i. I.

Urge. pois. dcrtrminu u W'CÚs SUiCeptÍ\'eis de: serem
desempenhadas pelas fiai_s dogmáticas, que lJlo...ck sc:rvic de
apoio lsua a.rxcerizaçio sumequCl1Ic.

J VMI. D,UlN. u. m.
• Ncue~. YMl. Ronz. u. 665; t, sobrcorudo, 1.IcocQ•

•>.t. »4.
I Di~ qut' a plÓpru ch~ioiade lenninoló&ia Eu: ,upor.

ficçIo dosmfua (hlUJJn.),le6rica (UNÇD),com~ (Lu:ocq) em
oposicio :\; jim.> diu. rftp«ri~le, histórin, pririn. '"'P""içIo

Vw!. DAN){, U. 32P c: m LlCOCQ• •.t. 221; e Bl/Nl).
U.vmw'-tnt.cil.12817.

Seaundo DI RuccllllO (U. 185). estas divasêncin~ JlO

fano de II construções doam1I.~ snnpl"C' IcrnD inlilÚdo ~ provocado.
nu.is ou menos diteclamcnt~. ~ modi~ do DirritO positivo. de
modo que nnn S<tJ1prr K pode dizer onde t qoc a fiai. KfYiIl apenas lIJIl

ncopo dogndlN:O ou levI: unu. didcia pritO sobre as normas juricfi,:as.
Van OlllN (u. 32Z-J2J), ~ o:rndo ckfmir uma noçjo mais pela SlU.

funçlo do qoc pt'b Na nat\IfCU. No cnllDlO. entende ql>e' do K pode
negar ql>e' li fKÇÕn do op=m eLo mcsrna nuncin. pdo qoc K jmlif>caJn
as difcrenl~ dUtinç&s cnln: aJ lieçõa bist6ri(:U~dogmitiClS.

Na opiniJo de Essu (1I.t. 92). o sigMicado eLo ft~o dogmilK.a
jlluiflO lima disfinçio KlUIldo a espttk ele dognu. que lhe serv~ de buc:
eU~ pode se!' uln .:t:ionu. que só vale pan unu. da.o:Tminad:a qUCl110
jundia; ou simples ~lfJlreuJo p,lrcW dum modo de Ve!' que domiru
fouhnmtr al~a juridica conlempormo ~ apriIXiJ juridia.

... vid. Enu.••.c. 3S.
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S 15.1.3.1 Um grupo de AA. vê na ficção dogmática o
desempenho de uma função que, embora divesamente perspeç­
tivada, podemos qualificar de cognoscitiva: transmire-nos o
conhecimento de instituições jurídicas.

Sugerem esta função, DEMELIUS, para quem se trau de urna
simples mancha de falar '; ORTOl.A.N, que reduz estas fietiolllS a
uma maneira mais lacónica de formular as disposições jurídicas 2;
e DEX.lCas, que nos fala de meras ficções verbais ou da
linguagem J.

Algum sentido têm, igualmente, a opinião de ROBBE que
nos refere uma tendência diad:.íctica que serve para recolher, num
único prindpio director, uma pluralidade de normas com vista a
facilitar o seu conhecimento·. E a de Gli.Nv que reconhece,
tam~m, em cenas fictionl's um car:i:cter puramente doutrinal,
pois servem, tlo-só, para explicar uma determinada solução s.

Clarificadora desta função, que dissemos cognosçitiva, é,
todavia, a doutrina dc LECOCQ para quem afietio dogmática - a
que chama o}icrion-o<omparaison. - é um meio cómodo e breve de
expor uma instituição: v. g. tall liell J'l'xp/iqller que 10lil individu
{Ondamlll J Ime cer'aif~ peille sera Me/rer de /ous ~s droits (...l, on dil
$l'mpll'ntfflt: •cer indilliJu sera frappl de mort cjllile'. /; .

Este mecanismo comparativo não passou despercebido a
UNeEfl quando entende quc o IraJCi/llrus não goza de protecção
jurídica porque 'pro nato haMtu,..; pelo contrário, é por gozar dela
que se pode assimilar quem vai nascer a quem já nasceu 7.

~ evidente, além dc expressar uma situaçio jurídiC1l nem
sempre fácil de captar, talfictio evita a repetição de disposições e o
risco de ser incompleta a E, enquanto linguagem assaz expressiva,
é clara e permite fixar a recordação do que transmite, chamando

I Vi<!. Dl!MELlUs, II.C. 44.

2 Vid. Onol.AN ~puJ DEll:KEJls, II.C. 88; e ~puJ ISSA4SAnGll, II.C. n.
J Vid. Dunas.lI.c. 88.
• Vid. ROBBH, o.r. 664.

S Pzradigm.ílica. seria a íi~ cb alienação menta! li.> qun-r'"
,'noflicillsi testamtnri. Vid. Goo, o.C. 383-384. Crr. aind.l. DAIlIN, II.C. 324.

& Vid. LECOCQ, O.C. 234 e 240.
7 Vid. UNca ~P'IIJ LECOCQ, O.C. 220; e apud DEKKEaS, o.c. 88.
a vid. Dovu, II.C. 92; LrcAZ YLACAMIlRA, O.C. 74; e EssI1ll, II.C. 34 ...
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a au:nçIo para a totalicbde das regras juridicu referenteS ao
efingimnt TfJlbdtllnlb ' •

Em luma, em todas eswopiniões, trlIta-sede umafinio que
se manifesta atr:lvés duma exprcs:slo verbal- impres:sionante e
cun:a e, por isso, ticil de memoriur e recordar - e çarX"~za.-se
por ser uma I;OmpançW de duu figuru jurldicu mmlO
pr6ximas., de modo que a simples nferênci.l lo inlóruiçio
comparada dispensa adc:scriç1o pormc:norizaeh - mas repetitiva
e cansativa - eh DOVll instituição juridica.

S 15.1.3.2 Po~m, nlo &.lta quem veja na finio dog~
rica o desempenho de ouuu funções, havendo mesmo quem
enleneh que, longe de se oporem, ambas as funções (a hiu6ria e
a dogmática) se complet:am visto que, se uma nos apresenta a
ca~ temporária dafi(tio, a outr:l. revela a sua ralio fundamental e
duradoira I.

, Vici. Essu.. M. 2lJQ. Cfr. igualmente: LECOCQ. O.t. 259: c
AUNGlo-R.tm:. btiruziOfli, ai. 127.

I Assim penu IÜA-SAYBCH (u. 79) que cumplifica: CSIqWIlIO (Ii
invocada no lus RDmImuIll, a liaio dade~ do teStador viuva um iim
pnirico (hi$Ióriw) - a anuJ.40 do I~[()-; mas dcsenIpeohou.
iauaJmc'cte, \IIIl2; ftm,çJo qlUitiea vUlO que. lornou FC"lvcl a
~do'esumcnIO~.

Como o A.~.nu.doutrina (onj{ebboPd.a por GLtT (o.c.
371). p1n quem IOdas 21 fiai-$ iwU têm, mais ou mcnc., (l.lIça,''I
histórica c dogrnhjeo

Na vadade, a~ iDtcn'án para il:acrir. D.1,fID WlcmI ClU'dto C

riPIo de .....mu...~ cxmccitoI oJo comcjde.m.. com 09 primciroI.
Prodw:, 5mlprc, UID3 CST""IoOU modífia,çiodo DirciIoaiMCSltI: (fimçlo
hist6rica); c, ao mesmo tcl1Ipo, CSIC r'C$l11,ado~c1cf~, por
um a!~ intdcaual, OS contornot do primitivo CU1«ilo (íuIlçJo
doplria).

T.mbo!:m Botmu T SAN MnrlM (u. 21-23) CIItaodc nIo ler dan a
diferença f'lM'mmu! ",ue 21 funçlla dojpWlãea c hi:It6ria porque,
.inuodnzjndo nova.s repu juridãeu, faciliUJn-ge 00IlCCpÇÔCI jur\dicaa: c,
fxilitando CIUlI, cw:nprc>+e a flUlÇio de advertir $Obre a ncanidadoc de
procurar meios mais ped"dIOl.

BUNll (UllUT$Wtlt.ulftll, rir. 128) rcconhct:e ha"a rulolWobjccçõa
criticai a lHEuNç, pois cada Iitrio rcpmcnu. o:m cena medida, ambos 09
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GtNT - a quem ted pertencido o mériro de rejcitu a
tradiciomt dUtinç:lo de btEal."1C 1 _ sustenl1, Ia vef(ude, que as
duas funções n10 se opõem, mas complewn]. Podm. n10 deixa
de reconhecer que, por "'CU$, a tiççio rc:ve:uc: um cacictc:r
punmente oourrirul que suvc:, apenas, pua explicar uma
dc:rc:rminada $()1uç:lO e prc:cUar o seu abncc:: tal seria a tictio de
alicnaç:lo mental do testador, que fundava a pmtla inafficiosi
ftstamtnli 4.

GtNv obsc:rv.a que os sistem.as juridicos oferecem ficções que:
ou estabelecem or.a eslendem .as regras de Direito. E, lendo por
base uma certa noção de fictio - expedieme que rompe
imc:ncionalmente:, como uma muuçio bruK1l, com a reprc:sc:n­
taç:lo naturaJ das coisas] -, emende que: afinio tanto estende:
alegorias (I'. I, a penonalid.ade moral do individuo a cc::rtas
obras - fund.açõc:s - ou agrupamentos - as:soci.açõc:s) como
dilata o seu aJcance prático (I'. g. o conceira ela conti_
nuação da. pc:s:5Oa do defunto pdos Jc:US herdeiros) e ate!
cl1c:ga a foanar novas categorias (II. I, a IMÚIpnO) que,

tipos. .Esta opinilo levou BUND a c:KaIonar as fiai-s em hist6ricu e
dogmhicas,mu~ as llW rarcW COPCKtU.

MenD$ ousado paru:o-nO'l DEl.cADO-C>c.uroo (lI.r. 91, 9S c 98) para
quelll,inserindo a nova catCiOru. llO Dircitoaistcntc, a jiaiQ perde a sua
d.im=sIo criadora e termina por Iet uma c:xplkação doutrinal ou
jurisprudcncial da disposiç3:o legislativa.

Porbn, DfnUS (M. 9ú) imerrop se: nlo C(l[remGS o rif<:o de
OOIÚiuldir o fllll e O mecaniullO quando 50 prOCUWllOS O fim; o: u.lknta
ql>C O PfÓPrio CbiY inswe llO papel. his!6ril:o da fia;.,.

1 vid. Isu-S.4.YIIGH, u. 79.
] v>d. CiNT, •.r. ln, ii rcfmdo, $II"', na nota 1.
4 V.d. Coo,u. 38J-3S4.
] Com base nesta noç5o, GiNT (u, J69.-374) mu:nde que do

fim-a - comnriamaue a l1w.DIc - as u.imila,çiln quer pai" IUi.­

titviç30 (o Mt-.,- agimihdo ao fi1itu J1Uunl: o;"f-s eworqtMJ"._
~) quer pai" simplcs~ (o iau httr-, a morte: civiI), pai"

mod.ifK:uan O Duc:ito~mt", e:uuradiul:ldo O ...w..
Mas afuu as~ de cimlt'.dnciu rrweriai5 tr'aduridu em

aacOi, ~vras OU aaitOi que. lil"nc!o.v a c:çedi...m:a t&nic:cw; da
forma, apraelltam um. <:1r.kcer pUscic:o e~ en....ej·lmc:n«' da
lcoria dai (orrn.u.
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de fictirmu se transfornuram em verdadeir:u instituições
juridic:u 6.

lsto f-, 53.0 patentes, em GWY, duas funções na fia;"
dogmática.; :I cognosciava (ou seja, de explicar ou beiliw- :I

compreensão de um2 disposição juridic.a) e :I construa",,:
:I fuoçã.o de csu:nder e de criar (novas) categori:u '.

D.utN - para quem. :I fiai" f- um expaiiClHe que &lsi6ca
consciememente a realidade natural' - observa que a fic';",
inventada ~x pos! flUt". a titulo de jusrificaçlo do Direito
existente, se toma fonte de nov:u soluções vino a imagem ter
alguma ressonlncia sobre o fundo do Direito seja como prindpio
gerador de regras (vinude din1mica) seja como prindpio
explicaavo (virtude estiaca). Na sua opinilo, a fiai" condla,
sempre, a um2 simp1ifjcaçiodo Direito. Todavia,noundo que

6 Vid.Cém,lI.C.J80-383.
, O peN:lJtIc:ntO de Coo foi criticado por DA'IN (o.t. 32}.324)

para quem Goo condmou a distinçio tradicional das jinilH/n, mas acabou
por recnconui..·la.. Tambán Iss.o.-SAYIlCH (o.t. 79-80) o criticou: ~~, na
douuina de GbtT, a reproduçlo, em cennos DOVW, da diorinçlo dai
~ segundo o KU JnPd dopnJticu c bi:sc6ric:o.

• A ralid.1de rwunl Mo se mim, todavia, ao .dado bruto> das
coWs: onaruralo opõe-se a .juridicoo c pode oompr«nckr mo1idada
concrituaiI, somente na condiç!o de ii terem lido formadas c acabadas
anta da intet'Vençlo do jurilla (~. ,. a ideia duma univerulida.dede bens, a
noçlo de coisa fung1vcl e a ,ub-rogaç!o do dados natums
eco:nomie'nu:'I\IC clabor3dos).

Por outro lado, é contingente a verdade nacunl que a fimo
tlacArun; é 1ICUIIirio, portanto, coloea.nno-nos J110 no momauo
praaltl(:, mas no da introdU('lo da fim" (.usim. se Il:%ptica.~ a }ai.
tollWll da peno'lllidade monI dos apupammtOl bu.manOl cdlha
de5apar«ido em face do~tOda penom1jdsk pda cio!Dcia),
podendo luecdtt quc a /ietN de omem seja IUbstitulch, ammId, pela
~c cientifica: c que a vwiadc de ontem IC come, anunh1, ficç50
quando bem mail CltUd.a.h.

Consoante o tipo de flClOl desnaturados, a jin,'" pode ICr contra a
verdade histórica (usim,~. ,. afiaiodo poIIUminiMIff, a fim" /qis Comeli.
I(: a fiaio da _lo PIo6'I.o-.); C1OI1ln a vcnl.adc: da ci&u:ia (•• ,. a fimo
rdarin i noçIo de penM.IVl,de); I(: C(lIItn a v=iade filo.6fsca (•• ,. O
pap......co eom $ub-r0pç50 e o efeito declanâvo da putilba).

V'1d.. DAltM, u. 282-295. 299, 300, 303, JOS.J07. 3t:z.-311 e 321.
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esta pode realizar-!e por redução do número de regras ou por
concentnçâo lógica da matéria das regras, entende que a
mooificaç1o ou a extensão do Direito existente, que a fiajo
~mpre produz, ocorre, no primeiro caso, por desnatunç10 da
regra primitiva; e, no segundo, por germinaç10 de novas regras
que surgem da fecundidade da ideia cOlUtrutiva ~.

No terreno da .mi~ tn jOfl1le. t&nica interessa, informa
DABIN, a oficç1o-cone<:it~ que pode openr numa direcção
dupla: ora altera a propria regra, desnaturando as suas condições
de aplicaç1o; ora visa motivar soluções particulares nascidas ~

margem do sistema esubelecido. No primeiro caso, finge-se a
presença. ou a ausência do dado real previsto como condiç1o de
aplicação da lei 10; no !egundo, a fictio permite sintetizar e pôr o
Direito em sistema e, depois, graças à virtude reflexa da teoria,
enriquccê-lo de soluções novas 11.

Simplesmente, como OABIN reconhece, na primeira
direcção vemos a função hist6rica e, na segunda, a função
dogmática 12. Deste modo, afasuda a (tradicionalmente con-

, Vid. DUlN,M. 280 e 343.
ln Ena violência intelectual subverte o Direito, embora a sua

fachado. se JmlJltenlu inUCla: aparCJItemc:nte, o conteúdo das regras Ido
variou p<lrque as novas hipóleses tomam lugar sob:os categorias antigas.
Todavia, lUSÇeffi (novas) rejp1lJ no quadro conceituaI das regras antigas,
como sucocku, <I. g. na ficção do pOJr!iminiwm. na fietio legis Conrdillt e na
~onif\C7;çWdas corporações e dos fuhos concebidos.

Vid. Goo, o.c. 330-334.
li Descoberta a idei> lógica, esla fU!IÇIO collJlruliva ou doulrinal

inl permitir ligá-la a ou!raJ alÚlogas ou Iigá-las Iodas a um principio
comwn sll5CeplÍvel de as explicar e reunir num siSl:enu harmonioso. Senl
o caso, <I. g. da fiaio da continuaçio da posoa do defundo pelo herdnro.

Vid. DUIN. o.c. 339-341.
la Na verdadc, Dum (o.c. 330 e 342) vê, najimoda COntinuação da

pessoa do defundo pelo herdeiro. a oficç3:n<omparaçio> de LECOCQ

(- à ficç10 odognu.lica>de ItlUlNc): uma ficção explicativa dwn Direito
que preexiste, pois nia i por O herdeiro ter substituldo o defunlo que o
DirdlO o traia como este, mas i por ser traudocomo u.l que seelaborou a
idm fiClici.a da contisluaçio da pcsso.>. do defunto.

Isto i, a ideia ... ~.. It joitr pIlJliritrllemtnl .1/" rttlt tf (originari:unente)
"',, en powr /onrlioll qw« rexpli'l"......
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sidend.a) função explicativa a que: chamamos cognosciriva-,
resta-nos, na fieti(1 dogmátia, ii fimçio sistemitica. pois o
mocanismo da 6cçlo-motivo ClII1 Ü"' «wwJifin k Jrpj, ~xisunt.
tlk viMtf,J,orJ.l k spdMíJItT tt ol k mmn: m qste-; e s6 epwil.
~lkmml, pu Li ""tu rtJkxe Jt Lr tltlorV, d ftnridti, tk
solJUilltlS _~lk~. Funçio si5lC:DÚtia bem patellte: no &eto de a
6cçil>-morivo supor _ pri.LJblt, _ rigIm.mtatiUfl phu '"' moillS

frllfmcWlin, pM-mt~,t. "..'t1k rctJ d cottrJDnrrn tl li
Jlffloppn, (Mis S4lU r#ltbtr um Stl II/mmls M lHu.!, .. uvoi, '"
JkUiOtl tt /tI a",JitiorIJ J" applicllti" tk /.I ,~1D u_

NUJ:IU palavra, a teOria deD~ acaba por reduzir afiai"
dogmática ao desempenho (imcdi:uo) de: duas funções:: cognos­
citiva e sinemática u.

Mais re«:ntemente, 15M-SAYEeH observa que o jurisla
utiliu a fidio quer cm definições ou concclos quer no
estabelecimento de: regr:u e na formação de categorias. E,
partilhando da doutrina de G.é.NY d:!. complementaridade: das
funções bist6rica c:dogmática, distingue :ufirtionn em;

II) 6cç1o--dcsvio: consiste: na subnituiç10 dc:liberacb da
reprcsentação exacta do real por uma rcpresenuç10
faW.. Pode ser tuada no enunciado de conceitos (I'. g. na
«imça concebida c: considerada nascida. o conceito de
penonalidade repousa n10 no nascimento, mas lllI

concepçlo); lllI daboraçlo de regras (pua dar vida .a
uma regra pode ser necc:ss:ário acrescentar ou suprimir
uma condiç:lo in<:6mod.a: lO. g. considera-se realizada
uma amJid" cuja reaJizaç:lo foi impedida. pelo inle­
rc:55:ldo no nlo-<umprimenro); lllI fornuç:lo de
categorias (a ficçio permite quebnr o quadro forma.! ou
real onde: se enconuam aprisionados os fac1os, os ac1os,
os bem ou as pessoas: ti. g. no dicc:i.to penal, com a
amnjstia, os fac10s devem ser considerados como se
jamais tivessem existido);

u Vid. OAIlN, 0.1. 342.
" Vid. esta funçlo (,istmútia) i"fr. S1S.U.J.
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b) rõlCiocinio por ficçIo: ~ um expedinte do raciodnio e de
pesquisa e nlo uma mentira voluntária. É utilizado,
igualmente, no enunciado de conceitos (I'.g. a definição
de alienado repousa no estado habitual de demência
com a eliminação dos im::ómodos intervaloslú.cidos); na
elaboraç1o de regras (I'. g. a lei supre a vontade d;u
partes, que falta); na formaç1o de categori;u (I'. g. a
lliJopli"); e ainda na construç1o jurídica (expediente de
sistemarizaç10 do Direito que reune conceitos, regr;u e
categori;u em perfeita harmonia com o conjunto do
Direito) u.

Em eolt(/U$Jo: no perua.mento de ISSA-SA Y1IGH, ;u tradi­
cionais funções da fieti" - hist6rica e dogmática - comple­
mentam-se; por~m, na sua dicç3.<Hlesvio-enoseu orac:iodnio por
ficç1o- parece não haver lugar para a funç10 cognoscitiva: as
ficções dogmátic;u cumprem apenas ;u funções construtiva e
sistem.ática.

ESSER verifica a necessidade de as fIguras fictÍcias serem
revistas no seu significado ideol6gico concreto e no seu
conteúdo, pois o tipo dicção dogmática> serve, tIo-s6, como
designaçIo colectiva geral de todas ;u ficções não-explicáveis; e
entende que não devemos interpretar nem como restduos
históricos nem como meios de auxílio redaçcional do legis­
lador.

Na sua opinião, afiai" f. o resultado de uma eBtgriJfSl'fflQU­
sclllUlp e tem lugar quanto etIIiln (dit~ rahtlichtr &wtrfung) für
tiM kgrifflieM Vngtwoltigung hii/l~ 16. Quanto ~ eGtm;us­
fikti"Mm, observa a existência de uwti syskmlltisch IJOschitckM
Artm> que a doutritu distingue entre ewirklichm Fildiont/U
- que contc:ariam a realidade e criam uma 0gtnt jurish'SCM
Wllhrhti~ _ e C/Iur fMmtllm Fikti"lltnt que sIo uma cbl"sst
VtrwtiSlUlp e ektillt &sctllkrhtit du &chln apresentam, sendo
uma e&chlssprtUMt 1' , uma .Kurzf",m> que devemos com~

15 Vi<!. bSA-SAY~H, ".l. 75 e 80-101.
" vid.Essu.,u.112e204.
'7 Vid.Essu., ...l.i6e26.
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preendcr Cllls Ausdruek rinu gtsttz/ichm Anwri$llng MS Glâcll­
bchllnJlutlg vtrKhi,Jener TllztMstãnae..

.E5SER entende que devemos ver ii. .Wert der h/os! IIerwtistmkn
Fiktilmen» numa oblomn Spnu:h- und Denlrohmomie drs ~sttZt~
pois eviu ii. .Wiednho/ulrp de disposições relativas ii. -gltich­
wntigen Sil(hvtThilltt II.

No entanto, não deixa de advertir que ~ nec::ess:írio classifIcar
as ficções ogrwuisãtz/ich in zwri 1Glt~(lrient: uma, tecnicamente
conveniente: c:, por isso, intemporal e valiosa; ii. outra, :l. ficção
eondióonada pela .,-tchtstheordische Hilflosigkeirt ou pelas
edpgntntiSlhe FehlvorsltllungtIB c: que devem ser rejeitadas.

& ficções legais, que sIo ""lÚJklionsttchnisdn valiosas,
constituem simples .VcrweiwlIgm. com uma Cllbgtldirztrr
AusdruekifOrtlP. Nada se finge no 4t,ktlllllnisl!J(OrtnS(kn Sirme.;
t3o-s6 é chamada ii. atenção, na via da Kurzllustin"kn para ii.

Mla""heit der Jür dm fingrer/en Tlltkstand gültig(ll Ruhts­
rrgd". 19. Mas o que f. recusado 1t lei, como um cS)'srem lIon
Gdx'/(II., pode a tgfflehtere RulrlsrhelJri~ realiZ;l(; esta. tbildet
rrlmllltnjsrlrelJretisd~ Fiktione". que, sendo cKrüt:k(ll des Dmkenu,
podem estar ao serviço duma tRreh/iforrbildunr como sucede na
c&griffibi/dJmg- 20 •

Em luma: abstada ;l flcç3:o legal (a verdadeira ea formal),
restam as ficções dogmáticas - nas erketllltnistMorefische Fil!­
tiimnu _ que desempenham uma função construtiva.

§ 15.1.3.3 Pergunlar-se-:í, finalmente, se afinio dogmática
pode ser utilizada, tambf.m, como irutrumento ao serviço da
sistematizaç3:o do Direito.

Na opinilo de 15s...-5... YHEG, só recentemente os AA.­
sobretudo GÉNY e D"'BIN - evidenciaram esse papel da
finio I. Na verdade, tal fietilJ transmitiria a coeslo e a sim-

II Víd. Essa, o.c. 34.
" Víd. Essa, O.r. 200.
XI vid. Essa, o.r. 200-202-
I No (11t:lJ\.to, j~ OEMllLIUS (o.r. 79) referia a ncçlo C(IUIQ um.a .Ari

I/M '1IIr;mllm ,e...uium' in M, Dogmarih quando se tnu de <tine oJn
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plicidade à construção jurídica, permitindo unir con­
ceitos, regras e categorias à volta de uma ideia ou principio
aglutinador.

í 6bvio que a sua idoneidade para criar e reunir figuras e,
destane, agrup.ar e ordenar normas jurídicas (por ve~es

caoticamente dispers.as) faz da fiaia dogmática um instrumento
privilegiado da sistematização jurídica 1 . Pensemos, v. g., nas
normas jurídicas agrupadas em associações e fundações, por sua
ve~ reunidas numa instituição comum - as 4pcsso:lS colectivaS>
- que integram,juntamente com as o:pessoas singularest, a figura
jurídica mais vasta .das pessoas- 3 •

No entanto, se esta função tcm sido pt:ll.sada como
verosímil, resta saber se a desempenhou afiaio dogmática 110 fus
Romo/wm clássico, uma vez que nos ultrapasu indagar se a da
recorreu a doutrina contcmpodnca.

Mas IÜo 56: urge averiguar, tam~m, se a fieç3.o dogmática
desempenhou as restantes funções teoricamcnte assinaladas
- a cognoscitiva e a construtiva.

§ 15.2 A ficç3.o dogmática no fus Romarmlll

§ 15.2.1.1 Relativamente ao adágio tlOIU:t'ptJlJ pro iatllllato
habetJlr», merecc destaquc a divergência que pareçc opor rOllla­
lustas a mo-romanistas: enquanlo os primeiros excluem a sua
origem romana I, os segundos entendem que existiu em Roma l .

IIII'hTtl'r tin~l~ R«htsbuti>lllllllng<'1l, tlnrrl ZWSI2mmrnJ..,rlg mir allgrllll'ilWl
SarZtfl iII Fra~ mm, awf Jirstlbrrr zwriilluwfuhTtII aJrr ..wrh wIJh/
&Mimmwn~", Jir ,,"~b/ie" kslehnulrn ~clllsptinzi"if" gtT..kzw ipu Gffitlll
uM..,tII, ""'II 1fT",/( "Is IGmstqtltrrZtll ,/(JSt/bt" meNir~rl Zll /IUWI­
kurz n...rl rrtiM r"il Hilfr ikr Fitli"" jurinislM I(gnS/nl/<li",,'.

3 Vid. IsU-S"Y1lGH, O.l. 91, 100, 101 e 106; DU1N, a.c. 342; r
CtfUEN'TES,o.t. 170.

3 Vid. o 1ubtítuJo I do titulo II do Livro I do n01SO Cód. civil.
I vid., v. g. GAlCiA GAlUUOO, Sabre lAs Vt'TiÚlhos L/milfS, 01.

338; PACCH10Nl, o.•. II, 51; VOLlU,JlA, o.,. 48; KASll, Das r&niSlllr
Priv..rr«iIl, cito 23(,15; FUENnSECA, O.,. 15; 1.ANfJ.A.NCHI, F., NascilUri
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A dOUtrill:l fundamental acerça do principio conuphU pro
;"m ,./IIa IlIlbftllr pcrcence :lo AulUTA1JO e podemos sinlerizá-la
nestc::S termos;

1. ÚI textOS em que o wnuptIU i qlUJe
equipando ao tloms (D. t,5,7; -1,5,26; -3S,Hi.7;
-50,16.231) c: nos quais se apoia o ad2gio crnKqhU ou
nAStiNnu pro jllm nalo JIIlOthlr 010 antndizem os que
referem est:at' o nascinu:o -.DIt in rtrlHfIII4tIlT'" ou _
ln ttlnu ltulrunin (D. 25,4,1,1: -30.24pr.; -35,2,9,1;
-44,2.7,3: GAJUS 2,2(3);.mtes. ati (tllfrA si illutrritumO /I

1Iicmdlw, os primeiros 6nm a sua condiçio jurídica c: os
segundos expl"C$5UD, l1o-t6, a c:ondiçlo fisiológKa 3;

2. Na ~ clássica, o stlltws duma JlC$$OI
concebida. orx ilUtis nllptiin erad~."urtrivil;,
no momento da sua conoepção; c: o SlaIU$ dos líIhos
ilegítimos era definido. iun gttúio, no momento do
nascimento' ;

J. Na c!poca pós-<:uma. em consequêncU da
c:xtaUlo da cidvbnja romana a lOdos os habiuntes do
lmpbio. houve: uma tonlmwi1Ultio dos dois princípios,

(Diriullt~) em NNDl11 (1965) 14;ScHuu. u. 72; c: BUÇA DA
Caln c: AuamA CosTA. U. 350-351.

a Iwim, DoUn'I. u. 334'; Gbn'. u. 362-363; c: MACOIlAutU.
lI.r.566-

t ano. aJ.awu (poucot) romanistas atribuo:m ese aforismo ~
dirrito póH:Uuic:o (,. ,. i\uDTAUO, Sl...u j; Diri""~ 1 (MiIJo
1933)20 c: 59. cup doucriN foi ao:olhida por GUAmfO~. cil. 2160) c: é
rcfm.h por ICUSIA! (o..c. 115111). Podm. "" fOlltCS, I que ". ,. CilfT IC
afere, IpclPtam pva I .uoo dmjri,bde.

l VicI. A1.aPTAllJO, SIlJi, cit.I, ~7 c 19.
• O conocbido ~x iluris "Mpliu. lCglIC a condição do p"1CT

(D. 1,5,19) adquirindo, no moJt\CDtO d>. conapçIo, a suooe~
jundica condicionada ao nucimcntO: ~x CllttCtpl,IM;J InIIJHM $_

.",it>. O corn:c:bido fora do matrimónio ICllIIC a condiçio d>. _ln C
adquire I apacicbdc juri<lica no lUSCirncnto: <lW"'" :1M_I ex eo
'''"pgr' qwo ""JCltnIMr> (CAIU! 1,89).

Vid. ALIUTAIIIO, 5l11li" cit.I, 8-11, 19-20 e 59.
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vindo a aplicar-se o que: mais favorc:cc:ssc: o CO"Up'IlS.

Triunfou a ideia de COtllmoJlltII, sendo o conaprus
cOIUickndo nallIS -4JU'rims dt co".moJis ipsius ptUtllS
quMrifJI,.s.

Ninguém duvida que, na t!poca clássica, o Jus Ro"""'lItII

considerou o conctpeus, disperuand~lhe proteCÇio em deter­
minadu si~ões; podia ser MrtS fntil/US e: Ilb inKstlllo c:, em
consequência, os agnados nlo herdavam enquanto houvc:s:se a
spn de um SIIUS MtS nascer '; era inválido o tc:sumc:nto em que
010 fosse instinddo MtS nem feita a sua pronrnrio ,; o p«n podia
nomear-lhe: um tutot no seu tC$tamc:nto l ; o pretor coocedi.a a
posse dos bens hereditários à mulher gcivida em nome: do
cooce:bido '; a pedido da tIIGUT, podia ser nomeado um ou"",,"

S ar. AauTAbO, SllJI', cit.I.20-27 t 59.
Esu doutrina foi acolhida IK"" R.oaon, M.. NaritJ<nu pto .... _
~ .llt FNti~ Pri";';.., c:lJl cnsn-s;- t Diritto R­
(MiIIo 1935)67.@tporl&tlSlM(..... 119).

Com aJaumas rac:rYl$. acriunm-na AaAI<cIO-Ruu(~. aI.
47't~.EMi/i.~. StvJi .DftiltOR-cmAC29(I93S)
78-31) t M.uou (L- e-n.- N...,.,.lisricll MI Diritu> t Mt/i btiNti
CiuriJici R-i (MIlio 1937) 66-(,8).

Pdo CU1tririo, BJOfml (~j. cito 11)1) esmswk que
A1.IuTAU) deM:urou todoo movimento doDircito dWico tmdc:nte: a
con..de:ns o rwcicuro; t e.unu.o (S.1Io e:-lizio,w M/ Fi,/io e-q;,..
Lqini--..tt e I//tritti- ..., l)irizU~ em RIDA 4(1950))
czuende que: a 'ep,," IO~ o SUhIS do$ OOIlCtbidos legítimos era i!IrÍS

fmlÍlUfI.
N. opinilo de ROlEUl.1U rd"ttência ao -""'- (que subltitiu a

a1wio às ituI« _pti« c: onde: IC' f'eDClInhecc: nIo j! um $llInu (wn direitO cm
»Olàw::ia), DW wn illS) pesanm as novu c:onaucs espirituais dev>du às
doutrilw purisl.icu que se op&m aos CJOPCcitos informadora do Oirc:iIO

clúsico PIi;k). Quando OIWCitwTIIS t lendo. Dc:usinfundc a vida., unindo
a afIm, i malma; IK"" isso, o «JnCtf'l1's era~ do ponlO de vista rdiposo
t. po:lrUnlO, igualmente: jurldico.

• er,. D. 1.5.26: -28,3,6pr.; -29,2,30.1: -38.7,5,1; -38.16,2pr.;
~38,16,3.9; -38.16.7; GAIU! 1,147.

7 ar. C.um 2,130.
• efr. GAIUS 1,147.
, Para ase fun, utiliuva a ,niJSio IItn/rU ".miM que: tt:l. ,ri JnvIln4M

"d/ill: D. 25,5.1pr.; ~25,6,1pr.~1.
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tJnItris 10. Todavia, enquanto o diferimento da execução d:a pDttl4

morfis da mulher .dum partllm tJntr. (O. 1,5,18) e a proibição do
enterro da mulher gnvich ufltt'l"lIm J'MhlS ri ucitLltu... (O.
11.8.2) se: deixam explkar pda proteeçio fisica do COllUptus.jí o
aborto en punido nlo como tutela do ronupllll. mas como le510
do corpus m4tris ou privação da Ipt' pro/is do J"U" 1'.

Com bue lU proteeçio jurídica dispensada ao CDnCtptUJ,

ter-so-ia fonmdo. nJo já no Jus RDmanum. o prinápio cort«plJU
(ou tI4SlitllnIJ) 1"" i_ lUlto hllbfiur, segundo a opinilo
praticamente un1nimc: da doutriI12 romanista 12.

Equestiona-se:: com ou semfinio?
MACCHlAULLI cnlende ser impossívd conceber um direito

sem ter sujeito. o qual deve: ser um individuo que nasceu com
vida c: apresenta forou hUIlWla; por isso, apcms a jidio pode
juuificar o antigo instituto (onuptw.J pro illlll "#til h.llbftw u .

Também DExuas parece ter a mesma ideia. ao considcnr
u.lur-se duma assimuhçio limiwk, em que: a fiaio se: ttadUZI'.

lssA-SA \'ECu aponta o conaptus pro i_ n4Io hllbttur como
exemplo de: fic:ç1o nas legislações modemzs u. E DABtN entende:
que teremos de comidenr fiççio o ad2gio ~"nftmS cot1«phU pro
iam n/llo hllbttu... se partirmos da idria de: que 5Ó o individuo
humano ~ paosoa para a ciência (e. port:aruo, para o Direito) e
de que:. cientilicamente:. a penonaliw.dc: começa no nasci­
mentol•.

A ou co"cllle 6ccionisu opusc:nm-se DE auccruo (para
quem se lrau duma parificaçlo ou U'iimilaçio do embriIo ao
homem e mo de umafietiD dogmõÍtica), uCOCQ (que entende nada
contnriar a natureza pois. assim como o CDlKtptus tem uma
scmiparticipaçio na viw., tem, em Dirciro. uma scmipcr-

10 Cfr.O.26's.2Opc.
II Cfr.0.47,1I,4.
11 Vici. ,.."" :unota.l c 2 (o;k,lC S).
U Cfr. O. 1,5,14; -50,16,129. Vid. MACCltIAnllJ, u. 566.
H Vici. OuJIus, OoC. 75.
IS Vld. !SS,,-5"YECII, ".t. 75.
" Vici. D"&IIoI, O.t. 288--291 c )33. No rncsmoscntido, dr. Gbn".

o.t.38I.
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sonalidade) e GAROA G ...woo (que vê uma simples equiparaçio,
para C~tOS efeilos, do concebido ao nu:ido) ".

Sem env~c:darmos pela atitude c6moda de alguns AA. que
se limiuram a reconhec~ terem sido reservados ao COn«P'UI
direitos que se fixado quando IUSCU"; ou a entend~ que o
rigor do princípio (o homem. para ser sujeito de direitos. deve
la nascido eom vida e ser efeeti.vamente vivo) sofreu
progressivas atenuações relativamente ao ron«ptus I!; ou ainda a
observar. simplesmente. uma n:troxçio da eapmdade juridica
ao momento da concepçio:O, urge averiguar se fiaio há e qual
a sua v~dadeira natureza.

lnteres.sa. portanto. a.m.lisar as fontes romanas porque foi, a
panir delas. que se elaborou o adágio ron«J"us (ou MJCihmu) prfl
illm ""'fi Iuabnur.

Advirta-se:, pou:m, que a05 jurUc:onsultos ronunos (eh
Epoca c~) foi estranha a preocupaç1o de c1abonrem uma
tcom. da penonaIidade (ou da capacidade) jurídica. __ S4'u,
pnfM _ ,"__ iii ""ziOM gntnllk di 'IIPporto siuriJial, 1M

IOprll/lUtfl pndri ii '~gi~ illtomollfill cllp«itil_ n·sulrllvllluriforme..
Por outro lado, se é certo que substancialmente .; rortUmi pmt_
"'I principio ~M Sill ·ltorrliIlUn! rllNS/l 0_ ius ~tutuIrl'

(O. 1,5.2.)., nlo o é menos que «110ft lut.lgli IIOmini sono scggttti di
diriuo, "iVIIIO rioi Upacitd gillridiCll, gillCCAi MI Jiritto fOfItdnO, /I

tlifftrrnZII tkl Ji,ino 1fkJIkmo. 10 ranJiziont di 1«1Il1O 1IOl'I i di pn si
ll'tribulivl/ di Cllpaci'$, observa BIONDI 11 •

Deste modo, 010 deve surprc:cnder que nlo haja nos textos
uma exprc:süo t6cnica de personalidade e de capaciehdc: jurídica,
imporlando averiguar. in COPICKIO, quando e em que termos um
individuo pode ter direilos e contrair obrigações..

n Vid. DI RUCCIUO, M. 186; LlIoocQ, M. 87: ., G.udA
G.u.awo, Sohrt lN VtT4JtrN U"'UfJ, cit. 33S-339. Opinião id&uia é
ain<6 a de Crrul!'fT1lS. M. 166, 167 e 179.

I' Anim, Au"'cl~RulZ.JJ/jro<~UMj.rito 47.
I' Anim, GU.uIMO, Dirilfo, rito ~260.
110 Anim, BIITTI, lstU"zÍDf,i, cit. 47.
11 vid. Bl0NIlI, hri",zioni. cil. lQ9.112. Cfr. ainda: ICLESlAS. u.

111-113: ., AaJA$ BoNn, J. A., SocittllJ Pu&lit_m nn AHDE
19(1948-49) 302.
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A propélsito dmfilii, Cusus escreve:

D. 1,5.19: cCum kgitillfat lIupfiM' JlI€1tlr sint, pll"tIII
libm Jt'l'"mm,; vulgo IJIllJtsifllS lIIIJlmtI Jtquih4rt.

Os filhos Qegitimos) oriundosde núpcias lc:gítirnu ~lICm a
condição juridia. do pai"; c 0$ ilegítimos. a da matn. Em
consequência. GAIUS refere-nos:

1,89: •... /ri fUi ilItgitirrfuoncipiurltVl', stlltllWf sumunttXto
t""port tI"" "'""Itl/'Ur; (..•) IJI la, fUi kgitirdt (OtICipiutltur,
rx wnctpticmis Innpqrt stlltum S111f111J1h.

Os filhos ilegítimos obtêm o statlU no momento em que
nascem; c os lcghimos. qlWl<lo $lo concebidos. Isto ~. o
JWCimenlo está para ii dctenninaçlo da penonalicbdc jurídica
dos primeiros como a~ p:lr.l a dO$ segundos u.

JuridicamenlC:. VemoI que o JI4JUS dos filii kgitimi ~
ckt:cnninado pela condição do pmn no momento da conccpçio;
Iodam, n10 tuwn ICXCO$ que rdettDl ser o canaptws wna
mulinis portio wll'ilUflUlll n.

AuEItTAIJO lentou vencer o obstáculo, atribuindo ao
wn«phU. enquanfO mulinis pomo vr/ visctnIm, uou dimens10
fisiológica c nlo-jurldica. E, na vn-dade. esses mgmenu)S refe­
rem-no, làcM6, como Jimpks objecto de direitos.

Simplesmente. ainda uma fUIlSIi" se por.í no domínio da
juridici<Udc: se a procecçlo dispensada 20 con«ptus tX iustis nuptiil
se justifia por ser a concepçio o momento detenninante da sua
personalidade jurldica, como jusci6cac;l. proteCÇão, igualmente
juridica. deceno oUlorg:loda :100 umaptus ilegítimo?

uCOCQ resolve :lo dificuld:.de. úlmdo (indiferentemente)
de una semipenon:lolid:.dequese:lopoi:lonuIIUsemi~rricipaçlon:lo
vida: o concebido j{ possui uma existência natural que o Direilo

11 AaMi'cw>-RulZ (lstôtyz;""Ô, ai. 471) julga natural esudivenidade
'~i'1U I, ,..~;td ~ tyu, ..fI ,,.....,,imnu,, I, IIIlzumilil ~..e/ ,..no>.

n vid" v. 1. D, 25,.,1,1; -JO,24pr.; -3S,2,9,l; -44,2,7,3; CAJUS
2,2IJ3,
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tem cm atc:DÇ1024. Trau-se.porim. de umaideia nlo-rom.mi..Jla
pois foi determinada pela opinilo de que a person.Wd.adejuridic:3
:l.S:Seno. nec,.,...riameote no individuo hununo e. destarte, surge
com o seu nuamento.

Mais certa nos Jnrcr:e a doutrina de Esso para quem .würJ~

_ ZllftWn. JMs n nitht ' Uruknk/xuts' filr tW~tz btdtwtt, tlnn
'NlISrirurNs' tint btsdJ,iinltttoJ" rtlatiw R«htJfiihigkril ZIl vtrkiMn,
,Lmn würJt sieh tint Fikrion rfÜbrigtll•. é que tilt Existtrlz J"
Rrchtspnsórlliehktil wlrtl doeh ItfZlieh nllr Vlln MS posillvm
&chtsorJllImg !ttstin,nmu . E, na verdade, lendo o Direilo uma
realid.ade pr6pria que as leiscientifico-nalUrais n10 explicam, nlo
se vê como o ÚCIO nascimento haja de fimcionar como
circunst1ncia que, s6 por si, jusrifia. a personalidade jurldia e
impede o seu reconhecimento a quem apctW espera nascer.

Como advertiu DEMOGua, a humanidade: actual deve
trabalhar para a humanidade futura, o que: o leva a diur que:
R1jcitOS de Direilo devem ser UDtO as pessoas que vivem como as
que vierem a tweer; e que nada impede, antes muitas razões
recoIIJttNhm que as gerações futuras sejam titulares de cerlOS
direilos".

On. esta pouibllKbde nlo foi exduíd.a pela illrispnuhli.
romana que, prcocuJnd.a em resolver as concretas situaçÕes d.a
vida e alheia a cooccirualismos algo distantes e logicamente
perturbadores, IIOS legou uma Sl!ric de rtspoIIS4 onde efec­
tivamenle o ellnctpllls goza de ccrt.! prolccçlo jurídica.

Devido a uma fietill?
De modo ncnhuml
A inexistência de uma noçlo e da correspondente teoria sobre

a personalidade ou capacid.ade jurídica; a faJu de um regime
uniforme; e a circunsdncia de nem todos os homens lerem
capacidade juridic:a tornavam absoluumerue dane«Uário o
r«uno 'ifioi, (lúst6rica.). expcd.iente de integnçio do ilU (cilrik).

Resta. porunlO,:I. ficção dogr!Útica.

24 vid. UIcocQ"..r. 87.
15 V'.d Esua...,.. 170.
2. Vid. ODtoOCUII, u. 351.352.
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Tê-b-ão utilizado - e em que: sentido - os jurisconsulros
romanos?

Um texto. que Je nos afigun mui importante., é auibuído a
hIUA~US:

D. 1,5.26: .Qui in 1I1t'rD Slml, in loto p«M iUTr civiL'
i~l~ntllr i" rtrV," n4lurll tsw. l'I4/II tt ItgitiIMM
Mmlifllln /ri1 rrmflluntur: tt 11 protgrrlU _Ii" 1111 hom/llu
'lIptIJ sif, iá fIlH namlll mI po1tUtrliniurll 1r41wf, ifm! ptJtri1
lItllllDtri1wnmcio_ #fIlitur:pr~a11 tmeilla pratgntl1
1IIbrtpta funit. qu"IIIVÜ llpuá bon<Jt Jüki ttrlp'omtC
ptpnmt. iá qwá IU/lUIII m', tlZlll'l""trl jIlrtivllm 11111 non
'''pitur: /ri1 fOll#qut'" t11, III 1i/ltrtu1 quoqut, fIlamJiu
plltroni fi/ius nllKi p0111f. to iurt 1It. qllo SUIII qui plltrOllQ1

habn!'"

IULlANUS é categ6rico e directo na SlIa linguagem: os Cuhos
concebidos $lo considerados nascidos em quase todos os efeitos
iurt dl'i/i. Na verdade. ~Ihes restituídas as heranças legítimas;
e, se: uma mulher gr:ívida tiver sido capturada pelo inimigo, o
filho (entretanto nascido) tem o po1tliminium e segue a condiçio
do ptlla ou da mata. Ademais, se uma mulher gr:ívida foi nptada
e deu à luz quando estava cm poderde umcompndor de boa &!.
esre não pode adquirir o filius por usucapilo. E, enquanto o
patrono puder ter um filho. o liberto está na situação dos que têm
patronos.

Se a linguagem directa e &ontal exclui a mínima a1us30 à
jimo história, já não ckixa de apoiar uma ficç10 doglIÚtica, Na
verdade, IULlANIJS diz-oos que o c.muptJu (qui iII IIttro t1t) se
considera tin rtrVtrl /I4llUa t~. ~ ceno que na sua linguagem
não utiliza CIJUIUi. ptri"'* ... IIttfllt 1U ou OUtra expces:slo
companriva equivalente. Mas acrescenta uma cxplinçlo: é
considerado 4i" rtnltrl lIamr. porque, pockndo ser Mm legitimo.
segue a condiç1o do pattr (se fi/ius kgitil/hlS); não é susceptível de
aquisiçlo por lUlKapio; etc. Isro é, s10 os efeitos jurídicos
reconhecidos pelo ius cil'ik que justificam a afirmaç10 de que ti...
rtnlm natura tssto'; o jurista pure, destarre. da protecção iurt ril'ili
dispensada ao ColUtplu1 para afirmar que ti... rnllm ntllura tSSP.



S 15.2.U 561

Ora, se considerarmos a função cognosçitiva de que a fie/io
dogmática é susceptlvcl, pressentimos que a sua elaboração
posterior não terá oferecido dificuldades. Em vez de fazer
constantes repetições necessariamente fastidiosas, cansativas e
suscepcivcis, ainda, de serem incompletas, fácil seria). doutrina
utiliur uma linguagem comparativa: (Onapllu pro iam nato
habetur. Deste modo, através de uma linguagem curta e
impressionante, passou a dizer-se que o concebido gou da
mesma protecção jurídica dispensada ao nascido ~1.

t esta a função (cognoscitiva) que U,.-CER compreendeu e
sintetizou admiravelmente: nio é porque o nasâtuTUs prrJ na/rJ
habetur que gou de protecção jurídica; mas é por gozar dela que
se pode assimilar quem vai nascer a quem já nasceu 21.

Não terá estafidio dogmática desempenhado, igua.lmente, as
restames funções (a construtiva e a sistemática)?

Convenhamos ser uma qulll'StirJ que ultrapassa os limites do
nosso trabalho: a fictirJ (hist6rica) - c figuras afins - na época
clássica. Sendo esta jietirJ dogmática uma figura nio--romana (ou,
pelo menos, nlo-dássica), aquelas funções são estranhas ao lus
Romamml (pelo menos) clássico, como também o é a função
cognosçitiva. E, se estudámos esta, foi tl0-s6 para destacarmos a
sua génese e o seu carácter dogmático e, portantO, nio-­
-histórico a9.

21 fula f:aci.l.idade de a doutrina ebborar a fiaio (doa~tica) foi
reforçad:. pela express10 de PAULUS (D. 1,5,7): .pmt1Ú IIr si itl Tlbws

hU'''lInis lWI>.
No mIamo, nem sempre os AA. comprecndcr.un a verc4dein

naturezadarafirlio: nada integrando, rnaJ tão-só expliC2lldo, $Ó pode ser
dogmática e nio-hislóríea.

Cfr. ainda GAIUS 1,147: •... posru"'i pro iom noris hnbr<mtllr>.
as Vid.suprll§15.1.3.1.
Nio refel"ÍmO$, not~, que o ronaptlls foi considerado sujeito de

direilos. Apenas .si traI/adi ,isnvlla Mtladi dirilti rkran /11 nascil" potrlb~a
lurre Jrva/uri a/ tl"sarufo IIPPU" delle ,iSllluziont Ji ,..IUM ",",sri01li Ji 'Jlotus'
,k si riso/v01Ia fav/I1tlJIII"~'l/r fJ" ii tuUCiluro, roouiJna"J"lo 'o,nt lMmr",
dia BIONOI (luiruzi01li, cito 114).

No nlesnlO scutido, vid. AliNClo--R,UlZ, [stiluzi01li, cit. 47;
ICLESlAS, 0.,.114-115; e BRACA DA C.uz e ALMIltDA CosTA, u. 351.

29 Sr, devido a esta fiaio ociginariameme explicativa, quiç:(
ebborada a partir de GAnIS (1,147) - .postll",i pro ia", If<Ilis habr"',tllr> -,..
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S 15.2.1.2 A. IMÚ1ptiO é, como sabemos, o aao jurídico em
virtude do qual um c:stt=ho ingressa como filiws numa f.unília.
Conso=ce o adoptado seja um I"{ ivris ou um lI1icti iwris. assim a
IUioptiD reveste dtLU formas: a aJrog/llio c: (posteriormence) a
doptiD propriamente dita I.

A aJ'oglltio dt:lV:i inicialmente sujeita a um fomulismo
próprio: o acto dcscnvolvia-se perante: os ,omitia CUrilltll sob a
presidência do pontifrx m4Xi"'UJ que: 1) interrogava o aárrJgllloT se
desejava ter o aJrogllflU por seu jilillifamilias j 2) convidava o
adtllfllhlS a nunifdtar :ii sua aquiescênóa; 3) e rogava ao
popu/us _ daí, o nome de odrogafio - que aprovasse 2).

QuantO i aJoptio propriamente dita, tratava-se de um acto
jurídico criado pela iurispnulnltia a partir da inmprdlltio mdis­
po$içio da Lei das xn Tábuas (IV,2): cSi plltC filium ln vtfIum
.luluit] fiUIU /I plltrtt libtr ut... O adoptado ingrcss.ava Da

f.unlli.a do adoptante: çomo seu filillJ ou MfH's'.

a auaoria optnO".ljdade mont. ("on'ch1..........~ DO homem
fisiarncpt,. ........dido) foi cstend:icb 1IO~. ~uda 6cçIo dean­
pcnhou uma funçio COItIUUri,.".

E se permitiu OIdcnar um ~iunlOde DOnlUS 1 volta duma lisun,
cva>1w.Imc:a.1C' alinha,!. com OUU2I. qual rspéc:X de um mmno &á>n'O.
teri cumprido uma funçlo ~múlic:a.

No entanto, IC cumpriu (ou nJo), ultnpasu O imbilo do nosso
~Iudo.

I Vid.IGUI:Sl,o\S, o.c. 53'4; CfUINTestc.', o.c. 352 C354.
Segundo VO~TEUA (Ler Noxiollt dtlr~plio t dtlJ'Afrot<I/w S«CIflOfo

1 Ciuristi Ro""",i dtlll t dtl III Sec%~~ i.C. em BIDR 69(1966) 1S3), a
"""10 (propriamc:me dila) lUo teria ,ido, na tpoca c!issW::i, um acto
men.mentc privado. Quanto à "Ifn>s,tút, tcr--u. traudo dum acto Mllcne
jllridic:o-rdiJÍQ$O. algo mais tnmccndcnte Ccomp~, poli implicava a
ntinçlo duma famllia C 00 rolto de:. 5CUI utT••

1 ar. GAJUS 1.99.~ a uvmbki. twti4u. O ,..,..Lu era. nos
fmaU da R.ep6hlica. rcpt'CIC1IuOO por ltipU lidoru.

Ainda mm tank, tah-ez QOI:D Diodecimo c, de ccrtaa DO tempO de
Oxwanrino, a~ =liufto4eSW" mal",.. priaópiJ.

Vid. iCU5aS. tU;. ~357; fuaN'&SilCA. u. 352; VOLTD.L\,
'~' ma NNDlll (1958) 304; e BoNJ'ANn, c.-"cit.I,14-17.

, vid. .,., S 13.2.....3. C&. aiDda: P.uuw, E.••u,u AC&' iII
AlaawFMtiC~ma SyrsuIN V. At...p.RMi:: CNipoIa 1964) 321.

No Dirâco jnsrini1T\N, a~ i aimplliicada; O adoptado, O leU

ptlltr e o adopwtte apramlavam-« junlo da alltoridade jl.'llic:Ul que
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Sendo actos diferentes e desrimdos a produzir consequências
igualmtnte diversas, variados teriam de ser os seus requisitos
substanciais, de cuja observ5.ncia dependiam as suas validade e
eficácia. Assim, na ou/"pti" (propriamente dita), a mulher estava
activa (mas mo passivamente) excluIda, por não ter o exerócio
cb Plltrill potes/as 4. E, quanto !l.lliÚogoJi", as mulheres mo podiam
ad-rogar nem ser ad-rogadas, ao que parece devido a não
participarem nos tomitill s ; e li mesma incapacidade passiva atingia
os impúberes - por os seus tutores 1110 terem Illlttoritas para os
converterem em homnines Illitni iuris ~ _ e os peregrinos '.

homolOJ.lV;l UllLU dedaraçõcs, Ao filiJU bastaria n!o contestar (I. 1,12,8;
C.8,47(48),11). ....

CEr. 1<;L.ES1AS, o.c. 536; e VOLTEUA, AJozio~ (Di,;rlo Ro/llll7tO) em
NNDI P (1958)288.

• Na opiniio de fllENTISIlCA (o.t. 355), a aJopt;o ttstOmnlllUia
referida nas fontes üteclrias - v. g. a uJada por César em rdaçfo :lo

Octávio-nlo era um verdadeiro instituto jurldico, pois nIo pro­
duria efeitos ~rÍJnoniaiJ: tão-Jó, o adoptado rcc:ebia o ""mm
!omi/ioe do adoptallte. Qu:uu:o 11. "doprio i" {rorrem, apenas cn
usada nos direitos oriallals, tendo Diocleciano proibido a Jua pnhica
(C. 6,24,7).

Vid. FI1IlNTESBCA, o.t. 355; VOLJ"UaA, V<>rietd. Lo L 7 C. de hn.
;nst. 6,24 e Dut Doa.mmli ii Sus<> R«mrtlMrl/t S<opnri em BIDR 41(1933)
289-304; e BoNl'ANTII (Corso, cit. I, 19) que vê n.a aJoptw pn /tUome"l1lm,
tamb.!:m ac;eulvc1 b mu1hcra (porque: n10 gcnvo. a Jujciçio 11. p"lrio
poItSlas - a ~opW1te já nIo vive quando a aJoptio Jurge), um indicio
duma mudança profunda no JigniflCado socia1 do inniluto.

Sobre a aJopl;O Kf'vi, BoNl'ANT:I (Corso, cito t, 11) entende _ com
base cm GnullS 5,19,11-quc: já cxiJCia n.a época e\iJsica tanto da parte
do Jomj,,~s como dum estranho. Igual opinilo ~ a de VOLTEUA
comestada, todavia, por C.UONGI!, A., ProblellUlJ de !II AJopción de ""
Estlov" em RiDA 14(1967) 260-:1:61.

Rdacivarncnte ao Direito jUStUUaneu, O adoptallte devia ter, pelo
=OJ, IWU 18 anot que o adoptado; e nIo JC encontrar flSiologicamc:nce
imponibililado de procriar: ot ClI$tradot nIo podiam ~opw (I. 1,11,4).

Vid.1GUSLU, fl.(. 536.
s Só maÍJ urde, n.a~ p6s-cláuiea (GAJUS l,lO2), lhes foi

permitida a faculdade de ad-rogarem c de 5C=D ad-rogadas.
Víd. VOLTBnA, 'As/rOIl"I;O', cil. 305; e 1ÇUlSLU, O.C. 537.
~ MaiJ tarde, mi c:plstola dirigida aM pont~, Antonino Pio

(GAI1l5 1,102) permitiu a ~Iio dos impúbc:reJ, vc:rifica.du certaS
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Em rdaçlo aos efeitos jurldicos. a tJlÚJptio propriamente dita
provocava a aquisiç1o. pelo adoptulIe. de uma J"ltritl poust4J nova
e a eonsequcnte extinç10 plena da precedente. O adoptado
desligava-sc: totalmente da família originária e unia-sc: intci­
runetlte:' à nova familia: 110 IWmnr, na IJlrultio, na rr/igio, nagtrls,
na tn'lnu. E esta integnçIo en. tão perfeita. que estaYll vedado o
r:r:u.uim6nio entre o adoptante: e a adoptada, entre o adoptado e a
UJ('M do adoptante e entre este e a u.wr do adoptado. o que prova
a plena equiparaçlo do adoptado aos des<:endentcs do adoptante.
E reafirma que a .Ioptio. como d"c:ito jurldiro imediato, fel.
surgir a rdaç10 de filiaç10 leglrima em eonsequência da qual o
adoptante adquire, enquanto u;endente legítimo. a p.urill pousltls
sobre O adoptado: dai, a afirnuç10 de que -Joptio nllturlltll

ilflitaht"'· .

nmdiç6n c No pn:smç:a dwna QlUa Icgitima. v-.... ICUSlAS,

u. 537.
Com o decurso do tempo. furam inuoduridas ouuas limitaç&:r.: .

I.o~'"ckria m, pdo ma>oIo.60:mos;o~deviam.ni( ...
c:çoressameDU: o seu co,..... imc'..o; Ilio podia ad-ropr q....... l;''CIte

lilIx. 011 C$livaK an~ de os poda vir ii ler, ae.
v-.... VotTDJ.A. ·AJt..•• cito J04..~: c Ic:u:lus. u. 617-618.

Au.da sobre OJ hnp6bera ad-roaadot. vid. ..."" § 7J.2(I-3) ii "..,•.......
7 Viii.. VotTDJ.A. Ú N,n.-idr~.cd. 112-113.
Quanto lo~ propriamePtediu.. BoNfANTl! (C«•• ciI.I.18) diz­

-noJ que 0$ esuan,mo. wnb&n podiam su adopudos.
• A inBlIênàa da famIlia natural nio deUnu. todavia. de te fazer

sentir. a ,J"prilJ nSo afastava o #atwJ civiulis do adopIado -aem a sua
posiçIo poUtia. (O. 50.1.15,3). Tr.llilva-te. podID. de efeÍlOl juridicos de
hnbilO p6bl.iro.

Vid. lçusus. ".r. 535-536: e VOtnuA. Ú No1zÍOM MI'....."iD.
at, 135.

Ji DO Direito jUlliniamu.disl:inauem-sc doU lipos de .uIo,tiD: a pkHll
e ii ",im<.! plm.r. A primma en iI...IoptúI cUssica; ii segunda D30 retm.vil o
adopc.ado da,.",~ Jl'lkJlIIS origiJúria. t1o-iÓ conferia 1,lIll direico 11. ~L>Cl::SdO

kgicinu. nos bens do adopc:mte (C. 8,47(48).10),
Vid.lcwus. ',r. 536:e VOtnuA, A4IJzilJ'W'.cd. 288.
I VW!. VOtTUaA. Lo NozMlMdtlrAMpri,.ac. 140-1·n c Ad.Izio/H'.

ai. 287-288; BoNPANn (Cor., at, 1. 18 c 36) Ollalde. porbn. que ii

-kpri, representava. no :mrillO Iw Ro_M"'. a allrepçlo J1;I funllia
poI1tica J1;I sua plena ns2naa nico-rdiaiou. e revestia, no DittitO
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Quanto 1t tU1rogtJtio, all!m destes efeitos jurídicos pessoais e da
extinção do culto dos Sat;TtJ familiaria do drogatus, produzia
ainda efeitos jurídicos patrimoniais: o drogator adquiria o
patrim6nio activo 10 do adrogatus, vcriflcando-.se uma verdadeira
SJll«ssio (s6 nlo-univen.al, devido l exclusão d:u dívid:u) inur
vivos ll. Simplesmente. para evitar o enriquecimento injusto do
adrogaJor e combater a fraude facilmente causada aos aeditaus, o
pretor interveio concedendo a estes IUriones uli/es com a ficção
(Si capite deminu/IIS non esseb 12.

justinianeu, um cadcter novo: a auunç10 da qualidade de filho. Vid.
ainda: FIIENTESEC.... , 0.(. 355; e DEKuas, 0.(. 48.

Ainda quanto ln~ -Joplio IlOtUfOIn imiMIllr>, BO!ffANTE (Cor.w,
cito 1, 36) atribui.... ao Dim[O jUStiniaru:u, onde a oJoptio tem um ado;co;c
novo: a Ulunção da quali<bde de falho.

Perem, MAsCHI (Lo Conc(ziolle Nolu,aliSlica, cito 45-65) consi<!er:a
nao deroivos OS argumentos de BoNfANTll acera da nio·dusicidade
daqueb mbima pois, m sua função social, a f,Ji:açlo adoptiva serve ~r:a

substituir a fili~o natur:aL
Notc-sc, todavia. que a doptio nem scmpre foi utilizada pua O seu

verdadeiro flJll. Segundo VOLTEUA (La N"ziDne oltlrAáopti", cito 134),
além de modificar a ordem sucessória C alter:al C diminuir 01 direitos dos
dcsGe:n.dcntcl, utilizolHe para iludir as1imitaçõcs C as aclWÕCI previ$tU
nas leis demogdfias c serviu, também. flIlJ dUWticos. NestU
circunsdnciu, a oJ!1ptio era \1tn puro acto aparente.

Vil!. Jllpttl S12.2.4.3.
10 lu dividas do oJ,ogolul 010 se t!'anlferiam par:a o oJ'OgotM. No

entanlo, CIte respondia 1"'101 dl:bitos henbdos por aquele: GAII1S 3,84.
vi<!. SoI.AZZI, Cai J,84 e It ObbJigaziofli ú/l'Elede cm Lakl14(1958)

7.13 que juslifica :I nIo-cxrinçào i..,e civil; dos dl:bitos Itcredit<lriOI por
deles nio ser 5UjeitO p:l5sivo O hera (abogatlU) c, portanto, nio acornp:l­
nltarun :I cxtinç10 da sua pcrsoll:liidadc jurídica com a copilis demi/lutio.

No cnWlto, SOtAZZI é obrigado:l ver lU weJitol O sujeilo pa.uivo
<bJ obrig:lÇÕcl, O que impliu a lua perwn.ificação ignorada, como
SOLAZZl r«onh«c, no Dircito cliuico.

1\ efr. GAlm 3,83. Vid. IcuslAs, a.e. 537·538; c FtIENTISE~,

0.e.354.
n efr. GAlUS 3,84; 4,38; D. 4,5,2,1. Vid. lCLlSlAS, O.C. 538;

F1JI!NTES~e .... , o.c. 354; SOLAZZI, G<li J,84. cit. 7 elO.
Segundo DSSSIll;TIAUX (C,,""i1lution, eit. 7, 14-15), a ficçio devia ser

cspccifu:ada: <Ji NI. Ns. ° !.uei/, Ti';" oJ'ogollll """ tsStI.

Porém, LENEL (".c. 118) nio ju1p muito pro~vel, preferindo: <.li
NJ. .vI. (opire úm;/IutuI rwn eutll. Na lua opiniio, a fórmula tcri:llido
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Decerminados OS efeitos jurldicos gerados pela IfdDp"'o (em
sentido amplo) e verificada, a plCfl2 oquipar2Çio enue O filillS
"JoptiVIIS e os filii (D1o-cuuncipados) ~x illJtis nuptiis do ad~
bnU-OU enue o netO adoptivoeos~~VOI-,

cU-nos chegados ), ftUltstio que nc:st2 sede nos intefC$$:l: ~vcd
lU IfdDptW uma fiaio dognútia? E, se houver, que fimçõcs
dc:sempenhou?

MACCHIllElJ,.I di:t-nOS que a adopç1o se funda numa jictio
(dogm:.itia): ttSllldllS rillÍlis M1Ur_ imiUns,."., fUis .ticlllSfiJillS
fit, fU4Ui ..6 to gmitlU tsstfIo u. E tamb/:m DABIl'i entende que, se ~

completa, a <Idoptio implica a ficção de uma paternidade que O

nlo ~ segwtdo a natureza u.
Porim, esta doutriM - formulada ttWS com base no

Direito (&ancês) actual do que no Jus Rommlum-nlo ~ pacífte2.
Relativamente a este, 1.BCOCQ observa que ./tS juristts r"mains
n'om jllmais dil nl 'lu'd/e fil! une fi{tion, ni qu'ti/e rtposát Sllr une
ji€h'oll»; e em relaçio ~quele, diz-nos ser uma fiCção que tIl'a
auame{onsi~ juridiqurt pois <tI/e n' t5/ 'lu'un qftt, un rlsuftah;
~ um meio oromttU1dt pour falre saislr I' analogit - "tS /oinlaine
-lfIlI esl CIfre ks 1{ds tk r<Idop"on tI UlU: tk /a parttlti viritulrt,
ou seja, desempenha .It rêlt tlt propostr (ttft {omparaiton: tllt tsl
UN forrnr de 14ngDgrt 15.

Essa p.arcce seguir - no Direito alenüo - o petmmelllo
(romanista) de 1HERmc que vê nesta ficti" uma .Vmvtinmgt

redisida: .S; lú~ Ulpiu *--s_ Witf, hI.. si Ns. Ns. Act. Ao. " .
.., ..-, iJa N.. N.. Ao. Ao ... """*•..,.,, si _ ,.m,.........

AiJMb sc:gtIPÕo 1.INu., é de e:::uIuir a 6c:çIo scrvUna .,; Itr= r#tb,

poI' nIo se poder f=air que um U>diftdoo vivo linho. um
lIrrn. Poofm, que aaa .aiowJ dJ s.So ~. di40 c::o:prnpmm'c
GMu$ (3,84; 4,.38). o. ........pi1adora diminmm o adjeeri'90 fidit;.
cm D. 4,5,2,1-2 c 5.

AI6n da,;~ fiaitiM ooxorpdu CUW2 o .Jr~, wnb&n I

cIio tk~io l:r.I. dada eomn o _fIM« (O. 15.1,-42). V.d..Ic;usIAS, 0,(.

538;c~,u.354.

IJ V.d.. MACOUAULU. u. S50 c 565,
14 Vicl.. DABIK, u. 319,
IS Vid. l.AcocQ•••e. 133 c 1J9. L.\IIUNT (o,(. 339-340) ,.qcill I

6«'0.
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pou .MS Gtsttz gibt kdne Aussage über die natiiT/it'- Qualitãten,
sondern nur übtr die Rechtsqualitãten des &treffenJen ab, lh. aber, es
(minet unJ btfiehltt. 16.

Quanto ao lus Rotllanum, IHI!RlNG observa que, cau firo de
Jlterminer d'une l1141Tine pr/cist d ditai/Ue- la [H!sition juridiple que­
/' enfiml arrogi (oceuperat) disornUJis, an se- bame 4 se rifh" 4 la
position de /'enJanl noturel. e conclui: .C'ut IIn renvoi, te n'tjl plU
uneJKti07l' 11.

E GARCIA GAP.RIOO entende que .la aJopd6n, en general, es
uno institllci6n jllridita aeada a stlMjmlza de la filioci6n natural, r no
presupone nitlgllna ficd6m pois cei rnrecho no finge lo relación
natural, sino s610 oplita UII rigitnnl jllrlJico se~jlltl/e III de las
hija~ 11.

Que nos dizem as fontes?
Limitam-se a referir a equiparação dos fiUi adoptivos aos

naturais e legítimos. Vcmo-Ia v. g. cm CAJUS:

2,136: .AJoptivi fiUi qlllltndúl mantnt in adoptione, natll_
rllliutll loco SUtlt ..•.

E em POMPONlUS:

D. 1,7,43: cAdoptiones nOIl solum filiaTllm, sed d qullsi
nepotum fillnt, IIt llliquis nepos mmtr esse vide-atur pe-ri"de
'FlISi ex filia vel iru:trta "1Itw sit>.

Os textos 19 slo claros: tanto na aJaptia propriamente dita
como na odrOglltio, o óldoptado e o ad-rogado ingressam, iure
rivi/i, na condição defililu (ou de nepos) do novo pattrJamilillS;
destarte, recusada a finio histórica, só haveria lugar para a fietio
dogllÚtica.

Ora, a enunciaçio dos direitos edas obrigações do adoptado
ou do ad-rogado evitar-se-ia dizendo, tio-só, que um ou outro

'6 Vid.Essu,".t.26-27S9.
17 Vi4.11tEklNc, ".e. 298.
,. Vid. GUdA GAlllI)O, Sobre- 1,,1 vtnl.>.:lrnls Umius, di. 3J4. E$u

opiní1o foi seguKb por CllUmnlS, a.c. 164.
'9 Cfr. ainda; D. 1,7,15,1; .1,9,5; .1,9,10; -23,2,60,6; ·37,4,8,12.
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er;l. .pnintk alqut si ex to (pakr oufi/io)tltltuJ tm,.20. E, porque a
situação jurldica deste era bem conhedda no $tio da comunid:l.de
romana, aquda ficção permitia esclarecer rápida e comple­
tamente a posição jurídica do adopudo ou do ad_rogado 21 •

Foi, na verdade, esu a finio (dogmática) que os iurispl'UlknltS
utilizarun. em Roma, cuja função cognoscitiva facilmente
notamos: a de faólitaroconhecimemodeunu realidade jurídica,
atrav6 de uma exprCMào breve e c6moda. PocIer-sc-ia, deste
modo. transpor para;l, adoptio a fdiz observaçãO de UNGER sobre
o conaptus pr" iam nallJ l,a~tu' c: dizer: nlo é por fingir que o
adoptado é filho do adoptante: que o Direito o luta como filho;
mas é pelo facto de o Direito o tratar assim, que a doutrina o
equipouou:lo filius 22 ,

Tcr-se-á a fictio (dogmática) esgoudo nesta função sim­
plesmente cognoscitiva?

Na época cl~ica, vemos dilatado ou estcndido o alcance
da categoria .jiNus /~gitimun que compreendia os filii aJoptill;
desde que não tivc:ssc:m sido, entretantO, e:manciapados; por isso,
~ provávc:l que tenha dc:sempenhado uma funç3.o construtiva.

Quanto 11. funçio sistem:ítica, pressupondo duas categorias
para aproximar - a categoria .jilillS Itgit;Il111? e a calegoria .jilills
adoptil1un _ e dispor ordenadamente como espécies de um
mesmo S'!nero, ~ evidente: que a nlo podia dc:sc:mpc:nhar a fid;O
dogm:írica, pois s6 havia, repetimos, uma categoria: a do filius
Itgitim,lS.

EDl conclusão: a fiaio dogmática dc:sc:mpenhou, na ~poca

clássica 23, as funções cognoscitiva e, provavelmente, construtiva.

:10 vid. D. 1,7,11. efr. ai:uh: D. 1,7,43; .1,7,44.
11 Ne$te: s.c:nlído, vid. BoYU (o.,. 92-93) que:, a propósito d.a

u1opç1o de: um Miw feita por um.> rnulher na cid.a.de fc:nkia de Vguit no
s6:. XVI a.C., diz que: se evitou o ri$ro duma c:num~o incompleta
com a referência ao modelo que se pr=dia dc:calcar, dizendCHe: que o
a.dopudo era ou se tomava filho d.a uI.opunte.

n Vid. JIlp,tl o § :uuerior.
23 Nilo assim, nas ~pocas pós-clúlica e jwtinianc:ia. Corn a

afimuçio da família commguínea, ganha seIItido a categoria dO'l pI/i
atÚlptivi ao lulo d.a dos ~/ii /'Ililimi; por isso, M oponunidul.c: pua a
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S 15.2.1.3 À volu da MmJitIIJ i_dt:I~ unu

das polémicas RUis vivas que dcpuam05 no estudo do /us
~1lI' : qual a sua natureza?

Ainda hoje:, cm qucstio ad por rao!.ver, sendo bem
diferentes as conclU$Õe$ extraídas das mesmas fontes.

A nós, a quem interessa determinar se os juristas cláuicos
recorrenm a alguma fiáio - e averiguar a sua natureza e
respectivas funções -, esta verdadeira wxafa quatjfio 1110

nos pode insensibiliur: procurí-la-(:mos compreender para
depois reReclirmos sobre a fiaiD se, evidentemente, a
nourmos.

~ comum a opinilo de que a nutdillUi"mué um patrim6nio
(activo e JWSivo) sem Jomimu pois o seu titular - o tit
CIIillJ _ faleceu e o lwTn voluntário, a quem foi oferecido, ainda
n10 realizou a sua tllliti"l. ~ igualmente pacifico que se traU
de um insritulo p existellte (e anterior) na época clás:sica..
onde era individualizado pelas exptCSlÕcs MrtJittU i«tt e
6romr i«t1ll 1 •

O problema. a que nos referimos, foi susciudo e
a1imenudo. fundamenulmenle. pela. circunsdncU. de esse
pattim6nio siM Jolllino poder aumentar e diminuir em virrude da

função $iSICln~tica, qual ~ de aproximar e ordell~r amoo as a.1~orias à
volu dwna f18uB comwn.

Toda-via, corno GAUOr.MllT aflr'Il"'. no. obra dos compilado= de
IllStinimo n10 bouve progresso no. sUCClfUriU(Jo do Jus Rorrocm,,," poU o
seu cnbillto .p,l Jt "''''pó/,,.,., IID" *mllti_. /iQr,do os compibdorcs
tlribtll4Í7u b "....E. na Epoa cUssiea, se: é vislvd "'/11' ~QIOIllIJt lMltrt M
r"t __ " pdJmuliOfl b Jtoit ciril. *«tI(~0fI ",ÍONth .. 111ft'

~"I.rr,t,nu traMo.
Vâ GAl/tlUOT. J., TlJIIUfi_ MS~ .... Dr_" R..- as>

MD 31(1986) 19 e 26.
I Vid.. Cam, Ditriu R-. cU. 229; !..K:ocQ, u. 121; VOCl,

Dirirr.. &rJiwj'" cito P, 516; C OOALLO/oUKI. G.. Slltn'DiOfli (Diritr.
R-) as> /I.'NDl 18 (1971) 706.

C&.D.38,9,lpc.
2 err. D. 36,.05,20; ....3,24,1305;-4005,.,17;-37,),1.
vâ ScHuu, .~. 279; VOCI,Dirilto Emlitllri~, cit. 51@;cBoNl'Ai'ln,

c..,so. cic. VI, 20J..204.
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actividade de um JnVIUl, de um tllrlfltK', de um ntgotiDrNIIC

tutor' e a~ de factos naturais·.
Quc:stionou-il; c:nt1o: qual a IUtureza da 1tntJit4J ;.tfII?
Pan alguns hA., U1,ta-IC de uma rts tNUilU (O. l,8,lpr.),

todavú protegida.. no inte:fC$JC do futuro Itn-o. auavés do airwra
upiÚllM MnJitmU (D. 47.19.1). QuantO 1 actividade dos JtrVi
IwrttliúJrii, a pt"oucção tinha por base a referência ora 1 pmona
4tfimtti (L2,14,2) ora 11'"10"" ItntdU (D.46,2.24). 56 no Direilo

l Assim. mim para :l IttrrJiul ioraJu; 01~ frilOl :ao Jtfn.J

lotrdUlIritu (D. 7.},1.2: -JO,68.t; -30,116,3; -31,55,1); (1:1 cdditOl de
J'MUIUr: mut~ (O. 12,1,41; -44,7,16), 01 ....... adquiridos pot" -..a,.,iI>
e "<lIIiti,, (O. 41,1,33,2; -44,1,16): .1 poste (D.41,2,I,5: --49,15,29); ali

pnntw re:oiJ e pc:noaia (O. 14,6,18; -44,3,4: -46,1,11); ot eJ6diulCO
oriWldos de comodatOl e dcp&itol (D. 44,7,16); a oaa:t1Iil.túl das
obripções herediWiu (O. 2,14;E1,10;-46.4,ll,2); ctt.

Por outro lado, o InllJU podia resporw.bilW.r a 1.m4iI4J o4t ~Cldj"

tI Jt i~ rt'" ~usqo (D. 15.t,3pt.-I); prwt;[ U1N divida (D. 46,1,22). N!o
podia, contudo, adquirir, por meio de um escnvo, um usufruto
(D. 41,1,61pr.) _ porque, ~jadncil,a ItntlilJu n10 podescrCrulda pelo
hnu (que ainda o nIo l); e, também porque li. pusagc:m do Ulufruto eU
ItnttlillU:ao Irnl$ at~ (D.; 7,3,1,2: -41,1,61.t)-nan u.nu.
herança_pot faltar o ilWll'" do Mm (O. 4I,l,61pr.)-e nIo podia
incorrer c:lI1 mora (O. 36,4,5,20).

vid.. 81ONJ)1, Istinlv-;, cil. 642; Voo, Diritllt EuJiI",;", cito 521­
.5Z7,5JZ-m,535-536 e 5J9;lcusw, u. 61570;c~. P.• PlwIlS
Jt Vilu M '"~ R-.. RaptdI> .. '" 'HntliuJ 1__" an
ARDE 26(1956) 212.213.

• 00'_ CI"llIlollll1Cado a pedido c DO~ doi ama, mal

podia, tmlb&n. ter ncmc:ado DO inI_ ob;o;tivo de o pauim6nio do
JOfrudmo..

ar. D. 27.10,3; -42,4,8; ·50,4.1.4. V.t Paoul, u .. 401; Bonx,
1JriIJI.zNoei, m. 642; Voa, DirilM &rJ;uri., aL 538-539; c Bo1aAM'Tl,
e-.,ciL VI.216-211.

J A gacio da l.trJiw Menu i Í<lIlIe de..m-.;"J.a>-.
ar. D. J,5,3,pt.; .1,5,3,6; -3,5.3)(21).1. Vid.. PuozzJ. u. 401,

Voa, Diritu> &diI", cito S37; IJolpAl.LOlDNl, ItJ. 706; c fk»r1AM'T1,
a.n.., cito VI, 210.

• AJsim. a ~r., .,..., aumentava comos frutos. 01~i_,

:li erias dos animais (0.3,5,3,6; -50,16,178,1) c o MmW- de UDI3 m
devido à Iisw:..pilt ii inicDda (O. 41,3,31,5; "'1,3.40).

V"id. Voo, Diritro &diI4rio, ai. 542.543; IJolpAlLO.Y!NI, o.t. 706; C
BolifAllTE, CorJol. cito VI, 208.
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justinUncu taU sido UInaptr_ juridiu: JwrrditQS Jomi_ I«u",
opliPl# (O. 43,24.13.5; -47,4,1.1) '.

Para outt05, o ptetoe ter-se-ia limiudo .li rc:sol.ver
oecasidades práticu, tendo a douaina visto um. patrim6nio com
um. titular 6cticio: ora o Mm, considerado /ÚlmituU no dia da
monedo JawiJU (D. 22,2,9; -45.3.28.4); ora a própria ItnttlitQS,.lI
quem .Je atribuiu a mesma capacidade do tkjtmaJU: hatJitQS
~ «finai vimn fungjrut (D. 30,116,3) ••

OuttO$ .lIÍnda observam que, nas fomes, .li lrr~itQS jomu
surge como uma m nlll/iJU (O. 1.8.1pr.) e, também, como unu
pm()1Ul juridicll que ora é Jc",i1Ul {D. 9.2.13.2) ora representa o *
cuillS (O. 28.5,31,1) ou o Irntr (D. 46,2,24). Tcxb.via, entendem
que a hntJitllS i/l«1lr era, no Direito clássico. uma ur IIlll/ius no
sentido olo de runs coisas siM JcmillD. mas de m que, embora
sem um proprietário actual, têm um destino a que olo é lícito
subtral·las: slo tcr sillt JlJmillo. conservadas e tuteladas para um
determinado fim 9.

7 Assim pensa BIONDl (1stiru.>:icJ"i,cil. 64Q..604Z). Apenonjfie.çSoda.
JtntJjIllJ ;«ms t, na sm opiniIo, amtriria aos principias refaesnn aos
efeil'" da. aait:açio: se. a htRijlllJ i<ouru fone wn S",pto de direitOS. o k
lIIÍKj ITaJWnitir-Ulo-ia a hc:nnça e a htrdiw iacms tnJwniti-b-ia ao !lnu;
teIÚJrIo5 wn inlennediliio cntn: o k ",i", e o lInts quwdo estt; suo=de
dilUU e imedi..amenre ~ude.

• t ~ a dollUina. de VOCI (!>I'ria. EtriiuN, cito 5\6-557).
Squndo este A.. a teOria da penoni~ da.JitaJ~.qlle per1CDOC

a hn.lAMU1, prevaloceu sobre a teOria da rcuoacIividade da. aa:itaçio da
bcnnça (pua quem o t o lItm) dcfmdjch pot 1.ABB.l, hocuLus e
Ct..ssros. Seguiram 111l.lANUS: AftIcANU1, UlJ'IAlru5, PAf'IM1AXUS
P.t.U1.US e llWs wde, Jn..Amo. •

AJn~ as doutrinas nem lCIIlpI'C dstpnm aos _ R:s\lhado..:
•• ,. a. sri,..t.rit> a. faV'Ol" do cldVmo ou a. favor do Iaats Dão ep admitida
por APuc.uros (D. 12,1,41) e pot P.u'OOo\lÕUS (D. 45,3,\8,2); mas >' a.
admiu:m a. favo<" do!lnrs MoDRmNUS (D. 45,3.JS) e GAnn (D. 45,3,28,4"
a.peur de estt ser um dO$ KqUaZeS de luu.unrs.

Contudo, cunbém hocutus reeuu a va.li.dade ~ m,...","" a. favor do
Iwru (D. 45,3,28,4).

, t a doutrina de BoN'PAll'TS (CorItt, cil. VI, ZOJ-2Z2). Este A.
ra:upcr:a a doutrina. formulada, num 5elundo momento, por IKD.INÇ,
para quan o Oin:ilo aiste para \lDI fim, que ~.,. ÍIUa'csseI QUC',llllOlte
do tIt "';11$, ainda nJo foram ulisfcilos. Na. ~'jr., UIcms M ",ma
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OutrO$ entendem que vigorou inicialmente a doutrina da
retroaetividade: da acc:itaçlo da ltntJjfas que foi. todavia.
superada peb ideia clássica de: represenaç10 do tk (S/jus ,0.

E há quem note que a iurispnulmtilJ romana mo teOrizou.
aDtes procurou resolver probkaus concretos.: pna vencer as
dificuldades de tl2p«iurs Da actividade dO$ snvi. recorreu ora i
P"-~ ora (de preferência) i pnwno ItntJis. No
entanto. a lrneJitas ilJWlS teria funcioD;ldo na pririca como
sujeiw de: direitos II.

bus c: outraS U divergenáas obrigam-nos a c:onsultar as
fontes pois, estando em caug um problema conceituai, impõc:-sc

~ lm'Ipor:l.ria do lado p.Mlivo (do objecto do Direito lipdo ~

lua destinaçIo F" o seu futuro IUje:itO) do <!irc:ito SC'll' o lado :oaivo.
IHDlNc, que: aNndonou a .ua doutrina (elaborada Iú. mai. de 2S

anOl) da pc:nonificaç1o da herança jac:c:me. diz-1lOf que: nSo observou. lU
altura, Of textOl (romanOf) - D. 45,3,18,2; -45,3,36; -49.15,12.1 - que.
devidamente: inte:tprc:tadot, deveriam fazer bailar e levar ao caminho
=0.

Vi<!.. ImwNc, éwJu C_pI/IMPIlo;,ts ~ I'Espri, 4w Dr~il R"mol..,
Ind. de O. de Mcul~. V i IX (Pam 1903) 360-371.

ORESTANO (Dirino So,tmivi e Dírini Stltzo S<>udt~ em. JUS
11(1%0) 155-157) crilica httlfNG, em cuja (nova) doUIrÍIU v~ unt
a:upaado artificio para a:cw-i1jar o~vd; o direito .ubjc:aivo e a
eripêncj. de útua(:ões Km .ujeito aelw.1.

•• Atsim, ACCAaLU (o,,". 928-930). que: apoia a doutrina (miciaJ) da
rc:tf"OaICtividadc nas pUaVTaS de CAJUS (D. 45,3,28.4): ilindiJ ,.,.1.. ex
-nr '-t-ft f-su f- iltulliJitv>. &as palavras aludem, squndo
ACC&llA$, a um vc:lbo pn:juizo td;p.o; a f..mllia do defUnto auva
m ...."Hia <:nqtwUo unt taI:rif\do partiQI.lar a nio purifx:::wc:. E au
llUCII1açIo comuU;;a~ rttroKriYUnCD1c: à famllia do bc:rdc:iro.

'1 ABim, F1.Ini'ii$MCA. PIMfor* ar-., cito 2U·266.
U hl&n dos !lA. falados JW IIOUII aDtc:rioret. te:fc::rirnol: 1..!K::o<;Q.

u. 121-123; [w,,-5A.~.u. 78U ÚNnquc:m 01 RotnaDo$proIoqaram
(~) a pc:nonilicbdc: do*",illf ui à aaiuçio do Iwm}; so-..
u. 51~52J) (que jaIga ler O Iwm~ O * "'00 c: ddi:ndc:. por
ÍS$O. a douuiu da retnMairidadc: da.cc:iuç:lo da bc::raDça); 1"DoZZl. u.
J98-.401 (que: mtc:ndc: que: ~ ialri$,....,Inuio trabalhou com ririas
conc:c:itos -de ptTJCIf'IJ itrriJiu, de pn_~ c: de: pmoIIIJ htmIiJ­
c: pensa que: a ideia de: rwr_ itoriJifII agradou aos BizontiDol); AaANCIO­

-RulZ.1stil>ln-i. cil. 74-75c: 558 (que: ~da opini1o de:que: ai~
ucilizou. primeiro, ~ ideia de rfJ ""W~J c. sU(:l:Slivamc:nle. a de:
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n10 C4 missJo irui«li"ávtJ. de: c:nquadnr dognuricamalle: as
soluções e:olhidas nos textos u, mas a wc:&. n10 IDCIl.OS

ifI'Ct1l$Ívd. de averiguar como as ooovc:n.m. e: c:xplicanm os
jwúconsultOS romanos clá$cos..

A prOpÓ$iIO da lJCtio kgis Al{Nili~ a concc:der para rc:pançio
de um dano provocado nuou ,rs htmJilma, UI.PtANUS dá-nos
conta da opinilo de Cwus;

D. 9,2,13,2: .Si servus hertdilarius cH:cidalur, qllatritllr, quis
Aquilia IIgat, (lfln dominus IIUI/US sir llUius st,vi. tt air
Ctlsus /tgtrlf domino IÚtmllll sll/va ts.M! vo/uisM: dominlls
trio hntdilllS ha~bihlr. qua,e aJira Mrtllilale htrts pottrir
txpniri•.

Um strVlU de uma ItntJililS illUfU ~ upssinado e: pc:tgunta­
-se: a quem pc:nc:nce a «rio kgis Aquili~, uma Ve;t que: n10 há
JomimuJ segundo Cnsus, citado por UU'lANUS. a ItntJiIIlS sed
consiclcnda como um Jorrrinus pdo que. após a acc:itaçio, o hna
poderá x.cionac o lesante:. Observamos quc UU'lA,NUS diz
..Iominus nullus si,. c CnsltS refere n10 "'mina (hnnlirlls
hIlNbitur). mas JomiPUls, Oque, de harmonia com ULPIA,NltS, leva
a pensar que a Olh'O pCflcncc 1 htrtdilllS i"uns. como se fosse um
Jominusstrvi.

Poderia, cnt1o, a htrtdi/ilS iOlau dcmandar o lC5';nlC com a
ficção osi domi"us esstt.? O ICXIO afasia esta Mlio ficticia, referindo
que: o seu cxcrdcio pertencc ao Ittrts (após a aceitação.
naruralmenlC) que. sendo um verdadeiro domirllls ex iure tivili,
Dio carece daquela fimo.

raroaaivilbde da aa:iuçIo da bcnnça, a da penoo.lidw do M til;'" c
(tu.~p6J-c~ a de "'"'*" ("""'l); c lGUSl.U, "-l. 614-616 (pan.
q\llml 01 Ro_~ iI>icialmcrtte a~ Nmu oomo trf

..I/nu C apIiearasn, CJn $iruaçõcs csptd:6c:as. u idcW de retroaetividadc da
>«itaçIo Cde proIopgamcruo da pcnona1idadc do M0In.,; Ccmmdc que
csaa uis lXlPCePÇÕC$ eram compkmcD=es).

U Vid. MoTA PINTo, C. A.. T-u Cml J" Dirril~ Ci";P
(Coimbnl198S) 196-197.
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Afastada esta, que resta? Uma explicação: :a 4(tiD kgiJ
A.,..i1i« é insuudvd pelo mt1 porque pertencia ao património
hercdicl:rio de que: é, agora, titular. lslO é, a kuJiw perdeu unu
ft$ _ um ~VIU_, nus adquiriu uma adi" para ser indemni:ada:
houve uma sub-rogaçio de: uma ru corpóre:a por um íws-uma
tIltio _ encwncnte porque li Itntdifas fimciona como se dona
fosse dos bem que: li formam.

Ena mesma ideia de: uma IrntJitlU (iMtnJ) dona dos~ bens
surge: em PAuurs:

O. 46,4,11,2: .si S(TVIU lttrtJitlJriws tmU "Jit4m Mrf'­
Jit<JUM ««pbl". roga. quoJ~ pro"'':';t, wriws J'I4,o
amti"~ likrll!ionnn. li' P" '"" krtJitn ipSG libtrt~.

Um CKn.VO da hmJitllS pede li aeuptil.Jtio de uma divida
bc:reditária e a li,,"lJtio produz..« a favor da própria I-tJiw.
Natunlmentt. OstrYUS~ li dívida com ptamia da I.ntJiw C,

porunto, esta deU:ou de devc:r; o pauimónio. que: não tcr:á
diminmdo nem I.llD'lC:ntado. pc:rte:nee à mUitlU como deu:nwn.
de uma individualidade própria.

~ <linda UlJIlANUS quem nos d:í esta ickD de que li MrrJjtlU

(i«nu) é Jcmit141 dos bem que li comrituem:

O. 47,4,1,1: tH~ IlUtmI IldiD, II' 1ANo saipsjt,
'''JlU,,,Jm potíUl ín w .,..am riviltm JlIlbn IItquítaton. si
lJIlí«m rivilü ikfid' adio (•.•) IrntJjratifwrtumItcir, hoe ~Jt
Uminllt. JcminlU onIttfIl do.mfUlW 1101I poSSlln( It"btrrfurti
adiaM". tum JnVII JUO•.•••

Um c:soavo foi manumitido ex ttsttlrunlo e. entre a morte
do testador e a aceiaçio do ittrtl. subtraiu bem à herança. para
Rio chtg1lrern 1 titularidade do ~m. Como LAaEo escreveu. ~
mais natural do que civUmente equitativo outorgar esta lldio (que
$abemos in fllltum). Falta a lIlti" tivilil porque o furto foi
cometido 1 herança que ~ JOlllintl e. sendo-o. nIo pode instaurar a
IIltio furfi contra um WVUI que lhe pertence.
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~ óbvio que w.no!lÓ a podem irw:auru o~ (depois de

aceitar a .bennça), mas esta posibilidade justifica-5e por
pemnccr ~ 1tntJI't4S (i«nu). E que assim ~. &-10 ULPlA,Nus:

0.47,10,1,6: •... tlnriqw lulill7l1u scribit, si tvrpUJ Ustlltoris
lfrIIt oJjflJlR ,,"(Jit4t~ dtuntum (SI, .ulquiri kttditati
odirmll Jubium "on (SR. itkm'f'W pulof tI si iIIlft aditam
htreditattm strva hrrdilariCl injuria fana /um/: fiam P"
hneJuIl'mt II(tio hrrtdi adqujrtttm.

Se a injuria ao corpus ttJlotClris é feita antcsdeo htrts aceitar a
herança, as tl{fjOMS são adquiridas. segundo ltJUA,Nus. peb
lweJitlU; e a mcslIUo aquisit?0 tem lugar em ;niurill feita a um
escravo hefedic.írio, anles da acciaçlo da heranp.. O herdeiro
adquire eaa IIt1iIl quando aceitar a MWJj/41.

Em cooclusão: este grupo de textor; I. aprc:senta-nOl a
ltneJiUs illUllS como Ilbmi_ dos seus bens; c reservam ao Wru a
5WI (fUrun) diJponihilidadeque se u-aduz,em. nu.tbU. de lICti_s.
na úculdadc: de: as instauru.

Noutros fragmentos. a Meditas i4UIIS é dit:l Jom;ni
(JominM~) 'M) e p"Sf'nllt viu. Assim, vemos em FLORE,NTlNUS:

O. 46,1,22: .Morluo rto promittmJi ti onu flai/am
htreJi/llltm fidriuuor aaip! poUSI, 'fUja htrtdiftu pbvm«
vi« fungirur, s/cut! munidpillm rt mrill rI SodrllUo.

o jurisconsu!lo entende que se pode a.6ançar uma dlvid:.
ap6s a morte do devedor e ames da acciuçio da herança, a que
pertenee:. E expljça: porque a MrdifllS faz as vezes de pessoa:
,"omo esta, um~m da pode ser devc:dor:ll e as suas dlvtdas
podem ser igualmc:nte garantidas. Sempre, todavia, será um
Mts (verdadeiro ou 6aício: o bonorwl7l possrJlOf) a Stt demandado
pelos atrlittIRS, situaç!o que se iwmoniza rem o primeiro grupo

14 No mesmo 1I:IUido. vid. PAt/t,VS (D. 3.5,20(21).1) ~ GAIVS

(D,28.5,31,1).
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de teXtos ahor<udO$; a MrditllS l! Jomilltl do :activo que a forma e
tam\i;m das dívidas constitui.ntes do seu }»SSivo. Simplesmente.
assim con10 só o Mrt$ pode accionar 05 seus dcvedolU,
igualmente só o kfts (v(nadeiro ou fictício) podem 05 credores
demandar u .

Mas a ideia de personificaçlo n10 se esgota nestes
fngou:'lIos I•• De: belO, DUUOS háem quea hffrditlU ill«fls surge
como reprcscrllarllc do dr roiUJ. ~ o que vemos em G/LIUS:

D. 28.5,31,1: cHtmü,anlU1l strVUPII Inltt oJjtlllll hnt­
dittl'"" iMo placuit hntJmc irutitwi pom, fNill an/ifUm tSf

hn'tJitllum Jomj_ tJMtkfundi locw", I1ptinn~.

Segundo GAlUS, diz-se que o jtTVUS de utn:I IttrrJitiU i4IUPIS
pode ser instituÍdo Mm por $e admitir que a MmiilM é dom c:
ocupa o lugar do dd"unto.

Este fngmento. que n10 contraria a impossibilidade de o
InVIU aceitar uma Mm/illU sem o iJWllPII Itndisl1 -pois insrituir
Irnts c: aceitar I1ID2ltnrJitlU$W coiw distintaS-, mmifau. como
FmNTESECA :usilUb ". UI1U certa personificação eh Nrnli.1Ui_. vcicuhndo. ~e. a rnemu linha de pensamento que
notimos nu fontes já abordadas. Mas G,uus diz-DOS mais; como
JOtfti,,". ii ntrtdi,1lS illC'tlU ocupa o lugar que for:!. do Jt ",ilU. Nlo
se diz que representa o JrPnnus" - o que. em ver<bde, seria

II Em aodr pr6prU (no 2.- vol. cbte mb>lbo), atudarancM a
............~;o~ a rapecriva ticçJo -si Ittrn wao.

16 No mesmo $CIIlido cio D. 46.1,22. m.: D. lI,I,ISpr.;

-41 .3,ISpr.; -43.24,1J,S.
11 CC•. swpt, a nora 3.
" VicI.F~, PIulI<If. VW4, rir. 250.
" cr•. D. 9,2,1J,2. NIo 001 parca muito rdil., naI~ :lJpeao, a

traduç!o em c::uedhano cio D. 41,t,34: •... '" Itrmtcio"JlUln'IO,1 Ji{tuuo y
.... ,/ <futIW) hmJtrII...•.

O verbo llUti""t n!o 5ignttlC:l repr=ur - dir--u., nu.i5
corr«Wl1Cllte, ,tptMKltt,.t _, nw nuntt'r, conservar ~, mais pro­
priamente (no texto), cxr:rlXT a Cunçio que rora - quando vlvla- a cio
defunto.

Este vt'rbo aleru-nO'l para wn figura juridia - a hntJi/4J i<ICl'IU

_ que tem uma 'rI"'"""; fonio pauiva idênlica i que o • "';11I t;VCT:l;
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impossivd sem. WJU fietio, de todo desnecessária em. virtude da
&cu:Idade reservada, iurt civili, ao bnts pan demandar e ser
demandado. Apenu~ dilO, a árulo expliçativo, que ~ seu Olugar
outrora OO1F<JO pelo tk Olius e, por iuo, w como um KrIlllJ

deste - quando vivia - podia ser instiruído ,,"tJ, igualmente o
podia ser ap6s a sua morte e, portanto, quando a herança ainda
esuva jacente. Mas ~ óbvio que o iUJ.SUm para accitar a herança só
o podia formulu o (futuro) hnts, do mesmo modo que só a eue
pertencia a faculdade de dirigir a Irtrldillltis pttitill, como
esdarecidamente adverte HERMOCENIA1WS:

D. 41,1,61 pr.: .... tll/nln qUillllliirt iukntis domini ptrSllno
dtsidtr<JIur, J.trts lXSl'fctanJllS lS~.

Ao OO1par o local, que pertenCera ao dt CJlilU, a MmiJ'/<JS
i~ vem a goue de ur= tlStllnll1lli flldio passiva idêntica ~ que
o~ tivera: assim como este (em vida), umbém a I.trtJilllS
(a que deu causa) podia ser instiruída Ittrts, obviamente atravb
deum KrIlllJ (,,"lJilllfilU). E a referência aodtfimawsparaexplicu
a capacidade testamentária (passiva) da IttrlJitllS (iomu) justifica­
-se: sendo igual e mais bemeonhecida, bastaria referir a tlStllmmti
fomo do dt OIius. Por outro lado, a ineenez.a do (futuro) htfls e a
sua çapacidade eventualmente desigual afastavam a referência ~

ptrsonll Jllrldis 20 • De resto, quem institula Irerts Uln ~r"us

pertencente a uma /rerldilas ia((1!S podia pensar mais nos bonll que
a formavam do que no seu futuro e incerto IrtrlS 2l •

À 1m desta penpectiva, os textOS, que referem a ptrSllM
dtfimm 22 e os que nos aprescnum a htrtJitas iOU7lS eomoJominll,

IIW, ~ cimmu"nc;, de lCfaD idênUas nIo pode <kduzir_ que~
uma 56: a lvrtJiw ioomu, como "-irw. lem uma -.-;f«Jio..-iva,
aLqUaJIlO o Jt nIiIu deixou de ala.

20 c&.D.3t,SS,I.
2. V.I. wn tesUdor pode~ que o sal p,llrimI:Icio sejmllc ao

de uma ~'f4I que ainda jaz.
22 AI6n do teno esruclaodo, dr.: D. 28,5,53(52); ...30,116,3;

-41,1,33,2; I. 2,14,2; -J,17pr...
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harmonizam-se perfeitamente: estes falam-nos de: um ente
jurídico que existe /I~; aqueles referem que: tem unu Iat#­

mmti f«:tio idêntica ~ que o Ik OIiJlS teVe: em vida.
Mas M um OUlrO grupo de: teXtos que f.alam do (futuro)

herdeiro como sucessor directo c: imodiato do tk atilU. V. I,
fLoUNTlHUS escreveu:

D.29.2,54: oHm'J I[UllmÚlqut atkurulo htrtJitaum illm tune
II ,,",rk SU«U$i$M tllfunao illldkgilu~.

Seja qual for o momento em que acc:ia a bcnnça. ente:Ddo­
-se que: o MrtS sucedeu aodc:funroa PMtir daSu:I morte. Neste
mgmenlo - c: noutros 23 _, que afirma a retroactividade da
hrmlitatis aJiti,,:U, :ii herrdilas illttns parece exclulda. No enunto.
Jdldo incontrovc:rsas a SIU exislência comoJominlldos bens, que a
formam, e a sua a.pacidade paR bzer seus os bens adquiridos
nwrtis UIIUfl c jrlln vivos pelos snvi Itnráit;Jrij; e tendo a purilha da
bntJitlU c:adaer tnrUbrivo ou aquisitivo~.a retrOaaividade da
Itnnliklis Mitio perde toda a vencidade para se reduzir. qWJ:ldo
muito, a uma simples maneira de expressar, com algum
vivacidade, que o htrrs suçede nos /wnll dtfimcti.

:u c&. aiDda: D. "5,3.28,4; .50,17,138,",.; ·50,17,193.
24 Soln a 6cçIo no cfc:ito cIoc.Wuivo no CM Ci,;J (fnncb) ­

ano 8&3.- _. vid.: DAlo(, u. 294-295~ quem atribuir l paniIha um
ariaer dechn.tivo i apape o mm de: iMivi~ e, portaJIto. datruS-h);
GbrY. IH. 4QS..4Oll (que nos csd:lCroC os mocivos que atlo J1:l bale dc:at:l
licç1o: nuntcr a CX:lCU igll:l1dadc de: direitos entre 01 co-hcrdcirol.
prcmUDindo~ um contra :li dilpoliçõcs (eital pc10I outros durante a
indivislo); e 1.KocQ. u. 79-83 (pMa quem CIta 6cç5o nlo i w:n lcpJo
rommo que via n3~ w:n actO t=uhtiyo da propriodadc, mal um
produto da jurilprudência do 1&:.~.

~I C&. D. 8,1,2; -10.3,6.8; ·20,6,74; ~,2,31.
Vid. BIONDI, lstih<zUMi. cito 664-665 que: apl.icl: _I..o JiIiUi_ ""

K'fI'" "",tlU( tr"SLoti~,,JOI(quÍlili~" fÜ'a"j si.".... ,.Ji/lfttc ali; lrllJLotivi
Ikl Jominillllf'P"'C per mt;t;ell J; ·,JiwJiuliQ. ,J.t j modo k "quis'" JeI Jomi.
llill; in ,uIU ~ """ situui_ ti",iJju n......' t Ji~ tJ.t $i III........

No meuno IClI.tido. vid. VOO.DiriJtIl &tiit.io,cK. 749; CH.ulOUN,
a. butitNifõa Ik Diniu~ (Rio, S10 Paulo 1962) .n; e
f'uannIc.I., DnuIt.. m. 57~5n.
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Finalm..... te, interessa analisar um grupo de tut()$ em que a
Mmiit4s iaaru ~ vista como rrs nul/illJ:

D.j t,8,tpr: •.. .iJ ~o, qtUNllnllruuri ium ~st, pkrv~

fllicwlws in lKmis at, pokst aNtnll ~t nul1úu ln Ixmis tISit:

Mm rn "mtlifariM, tmkf/W4l'l flliquis MrU ~xillu, nullillJ
ln bonis SIInt...•.

Classificando as r~s de Direito divino e de Direito humano
consoante: rdo pertençam ou pertençam a algu~m, GAIUS refere,
todavia, que também as de Direito humano podem nlo se
encontrar in &",is: assim, as ttS hn~Jitari« antes da hntJis aJitio.

Estari este fragmetl.lo em oposição aos que vêem na Mtttlit.u
iaaru a JomiF14 dos seus bens?

A resposta, talvez no-la dê o pr6prio GAIUS:

D. 31.55,1: .si to 1tn~1Ú: instiNtO,qui ~l ninil wl_
totwlJf upnt potnt, sttVfl kwlitllrio kgfllulll jumt,
Ift/dll1lli'*s MÓis Jt: uplltitalt 1I1·JmJ.,1/t til, uwm "mJis
4Il'I Jtfimtti pnsotll3 <ln~1fS sp«Uri Jt:btllt. fi poli _lt.u
vaiflUa p14ut, UI, quia nulllfS ns 4ominus, in cuiws pnSOrul
Jt: Up«itiltt qu«ti 1Ossit, si~ uI/o imptJitllhlto lMÚJIlirilhlt
kgfllum hn~4itflti uqut ob iJ omnimllÚ atI (lIm pmi~at,

quicu~ polUa nnu txstitnit, sttUrulum quoJ t1ttiptr~

/Wttsl ...I.

Fez.-se um legado a um escravo herediúrio. Pergunta-se::
para efeitos aa capacidade de 2dquirir, quem deve considerar-te
- o (finuro) herdeiro, o defunto ou nenhum deles?

Segundo informou GAIUS, depois de muitas dúvidas, admi­
tMe que, n10 havendo um iÚJminus a cuja capacidade pudesse:
atender-se, o legado ~ 2dquirido pela ItntJitlU (iacms) e, assim,
dever:i pertencer ao (futuro) km oO$limite:S da sua ca~de.
Woi, a ItntJif4S i«mJ funciona como /Io,,,irul porque O.ftn1Wl 030
tem ainda um Jominus: dc:Ucou de o .ser o Jt: cwius e ainda 010 o i
o Itnn que, etltretanto, 010 existe. TIo depressa este: exista, o
snvws tô-Jo-i como Jominws e a MrtJit.u illWtS exringuir-se-i.
cumprida a sua fWlç1o: de aguardar um herdeiro.



580 S 15.2.1.3

Se nos interrogumos acerca do individuo a quem
pertencem os borl<l "tmIi/arill c: verifiannos que faleceu e ainda
ninguém o substituiu, diremos que esse5 lHma nlo têm, de
momento, um JominllJ; $lo ttl nulliur 26• Mas, se olharmos para o
regime swi gtMrir em que se acham e os toma UuU51CCpáveis de
oaupatil1. permite quali60r de Jurtum a SIU. subtracção c
possibilia unu dintmica que aumenta c diminui o pauim6nio
hereditário. diremos que têm na própria bnrJitas a sua J.mu1Ul:
uma J"",ilUl que adquire. vende, ÇQIltnta, recebe e utUfu
crfditos; mas 1110 pode dcrn.andu nem K:l" demandada-nlo tem,

em si memaa, opacidade proceuual. porque ata. ultrapassa a SID

funçio de .dcpositlri» de din::itOS c obrigações que esper.a.m um
Jo",jmu: um Mrts.

Que sen. então, a ~tlitlU iamu pU3 a doutriw. romana
_., __ 0 ,

=~.

Tambbn n6s somos da opinião de que a illrispfwknrill se:
preocupou com os problemas prátic05 e. 6d ao $CU método
vincad.mc:ntc asuistico. nio enveredou pela via de formuaçõcs
teóricas que explicassem a n.:lturtta (jurídica) da hatJiuu j«tfU 21 •

Simpleuncnte., nlo csari subjacente às suas decisões unu ideia
acerca da hennça jacente?

Na f:aJ.b de ~s e perdido o seu titular":"" o k ",ius-,
a ItntJi,as rnantim-se jwidieatnente din5mic>- aumenta e
diminui como se Jomi/'UI fO$5C dos bens que a fon:n.am. No
entanto, $Ó ao Itnts penenccm ;u IKtiOMS resulunto dO$ factO$
pnlÍcadO$ pelo fm'IlS c dO$ danO$ causadO$ ao patrim6nio
herediúrio;lf.

,. Al6n do D. 31,s5,1, d'r.: D. 15,1,3pr.; .28,5,6S(64); ..J8,9,lpr.;
-4J,.24,13,5.

:n Ne$le JClltido, vid. FUDITIStcA, P\lllfOS lt V'lSfa, cito 266;
PuoUl, o.c. 198-4OO; SCHVLZ, u. m Voa, Dirina E",IiI"';II, cito 537;
Buc,\. ti,\. Clu:z e Auw!:l,\. Cosr'\', II.C. 483; e BoNl'All'n, C_, cito VI,
217-.218.

D Cfr. D. 9,2,13,2; .9,2,0; -43,24,13,5.
Pertencem-lhe, ~.1. Ilffill ktiJ Aqui/i«, a IIffiu,/ll>rM'" jilffitll CII'sM.....

e o illlniicflilll qtlQ</ ~i II1If rllltIl. Vid. PuOZZI, II.e. 401; e BoNl'ANn, elllSII,
cit. VI, '1IJ7.
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Ted, pois., sentido falar-se de uma verdadein pmcnl3
iuridica?

Não çremos; falca-Ihc a faculdade de ~29. Como refere
Bol*ANrE, .Jiritti ta "W,Ughi SOM rifrriti 131fhmdiÚlS in quant"
.-.mtllM "di"';nwi_ ,. consisImZI3 ~tttilll3 Jdf trtJittl, no in
qu<Wo qunu sil3 cottapibl cotllt subbittto: pntiDIttJ 14 ~'a Jd14
promugiuridiu nem ~ urtammtt di com" úigiIIr«l'~ltir_;')O.
Tnta-se, eom déito, de um conjunro de bens cimentados peb
ideia de afectação a um fim; ° de passarem pan. a tirularidade
dum (6](uro) herdeiro; por isso,julgamos mais rcalisa a teOria de
1Ka.l.Nc que BoNfANTE recuperou SI.

Não sendo uma (verdadeira) pmcna iuridiu, perde toda a
oportunidade &lar-se de.fieti" (dogmática). E, relativamente à
fiaio (hist6rica), recordamos G ....CA GAlllDO pan. quem a
expresslo •t1cmini /{)((l' vw imp/ju juciÓfl I3~Unl3 siM UfUI
(qnstmai6n Joctrinl3I. e tão-poueo '/13 tonsitkraci6n Jt /13 htTtllcil3
,,,mo' t1cmina' sup"nt IfIIt st uliliet /" fiu;6n, putS se "al" $impltrlltUft
dt un alri/mfo l&giro, tlt mIa oprtciaci6n a tJUIOS jurfJit"s IfIlt /lO
tltfOrrlla !lno rtll/iaaJ. n .

Porim, se algum sentido tem falar-se de t1cmintJ ou de
pnsona. traa·se {simplesmente de uma expressão breve e
c6moda que nos traIlSlIlile imec:liaamente a SlLlI idoneidade para
adquirir direitos e eontrarir obrigaçõC:s; a fi"io dogmátiea

" A ideia de~ itlri&.leria agnobdo _ BiunrinoI. qundo
PaoUl (u.l99) t M.uiGIO-RUlZ (btitNziMi. m. 74-75). Na opiniIo de
Sonru. (u. 2:80). CC:r-sM>. imposco na~ pó5-cUssiea..

» V"td. BomA.'fn, c.r., cil. VI, 221.
JI V"td. .". a DOU 9.P~ la, umbán., esta a~

.....Ibid.:l. ~ nós, poI' Mwud dc AlmLW5 C MOTA P1mo
(looC. 197).

n ar. G.udA GADIDO. SoIw losV~ LLooitts, m. Jo4O..l42.
Com d"eito, eIUJ ~mçOa fin&is de Gud.t. GADIDO só nkm

P=' a limo hW6rica: nIo te aptic:am l limo dogmitiea.
POf'án. n10 cIc:ixamc. dc obscnar que alguns AI.. v&m na ~ilM

lc:au uma fia;o {história); assim, ~. 1., 0:1 RuççlD.o, O.r. 185; BITTI,
ÚIl'tNziotti, at. 78; DAJ.iN, OOC. 291; c GÍNv. u. 417.

Contra, vKi. ainda: LECOQC, o.r. 121-122; RoUBo 11.(. 666; cEsso,
OoC. ~97.



582 55 15.2..1.1-15.2.1.4

desempenha. aqui. :ii SID fUnçlo meuf6rica de índole punmenu;
cognoscitiVll»•

S 15.2.1.4 Com nmehmcnto 00$ textos que apresentam o
Mra como um sucessor 4Ín VJIivtmllll ilU quH J4xMlKS~ 1

ou alguém que possui :ii melma polohU e o mesmo nu, .,..iJI.Ipit
~'; e, 5OhretudO. tendo em vista o prlltjtJlio da N. 48,

~o~~~~~~~~~~
viikN, ~ Itntdis tt "lU qui hntt/itJltnrl in tlim rransmittir., :l

doutrina romaniSta-e n3o--rommisb.-diverge.. ainda boje,
sobre a existência ou n10 de umafiaio na base do prindpio de
que: o herdeiro Ç()Iltinua a personalidade do tk nlilU, formando
com dte uma única PSO"".

Com efeito. podemos distinguir uma corrente ficcionista.
onde vemos DA8IN:lo falarde urna cficç1o-monve-

'
; c MACOUA­

ULLI a referir que se fundamenta numa ficção o principio
roIJUllO de que o herts representa, substitui c çonrinua a pawna
ikfllncfi4.

Todavia, vemos igu2.1mentt um pensamento aparento­
mente nIo-Jiccionina, segundo o qual nlose trata de uma fietio.

1J Te:ri lido :ii~ na ~2nda duma 6cçIo (lUu6ria.) que
~te dcwrpa I m!Whd.., que kvou. alsum AA. I

~ interpOlados <» te::IlO$ bostis ao 5CU pcmamcnto da
inaistmoa dew. (ittio ruo lpoca dúüt::L

ar. Aea.m.u. u. 93(ll; SOruu. lU. 2!K); DI MAno c ScADuro
.,.,J~ PIMt<l:f M VI,lU. cit. 243; D'o.s. Drtm:h.o, m. ln;
1c:usa.u,IU. 616; eBoMr~ c.., cit.. VI, 219-221.

1 c&. D. 50,17,62.
1 V..L D. SO,I7.9}.
J ~ uma fi,c;çIo qut: proaldc lDeIMl$ por de6niçio do que por

companç5o, ou .qa. expIia um dUrito pree:zistmu: <Ct ÚII ta~
4W rlllritin at tuAstitlll ... JIfwu fI't It "oiIlt tJu, ~ c:rrt.oáu is«h.~
k Jtf-; Cat.... QIIIIuin.,.u ... rloititin at tJ.ui d ~'Im".ui
_It i/f- fI't rllll MhJ-"'.~ riJlr~ Jt '"~
M '" pnJlll""'".

VId. DUllf. o.t. 342-
• vld. MACCH1AUW, u. 565 que nos infonna. aiDcb, que 01

antilJOl Domares divuginm quanw ~ aistâ:Ici2 desta fittio !lO IlU
Ro-"'; e nos DittitOl gc:nn1niro e franco ~ 01 iJCUJ primcirol lnço&
nos Borgónios e nos LongobMdol. em 671.
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mas, tio-só, dum abuso de lingmgem, duma imagem que
impressiona o espírito ou duma maneira fácil de dizer que o heus
se toma titular de todos os direitos e obrigações do defunto $.

Que se pretende afirmar com o aforismo de que o herdeiro
continua a pessoa do defunto?

Somente, que o h"($ 6 o continuador das relações juridicas
que pertenceram ao defunto. Na verdade. 6 inexacto dizer que o
h"ts continua a personalidade do de cuiu's, pois esta 6
intransmissivel e o herdeiro tem a sua personalidade que nada
tem a ver com a do defunto; do mesmo modo, tão-pouco se deve
falar de representa~o(em sentido técnico),jí que o heus age em
nome e no interesse pr6prio (,.

Expreuameme afirmado no Direito justinianeu (no proefatio
da N. 48), pergunta-se: em que 6poca surgiu esse aforismo?

A sua origem hist6rica 6 difícil de determinar e, ainda aqui, a
doutrina está dividida: v. g. enquanto SCHUU entende que 6
estranho aos juristas clíssicos, Voo atrihui-o a tempos remotos;
fADDA 6 da opinião de que repugna ao antigo Direito; e BIONDI

vê nele uma criação das escolas orientais da tardia 6poca p6s-
,~--, 7-ela.loSlca .

Todavia, nlo secl arriscado situá-lo nos primitivos tempos
de Roma - na 6poca arcaica - quando a familia era uma
çomunidade de pessou e bens dirigida por um chefe - o
pllltl'familias - soh cujo poder aquelas e estes se encontravam.

S vid. LI!COCQ, a.c. 66-70; BIONDI, Istilw;:riO/li, cito 29: VOCI, Diriltl>
Endit<lril>, cil. 17J8_174n

õ PEaOZZI. I>.C. 448-449; FADI),I., M. 17-18;
BoNl'ANT:B, p.. L'OrigiM: kl/'.HtrtdillJ$' " dd .úgat... MI Diri,rl>
SucaJSl>ria .Rl>ma,,1> em smtri Ci"ridici Vari,' I (Turim 1916) 158, 162 e 167.
e SOLAZZ" S., Ca"tro la RilpprtJo'1llo"Za Jtl Dtji"'lo em RISC 58(1916) 2n,""'o

(, Vid. BrONI:lI, úti,u,; FOIIIÚmmtal; d; D,'riltl> Eleditorio Rg"",,,o I
(MiUo 1946) 27-28.

C(r, ainda: GiNv, o.c. 403; LECOCQ, o.c. 62-63; BONPANT:B, L'Origine,
cito 165 e 167; SOLAZZI, CMtrO, at. 278-279; fAlJ,.U, O., Essai Cril,'.,..e mr
fIJIc Jc Conl,'"....tio" de la PtrS(/llM (Paris 19(2) 12-13; SCLUOjA, Díriltl>
Emlit<l"'1> RQ"",IOO. Conetft; Ftmda/l1t1ltali (Roma 1934) 68; e FADDA,
I>.e. 18.

7 Vid, SCHUU, I>.e. 205; VOCI, Díritto EItII;tllriO, ac. 17J8;e FADDA,
l>.c.27.
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Nesx:s tenlf'O'. ('$Uva difundicU a idei.to de que 01 ptUrts
sobreviviam nos fllii. sendo 01 MttMI ()$ continuadores e os
perperu;;adorc:s cU penonalilhde dos J4imai', E te:I'-5N
consolid2do. nuis tarde. q~do:il. Paaistica retomou as ideias de
putão.~do as quais era necessário perpetuu e imoruJiur o
Homem e. delurte, sugc:rU.m a sua perene idenricbde nas
gerações futuns',

Seja com for, umsposto pua o direito socc:s.sório. o
aforismo ~ herdeiro continua a pes;so;;a do defunto- levaria, se o
;;acolhêssemos em todas as suas implicações l6gicu. a situações
jurídicas verd2deiramente insustentáveis. quais a de transmitir ao
berdeiro as rel;;açõt:s úmiliues e os direitos políticos do defunto e
a de aplicar àquele;;as penas corpóreas em que este incorrera e nlo
tinha cumprido, quando úlcceu \0, Por isso. havemos de com­
preender as criticas dirigidas peh doutrina que vê naquele
aforismo um produto da fanusia que a ninguém serve e leva a
uma selva de erros li,

Ora, porque jamais essas consequências se produziram no
IUI Rommrum l2 , nlose trata de uma verdadeira Ttgula 'uris. mas,
f1o..s6. duma express3.o metaf6rica extremamente sugestiva pua
dispensar outros esciuccimentos 50bre a posiçlo juridica do WI
em relação à wàitas,

• Vid. Scmn..z, IJ.c. 204: e Cauz. l)irritIJ R-, at. 228.
, Neste sentido. a frue ennalliea .TIl a Prfnlp significaria que o

Papa, JIl2ÍIdo que luce:uor. era a própria peIIO;l de Pedro.
Yw! BIOl'lDt. II DirilllJ R- CrUtiMlJlD (MilIo 1954) J2l-J2S.

ar. aiDda: Bonoluca. z... 'HatJiw, _'Urriwniw', S"fUIsiJI'V .,11.
~liU~Jr1 I:Jr/ww, S..lho".., Criliu«;(ÀQlriem BIDR.42
(1934) 163.

10 vid. Gbn'. IJ.c. 404; UoocQ, IJ.c. 66; C ACCUlAI, u, 8)6•.
11 Yw! BoNl'lJ'l'n. L'Oritiw, cit.. 169; J,uLu, IJ.c, -44; SC:1AJ.OJA.

I>iliw ErrJitmIJ, cito 68-69: e fülDA, IJ.c, 17-18.
12 Mesmo llO upccto CSUlwncme suomório do Dircil:o prindo.

IIIlJ1C1 o aforismo em quado produziu todas as luaI COIIICCIufncias
l6tPcu: •. ,. a possibilidade de OIwm responder por \IID pusivoluperiot ao
activo c a de OS ercdoreI da ItrrrJifAf serem pnlndiPC!OI pdoi do Ma e
vico-,'1:ISa eram afalladn pelos institutos do iws .ktiMruli, da Jqar.tiIJ

""""""" e do beneficio de inVCSlt;{rio.
vid. 1.KocQ, IJ.C. 70.
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Na verdade, o llU enurou, &onul e ~ente, a
reilidade - um purim6nio (:activo e p;aWvo) que perdeu
o seu titulu-, a cuja disciplina oferca:u um conjunto de
no~

Um simples relmce permite obscrv;ar que, no upectO
patrimoni.u, a.s relaçôc:s juridieu são a.s mesnus; !:io-somente
houve mudanç;a de titular. Assim, ~n &:zer compreender
perfeitamente li situllção jurídic:a do htrtJ, fácil seria ~ dou­
triIlll ;afirmar que este cominua (ou representa) a pc$SOa
do defunto; pouparia a repetiçlo dum complexo de direitos
e de obrigações que, além de ClI/1$I.tiva, arrisc:ar-sc-ia li ser
incompleu.

Nlo h:avendo que integrar o ius (civiLo), nio M oportu­
nidade pan a fictio Mt6ric:a.

No entanto. li tinalidade simplesmente explicativa, li forma.
linguísria. utili%ada - expressão breve que impress:iollll e n10 se
esquece - e a metodologia seguid:a - a comparaçio d:a situaçio
jurídica do Itnu com a (já perfriumentc conhecid3) do tk
rxilU _ sugerem, indubiuvdmelut. que se trata de uma ver­
dadeira fietio dogmática que desempenhou uma. funçio cognos­
ctiva.

S 15.2.1.5 Em relação ao Direito contemporineo, a
doutrina encontra-se dividid:a a propósito dll natureza das
-PtJSOõIS jurldiCllSt, confrontandO-K, fundamentalmente, dLW
teorias: a ficcioniJta, para quem estamos perante uma verdadeira
ficção, porque entende que só o indivíduo humano é unu
pessoa I; e a teoria realista, que nega a existência de alguma
ficçio, pois a.s _pessoas juridiCUt slo tio reais como os
indivíduos - são dotadas de pensamento e de vontade e têm
unu exi5tênci:a e unu :actividade que se revela exteriormente-

I &u.t~ (\lja oriaun ~J\IIIS AA. atribumt ao bu R- _
(•. ,. HUMaDT, u. 1112) e OUU'OS ao Direico c:m6niro (•. ,.
MACOILUELLI. II.L 564), dinnou-se <kcididu"C'Ilu; na Eacob Hisl:6nca,
sobraudooom SAVJQfT.

Vtod. DEuas. 11.1. 216; Pu<.;UATTI, 0.1. 664; D. RUGCt1KO.lI.c. 185;
e LEoNlLUD, u. 2270.
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e, por- isso. goum de pen:ona.Iidadc: juridica: têm um patrim6nio,
adquirem bens e direitOS c: assumem obrigaçõesl.

Entre ficcionisc::as c: realisus aparece O.ulN que mtendc ser
necessário roloc:um~nos no momento da introduçlo duma
regra no Direito para cletermimnnos se há ou n10 uma fiai'"
Assim, em Roma, só o indhiduo huDWl.o, dotado de: ru10 c: de
liberdade, existia pac si próprio e ode assent2n a ideia de:
penon.al.i.chde: por isso, o Diceito teVc de: r«onu a uma fiaio
para atribuir a personalidade 11 agrupamentos de: individuas
hwnmos. Porém, p: nlo ~ este o modo de ver dos filósofos,
psicólogos, monlisw c Mlci61ogos que vêem 11 qualidade de
pessoa nos agrupamentos hununos que têm uma ,"ena vida
OrglniOl. N10 somente esw colectividades existem como
entichdc:s distinw da soma dos indivíduos componentes, mas
até, pela sua natureu (mesmo cicntifiolmente analiudJ)
merecem a qualifiaçio de pessoa. Deste modo. OAJllN entende
que a ficção de ontem tornou-sc, hoje. unu verdade cienófica: a
ficção romana sucumbiu 3.

Também nlo podemos situar LEcocQ entre os ficcionistas
nem cntre os realistaS. Na SlIa opinilo. é uma Ju.bilidadc. de todo
improvávd. querer encontrar, nas expressões f?nunaJ ."icem
pcrson« mstinm ou .p"$Dn~ "iu fimgiruB, 11 prova de que esta
fiaio I romma.: os Ronunos jamais considcranm peuoas (i
semdhmça d05 homens) 05 agrupamentoS Organiud05 oom uma
certa vida jurldica: t1<M6com~ _ enteS colecriv05 ao
individuo hum.ano pan. o espírito melhor 05 captar e reter.
Trata-se, pois.. dum meio c:ngc:nhoIO de resumir (: com­
pan.r. foi, no Jus .Rmrw!um. uma imagem. wna forma de
linguagem dc:stimd.a a sugerir uma apro'rimação mental (: IÓ
esu pode ser aetm'mou(: a sua natureD - um expediente de
exposiçi •o.

:I &ta doutrina lai nascido ll.2. Aknunh2 c foi damftllvida
M>bmudo pai' Grnn.

Y,d. PucuAnl, .~. 664: DI Ruc:cIDO• • .l. 185; e lacooQ, • .l.

18$-189.
) Vn O....IN, o.c. 312-317.
• Vid. Licoeq, /t.l. 1~182, 187-188 e 206-21>7.
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Mas. te os não-romanisw fãzem., ncstl. 1WItéria, constmees
referências 20 /IU &"","11111, onde pl"OO1l'Ull um 2poio

COnfOIÚvd, intcreSSa-nos saber o que pc:tW. 2 douaina
romanista.

SAVlGNY entende: que: te tntade:umajidill porqueossujc:itos
de: dirc:ito$ e de: obrivções 110 seres iouginários e jmWs os seus
membros s•

1HmNc viu na pcsso2 jurldia uma jidill dogDÚtia. cup.
we:& en bciliw, tlo-só, uma concepção jurldia. Na sua
opinilo, o objectivo jurldicode uma pes:soa moral 010 telimita às
pessoas f'1Sic:u que: ronnam, momentaneamente, a comwtidade
dos seus membros, pois esse objc:«ivo estende«: 205 seus fUturos
demonos; e o ancromorfismo das pessoas juódic:u n10 jusrifia a
sua pese: nem a sua raJill. A pc::$5Oa jurídia é, somente, UlWl

DÚscara destinada a ocultar os verdadeiros titulares dos direitos:
os interc:ss.ldos na comunidade que te movem atrás e de que o
ente juddico é porta-voz. É certo que 05 diveno5 inte:rc:sudos
n10 aparecem CXteriormente, sendo tal papel desempenhado pela
comunidade; simplesmente, dU 2Ctua em nome dos rieuhres dos
direitos ou daqudes a quem a reJ se refere, servindo a exprc:s.slo
cpessoa juridie» SÓ para designar os inlerc:sudos, sem os fazer
conhecer. Na verdade, a pc::$5Oa juridica é, como ui, incapu de:
gou.r, n10 tem imeresses nem fim c:, desune, 1110 pode: ter
direitos. só possíveis onde: pudtr'Ctt1 ser Úleis ao seu rirular. Ora,
esta concepção - para a qual os direitos 510 interesses
juridicamente pro1c:gidos - data dos primeiros tempos de
Roma, onde uma corporação é designada pelo nome: dos seus
membros (I'. g. gentikJ, cil1fi, IfII11Mpt'J, publiumi, «Iltmi. c:u:.) e: o
seu patrim6nio é rc:ferido como pc:rtc:ncc:ndo aos seus mem­
bros (I'. g. IIgri IIirgilllllf1 l'ttt4/illlll, propri~ .,J co1onllJ
pntiMlll) I.

AuDTAUO observa que: o significado de: U1rptU e: de:
IIniwnitllS difere nas~ clissica e justiniancia; naquela, CO'fJNI

5 Vid. S1fpr•• a DOU 1.
I Vid. 1HuJNG. L'Erprit. cil. 215-217, 299 e J42-J50 e élIIIa

C_pllmml4ira, at. 3n..3n.
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exprime:a colectividade das pessoas que: Comum um agregado e
nlo este compreendido ficticiamente: como único sujeilo de
direitos'; nesta, indica unu pc:sso.a 6cúcia. ou seja, um sujeito
jurldico diference: e independente dos seus membros I. QuantO
ao lermo uniwnitlU, ALIlDTAIlO mrc:ndc que os juristas clássicos
n10 o utilizaram em sentido ab5tneto: uniwrsillU tem um
significado real. concreto, alude: aos riws, aos rnunici~s e n10 11.

civit4s c ao municipium como sujeitOS jurldkO$ independentes dos
seus membros '; porim, DO Direito juui.nimeu, as civiram, os
WIlUlicipill. os ",lkgill e os C«JH""II sIo pessoas licácias diferenteS das
peuou {"!siQJ que os fonm.m IO •

FEUAaA, que nlo sendo propria.mclll( um romanisu,
revela, todavia, um bom conhccimc:nto do Jus RQIfIQIIUIII II ,

entende que este lus ignorou o coor;:.ei.ro de pessoa jurídica. Na
~ opinilo. o Estado c 05 OUtroS entes colectivos enm SUplOS

dum poder jurldico. m.u 010 de c:arictcr prindo: o que penencc
ao populus reentra na esfer.t. do ius ptlbUaun, estando o Estado
acinu c fora do Direito privado c pcmno:ndo os bens à
ategoria de ru extr. UlIfUfInri."". No c::nWltO. por força dllllU
hibrKb posíi?o jurídica, os mllnicipill ac:aban.m por ser investidos
de direi10s priv2dos como se fossem cidad3jOJ; ~r sua vez, os

f O A. riu.: D. 1,2,2,2S; -1,2,2,26; -4,2,9.1; -34,5.20,1; -50.16.
195,2; -5O,16.19S.l.

v-id. "LaUTAJJO, SnoJi Ji Dirilrt> R-.- I (Milão 1933) 99-100.
• .AuoTAJJO ISlttJi. cito 100-106) cita. como imcrpob<!os: D.

2,".10.": -3....1,1-3; -12,2,.34,I; -37,1,3,"; .46,8.9; -48,18.1,7.
, Os RotNnosprd"erinm f3lude _iriPUCderiUi :l_ioPpiN.

e:l ri.iu.J (O. 3,",2; -3,".7pr.; .....,3.15,1; -10,".7,3).
Vici. I.LNaTAJJO. $NJi, m. 112-115 oode 00: UUIAl<US. XXII,5;

D. 36,1,27(26); -38,3,1pr.; .....1,2,1,22.
10 Esu lIOV1l conc:epçJo moontra-$e nos leItOS intetp01:a.dos:

0.3.",2; -3....7,2; -12,2,34,1; .29,2,25: -46.1.22-
vici. "aa-rAaJO, StNlli, cito 116-120.
II A.Iiú. nIo IUrprundc que fEuAaA ~c tio bom

cxmh«imcmos de DirciIO, polllr:It:l-le. indubiuve!m<:nU', dum gnndc
civili,u e. como dili3 Guilllern>c MOaEaA••..•NiltgJm p4<k str II'" """
d~iJiJt".M11M for, Jlflo _J. II'" razt>Jvtl (sic) rt>.......ul....

vici. Guilhcrmc MolWU. .ptlJ s.ebastilo CI.UZ. Dirtiro RO/MM.

cit.XXXV.
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,,,/ltgi,, oorucinút'alll-K corporativuneme 1 imiuçio dos IffUrU­

cipi" e, como dteS., adquirem capacidade privada (O. 3,4,1,1).
Deste modo, tendo por modelo o mllnicipium, Iodas as
usociações licitas foram reconhecidasca~ pauimonialmeote
pelo Direito prindo. Finalmente, esta $ubordimçio ao illJ
pri""lum veio a aplinr-1e igualmente ao &rado que. entendido
no seu lado patrimonial (FiJOll), entra na categoria du~
iuriJj,~". t certo que $ubmtem traços da opiniio ingbJua de
que 01 n1jeitos de direilO$ era.m os ciws e os indivíduos
:wociados u; todavia, FEu.uA entende que esta concepç3io
parece afanada na l!:poca clúsica, onde a uniwrsiÚlS $C distingue
dO$ singuli: a totalidade l!: contraposta aO$ membros, l!: um ente
juddico distinto, um terceiro, um estranho U.

Urge, ainda aqui, analisar :u fontes.
O principio geral de que uma corporação l!: um

ente juridico patrimonialmcncc capaz de adquirir dircilos

11 SegW\do Fu.a.uA, lei. espceWs wncedenm ;lot m,miripill ;l
facukbd.e de manumitimn scr~l f de g<>nrem do wlTQpondmee lOIS
JI'l""""rOlS; mais urde, este IUS foi estendido. Iodas :as~ llciw
(D. 40,3,1). Trajano c Ncrn c:on«dttam aOl mlUliripu. a faculdade de
r«.cbaem fidc:ic:omissos c Icpdos c, seguicUmalt<', a tnt.>wnti f<lCrii>
passiva (D. 38,3,11). o. ""Itfi4 r«c:bcram de Matoo AurBio;l fxu.1lbdc:
dc xlquiriKm kpdos (D. 34,5~ -40,3, t).

Tudo isto mostn, peIUa Ftn.uA, o dcscnvol\-imento da
pcn<WJ.lid...le dos COta colectivos c a sua parific:a,çW b peuoas rwc:.:
ciriuu1 pri•.ux- 1.0 J..Mwr (D. 50,16,16); -.iciti- pn--. riu
/"wrtilw (D. 46,1,22). No mwuo, csc:bnce FD.a.u.t.. ll.UlIO a
jurispcudincia cUssX:a lhes aplicou <) teimo pn-.

Vid. F!:nAaA, F., Tt'lIrioI k/It~ CiwiJidw (N.ipoJcs 1915)
Z2-JJ.

u AWm, &I-c de _icipes, de .wn"ou. _irlt, de rQ"

~ .-icipi... (D. 4,3.2), de ",1M;ciOlS~, de .....mi e-ftftI~
_ posIIIII (D. 41,2.1.22). Toclavia, O.lm'OlS JIWlumicido pode aa:icmar
livremente os ••soci....los (D. 2,4,10,4); o patrUnóaio da ooq>O~nIo l
um c:oDdominio dos $CW membro!;, DUI u..ma propriedade do CIlte

cokt;tivo (O. 1,8,6,1);01 a6iitos cosd&itos.u. lUSi......siusnlo pcncncan
aos seus membros (D. l,4,7,1).

Vid. fEuAaA, Ttt1ri<l, ae.l4-J5.
lO Cfr. D. 41,2.1,22; -48,18,1,7.
Vid. fEuAaA, T<'I'fÚI, cil.l6.
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e assUmir obrigações encontr'a-$(: num texto atribuído a
ULP:lANUS;

D. 3,4,7,1; .si '1"iJ Jlnivtrsitllli kbttur, sillgulis rwn
tkbnu,: IItC qwoJ úbd IInviasitIU Sl'"gt'li tkbm/..

Obsttv~os que tanto os crtditos como os débitos de wm
univmitIU IS pertencem a um pauim6nio independente e
separado dos patrimónios dos seus membros: a lIIIilltrsit4s tem,

pottantO, c:apacid:ade patrimonial para adquirir e alienar. Esta
mesnu ideia de um ente, M, patrimonialmente aut6nomo,
c:ncootn.-se dispersa em várias fontes", merecendo de:u:aque,
pela sua genuinidade (pelo menos sub...uYial) dois textos.
respectivamente de PAULUS e de UI..J'tA.NUS;

D. 34.5,20(21): .c1Ull stnlltlls ttmporiblu Jivi MlKci
ptrnãsait ,olkg;is kglltt, nlll1# Jwbit4tio at, quoJ, si UlrJ"'fi
cuj liat {(Ii" kgalllnl sil, «btolllf: tJjj fIJltml rwn liat si
kgdur, rwn v,kbit, nisi singulis kgdJu: 1ri (IIi",-1JIItUi
{(Ilkgillm, MJ qwui mti hOllliIltS oJmitlmNf .J kglJh4",..

Segundo PAULUS, o Senado permitiu, no tempo de M2n:o
Aun!1io, legar b eorponções; por isso, é devido um legado feito

,s A pah'tl2. deriva de _. tipificando llltiwniw a reduçlo a
_ ... o. jlUDUll enu:n&m llIDlI IlltiWTJiW cm COl:l.tr:l.pos~ a ,.,uI
quanclofilimdc _i_w-uf-li (D. 10.2.30).

T:unb&n Dcao ~ fO/It. inw. 2.8S) emende 1fftifffJiw corno
tocalidade, ao cowrapor a ..,ivmiw~ h.",.....;aos sil$fllli ou~

""""MI.VK!. BIOKDI, r. D«triIwI GiwriJia fita.. 'U"i_Jiw' r!tl~ FMti
RmIIomean lUS6(I9SS) 25>2S6.

" vid. D. 3.4,1,2; -3,4,1,3; -3,4,7,2; -4,2.,9,1;·36,1,1,IS; -48,18,1.7.
Tamb&n :'I obeciibu::ia b dUposições lqais na (ONtiluiçio dum mte

colectiyo pode lugerir a autonomia referida: D. 3,4,lpr.
Todavia. GAJUS (O. 3,4,1,1) diz-nos queos membros dum '1IIk';II"',

dwm J«idilS ou de outra COfPOCIÇio têm rtS '''''''"IIr!tS <4J tXI/flplll'" m
,,"6/i,_. Contudo. pode lratu-le dumo. imprecWo lingulslica visto que
o próprio GAJUS (O. 3,4,1,2; -3,4,1,3) (nlupor que wm eorpo~~ um
c:nte ;urldico.~.
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a uma corporação reronhccida lícita; e. se nlo está reconhecida. o
legado n10 valai, a menOl que se legue individ'l3lmmce:lOS seus
membro5, que podem adquirir como.mi Mmi_e n1o.qusi
ttllkgill__ Vemos que o reconhecimento legal duma corporaç3io
~ amJiriIJ siM tf"4 _ da sua vilid.a existência jurid.ica e, por isso.
a bcu.ldadc: de: receber legados prC$llupõe um ttllkgillm
validamente constituído; de concririo. o I~o sai inválido. E,
se acaso tiver sido d.Uposto individualmente a favor dos seus
membros, serio c:ues e n10 o ttllkgium 01 bc:ndici.irios. S10
evidentes a distinção e a perfeita amonomia entre a esfera
patrimonia1 de um (IJlkgillm e asdOl seus membros. E ~ também
not6ria a capacidade pôlttimonial na ~poca (clássica) de Marco
Aurélio.

O mesmo impc:nd.or conferiu a JH!ttstas rmmllmmittnuli a
todos os ttllltgia licitamence constituídos, segundo informa
ULPlA,NUS:

D. 40,3,1: _D/VIII MdrCUJ dlllniblll (IJI/tgiil, quibul 'Ml/uli
illJ tst, mammtmilltnJi paUlfaum àtJip.

í óbvio que o exercicio desta pafmas manllmmítttruli gera, a
seu favor. os iura p<úronatUJ; e. porque o manumitido nlo ~

libntIIJ de algum dos seus membros, .singulM in ius vOlabjb
(0.2,4,10,4).

Em ecmc1UJik,; as fontes 11 pc:rmitem-nos rejeitar a doutrina
de AuEnAIlO e afirmar a autonomia e a individua­
lidade dos p:Iotrim6niOl dOi entes colectivos, já na ~poca

clinin do lus RDm.mum. E autnrizam-nos, ainda, a sus-

11 Qumto _aua públicos (tais, a ril'iwc o .-..;a.......).:osr_
nlaan a autClllOlIlÃ c indcpcndênc:U ~rimonW (•. ,.: D. 1,8,6,1;
-IM.7,l; -12,2,34.1; -37.1,.3.4; -38.3,1,1; ....1,2,1,22; -48,18,1,7).

Hi. tocbvu., fragmauos que :lpraalUln a úcuJehde de 01

munlcipcs dcmandamn c Kran dcnnnd.oo. (t'. '.: O. 3,4.7pr.:
.....,3,15.1; -36.1,27(26); .J8,3,1pr.; -41.1,41; .....3,24.11.1). Tnr_.
COI1I...do. de faculdada justiIlalbs pelo CôI.riacr pliblicc desses ClUCI que
Vcmof,. II. ,. l:IôI.l fIlTi4ffU popuhra.
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teru:ar li SUlI opacidade processual pua dem.anchrc:m c: serem
demandados II .

Urge, todavia, ver se li iurisprudtntia cUssica daborQu a
categoria ptfSDIUl iuriJi," c se recorreu ou mo a uma fiai'"

Nas fomes. mo observamO$ um conceito geral de SUjcilO

(individual) de: direitos nem sequer uma terminologia que nos
úça compreender. ex:aeta c: tOtalmente, o seu !mbito; por6n,
esu. carência n10 surpreende:, sendo Ç(no que as preocupações da
iurispnuJmtill ronuna incidiam sobre o prático c: ocoocrc:tol' c: li
metodologia utilizada era avessa a formulaçõa gerais c: abstnCW
inerenteS li unu u:oria. Por outrO lado. não sendo li condição
hunwu., só por 5i, li base da personalidade juridia. - que:
depende, igualmente, do staJus Ubtrt.ms c: do si_lU civi­
tl1liJ 10 _; e porque: esta é um atributo çÔado pelo Direito,
nada impediria que o ordetwncntojuridW:o romano a oulOrgusc
a agrupamentos de: indivíduos COOSUrníd05 ~urulo 05 modd05
civilmente consideradO$..

II err. D. J,4,1,2; -3,4,1,3: _J.4.7pr.; -10.4,7,.3; -t2,2.34,I;
-36,1.27(26).

Qtwuo ao rq":~:lcnwuc: P~. AuPTAIIO~ i douuW de
MrTTm plon qunn li t'C'praCnupo procetSwl da riri/aJ devia lei" oonli»da.
lU lpoa ellisia., a «I«a (ou ~ririfaris). ,"lu pn Nu" JnipD;
e 16, ru ipoa pót_cUUK::a. dcvú.~ o=mvebnente auibuicb ao lyPIIiinu.

Podm., qundo DI SIMOlQ.. os leplacmantcs estiveis <6 miuf ~
aislUm~ frruis do sic. III C _ ,'I ruiolw iii riU'MU cJ,e JW sUW "" hino
iliff~UfÚl i" I'inw tU c/.wô(... E roodui: <Andw • vola lQfIIlIllInt cite ii
tmIIiM 'r,U;c.I' M "" rnmiM _. ei.i _ .ripific,l cJ,e ti .ri Je". fOIi
~ li fr- .111II iJrilUl" _. IllrnffÍftc '1yIll/inu' pl iii tU cUuia
~ IJMr1Í -Ifiac"" .i llflfÚlli •«[nu«' I •",«,~m-i_ i qtIDti ",I
sipific,uo l; '''nranlQftti Jtdi/i>.

Cfr. D. 3.4,6," Vid. ALnaTAalo.·SynJinu' cm SIJi, cito I. 12J..1JO;
e DI SUlON"l. E., Act.>r nw Syrufinu' cm S>",I't/rio V. k""ti"..Ruiz
(N.ipola 19(4) 1063-1061.

" vid. fIu.u.A, TI,,"". cil. 37; c A.a!AS BoNET, ,. A., &cit14S
Pt<MitilllMlm cm ARDE 19(1948-49) 289-303.

:10 Vid.lcLlSIM.o.c.II\-I13.
Dir-.so-ia, como pc.m.1 ColtNlt (0.1. 38-39) que o direilo sub;e.:rivo

n10 ~ uma qualidade Uu.la do Hornc:JtI, que: ada um de nós IlU a clle
mundo quando nuce.
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PergWllU-.se-Q; com umafiai,,?
Não K' enu de uma integração do iIU cirik através da

elltemão de MIi"tM'l iII jlls como K' o ente colectivo fosse uma
pessoa.. Awtl~, desde já, .1. ausência de um conceito civil de
p"WtlIJ (illriJiclJ). Por isso. nlo esá em caU$.1. .1. neca:sidade
de uma tlCtifl ficricilJ e, desune. da fietifl historiCllllente
entendida.

O que vemos ~ o reconhecimenco de direitos concretos a
cenos grupos humanos sem modifICações e arnnjos destinados a
vencer obsúculos de todo inexistentes.

Simplesmente. pan exprimir, II pOJ'tTi"ri, a analogia da
regulamentaçlo jurídica dispensada aos enteS colocrivos vali·
damente formados com a disciplina jurídica própria dos seres
humanos singularmente considerados; e eviur n:periçõe5
wtidiosas e nem sempre complc:ras, a illriSpruknrill urilizou uma
expra:são metafórica com uma funçio - a de comparar - e um
objectivo; o de faciliar a compeem1o de uma rcaIidade
jurldiCI 21 •

Tnca.se. portanto, de uma verdadein fim" dogm:.irica.
cabendo. agora, determinae se ~ romana e se, além da função
cognoscitiva, 010 cm desempenJudo as urefas construtiva e
sistemática.

A doutrina mOStra-se indinada a rejeitar esta fiai" no IIlJ
Romll1lllm, havendo mesmo quem a atribua ao pontífice

l' &u funç10 ~ bem compreendicL. por LBCOCQ (II.e. 235) p.l.r;l.
quem o fundamelllO p'iool6gico do ~c~, :wirn cmendido, i a
analogi.a aqui~~b doUllina para csubdeo:r oompa.nç&s; oC'tJt
t_J..,w tl.ms klflhw {mtctillrl qw «/k .... LI pI.« k/lIfiqw, CIIfIlIW 6.ut M
/1Ifj/t e/.wifiurti-.

No esuaDIO, Wlporta x:mtllU que se tr:au dw::a.a 1XlI:Dpa.r.lÇIo,
jamais: dw::a.a equi~ a pa-. ;",wI;u nJo rem famiI.ia ~, por_
umo, dimcOf bmilAra e suassóliot; e nIo ImI dimros ririt ~

"""""'.Foi, d«:mo, pac nJo Itn:m aprnndido dnilbmenu a ÍUJlçIo dc:su.
/iaio (dogrnKia,), qlX alcum AA. fabro na d«U'uj'l3çJo do tuO,

c\wa:mdo " ver a $\1.1. DUKI1IUlidadt em~ à raniaicbde da Jarqa.
VWl.. BunnSQU.1 .,..J 1.EcocQ, ••e. ~20S. Cfr. ainda: RoaM,

u. 665; e DüIN, u, )4),..
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Imx:.êncio IV qlDlldo estabc:lca:u: ceolkg;'",. i" '''11$41 .miWfsillltis
fmgiUUr II,.., ptrso""" u.

Tocbvia, esta rc:cusa nem sempre: tem basa sóliclas, pois n10
falta quem a fund.unenu: na circwudncU de 5Ó o Homem ter
capacidade juridia D, pressupostO que as fomes romanas
irdinnam. Pai" outro belo, como refl:Te Aa1As BoMiT,~ btll II,.,.
tk úmllI1 flIUti_s qw Mn siM".,./ m/«.p« tltljáJr u IImrr III
Dn«ho rommICI ctmaplOI "bssrllt1DI II qw Ir" fkgllllo I" Ilmitll
jlltÍJk" ,...".,. (...) lJlUI " trwqw k ks.figrulll Y «Iliirtu#f 1111
gmuiruu f.DrIUIKiDliu rD_, PD' III prtoalpa66n k tnllljllrfll1 m
".,1Jn tk IIn kOrirismD II Hsr k amupWl gmn"ks obtcJiJDs PD'
sfntnis ytk 1In4 siskfndtifll f1n.w6nk" pctr txasiVll1Mtltt rlJCion4/iJt.,
como UllUU l"" ti a"'«plD dt ptnmlll jllrúiil. 24 •

Vem05, efectivamente, ena finio dogmitiOl em ftOUlN­
TlNU! e em GAJU!:

D. 46,1,22; .M,,"lIo rto pr"ItlilltnJi ti Dmt DJifllltl
1rntJifllum flJtillss"r "'cip; pOltll, iJIlitl h"tJilllS ptrso"1lt
viaJúngilur. sitllti IIII/nicipillm tI J«urilJ (f sotir/lJl).

FLOlU!.NTINU! entende que é possível garantir uma divida de
uma hntJitlJl iDmlS porque esta ÚZ o papel de pewn, 00010 um
munidpio, uma cúria municipal ou uma socieda'de.

0.50,16,16; ,Eu". qwi V«tIgll/ P"J"l/i &".,.,.i tO"Junultl
Mbn. J"lblitmlllm apptllamws. ntlm pwhfilll IIpptllllti" ln

:u Cfr. V--tRl.l C. 57. X, 220.
V.... MAC('H!u.".II'&. 564; Puc;unn.II.&. 664; e SA..n,".".,J

Uc:or;Q u. 181.
Também Rosa (u. 666) rátte que IlIotan uma base DÚZWIU UI

fonta romanas. O'Qas (Dmdlot R-. separau da NEj. oc. 20)
mtmde que uma wadadcUa~ teodtica da pessoa 6cticU 1110 l
rgm.nista E hu..u4 (T",n."rn. 22) ,u1p que o lou~ iP«O\l o
~ de pessoa juridiea.

u 1: o caso, ... I. de M.4.COUAUUJ. a.l. 5J5 e 564. Mais d6etil
p&m:e D.ulN (u. )43). pan qu.:m 1 ~poICadepmde doftl:wlo históriro
do Direito.

a4 Vid. Aaw BoNIT. a.t. 288.
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{ompluri""J {lluJiJ wJ populu", Romanu", rt'JpKir: civilaUJ
~im pril1IllOB'" IMI Irabtntu,...

Ao e:xplicar a dc:nomin~o epubJX::ano., G..uus observa que
"público. se refere. em muitos caJOI, ao povo romano. c:nqw..DtO
as cidades do consideradas como pes10U privadu.

Pode o primeiro fragrnc:nIO estar ineerpobdo pelos
e:ompiladores de Jusrinuno. como sustenta AuaTAIJo 2ll ;

lodavia, se: prejudica a sua clas.ricid.adc:. não ab.sta ata fiaill
(dogmática) do campo do flU Rolll#llum.

Na nossa opini30. trata-SC de uma lícç30 subsWlcialmente:
clúsica, como sugerem a ideia de: simplicidade: c:xposiliva que:
envolve o lextO e: a c:xplioção de: G..ulJ'S 03.0 contestada pela, .
cnoe:a.

falia dClerminar se, além da fwtç3.0 cognosciliva,
010 sarisfaz, também, outras larc:fas: a ÇOIlStruriva e: a ~
lemática.

Quamo à prime:ira, a aus2ncia de um çont:cito de sujeilo
individual de: Direito torna-a improvável; e, na verdade:, nem no
Direito jusrinianc:u eru:ontramos umconcc:ito de: pnJOrlll iuriJi{ll.
Em rdação à segunda, devemos ler presenle a advertência de
GAUDEMET de: que cil Inlli, IlbusiJ tk prt'nlÚt (a ideia de:
sUlc:m.atizaçlO) qui Jomi~ It Jr"it tkpuiJ It XVIlf si«k """ntt'
prilllipt Ik dJImr« J'f'W 111 Romt IlPICitrlllt't, pois., tCIIdo cada época.
eu Llgiqut tt J4 sy.sthrllltiJlltiClll, il Jtfllit IlII«h,,,niqw tk rtchn-tNr.l
RsJmt 11M {CItlStNCtiClll qui ripondt .l ""J cllllgorin jwrimquu
m~s-:Ni. E, se de: "/til I1Olont/ Jt trItf1n Jt r emlrt J-s 111
prhnlt4JiClll~ JrClit cillilallM systhM1iS4JiClll, ItI trIl1rgt,~ grtltUb;
e .rintJr7M trllllllil ifU'oplrtfll /tJ clHfIlIIisJIlirt'J tk juJtiniMrt lN' fiu
mmt["l F tIUOUI propu úru 111 qJthruuiJlltiClfl lbI Jroit R1mai~ J1 ,

n10 podemos f.alar, em boa vc:nhde, de uma funç:io sistc:m:ítica,
nus, quando muito, de c:pis6d.jns ordc:naçõcs de normas que: a
afinidade: das mal6Us dUciplinadu permite: relacionar, ao

~J VW!. Aaut.wo, Snuli. CÍI.I, 116( 119-120.
~ VW!.GAUIl&MIT,,,-,.lt.
27 Vid. GAUIlLlUT,IM. 19 (26.27.
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